
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF

161

4

Outubro de 2016

Terça-feira

145

Não Deliberativa

sessão

3

14 horas e 26 minutos
Outubro de 2016

15 horas e 55 minutos

Presidência dos Srs. Hélio José, Cris-
tovam Buarque e Pastor Valadares.

ANO LXXIV No 17, SEXTA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

Roberta Lys de Moura Rochael
Diretora da Secretaria de Atas e Diários

Patrícia Gomes de Carvalho Carneiro
Coordenadora de Elaboração de Diários

Deraldo Ruas Guimarães  
Coordenador de Registros e Textos Legislativos de Plenários

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)

Presidente

Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)

1º Vice-Presidente

Senador Lasier Martins (PODE/RS)

2º Vice-Presidente

Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)

1º Secretário

Senador Eduardo Gomes (MDB-TO)

2º Secretário

Senador Flávio Bolsonaro (PSL-RJ)

3º Secretário

Senador Luis Carlos Heinze (PP-RS)

4ª Secretário

         SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

1º - Senador Marcos do Val (PPS-ES) 

2º - Senador Weverton (PDT-MA)

3º - Senador Jaques Wagner (PT-BA) 

4º - Senadora Leila Barros (PSB-DF)

Publicado sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal (Art. 48, RISF)

Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal

Quésia de Farias Cunha
Diretora da Secretaria de Registro e Redação Parlamentar

Alessandro Pereira de Albuquerque
Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação - Prodasen

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

PARTE I

1 – ATA DA 12a SESSÃO, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, EM 21 DE FEVEREIRO DE
2019

1.1 – ABERTURA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE

1.2.1 – Expediente encaminhado à publicação (Vide Parte II) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

1.3 – ORDEM DO DIA

1.3.1 – Item 1

Projeto de Lei de Conversão no 1/2019, que dispõe sobre a transferência de imóveis do Fundo do Regime
Geral de Previdência Social para a União, sobre a administração, a alienação e a gestão dos imóveis
da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e sobre a gestão dos imóveis da União; extingue o
Fundo Contingente da Extinta RFFSA (FC); e dá outras providências (proveniente da Medida Provisória
no 852/2018). Discussão encerrada. Votação adiada para a sessão do dia 26 de fevereiro de
2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

1.4 – APÓS A ORDEM DO DIA

1.4.1 – Oradores

Senador Telmário Mota, como Líder – Críticas à posição do País no ranking do Programa Internacional
de Avaliação de Estudantes (Pisa) e apresentação de um novo modelo de educação. Defesa de uma
reforma administrativa em Roraima a fim de melhorar a crise socioeconômica do estado. . . . . . . . . . . . 12

Senador Veneziano Vital do Rêgo – Considerações sobre o projeto de lei que adequa a legislação brasileira
às recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional (Gafi). Ponderação sobre o lançamento
para leilão, na Bovespa, de novo bloco de aeroportos pelo Governo Federal, sobretudo os localizados no
Estado da Paraíba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Senador Alessandro Vieira, como Líder – Prestação de contas da atuação de S.Exa. a respeito da CPI
das cortes superiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

Senador Chico Rodrigues – Preocupação com a reação do governo Venezuelano ao ato humanitário
internacional na fronteira com o Brasil e com a possível situação de conflito que Roraima possa viver. 23

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=9&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=9&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=9&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=12&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=15&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=17&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=23&from=DiarioLaTeX


4 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

Senador Jorge Kajuru – Considerações sobre levantamento feito por S. Exa., a respeito de supostos
privilégios do Poder Legislativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Senador Paulo Rocha – Argumentos contrários ao Projeto de Lei no 551/2019, que promove alterações
ao Código Florestal Brasileiro, relacionadas ao Bioma Amazônia, às terras indígenas e à retirada da
obrigatoriedade do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Senador Zequinha Marinho – Publicidade sobre reunião, em Brasília, das comissões e diretórios estaduais
do PSC a fim de avaliar decisões administrativas em busca do crescimento do partido. Preocupação
com o aumento da incidência da mosca da carambola nos Estados de Roraima e Amapá e seu possível
avanço sobre o Estado do Pará, e apelo ao Ministério da Agricultura por ações contra esta praga que
impacta a fruticultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Senador Izalci Lucas – Manifestação a favor da aprovação da Medida Provisória no 852/2018 e conside-
rações sobre emendas apresentadas por S.Exa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

Senador Plínio Valério – Insatisfação com o crescimento de municípios sem assistência médica no Estado
do Amazonas devido à saída dos profissionais cubanos do Programa Mais Médicos. Defesa da valorização
da Amazônia e críticas à diferença no desenvolvimento apresentado se comparado com o do País. . . . 36

Senador Paulo Paim – Satisfação com audiência pública realizada na CDH com a Ministra da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, com o fim de prestar informações sobre as atribuições
e planos do ministério. Críticas à proposta apresentada para a reforma da previdência. . . . . . . . . . . . . . 40

Senador Flávio Arns – Exposição sobre a importância da promoção da dignidade às populações em
situação de rua e apoio ao debate sobre esse tema nas comissões do Senado Federal. . . . . . . . . . . . . . . 45

1.5 – ENCERRAMENTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48

PARTE II

2 – MATÉRIAS E DOCUMENTOS DA 12a SESSÃO

2.1 – EXPEDIENTE

2.1.1 – Comunicações

Do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, de substituição de membro na Comissão de Assuntos
Econômicos (Ofício no 3/2019). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, de indicação de membro para integrar a Comissão de Educação,
Cultura e Esporte (Ofício no 4/2019). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51

Do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, de desligamento da Senadora Daniella Ribeiro da Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo (Ofício no 6/2019). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

2.1.2 – Mensagem do Presidente da República

No 59/2019, na origem (Mensagem no 8/2019, no Senado Federal), que solicita autorização para
contratação de operação de crédito externo no valor de até cinquenta milhões de dólares dos Estados
Unidos da América, de principal, entre o Estado da Paraíba e o Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do
"Programa Paraíba Rural Sustentável". . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=25&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=26&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=30&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=32&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=36&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=40&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=45&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=48&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=50&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=51&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=52&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=54&from=DiarioLaTeX


22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5

2.1.3 – Projetos de Lei

No 1028/2019, do Senador Major Olimpio, que revoga o art. 236, da Lei no 4.737, de 15 de julho de
1965, que institui o Código Eleitoral, para revogação de impedimento de prisão de eleitor em período
eleitoral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 414

No 1029/2019, do Senador Major Olimpio, que revoga os arts. 122, 123, 124 e 125, da Lei no 7.210, de
11 de junho de 1984 - Lei de Execução Penal, extinguindo a possibilidade de saída temporária. . . . . . . 420

No 1030/2019, do Senador Major Olimpio, que altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940,
Código Penal Brasileiro, nos dispositivos relativos a prescrição, aplicação e cálculo da pena, e dá outras
providências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425

2.1.4 – Proposta de Emenda à Constituição

No 9/2019, primeiro signatário o Senador Alvaro Dias, que dá nova redação aos §§ 1o, 2o e 3o do art.
14 da Constituição Federal, para facultar a participação do estrangeiro domiciliado no Brasil em eleições
municipais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437

2.1.5 – Requerimentos

No 59/2019, da Senadora Rose de Freitas e outros senadores, de desarquivamento da Proposta de
Emenda à Constituição no 17/2012. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446

No 60/2019, da Senadora Kátia Abreu e outros senadores, de desarquivamento das Propostas de Emenda
à Constituição nos 98/2011 e 45/2013; da Proposta de Fiscalização e Controle no 3/2013; e dos Projetos
de Lei do Senado nos 107, 298 e 706/2011; 354/2012; 16 e 349/2013; 248, 411, 421, 422, 423 e
424/2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 451

No 61/2019, do Senador Paulo Paim e outros senadores, de desarquivamento dos Projetos de Lei do
Senado nos 233, 274, 464 e 487/2003; 300 e 358/2004; 169/2005; 17, 83, 84, 86, 89, 178, 181, 214,
226, 229, 230, 240, 246, 261, 299, 345, 365, 511, 512, 513, 514, 565, 581 e 722/2007; 113, 173, 174,
234, 261, 271, 294 e 413/2008; 434/2009; 89, 91, 155, 158, 201 e 226/2010; 53, 69, 228, 232, 512 e
629/2011; 151, 153, 308, 356, 361, 363, 372, 395, 418, 423 e 424/2012; 23, 104, 212, 314, 382, 418,
419, 420 e 488/2013; 58, 59, 69, 79, 172, 200, 220, 261 e 262/2014; e das Propostas de Emenda à
Constituição nos 24/2003; 22, 36 e 49/2007; 10, 19 e 36/2008; 34/2010; 84, 100 e 104/2011; 54/2013;
5, 19, 44 e 45/2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457

2.1.6 – Término de prazo

Término do prazo, ontem, sem apresentação de emendas, perante a Mesa, ao Projeto de Resolução no

2/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 477

PARTE III

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 478

4 – COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481

5 – LIDERANÇAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482

6 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 484

7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 485

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=414&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=420&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=425&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=437&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=446&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=451&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=457&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=477&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=478&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=481&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=482&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=484&from=DiarioLaTeX
http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?tipDiario=1&datDiario=22/2/2019&numPagina=485&from=DiarioLaTeX


6 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

Ata da 12a Sessão, Deliberativa Extraordinária,
em 21 de fevereiro de 2019

1a Sessão Legislativa Ordinária da 56a Legislatura

Presidência dos Srs. Davi Alcolumbre, Izalci Lucas e Plínio Valério.

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 27 minutos e encerra-se às 14 horas e 35 minutos.)
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Senado Federal 
56ª Legislatura 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária 

12ª Sessão Deliberativa Extraordinária, às 11 horas 
Presenças no período: 21/02/2019 07:00:00 até 21/02/2019 20:31:59 

Votos no período: 21/02/2019 07:00:00 até 21/02/2019 20:31:59 

UF Nome Senador Presença Voto 
RO Acir Gurgacz X 

SE Alessandro Vieira X 

PR Alvaro Dias X 

BA Angelo Coronel X 

MG Anton io Anastasia X 

MG Carlos Viana X 
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AM Plínio Valério X 

AP Randolfe Rodrigues X 
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Partido 

PSDB 

DEM 

PODE 

PSL 

MDB 

PSL 

PODE 

PSDB 

PROS 

PSB 

PR 

PROS 

PSC 

REGISTRO DE COMPARECIMENTO E VOTO 

Senado Federal 
56ª Legislatura 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária 

12ª Sessão Deliberativa Extraordinária, às 11 horas 
Presenças no período: 21/02/2019 07:00:00 até 21/02/2019 20:31:59 

Votos no período: 21/02/2019 07:00:00 até 21/02/2019 20:31:59 

UF Nome Senador Presença 
DF Reguffe X 

AL Rodrigo Cunha X 

MG Rodrigo Pacheco X 

RJ Romário X 

MT Selma Arruda X 

MS Simone Tebet X 

MS Soraya Thronicke X 

RN Styvenson Valentim X 

CE Tasso Jereissati X 

RR Telmário Mota X 

PB Veneziano Vital do Rêgo X 

MT Wellington Fagundes X 

RN Zenaide Maia X 

PA Zequinha Marinho X 

Voto 

Compareceram 59 senadores. 

Emissão 2l /02/2019 20:33 :28 
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O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.  

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 

241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide parte II do 
Sumário) 

Item 1 da pauta. 
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2019, que dispõe sobre a transferência de imóveis do 

Fundo do Regime Geral da Previdência Social para a União, sobre a administração, a alienação e 
a gestão dos imóveis da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. e sobre a gestão dos imóveis da 
União; também extingue o Fundo Contingente da Extinta RFFSA; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 852, de 2018). 

Temos o Parecer nº 1, de 2018, da Comissão Mista, tendo como Relator o Senador Dário 
Berger, favorável à matéria, nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2018, que 
apresenta. 

A Presidência esclarece que a medida provisória foi objeto de requerimento de preferência no 
Plenário da Câmara dos Deputados, tendo sido apreciada antes do Projeto de Lei de Conversão nº 
33, de 2018, apresentado pela Comissão Mista. 

A medida provisória foi aprovada na Câmara dos Deputados, com destaques, no dia 13 de 
fevereiro. Foi recebida no Senado Federal, procedeu-se à autuação como Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2019.  

O prazo de vigência da matéria se esgota no dia 3 de março de 2019. 
Prestados esses esclarecimentos, passa-se à discussão da matéria. 
Discussão do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2019, e da medida provisória e das 

emendas, em turno único. 
Para discutir a matéria em discussão, o Senador Otto Alencar. Em seguida, o Senador 

Telmário Mota. 
O SR. OTTO ALENCAR (PSD - BA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, não é nem para 

discutir. Eu quero indagar V. Exa. se V. Exa. acabou de ler aí o PLV nº 1; se é esse nº 1 o que 
veio da Câmara ou o que passou pela Comissão Mista? 

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – É 
o que veio da Câmara e eu fiz um roteiro. Eu expliquei o roteiro. 

O SR. OTTO ALENCAR (PSD - BA) – É porque, no que veio da Câmara, parece-me, 
não consta o art. 9º. 

O art. 9º está no que passou pela Comissão Mista, e o art. 9º, claramente, é um artigo que 
pretende regularizar áreas rurais para fins de investimentos urbanos, o que é uma coisa que vai de 
encontro à Lei 13.465, de 2017, da Reurb. 

Portanto, eu acho que V. Exa. certamente vai tirar esse jabuti que está inserido aí, que eu 
considero matéria estranha, e, como tal, eu entrei com um requerimento. O requerimento está aqui 
na minha mão, eu vou ler para V. Exa. 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, a impugnação do art. 9º, do 
PLV nº 1, de 2019, por se tratar de matéria estranha à Medida Provisória 852, de 2018, que 
dispõe sobre a transferência de imóveis do Fundo do Regime Geral de Previdência Social para a 
União, sobre a administração, a alienação e a gestão dos imóveis da extinta Rede Ferroviária 
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Federal S.A. e extingue o Fundo Contingente da Extinta RFFSA-FC e dispõe sobre a gestão de 
imóveis da União. 

Então, tenho um requerimento aí, por considerar o art. 9º estranho a esta matéria, o nosso 
popular e já conhecido aqui jabuti, e gostaria que V. Exa., de alguma forma, se manifestasse a 
respeito desse nosso requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Líder Otto, diante do procedimento que foi adotado na reunião de Líderes de que V. Exa. 
participou e levantou o questionamento em relação a este artigo específico – em que trata o art. 9º 
que fica o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs) autorizado a doar ao Estado 
do Ceará a área de sua propriedade atualmente encravada no perímetro público irrigado 
Jaguaribe-Apodi, no Estado do Ceará –, houve por parte de alguns Líderes um questionamento 
em relação à inclusão desta redação nesta medida provisória. Portanto, nós compreendemos, na 
reunião de Líderes, que era uma matéria estranha à redação original do projeto, que foi debatido 
na Câmara e na Comissão Mista, e, por deliberação do Colégio de Líderes, observando os prazos 
regimentais, nós estamos fazendo a leitura da matéria, como fizemos ainda há pouco, e, na semana 
que vem, pautaremos essa matéria com requerimento de retirada desse art. 9º, que foi incluído 
fora do contexto original da medida provisória. 

Senador Telmário Mota. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - 

RR. Pela ordem.) – Sr. Presidente, eu me sinto contemplado com o requerimento do Senador Otto 
e com a resposta de V. Exa., mas, ao mesmo tempo, eu solicito que V. Exa. me inclua na lista de 
Liderança para usar a tribuna. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 

Pois não. Fazer a inscrição do Senador Telmário Mota, como Líder. 
Senador Randolfe Rodrigues. 
Em discussão. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - 

AP) – Não, Presidente, ainda não. 
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – Se 

não houver nenhum orador para discutir a matéria, eu vou encerrar a Ordem do Dia e determinar 
que esta sessão se transforme em sessão não deliberativa para o expediente de Líderes e oradores 
inscritos. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - 
AP) – Presidente, desculpe, mas ainda está em votação a medida provisória? 

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Nós fizemos a leitura e colocamos em discussão. Não vamos votar esta semana porque tem um 
acordo feito no Colégio de Líderes em relação a esse art. 9º, que será retirado com base em um 
requerimento que já foi apresentado. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - 
AP) – Então, não votaremos a medida provisória hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Não. Estamos fazendo a leitura por conta das 48 horas regimentais. 
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - 
AP. Pela ordem.) – Cumprimento V. Exa. Este é o procedimento adequado para ser dado nos 
ritos das medidas provisórias aqui na Casa: cumprir o prazo devido para a votação. Na verdade, já 
deveria ter sido um costume desta Casa há algum tempo. Eu fico feliz com a condução de V. Exa., 
que está dando condução não somente a um acordo de Líderes, mas dando cabo a uma 
prerrogativa do Senado Federal. 

Veja, Sr. Presidente, é responsabilidade de V. Exa., no exercício da função de Presidente do 
Senado e Presidente do Congresso Nacional, primeiro, impugnar medidas alheias aos temas das 
medidas provisórias, os famosos jabutis, que, costumeiramente, são colocados na Câmara e vêm 
aqui para o Senado, muitas das vezes, para se votarem às pressas. 

Eu quero, primeiro, cumprimentar V. Exa. por estar... Na verdade, não deveria se 
cumprimentar pelo cumprimento de obrigação, mas, como isso tem sido ausência – eu muito 
reclamei desse aspecto nas legislaturas anteriores –, cabe a mim, por dever de justiça, 
cumprimentar V. Exa. por fazer uso de uma atribuição de Presidente do Congresso Nacional para 
ver se nós colocamos fim a esses absurdos jabutis, que, muitas das vezes, têm se revelado tráfico 
de influência de corporações e de lobby aqui no Congresso Nacional; e, no segundo aspecto, por V. 
Exa. dar o tempo devido. Não é aceitável, como era no passado, como era até há bem pouco 
tempo, que medida provisória subverta o prazo de 48 horas entre a leitura e a votação aqui. 

Então, eu sei que isso não é nada mais do que obrigação de V. Exa. E, tendo sido dado cabo, 
cumprimento o resultado do debate no Colégio de Líderes. 

Eu acredito que essa condução de V. Exa. está à altura da tradição que deve ser reivindicada 
do Senado Federal como Casa revisora do processo legislativo em nosso desenho bicameral. 

É esse destaque, essa referência que quero fazer a V. Exa. em relação ao trâmite dessa 
medida provisória.  

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Agradeço, Senador Randolfe Rodrigues, as palavras...  

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PODE - CE) – Pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 
Apenas farei aqui... Tentarei ser o mais democrático possível em relação a temas como este da 
medida provisória que foi levantado no Colégio de Líderes em relação a uma matéria estranha ao 
texto original da medida provisória. 

Senador Eduardo Girão. 
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PODE - CE. Pela 

ordem.) – Presidente Davi, eu queria encaminhar à Mesa um requerimento também sobre esse 
assunto, uma impugnação de matéria estranha, nos termos da questão de ordem decidida em 27 
de outubro de 2015. 

Requeiro que seja submetida a Plenário a presente impugnação – art. 9º, Projeto de Lei de 
Conversão 1, de 2019 –, por ser considerada matéria estranha ao texto da Medida Provisória 852, 
de 2018. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - AP) – 

Volto a informar aos Senadores e às Senadoras presentes que essa matéria constará da pauta de 
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terça-feira, e nós apreciaremos os requerimentos que forem encaminhados à Mesa em relação à 
retirada desse art. 9º. E isso será submetido ao Plenário. 

Então, comunico ao Plenário para que os Senadores estejam atentos na hora da votação da 
retirada desse item, desse artigo da medida provisória, na próxima semana, na terça-feira. 

A matéria continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerramos a discussão. 
A matéria constará da pauta da próxima sessão deliberativa para votação, com os 

requerimentos propostos pelos Senadores. 
Está encerrada a Ordem do Dia. 
Passamos agora para a sessão não deliberativa e para a lista de oradores inscritos. 
Como Líder do PROS, Senador Telmário Mota. V. Exa. dispõe de até 20 minutos para fazer 

o seu pronunciamento. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - 

RR. Pela Liderança.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, telespectadores e 
telespectadoras da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, é fundamental que esta Casa esteja 
unida em relação a uma série de medidas que urgem sejam tomadas. O momento é propicio para 
mudanças, afinal, em poucos dias do início dessa nova Legislatura, tem sido notório o reflexo da 
opinião popular sobre a conduta de todos nós Senadores e Senadoras. Além dos aspectos éticos, 
das proposituras, leis e funções diretamente ligadas à sua atividade precípua, é importante que 
bons ofícios sejam efetivados junto ao Poder Executivo a fim de que possamos verdadeiramente 
contribuir para um Brasil desenvolvido. 

É desconfortável viver em um país com tantas potencialidades, com tantas mentes pensantes 
que, entretanto, possui uma educação de baixa qualidade, demonstrado por se encontrar nas 
últimas posições do ranking entre os países – de acordo com os exames internacionais do ensino 
básico realizado pela OCDE, de três em três anos, denominado Pisa. 

Cabe-nos então, a responsabilidade de resolver esses problemas e, para isso, é necessário que 
conheçamos as suas origens para elaborarmos e propormos um projeto de desenvolvimento na área 
da educação e que, consequentemente, acarretará um crescimento econômico para o Brasil. 

Fala-se constantemente em reforma do ensino médio, entretanto, esquecem que, se não 
houver mudanças, quebras de paradigma no modelo atual da educação no ensino básico, jamais 
lograremos êxito na melhoria dos ensinos médio e superior, em face de uma precariedade no 
nascedouro do problema. O modelo K-12, criado no século XIX, como então eram chamados os 12 
anos que nossas crianças e jovens estudam até estarem aptos a ingressarem na faculdade ou 
universidade, carece de uma revisão imediata. 

O exame do Pisa, aplicado em cerca de 70 países a cada três anos, serve para classificar a 
qualidade do ensino básico e, portanto, da mão de obra desses países. Nesses exames, é medido o 
desempenho dos alunos de 15 anos nas áreas de matemática, ciências e linguagens, considerando, 
primeiro, os conteúdos básicos das disciplinas, o desenvolvimento do relacionamento humano e a 
solução de problemas complexos. 

A última prova do Pisa, realizada em maio de 2018, terá o seu resultado divulgado no 
primeiro semestre de 2019. A próxima será em maio de 2021, cujos resultados serão divulgados no 
início de 2022. 
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Os últimos resultados conhecidos, correspondentes às provas de 2015, da qual cerca de 25 mil 
alunos brasileiros participaram, mostram que mais de 50% dos nossos jovens ainda não 
alcançaram o nível mínimo nas três áreas. 

A educação básica brasileira, Sr. Presidente, vem se mantendo sempre nas últimas posições 
no ranking internacional desde o início da série de exames, influenciando negativamente nas 
aplicações de recursos internacionais. 

Com relação ao item 1 (conteúdos básicos das disciplinas), o Brasil utiliza o método de 
ensino baseado em aulas expositivas, desenvolvido no século XIX, onde os professores verbalizam 
informações sobre os conteúdos e fazem os alunos as repetirem até decorarem para passar nas 
provas e serem aprovados para o ano seguinte. Esse sistema de ensino, Sr. Presidente, está 
baseado na memória a curto prazo, e, em pouco tempo, os alunos esquecem quase tudo. 

Quanto ao item 2 (desenvolvimento do relacionamento humano) e ao item 3 (solução de 
problemas complexos), preocupados em transmitir todo o conteúdo das disciplinas, os professores 
não têm tempo, nem conhecimento, nos horários das aulas para esses itens. 

Para que o Brasil, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, possa entrar no nível dos países 
desenvolvidos e possa formar mão de obra de nível internacional, é necessário que os professores 
aprendam a nova técnica das aulas invertidas, com o uso dos mapas conceituais, e abordem 
definitivamente o sistema obsoleto das aulas expositivas. Além do que essa metodologia vai 
permitir a obtenção no Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) de valor superior a 
6,0 – nota obtida entre os 20 países mais bem colocados no ranking educacional do mundo –, 
destacando que a atual situação em que o Brasil se encontra é na média de 3,8 no ensino médio. 

Com o novo sistema, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, o dever escolar de casa dos alunos se 
transforma na leitura das páginas dos conteúdos indicados pelos professores e em desenhar os 
mapas conceituais dos respectivos conteúdos. Na sala de aula, os alunos passam a trabalhar em 
pequenos grupos, tirando as dúvidas dos mapas realizados em casa e aprendendo a solucionar 
problemas complexos da vida real. Os professores atuais podem ser preparados na utilização dessa 
nova metodologia em poucos meses e ficarão responsáveis por treinar os alunos  

Vamos buscar ensinamentos naqueles que são sucesso em tecnologia, em visão de futuro; 
vamos nos espelhar nos países desenvolvidos. Determinei que um grupo de trabalho do meu 
gabinete estude as metodologias e sistemas, pesquise esses sucessos, pois quero, como 
representante do meu Estado, levar para lá e para o País o que há de melhor em nível de sistema 
educacional. 

E os resultados serão surpreendentes e certamente aparecerão na melhoria dos resultados nas 
provas do Enem, do Ideb, mas principalmente na mudança substancial na posição do Brasil nos 
exames do Pisa, colocando o Brasil em termos de nível da educação básica numa situação melhor 
do que a média dos países da OCDE, tirando o Brasil da posição atual dos últimos lugares entre 
os 70 países avaliados. 

E, como consequência para o Brasil, ocorrerá o aumento significativo dos investimentos 
externos, pois trará segurança aos investidores no sentido de que o País possui mão de obra 
qualificada e de padrão internacional; destacando também a melhoria do grau de credibilidade do 
País frente à comunidade internacional. E, com essa nova situação, virão para o Brasil capitais 
externos; novas empresas vão ser abertas; aumentará consideravelmente o número de empregos e 
das rendas; a produção aumentará em níveis bastante elevados; ocorrerá certamente o aumento do 
PIB (Produto Interno Bruto); as exportações crescerão; os Estados se desenvolverão 
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economicamente; os governos arrecadarão mais impostos; entre outras melhorias, como novas 
tecnologias. E o Brasil poderá sair do rol de países de terceiro mundo. 

Enfim, Senador Chico Rodrigues, Srs. Senadores e Sras. Senadoras, estou levando para o meu 
Estado, para o nosso Estado, Senador Chico Rodrigues, essa nova realidade, para que se torne um 
piloto para o Brasil. Mas acho oportuna nossa união para convencer o Executivo e partir para esse 
viés. Nós somos do tamanho dos nossos sonhos. Vamos focar em melhorar substancialmente os 
resultados do Pisa em 2021. Vamos começar já a formar nossos líderes, gestores e por que não 
plantar a semente para formação de novos cientistas capazes de conduzir o Brasil ao patamar 
merecido e almejado por todos nós. Finalizo citando o maior nome da Administração moderna, 
Peter Drucker: se não soubermos para onde vamos, estaremos perdidos quando chegarmos lá. 

Senador Chico Rodrigues, assim encerro esse discurso, Senador Kajuru, no sentido de a gente 
apresentar um novo modelo de ensino para o nosso País. Esse modelo está falido. Esse modelo da 
decoreba, do aprendizado em curto prazo, nós não vamos formar os nossos cientistas. Nós não 
vamos alavancar este País, este continente chamado Brasil, para os sonhos dos grandes países 
desenvolvidos. 

Mas, por outro lado, Sr. Presidente, eu quero aqui encerrar a minha fala, destacando o meu 
Estado de Roraima. Roraima vive, Senador Chico Rodrigues, a sua pior crise socioeconômica. Eu 
fui candidato ao Governo, e ali eu fiz um estudo profundo da situação socioeconômica do nosso 
Estado, e percebi que não há quem alavanque o Estado novamente, tire o Estado dessa crise se 
não fizer uma reforma administrativa profunda, se não fizer o ajuste fiscal pactuando com os 
Poderes.  

Portanto, ontem eu vi o encontro do Presidente da Assembleia Legislativa do meu Estado, 
Deputado Jalser Renier, que se reuniu com o Executivo, com o Governador e fez um ato de 
nobreza, de amor ao Estado, um ato republicano. Quero parabenizar o Deputado Jalser Renier, 
porque, de acordo com os índices, os Poderes teriam aumentos da ordem de 7,5%. E ele abriu mão 
desse aumento entre 2018 e 2019 e congelou o orçamento dos Poderes. Dessa forma, Senador 
Chico Rodrigues, o Estado economiza 54 milhões. Não irão para os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Ministério Público.  

Então, eu quero parabenizar na pessoa do Presidente da Assembleia Legislativa, Jalser 
Renier, e os demais Poderes, Judiciário e Ministério Público, por esse ato de grandeza, de 
responsabilidade e, sobretudo, de amor ao Estado de Roraima. Cabe agora ao Poder Executivo 
também cortar na carne, reduzindo as unidades orçamentárias, reduzindo as secretarias, fazendo 
uma reforma administrativa profunda. Dessa forma, vai sobrar dinheiro para investir, para 
desenvolver e para crescer o Estado de Roraima. 

Muito obrigado. 

(Durante o discurso do Sr. Telmário Mota, o Sr. Davi Alcolumbre, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Izalci Lucas.) 

A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - MA) – 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 
– Senadora Eliziane. 

14 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



 

 

A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - MA. Pela 
ordem.) – Eu queria passar o tempo da Liderança para o Senador Alessandro, pelo PPS, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 
– Já está inscrito aqui pela Liderança, mas, antes, passo para o próximo orador inscrito, nosso 
Senador Veneziano Vital do Rêgo. Em seguida, pela Liderança, o Senador Alessandro. 

O SR. VENEZIANO VITAL DO RÊGO (Bloco Parlamentar Senado 
Independente/PSB - PB. Para discursar.) – Presidente Izalci, meus cumprimentos. Bom dia a V. 
Exa. Bom dia a todos os demais companheiros que se encontram em Plenário nesta manhã de 
quinta-feira. 

Eu ocupo mais uma vez esta tribuna para fazer algumas considerações que reputo como 
pertinentes. 

A primeira delas, Sr. Presidente: ontem nós tivemos a oportunidade de consensualizarmo-nos, 
Senador Kajuru, em torno da matéria que a nós conjuntamente foi apresentada – tanto à 
Comissão de Constituição e Justiça como à Comissão de Relações Exteriores – e que trazia 
questão relacionada a exigências postas aos integrantes do grupo do Gafi. Vencidos por força de 
um relatório muito bem posto, muito bem apresentado, muito bem defendido por uma das 
referências nossas de competência nesta Casa, querido Senador Chico, o Senador Anastasia, nós 
resolvemos e entendemos – pela proximidade dos prazos apresentados como fatais e também pela 
compreensão de que o Brasil não poderia ser levado a prejuízos impostos pelo Conselho das 
Nações Unidas – ser oportuna, pertinente a sua aprovação. Logo em seguida, chegando a este 
Plenário, também consensualizados à unanimidade, assim o fizemos. 

Mas, entendendo dessa forma, Sr. Presidente, eu não queria deixar de pontuar duas das 
nossas preocupações. A primeira delas é fundamental: que, nessas discussões em que o Brasil está 
se integrando como um dos seus membros, haja uma participação mais altiva, mais efetiva por 
parte do Itamaraty, por parte do Ministério das Relações Exteriores, para que as condições, para 
que os regramentos terminem por não se opor à autodeterminação do Estado brasileiro. 

V. Exa. deve ter tido, como todos nós tivemos, conhecimento prévio disso. Alguns desses 
pontos, algumas dessas exigências nos são apresentadas sem que se dê a nós o direito de 
questionar, o direito de nos contrapormos, Senador Kajuru. E recordo muito bem que V. Exa., 
tanto na Comissão como, antes, no Colégio de Líderes, se opunha a dizer: "é preciso que nós 
debatamos melhormente essa proposta". E eu também assim o fiz, apresentando uma emenda.  

Ora, uma dessas preocupações, que a mim chamava a atenção, era impingir ao direito pátrio, 
impingir ao País aquilo que poderia ser razoável, sustentável, mas que desconhecia frontalmente a 
nossa soberania, o direito que está previsto constitucionalmente como cláusula pétrea, a nossa 
autodeterminação. 

E um desses parágrafos, um desses posicionamentos ou uma dessas previsões falava que 
qualquer autoridade estrangeira poderia questionar ao Conselho das Nações Unidas ou a um 
comitê, impondo, sem que o Poder Judiciário pátrio, fosse ele o Superior Tribunal de Justiça ou 
mesmo a Justiça Federal, tomasse conhecimento. Nós propusemos algumas modificações, mas me 
parece ainda, mesmo tendo sido concordante ao consensualismo, que deixamos em aberto, como 
também deixamos em aberto que qualquer decisão, partindo do Conselho das Nações Unidas ou 
do seu Comitê, possa atingir – o que a mim chega a preocupar mais ainda – entidades, 
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organizações que se proponham mobilizarem-se, que se proponham discutir os temas, que se 
proponham fazer manifestações que são plenamente também previstas pela Carta Magna nossa.  

Apresentando uma emenda, ela foi recusada, não acolhida por S. Exa. o Senador Anastasia. 
Entendo as suas ponderações, mas eu não poderia, Senador Kajuru, deixar, nesta manhã, de 
registrar não o descontentamento, mas uma preocupação. A mim parece plenamente defensável. 

Sr. Presidente, um outro tema que eu quero trazer aqui e que me faz mais particularmente 
falar é uma situação, uma realidade da minha cidade, do meu Estado ou das cidades que integram 
como capital João Pessoa. Com a cidade em que nasci, Campina Grande, tenho as minhas 
obrigações primeiras de falar. 

No próximo mês de março, o Governo Federal vai lançar para leilão, na Bovespa, mais um 
lote, um bloco de aeroportos, cujas atribuições serão transferidas, ou seja, abrindo a 
concessionárias o seu controle. Nesse bloco, que diz respeito diretamente ao Nordeste, incluídas 
estão Campina Grande e João Pessoa, nos seus respectivos aeroportos. 

Qual é a nossa preocupação? Qual é a razão para que nós aqui discutamos? É exatamente a 
de que a futura concessionária vencedora desse leilão tenha por algumas obrigações fazer algumas 
melhorias, estabelecidos prazos para as suas consecuções. 

Mas me chama mais detidamente a atenção o quê? Consta no cadastro da Anac que, tanto o 
aeroporto de Campina Grande, o João Suassuna, quanto o Aeroporto Castro Pinto, na capital do 
Estado, em João Pessoa, são homologados para garantir operações de aeronaves 4C. São aeronaves 
de maior parte. São aeronaves que Latam, pela Avianca, pela Gol operam – Boeing 737-800, A319, 
A320. 

O novo operador que virá a operar esses aeroportos terá obrigações de adequá-los para 
receber aeronaves de uma categoria inferior, 3C. O risco que nós corremos é exatamente este: o de 
não mais recepcionar ou de não mais receber e oferecer, portanto e por conseguinte, aos 
passageiros condições melhores de deslocamento, Senador Reguffe, tanto para o aeroporto de 
Campina Grande como para o aeroporto de João Pessoa.  

Então, se ao passo nós poderemos ter melhores avanços, algumas melhorias que não estão 
sendo possíveis de serem vistas em razão das limitações de investimentos por parte da Infraero, no 
momento em que você repassa, no momento em que você transfere a uma concessionária, os olhos 
maiores, mais fitados, mais focados dessa concessionária, serão em relação a aeroportos que 
possam melhor atender às expectativas de lucratividade. E nesse bloco não é difícil você enxergar 
e identificar qual seria esse. Esse bloco, o terceiro bloco, inclui Campina Grande, João Pessoa, 
Aracaju, Maceió, Juazeiro do Norte e Recife. Qual dessas cidades melhor atende a esse propósito 
do investidor privado? O aeroporto de Recife, deixando de certa forma – e esse é o nosso receio, 
essa é a nossa maior preocupação –, aeroportos que têm uma menor participação de passageiros 
secundarizados, secundarizados a novos investimentos, secundarizados a melhores condições 
ofertadas aos passageiros em potencial.  

Então, essa é uma preocupação que eu tenho e disse, anteontem, aqui, na presença de alguns 
companheiros, que é bom esse ambiente para que debatamos essas questões que envolvem 
privatizações, política de desestatização. E citava o fato ocorrido na Vale, ou pela Vale, 
comprometendo a realidade de Brumadinho e de ampla região do Estado de Minas Gerais, quando 
o representante, o responsável pela política de desestatização, imputava quase a responsabilidade 
por força da presença acionária de fundo de pensões. É importante que nós desmistifiquemos: nem 
tudo que é administrado pelo Estado é eficiente, nem tudo que necessariamente é administrado 
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pela iniciativa privada pode se apresentar eficiente, sem que também possa sofrer questionamentos 
à sua eficiência, à sua eficácia. Esse equilíbrio... Geralmente aqueles que são maiores defensores, 
árduos defensores da entrega de tudo que é público, dizem o quê? O jargão comum, Senador 
Reguffe: "Não! Empresas estatais não têm responsabilidades; elas são ineficientes; elas não são 
geridas com o comprometimento de evitar os gastos, de evitar os desvios, de fazer as melhores 
escolhas". Dessa forma, vai-se levando a reboque, com esse discurso comum, com esse discurso 
simplório, às privatizações, sem que critérios muito mais rígidos possam ser estabelecidos.  

E essa é uma oportunidade que nós temos. Eu não estou aqui, nesta tribuna, desconhecendo 
a importância de nós equilibrarmos, de estabelecermos parcerias público-privadas. Elas são 
desejadas, elas devem ser estimuladas, conquanto não deixemos de levar em consideração que 
muitas das nossas empresas públicas merecem não apenas o respeito, mas, acima de tudo, a nossa 
defesa, para que não ganhem o caminho comum que nós vimos em outros momentos, 
principalmente entre as décadas de 1990 e os primeiros anos de 2000. 

Então, eu queria fazer essas duas observações de uma preocupação, na condição de filho de 
Campina Grande, de paraibano, em relação ao que será discutido no processo de transferência dos 
aeroportos a concessionárias e o que, doravante, como consequências e reflexos desse processo 
poderá se estabelecer em relação às duas principais cidades do nosso Estado. 

Sr. Presidente, me despeço até porque outros companheiros terão a oportunidade de ocupar a 
tribuna.  

Um grande abraço a todos.  
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabenizo V. Exa. pelo pronunciamento e passo a palavra imediatamente, pela a Liderança do 
PPS, ao nosso Senador Alessandro Vieira. 

O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE. 
Pela Liderança.) – Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Senadoras, ocupa a tribuna para, 
com muita brevidade, fazer uma prestação de contas com relação a pontos importantes da nossa 
atuação aqui.  

Começo pela atuação que mais tem chamado atenção, a chamada a CPI das cortes superiores 
denominada pela imprensa, apelidada pela imprensa de CPI da lava toga, nome que a gente tenta 
evitar porque entende que é depreciativo para a grande parcela dos magistrados que são pessoas 
de bem. A pequena parcela não pode contaminar a maior. 

 No tocante à CPI, Sr. Presidente, nós tivemos um requerimento apresentado, com as 27 
assinaturas colhidas; tivemos a retirada de três assinaturas: do Senador Tasso, da Senadora Kátia, 
do Senador Eduardo, do Tocantins. Em seguida, o Presidente Davi, orientado pela Secretaria-
Geral da Mesa fez o arquivamento do procedimento. Apontamos que esse arquivamento 
descumpriu o previsto no Regimento Interno da Casa;  apresentamos um recurso em relação a 
isso; esse recurso foi subscrito por dez Senadores aqui presentes, o Senador Kajuru, o Senador 
Reguffe, a Senadora Eliziane, e, novamente, a Secretaria-Geral fez a orientação – o Presidente a 
seguiu – pelo arquivamento, embora reconheça nas suas razões que assiste lógica racional ao 
pedido que apresentamos, porque o Regimento é muito claro e deveria ocorrer a devolução para a 
coleta de novas assinaturas, e não o arquivamento puro e simples. 

Mas eu quero, Sr. Presidente, deixar claro que a gente não vai perder tempo com brigas e 
chicanas regimentais. Isso não interessa ao Brasil, não interessa à Casa. Já estamos 
providenciando um novo requerimento, desta feita, construído a várias mãos com colegas 
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Parlamentares daqui desta Casa que compreendem como V. Exa. compreendeu a urgência, a 
necessidade de levar transparência às casas superiores do Poder Judiciário. Essa é uma luta da 
sociedade brasileira. Quem tem tentado deturpar isso, levando como pauta de ameaça, pauta de 
revanche está desatualizado, está dessintonizado absolutamente daquilo que o povo quer. O povo 
quer ter transparência aqui no Senado, ele quer ter transparência na Câmara dos Deputados, nos 
governos, nas prefeituras, nas câmeras legislativas dos Municípios, mas também quer no 
Judiciário. 

Estar no Judiciário, ocupar os mais altos cargos do Poder Judiciário não garante impunidade 
ou imunidade absoluta. Sobre esse tema, foi muito claro, muito cristalino o voto já proferido pelo 
Supremo por ocasião de outra CPI do Judiciário que tivemos nesta Casa, com grandes frutos para 
o Brasil. Sabe-se que, naquele momento, começou a investigação do TRT e começou-se a tirar esse 
véu de absurda opacidade que cobria todo o Judiciário brasileiro. Hoje, não: a primeira instância e 
segunda instância são altamente fiscalizadas; falta chegar às cortes superiores, e vamos chegar lá, 
porque é disso que o Brasil precisa, é isso que o Brasil quer. Então, esse requerimento está sendo 
apresentado, já vem com apoio inclusive de construção de redação e de indicação de casos porque, 
ao longo desse tempo, Sr. Presidente, nessa semana muito atribulada, recebemos colaborações do 
Brasil inteiro, sejam denúncias, sejam apontamentos. Nós temos material farto e vamos ter que 
selecionar os casos, fatos determinados, descritos de uma peça vazada em moldes agora mais 
acusatórios, porque esse foi o entendimento que a Casa exigiu, e assim cumpriremos, Senador 
Kajuru. A gente não pode, a gente não vai tergiversar, a gente não vai virar a cara para a 
sociedade, a gente não vai ter a covardia de, a pretexto qualquer, deixar de enfrentar esse ponto. 

Então, é muito relevante para nós todos deixar claro para a sociedade que essa batalha 
continua. 

Por favor, Senador. 
O Sr. Reguffe (S/Partido - DF) – Senador Alessandro, eu assinei o pedido de instalação 

dessa Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar as cortes superiores deste País, os 
tribunais superiores e assinarei de novo esse novo requerimento de pedido de CPI que V. Exa. está 
colocando. Eu não acho que CPI seja solução para todos os problemas neste País, não. Muitas 
CPIs aliás não dão em nada. Agora, é papel do Poder Legislativo a fiscalização de atos, sim. O 
Poder Legislativo tem, entre as suas atribuições, o papel de fiscalização, e, ocorrendo fato 
determinado, cabe, sim, ao Poder Legislativo investigar. Então, V. Exa. conte com a minha 
assinatura. 

Vejo que aqui, infelizmente, às vezes, alguns têm receio de comprar brigas com o Poder 
Judiciário, mas nós temos de exercer o nosso papel aqui, o nosso papel constitucional e defender a 
sociedade brasileira. Alguns falam assim: "Ah, mas vai dar um problema institucional. Isso dá um 
problema institucional com o Poder Judiciário". Problema institucional é o Poder Judiciário 
brasileiro ser o que ele é hoje: um poder lento, burocrático, caro, cheio de ineficiências, cheio de 
tráfico de influências. Isso é um problema institucional, porque a sociedade deseja um poder que 
seja ágil, deseja um poder que cumpra com a sua função perante ela. 

Então, eu não generalizo. Do mesmo jeito que eu não aceito essa coisa de que todo político é 
ladrão – que algumas pessoas gostam de dizer na sociedade –, também não podemos generalizar 
no outro poder, até porque, como V. Exa. bem disse, a esmagadora maioria é formada de pessoas 
de bem. 
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Agora, se há um fato, ele precisa ser investigado, sem prejulgamento, sem prejulgar ninguém, 
sem pisar em ninguém, sem linchar ninguém, mas dando direito de defesa, investigando, 
fiscalizando e cumprindo a função constitucional do Poder Legislativo. Então, terá a minha 
assinatura esse requerimento de pedido de instalação dessa comissão parlamentar de inquérito. 

O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 
Agradeço as palavras, Senador. 

Passo a palavra ao Senador Kajuru. 
O Sr. Jorge Kajuru (Bloco Parlamentar Senado Independente/PSB - GO) – Senador 

Alessandro Vieira, eu tenho dito, nas minhas redes sociais e direi em uma entrevista que vou dar 
hoje ao jornal El País, que este Senado tem hoje, como maior surpresa, V. Exa. E eu o 
cumprimento pela tranquilidade de seguir este seu desejo, que é um desejo da Nação, sem nenhum 
revanchismo. Eu digo às pessoas, aos jornalistas, como o Datena, da Band, que me perguntou: 
"Olha, um homem preparado, Datena, um homem de honra absolutamente irretocável, respeitado 
em seu Estado, respeitado pelos colegas aqui". 

Sabe conduzir, sabe recuar, no sentido de reconhecer, às vezes, que houve algum erro na 
primeira redação da CPI, ouviu um colega nosso, junto comigo... Eu, aliás, virei um auxiliar de V. 
Exa. Todo dia eu vou lá e falo: "Ó, o Senador fulano veio aqui falar comigo... Delegado, aceita..." 
E V. Exa. aceita, ouve... Então, essa capacidade de ouvir é muito importante.  

Eu tenho certeza de que a construção agora será tranquila, e que a Suprema Corte entenda 
que, de nossa parte, aqui, como V. Exa. colocou bem, apenas queremos fiscalizar, como colocou o 
Senador Reguffe. E nós não recuamos nem para tomar impulso. Esqueçam! Recuar nós não vamos. 
Agora, vamos fazer um trabalho com respeito, vamos fazer um trabalho para mostrar à Nação a 
verdade da Suprema Corte, como colocou bem, sabendo que lá há reservas morais; há pessoas 
sérias, preparadas, que pensam no País e que respeitam.  

Então, pode contar comigo, evidentemente, de novo. Eu fui o primeiro a assinar e serei de 
novo, se V. Exa. me der esse prazer. 

O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 
Com certeza, Senador Kajuru. O senhor nunca vai ser um auxiliar, mas um parceiro, nessa 
construção de uma nova política que represente mais de perto o cidadão. 

Além disso, Presidente, eu gostaria de pontuar aqui outra ação a que estamos dando vazão, 
outra demanda da sociedade... 

Cumprimento o Senador Esperidião Amin, que é uma referência e um parceiro... 
Pois não, Senador. 
O Sr. Esperidião Amin (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Antes que V. 

Exa. trate de outra questão, eu gostaria de me manifestar a respeito desse assunto sobre o qual o 
Senador Kajuru e o Senador Reguffe já falaram.  

Eu fui um dos que não assinaram e procurei justificar a todos aqueles que demandaram, 
porque eu nunca neguei minha assinatura a CPIs fundamentadas. Mas eu divirjo e quero registrar, 
com satisfação, da leitura do artigo que V. Exa. fez publicar na Folha de S.Paulo.  

Eu queria, em primeiro lugar, elogiar a sua atitude, expressa no último parágrafo do artigo, a 
propósito da exigência do art. 58, §3º, da Constituição Federal, que não é pouca coisa: é a 
Constituição.  
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Alguns dos que me cobraram... "O senhor não assinou por quê?" Porque, na minha opinião – 
aliás: felizmente, também na sua opinião –, não está cumprido um artigo da Constituição Federal. 
E eu jurei cumpri-la – pelo menos segundo o meu entendimento.  

Mas eu queria, em primeiro lugar, então, aplaudir o que V. Exa. escreveu.  
Alguns alegaram que o pedido de CPI não apontava um fato determinado, e V. Exa. mesmo 

escreve: "É verdade". Portanto, é verdade que é preciso aprimorar o requerimento, para que ele 
não pareça aquilo que V. Exa. tentou desmentir; para que ele não pareça um desejo revanchista de 
devassa. "Não, eu quero fazer uma devassa!". Desde o tempo de Tiradentes que fazer devassa, 
como nós aprendemos na nossa história... Devassa é para acabar com tudo. Res derelicta. Devassa 
e devastação se assemelham. Por exemplo, "delenda Cartago". Era um Senador que proclamava 
isso. E deletaram mesmo. E ainda salgaram a terra. 

Ou seja: esse espírito de destruição, de devastação, é exorcizado na nossa Constituição, 
quando nós focalizamos. E V. Exa., que tem a experiência de Delegado Geral de Polícia do Estado 
de Sergipe, com mais a Escola de Passo Fundo, sabe que uma coisa é um procedimento 
persecutório; outra coisa é um procedimento com foco, com foco determinado. E isso é o que o 
nosso Direito estabelece: é preciso haver uma acusação, uma tipificação. Nullum crimen nulla 
poena sine lege, ensinou meu professor de introdução à Ciência do Direito, cujo nome eu vou 
mencionar aqui, um exemplo de magistrado, o Prof. Marcílio Medeiros Filho.  

Então, o fato determinado não quer dizer que seja um fato só ou um incidente só, um 
episódio só, mas é um gênero. E, particularmente, eu pretendo analisar e tenho a disposição de 
assinar o novo pedido de CPI, focalizando o fato determinado, e especialmente se esse fato não 
disser respeito ao conteúdo da decisão judicial, porque isso seria um arbítrio de nossa parte. Quer 
dizer, questionar ou pretender revisar uma decisão judicial transitada em julgado seria típico da 
ditadura. Agora, questionar procedimento ou tipos de procedimento, ou um tipo de procedimento 
que, evidentemente, distorce a responsabilidade da decisão judicial, isso tem procedência.  

E eu até avencei pessoalmente, apresentei a V. Exa., pessoalmente, alguns casos; liminares 
que se transformam em decisão que gera despesa, despesa que um Senador não pode, como 
representante do povo, propor; que, se o Senado aprovar, vai ser questionada no Judiciário. E uma 
decisão solitária se transforma em despesa não autorizada no Orçamento, que, tivesse outra 
origem, geraria crime de responsabilidade para o gestor. Quer dizer, é uma incoerência que a 
liminar e a prosperidade das liminares estão ensejando ao País.  

Eu focalizaria exatamente nessa questão o fato determinado, porque ele não é pessoal, ele não 
significa devassa, ele não está querendo desmoralizar o Poder Judiciário... Pelo contrário: está 
querendo habilitar.  

Aqui, neste mesmo lugar, no ano 2000, eu fui muito incompreendido pelas câmaras de 
vereadores, quando eu apresentei a PEC que resultou na limitação dos gastos das câmaras de 
vereadores. Participei de uma reunião ali, no Hotel Fenícia, achei que ia ser agredido. E eu disse 
uma frase: "Esta PEC vai evitar que vocês se desmoralizem", porque duas câmaras de vereadores 
gastavam sabe quanto, do orçamento municipal? Gastavam 25%! Uma no Acre e outra em Minas 
Gerais: 25%!  Havia subvenção estabelecida na Câmara; subvenção às entidades.  

Então, são medidas aparentemente contrárias ao interesse da corporação, mas que, na 
verdade, vão reabilitá-la! Ou vão, pelo menos, evitar que ela se desmoralize.  
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Eu acho que a liminar é a negação do Judiciário. E o fato de o regimento de um tribunal 
superior não conter um prazo, para que essa liminar não seja apreciada, é permitir que uma 
cabeça com uma não sentença governe. Ou não é isso? 

O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 
Com certeza. 

O Sr. Esperidião Amin (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Se não for, eu 
aceitarei uma explicação apropriada. 

E a questão dos prazos, essa eu vou fulanizar – fulanizar a ação, não a pessoa.  
Eu sou de um Estado que já foi duas vezes vítima de equívocos do Supremo Tribunal 

Federal.  
Na questão do contestado, o Conselheiro Manoel da Silva Mafra, nascido em Florianópolis, 

então Desterro, enfrentou nada mais nada menos do que o cidadão que está ali naquele busto: 
Ruy Barbosa. E ganhamos, no Supremo, a questão dos limites com o Estado do Paraná, 
ganhamos três vezes. O acórdão não foi cumprido: o juiz foi afastado, mas não foi demitido. Aí, o 
Estado de Santa Catarina fez um acordo com o Estado do Paraná.  

Agora, nós temos uma outra demanda sobre mar territorial, petróleo, poços que já foram 
explorados, cujo interesse econômico acabou, e outros que estão sendo abertos.  

A questão administrativa foi iniciada por mim, como Governador, em 1986, e a ação no 
Supremo, Senador Reguffe, foi protocolada; deu entrada no Supremo no dia 4 de outubro de 1991. 
Portanto, 28 anos vai fazer. E não há decisão! É uma questão federativa, é própria do Supremo 
Tribunal Federal, não há outra instância. Nem Haia. Nem abaixo, nem acima. É uma questão de 
competência própria do Supremo Tribunal Federal – 28 anos. Então... 

Mas, sobre demora, eu acho que não é conveniente focalizar; agora, sobre essa questão de 
legislar – não é decidir – com base em liminar, isso é um vício para a democracia.  

E todo o ativismo – só para concluir. Virou discurso – prejudica mais o ativista e o órgão a 
que está vinculado do que os afetados pela decisão, porque, depois que eu me habituo a ser 
ativista, amigo, é difícil; não há rédea e não há freio que me segurem. E passa a ser um 
procedimento muito fácil: eu resolvo com uma liminar.  

E eu gostaria que o senhor incluísse, nesse requerimento, a questão da ADI sobre a Lei 
Complementar 157. 

É uma liminar que atende à Confederação de Bancos – vou repetir: não é a Confederação dos 
Sem Terra. É a Confederação dos Bancos –, para evitar que o ISS seja distribuído como deveria. 
Até o Uber já concordou com isso. O Uber já concordou – os aplicativos já concordaram – que o 
ISS de uma corrida, vamos chamar assim, de uma viagem do aplicativo seja destinado ao 
Município onde o passageiro tomou o carro. O Uber concordou que a nota fiscal de serviço 
eletrônica, prevista pela Lei Complementar 116, permita essa distribuição lógica e justa de 
recursos.  

No caso de cartão de crédito, plano de saúde, fundos, são 20 Municípios só que recebem o 
resultado do ISS. Presta atenção: nós temos 5.500 mil Municípios – mais de 5.500. Digamos que 
mil, 1.500, pudessem receber um recurso razoável. Os Municípios... Um terço dos Municípios estão 
em estado falimentar, e o recurso deste ISS vai só para os Municípios que se credenciaram em ser 
sede das operadoras do serviço oferecido. Oferecem uma alíquota bem baixa, o cartão de crédito 
paga pouco, o Município recebe muito, porque concentrou, e a lei não está sendo cumprida... 

(Soa a campainha.) 
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O Sr. Esperidião Amin (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – ... por uma 
liminar.  

É um caso concreto, que eu gostaria de oferecer a V. Exa. e, caso a demanda que eu 
proponho, que é a demanda da Constituição, seja atendida, eu subscreverei o seu requerimento, 
que eu considero também do Senador Kajuru.  

E peço desculpas se me excedi no aparte, mas eu acho que ele será útil. 
Muito obrigado. 
O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 

Eu agradeço as palavras e agradeço mais ainda a disposição para o diálogo e construção conjunta 
com um Senador de primeiro mandato, com a idade que eu tenho – faço 44 agora, em abril. 

O Sr. Reguffe (S/Partido - DF) – Senador Alessandro, só um adendo rápido... 
O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 

Pois não, Senador Reguffe. 
O Sr. Reguffe (S/Partido - DF) – ... ao que falou o Senador Espiridião Amin. 
Além da questão das liminares, eu considero que os pedidos de vista são exacerbados. Não 

tem cabimento um ministro fazer um pedido de vista e ficar um ano com o pedido de vista. O 
pedido de vista a pessoa pede, a pessoa estuda o que foi, e a pessoa devolve; mas não fica um ano. 

Então, um ano não é um pedido de vista; um ano é uma forma de protelar determinada 
decisão, e não um pedido de vista. 

Então, eu acho que precisa também haver um limite nos pedidos de vista.  
Como alguns são feitos de forma maliciosa, digamos assim, é preciso que também seja objeto 

de uma investigação. 
Agora, sem rever uma decisão objetiva... Não é rever, porque aí, sim, haveria uma 

interferência num outro Poder. Agora, poder também se debruçar sobre isso eu considero correto. 
E considero correta a posição do Senador Espiridião Amin com relação às liminares. Acho que é 
importante. 

Sem querer tomar muito o seu tempo, porque já foi muito tomado. 
O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 

Não, o que é isso... 
O Sr. Reguffe (S/Partido - DF) – Peço escusas também. 
O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 

É uma colaboração e uma construção coletiva, como deve ser numa Casa Parlamentar. 
Faço só um pequeno registro sobre a fala do Senador Espiridião Amin, por um dever de 

lealdade intelectual.  
A sequência da frase citada do artigo da Folha de S.Paulo, que salvo engano circulou agora, 

na terça-feira, a sequência lógica é: algumas pessoas alegaram que não existia fato determinado, 
não apontava um fato determinado. E eu pontuo: é verdade. Mas dou uma sequência. Não paro 
onde o nosso Senador Amin parou. A sequência é: eles tinham 12 fatos determinados, elencados no 
requerimento – 12 fatos. Mas, como eu disse, a gente não vai cair na armadilha do debate eterno 
regimental, porque isso é um desserviço. A gente vai superar esse pedaço. Vai ser feito um novo 
requerimento. Vou contar, feliz, realmente feliz, com a subscrição do Senador Esperidião Amin, 
pela experiência, pela bagagem que ele tem.  

Tenho certeza de que o requerimento, como será vazado – e ele está sendo construído em 
várias mãos –, vai atender a todos os requisitos que se possam imaginar. Vai ser vazado nos 
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moldes do voto do Ministro Celso de Mello, que aponta, com clareza, que podemos tocar questões 
operacionais – e, aí, você tem, sim, as questões da distribuição, do pedido de vista; são questões 
operacionais; não são questões de mérito... Porque o Regimento prevê duas sessões para 
devolução, Senador Reguffe. E isso, simplesmente, é ignorado. A pauta se torna uma pauta 
imperial. Coloco na pauta o que quero; o que não quero não coloco. Isso tem que ser tratado e tem 
que ser tratado aqui por lei, após uma apuração, para que se compreendam as razões por que isso 
tenha acontecido com tanta reiteração no Judiciário. 

E o outro ponto que o nosso decano do Supremo aponta, com muita clareza, é dicção da 
Constituição: também cabe à CPI apurar fatos concretos que possam configurar crime de 
responsabilidade, uma vez que esta Casa pode processar e julgar impedimento de ministros, no 
caso de cometimento de crime de responsabilidade. E, aí, a questão das liminares, muito 
claramente, em vários casos, aponta para a desídia, para usar uma expressão leve, respeitando a 
Casa – no mínimo, desídia. Você deixar por 28 anos de decidir uma causa é, no mínimo, desídia. 

(Soa a campainha.) 

O SR. ALESSANDRO VIEIRA (Bloco Parlamentar Senado Independente/PPS - SE) – 
Encerrando, Sr. Presidente, e pela primeira vez ultrapassando o tempo, mas eu coloco na conta do 
Esperidião Amin a ultrapassagem, quero reiterar: a voz da sociedade vai ser cada vez mais ouvida 
nesta Casa, de um novo formato: respeitando o conhecimento, o acumulado de casos, o histórico 
que esta Casa tem, que é riquíssimo, mas trazendo para cá a urgência e a velocidade que a pauta 
de hoje demanda. Precisamos avançar, precisamos acelerar, e vamos colaborar dessa forma. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabenizo V. Exa., Senador Alessandro, inclusive, os nossos Senadores que fizeram o aparte, 
tanto o nosso Senador Esperidião Amin, que realmente coloca aqui uma posição clara e que 
precisa ser apurada, de fato, como também aqui o Senador Reguffe e o Senador Kajuru. 

Eu convido para usar a palavra o próximo orador, Senador Chico Rodrigues. Em seguida, 
Zequinha Marinho. 

O SR. CHICO RODRIGUES (Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM - RR. Para 
discursar.) – Sr. Presidente, Izalci Lucas, Srs. Senadores, eu gostaria de fazer hoje uma 
comunicação e, ao mesmo tempo, um alerta da tribuna desta Casa, meu caro Senador Jorge 
Kajuru, em relação à situação que o nosso Estado, o Estado de Roraima, vive hoje, com a 
iminência de um conflito anunciado na área de fronteira, visto que, em função do anúncio do ato 
humanitário internacional, na fronteira com o Brasil, lá na fronteira norte, no Município de 
Pacaraima, assim como também outros atos humanitários estão acontecendo em Cúcuta, na 
Colômbia, e na região do Caribe, em Bonaire, Curaçao etc., para encontrarem um caminho de 
levar essa ajuda humanitária à Venezuela, na entrega de gêneros alimentícios e medicamentos, 
tudo isso organizado pelo Presidente interino, anunciado pela Assembleia Nacional Venezuelana, 
Juan Guaidó. 

Nós entendemos que, apesar da decisão de 50 países de considerar legítima a eleição do Juan 
Guaidó, nós sabemos das reações do Presidente Nicolás Maduro, que está ancorado, está 
respaldado por países como o Irã e a Rússia, que, contrariamente à orientação dos outros 50 
países, discordam da intervenção internacional na Venezuela – inclusive, leia-se, comandada pelo 
Governo americano. 
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O que se verifica hoje, nobres Senadores, é a presença maciça de equipamentos de guerra 
venezuelanos, de tanques de guerras já mobilizados, em direção à fronteira com o Brasil, para 
impedir, no sábado – como já está anunciado –, a entrada dessa ajuda humanitária. 

Esses tanques já passaram do Município a 15 quilômetros da fronteira na Venezuela, Santa 
Elena de Uairén, e já se dirigem para a fronteira com o Brasil, para formarem um cordão de 
isolamento, impedindo a entrada desses mantimentos, dessa ajuda humanitária, cuja entrada 
deverá ser liberada pela fronteira brasileira, em um acordo de governo. 

Eu discordo. Eu simplesmente não sou estrategista em acordos internacionais, mas entendo, 
de uma forma muito clara e vigorosa, que é o réquiem de um desastre anunciado, porque as 
reações do Presidente Maduro são inesperadas. 

E eu diria mais ainda, Sr. Presidente: talvez até pelo vigor da sua juventude, pela 
necessidade de legitimar a sua liderança na Venezuela, o Presidente interino Juan Guaidó fez uma 
afirmação que reforça a minha preocupação. Reforça. E devem ficar, todos os brasileiros... Olha, 
estamos anunciando isso aqui hoje, nesta quinta-feira, 21 de fevereiro, deste cenáculo, desta 
tribuna, essa preocupação. 

Ele afirma: "Precisamos abrir um corredor humanitário, aconteça o que acontecer". Ou seja, 
ele já sente a reação que poderá ser tomada por parte do Presidente Nicolás Maduro em relação a 
essa entrada contra a autorização do Governo venezuelano. 

O problema é humanitário, e nós estamos convivendo com isso, ali na fronteira, já há 
praticamente dois anos. O nosso Estado tem recebido mais de 80 mil venezuelanos, que, tangidos 
pelo medo, pela necessidade, pela fome e pela doença, procuram sair do seu país por várias rotas 
internacionais. 

A Colômbia já recepciona mais de um milhão de venezuelanos refugiados. Roraima, hoje com 
uma população de 500 mil habitantes, já beira 60 mil venezuelanos, ou seja, mais de 10% da nossa 
população. 

Mas, neste exato momento, nós alertamos e pedimos ao Governo brasileiro muita cautela e 
muita prudência, porque as reações do Governo venezuelano a essa ajuda humanitária são as mais 
imprevisíveis e imponderáveis possível. 

Portanto, eu não poderia, de forma alguma, deixar de fazer esse alerta. Gostaria até de tratar 
de outro assunto, de falar sobre a história da previdência no Brasil nesses últimos 130 anos, mas 
eu gostaria que esta fala ficasse como um marco, como um alerta para que as autoridades 
brasileiras, que têm um poder de articulação diplomática muito grande, não incorressem em um 
erro estratégico de consequências inimagináveis. 

Portanto, fica aqui o alerta, e gostaria de dizer que todo o poderio de articulação que tem a 
nossa diplomacia, aliado à autoridade que tem o nosso Presidente da República, Jair Bolsonaro, 
possam se antecipar a esse conflito, porque, inevitavelmente, qualquer tentativa de entrada com 
essa ajuda humanitária, que é compreensível – claro que é compreensível! – aos venezuelanos, mas 
de uma forma indevida, sem autorização do Governo que lá ainda está instalado, legítimo ou não 
– e cada país que resolva os seus problemas internos... A ação internacional é importante, mas não 
podemos, na verdade, transformar aquilo. Há interesses de outras nações em um palco de guerra. 

Também falo em nome da população brasileira, da população do nosso Estado que ali está 
instalada. A cidade de Pacaraima tem aproximadamente 10 mil habitantes e fica na linha de 
fronteira. 
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Então, cuidado, paciência, negociação, prudência, enfim, tudo isso é importante neste 
momento de uma crise anunciada a que nós, na verdade, já estamos nos antecipando. 

Então, Presidente Izalci Lucas, meu companheiro que preside esta sessão, gostaria que ficasse 
registrada essa preocupação, porque o momento é de extremo temor às consequências que podem 
acontecer. 

E apenas um dado que me chamou extremamente a atenção hoje. Os grandes veículos de 
comunicação nacional estão dizendo que, nos últimos três dias, o Brasil se mobilizou para mandar 
uma quantidade enorme de medicamentos para o nosso Estado, porque não sabe realmente o que 
poderá acontecer. Está aí nos jornais, nas redes sociais. 

Ora, esperamos que o Embaixador possa tomar uma iniciativa de ponderar a liberação dessa 
área de fronteira nossa, na localidade de Pacaraima, para que essa ajuda humanitária que está 
chegando no Aeroporto Internacional de Boa Vista venha forçar uma entrada na Venezuela. 
Então, cuidado e cautela, esse é realmente o meu desejo, para que amanhã, no sábado, domingo 
ou dias posteriores não estejamos vivendo momentos de conflitos com consequências 
inimagináveis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabenizo V. Exa. pelo pronunciamento, Senador Chico Rodrigues.  
Passo imediatamente a palavra ao nosso Senador Jorge Kajuru; em seguida, ao Senador 

Zequinha Marinho e ao Senador Paulo Rocha. 
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Senado Independente/PSB - GO. Para 

discursar.) – Sr. Presidente, Izalci Lucas, antes de mais nada quero agradecer a compreensão dos 
colegas respeitosos, os Senadores, pela ordem, Zequinha e Paulo Rocha, que entenderam o motivo 
de pedir, pois V. Exas. estavam na minha frente de inscrição. 

O Presidente do Senado, Davi Alcolumbre, pediu uma reunião urgente comigo agora, assunto 
diabetes. E eu vou lá prazerosamente. 

Brasileiros e brasileiras, nossos únicos patrões, eu aqui hoje subo à tribuna como empregado 
público que sou e peço à Pátria amada a atenção, se preparem. Aqui toda a Nação vai ter a 
certeza da isenção no comportamento do empregado público Jorge Kajuru, representando com 
orgulho e gratidão o Estado de Goiás. 

Tenho repetido aos meus caros colegas Senadores e Senadoras que construí a minha vida 
pública pautando a transparência. Todas as minhas convicções se assentam sobre o pilar de que a 
vida pública em todos os seus matizes tem que ser verdadeiramente pública – público do latim 
publicus. É um adjetivo que permite qualificar aquilo que é manifesto, notório, sabido ou visto por 
todos; é aquilo que pertence a toda a sociedade e que é comum ao povo. É nesse sentido que 
entendo também que a sociedade dever estar a par de tudo o que acontece no espaço público, na 
vida pública, na política pública, na função pública, no dinheiro público, etc. Se é público, a 
sociedade brasileira tem que estar tomando conhecimento com toda a transparência. 

Conforme disse ontem aqui, a partir de dados levantados, 100% inquestionáveis, vou dar 
hoje, para o Brasil inteiro se estarrecer, transparência a algumas caixas-pretas da Administração 
Pública. A população brasileira, que está ávida por isso, merece estar bem informada sobre o que 
ocorre neste Brasil. Em pronunciamento da semana passada sobre o assunto, listei aqui na tribuna 
alguns dos privilégios da Suprema Corte, do Supremo Tribunal Federal. Só eu sei a repercussão. 
Basta ver nas redes sociais do Kajuru os milhões de visualizações, os milhões de comentários. 
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Todavia, alguns não entenderam e viram aquilo como um ataque à nossa Suprema Corte. 
Digo que se trata de uma percepção equivocada. Eu fiz críticas não ao Supremo, até porque lá há 
muita gente que eu respeito e até com que me emociono quando se pronuncia para votar. Na 
verdade, foi crítica aos privilégios do Supremo Tribunal Federal. Repito, privilégios, que 
indignaram o Brasil. 

Em última análise, há privilégios do Poder Judiciário, assim como vou falar agora sobre o 
alto custo do Poder Legislativo. E amanhã falarei do Poder Executivo. E aqui não, em hipótese 
alguma, para atacar um Poder do qual eu faço parte em si, mas para criticar os privilégios que 
integram o Legislativo, um dos tripés da democracia.  

Eu preparei um amplo levantamento sobre o assunto, que, depois, apresentarei aos colegas e 
ao povo brasileiro em relação ao Executivo, mas já vou adiantar aqui algumas informações que 
julgo imprescindíveis para o início de conversa. Nada de novo, nada secreto, porém indicativo de 
que algo está fora do lugar, está fora da ordem mundial. É preciso mexer nesse vespeiro, afinal 
nós, que aqui estamos, temos a responsabilidade da mudança que a sociedade brasileira espera.  

O Congresso Nacional é um dos mais caros do mundo, estamos na vice-liderança, atrás dos 
Estados Unidos. Lá o orçamento do Congresso é quatro vezes maior do que o nosso no Brasil, só 
que o PIB americano é mais de dez vezes superior ao PIB brasileiro. Reduzir o número de 
Parlamentares ou reduzir o orçamento do Congresso... 

Vamos particularizar, falar um pouco da nossa Casa, para darmos o exemplo e para mostrar 
que eu, em nenhum momento, fui revanchista. Quero falar de todos os Poderes. Quero abordar 
sobre o custo da máquina pública, porque, se houvesse respeito com o dinheiro público neste País, 
não seria necessária a reforma da previdência. 

Nosso orçamento anual, no Legislativo, é de R$2,4 bilhões – aqui não entram os gastos com 
previdência dos servidores aposentados e pensionistas, que são de R$2 bilhões, número 
interessante quando se fala de reforma da previdência. Senadores custam R$2,430 bilhões. Na 
Câmara, o orçamento anual chega a R$4,3 bilhões de reais, excluindo, também, quase R$2 bilhões 
com os gastos de aposentadorias. A Câmara, então, custa R$4.360.500.000, no caso dos 513 
Deputados Federais. Esses números foram colocados para que comecemos a fazer uma reflexão 
sobre o tema. Está na hora, penso eu, brasileiros e brasileiras, Sras. e Srs. Senadores, de abrirmos 
mão de privilégios, de cortarmos na nossa própria carne, sob pena de contribuirmos ainda mais 
para a desmoralização do Poder. 

Para não perdermos o hábito, trago, para finalizar, antes informando que o Executivo custa 
R$3 trilhões – amanhã aqui trarei todos os números –, uma frase que só pode ser de Deus: "As 
palavras convencem, os exemplos arrastam". 

Agradecidíssimo. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabenizo V. Exa., Jorge Kajuru, que tem realmente feito aqui várias ponderações com relação 
à máquina pública, de um modo geral, de todos os Poderes. Precisamos, sim, cortar na carne 
realmente, como propôs, inclusive na previdência. Eu acho que a Medida Provisória 871 teve este 
objetivo: cortar na carne, para, depois, propor uma reforma externa. Então, parabenizo V. Exa.! 

Convido, imediatamente, o nosso Senador Zequinha Marinho. (Pausa.) 
Senador Paulo Rocha! 
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para 

discursar.) – Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, todos aqueles que estão nos assistindo, nos 
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ouvindo, hoje eu trago, para apresentar aqui, algumas impressões que versam sobre o Projeto de 
Lei nº 551, de 2019, que tem como finalidade promover alterações no Código Florestal Brasileiro, 
com a justificativa de ampliar a utilização de áreas destinadas à atividade econômica na Amazônia 
por meio da flexibilização dos percentuais de reversa legal estabelecidos já no Código Florestal. 

Lembremos que o Código Florestal foi um dos códigos mais debatido nas duas Casas, que foi 
aprovado, depois, num grande acordo capaz de atender os vários interesses da atividade 
econômica, principalmente no campo brasileiro. 

Este projeto traz a esta Casa um importante debate envolvendo o Código Florestal e a 
eventual necessidade da ampliação das atividades econômicas, como a mineração, a pecuária e até 
a atividade industrial, como centro de sua argumentação, nos Territórios da Amazônia Legal. 

É imperativo observar as características do bioma amazônico, as suas funções que possuem 
interligações na destinação ao equilíbrio e ao direito à vida. As características do bioma amazônico 
não podem passar despercebidas. Não passam nem pelo mundo, imaginem pelo Brasil. Elas 
apresentam não apenas uma configuração estética, mas afirmam as vocações econômicas desse 
Território e de um povo guerreiro e lutador como são os povos da Amazônia. 

O Território amazônico é o maior bioma do Brasil. Possui um Território de 4,2 milhões de 
quilômetros quadrados. Lá, crescem 2,5 mil espécies de árvores, um terço de toda a madeira 
tropical do mundo e 30 mil espécies de plantas, das quais 100 mil na América Latina. Sua bacia é 
a maior bacia hidrográfica do mundo, cobre cerca de 6 milhões de quilômetros e tem 1,1 mil 
afluentes, e seu principal e maior, um dos maiores do mundo, o Amazonas, corta a região para 
desaguar no Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros de água a cada segundo. 

Já a Amazônia Legal é uma área de 5,217 milhões quilômetros, que corresponde a 61% do 
Território nacional. Além de abrigar todo o bioma amazônico, ainda contém 20% do bioma do 
Cerrado e parte do Pantanal Mato-Grossense. Ela engloba a totalidade dos Estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão. 

Portanto, esse bioma é mais importante, é vital para combater o aquecimento global e 
permitir o equilíbrio ambiental. A não compreensão da função social e humana desse Território 
cega a perspectiva de existência humana. 

Desse modo, apresento alguns argumentos dissonantes a esta proposta tendo em vista que ela 
carrega em sua intencionalidade diversos equívocos em sua razão. 

Quero apresentar como primeiro argumento os arts. 15 e 14 da Convenção da Organização 
Internacional do Trabalho, que enfatizam o direito de consulta e participação dos povos indígenas 
no uso, gestão e conservação de seus Territórios. Além disso, prevê o direito à indenização por 
danos e proteção contra despejos e remoções de suas terras tradicionais. 

Sei que o projeto não prevê modificações em terras indígenas, contudo, apresento esses 
argumentos para mensurar que os Territórios indígenas demarcados na Amazônia legal exercem 
atividades econômicas, porém de baixos impactos ambientais, ou quase nulos. O conceito de 
atividade econômica afirma: "Atividades econômicas envolvem processos que têm lugar para a 
obtenção de produtos, bens e/ou serviços destinados a cobrir as necessidades e desejos em uma 
sociedade em particular." 

Desse modo, é possível afirmar que existem atividades econômicas exercidas nestes 
Territórios, contudo, não carregam em seu exercício impactos ambientais profundos e nocivos às 
necessidades básicas da pessoa humana, tampouco à necessidade perene de recuperação ambiental 
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como algumas atividades provocam, a exemplo das mencionadas na justificativa apresentada no 
projeto como mineração, pecuária e industrial. 

É bem oportuno esse debate sobre as questões da mineração. Se se abre para um bioma com 
toda essa complexidade da Amazônia... Vocês estão vendo os problemas ambientais que estão 
ceifando milhares de vida, como o caso de Mariana e o caso de Brumadinho. Mesmo no meu 
Estado, já há ameaças profundas a respeito dessa questão da mineração, inclusive com processos 
industriais modernos, mas com grande carga ambiental e impacto na vida das pessoas. Bem perto 
da capital, Belém, aconteceu uma ameaça de rompimento, o que pode trazer problemas, 
principalmente ao Município de Barcarena. 

Apresento esses argumentos para dizer que não sou contrário à construção, fomento ou 
promoção de atividades econômicas, mas quero dizer que precisamos perceber as reais vocações de 
cada Território, de cada microrregião, respeitando suas necessidades e seu potencial, ao mesmo 
passo que resguardamos esse ambiente para a preservação da vida humana. 

Outro argumento singular neste debate são os dispositivos jurídicos existentes que refletem 
em seu corpo jurídico todos os condicionantes para assegurar o princípio constitucional contido no 
art. 225 da Constituição Federal, que afirma: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

A alteração no Código Florestal Brasileiro pretendida vai na contramão não só do código 
como de todas as demais legislações correlatas ao tema. Essas já asseguram que as unidades da 
Federação que possuem mais de 65% de seu território destinados a áreas de reserva promovam a 
equiparação nestes territórios. Isso está contido no preâmbulo jurídico da descrição que segue nas 
Leis nº 12.727, de 2012, art. 12º, inciso I, alíneas "a", "b", "c" e a Lei 12.651, de 2012, que 
destacam: 

Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de 
Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel 
[...] 

Dentro do próprio território da Amazônia há diferenças do tamanho assegurado por lei. Por 
exemplo, na Amazônia vai de 80% a 20%; há outras áreas em que vai 65% a 35%. Portanto, 
dentro do próprio bioma há diversidade para que a gente possa levar em consideração que um 
plano de desenvolvimento tem que considerar o interesse da sociedade como um todo, o interesse 
do Brasil, o internacional, inclusive com a questão ambiental, mas processando o respeito às leis já 
estabelecidas, que foram e estão sendo implementadas a partir do debate democrático aqui nesta 
Casa. 

Não posso deixar de mensurar neste debate que os percentuais e critérios constituídos no 
Código Florestal Brasileiro compõem os tratados e acordos internacionais do clima, em que 
creditamos nossas energias como contribuição à humanidade. 

Quero recordar que, como País signatário do Acordo de Paris, o Brasil comprometeu-se em 
diminuir a Contribuição Nacionalmente Determinada, a emissão de gases de efeito estufa, com 
uma contribuição indicativa subsequente de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 43% 
até 2030. 
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Deste modo, as reservas legais cumprem o papel de fiadoras da Nação brasileira com um 
acordo internacional que tem como princípio a existência e a preservação da vida humana. Alterar 
esse dispositivo na forma como se apresenta no projeto é atentar contra a vida desse bioma e 
desses territórios que compõem a Amazônia legal. 

Observei também no projeto a retirada da obrigatoriedade do Zoneamento Ecológico-
Econômico para a redução das reservas legais dos imóveis rurais. Isso irá implicar danos 
ambientais seríssimos e pode inclusive resultar em prejuízos econômicos para os produtores. É o 
Zoneamento Ecológico-Econômico que estabelece tecnicamente a possibilidade de se conciliar a 
produção com a preservação, orientando o planejamento e a gestão do meio ambiente e do 
território, de forma a garantir o provimento dos serviços ambientais que estão na base de qualquer 
atividade produtiva. 

Portanto, chamo a atenção desta Casa para, quando do debate deste projeto, aprofundarmos 
este debate, até porque na Amazônia nós já buscamos soluções, partindo dos próprios produtores, 
quer sejam os produtores da agricultura familiar, quer sejam do grande agronegócio, saídas para o 
chamado desenvolvimento autossustentável. É a partir de pesquisas e de implementos e 
empreendimentos que, economicamente, está sendo solucionado o problema da economia. Por 
exemplo, a Embrapa tem um projeto que combina o florestamento com a questão do capim, a 
questão da agropecuária, ou seja, dentro do próprio campo há fileiras de árvores economicamente 
importantes, que é algo integrado entre o reflorestamento e a questão agropecuária, que é o capim 
para o boi. 

Portanto, foi por isso que, após um amplo debate com a comunidade científica, os 
Parlamentares aprovaram o Código Florestal, permitindo a redução da Reserva Legal, dos imóveis 
situados nas áreas de floresta dentro da Amazônia Legal, apenas quando observadas as condições 
estabelecidas no §5º do art. 12. 

Retirar o Zoneamento Ecológico-Econômico dessas condições não apenas compromete as 
funções da Reserva Legal, mas também a construção política realizada de forma democrática, 
participativa e cientificamente embasada. 

Portanto, os estudos científicos indicam que a redução da Reserva Legal de 80 para 50%, nos 
termos do §5º do art. 12, pode provocar um desmatamento de até 15 milhões de hectares de 
floresta, com danos para a biodiversidade, aumentando, assim, as emissões de gases de efeito 
estufa, poluição e comprometimento dos recursos hídricos entre outras consequências indesejáveis. 
O aumento do desmatamento pode também implicar dificuldades para a comercialização da 
produção da Amazônia, tanto no mercado nacional quanto no mercado internacional. 

O que pode impedir que tudo isso aconteça, dando segurança técnica e jurídica para os 
produtores rurais, é justamente o instrumento do zoneamento. 

Portanto, o esforço deve ser no sentido de viabilizá-lo, com a visão de desenvolver o nosso 
Estado. Repito: a partir da própria experiência dos grandes produtores da agricultura familiar, já 
somos capazes de produzir lá com o chamado conceito do desenvolvimento autossustentável, que 
combina produção com preservação. 

Por isso, eu queria registrar o nosso posicionamento em relação a esses debates. Nós 
queremos desenvolver a Amazônia, temos 20 milhões de brasileiros que precisam viver com 
condições e com dignidade, mas podemos fazê-lo com a questão do desenvolvimento 
autossustentável. Repito: produção, mas com preservação. 

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 
– Parabenizo V. Exa. pelo pronunciamento, Senador Paulo Rocha, e chamo já o próximo orador 
para fazer uso da palavra, o Senador Zequinha Marinho, do PSC, do Pará. 

O SR. ZEQUINHA MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PSC - PA. Para 
discursar.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de abordar o assunto que me traz à tribuna 
nesta oportunidade, eu gostaria de fazer aqui um registro do Partido Social Cristão: hoje, estão 
reunidos aqui, no Kubitschek Plaza, em Brasília, todas as comissões estaduais, todos os diretórios 
estaduais, para uma avaliação e decisões administrativas que serão implementadas a partir deste 
momento para que a gente possa buscar o crescimento e o fortalecimento do PSC em todo o 
Brasil. Então, aqui temos, hoje, participando, pelo menos dois ou três representantes de cada 
Estado do Brasil, fazendo as reflexões e, certamente, até o final do dia, tirando aqui 
encaminhamentos que servirão como base e como norteamento das nossas ações a partir de agora 
levando em consideração o novo momento do Brasil no pós-eleição. 

Presidente, eu gostaria apenas de vir à tribuna neste momento para fazer um registro que 
está nos preocupando bastante lá no Estado do Pará e, por tabela, no Brasil todo. 

A mosca da carambola é uma praga que ataca a fruticultura. Ela tem entrado no Brasil 
através do Estado de Roraima e também do Estado do Amapá. O Amapá é nosso vizinho. E já 
foram encontrados focos dessa mosca nos Municípios de Almeirim, no Baixo Amazonas, e também 
nos Municípios de Melgaço e Breves, no arquipélago do Marajó. 

A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (Adepará) tem feito um belo combate 
e aniquilado os focos desses Municípios, mas, lá nos Estados de Roraima e também do Amapá, a 
situação não é boa, porque a gente precisa fazer valer algumas coisas que, no meu ponto de vista, 
ainda não estão acontecendo aqui por parte do Governo Federal. E aqui eu gostaria de fazer um 
apelo, no final desta reflexão, à Ministra da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Tereza 
Cristina, para ver se a gente consegue tirar de tão perto da gente uma ameaça que, certamente, 
pode ser muito prejudicial não só ao Pará, mas ao Brasil como um todo. 

A mosca da carambola tem uma ação devastadora não só naquilo que leva o seu nome, que é 
o fruto da carambola, mas em qualquer tipo de fruta. Não há uma que ela não possa prejudicar. 

Uma outra coisa que nos leva também a nos preocupar bastante é a velocidade e a 
quantidade com que essa praga se multiplica. É uma coisa assustadora e tem mostrado, pelos 
países onde elas existem, o quanto são rápidas para tomar conta de espaços. 

A gente precisa levar em consideração o aspecto desse problema, porque certamente ele não é 
um problema de Roraima, não é um problema do Amapá ou um problema que ameaça o Pará, 
que ameaça chegar a Belém, vindo pelo Marajó, que é uma região de águas. E, se chegar a Belém, 
eu considero uma causa perdida, porque Belém é conhecida no Brasil e no mundo como a cidade 
das mangueiras. Uma praga com essa capacidade de multiplicação e com esse poder devastador, 
chegando à capital do Estado – há um tráfego muito grande do Marajó ali com a capital do 
Estado –, aí certamente o Brasil perderia todo o controle. 

E eu queria, neste momento, fornecer aqui alguns dados que eu acho, Presidente, 
extremamente importantes, porque o que significa a fruticultura brasileira? São 2,5 milhões de 
hectares plantados por todos os Estados brasileiros, de todas as espécies. Através da atividade da 
fruticultura, o Brasil emprega, de forma direta, 5 milhões de pessoas, quer dizer, cada hectare 
emprega duas pessoas de forma direta. Não estou falando aqui de números de empregos indiretos, 
mas de empregos diretos. Então são 5 milhões de empregados diretos no Brasil pela atividade da 
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fruticultura. Em termos de exportação, é quase US$1 bilhão por ano que o Brasil exporta. Eu não 
estou me referindo ao consumo interno e à economia interna que esse setor dá à sociedade 
brasileira, absolutamente. A gente precisa, então, olhar isso com muito carinho. 

O programa de combate e erradicação da mosca da carambola não é tão novo, já tem alguns 
anos, mais de uma década. E esse programa não tem alcançado com eficiência os seus objetivos. 
Nós estamos iniciando um diálogo com o Ministério da Agricultura, inclusive os Governadores do 
Pará e do Amapá já estiveram juntos, e certamente nós vamos encontrar saídas. 

Mas uma coisa eu queria aqui fazer: um apelo ao Ministério da Agricultura, especialmente à 
Ministra Tereza Cristina – e já falei isso ao Chefe do Departamento de Defesa Vegetal –, porque 
colocar apenas os Estados para trabalharem e fazerem o controle, e manter uma coordenação ou 
uma auditoria temporária não é o suficiente, até porque o Estado, na relação com o outro Estado, 
não vai admitir a autoridade de um sobre o outro. Isso é igual a irmãos discutindo a liderança de 
um ou de outro na família. Então não vejo muita eficiência nessa estratégia. Entendo – e aí eu 
faço um apelo à Ministra – que o Ministério da Agricultura destaque representante seu tanto para 
Roraima, quanto para o Amapá para coordenar nesses Estados esse programa de combate e 
erradicação da mosca da carambola. Que o Ministério possa ser de fato o líder, o protagonista, 
porque senão nós vamos gastar muito dinheiro, por muito tempo, e não vamos conseguir os 
objetivos que o programa preconiza. E nós vamos estar colocando em risco a fruticultura do 
Brasil, que corresponde, como já disse, a 5 milhões de empregos, a 2,5 milhões de hectares e quase 
US$1 bilhão em exportação. Então, a gente não pode brincar com coisa séria. 

Eu sei que a Ministra está chegando, é a mulher do ramo, entende muito bem, e nós 
precisamos ir para cima disso. Nós não podemos dar chance ao azar de, de repente, essa mosca, 
através do Marajó, sei lá de alguma coisa que venha de lá para cá, chegar a Belém. Se essa mosca 
chegar à capital do Estado da forma como é aquela região, rica em frutas das mais diversas 
espécies – e eu falava que da manga, Belém é a capital mundial das mangueiras –, nós não 
teremos mais controle sobre isso. E aí as fronteiras do Brasil serão fechadas para exportação, nós 
vamos dar um golpe na economia ligada ao setor da fruticultura como nunca aconteceu na história 
do Brasil. 

Então, o meu apelo, para finalizar essa reflexão e essas considerações sobre a ameaça da 
mosca da carambola Brasil afora, é que o Ministério, a partir deste momento, possa ter uma visão 
diferente do seu papel. Como já disse, Roraima e Amapá precisam estar sob a tutela do Ministério 
da Agricultura pelo seu Departamento de Defesa Vegetal, no sentido de comandar lá dentro, no 
sentido de conduzir o processo, a eficiência do programa, com as metas estabelecidas, com tempo, 
enfim... Da forma como tem acontecido ao longo de mais de uma década, com certeza não têm 
sido alcançados os seus objetivos, porque se tivessem sido alcançados, a situação, certamente, seria 
outra. 

Aqui nesta Casa, a partir da semana que vem, com certeza vamos estar conversando com as 
bancadas desses dois Estados, para acordarmos, certamente, parcerias políticas no rumo de que 
não podemos deixar um assunto tão sério desses sendo tocado de qualquer forma, na base do "se 
der certo, vai tudo bem"; com os Governadores, de modo que eles possam, assim como já começou 
o Governador Helder e o Governador Waldez, conversar, aparar, de repente, algumas farpas que 
aqui e acolá no trato, na relação diária... 

A preocupação, por exemplo, do Pará é muito grande. Essa preocupação não é a mesma de 
Roraima, não é a mesma do Amapá, porque o setor da economia ligado à fruticultura desses 
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Estados ainda é pequeno, é um setor que gera pouca economia. Mas para o Brasil isso é 
importante. Nós precisamos que o Ministério assuma isso, coordene isso, vá para cima e exerça o 
seu papel de protagonista, o seu papel de responsável pela defesa sanitária vegetal do País. Não é 
um problema – repito – só do Amapá, só de Roraima, é um problema do Brasil. E o Estado do 
Pará está muito preocupado com isso – o Governador, todos nós aqui, a bancada na Câmara –, 
porque nós sabemos o tamanho do golpe que isso pode trazer ao Estado do Pará e ao resto do 
País. 

O Estado do Pará tem hoje potencial para ser o maior produtor de cítricos do Brasil e é uma 
questão de tempo para chegar lá. Assim, pelas nossas condições de clima, enfim, de terra e de solo, 
nós temos um grande potencial de crescimento. Se nós permitirmos que aconteça um acidente 
desse, podemos dar adeus a essa possibilidade pelos próximos anos. 

Então, fica aqui, Presidente, as nossas considerações, o nosso apelo ao Ministério da 
Agricultura, à Ministra e ao Departamento de Defesa Vegetal para que a gente vá para cima disso 
e coloque em prática todas as medidas recomendadas pelo programa de combate e defesa da 
mosca da carambola, mas que também vá para lá para assumir o protagonismo de tudo isso, 
coordenando efetivamente de forma presencial as ações do programa nos dois Estados. 

Muito obrigado. 
Era o registro que gostaria de fazer nesta oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabenizo V. Exa. e peço a meu colega Senador Plínio, do Amazonas, que possa assumir a 
Presidência para que eu possa também fazer um pronunciamento. 

(O Sr. Izalci Lucas deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Plínio 
Valério.) 

O SR. PRESIDENTE (Plínio Valério. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - 
AM) – Com a palavra nosso companheiro Senador Izalci. 

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF. Para 
discursar.) – Sr. Presidente, Senador Plínio, que representa e que vai representar muito bem, com 
certeza, o Estado do Amazonas, meu colega do PSDB, Sras. e Srs. Parlamentares, hoje foi lido 
aqui o projeto da MP 852, que deverá ser votado já na terça-feira. 

Essa medida provisória trata da questão dos imóveis do INSS, da questão da rede ferroviária. 
Eu tive oportunidade, ainda como Deputado, de apresentar aqui algumas emendas relacionadas a 
esse tema, porque fui o Presidente da Comissão da medida provisória, que foi transformada em lei, 
da regularização fundiária. 

V. Exa. sabe que em todos os Estados existe essa mesma demanda de regularização. Acho 
que a metade da população do País e também do Distrito Federal vive em áreas irregulares, sem 
escritura. São pessoas que estão há 30 anos, 40 anos aguardando realmente a realização de um 
sonho, que é o de terem a escritura, que é o documento de propriedade, é o documento oficial que 
dá a propriedade ao ocupante. 

Aproveitei, porque aprendi desde cedo aqui nesta Casa, aqui no Congresso Nacional, que 
todas as medidas provisórias que são votadas – e aqui grande parte do que a gente vota são 
exatamente medidas provisórias –, e sempre procurei buscar ajustar algum assunto dentro das 
medidas, evidentemente respeitando o tema. 
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Eu vi aqui, hoje de manhã, inclusive, e nós vamos votar na terça-feira um requerimento de 
retirada de alguns artigos, exatamente porque ferem a questão da MP, em que você não pode 
colocar emendas vinculadas a outros assuntos, o que é chamado aqui de jabuti, submarino, e que 
tem realmente sido motivo de apuração de CPI. Eu mesmo participei de algumas CPIs e 
percebemos que houve excessos do Poder Executivo, até mesmo aqui, do Poder Legislativo, de 
emendas que foram incluídas em medidas provisórias de forma ilegal, os chamados jabutis, para 
atender a interesses corporativos ou individuais. 

Mas eu quero falar em especial à nossa comunidade aqui, da 26 de Setembro, que é uma 
comunidade consolidada e que ocupa parte da Floresta Nacional, mas a lei veio exatamente para 
isso, para regularizar as áreas consolidadas. 

Então, estava tramitando aqui, na Casa, um projeto de lei, com um estudo feito pelo 
ICMBio. Eu não pude conferir as poligonais, porque demandaria um tempo muito grande, mas, 
como o projeto estava tramitando, eu passei simplesmente para o Relator, Senador Dário, que 
acatou a emenda como emenda de relator, até porque não dava tempo de apresentar a emenda 
individual, e a acatou. Foi rejeitada na Câmara e, de qualquer forma, estava prevista realmente a 
retirada, tendo em vista que existe uma determinação na Constituição de que você não pode fazer 
alteração de parques nacionais e florestas através de medida provisória. 

Então, eu quero aqui, assumir o compromisso com a comunidade de 26 de Setembro, de que 
nós estamos apresentando um projeto de lei de acordo com a Constituição para regularizar e 
consolidar essa questão da 26 de Setembro. 

Eu me lembro, Presidente, que lá em 2005, 2006, quando fui Secretário pela primeira vez, 
Secretário de Ciência e Tecnologia, na implantação de um projeto nosso aqui, do Parque 
Tecnológico, o Parque Capital Digital, fica numa área muito próxima ao Parque Nacional e havia 
divergência com relação à localização, se estaria ou não dentro do parque. E eu me lembro de que 
nós tivemos que aprovar um projeto aqui, nesta Casa, nós ficamos quase dois anos debatendo esse 
projeto e aprovamos o projeto, excluindo uma área de 123ha do Parque Nacional, para implantar 
o Parque Capital Digital, que é um projeto que espero que a gente consiga implantar agora, depois 
de 14 anos, exatamente por excesso de burocracia. 

Mas eu me lembro de que o Secretário do Meio Ambiente, que era Deputado na época, Jorge 
Pinheiro, fez a demarcação, ampliando, inclusive, o Parque Nacional em quase 50% para que a 
gente pudesse resolver a questão do Parque Tecnológico. E houve algumas distorções no projeto 
identificadas agora. Eu tinha, inclusive, também aproveitado essa oportunidade com o Senador 
Dário para também, nesse projeto da MP 852, regularizar dois pontos, principalmente aqui na 
região do Torto, na região do Torto-Colorado, porque houve erro de demarcação, e uma 
comunidade que vive ali há mais de 40 anos acabou ficando dentro do parque pela deformação da 
poligonal. 

E, da mesma forma, atendendo um pedido do Governo, na época, para regularizar a área 
também no Torto-Colorado, o bairro Taquari. Está sendo feito o viaduto por parte do DER e, por 
incrível que pareça, nesse trecho houve também um equívoco. E a gente estaria contornando isso 
agora na medida provisória. Mas, em função da questão constitucional, que não pode ser feito por 
medida provisória, estou apresentando também, nesse mesmo projeto, para poder regularizar 
definitivamente a questão do 26 de Setembro, a questão do Taquari e as poligonais do Torto-
Colorado. 
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Mas algumas medidas que foram, de certa forma, também rejeitadas – e eu preciso aqui 
pontuar algumas de suma importância – dificilmente nós colocaremos no texto agora, porque 
medida provisória vence, tem prazo de vencimento. Qualquer alteração nesse sentido teria que 
voltar para a Câmara e não daria tempo de aprovar da forma como nós gostaríamos. Mas algumas 
coisas eu coloquei, Sr. Presidente. A gente precisa, talvez num outro projeto, numa outra medida 
provisória, aquele que for mais rápido, tomar algumas providências para melhorar a questão da 
regularização. 

Eu disse aqui, esta semana, Senador Paulo Paim, que um dos equívocos que nós cometemos 
na regularização fundiária foi que nós não pensamos, na época, na ampliação dos quadros. Há uma 
demanda muito grande de trabalho, mas não tínhamos e não colocamos na lei expansão ou 
abertura de concurso, uma reavaliação do Incra. Então, o Incra está recebendo uma série de 
atividades, uma demanda muito grande de serviços e não tem mão de obra. Fizemos um esforço 
na Comissão Mista do Orçamento, conseguimos algumas exceções. Eu consegui que o Hospital das 
Forças Armadas pudesse chamar os concursados. Também conseguimos uma exceção para que o 
Incra pudesse também promover concurso e viabilizar o plano de carreira – o do Incra precisa ser 
regularizado, porque está muito abaixo dos demais órgãos do Governo. E foram vetados. Vamos 
ter dificuldades na execução exatamente por falta de pessoal, falta de estrutura. 

Mas fiz aqui algumas mudanças, algumas emendas, que quero agora transformar em projeto 
de lei, porque não vai dar tempo, de fato, de aprovar na terça-feira: primeiro, a mudança no art. 
4º, alterando o art. 3º da Lei nº 9.636, que permite que a iniciativa privada possa auxiliar o Poder 
Executivo para a promoção de atividades necessárias à regularização fundiária plena, ou seja, a 
alienação onerosa ou não, exatamente pelas dificuldades que nós temos de quadro nos órgãos 
públicos – e não só isso: os órgãos públicos, na maioria das vezes, não estão adequados 
tecnicamente, tecnologicamente. 

Então, a gente abriu a possibilidade de o Poder Público poder contratar a iniciativa privada 
para exatamente cuidar também da execução, demarcação, cadastramento, avaliação e 
planejamento da execução dos parcelamentos. São muitas atividades, o Governo não terá 
condições de fazer isso com o quadro que tem. 

Então, nós colocamos essa emenda para que o Poder Público pudesse contratar, na medida 
das necessidades, as empresas especialistas dessa área. 

Da mesma forma, propusemos a alteração também do art. 4º, a questão do licenciamento 
ambiental simplificado. É necessário para aprovação dos projetos de parcelamentos em áreas da 
União, para que as ocupações possam ser individualizadas e, consequentemente, suas matrículas 
abertas para finalmente ser feita a alienação, como já é feito no Incra. 

No caso do SPU, nós teríamos que adotar da mesma forma. Por isso, nessa medida provisória 
que trata da questão da SPU, nós colocamos essa emenda para simplificar os projetos de 
parcelamento. Ou seja, hoje, você tem uma determinada fazenda que tem apenas uma matrícula e 
que está ocupada por diversos posseiros e, hoje, inclusive, autorizados pelo SPU, mas você não 
tem como regularizar individualmente. 

Então, a simplificação proposta nessa medida é exatamente para que se pudesse 
individualizar a questão das matrículas, porque hoje você só pode fazer se for global, e isso acaba 
inviabilizando a regularização com mais eficiência. Então, nós apresentamos essa proposta que vou 
incluir num projeto de lei ou na próxima medida que trate desse assunto. 
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Da mesma forma, alteramos aqui a questão da data. Na área urbana, na Lei 13.465, que nós 
aprovamos, estabelecemos uma data, que foi 22 de dezembro de 2016. Fizemos, então, uma 
emenda para você igualar as datas para que as áreas rurais e urbanas tivessem esse marco 
regulatório, 22 de dezembro de 2016, conforme prevê a Lei 13.465, que também é muito 
importante. 

Outra coisa, também para facilitar a questão da área rural, eu fiz aqui uma alteração, 
solicitando uma modificação, criando no art. 9º que: "Poderá ser alienado ao ocupante que tem um 
único imóvel no Município ou no Distrito Federal, dispensada a licitação". 

O imóvel da União situado... Coloquei aqui o Item 2: "Rural, desde que o imóvel tenha área 
igual ou superior à dimensão do módulo fiscal, estabelecido na Lei 4.504, de 30 de dezembro de 
1964, ou ao plano diretor do Município, o que for menor". 

Então, ele reconhece a ocupação de milhares de trabalhadores rurais que ocupam áreas da 
União e lhes dá a mesma oportunidade para a aquisição das terras. O que deve ser analisado na 
hora da venda é se o ocupante está devidamente cadastrado na SPU e se dá o efetivo 
aproveitamento de no mínimo 80% da sua área, conforme dispõe a regra do SPU. 

Então, fiz essa alteração, bem como outras com relação ao financiamento, para que o título 
de cessão de uso, no caso das áreas rurais, pudesse ser colocado também como garantia do 
financiamento, porque o grande problema hoje das áreas rurais é que você não tem a garantia que 
os bancos exigem, que é a escritura. 

Então, nós colocamos uma emenda que permite o financiamento de investimento fixo na área 
rural por meio dos títulos precários, para que esses títulos, onde a União é apenas o interveniente 
anuente... Evidentemente que não há nenhuma responsabilização da União com relação a qualquer 
financiamento. O objetivo é exatamente este: que esses títulos que são dados hoje possam servir de 
garantia para o financiamento, que é exatamente a grande demanda dos produtores urais. 

Hoje, há pessoas produzindo há 30, 40 anos, que não têm escritura e que têm dificuldade de 
fazer investimentos, uma vez que para qualquer financiamento, mesmo dos bancos oficiais, a 
garantia exigida é a escritura. Então, fizemos essa proposta também para flexibilizar essa questão. 

E também é bastante importante que a SPU, a Secretaria do Patrimônio da União, que tem 
superintendências em todos os Estados, está sendo precarizada ao longo dos anos. Assim, eu 
apresentei emenda para destinar um percentual de 10% daquilo que for arrecadado anualmente 
por meio da cobrança de taxas de ocupação etc. para que... Porque, hoje, vai tudo para a conta 
única do Tesouro e, depois, não retorna para a SPU. E, assim, os serviços ficam, de certa forma, 
comprometidos. Então, nós apresentamos uma emenda para que parte do resultado das vendas, 
das atividades da SPU fosse revertida exatamente em benefício dos trabalhos por ela realizados, o 
que acaba melhorando os serviços e o atendimento à população. 

Essa matéria será votada aqui na terça-feira. Espero que a gente possa melhorar a Lei nº 
13.465, que nós aqui aprovamos, porque ainda ficou... É porque só na hora de executar que você 
percebe algumas distorções. Então, cabem, como em outras leis que aprovamos aqui, atualizações. 
Foi assim no caso da reforma trabalhista, que foi uma revolução que nós fizemos, que também 
demanda alguns ajustes, como, agora, é essa questão da regularização fundiária, que é muito 
importante. E lembro que nós temos, hoje, a metade da população aguardando realmente a 
regularização fundiária. 

Então, é uma matéria relevante que, espero, na terça-feira, a gente aprove, embora eu 
pretenda, através de um projeto de lei, apresentar os ajustes para podermos regularizar essas áreas 
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consolidadas. Não tem lógica as pessoas viverem há 30, 40 anos e, por questões burocráticas, a 
gente não conseguir dar a elas a realização dos seus sonhos que é ter a escritura definitiva da sua 
propriedade. 

Essas eram as minhas considerações. 
Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Plínio Valério. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - 

AM) – Obrigado, Senador Izalci. 
Aproveitando a oportunidade do seu discurso para dizer: vocês imaginam no interior da 

Amazônia, vocês imaginam nas áreas ribeirinhas dos Municípios o que é ter uma escritura 
definitiva? Nunca se tem! Portanto, esse seu projeto é de alta importância. 

Eu peço que o senhor reassuma aqui os trabalhados para que eu possa falar. 

(O Sr. Plínio Valério deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Izalci 
Lucas.) 

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 
– Com a palavra o nosso Senador Plínio, representante do PSDB do Amazonas. 

O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - AM. Para 
discursar.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, depois dos sem-
terra, depois do sem-teto, dos sem conta bancária e tantos outros sem alguma coisa, criou-se em 
nosso País a figura dos sem médicos, que são muitos. Apenas em nosso Estado, o Amazonas, já 
são 600 mil pessoas nessas condições. 

Já se sabe que, ao menos até o fim de março, 23 Municípios amazonenses ficarão sem 
assistência médica, estão sem atendimento desde a saída dos médicos cubanos em novembro de 
2018. Pelas informações oficiais, ao menos até os últimos dias do próximo mês, não haverá como 
ocupar esse espaço deixado por esses médicos. 

O quadro, portanto, que se apresenta é muito dramático. 
Nesses Municípios desassistidos, gestantes não contam com acompanhamento, já enfrentam 

complicações na gravidez, crianças morrem, portadores de doenças crônicas, como hipertensão, 
ficam privados de medicamentos, problemas agudos são ignorados pelo Estado. 

O Programa Mais Médicos, em sua versão original, apresentava muitos problemas, mas está 
fazendo falta. A retirada dos profissionais cubanos abriu, sim, uma lacuna enorme. Houve, claro, 
tentativa de saná-la, o que ocorreu de forma efetiva em várias regiões do País. Foram admitidos 
médicos brasileiros, muitos sequer com diplomas reconhecidos, mas dispostos a atender os 
enfermos. Isso era uma causa justa. 

Não foi, porém, o que aconteceu em Municípios mais afastados dos grandes centros. As 
situações mais graves, as situações mais alarmantes mesmo concentram-se em sua maioria na 
Região Norte, na Região de onde venho, a Amazônia. Esse quadro, que configura uma calamidade 
pública, só tende, meu bom Senador Izalci, a se agravar. Informa o Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde do Amazonas que, das 318 vagas disponíveis no Programa Mais Médicos, nas 
nove regiões do Estado, 212 profissionais selecionados ainda não se apresentaram nos Municípios e 
também nos sete distritos sanitários indígenas. 

Vejam aí, percebam a gravidade da coisa. 
Existem soluções emergenciais, mas a sua implementação por períodos mais longos se revela 

inviável. Para suprir a necessidade de atendimento à população, prefeituras pagam R$15 mil, 
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R$30 mil e até R$40 mil, como é o caso do Careiro Castanho, perto de Manaus, por médicos 
vindos de fora, médicos não residentes, médicos que permanecem nos Municípios entre 7 e 15 dias 
por mês. 

Com nossos governos municipais estrangulados pela falta crônica de recursos, é impossível 
manter essa fórmula por períodos mais longos ou, principalmente, em caráter permanente. Casos 
extremamente graves se verificam em Municípios, e vou citar aqui alguns, como Japurá, Boa Vista 
do Ramos, São Sebastião do Uatumã, Santo Antônio do Içá e Santa Isabel do Rio Negro, mas 
poderíamos citar muitos outros. A gente cita o Rio Negro, porque faço sempre questão de frisar 
que é uma população pobre, carente, mas é a área que mais tem riquezas minerais do Planeta. 

Com a saída dos médicos cubanos, a demanda aumentou muito. Os médicos contratados 
pelas prefeituras só fazem atendimento no hospital da sede municipal. Não há nenhum médico nas 
unidades básicas de saúde nem nas comunidades rurais. Antes, os cubanos visitavam a zona rural 
toda semana, até mesmo pelo seu sistema de trabalho. 

O Ministério da Saúde, Paim, alega que já existe um cronograma para tentar fazer o 
enfrentamento desse problema. Médicos que selecionaram as vagas remanescentes até meados de 
fevereiro têm até o dia 28 e 29 de março para se apresentarem aos novos postos de trabalho. O 
desafio maior é que não sabemos até que ponto surgirá daí uma solução efetiva. E eu receio que 
não surgirá. 

Como aconteceu em etapas anteriores, é possível que os profissionais não assumam as vagas 
ou, caso as assumam, não permaneçam em atividade, que regressem aos centros urbanos maiores. 
E é possível até que determinadas vagas sequer sejam preenchidas por falta de interesse. Nessas 
condições, precisamos estabelecer condições que garantam a presença dos médicos já selecionados 
ou profissionais que venham a ser contratados no futuro nessas regiões mais remotas do País. 

Evidentemente, isso é uma questão de estímulos. Caso não se consiga atrair médico nas 
condições estabelecidas nos programas, ao meu ver, deve-se reconhecer o problema e, claro, 
estabelecer novas condições, condições que estimulem os médicos a irem para o interior. Seria o 
caso, por exemplo, fica uma sugestão, não é novidade, de aumentar os incentivos para aqueles que 
se dispuserem a trabalhar nessas regiões remotas, que são regiões desassistidas. 

Os moradores dessas regiões, desses Municípios pobres, os quais citei alguns, e afastados dos 
grandes centros, assim como das periferias abandonadas desses mesmos centros, têm tanto direito 
à saúde quanto todos os demais brasileiros. Devem receber essa assistência e cabe ao Estado 
garantir o justo atendimento médico a todos eles. O atendimento médico devido, que não é favor, 
que não é privilégio, que é um dever da União, que é um dever do Estado, que não cumpre. 

Paulo Paim, eu o ouço, se o senhor quiser participar, com muita atenção. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Com 

certeza. Eu estava guardando, só não queria interromper – poderia usar o termo que eu tenho 
usado mesmo – seu brilhante pronunciamento... 

O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - AM) – 
Obrigado. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – ... que V. 
Exa. está trazendo ao Senado da República do nosso País, não é um lugar qualquer. V. Exa. está 
vindo ao Senado da República dizendo que estamos com um problema sério, e eu assino embaixo 
da sua fala. 
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E não é só no seu Estado. Podemos ter certeza absoluta de que, com a saída do Programa 
Mais Médicos, milhares de médicos foram embora. E V. Exa. está sendo ao mesmo tempo 
diplomático, mas corajoso, porque é um tema que nós temos que enfrentar.  

Nós estamos falando de vida. E V. Exa. lembrou bem aí, de gestante, de criança, de 
adolescente, de idosos, no interior dos Estados do nosso País, que não têm quem os atenda. É tão 
grave que, se V. Exa. concordar comigo, Senador Plínio Valério... Senador Plínio Valério, se V. 
Exa. concordar, a gente pode fazer uma audiência – porque é uma questão de direitos humanos 
isso, é direitos humanos – na Comissão de Direitos Humanos. Eu assino junto com V. Exa. E é 
urgente isso. A gente chama... 

Olha, fizemos hoje uma audiência com a Ministra de Direitos Humanos, e foi uma audiência 
no mais alto nível. As mais variadas posições, não virou aquilo de oposição ou de quem é Governo 
e quem é oposição. O nós e eles. Nós queremos solução. E poderíamos fazer uma audiência 
pública, chamar o Ministério da Saúde, chamar representantes da sociedade civil, para 
dialogarmos sobre qual o melhor caminho, e chamar também o sindicato dos médicos, que pode 
colaborar com esse debate. V. Exa., no discurso, é muito feliz e diz que a situação é urgente. Não 
se sabe se vai haver médico, e médico é importante no dia a dia. Há gente morrendo no País, 
porque não há médicos – esse é o mundo real, como V. Exa. está dizendo. 

Eu me boto à disposição da Comissão, em qualquer dia da semana que vem, se assim 
entender, ou da outra, para fazer uma audiência pública, liderada por V. Exa. Quero ser, como 
dizem, seu fiel escudeiro e quero estar nesse tema. Estamos tratando da vida do nosso povo e de 
toda a nossa gente. 

Eu não vou entrar no mérito. A discussão não é sobre se foi certo ou errado. Eu quero dizer o 
seguinte: "Precisamos de médicos para a nossa gente, que está morrendo por falta de médico". É 
só isso! Não estou fazendo nenhuma crítica a esse ou àquele setor da sociedade. Quando um 
levanta um problema como esse, já vem alguém e diz: "Ah, é porque é do Governo passado, é 
deste Governo".  

Felizmente, hoje, na Comissão, com a Ministra dos Direitos Humanos, houve um debate do 
mais alto nível – refiro-me à Ministra Damares Alves. E falamos de tudo – tudo foi falado –, cada 
um levantando as suas posições, mas respeitosamente e, como foi no Plenário, sem desqualificar 
ninguém, fazendo o debate no campo das ideias. Falamos de aborto; falamos de sem-teto, de sem-
terra; falamos de homofobia; falamos de pedofilia; falamos de tudo lá – de tudo! E falamos sobre 
os direitos humanos – entraram temas como esse de que V. Exa. está falando aqui. 

Então, eu quero me colocar à sua disposição para colaborar nessa ponte por onde eu quero 
que médicos passem para atender a população, como eu diria – e assim diz um poema –, do outro 
lado do rio. Perguntaram a um sábio indígena onde ele queria que enterrassem o coração dele, e 
ele disse: "Na curva do rio". É lá na curva do rio que nós estamos precisando de médicos para 
atender a nossa gente, para que não aconteçam mortes como essas, que, como Exa. está alertando, 
já estão acontecendo e poderão continuar acontecendo. 

Parabéns, Senador! 
O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - AM) – 

Senador, eu lhe agradeço. Seus apartes são sempre esclarecedores e enriquecem qualquer 
pronunciamento nesta Casa. Claro, vamos estudar isso e fazer tudo dentro do possível. Enterrem 
Meu Coração na Curva do Rio, um livro muito bom e também um filme. 
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Encerrando, Sr. Presidente, Senador Paim, a gente chega aqui e começa a falar de Amazônia, 
mas falar de Amazônia é desconhecido, às vezes, até para nós. Imagine para o senhor, do Sul; 
imagine para o pessoal que está aí no comando. Eu cito São Gabriel, lá no alto do Rio Negro, por 
ser a região mais rica do Planeta com a população mais pobre do Estado. Se a gente separasse a 
Amazônia do resto do Brasil – a Amazônia como um todo, não só o Amazonas –, nós deveríamos 
ficar entre o 18º e o 20º maior país no mundo. E se colocássemos o País num ranking para 
comparar o desenvolvimento, seja econômico, seja social, seja urbano, o Brasil, meu Senador 
Izalci, seria classificado, vergonhosamente, em 46º lugar, mas a Amazônia, a área de maior riqueza 
do Planeta, ficaria em 93º lugar – perderia para o Brasil enormemente. 

Então, aqui a gente pergunta – esta é a pergunta que fica –: por que esse abismo? Por que 
essa distância entre a Amazônia e o Brasil? Esse abismo tem que ser visto, a gente não pode mais 
tolerá-lo. 

Por isso, a gente chega aqui com esse recado de Amazônia, com esses problemas da 
Amazônia, trazendo-os para discutir e trazendo-os à baila, Sr. Presidente, porque eu acho que esta 
Casa é um lugar bom para se discutirem os nossos problemas. 

Então, todas as vezes em que procurar ocupar aqui, claro preocupado com os problemas da 
República, com as reformas que são urgentes, mas, acima de tudo, trarei o recado que o povo do 
Amazonas mandou trazer para cá, sempre falando pelo Amazonas como Senador da República. 

Esse abismo é insuportável, essa diferença entre o Amazonas e o resto do Brasil não pode 
perdurar. Há que se fazer alguma coisa para diminuir essa diferença. O viés que se volta para nós 
e o olhar voltado para a Amazônia têm que ser diferenciados, porque nós somos brasileiros ou 
talvez, ou talvez, mereçamos um tratamento especial. 

Finalizo dizendo que, Senadores, quando se fala em Brasil, quando valorizamos aqui o 
Maracanã, a Catedral de Brasília, a Avenida Paulista, lá fora, o que faz, o que vinga é a 
Amazônia. O verde e o amarelo da Bandeira do Brasil, lá fora, são Amazônia. Isso, nós já 
entendemos. Isso, os estrangeiros entenderam. É pena que os brasileiros ainda não compreenderam 
isso. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Senador Plínio, parabéns a V. Exa. pelo pronunciamento. 
Quero, inclusive, dizer a V. Exa. que apresentei a PEC 200, em 2012, que alterava o inciso 

IV do art. 206 da Constituição, que dava a garantia do ensino público em estabelecimentos 
oficiais, a gratuidade. Eu apresentei uma mudança: "... ressalvada a contrapartida mediante 
prestação de serviço de relevância social definida nos termos da lei, no caso de educação superior". 

O que tem acontecido? Por que fiz essa proposta? V. Exa. sabe, grande parte dos nossos 
alunos que fazem Medicina nas universidades públicas, terminado o curso, monta o seu escritório, 
monta a sua clínica e não dá nenhuma contrapartida para o Estado. E aí acontece o que está 
acontecendo no Brasil: faltam médicos, mais médicos. 

Muitas vezes, nós poderíamos sanar essas dificuldades se pudéssemos colocar, como está 
previsto na PEC, esta contrapartida: o aluno poderia, nos primeiros dois anos, prestar serviço 
remunerado, mas no local em que o Poder Público levantasse como prioridade, que é o caso – e a 
gente percebe muito isso – de alguns Municípios, pois foi ocupado de fato a grande maioria dos 
cargos em várias prefeituras, mas os que V. Exa. ressaltou aqui estão tendo dificuldades. E é 
muito alto o valor para você realmente ter os médicos lá. 
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Portanto, eu pedi que se desarquivasse essa proposta, porque acho que é uma alternativa 
para resolver esses problemas. 

Parabéns a V. Exa. pelo pronunciamento. 
Passo, imediatamente, a palavra ao nosso próximo orador, nosso querido Senador Paulo 

Paim, que aproveito para parabenizar pela audiência pública realizada com muito sucesso, com a 
participação efetiva de muitos Senadores e com a presença da Ministra Damares. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Para 
discursar.) – Senador Izalci, Senador Flávio Arns, Senador Plínio Valério, cumprimento todos 
porque estiveram lá no debate da Comissão. Estiveram lá em torno de 20 Senadores e de 25 
Deputados. 

Eu, dentro do possível, fui dando a fala para todos os Deputados. Fizeram belos 
pronunciamentos. Fizemos em blocos. A Ministra concordou. E foi um debate qualificado. É isso 
que me agrada. A maioria era de novos Senadores. V. Exa. é novo na Casa, embora tenha sido 
Deputado Federal e conhece muito bem a Casa. Flávio Arns já foi Senador, mas veio nesta 
Legislatura novamente. A maioria era de novos Senadores, que participaram do debate, 
contribuindo muito para com o País.  

E falamos de tudo. Sabem que uma vez aqui, quando eu ia falar de aborto, só faltava haver 
tapas na Comissão. Eu tinha que entrar, apaziguar, acalmar. Se falasse de negros, quilombolas ou 
índios, era a mesma coisa. E eu tinha que entrar para apaziguar da forma que vocês sabem como 
eu ajo sempre. Eu tinha o dobro de trabalho. Hoje falamos de tudo: falamos de índio, falamos de 
negro, falamos de branco, falamos de sem-teto, falamos de sem-terra, falamos de aborto, falamos 
de pedofilia. Falamos agora da decisão do Supremo, que está para ser tomada ou não. Vi o 
relatório do Ministro Marco Aurélio, que está sendo comentado e homenageado pelo Brasil e pelo 
mundo. Falamos disso tudo lá e cada um expressou o seu ponto de vista. Não houve vaias; 
palmas, em um momento ou outro. Eu também não ia enrijecer e proibir as pessoas de uma forma 
ou outra... 

Então, eu quero dizer, Senador Flávio Arns, que V. Exa. usou, inclusive, a palavra; Senador 
Izalci, eu registrei lá a sua presença; e o 1º Vice-Presidente da Casa foi lá também prestigiar a 
Comissão. Isso é muito bom. 

Divergir não é problema. Aí eu me socorro do Senador Kajuru, porque esta frase ele usou 
aqui e eu achei bonita, ele não está aqui: "Você pode divergir do adversário sem querer 
desqualificá-lo porque ele pensa diferente". Foi assim que hoje eu vi o debate na Comissão.  

A Senadora Leila do Vôlei – ela assim se identifica – participou, expressou, com muita força, 
o seu posicionamento e não houve uma única posição, digamos, na linha de desrespeitá-la. Pelo 
contrário, as pessoas respeitaram muito a posição dela, como a de todos que lá falaram. O 
Marcon, todo mundo sabe que é um Deputado Federal ligado ao movimento dos sem-terra, 
expressou a sua opinião no conjunto da reunião e foi respeitado por todos, como também outros 
defenderam o seu ponto de vista, com clareza. 

E ninguém escondia em quem votou. Uns faziam questão de dizer: "Nas eleições passadas, 
entre os dois candidatos a Presidente, eu votei nesse". O outro disse: "Eu votei no outro", E outros 
não precisavam dizer. Mas o que eu achei interessante foi que me parece que a política do ódio 
está cedendo à política do respeito, da solidariedade, do amor, nessa diversidade que é comum no 
nosso País. 
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Por isso, eu fiquei contente de presidir a reunião até agora. E vim para o Plenário. O tema 
do momento ainda é a reforma da previdência. Eu dizia ontem aqui e quero dizer de novo que, na 
minha avaliação, o Governo não deve ficar com essa política de nós e eles. Deve abrir o diálogo 
com o Congresso Nacional em cima da proposta apresentada. Ninguém precisa aqui dizer: "Isola 
essa proposta, porque ela é a pior do mundo". O outro vai dizer: "É a melhor do mundo". Ninguém 
disse isso, e acho que nem tem o que dizer. Foi uma proposta que o Executivo apresentou.  

Eu disse isto ontem, Senador Flávio Arns: "Foi assim nos governos anteriores". Acho que V. 
Exa. estava aqui no tempo da PEC paralela. Enfim, apresentaram uma proposta e nós dissemos – 
estou falando do Governo Lula –: "Olha, se não dialogarmos, isso aqui não passa". Eu, inclusive, 
alertei que votaria contra, sem problema nenhum com a minha consciência. Fizemos um amplo 
entendimento. Aprovamos a PEC paralela, que modificou, daquela proposta ampla, uma dezena 
de artigos, e votamos sem problema nenhum, foi quase unanimidade no final. Eu vim à tribuna, 
inclusive, dizer que, mediante o acordo... Enfim, não fui só eu. 

Neste momento, eu quero fazer quase que um apelo ao Governo. Todo mundo sabe que sou 
um Parlamentar da oposição, mas isso é fundamental, neste momento que envolve interesse – eu 
dizia ontem e repito – à vida de mais de 200 milhões de brasileiros, porque todos sonham em ter 
uma aposentadoria decente. A gente tem que dialogar sobre essa questão, fazer tantas reuniões, 
tantos debates quantos forem necessários na Câmara e no Senado e tentar avançar no texto.  

Por que estou voltando quase ao discurso de ontem? Eu dizia ontem: "OIhem o que dizem 
hoje os principais jornais". Folha de S.Paulo: "Proposta da reforma da Previdência [vou ler na 
íntegra] deve gerar questionamentos jurídicos" e aqui estão explicando o porquê, margem pouco 
saudável, enfim, vai em frente.  

A Liderança do DEM – e o Presidente da Câmara, Maia, é do DEM; o Ministro-Chefe da 
Casa Civil é do DEM, que é o Lorenzoni, do Rio Grande do Sul – o que diz? "Mudança na 
aposentadoria rural não passa", diz Líder do DEM. Vamos em frente. Do UOL: "Nova Previdência 
dificulta acesso e pode aumentar pobreza", diz economista na coluna de economia. E aqui ele 
destaca diversas questões que, na avaliação dele, vão criar um problema seríssimo. Por exemplo, 
ele diz: "Veja bem, idade para se aposentar será de 62 e 65 anos, com 20 anos de contribuição. 
Aposentadoria por invalidez [...] se tiver relação com o trabalho". Compare a aposentadoria e verá 
que não tem como se aposentar dessa forma. E por aí vai. Fala sobre as contribuições das mais 
variadas áreas, a questão de homem e mulher com o mesmo valor, que seria 60 anos, que pega 
toda a área rural, e fala também sobre a questão da invalidez e pensões. 

Vamos mais à frente depois. Vamos pegar aqui alguns tópicos que vou aproveitar, neste 
momento, já que eu vim da outra reunião. "De braços bem cruzados". A chegada da reforma ao 
Congresso aumentou a polêmica dos partidos na Câmara. E aí entra – estou resumindo aqui – o 
debate do dando que se recebe. Eu já vi gente ontem com a maior cara de pau, com todo respeito 
a quem assim colocou... Eu vi a entrevista de um Deputado dizendo: "Não, agora vamos liberar as 
emendas e vamos assegurar os cargos de segundo escalão". Eu ouvi a entrevista, como ouvi no 
meu Rio Grande uma entrevista – e não estou citando aqui esse ou aquele partido, estou tendo 
esse cuidado – de um Prefeito dizendo: "Não, nós vamos aprovar qualquer reforma, mas em troca 
vamos entregar a previdência". Eu disse que isso é uma irresponsabilidade. Não estou citando 
nome de Prefeito nenhum, mas é uma irresponsabilidade. Dialogar sobre a dívida dos Estados, 
dialogar sobre a Lei Kandir, construir uma alternativa é um dever de todos nós, porque nós aqui 
representamos os Estados, mas trocar a aposentadoria do nosso povo por cargo ou por emenda é 
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um absurdo. Eu não quero acreditar. Quem sabe eu me confundi, olhei mal a TV ou ouvi mal a 
entrevista na rádio. 

"Operação tartaruga. O Presidente da Câmara, Rodrigo Maia [...], acertou com líderes de 
algumas siglas que, até o Carnaval, a Casa só vai tratar de projetos do Legislativo." Aqui, fala 
Operação tartaruga 1. 

"Operação tartaruga 2." Também se promete definir o comando das comissões somente 
depois do Carnaval. 

"Devagar com o andor. Presidente do PSDB, ex-governador Geraldo Alckmin, adotou tom 
cauteloso ao comentar a reforma da Previdência. Ele diz que a sigla vai se debruçar sobre o texto 
e debatê-lo com especialistas após o Carnaval [...]. 

Mas ainda foi além: "Tenha dó". Estou lendo aqui com todo o respeito, inclusive posição 
muito semelhante à minha. "Alckmin considera desumano fazer com que os idosos miseráveis só 
possam receber um salário mínimo integral [que hoje recebem com 65] após os 70 anos." São 
aqueles que não têm nada, porque esse salário mínimo, é bom que todos entendam, só recebe 
aquele que mostrar que está em estado de miséria absoluta e tem que ter 65 anos. Ele tem que 
provar com documento – isso tem que ser documentado – que busque, no Ministério Público ou 
onde ele puder, que ele está passando fome. Em tese, é isso Antes, era aos 65. Como vai ficar mais 
5 anos? Eu calculo aquela família bem pobre, em que talvez, entre eles, estavam pensando: "Pô, 
vô, o senhor completa 65 anos, vai receber, pelo menos, um salário mínimo agora". Não vai mais! 
Só depois dos 70. 

Senador Flávio Arns, faço questão do aparte de V. Exa. 
O Sr. Flávio Arns (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR) – Senador 

Paulo Paim, já que V. Exa., e amigo, tocou no assunto do chamado BPC... 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Em 

que V. Exa. é especialista. Faço questão de ouvi-lo. 
O Sr. Flávio Arns (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR) – É Benefício 

de Prestação Continuada (BPC). É conhecido como o salário mínimo da pessoa com deficiência e 
da pessoa idosa pelo Estatuto. 

Da pessoa com deficiência, é uma vergonha absoluta, não é? Eu já mencionei, inclusive, 
ontem, na minha fala aqui na tribuna, dizendo que, para se habilitar ao benefício do BPC, do 
salário mínimo, a família que tem um filho com deficiência tem que ter uma renda per capita não 
superior a 25% do salário mínimo. Então, já é um absurdo! E o idoso que recebe o BPC, o salário 
mínimo, é um idoso sofrido também, porque precisa desse dinheiro. 

Agora o erro maior que eu considero é o questionamento: por que isso veio na reforma da 
previdência? Não tem cabimento algum vir na reforma. Não é aposentadoria. Acho que o pessoal 
está entendendo errado. Por isso, temos que discutir a reforma, porque há uma compreensão 
equivocada do Governo, achando que isso é aposentadoria. Não é aposentadoria. Não tem nada a 
ver com aposentadoria. É um benefício, eu canso de repetir isso, da assistência social para a pessoa 
que não tem condições de, por si própria, prover a sua subsistência em condições dignas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – 
Exatamente! 

O Sr. Flávio Arns (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR) – Então, é uma 
coisa da assistência. Não é da previdência. Então, por que veio na reforma da previdência? E 
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misturando ainda com o Bolsa Família, porque, se ganha Bolsa Família acima de 60 anos... Isso 
não tem nada a ver! É uma misturança que foi feita. 

Eu penso assim: gente tão especializada nessas questões metendo os pés pelas mãos. Então, é 
por isso que a gente diz: "Vamos dialogar, vamos ver..." Acrescento que os guardas municipais já 
me procuraram também dizendo que não estão incluídos, e é importante que a gente faça esse 
debate. Enfim, a natureza desta Casa é dizer: "Ótimo, recebemos a proposta". 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Isso. 
O Sr. Flávio Arns (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR) – Veio a 

proposta. Não vamos dizer que é ruim ou que é boa... 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – 

Concordo. 
O Sr. Flávio Arns (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR) – ... mas o que 

tem que acontecer é agora nós nos debruçarmos, lermos, chamarmos todos os setores da sociedade 
e chegarmos a conclusões. Esta é a natureza do Congresso Nacional. Quer dizer, vamos discutir, 
vamos ver... Existem preocupações, tem que fechar as contas, o débito, tal, tudo bem, mas vamos 
discutir melhor essas coisas todas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Muito 
bem, Senador Flávio Arns. 

Eu assino embaixo do seu pronunciamento, e olha que nós somos de partidos diferentes! Já 
estivemos lá, muito atrás, até no mesmo espaço partidário, mas V. Exa. com o equilíbrio de 
sempre. V. Exa. sempre foi esse Parlamentar, esse Senador que eu respeito. E sempre respeitei 
essa sua forma tranquila... Como a gente fala, para defender uma tese, você não precisa gritar. Foi 
o que eu pedi para o menino hoje lá na Comissão, e no fim ele entendeu. Não é preciso gritar. 
Defenda com tranquilidade, como fez agora V. Exa.  

Continuando aqui, aproveitando os últimos cinco minutos, por exemplo, deu que "categorias 
até aqui afeitas ao governo reagiram. O líder da bancada da bala, Capitão Augusto (PR-SP), diz 
que, inicialmente, policiais e bombeiros militares não se sentem contemplados. Já demos nossa 
cota de sacrifícios". Aí diz: "Para a próxima. Augusto reivindica mudanças no texto da 
Previdência". Quer que as novas regras não os atinjam. 

A queda do Ministro da Secretaria-Geral também levou para o caminho de um grande 
desentendimento lá na Câmara dos Deputados. 

Enfim, o que notamos aqui é que Parlamentares do PR, do PSDB, do PP, das mais variadas 
siglas, estão colocando que essa reforma assim não passa. Do PT, do PSOL lá na Câmara, no 
caso... Praticamente todos os partidos, pelo que eu estou lendo aqui, e eu quero ficar no meu 
tempo. Aqui diz, inclusive, novamente, nessa matéria, que o DEM está muito preocupado. 

Enfim, Sr. Presidente, eu não vou ler todas as manchetes que estão espalhadas nos jornais do 
País mostrando a indignação e o que nós estamos recebendo nas redes sociais. As redes sociais 
hoje são um instrumento muito poderoso. Há uma enxurrada de mensagens que chegam pelas 
redes sociais. Quando a população vai percebendo o que está acontecendo, ela se posiciona contra 
a reforma nos moldes em que está. 

Eu queria, por fim, Presidente Izalci, só ficar nessa linha que iniciei, com o complemento do 
Senador Flávio Arns, de que vamos fazer tantas audiências quantas forem necessárias. Vamos 
dialogar. Vamos... 

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 43

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



 

 

Está comigo... Eu tenho a cartilha da CPI da Previdência e vou remeter para todos os 
Senadores. Eu ontem mostrei que o principal problema da previdência é de gestão. Gestão, 
fiscalização, combate à sonegação, apropriação indébita, execução dos grandes devedores, que eu 
não vou repetir aqui.  

Mas, por fim, a minha maior preocupação, Senador Izalci, Senador Flávio Arns, é com o tal 
de regime de capitalização, porque eles tiram da Constituição, desconstitucionalizam o regime de 
repartição e jogam para lei complementar. Ora, se jogar para lá, aí vai poder tudo. De repente 
acabam um projeto dizendo: "Bom, agora, como não é mais a Constituição que resolve, é uma lei 
complementar, vamos fazer aqui aquilo que entendermos melhor no regime da poupança 
individual".  

E pior é que não fica claro para nós o que é que realmente eles querem com a poupança 
individual. Eu tenho dito: se for somente a contribuição do empregado, acabou a previdência. 
Acabou a previdência pública, porque todos nós temos uma poupancinha, dentro do possível, não 
é? Eu digo que ninguém proíbe alguém de ter uma poupança. Eu posso trabalhar – estou me 
colocando no lugar lá de um trabalhador – e todo mês eu vou botar 5%, ou 10%, ou 15% numa 
poupança. Pronto. E a previdência, como é que fica? 

Mas todo mundo sabe que aquilo não resolve, porque isso hoje, no montante da previdência, 
é 25% da receita da previdência. Vai quebrar, como quebrou no México, como quebrou aqui no 
Chile. Eu vi. Acho que alguém resvalou, numa emissora dessas a que eu estou sempre assistindo, e 
aí disse o seguinte: que um dos exemplos positivos é o do Chile. Por amor de Deus, eu peço para 
qualquer um que estiver nos ouvindo aqui agora e nos assistindo: pesquise o que é que foi no 
Chile. O próprio Governo chileno voltou atrás. Já encaminhou um outro projeto para o 
Parlamento, porque só a contribuição correspondente àquela poupança individual não garante a 
aposentadoria de ninguém. O Estado é que já está dando, porque aposentadoria dessa forma não 
leva a lugar nenhum, R$500 reais para o aposentado. E esse aposentado, vendo que não sobrevive 
com R$500 – eu dizia ontem e repito –, está indo para a linha do suicídio. Já há uns sete países do 
mundo que tentaram esse sistema, e não deu certo. A gente copiar o que é feito lá fora que deu 
certo, tudo bem.  

Mas eu proporia que a gente, aqui nas negociações, construísse, em cima da PEC, o que for 
possível em matéria de acordo. Mas que a gente não jogasse para uma lei simples, eu diria, porque 
a votação aí é com um número maior de Parlamentares, Câmara e Senado – para lei 
complementar são 41, e emenda à Constituição são 49.  

Porque eu estou muito preocupado não é só com a nossa geração: isso vai estourar daqui a 30 
anos. Nós temos que deixar um sistema com um mínimo de equilíbrio, e podemos chegar a um 
entendimento aqui de qual reforma é possível. Mas se jogarmos para as gerações futuras que daqui 
para frente vai ser esse regime de capitalização, que é uma poupança individual, que tu botas lá 
quanto quiser... E quando ficar velho, como é que faz? Como é que vai sobreviver? Quem vai 
pagar o remédio, quem vai pagar o aluguel, quem vai pagar a prestação da casa? Hoje, mal ou 
bem, nós conseguimos... Inclusive os idosos de hoje, e no Brasil isso é real, eu diria que 70% deles 
ajudam os familiares. 

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exa. Esse é um tema, claro, que nós vamos 
continuar, com o debate, creio eu, pelo tempo necessário. O que não dá, que eu discordei, é dizer 
que vão querer aprovar em três meses, em quatro meses. Uma reforma dessa profundidade 
ninguém aprova em quatro meses. 
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Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabéns a V. Exa.! É um tema, realmente, que precisamos debater muito nesta Casa, muitas 
audiências, muitos debates. Mas é notória a importância da aprovação, evidentemente fazendo os 
ajustes necessários. 

Próximo orador, Senador Flávio Arns, representante do Paraná. 
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco Parlamentar Senado Independente/REDE - PR. Para 

discursar.) – Senador Izalci Lucas, que preside, é um prazer vê-lo também presidindo. Quero 
parabenizá-lo por todo o trabalho que V. Exa. desenvolve aqui nas Comissões e no Senado.  

Eu quero compartilhar também da preocupação do Senador Paulo Paim, que acabou de falar 
em relação às questões da previdência, sobre o diálogo e o entendimento que deve haver com todos 
os setores da sociedade. Também compartilhar com ele a opinião positiva que eu também tive da 
audiência pública com a Ministra da Mulher, da Família e de Direitos Humanos, Damares, hoje 
cedo, com uma participação muito grande de Senadores, Deputados, Deputadas e sociedade. Foi 
um debate tranquilo, bom para construir caminhos aí que sejam importantes também. 

Mas aqui hoje à tarde eu gostaria até de chamar a atenção das pessoas que eventualmente 
nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, pelos meios de comunicação daqui do 
Senado, sobre a questão da população de rua, o que se chama também povo de rua. Na Igreja 
Católica, existe a Pastoral do Povo de Rua; inclusive, o meu tio que foi Cardeal de São Paulo, D. 
Paulo Evaristo Arns, quando faleceu, no velório a Pastoral do Povo de Rua estava muito presente. 
Mas outras igrejas com outras denominações também se dedicam muito a isso, como também as 
universidades, pessoas. E é um chamamento para nós pensarmos juntos no que podemos fazer 
para abordar essa situação dentro de um debate, de uma discussão de uma política pública 
nacional, porque esse é um desafio – vamos dizer – no Paraná, que é o meu Estado, mas é em São 
Paulo, no Rio de Janeiro, eu diria, no Brasil inteiro. 

Então, eu gostaria, assim, de levantar algumas coisas que considero importantes. Mas 
gostaria muito de receber contribuições de todos no Brasil que se preocupam com essa situação. 
Eu quero dizer que existem múltiplas razões para que as pessoas vivam em situação de rua. 
Fazendo levantamento, falando com as entidades, sabemos que são por problemas familiares, 
violência, questões de saúde, trabalho, dificuldades financeiras, uso de drogas, dependência de 
álcool. O fato é que é uma situação na qual as pessoas sofrem muitas privações e violências. 
Normalmente, são rejeitadas pela sociedade e esquecidas pelos governos. As soluções para as 
questões que envolvem as pessoas em situação de rua possuem aspectos que necessariamente 
precisam contar com a participação dos governos municipal, estadual, federal e da sociedade. Eu 
diria muito da sociedade, justamente com a experiência que a sociedade já tem no atendimento 
dessas situações. Em que sentido? Promover a dignidade das pessoas, com ações de saúde, 
educação, habitação e cidadania; fortalecer as relações familiares; disponibilizar oportunidades 
para trabalho e geração de renda.  

É uma coisa muito teórica, ainda, eu diria, porque nós precisamos ter os detalhes de como 
fazer isso.  

Então, nós fomos conversar, por exemplo, com um grande educador de rua do Paraná, 
Fernando de Góis, que, inclusive, foi para São Paulo, e que fica na rua, inclusive, com as crianças 
e adolescentes, que eventualmente estejam lá. É o fundador da Chácara Meninos de 4 Pinheiros, 
em Mandirituba, Paraná, um dos Municípios próximos de Curitiba. Atua há mais de três décadas 
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com crianças e adolescentes em situação de rua e conhece bem as soluções para transformar a vida 
das pessoas, especialmente crianças e jovens, adolescentes, abandonados nas ruas. 

Eu estou falando no Fernando de Góis, mas, certamente, em todos os Estados, as pessoas que 
nos acompanham vão dizer: "Olha, eu também tenho, aqui no Estado, gente muito qualificada, 
boa, que faz um trabalho sério". 

Segundo o Fernando, diante dos desafios, as pessoas precisam estar dispostas a ouvir – como 
na previdência agora –, ouvir e aprender com as crianças e adultos que vivem nas ruas. Ouvir e 
aprender. Eles convivem com muitas situações de violência e privações, trabalham na 
informalidade para obterem o sustento. 

O Poder Público normalmente procura resolver o problema sem ouvir e sem respeitar o 
direito das pessoas que vivem nas ruas e sem contribuir para que elas voltem a viver com 
dignidade e a sonhar. Cada pessoa ou família em situação de rua tem uma história, uma história 
diferente, a sua história, que é o ponto de partida para a busca de soluções.  

Na superação dos desafios relacionados com as pessoas em situação de rua, de acordo com o 
Fernando de Góis – essa liderança temos que escutar nos dizer o que é importante, com a 
experiência toda que ele tem –, é importante acolher, ouvir, cuidar e transformar. Segundo ele, é 
preciso acolher, para aliviar o sofrimento e proteger; ouvir, para possibilitar o diálogo; cuidar das 
pessoas e do meio ambiente; e transformar o presente em futuro – o fracasso transformar em 
sucesso.  

E na promoção de iniciativas intersetoriais. As soluções para as pessoas em situação de rua 
estão relacionadas com políticas públicas contínuas – e não: começar, terminar e começar tudo de 
novo – e articuladas, na saúde, na assistência social, na educação, cultura, esporte, emprego e 
renda, desenvolvimento urbano.  

As iniciativas intersetoriais, de acordo com as pessoas, precisam ir muito além da oferta de 
abrigos, que são importantes, precariamente – albergues e estabelecimentos de passagem. Precisam 
ir além disto: para tratamento contra as drogas ou a retirada compulsória das pessoas das ruas. 
Há necessidade de soluções que promovam o respeito, fortaleçam os direitos e a inclusão, com 
oportunidades de superar as causas que levam as pessoas a viverem nas ruas. Então, ouvir, 
escutar, debater, falar com as pessoas, ouvir as pessoas da rua, mas ouvir, principalmente – no 
nosso caso de Senadores, Deputados e ministros que queremos o encaminhamento de soluções para 
essa área –, os profissionais que trabalham com esse povo de rua. 

Na maioria das situações, a caminhada e a decisão para sair das ruas dependem, inicialmente, 
das pessoas que estão nas ruas. Eu acompanho uma situação dos padres salesianos numa 
comunidade bastante vulnerável de Curitiba. O primeiro projeto que os padres salesianos colocam 
é o Provim, que se denomina dessa maneira e quer dizer Programa Vida Melhor, ou seja, é a 
caminhada para, primeiro, mudar a cabeça das pessoas. A missão dos representantes do Estado e 
da sociedade é colaborar para concretizar a decisão e disponibilizar condições para as pessoas 
deixarem de viver, se for essa a decisão, na rua. 

Quantas pessoas estão nas ruas? A pesquisa nacional mais relevante foi em 2008 – já faz, 
portanto, 11 anos; estão desatualizadas –, pelo Ministério do Desenvolvimento Social, com o 
levantamento só em 71 cidades – normalmente, é uma situação das cidades maiores – que 
identificou quase 32 mil pessoas em situação de rua. Cerca de 85% das pessoas que vivem nas ruas 
têm no trabalho a sua principal fonte de renda, especialmente com a coleta de materiais 
recicláveis; 80% fazem, pelo menos, uma refeição ao dia; e a principal opção de higiene é a rua 
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mesmo ou os albergues e centros de apoio; 30% informaram que possuíam alguma doença, com 
destaque para a alta prevalência de HIV/Aids. 

Então, sempre dizemos o seguinte: "Não, não temos dinheiro para atender". Mas, se você for 
atender uma população em termos da segurança e da saúde, o custo é milhares de vezes mais caro 
que o do atendimento. É a mesma coisa com educação em tempo integral: "Não, não temos 
dinheiro para ter educação em tempo integral". E muitas crianças e adolescentes que precisariam 
disso, para não ficarem na rua, em má companhia, na droga, acabam cometendo algum delito. No 
Paraná, o custo de um menino no Cense, que é o centro de ação socioeducativa, é R$13 mil por 
mês, quando o custo do Fundeb por aluno da educação básica é aproximadamente R$3,5 mil por 
ano. Então, é uma diferença gigantesca. 

Uma pesquisa publicada pelo Ipea, com base em dados de 2015 – já mais recente –, projetou 
que o Brasil tem mais de 100 mil pessoas vivendo nas ruas – 100 mil. Apenas 47% da população 
de rua estimada estava cadastrada no Cadastro Único em 2015. Então, existe um cadastro único e 
menos da metade estava cadastrada. Então, esses dados são até uma outra realidade que nós 
temos que melhorar, para a tomada de decisões em termos de políticas públicas. 

As pessoas em situação de rua possuem movimentos de representação nos Estados todos. 
Então, nós temos que falar com esses movimentos, trazer esses movimentos aqui para dentro do 
Senado Federal – representação regional e nacional. 

Existe, entre outras iniciativas, a Pastoral do Povo de Rua, que está no Brasil inteiro. E o 
decreto que é de 2009, o Decreto 7.053, institui a Política Nacional para a População em Situação 
de Rua, e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento. Então, existe o 
documento... 

E queremos... No fundo, o que eu quero dizer é que a gente quer se dedicar a isso, e através 
desses meios de comunicação do Senado, chamar todos aqueles... Inclusive, podendo mandar para 
o nosso gabinete ou para as Comissões – enfim, que chegue ao nosso conhecimento – a vontade de 
construirmos soluções para essa situação. 

Existem dezenas de iniciativas e entidades voltadas para dar abrigo e alimento para as 
pessoas em situação de rua, o que é importante – eu disse. Mas queremos ir além disso, para ser 
uma política de mudança mesmo. Além da Pastoral do Povo de Rua, por exemplo, existem outras 
iniciativas de outras igrejas e entidades. Algo que precisa ser aprimorado, mas que possui também 
bons resultados é a iniciativa do Ministério da Saúde denominada Consultório de Rua. São 
equipes multiprofissionais que desenvolvem ações integrais de saúde, frente às necessidades dessa 
população; realizam as atividades de forma itinerante – eu acompanhei em Curitiba também –; o 
carro se desloca também e, quando necessário, desenvolve ações em parceria com as equipes das 
unidades básicas de saúde daquele território específico. 

Mas, sempre dizendo que tudo isso é importante, queremos ter uma política pública com a 
participação de todo o povo para o aprimoramento de um projeto de vida melhor. 

Na área da assistência social, ainda que com baixa presença no País, existe o Centro de 
Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Centro POP), uma unidade pública 
voltada para o atendimento especializado para a população em situação de rua. Deve ofertar 
obrigatoriamente o serviço especializado para pessoas em situação de rua, e realizar atendimentos 
individuais, coletivos, oficinas, atividades de convívio e socialização, além de ações que incentivem 
o protagonismo e a participação social das pessoas em situação de rua.  
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O Senador Paulo Paim, agora há pouco, relatou a reunião que houve hoje com a Ministra 
Damares, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos. Então, essa situação que eu estou 
relatando agora tem que obrigatoriamente fazer parte do debate da Comissão de Direitos 
Humanos. 

Mas quero destacar também que existe uma outra Comissão – da qual eu faço parte, bem 
como o Senador Paulo Paim, a Senadora Leila e outros –, da área do esporte, da área da cultura e 
da área da educação, que é a Comissão de Assuntos Sociais. Então, essa situação tem que ser 
debatida lá. 

Mas existe uma alternativa, aqui no Senado, que eu considero bastante adequada para quem 
queira participar de uma maneira mais efetiva: a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa. Quer dizer, qualquer pessoa pode apresentar sugestões, e não precisa nem coletar 
assinaturas. Basta fazer um processo e mandar a legislação que considera importante nessa área 
para a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, e, lá, juntamente com a 
Consultoria da Comissão, nós podemos estudar essa ideia e transformá-la, se for o caso, em 
legislação. Ela pode ainda, por exemplo, sugerir a regulamentação de uma legislação existente com 
base na experiência que todo mundo tem no Brasil. É dizer: "Olha, se essa lei estivesse 
regulamentada de uma outra maneira, as coisas funcionariam melhor". Pode enviar isso para a 
Comissão de Direitos Humanos e nós, lá, recebendo essa comunicação – pode ter certeza –, vamos 
nos debruçar sobre aquilo que vier, e encaminhar a questão. 

Com isso, o que a gente quer que aconteça? Ao atender o povo de rua, nós atendemos a 
família, atendemos a questão da segurança, atendemos a força produtiva, as pessoas que têm que 
se engajar, as políticas públicas adequadas... E não só para o povo de rua, mas para todo mundo. 
Mas os mais marginalizados, os mais vulneráveis, a pessoa com deficiência estão incluídos aí, assim 
como o idoso e o povo de rua. Que essas pessoas sintam, particularmente, o apoio de uma 
instituição como esta que é o Senado Federal. É dizer: "Olha, a turma lá está interessada, está 
debatendo, está discutindo; estamos sendo escutados e podemos, junto com os Senadores e 
Senadoras, construir uma realidade melhor, de vida digna e de oportunidades". 

Agradeço, Sr. Presidente, e fica o chamamento para a sociedade, porque eu conheço vários 
profissionais e entidades maravilhosas que atuam nessa área. Mas conheço lá no Paraná: eu tenho 
certeza de que aqui no Distrito Federal, no Rio Grande do Sul, no Rio Grande do Norte, em Santa 
Catarina, enfim, também há muita gente que diz: "Poxa, vamos trabalhar juntos nisso!" 

Então, esse é o chamamento e o convite. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL/PSDB - DF) 

– Parabéns a V. Exa. pelo pronunciamento! 
Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 35 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 
Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil 

Of. N°. 003/2019- Bloco Unidos Pelo Brasil 

À Sua Excelência o Senhor 
SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação para CAE. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019. 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência e, seguindo os 

dispostos Regimentais da Casa, nos termos do art. 78, apresento minha indicação 

para a vaga de suplente na composição da Comissão de Assuntos Econômicos 

- CAE, em substituição ao Senador LUIS CARLOS HEINZE (PP/RS). 

Respeitosamente, 

Recebjdo em 6ll , 0 L t.sZ!q 
OJdtiL . 

Ciáe[fe qome.s o/itor 541meiáa 
Matrícula: 264432 SLSF/SGM 
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-- SENADO FEDERAL 

Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil 

Ot. N°. 004/2019- Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil 

À Sua Excelência o Senhor 
SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação Para CE. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019. 

I 
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência e, seguindo os 

dispostos Regimentais da Casa, nos termos do art. 78, apresento a indicação da 
Senadora DANIELLA RIBEIRO (PP/PB) para compor como suplente a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte - CE, restando assim uma vaga titular a ser 

designada. 

Respeitosamente, 

Recebido em .Q ,{ 1_§2::/:t 
. 

Ciáef{e (jome.s o/itor 54JTT1êiila 
Matrícula: 264432 SLSF/SGM 

---·--
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SENADO FEDERAL 
Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil 

Of. N°. 006/2019- Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil 

À Sua Excelência o Senhor 
SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Indicação Para COR. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019. 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência e, seguindo os 

dispostos Regimentais da Casa, nos termos do art. 78, retiro a indicação da 

Senadora DANIELLA RIBEIRO (PP/PB) como titular da Comissão de 

Desenvolvimento Regional e Turismo- COR, restando assim uma vaga de titular 

a ser designada. 

Respeitosamente, 

Senadôr"Ji 
Líder do Bloco 

Recebido em q_ 
I J--

Hora: 'l :.JQ 
. 

Ciáe[fe. (jomes '1/itor 54.fmeiáa" 
Matrícula: 264432 SLSF/SGM 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 8, DE 2019

(nº 59/2019, na origem)

Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do
Brasil, no valor de US$ 50.000.000.00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos
da América), de principal, entre o Estado da Paraíba e o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), cujos recursos destinam-se ao
financiamento parcial do "Programa Paraíba Rural Sustentável".

AUTORIA: Presidência da República
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Mensagem no 59 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares 

dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Estado da Paraíba e Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD (Banco Mundial), cujos recursos destinam-se ao 

financiamento parcial do “Projeto Paraíba Rural Sustentável”, de conformidade com a inclusa 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Economia. 
 

 
Brasília, 21 de fevereiro de 2019. 

Página 2 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.
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EM nº 00027/2019 ME 
  

Brasília, 19 de Fevereiro de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Paraíba – PB requereu a este 
Ministério da Economia a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação 

de crédito externo a ser celebrada com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD (Banco Mundial), no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do 

“Projeto Paraíba Rural Sustentável”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 
e alterações, todas do Senado Federal. 

 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.075, de 06 de junho de 
2.017, e o Banco Central do Brasil efetuou o registro da operação. 

 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 
externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando -se 

favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação de 
crédito, desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam verificados: o 
cumprimento substancial das condições de efetividade; a adimplência do Ente com a União; e 

formalizado o respectivo contrato de contragarantia. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN pronunciou-se pela 

legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos 
na legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de submissão da 

operação de crédito em tela, bem como da concessão de garantia por parte da União, ressalvando que, 
previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve ser verificada a adimplência do Ente para 
com a União e suas entidades controladas, a comprovação do atendimento substancial das condições 

de efetividade do contrato e a formalização do contrato de contragarantia. 

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 
Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 
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e de concessão da garantia da União ao Estado da Paraíba referente à operação financeira de crédito 
descrita nesta Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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OFÍCIO Nº 14/2019/CC/PR 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 
Senado Federal, Bloco 2 - 2º Pavimento 
70165-900 Brasília/DF 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

17944.000652/2015-81 

Brasília, 2 l de fevereiro de 2019. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 

externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 

(cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Estado da 

Paraíba e Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), 

cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Projeto Paraíba Rural Sustentável". 

Atenciosamente, 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 17944.000652/2015-81 SEI nº 1058933 
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DOCUMENTOS PARA O SENADO 

ESTADO DA PARAÍBA 
X 

BIRD 

"Projeto Paraíba Rw·al Sustentável" 

PROCESSO Nº l 7944.000652/2015-81 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União

 
 

PARECER SEI Nº 25/2019/COF/PGACFFS/PGFN-ME

 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o
Estado da Paraíba (PB) e o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), com a
garantia da República Federativa do Brasil, no valor
de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), de principal,
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial
do “Projeto Paraíba Rural Sustentável”.
 
Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do
Senado Federal.
 
Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL nº 1.312, de
1974;  DL nº 147, de 1967; Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal
nºs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com alterações. 
     
Processo SEI nº 17944.000652/2015-81
 
 

I

 

1. Volta à análise desta Procuradoria-Geral (PGFN) o processo acima ementado, consistente em
proposta de celebração de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, para
novo exame e parecer da minuta contratual que antecede a análise autorizativa do Senado Federal de que
trata o art. 52, inciso V, da Constituição da República, com as seguintes características:

 

MUTUÁRIO: Estado da Paraíba (PB);

MUTUANTE: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD);

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil;

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo;

VALOR: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da
América), de principal;

JUROS: Libor 6 meses em US$, acrescida de margem variável;

FINALIDADE: financiar parcialmente o “Projeto Paraíba Rural Sustentável”.
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2. A operação retorna a esta PGFN em razão de a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) ter
conduzido novo exame, por meio do PARECER SEI Nº 39/2019/COPEM/SURIN/STN/FAZENDA-ME
(SEI 1746309) -- complementar ao Parecer SEI nº 502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2018
(SEI 1477331) -- do cumprimento dos limites e condições necessários à contratação de operação de crédito
com o BIRD e de pedido de concessão de garantia da União, nos termos da Lei Complementar nº 101, de
04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (RSF nº
43/2001) e da Resolução do Senado Federal nº 48/2007 (RSF nº 48/2007). 

 

3. Tal reexame pela STN se deu porque a Subsecretaria para Assuntos Econômicos
deste Ministério da Economia, por meio do Despacho SE-SPAE, de 07/01/2019 (SEI 1626275), restituiu o
presente processo à STN para análise técnica complementar nos termos do artigo 1º, § 2º, da Portaria do
Ministério da Fazenda (MF) nº 151, de 12 de abril de 2018, tendo em vista o encerramento do exercício de
2018 sem que houvesse a contratação da operação de crédito em questão.

 

4. Conforme disposto no supracitado PARECER SEI Nº
39/2019/COPEM/SURIN/STN/FAZENDA-ME (SEI 1746309):

 

3.         Salienta-se que, considerando o disposto no artigo 1º, § 4º, da Portaria MF nº
151, de 12/04/2018, o prazo de validade da verificação de limites e condições para
contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União de que
trata o Parecer SEI nº 502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2018 (SEI 1477331)
é de 270 dias, contados a partir de 30/11/2018. Desse modo, observa-se que o prazo de
validade do referido Parecer encontra-se vigente na presente data.

4.         Considerando ainda o conteúdo da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, são objeto
de análise do presente Parecer complementar a observância do atendimento dos seguintes
requisitos:

             a. inciso III do art. 167 da Constituição Federal;

             b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei
específica;

           c. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos
provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos
decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de empresas
estatais, de inclusão do            projeto no orçamento de investimento;

             d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União;

             e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em
educação e saúde; e

             f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas.

 

5. O supracitado Parecer conclui da seguinte forma: 

 

12.       Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e a análise
efetuada ao longo deste Parecer, o Ente CUMPRE os requisitos do art. 1º, § 2º, da
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13.       Considerando o disposto no art. 1º, § 4º, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, o
prazo de validade da verificação de limites e condições para contratação da operação de
crédito e para a concessão de garantia pela União é de 270 dias, contados a partir de
30/11/2018, conforme exposto no Parecer SEI nº 502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de
30/11/2018 (SEI 1477331).

14.       Ressalte-se que deverão ser observados o disposto no inciso VI do artigo 21 da
RSF nº 43/2001 e no § 4º do artigo 10 da RSF nº 48/2007.

15.       Diante do exposto, a concessão da garantia da União à operação de crédito
tratada neste Parecer complementar, fica condicionada:

               a.       ao cumprimento substancial das condições de efetividade;

               b.      à verificação, pelo Ministério da Fazenda, do disposto no § 5º do art. 1º da
Portaria MF nº 151, de 12/04/2018; e

               c.       à formalização do respectivo contrato de contragarantia.

16.       Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do
Tesouro Nacional acerca da oportunidade e conveniência da concessão da garantia da
União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6º, I, “a” da
Portaria MEFP nº 497/1990.

 

6. O Secretário do Tesouro Nacional, por sua vez, a propósito do item 16 do Parecer STN
39/2019 supra, proferiu o seguinte despacho:

 

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade,
relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, da garantia ora analisada, entendo
que a presente operação de crédito deva receber a garantia da União. Encaminhe-se o
processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para as providências de
sua alçada. 

 

7. Juridicamente, importa reiterar a observação de que o pronunciamento desta PGFN restringe-
se tão-somente aos aspectos jurídicos extrínsecos da garantia da União. As  formalidades prévias à
contratação são aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei no 1.312, de 15 de fevereiro de
1974; na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; na versão atualizada das Resoluções do Senado
Federal no 43, consolidada e republicada em 10 de abril de 2002, e no 48, de 21 de dezembro de 2007; na
Portaria no 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela Portaria no 650, de 1o de outubro de 1992, ambas do
então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, e Portaria MF nº 151, de 12 de abril de 2018, como se
acham em vigor, e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes. Tais requisitos, conforme se
constata nos parágrafos seguintes, foram obedecidos.

 

II

 

 

8.                      Dessa forma, e no espírito da concisão e da economia de tempo, reiteramos, neste Parecer,
todos os termos do PARECER SEI Nº 171/2018/COF/PGACFFS/PGFN-MF (SEI 1550682), exarado em
17/12/2018, em especial os itens 3-7 (Análises da STN); 8 (Aprovação do projeto pela COFIEX); 9-10
(Existência de autorização legislativa para a contratação de operação de crédito externo e oferta de
contragarantia à garantia a ser prestada pela União); 11 (Previsão no Plano Plurianual e na LeiPágina 9 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

----- - -- ---------

62 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



19/02/2019 SEI/ME - 1793654 - Parecer

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2109477&infra_s… 4/6

Orçamentária); 12-13 (Situação de adimplência do Ente em relação ao garantidor e Regularidade quanto
ao pagamento de precatórios); 14-16 (Certidão do Tribunal de Contas do Ente); 17 (Declaração do chefe
do Poder Executivo do Ente quanto ao exercício não analisado e ao em curso); 18 (Limite de Restos a
Pagar); 19 (Limite de Parcerias Público-Privadas); 20 (Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Ente);
e 21 (Registro da Operação no Banco Central do Brasil).

 

9.                   Como se afirmou naquele Parecer, o empréstimo será concedido pelo Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, organismo multilareral do qual a República Federativa do Brasil
faz parte, sendo certo que na respectiva minuta contratual foram estipuladas as cláusulas usuais de tais
operações.

 

10.                   Foi, no mais, observado o disposto no art. 8º, da Resolução nº 48/2007, do Senado Federal,
que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública,
contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática de débitos e
créditos.

 

11.                   Finalmente, o mutuário é o Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, a
quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer
constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento dos
compromissos assumidos.

 

III

 

12.                   Ante todo o exposto, reitera-se a conclusão do PARECER SEI Nº
171/2018/COF/PGACFFS/PGFN-MF no sentido de que concessão da garantia da União para a operação de
crédito em exame depende de autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da
Constituição Federal, pelo que se propõe o encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro
da Economia para que, entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame e final pronunciamento do
Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas
as seguintes providências: (a) comprovação do atendimento das condições prévias ao primeiro desembolso
e/ou cumprimento substancial das condições de efetividade, se houver; (b) verificação, pelo Ministério da
Economia, do disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018; (c) formalização do
respectivo contrato de contragarantia; e (d) verificação da manutenção das tutelas provisórias proferidas nos
autos das ACOs referidas no item 16 do PARECER SEI Nº 171/2018/COF/PGACFFS/PGFN-MF
(SEI 1550682), em favor do Estado da Paraíba, no caso de constatar-se inadimplência do ente federado
quando da ocasião da verificação do disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151/2018.

 

À superior consideração.

                       

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

 

Documento assinado eletronicamente

LUIZ HENRIQUE ALCOFORADO

Procurador da Fazenda Nacional
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                        De acordo. À aprovação da Senhora Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal,
Financeira e Societária.

 

 

Documento assinado eletronicamente

MAURÍCIO CARDOSO OLIVA

Coordenador-Geral 

 

                       

                        De acordo. Ao Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

 

 

Documento assinado eletronicamente

ANA PAULA LIMA VIEIRA BITTENCOURT

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária

 

 

                        Aprovo o parecer. À Secretaria Executiva deste Ministério para posterior encaminhamento ao
Gabinete do Senhor Ministro da Economia.

 

 

Documento assinado eletronicamente

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional

DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por AŶa Paula Liŵa Vieiƌa Bi�eŶcouƌt, Pƌocuƌadoƌ;aͿ da
FazeŶda NacioŶal, eŵ ϭϴ/ϬϮ/ϮϬϭϵ, ăs ϭϲ:ϰϭ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto
Ŷo art. ϲº, § ϭº, do DeĐreto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďro de ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por Mauƌício Caƌdoso Oliva, CooƌdeŶadoƌ;aͿ-Geƌal de
Opeƌações FiŶaŶceiƌas ExteƌŶas da UŶião, eŵ ϭϴ/ϬϮ/ϮϬϭϵ, ăs ϭϲ:ϱϳ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de
Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo art. ϲº, § ϭº, do DeĐreto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďro de ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por Luiz HeŶƌiƋue VascoŶcelos Alcofoƌado, Pƌocuƌadoƌ;aͿ da
FazeŶda NacioŶal, eŵ ϭϴ/ϬϮ/ϮϬϭϵ, ăs ϭϲ:ϱϵ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto
Ŷo art. ϲº, § ϭº, do DeĐreto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďro de ϮϬϭϱ.
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DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por Jose Levi Mello do Aŵaƌal JuŶioƌ, Pƌocuƌadoƌ;aͿ-Geƌal da
FazeŶda NacioŶal, eŵ ϭϴ/ϬϮ/ϮϬϭϵ, ăs ϮϬ:ϭϰ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto
Ŷo art. ϲº, § ϭº, do DeĐreto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďro de ϮϬϭϱ.

A auteŶ�Đidade deste doĐuŵeŶto pode ser ĐoŶferida Ŷo site
h�p://sei.fazeŶda.gov.ďr/sei/ĐoŶtrolador_exterŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶferir&id_orgao_aĐesso_exterŶo=Ϭ, iŶforŵaŶdo o Đódigo verifiĐador ϭϳ9ϯϲϱϰ e
o Đódigo CRC ϳC9ϳϬ9ϭϯ.

 
Referência: Processo nº 17944.000652/2015-81 SEI nº 1793654
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18/02/2019 SEI/ME - 1746309- Parecer 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

PARECER SEI Nº 39/2019/COPEM/SURIN/STN/FAZENDA-ME 

I. RELATÓRIO 

Parecer Público. Ausência de informação classificada como de acesso 
restrito pelos artigos 23 e 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, Lei de Acesso à Informação-LA!. 

Processo nº l 7944.000652/2015-81. 

Operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Estado da 
Paraíba e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD no valor de US$ 50.000.000,00. 

Recursos destinados ao Projeto Paraíba Rural Sustentável. 

VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
E CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO 

1. Trata o presente parecer, complementar ao Parecer SEI nº 502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2018 (SEI 1477331 ), de solicitação 
feita pelo Estado da Paraíba para a verificação do cumprimento dos límites e condições necessários à contratação de operação de crédito com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e de pedido de concessão de garantia da União, nos termos da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (RSF nº 43/2001) e 
da Resolução do Senado Federal nº 48/2007 (RSF nº 48/2007), com as seguintes características: 

• Valor da operação: US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos EUA); 

• Destinação dos recursos: Projeto Paraíba Rural Sustentável; 

• Juros Libor 6 meses em US$, acrescida de margem variável (a ser definida pelo BIRD conforme o prazo médio de pagamento e o tipo do 
spread); 

• Atualização monetária: variação cambial; 

• Demais encargos e comissões: Adicional de taxa de juros (0,5% a.a.) a ser acrescido quando o limite de exposição do BIRD ao país for 
excedido. Taxa de abertura de crédito de 0,25% sobre o valor do financiamento, em pagamento único. Taxa de comissão de compromisso de 
0,25% a.a. sobre o valor do saldo do fmanciamento não desembolsado; 

• Contrapartida:US$ 30.000.000,00; 

• Prazo total: 192 (cento e noventa e dois) meses; 

• Prazo de carência: 48 (quarenta e oito) meses; 

• Prazo de amortização: 144 (cento e quarenta e quatro) meses; 

• Lei autorizadora: Lei nº 10.487, de 23/06/2015 (SEI 0273737). 

2. A Subsecretaria para Assuntos Econômicos do Ministério da Economia, por meio do Despacho SE-SPAE, de 07/01/2019 (SEI 1626275), 
restituiu o presente processo à STN para análise técnica complementar nos termos do artigo 1°, § 2°, da Portaria do Ministério da Fazenda (MF) nº 
151, de 12 de abril de 2018, tendo em vista o encerramento do exercício de 2018 sem que houvesse a contratação da operação de crédito em questão. 

3. Salienta-se que, considerando o disposto no artigo 1°, § 4°, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, o prazo de validade da verificação de 
limites e condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União de que trata o Parecer SEI nº 
502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2018 (SEI 1477331) é de 270 dias, contados a partir de 30/11/2018. Desse modo, observa-se que o 
prazo de validade do referido Parecer encontra-se vigente na presente data. 

4. Considerando ainda o conteúdo da Portaria MF nº 151 , de 12/04/2018, são objeto de análise do presente Parecer complementar a observância 
do atendimento dos seguintes requisitos: 

a. inciso III do art. 167 da Constituição Federal; 

b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei específica; 

c. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os 
encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de empresas estatais, de inclusão do projeto no orçamento de 
investimento; 

d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União; 

e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde; e 

f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas. 
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II. ANÁLISE COMPLEMENTAR DE QUE TRATA O ARTIGO 1°, § 2°, DA PORTARIA MF Nº 151/2018: 

5. O Ente interessado, mediante o documento "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 1741475) 
encaminhado pelo canal "Fale Conosco" do SADIPEM (SEI 1741461 ), atestou o cumprimento dos seguintes requisitos para o exercício de 2018: 

a. inciso III do art. 167 da Constituição Federal 

6. Em relação ao atendimento do disposto no inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, a chamada "Regra de Ouro", requisito constante 
do art. 1º, § 2º, inciso I, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, foi verificado seu cumprimento nos exercícios de 2018 e 2019, conforme segue: 

a) Exercício anterior (2018): atendido, com base nas informações declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 1741475, fl. 2) e confrontadas 
com o Balanço Orçamentário do 6º bimestre de 2018 constante no Relatório Resumido de Execução Orçamentária- RREO homologado no Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro- Siconfi (SEI 1741814). Foi constatada uma diferença entre o valor das Despesas de 
Capital informado na Declaração do Chefe do Poder Executivo e o publicado no RREO do 6° bimestre de 2018. Este último foi utilizado para 
verificação do atendimento à "Regra de Ouro", conforme quadro abaixo: 

Exercício anterior 

Despesas de capital executadas no exercício anterior liquidadas até o dia 31/12 do exercício anterior+ 
R$ 910.949.528,53 inscritas em restos a pagar não processados, conforme RREO do 6° bimestre do exercício anterior (a) 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas (b) R$ 0,00 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte (c) R$ 0,00 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) R$ 0,00 

Total de deduções (e= b + c + d) R$ 0,00 

Despesas de capital executadas no exercício anterior ajustadas (f= a - e) R$ 910.949.528,53 

Receitas de operações de crédito realizadas até o 6° bimestre do exercício anterior (g) R$ 55.678.749,50 

ARO contratada e não paga do exercício anterior (h) R$ 0,00 

Liberações ajustadas (i = g + h) R$ 55.678.749,50 

Regra de ouro: f > i Atendido 

b) Exercício corrente (2019): atendido, com base nas informações declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 1741475, fl. 2), do Anexo nº 1 
da LOA de 2019 do Ente (SEI 1741584) e da Certidão do Tribunal de Contas competente datada de 31 de janeiro de 2019 (SEI 1741518), conforme 
quadro abaixo: 

Exercício corrente 

Despesas de capital previstas no orçamento - dotação atualizada no último RREO exigível ou Anexo I da 
R$ 1.255.094.000,00 

LOA, de janeiro a março (a) 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas (b) R$ 0,00 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte (c) R$ 0,00 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) R$ 0,00 

Total de deduções (e= b + c + d) R$ 0,00 

Despesas de capital do exercício corrente ajustadas (f = a - e) R$ 1.255.094.000,00 

Desembolso, no exercício de 2019, da operação de crédito pleiteada (g) R$ 15.499.200,00 

. 
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Desembolsos, no exercício de 2019, de outras operações de crédito ainda não contratadas, em fase de R$ 224.861.082,99 
tramitação na STN ou nas instituições financeiras (h) 

Desembolsos, no exercício de 2019, de outras operações de crédito já contratadas, com liberações previstas 
R$ 129.611.348,48 

~i) 

Liberações ajustadas (j = g + h + i) R$ 369.971.631,47 

Regra de ouro: f > j Atendido 

b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei específica: 

7. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1°, § 2°, inciso II, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 1741475), que indicou que a presente 
operação de crédito foi autorizada por meio da Lei Estadual Lei nº 10.487, de 23/06/2015 (SEI 0273737). 

c. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim 
como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de empresas estatais, de inclusão do projeto no 
orçamento de investimento; 

8. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. !º, § 2°, inciso III, da Portaria MF nº 151 , de 12/04/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 1741475), que indicou que existência de 
dotação na Lei Orçamentária (LOA 2019: Lei Estadual nº 11.295, de 15 de janeiro de 2019) para o ingresso de recursos provenientes da operação, o 
aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de previsão no Plano Plurianual (Lei Estadual nº 10.632, de 18 de janeiro 
de 2016). 

d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União; 

9. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1°, § 2°, inciso IV, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do Relatório de Gestão Fiscal da União relativo ao 3º 
quadrimestre de 2018 (SEI 1743415), tendo em vista que há margem para a concessão de garantia da União à operação de crédito em tela, dentro do 
limite estabelecido no artigo 9° da RSF nº 48/2007, considerando que o saldo total das garantias concedidas pela União encontra-se em 34,51 % de 
suaRCL. 

e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde; 

10. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1°, § 2°, inciso V, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio da Certidão do Tribunal de Contas competente (SEI 1741518), que atestou para os exercícios de 2017 e 2018 o cumprimento 
do artigo 198 da Constituição Federal, e para o exercício de 2018 o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal. Ademais, o Chefe do Poder 
Executivo, por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 1741475), declarou o cumprimento dos artigos 
citados para os referidos exercícios. 

f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas. 

li. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. lº, § 2º, inciso VI, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 1741475), em que o Ente atesta que não 
assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP) até a presente data. Ademais, o Demonstrativo de Parcerias Público-Privadas, 
constante do RREO relativo ao 6º bimestre de 2018 (SEI 1741814, fls . 41-42), corrobora tal afirmativa. 

III. CONCLUSÃO 

12. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e a análise efetuada ao longo deste Parecer, o Ente CUMPRE os 
requisitos do art. 1 º, § 2º, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018. 

13. Considerando o disposto no art. 1 º, § 4°, da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, o prazo de validade da verificação de limites e condições para 
contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União é de 270 dias, contados a partir de 30/11/2018, conforme exposto no 
Parecer SEI nº 502/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2018 (SEI 14 77331 ). 

14. Ressalte-se que deverão ser observados o disposto no inciso VI do artigo 21 da RSF nº 43/2001 e no § 4º do artigo 1 O da RSF nº 48/2007. 

15. Diante do exposto, a concessão da garantia da União à operação de crédito tratada neste Parecer complementar, fica condicionada: 

a. ao cumprimento substancial das condições de efetividade; 

b. à verificação, pelo Ministério da Fazenda, do disposto no§ 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018; e 

c. à formalização do respectivo contrato de contragarantia. 

16. Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do Tesouro Nacional acerca da oportunidade e conveniência da 
concessão da garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6º, I, "a" da Portaria MEFP nº 497 /1990. 

À consideração superior. 

Paulo Roberto Checchia Helena Cristina Dill 
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De acordo. À consideração do Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios. 

Marcelo Callegari Hoertel 

Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME. 

Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração do Secretário do Tesouro Nacional. 

Pricilla Maria Santana 

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME 

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, da garantia 
ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva receber a garantia da União. Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN para as providências de sua alçada. 

Mansueto Facundo de Almeida Júnior 

Secretário do Tesouro Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Checchia, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 06/02/2019, às 16:07, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Helena Cristina Dill, Gerente, em 06/02/2019, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8 539. de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, Coordenador(a), em 06/02/2019, às 17:51, conforme horário oficial de 

Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto 02 8 539. de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Coordenador(a)-Geral de Operações de Crédito de Estados e 
Municípios, em 07/02/2019, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de 

-----~ outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana, Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em 
07/02/2019, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 08/02/2019, às 10:14, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

: A autenticidade deste documento pode ser conferida no site htt12:llsei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.12hl2l -><:::;i~~~;;~ acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O. informando o código verificador 1746309 e o código CRC 41B86222. 

Referência: Processo nº 17944.000652/2015-81 SEI nº 1746309 
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J· 1~ 1: GOVERNO 
,~ DA PARAIBA 

Parecer do Órgão Jurídico e ]Declaração do Chefe do Poder Executivo do 
Es,tado da Paraíba 

Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000 e no 
§ 2º do artigo 1 º da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, no âmbito de pleito constante do processo nº 
17944.000652/2015-81 para contratar operação de crédito com garantia da União entre o Estado da 
Paraíba e o Banco Internacional para Re:construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), destinada ao fmanciamento do 
Projeto Paraíba Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL, declaro que: 

I - O Estado da Paraíba cumpre com o disposto no inciso Ili do artigo 167 da Constituição Federal e 

seguem, no anexo I desta Declaração, as informações necessárias para a Secretaria do Tesouro 
Nacional verificar tal cumprimento, bem como segue, em anexo a este documento, o Demonstrativo 
da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas (Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964) relativo 

ao orçamento do exercício em curso (LOA de 2019). Ademais, segue, em anexo a este documento, 

Certidão do Tribunal de Contas competente atestando o cumprimento do artigo 167, inciso III, da 
Constituição Federal (Regra de Ouro) ou do art. 12, §2° da LRF, para o exercício de 2018. 

Il - A operação de crédito pleiteada, a ser contratada pelo Estado da Parafüa junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, atende às seguintes condições: 

a) existência de prévia e expressa au1mrização legislativa, no texto da Lei Estadual nº 10.487, de 
23 de junho de 2015; e 

b) existência de dotação na lei orçamentária (LOA 2019: Lei Estadual nº 11.295, de 15 de 
janeiro de 2019) para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de 
contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de previsão no plano 
plurianual (Lei Estadual nº 10.6321, de 18 de janeiro de 2016). 

TIi - O Estado da Parafüa cumpre o limite constitucional mínimo relativo aos gastos em educação 
(art. 212 da Constituição Federal) para o último exercício encerrado (2018), e cumpre o limite 
constitucional mínimo relativo aos gastos em saúde (art. 198 da Constituição Federal) para o último e 
o penúltimo exercícios encerrados (2018 i~ 2017), e para tal comprovação, envio, em anexo, Certidão 
do Tribunal de Contas competente atestando tal cumprimento. 

TV - O Estado da Paraíba não assinou con:trato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP). 

João Pessoa- !Paraíba, 01 de fevereiro. de 201~ 

o,, .. ç ..-. ' ) 
'ci(BERTO C RNE~-U GAMA ...,..,. 

Procurador Geral do Es do da~ b OABIPB nº 10.631 

\ - - \ 
- ~=-::---=-:e_,. A_; 

JOAO ji EDO LINS FILHO ºº7"+ 1 

do Estado da Paraíba 

70 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 18 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

ANEXOI 

Exercido anterior (2018} 

Despesas de capital executadas no exercício anterior: liquidadas até o dia 31/12 do exercício anterior+ inscritas R$ 911.436.436,06 
em restos a pagar não processados, conforme RREO do 69 bimestre do exercício anterior (a) 

Despesas previstas para reserva relativa ao .-rt. 33 da LRF · operações de crédito nulas (b) . 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte (c) . 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) . 

Total de deduções (e= b + c + d) . 

Despesas de capital executadas no exerclclo anterior ajustadas (f = a • e) R$ 911.436.436,06 

Receitas de operações de crédito realizadas até o 69 bimestre do exercício anterior (g) R$ 55.678. 749,50 

ARO contratada e não paga do exerc/cio anterior (h) . 

Libera~ ajustadas (1 = g + h) R$ 5S.678.749,5O 

Exercido corrente·(2O19) 

Despesas de capital previstas no orçamento • dotaçã.o atualizada no último RREO exigível ou Anexo I da LOA 

(ianeiro a marco) la) 
RS 1.255.094.000,00 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da l .RF • operações de crédito nulas (b) . 

Despesas previstas para empréstimo ou financiamento, (incentivo fiscal) a contribuinte (c) . 

Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) . 

Total de deduçõe.s (e= b + c + d) . 

Despesas de capital do exercido corrente ajustadas (lf = a • e) R$ 1.2S5.O94.OO0,0O 

Desembolso previsto, no exercício corrente, da operação de crédito pleiteada (g) R$ 15.499.200,00 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outr.1s operações de crédito ainda não contratadas, em fase de R$ 224.861.082,99 
tramitacão na STN ou nas instituicões financeiras lhl 
Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito já contratadas, com liberações 

R$ 129.611.348,48 
1 previstas no exercício corrente (i) 

Observaçoes: As informações apresentadas neste Anexo poderão ser atualizadas com base nos dados constantes do úhimo Relatório Reswmdo de 
Execução Orçamentária exiglvel e publicado pelo ente da. Federação pleiteante no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro - SICONFI. 

Salienta-se ainda que, quando do preenchimento da tabela ",exerclcio anterior" deste Anexo 1, ainda não esteja homologado o R.REO do 6° bimestre do 
exerclcio anterior, as informações devem ser preenchidas com base no RREO do 5° bimestre mcluldos os 8JUStes necessários relatívos ao perlodo do 
s~xto bimestre, Ou seja, devem ser preenchidas informaçõ,~ relati vas à posição de 31/12 do exerclcio anterior, independentemente do RREO do 6n 
''""'"'"'" ~ml<i<> ~wi~ ~w '="•""'• M SICONFI k "-.. 

1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Gera l da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União 

PARECER SEJ Nº 171/2018/COF/PGACFFS/PGFN-MF 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o 
Estado da Paraíba (PB) e o Banco fntcmacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). com a 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal , 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do ·'Projeto Paraíba Rural Sustentável". 
Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da 
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do 
Senado Federal. 

Constituição Federal, art. 52, V e VIT; DL nQ 1.312, de 
1974; DLnº 147, de 1967; Lei ComplementarnQ 101, 
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal 
nQs 48, de 2007, e 43, de 2001 , ambas com alterações. 
Processo SEI nº J 7944.000652/2015-81 

r 

1. Vem à analise desta Procurad01ia-Geral da Fazenda Nacional - PGFN a anexa proposta de 
celebração de operação de crédito extemo, com garantia da República Federativa do Brasil, para exame e 
parecer da minuta contratual que antecede a análise autorizativa do Senado Federal de que trata o art. 52, 
inciso V, da Constituição da República, com as seguintes características: 

MUTUÁRIO: Estado da Paraíba (PB); 

MUTUANTE: Banco Internacional parn Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD); 

GARANTlDOR: República Federativa do Brasi l; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo; 

VALOR: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
Amé,ica), de principal; 

JUROS: Libor 6 meses em US$, acrescida de margem variável; 

FINALIDADE: financiar parcialmente o "Projeto Paraíba Rural Sustentável". 

2. Juridicamente , importa obse1var que o pronunciamento desta PGFN restringe-se tão-somente 
aos aspectos jurídicos extrínsecos da garantia da União. As formalidades prévias à contTatação são aquelas 

presc1itas na Constituição Federal; 110 Decreto-Lei oQ 1.312, de 15 de fevereiro de 1974: na Lei 
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conso lidada e republicada em 10 de abril de 2002, e nQ 48, de 21 de dezembro de 2007; na Portaria nQ 497, 

de 27 de agosto de 1990, alterada pela Po1taria nº 650, de 1 º de outubro de 1992, ambas do então Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, e P01iaria MF nº 151 , de 12 de abril de 2018, como se acham em 
vigor, e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes. Tais requisitos, conforme se constata 
nos parágrafos seguintes, foram obedecidos. 

li 

Allálises dct STN 

3. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN emitiu o Parecer SEI Nº 
502/20 18/COPEM/SURJN/STN/MF, de 03/ 12/2018 (SEI 1477331), no qual constam os segu.intes elementos: 

(a) verificação dos limites previstos nas Resoluções nº 40 e 43 , ambas de 2001 , do 
Senado Federal; 

(b) análise <los requisitos legais e normativos referentes à concessão da garantia da União~ 
e 

(e) informações relativas aos riscos para o Tesouro Nacional. 

4. No tocante à verificação dos limites e condições de endividamento constantes dos incisos I , II 
e 111 do art. 7° da Resolução nº 43/2001, e em conformidade com a Portaria STN n2 151 , de 12 de abril de 
2018, a STN estabeleceu o prazo de 270 dias, contados a patiir de 30/1 I /2018, para validade da análise (Item 
88 do Parecer COPEM/STN nº 502/2018). 

5. Segundo informa a STN no supra mencionado Parecer, item 2, o Cbefe do Poder Executivo do 
Ente prestou informações e apresentou comprovações por me·ia documental e por meio de formulário 
elelrônico, medianle o Sislema de Análise de Dívida Pública, Operações de Crédilo e Garantias da União, 

Estadas e Municípios - SADTPEM, de que trata a Portaria nº-9/20171 da Secretaria do Tesouro Naciona l. 

6. O mencionado Parecer SEI Nº 502/2018 apresenta conclusão favorável à concessão da 
garantia da União (itens 49 e 85-86 da Parecer) e informa que o Ente cumpre os requisitos para a concessão 
de garantia da União, Concticiona, uo entanto, a garantia da União: 

a. ao cumprimento substancial elas condições de efetividade; 

b. à verificação, pelo Ministério da Fazenda, do disposto no § 5° do art. 1 ° da Portaria MF 
nº 151 , de 12/04/2018; e 

c. à fonnalização do respectivo contrato de contragarantia. 

7. Confonne consignado pera STN na Nola Técmca nº 
119/2018/GERAP/CORFI/SUR.IN/STN/MF-DF, de 30/ 10/2018 (SEI 1428899), a capacidade de pagamento 
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de novembro de 2017 (item 67 do Parecer). Informou, ainda, no item 73 do Parecer SEI Nº 502/20 18, que a 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública - CODIP manifestou-se favoravelmente quan to ao custo 
da operação, confo1me informado no Memorando SEI n" 124/2018/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/MF-DF, de 
23/11/20 18 (SEI 1448862), para verificação do atendimei1to ao art. 9° da Portaria MF nº 501 /2007, 
conc luindo aqtte la Secretari a que a operação de crédito pleiteada é elegível para concessão de garan tia da 
Unjão, 

8. Foi recomendada a obtenção de financiamento externo para o projeto pela Comissão de 
Financiamentos Externos - COFTEX, de que trata o Decreto nn 9.075, de 6 de junho de 2017) mediante a 
Recomendação nº 05/0106, de 29 de agosto de 2014 (SEI 0389532), a lterada pela Resolução nº 03/01 18 (SEr 
0273 760), de 8 de novmebro 2016, firmada pelo Presidente da COFTEX em 24 de novembro de 2016. 

Existência de autorizaç<io legislativa Jlttra a contratação de 0Jleração de crédito e.'t:terno e oterta de 
contragarantia à garantia a ser Jlrest<,da Jl.ela União 

9. Confonne análise realizada pela Coordenação-Geral de Haveres Financeiros - COAFJ/STN, e 
informada à Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios~ COPEM/STN mediante 
o Memorando SEI nº 80/2018/GECEM III/COAFI/SURIN/STN/MF-DF, de 27/ 11/201 8 (SEI 1467769, fls. 
3-7), as contragarantias oferecidas pelo Ente (Leis estaduais nºs 10.487, de 23/06/20 15, e 11 .220 e 11.218, 
ambas de 19/ l 0/2018) são consideradas suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar 
compromisso na condjção de garantidora da operação. As mencionadas Leis autorizam o Poder Exee11tivo do 
Estado a contratar a operação de crédito em tela e a oferecer, em contragarantia à garantia da União, as 
receitas tributárias relativas aos arts. 157 e 159 da Constituição Federal , complementadas pelas receitas 

próprias de impostos estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4º do rui. 167 da mesma Carta, bem como 
outras garantias em direito admitidas. 

1 O. Em cumprimento ao art. 40, § l Q, da LRF, o Ente deverá assinar contrato de contragarantia 
com a União previamente à concessão da garantia. 

Previsão no Pla110 Plurimmal e na Lei Orçamentária 

11 . Consta do processo a Declaração do Chefe do Poder Executivo, assinada digitalmente no 
SAOJPEM, em 26/11/20 18 (SEl 146 1563, tls. 18-24), info1mando que a operação está inse1ida no Plano 
Plur ianual (PPA) do Estado para o quadriênio 20 16-20 19, estabelecido pela Lei estadual nº 10.632, de 
J8/0 1/20 J6. A declaração citada informa ainda que constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019 
(PLOA nº 1981 ), dotações necessárias e sufic ientes para a execução do Programa em tela, quanto ao ingresso 
dos recursos, ao pagamento dos encargos e ao aporte de contrapartida. 

Situação de adimp./ência tlo Ente em relação ao garantidor e Regularidade quanto ao p_ggamellfo de 
precatórios 

12. A situação de adimplência do Estado, bem como a regularidade quanto ao pagamento de 
precatórios, deverão estar comprovadas por ocasião da análise jurídica parn fim de assinatura do contratei 
confonne determina o art. 25, IV, a, c/c art. 40, §2!\ da LRF e o art. 10, §4!:!, da Resolução nQ 48, de 2001 . 
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13. Cumpre infomiar, apenas, que em consulta ao CAUC - Serviço Auxiliar de lnfonnações para 
Transferências Voluntárias (CAUC) na data de 12/12/2018 o Ente tinha pendências perante o Poder Público 
Federal (CADIN) e quanto à previdência própria dos servidores públicos (regime próprio). O Ente 
apresentou duas decisões liminares expedidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ACOs nº 3187 MC/DF e 
319 1 MC/PB, que impediam a inscrição de inadimplência do Estado em cadastro federal de inamdirnplência. 
no que diga respeito, respectivamente, a supostas in-egularidades na aplicação de recursos na área de 
educação no ano base de 2018 e ao item ''Demonstrativo das aplicações de i1westimentos dos recursos -
DAlR - Consistência" 

Certülão do Tribunal de Contas do Ente 

14. O Ente apresentou, na fonna do art. 21 da Resohtção nQ 43/2001 , do Senado, Cet1idão do 
Tribunal de Contas competente (SEI 1415194) em que atesta: 

a) quanto ao último exercício analisado (2015): relativamente à LRF, o cumprimento dos 
arts. l l ( cumprimento das competências tributárias), 23 (limites de despesa com pessoal). 
33 (operações de crédito com instituições financeiras) , 37 (operações vedadas), 52 
(publicações do RREO), 55, §2º (publicações do RGF) da LRF: e o atendimento aos arts . 
198, § 2º (limite de Saúde) e 212 (limite de Educação), ambos da CF/88; 

b) quanto aos exercícios não analisados (2016 e 2017): relativamente à LRF, o 
cumprimento dos arts. 11 (cumprimento das competências tributárias), 23 (limites de 
despesa com pessoal), 52 (publicações do RREO) e 55, §2º (publicações do RGF) da LRF; 
e o atendimento aos arts. 198, § 2º (limjte de Saúde) e 212 (limite de Educação), ambos da 
CF/88; e 

c) quanto ao exercício em curso (2018), relativamente à LRF, conforme dados e 
informações apresentados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO - 4° 
bimestre de 2018, o Estado da PB atende ao determinado nos arts. 1 1 ( cumprimento das 
competências tributárias), 12, §2º (L imite das receitas de Operações de Crédito em 
Relação às despesas de capital); 23 (Despesas com Pessoal em Relação à Receita CotTente 
Liquida no Exercício de 2017); 52 (RREO, 4º bimestre de 2018); e 55, §2° da LRF 
(p11b licação dos Relatórios de Gestão Fiscal). 

15, No entanto, com relação às despesas com pessoal (art. 23 da LRF), esclareceu a STN o 
seguinte, concluindo, em síntese, que "o Es,ado da Paraíba atende, por força de decisões juáicillis, aos 
requisitos necessários para a contratação de operação de crédito relativos às despesas com pessoal, 
dispostos no art. 23 da LRF": 

"16. Relativamente às despesas com pessoal, verificou-se na Certidão do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), de 24/10/2018 (SEI 1415194), que aquele órgão 
segue as orientações dispostas nos Pareceres PN-TC-77/00, PN-TC-05/04 e PN-TC 12-07, 
os quais, respectivamente, estabelecem que os gastos com inativos, o imposto de renda 
retido na fonte (IRRF) e a contribuição patronal ao Regime Próprio de Previdência dos 
servidores estaduais não devem ser computados como despesas com pessoal para fins de 
apuração do limite a que se refere o art. 20 da LRF, conforme explicitado em nota 
explicativa do Demonstrativo da Despesa com Pessoal do RGF do 2° quadrimestre de 
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17. A Certidão indica1 110 "'Quadro da despesa com pessoal (RGF - 2° quadrimestre -
2018)" valores numéricos e percentuais de cada Poder/órgão próKimos ou idênticos aos 
informados (i) na aba '"Declaração do Chefe do Poder do Executivo 11 do SADIPEM 
(SEI l461563, tls. 18-24) e (ii) nos Demonstrativos da Despesa com Pessoal dos RGFs de 
cada Poder/órgão relativos ao 2º quadrimestre de 2018 (SEI 1416520 e SEI 1416753), 
disponíveis no Siconfi. 

18. Essa constatação já havia sido feita em períodos anteriores, inclusive em 
avaliações de outras operações de crédito do Estado. Assim, com a finalidade de apurar os 
limites de despesa com pessoal em confonnidade com o disposto na LRF e no Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN, é adotado o procedimento de solicitar ao Ente o 
encaminhamento de documento assinado pelo Chefe do Poder Executivo contendo quadro 
de despesa com pessoal, para cada poder e órgão, seguindo o modelo disponível no 
SADTPEM-"Aba Declaração do Chefe do Poder Executivo", discriminando os valores 
relativos a "lRRF", " lnativos e Pensionistas" e "Repasses previdenciárjos ao Regime 
Próprio de Previdência Social ~ Contribuições Patronais'' . 

19. Nesse contexto, houve a remessa , por parte do Estado da Paraíba, dos quadros 
quadrimestrais referentes às despesas de pessoal , com o detalhamento acima descrito, do 
3º quadrimestre de 2016 ao 2º quadrimestre de 2018 (SEI 0820501 e SEI 1442137). 

20. Verificou-se que no 1 º e 2" quadrimestres de 2018 todos os Poderes e órgãos do 
Estado da Paraíba descumpriram os limites de gastos com pessoal em relação à Receita 
Corrente Líquida (RCL), previstos no art. 20 da LRF. Verificados os quatro quadrimestres 
anteriores, constatou-se que, à exceção do Poder Executivo, os demais poderes e órgãos 
descumprirnm sistematicamente os limites de despesas de pessoal nesse período, não 
atendendo dessa fo1ma o disposto no art. 23, combinado com o art. 66, ambos da LRF. 

21. Observou-se também, de acordo com os referidos quadros, que o somalório dos 
percentuais da despesa com pessoal em relação à RCL do Estado da Paraíba, consjderado 
todos os Poderes e órgãos. ultrapassou o limite de 60%, definido 110 inciso II do art. 19 da 
LRF, em todos os últimos seis quadrimestres. 

22. Diante do mencionado descumprimento sistemático, por todos os Poderes e órgãos 
(exceto o Executivo) dos limites de despesa com pessoal, bem como diante do 
descump1imento, por parte do Poder Executivo, de seu respectivo limite no l" e no 2º 
quadrimestres de 2018, último ano do mandato de seu respectivo titular, no qual deve ser 
observado o disposto no§ 4° do art. 23 da LRF, esta Secretaria entende serem aplicáveis 
ao ente, de fom1a imediata, as sanções previstas no § 3° do art. 23 da LRF. 

( ... ) 

23. A respeito da aplicação do disposto no art. 66 da LRF, cabe observar que, de acordo 
com consulta à página do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
(SEI 1481088), a taxa de crescimento do Produto Tnlerno Bruto - P TB nos quatro últimos 
trimestres, apurada no 4° trimestre de 2016, foi de -3 ,5%, entende-se que no presente 
caso aplica-se o referido dispositivo. Entretanto, destaca-se que, mesmo com a aplicação 
do disposto no art. 66 da LRF, os Poderes e órgãos do Estado da Paraíba ( exceto o 
Executivo) não cumpriram o estabelecido pelo art. 23 da LRF. 

24. Entretanto, cabe esclarecer que o descumprimento dos limites de despesa con1 
pessoal em relação à RCL, pelos Poderes e órgãos do Estado da Paraíba, a exceção do 
Poder Executivo, já havia sido aptu-ado em análises de outros p leitos de operações de 
crédito do Estado da Paraíba com o Banco do Brasil S.A. , processos 
SEI 17944.000579/2016-29 e SEl 17944.000543/2016~45, consideradas as despesas de 
pessoal até o 2º quadrimestre de 2017. 
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descumprimento do artigo 23, combinado co01 o artigo 66, ambos da LRF, por parte da 
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério Público do Estado da Paraíba, 
e que naquela situação o Ente ficava impossibilitado de contratar operações de crédito, 
confo1me previsto no inciso Til, §3º, do artigo 23 da LRF, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visassem a redução das despesas de pessoal. 

DECTSÃO JUDICIAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS DE PESSOAL DO MINLSTÉR1O 
PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, PODER JUDICIÁRIO E PODER 
LEGISLATIVO 

26. Diante da impossibilidade de realizar as operações de crédito pretendidas, o Estado 
da Paraíba ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Cível Originária (ACO) n'' 
3.047, com pedido de tutela de urgência, para que a União se abstivesse de impor as 
sanções previstas no art. 23, §3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal ao Autor, à conta de 
inegula1idades já praticadas ou que pudessem vir a ser praticadas pelo Ministério 
Público do Estado da Paraíba, pelo Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo. 

27. Em 31/10/2017, o Ministro do STF, Edson Fachin, na Medjda Cautelar na Ação 
Cível Originá.ria nº 3.047/PB (SEI 0693530), concedeu tutela provisória ao Estado da 
Paraíba, [com a.finalidade de determinar que a Ré se abstenha de aplicar as sanções 
previst.as no art. 23, §3~ da LC 107/2000, ao Poder Executivo estadual, em razão do 
descumprimento do limite percentual de gastos com pessoal por parte de outros Poderes e 
ó1gàos do Estado, notadamente Poder Legislativo, Poder Judiciário e Ministério Público. 
nas seguintes avenças: (..) operação de crédito com o Banco Mundial destinada a 
reconstrução e desenvolvimento r~ferente ao Projeto Paraíba Rural Sustentável, no valor 
de U$ 50.000,00. '1 

28. Posterionnente, em 12/04/2018, o Ministro relator da ACO nº 3.047, Edson Fachin, 
deu procedência em menor extensão ao pleito do Estado da Paraíba, ratificando a liminar 
concedida previamente( .. . ) 

29. Assim, esta STN emitiu o Oficio SEL nº 566/20 18/COPEM/SURIN/STN/Mf-DF, de 
20/04/2018 (SEI 0694538), à AGU solicitando esclarecimento a respeito da força 
executória e da abrangência/alcance da liminar concedida ao Estado etn 12/04/2018, por 
meio da ACO 11º 3.047/PB, especialmente em relação à operação de crédito com o Banco 
Mundial (BIRD) de que trata o presente parecer( ... ) 

30. Em resposta, a AGU encaminhou o Oficio nº 00053/2018/GAB/SGCT/ AGU, de 
26/04/2018 (SEI 0695919, tl l), e o Parecer 00096/2018/ASSSGCT/SGCT/AGU, de 
24/04/2018 (SEl 0695919, fls. 2-7), infonnando, sinteticamente, que: 

···16 A decisão judicial proferida, em 12.04.2018, pelo Ministro Edson Fachi11 tem 
caráter imperativo e possui exequibilidade imediata. De tal forma, deve ser 
cumprida a partir data de sua pro/ação (12.04.2018), mesmo que provisoriamente, 
uma vez que ainda não se operou o trânsito em julgado, 

17. Em relação à eficácia subjetiva - a compreender que a decisão alcança as 
partes (autor e réu) e11110/vídas na relação jurídica processual-, o aludido 
provimento judicial tem condão de atingir o autor (Estado da Paraíba) e o réu 
(IJJ1iào). 

( .. .) 
111 - CONCLUSÃO 

22. Ante o exposto, denota-se que a decisão mo11ocrática prolatada, em J 2.04.20 / 8, 
pelo Ministro relator Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, no Açâo Cível 
Originária nº 3.047, tem/orça executória, devendo ser imediatamente cumprida 
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( ... ) 

34. Realizada consulta sobre o andamento da ACO nº 3.047 (SE[ 1482689) na página do STF na internet, verificou-se que não houve dec isão posterior que alterasse o 
posicionamento de l 2/04/20 18 daquela Corte Suprema. 

DEClSÃO JUDíCIAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PA RAÍB A 

35. Em relação ao descumprimento do a1tigo 23 da LRF pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraíba, infomia-sc que existe liminar conced ida em 03/ 12/2009 pelo Ministro Eros Grau, do Supremo Tribunal Federal, no âmbito da Ação Cautelar nº 2.51 1 (SEJ 14 7 1415}, a pensada à Ação Cível Originária nº l.501, com os seguin tes tennos: 

"Ante o exposto, dejjro a medida liminar para determinar a suspensão das 
limitações impostas ao Poder Executivo do Estado da Paraíba quan to às 
transferências voluntárias, obtenção de garantias diretas ou indiretas de outros entes e a contratação de operações de crédito em geral [ar(. 23, § 3º, I, Jf e JIJ da LC 101/2000}, sem prejuízo de melhor exame da matéria na ação principal a ser i11tenlada. 

A concessão da cautela não imo./ica, porém, a suspensão de sanções aos e11tes públicos da A dminis tração Direta daquele Estado-membro, vinculadas a qualquer dos Poderes, que estejam a descumprir os limites estabelecidos 11a Lei de 
Responsabilidade Fiscal , desde que decorridos os prazos de readequação previstos na LC 10//00." 

36. Em 11 /03/2015, fo i proferida decisão monocrática na ACO nº 1.501 (SEI 1471 474), nos seguintes tennos: 

"Ex posilis,j yjgº procedente o P-.edido,_g_Jl.m de determinar a exclusão das i.illmções do Reguerente e da administração direta vinculada ao Poder Executivo em todo e ÇfUalquer sistema de restrição ao crédito util izado pela União,_que 
guardem absoluta pertinência com o descum.P-rimento do limite de gastos com 
f2_essoa / J2QL.parte do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. nos termos do Oficio nn 1921/2009/COREF/SECAD-II/STN/MF-DF, de 24/ 11/2009. "(Grifo 
nosso) 

37. Posteriormente, em 09/06/20 15, foi proferido Acórdão do Supremo Tribunal Federal, o qual tratava de Agravo Regimental na ACO nº 1.501, cm que o Min istro Luiz Fux votou a questão da seguinte maneira (SEJ 147 1505, fls. 10-11 ): 

( ... ) 

''Reputo, assim, não haver equívoco na decisão agravada, visto q11e o limite dos seus ~feitos e o alcance da procedência do pedido restara,n claramente deJtnidos. A exdusào de inscríções do Estado da Paraíba nos cadastros de inadimplentes mantidos pela União deve se dar apenas em relação aos registros r~ferentes à 
co!lfrovérsia discutida no feito. isto é, que guardem pertinência com o 
descumprimento do lim ite de gastos com pessoal pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, nos termos do Oficio n" 1921/2009/COREF/SECAD-IJ/STNIMF-DF, de 
24/11/2009. 

Ex positis, nego provimento ao agravo regimental. " 

39. Em 29/09/201 5 e 06/ l 0/20 15, foram rejeitados embargos de declaração na ACO n" 1.501 e na AC oº 2.5 l l , respectivamente. Já em 04/11/2015 e 25/02/2016, foi declarado o trânsito em julgado de ambas as ações (S EI 1472224 e SEI 1472236) 
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DECISÃO JUDlCJAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS DE PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO 

40. Em relação ao descumprimento do limite das despesas de pessoal pelo Poder 
Executivo, existe decisão favorável ao Estado da Paraíba, nos autos da Ação Cautelar 
(AC) nº 2.588 e da Ação Cível Originária (ACO) nº 1.561 q11e tramitam no STF. O Estado 
da Paraiba ajuizou pedido de liminar com o objetivo de "(..) detenninar à União que 
suspenda. em definitivo, as limitações impostas ao Estado da Paraíba, em especial ao sett 
Poder Executivo, quanto à obtenção de garantias e a contratação de operações de crédito 
em geral (art. 23, § 3º, 1, II e lll da lei Complementar nu 101/2000) com.fulcro no limite 
percentual de gastos com pessoal por parte do Poder Executivo do Estado ''. Tal pedido de 
liminar foi deferido em 07/04/201 O, pelo Ministro do STF Celso de Melo, e 
posteriormente referendado pelo Tribuna l, de acordo com o trecho destacado a seguir 
(SEI 08807 l 5, tl 46-49): 

'· ... dej iro , "ad referendum" do E. Plenário do Supremo Tribunal Federal (RJSTF. 
art. 21, inciso E}, atéf111aljulgame11to da causa 
principal, QJl.editlo de medida liminar formulado pelo Estado da 
Paraíba, emordem g_ '( . .) determinar à União gue susp_enda, em 
definitivo, as /imi1ações impostus ao Estado da Parniba, em especial ao seu Poder 
Executivo, quanto à obtenção de garantias e à contratação de opertições de cré,lito 
em geral (an. 23, § 3°, 1, 11 e 111 da Lei Complementar n t' 101/2000) com ji,tcro no 
Limite percentual de gastos com pessoal por parte do Poder Executivo do Estado '". 
(Destaques no original) 

41 . Quanto ao alcance da referida Liminar relativa à AC nº 2.588, a Procmadoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) posicionou-se1 por meio da Nota PGFN/CRJ/Nº 971/20 1 O, 
de 24/08/201 O ( SEI 14 72900), da seguinte fo rma: 

( .. . ) 

"Resposta: Conforme visto. da decisào proferida nos autos da AC n. 2588/PB 
decorre que o Estado da Paraíba não poderá, de.forma imediata, ou seja. sem 
observância aos p rincípios consectários do devido processo legal, ser sancionado 
nos termos do art. 23. §3º da LC n. 101. em razão do descumprimento, pelo seu 
Poder Executivo, dos limites para despesas com pessoal previstos na mencionada 
Lei. Por outro lado, essa decisão não alcança as sanções aplicadas em razão do 
descumprimento dos limites legais pelos demais Poderes polflicos do Estado da 
Paraíba ou pelo Ministério Público, de modo que tais sanções podercio ser 
aplicadas a esses Poderes independentemente da observância aos princípios do 
contraditório e da amp la defesa. " 

43. Considerando o tempo decorrido desde a última manifestação da AGU, bem como a 
situação verificada de descumprimento do limite de gastos com pessoal pelo Poder 
Executivo no 1 º quadrimestre de 2018, último ano do mandato do titular do referido 
Poder, foi realizada nova consulta à AGU por intermédio do Oficio SEI nº 
798/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 15/06/20 18 (SEI 0880715, tls. 1-20) ( .. .) 

44. Em resposta, a AGU encaminhou a Nota n. 00300/20 18/ASSSGCT/SGCT/AGU, 
de 05/07/20 18 (SEI 08807 15, fls. 23-26), com as seguintes orientações: 

"Sendo assim. e tendo em consideração as razões expostas, defiro , ad referendum 
do E. Plenário do Supremo Tribunal Federal (RISTF, art. 2 J, inciso V), até o final 
Julgamento da causa principal, o pedido de ,nedida limi11ar fonnulado pelo Estado 
da Paraíba. em ordem a '(. .)delerrninar à União que suspenda, em definitivo, as 
limitações impostas ao Estado da Paraíba, em esp ecial ao seu Poder executil'o, 
quanto à obte11ção de garantias e à contratação de OJl.erações tle crédito em 

,, • , '1 . m ntar 11 " 101/2000 com ulcro 110 
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Grifou-se 

4. Posteriormente, essa decisão foi apensada à ação principal (ACO 1.561), 
cujo mérito ainda nào foi apreciado, conforme andamento processual em anexo. 
Percebe-sé, portanto, que a decisão proferida na AC 2.588 permanece vigente, de 
forma que a União continua impedida de impor ao Estado da Paraíba as restrições 
previstas no art. 23, §3~ I, II, Ili da Lei Complementar 11() 10//2000. qua11Lo 
à obtenção de garantias e à contratação de OJl.erações de crédito em geral , por 
descumprimento do limite percentual dos gastos com pessoal por parte do Poder 
Executivo do Estado. 

5. Destaque-se, em atenção à parte.final do qwestio11amento, que a decisão 
não tratou do prazo para a eliminação do excedente de gasto. No entanto, é 
possível deduzir que a referida decisão se presta. justamente, a impedir a aplicação 
das restrições previstas ar/. 23, §3~ T, li e III da lei de Responsabilidade 
F;sca/ quando já decorridos os prazas de readequação da despesa com 
pessoc,/. ( .. .) 

6. O questionamento contido no item ''b "já.foi analisado por esta SGCT 
tendo em vista solicitação da Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros da 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária/PGFN 
(Oficio SEI n" 15712018/CAFIPGACFFSIPGFN-MF. de 19/()6/2018), por meio 
da NOTA n. 00282/2018/ASSSGCTISGCTIAGU, de 22/06/2018 (em anexo), da 
qual se extrai o seguinte excerto: 

"( . .) 

4. Pois bem, conforme consignado no parecer referido, por.força da decisão em 
apreço, o eme central está impedido de aplicar as restrições previstas no §3° do a,rt. 
23 da LRF em caso de descumprimento do limite percentual de gastos com pessoal 
por parte do Poder Executivo do Estado da Paraíba. Não se tratou, destaque-se, do 
prazo para eliminação do excedente de gasto, mas apenas das restrições que 
decorrem do descumprimento do limite. 

5. Sendo assim, embora o§ 4" do ar!. 23 da LC 101/2001 não tenha sido o~;ew do 
decisum, é possível deduzir que, por decorrência lógica, tais restrições Lamhérn não 
poderiam ser impostas no caso de descumprimento do límite de gasto com pessoal 
no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do titular do Poder Executivo 
do Estado da Paraíba." 

45. Assim, verificado que tanto a AC 2.588 quanto a ACO 1.561 não possuem novos 
andamentos no STF desde o dia l6 de maio de 2014 (SEI 1473765 e SEI 1473776), 
pem,anece válida a decisão liminar de 07/04/201 O. 

46. Finalmente, cabe esclarecer que o Estado da Paraíba descwnpre no 2º quadrimestre 
de 20 18 o percentual global de 60%, de despesas de pessoal em relação à RCL, definido no 
inciso 11 do art. 19 da LRF. Sobre esse assunto havia a dúvida se caberia a aplicação das 
penalidades previstas no §3º do art.23 da LRF. Essa questão foi inicialmente abordada no 
âmbito da anál ise de outra operação de crédito do Estado da Paraíba, naquele processo foi 
elaborada consulta à PGFN por meio da Nota Técnica SEI nº 
34/201 8/COPEM/SVRJN/STN-MF, de 18/04/2018 (SET 0716893, íls 8-12), com o 
seguinte questionamento: 

"b. A referida decisão tem força executória para amparar o descumprimento de 
limites de despesa com pessoal de qualquer Poder ou órgcio, ainda que o somatório 
dos Limites apurados ultrapasse, como observado no 3 ° quadrimestre de 2017, n 
percentual de 60% definido no inciso II do ar/. /9 da LRF?" 
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47. Em resposta a PGFN encaminhou o Parecer SEI n(> 58/2018/COF/PGACFFS/PGFN­
MF, de 29/05/2018 (SEI 0716893, fls. 1-7), com a seguinte orientação: 

"8. Desse modo, em resJ!_osta aos itens "a" e "b" dos guestio,r"mentos da STN. e 
de se manter o entendimento proferido pela CAF/PGFN no mencionado Parecer 
SEI nº 145, segundo o qual, da análise dos arts. 19, 20 e 23 da lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF[2}, ver~fica-se que o legislador vinculou as 
12enalidades inscritas no art. 23,_§3º,_gP-enas ao descumP.,rimento do art. 20. Isso 
porque Q...Q11JJJ[2.rimento dos limites exigidos fl_elo art. 20 acarreta. necessariamente,. 
o cumJ2_rimento do limite global indicado no art. 19. Por ser o art. 20, por 
conseguinte, mais rigoroso do que o art. 19, o legislador não entendeu necessário 
apenar o descumprimento deste últim.o." (grifos no original) 

48. Por sua vez, o Parecer SEI nº 145/2018/CAF/PGACFFS/PGFN-MF, de 02/05/2018 
(SEI 0848894), apresenta a seguinte manifestação: 

"8. Ante o exposto, conclui-se que: 

ii. Admitido o cumprimento integral do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
por.força de decisão judicial, não há amparo, no arl. 23 du LRF, para a aplicação 
das consequências descritas no seu§ 3"pelo descumprimento tão só dos limites 
globais de despesa com. pessoal estabelecidos no art. 19 da referida Lei." 

49. Assim, diante do exposto nos parágrafos 16 a 48 acima, conclui-se que o Estado da 
Paraíba atende, por força de decisões judiciais, aos requisitos necessários para a 
contratação de operação de crédito relativos às despesas com pessoal, dispostos no art. 23 
daLRF." 

16. A propósito, cumpre referir que, previamente à formalização da garantia da União, deverá ser 
verificada a manutenção das tutelas provisórias proferidas nos autos das ações mencionadas acima, cm 
pruticular as Ações Cíveis Originárias (ACOs) nºs 3047, 150 l , 2588, J 561, 3187 e 3191 /STF. 

DecltLraç,io do chef_e do Poder Executivo do Ente quanto ao exercício não allalisado e"º em curso 

17. Consta Declaração do Cbefe do Poder Executivo no SADIPEM/STN (SEI 1461563, fls. 18-
24), quanto às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas (20 16 e20 17), inclusive o 
em curso (2018), que o Ente cumpre o disposto nos arts. L 1, 23, 33, 37, 52, §2u do art. 55, todos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como nos arts. 167, inciso III ("Regra de Ouro"), 198 (limite de Saúde) e 212 
(limite de Educação), todos da CF/88, para fins do que detennina o art. 2] , IV, ' c', da Resolução 112 43, do 
Senado Federal. 

Limite de Restos a Pagar 

L8. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, 

consoante arts. 40, §2º e 25 , inciso IV, alínea c, ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea c do 

inciso II do art. 1 O da RSF nº- 48/2007, do Senado Federal, segundo Declaração do Chefe do Poder 
Executivo (SEI 1461563, tls. 18-24), o Ente não contrairá, nos dois últimos quadrimestres de seu mandato, 
obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito (item 58 do 

supramencionado Parecer SEI Nl:l 502/2018/COPEM/SURIN/STN/MF). 
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Limire de Parcerias Púhlico-Pri11adas 

19. Tnfomiou a STN (itens 64-65 do supracitado Parecer) que, conforme declaração do Chefe do 
Poder Executivo no SAD1PEM, o Ente não tem contrato na modalidade Parceria Público-Privada. 

Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Ente 

20. A Procuradoria-Geral do Estado emitiu "Parecer Jw·idicu da Legalidade'' (parecer sem 
número), de 11 de dezembro de 2018, para fü1s do disposto na Portaria MEFP nº 497, de 1990, alterada pela 
Portaria MEFP nº 650. de 1 Q de outubro de 1992, em que conclui pela validade e exigibilidade da operação e 
das obrigações constantes da minuta contratual. 

Registro da On.eração tro Banco Central do Brasil 

21. A Secretaria do Tesouro Nacional infom1ou, no item 72 do seu já assaz citado Parecer, ter 
veri ficado que a operação de crédito sob análise está inscrita no Registro de Operações Financeiras do 
Registro Declaratório Eletrônico (ROF), do Banco Central do Brasil - BACEN, sob o número TA772403 
(SEl t 468757). 

Ili 

22. O empréstimo será concedido pelo Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, organismo multilareral do qual a República Federativa do Brasi l faz parle, sendo 
certo que na respectiva minuta contratual foram estipuJadas as cláusulas usuais de tais operações. 

23. Foi, no mais, observado o disposto ao art. 8!?, da Resolução n!! 48/2007. do Senado FederaL 
que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, 
contrári a à Constituição e às leis brasilefras, bem assim que implique compensação automática de débitos e 
créditos. 

24, O mutuáiio é o Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, a quem incumbe 
praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer constar. 
oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento dos compromissos 
assumidos. 

25. A concessão da garantia ela União para a operação de crédito em exame depende de 
autorização do Senado Federal, nos tennos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal , pelo que 
se propõe o encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro da Fazenda para que, 
entendendo cabível , encaminhe a matéria para exame e final pronunciamento do Senado Federal , sob a 
ressalva de que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes 
providências: (a) comprovação do atendimento das condições prévias ao primeiro desembolso e 
cumpiimento substancial das condições de efe1ividade; (b) verificação, pelo Ministé1io da Fazenda, do 
disposto no § 5º do art. l O da Portaria MF nº 151 de 12/04 ? 
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contragarantia; e (d) verificação da manutenção das tutelas provisórias proferidas nos autos das ACOs 
referidas no item 16 deste Parecer, em favor do Estado da Paraíba. 

À superior consideração. 

Brasília, 13 de dezembro de 2018. 

Documento assinado eletronicamente 

LUIZ HENRIQUE ALCOFORADO 

Procw·ador da Fazenda Nacional 

De acordo. À aprovação da Senhora Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, 
Financeira e Societária. 

Documento assinado eletronicamente 

FABIANl FADEL BORJN 

Coordenadora-Geral, substintta 

De acordo. Ao Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

Documento assinado eletronicamente 

ANA PAULA LIMA VIEIRA BTTTENCOURT 

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societá1ia 

Aprovo o parecer. À Secretaria-Executiva deste Ministério para posterior encaminhamento ao 
Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda. 
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FABR.IClO DA SOLLER 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

Documento assinado eletronícamente por Ana Paula Lima Vieira Bittencourt, Procurador(a) da 
Fazenda Nacional, em 14/12/2018, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Fabiani Fadei Borin, Coordenador(a)-Geral de Operações 
Financeiras E><ternas da União Substituto(a), em 14/12/2018, às 17:19, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Henrique Vasconcelos Alcoforado, Procurador(a) da 
Fazenda Nacional, em 14/12/2018, às 17:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Fabrício da Soller, Procurador(a)-Geral da Fazenda 
Nacional, em 17/12/2018, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

- - --- --- -------- -
.. '"r:1 
. -~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

: http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.RhR? 
~~ .. ,r-1~~: acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O. informando o código verificador 1550682 e 

~613;~ o código CRC 4C185802. 

Referência: Processo 11º 17944.000652/2015-8 l SEI n" 1550682 

hllps:/lse1Jazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=docu rnento_lmprimir _ web&acao _ orígern=arvore_ visualizar&id _documento= 1823557 &infra... 13/13 
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Página 32 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY S I S C O M E X 30/11/2018 11 : 11 

T~ANSACAO PCEX7 70 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577A 

---- ------- ---------- PCEX577A - CARACTERISTICAS GERAIS ---- - - --------------­

NUMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 2 3/06/2016 
1. MODALIDADE DA OPERACAO: 3611 L CRED BID / BIRD/FONP 

2 . MOEDA DE REGISTRO ... .. : 220 DOLAR DOS EUA 
CONCLUIDO 

3. VALOR DA OPERACAO ... . . : 5000000 0 , 00 

<J . ,JllROS (S/N) . . . . .. . . . . : S CERT. AVERBACAO : 
5. ENCARGOS (S/N) .. . .. .. . : S CA/AP/CR ORIGEM : 
6. TITULARES: 

a) CADEMP b) TIPO 
e) VLR PART ICIPACAO d) DETALHAR 

----------------------------- --------------------------------------------------
53215 102 D~V ES TADO/MUNICIPIO 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 

602 707 208 ORG~N lNTE RN CREDOR 50000000,00 
INTL .BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT 

40967 300 GARANT REPUBLICA 50000000,00 

RFB - MIN . DA FAZENDA - SECR . DO TESOURO NAC. 

770 68 307 AGENTE PAIS/EXECUTOR 50000000 , 00 
PRQJ_ COOPERAR DO ESTADO DA PARAIBA 

Opca o : 'X' e m ' d ' -mostra titul ar 
-------------- --------------------------------------------------------------
ENTRA=SEGUE F9=TRANSACl1.0 F6=MENIJ F12=ENCERRA FJ= RETORNA 
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Página 33 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY S I S C O M E X 30/ 11/2018 11 : 11 

TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OP ERACAO FINANCEIRA MCEX577B 

- --- - - -- - - - -------- - PCEX577B - CARACTE RISTICAS DO PRINCIPAL --- - - - --- - - - --- - - -

07 . 0BJETO DO FINANC I AMENTO 

a) BENS . ... . ... . . : 

e) SEGURO CREDI TO : 

e ) ALUGUEL BAS I CO : 

08 . VLR. ANTECIPADO ... . . .. : 
a ) DT . PAGAMENTO . : 

09 . VLR . A VISTA .. : 
a ) DT. PAGAMENTO .: 

NUMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 230620 16 

b) TECNOLOGI A/SERV . : 

d) INGRESSO MOEDA . . : 

b ) CONDICAO : 

b ) CONDICAO : 

CONCLUIDO 

50000000 , 00 

10. VLR . FI NANC I ADO : 50000000 , 00 
a) NUM. PARCELAS : 25 
e) CARENCI A .... : 48 
e ) INI C . CONTAGEM : 
g) VLR . PARCELA .... : 

(vezes) b) PERIODI CIDADE . : 6 (meses) 
(meses ) d) PRAZO ..... . ... : 192 (meses ) 

(ddmmaaaa} f} CONDICAO : 10090 ASSINATURA CONTRATO 

h ) MULTI PLICADOR .. : 

1 1.VLR .RESIDUAL . .. . : 

( Informe ' SIM ' para expandir o esquema de pagament o de p rincipal _ _ ) 

i) BASE ... . : 

12 . MEIO DE PAGAMENTO .... : 2 MOEDA 

-------------------------------------------------------------------------------
ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU Fl2=ENCERRA 1"3 =RETORNA 
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Página 34 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY S I S C O M E X 30/11/2018 11 : 11 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577C 

---- - - - - - - - - - - ----- PCEX577C - CARACTER I STICAS DE JUROS - - - ------ - - --- - - - - -­

NUMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 23/06/2016 

CONCLUIDO 

13 . PERIOOO DE JUROS . . . ... . . . : 01 

14 . PRAZO VALIDADE DO PERIODO: 192 
Abrir proximo peri odo : (S=sim, N=nao) 

(meses) 
15 . FORMA DE PAGAMENTO . . . . ... : P 

16 . CONDICAO .. . . . . .......... . : 10090 

1 7. DT . INICI O CONTAGEM . . . . .. . : 

(A=ANTECIPADO , P=POSTECIPADO) 
ASSIN~.TURA CONTRATO 

18 . MEIO PAGAMENTO . . . . .. . . .. . : 2 MOEDA 
1 9 . PERIODIC I DADE ...... . . . . . . : 6 

20. TAXA FIXA .. . . . . . ... . . . . ,.: O , 0000 (00 , 0000) % ao ano 
21. TAXA VARIAVEL . . .. . ... .. . . : 

a) TAXA 

2392 LI BOR- USS- 6 MESES 
b) SPREAD e) DETALHAR (x) 

d) CRIT ERIO DR SELECAO .. . .... . . : 

------------- --- --------------------------------------------- ------------
ENTR.ll.=S8GUE 

F9=TRANSACAO 
F2=DETALHA 

F6=MENU 
F3=RETORNA 

Fl2=ENCERRA 
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Página 35 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SIS8ACEN EMF~N/RUY 

TRANSACAO PCEX770 

--------------------

S I S C O M E X 

REGI STRO DE OPERACAO FI NANCE I RA 

PCEX577C - CARACTERISTICAS DE J UROS 

30/ll /2018 11 : 11 

MCEX57 7C 

--------------------

13. PERIODO DE JUROS . .... . .. . : 01 

14 . PRAZO VALIDADE DO PER I ODO : 192 

1 5 . fORMA DE PAGAMENTO .. .. ... : P. 

16 . CONDICAO .. .... . . .. .. . . .. . : 10090 

17 . DT . I NICI O CONTAGEM .. . . . . . : 
18. MEIO PAGAMENTO .. . .. .. . ... : 2 

19 . PER IODICIDADE . . ... . . . . .. . : 6 

NUMERO DA OP ERACAO: TA772403 DE : 23/06/2016 

CONCLUI DO 

Abrir proxlmo perioqo : (S=sirn , N=nao) 
(meses ) 

(A=ANTECIPADO, P=POSTECIPADO) 
ASSINATURA CONTR.~TO 

MOEDA 

20. TAXA F l XA . . ... . . . .. . . . . .. : O , 0000 (00 , 0000) % ao ano 
2 1. Tl\XA VARIAVEL . . ..... . .. . . : 

a ) TAXA b ) SPR8AD 

------------------- -----------------------------------------------~----
e ) DETALHJI.R ( x) 

JUSTIFICATI VA DA TAXA 2392 

" (LIBOR- 06 PARA USS) + (SP READ ), CLAUSULA 2 . 05 DO CONTRATO DE EMPRESTI 

MO E ITENS 60 E 82 DO APENDICE DAS ' GENERAL CONDI TIONS FOR LOANS ' , DE 
12/03/2012 " 

-------------------------------------~ -------~-------------~-----------------
PF'3/15 =RETORN.a. 
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Página 36 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

S I S C O M E X SIS8ACEN EMFTN/RUY 

TrtANSACAO PCEX77 0 

- --------- ----------
REGISTRO DE OPERACAO F: NANCEIRA MCEX577D 

PCEX577D - CARACTE;RISTICAS DE ENCARGOS---- --- - ----- --- - ­

NUMERO DA OPERACAO: TA77240 3 DE : 23/06/2016 

CONCLUTDO 

30/11/2078 11 : 1 2 

23 . ENCARGO .... .. ..... . . . : 1 

24 . COD .ENCARGO . . ... ..... : 1 0 00 COMISSAO DE COMPROMI 
25 . VLR FIXO .... ... . . . . . . : 

26 . PERCENTUAL . ... . . . ... . : 0, 2500 

27 . BASE . .. ... . ......... . : l 0 000 - Sl\LDO NAO DESEMBOLSA 
l8 . CONUICAO DE PAGAMENTO: 

2 9 .DATA DE PAGAMENTO ... . : 
30 .PERIODICI DADE .. . ... . . : 
31 . NUM . PARCELAS . .. ... . .. : 

7 PERIODI CAM8 NTE 
(DDMMAAAA.) 

32 . DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO: 

2 . 04 - TAXA DE ENCARGOS SERÁ PAGA PELO DEVEDOR IGUAL A 0,25% A. A. 
POR VALORES NÃO DESEMBOLSADOS DO SALDO 

---- --- --- - - ----- - - - --- -----------------------~-------------------------- -----
ENTRA=S EGUE F9=TRANSACAO F6:aMENU fl 2=ENCERRA F3=RETORNA 
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Página 37 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EM?TN / RUY 
I RANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 30/11/2018 11:12 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577D 

----------- ---- - ----
PCEX577D - CARACTERISTICAS DE ENCARGOS - - --- --- - --- --- -- ­

NUMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 23/06/2016 

CONCUJ IDO 

23 . ENCARGO ... _·· ····· - · ·: 2 

2 4 . COD.ENCARGO .. .... .... : 5000 
25.VLR F I XO ... . , . ... .... : 

OUTROS ENC.1>,RGOS 

26 . P8RCENTUAL ...... . . .. . : 0, 2500 

27 . BASE . . ........... . . . . : 10020 - VALOR TOTAL DA OPERA 
28 .CONDICAO DE PAGAME:NTO: 5 PAGAMENTO UNICO 
29 .DATA DE PAGAMENTO . .. . : (DDMMAA.Z\A) 
3 0 . PER IODlCIDADE . ....... : 
31 . NUM .PARC~LAS .. . ... . .. : 

32 .DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO: 

ARTIGO 2 . 03 . A FRONT- AND-FEE SERÁ PAGA PELO DEVEDOR DEVERÁ SER IGUAL 
A O, 25 % DO VAl,OR DO EMPRESTIMO . 

----------------------- -------- ----------------- --- -------------------------
ENT RA=SE:GUE E'9 =TRANSACAO F6"'MENU f12 =ENCERRA F3 =RETORNA 
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Página 38 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACSN EMFTN/RUY 
TRANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 30/11/2018 11 :12 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX5 77D 

--------------------- PCEX577D - CAAACTERISTTCAS DE ENCARGOS - - - - --- - - --- - ---- ­
NUMERO DA OPERACAO : TA772403 DE: 23/06/20 1 6 

CONCLUJDO 

2 3 . ENCARGO .. .. .. .... . ... : 3 
24 . COD.ENCARGO . . ........ : 5000 
25 .VLR FIXO . . ......... . . : 

26 . PERCENTOAL ..... .... .. : 0 , 5000 

27 . BASE .... ... ...... , . . . : 10020 -
28 . CON0ICAO DE PAG.1,MENTO: 7 

2 9 . DATA DE PAGAMENTO .... : 
30 . PERIODIClDADE . .... . . . : 

3 1 . NUM . PARCELAS ......... : 

OUTROS ENCARGOS 

VALOR TOTAL DA OPERA 

PERIODICAMENTE 
(DDMMAAAA) 

32 . DETALHA1'1ENTO DA F'ORMA DE CALCULO : 

POSSÍVEL COBRANÇA CONFORME CLÁUSULA 2.06 DO LOAN AGREEMENT : "EXPOSURE 
SllRCHI\RGE ; SURCJiARGE AT Tf-fE RATE ONE HALF PERCENT (O, 5%) PER ANNUM OF 
IHE ALLOCATED EXCESS 2SPOSURE AMOUT " . 

------------------------------------------------------------------------------
ENTRA=SEGUE F9=TRANSA.CAO F' 6=MENU F1 2=ENGERRA FJ=RETORNA 
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Página 39 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY 

T~ANSACAO PCEX770 REGISTRO OE OPERACAO FI NANCEIRA MCEXS77D 

- - - --- - - --- - --- - ---- - PCEX5 77D - CARACTERISIICAS DE ENCARGOS --- ----- - - - -- ---- ­

NUMERO DA OPERACAO: TA7 72403 DE : 23/06/2016 

CONCLUIOO 

S I S C O M E X 
30 /11/2018 11 : 12 

2 3 .ENCARGO . . - • . .. •.... . . ~ i! 

24 . COD . ENCARGO ... . . .... . : 1020 
25 . VLR FIXO ........ . . . .. : 

26 . PERCENTUAL . . . . ..... . . : 0 ,5000 

27 .BASE ....... . . .. . .. ... : 10085 -

28 . CONDICAO DE PAGAMEN TO: 9 

29.DATA DE PAGAMENTO., .. : 
30 .PERIODIC!DADE . .... . .. : 
31 .NUM . PAKCELAS . .. , ... .. : 

JUROS DE MORA 

PARCELA VENCIDA 

JUNTAMENTE COM OS JUROS 
( DDMMAA.I\A.) 

32 . DETALHA1'1ENTO DA fORMA D E CALCULO : 

" D,5% CONFORME DISPOSTO NA SEÇÃO 3 .02(E) E ITEM 28 DO APENDICE DAS 
NORMAS GERAIS " . 

----------------- --------- --------------------------------------------- --------
ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO f'6=MENU Fl2=ENCERRA FJ=RETORNA 
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Página 40 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

S I S C O M E X SISBACEN EMFTN/RUY 

TRANSACAO PCEX770 

-- ----------------
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEXS77J 

PCEX577J - REGISTRO DE DADOS COMPLEMENTARES ----- - - --- -

30/ : 1/2018 11: 12 

NUMERO DA OFERACAO : TA772403 DE : 23/06/20 1 6 

54.INFORMACOES COMP LEMENTARES : CONCLUIDO 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO ENl'RE O GOVERNO DO ESTADO DA P/l.RAIBA 

E BIRD PARA FINANCIAMElHO DO PRO.TETO PARAIBA RURAL SUS TENTAVEL - LOAN 
NR . : Pl47158 DATADO DE 02/06/2 016 . 

ÓRGÃO EX8CUTOR: PROJ. COOPERAR DO ESTADO DA PARAIBA 

PROCESSO GDC BB : 20160613000002842 

55 . DADOS DE IMPOS TO DE RENDA: 

a)RESPONSABILIDADE .. : 4 ( l =CF.EDOR, 2=DEVEDOR, 3=AMBOS , 4=1SENTO) 

ATENCAO : OBSERV!\R O ART .880 , DO DECRETO NR . 3 . 000 , DE 26 .0 3 . 1999, SOBRE REMES ­
SA DE R~NDIMENTOS PARA t ORA uO PAIS . 

56 . 0ADOS DO RESPONSAVEL PELA OP ERACAO - ~ELO DEVEDOR 

NOME . : MARIO SERGIO DE FREITAS LINS PEDROSA 

CARGO : SECRETARIO EXEC . DE ESTADO DO P~ANEJ 

E- MA I L : MSERGIO@RECEITA .PB .GOV . BR 

CPF . . : 1 6080327449 

TELEFONE : ( 083 32184825 

-------------------------------------------------------------------------------
ENTRA=SEGUE 

F'9=-TRANSACAO 
ffi=MENU F3=RETORNA 

F'i 2=ENCERRA 
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Página 41 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY S I S C O M E X 30/11/2018 11 :1 2 

TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577R 

--- --- -- - ----- PCEX577X - REGISTRO DE OPERACAO FlNANCEIRA - - - ----- - --- ---

EXIBIR EVENTOS: OPERACAO : TA772403 OE: 23/06/2016 

TIPO DE EVENTOS 

710 0 I NFORMACOES COMPLEMENTARES 

400 1 MANIFESTACAO CREDOR/INVESTIDOR-FATURA 
3349 EX IGENCIA ALTERACAO STN 

3349 EXIGENCIA ALTER.~CAO STN 

7001 CONTRATO/E'ATURA/DOC FORMAL 
3349 EXIGENCIA ALTERACAO STN 

_ 71 0 O INFORMACOES COMP LEMENTAJ'<.ES 

CONCLOIDO 
CONTRATO CAMB IO SITUACAO 

MARQUE SUA OPCAO COM ' X' PARA DF.TALHAR 

--- ------- --- --- - --- ------ - ----- --------- ------- ----------------- PAG . 1 
ENTRA=SEGUE E"6=MENU F9=TRANSACAO Fl2=ENCERRA F3 =RETORNA 
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Página 42 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACSN EMFTN/RUY S T S COM E X 30/ll/20JB 11:12 
TRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER. FINANCEIRAS PCEX577X 

- - --- - --- --- --- ---- - --- --- ----- DADOS DE EVENTOS --- ------- - - --- - --- - -------

OPERACAO : TA772403 DE: CONCLUIDO 

'l'IE'O DO EVENTO . . . .. ... . . : 7100 - INFORMACOES COMPLEMENTARES 
DATA DO EVENTO . .. . . . ... . : 19 / 7 / 2016 VALOR .. : 

DESCRICAO DO EVENTO: 

"A PRESENTE CONTRATAÇÃO, DE ACORDO COM A SEÇ.i\.O 2. 09 DO ACORDO DE EMPRÉS 
TI MO , OFERECE OS SEGUINTES PRODUTOS DE COBERTURA DE RISCO, MEDIANTE 
S0.L,IC l TAÇÂO FORMAL DO CREDOR : I) CONVERSÃO DA 'JFv<A DE JUROS APLICADA 
AO MONTANTE PARCIAL OU TOTAL DO EMPRESTIMO, DE FLUTUANTE PARA FIXA OU 

VICE- VERSA; II) ESTABELECI MENTO DE TETOS E BANDAS PARA FLUTUAÇÃO DA TA 

XA DE -TcJROS E II!) ALTERAÇÃO DA MOEDA DE REl:ERÊNCIA DA OPERAÇÃO 08 CRÉ 
DITO PARA O MONTANTE JÁ DESEMBOLSADO E A DESEMBOLSAR. A UT ILIZAÇÃO DES 
SE:S PRODUTOS !MP.LICARÁ NA COBRANÇA DE LlM_l\. COMISSÃO DE TRANSAÇÃO (TRAN­
SACTION FEE) " , 

RESPONSAVEL PELO EVENTO . : BB- IVl>.NIZE 081-34257383 

------- ----------------- ------------- ----------------------------------------
F3=RETORNA F9=TRANSACAO Fl2 =ENCERRA 
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Página 43 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SISBACEN EMFTN/RUY 

TRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER. FlNANCEIRAS PCEXS77X 

- - --- --- -- - --- --- - - - --- --- - --- DADOS DE EVENTOS - --- - --- - - - - - - --- -- - - - - --- -

S I S C O M E X 
30/11/2018 11 : 12 

OPERACAO : TA772403 DE: CONCLUI DO 

TIPO DO EVENTO .... . . . . .. : 4 001 - MANIFESTACAO CREDOR/ I NVESTIDOR- FATURA 
DATA DO EVENTO ...... . .. . : 22 / 7 / 2016 VALOR .. : 

DESCRICAO DO EVENTO : 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO DA PARA! BJI. 

E BTRD PARA FINANCIAMENTO DO PROJETO PARJI.TBA RURAL SUSTENTAVEL - LOAN 
NR .: P l 47158 DATADO DE .. / .. /2016. 

ÓRGÃO EXECUTO!~ : PROJ. COOPERAR DO ESTADO DA PARAISA 
PROCESSO GDC BB: 201 60613000002842 

OBS : MXNUTA NÃO DATADA . POR ESSE MOTIVO, IMPOSTAMOS DATA DO CADASTRA­
MEMTO DO EVENTO. 

RESPONSAVEL PELO EVENTO .: 8B-IVANI ZE 081-34257383 

-------------------------------------------------------- ---------------------
F.'3=RETORNA F6=MENU F.'9=1'RANSACAO Fl2 =ENCERRA 
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SISBACEN EMF'.:'N/RUY S I S C O M E X 30/11/2018 11 : 12 

TRANSACAO PCEX770 ANALJSE/EF'ETIVACAO DE OPER. FINANCEIRAS PCEX577X 

----- --- --- --- ---- - - --- -------- DADOS DE EVENTOS --- - --- ----- - ---- - - - - --- -

OPERACAO : TA772403 DE : CONCLUIDO 

TIPO DO EVENTO .......... : 3349 - EXIGENCIA ALTERACAO STN 

DATA DO EVENTO . . .. . .. ... : 5 / 5 / 2017 VALOR . . : 

DESCRICAO DO EVENTO: 

DEVOLUÇÃO DO ROF PARA AJUSTES POR PARTE DO MUTUÁRIO. 

RESPONSAVEL PELO EVENTO. : LUIS FERNANDO ~AKACHIMA 

-------------~----- -----------------------------------------------------------
E:NTRA=SEGUE F3 =RETORNA F6=MENU F9=TRANSACAO rl Z=ENCERRA 
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SIS8ACEN EMFTN/RUY SIS COM E X 30/1 1/2018 1 : :12 
IRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER. FINANCEIRAS PCEX577X 

- - -------- ------- - - - - - - ----- --- DADOS DE EVENTOS ----- - ----- - - - - - - --- - - - - - - -

OP ERACAO: TA772403 DE: CONCLUIDO 

TI PO DO EVENTO ........ . . : 3349 - EXIGENCIA ALTERACAO STN 
DATA DO EVENTO . . . . ... . .. : 16 / 5 / 20J7 VALOR .. : 

DESCRICAO DO EVENTO : 

DEVOLUÇÃO PAR.li. AJUSTES POR PARTE DO MUTUÁRIO . 

RESPONSAVEL PELO EVENTO . : RENATO DA MOTTA 

---------------------------------------------------------- ----------- ---------
11:NTRA-=SEGUE E'3=RETORNA F6=MENU F9=TRANSACAO F12 =E!IJCERRA 
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SISBACEN EMFTN/RU Y SIS C OM E X 30/ 11/2018 li : 12 
TRANSACAO PCEX77 0 ANll.LISE / EFET IVACAO DE OPER . FINANCEIRAS PCEX577X 

---- - - - - -- - -- - - - - - - ------- - --- DADOS DE EVENTOS ----- ----- - - ----- - - ----- - - -

OPERACAO: TA7724 03 DE : CONCLUIDO 

TIPO DO EVENTO . . .. .. .. .. : 7001 - CONTRATO/FATURA/Doe FORMAL 
DATA DO EVENTO .. . .... .. . : 2 / 6 / 2016 VALOR .. : 

DESCRICAO DO EVENTO : 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO ENTRE O GOVERNO DO ESTA.DO DA PARAIBA 
E BIRD PARA FI NANCIAMENTO DO PROJETO PARAISA RUR.2\L SUS TENTAVEL - LOAN 
NR.: P147158 DATADO DE 02/06/2016 . 

ÔRGÃO EXECUTOR : PROJ . COOPERAR DO ESTADO DA PARAISA 
PROCESSO GDC B8: 20 160613 000002842 

RESPONSAVE L PELO EVENTO. : BB - PAULO BUREGIO 81 . 4009 .1 374 

----------------------------------------------------------------- -------------
ElllTRA=SEGUE FJ=RETORNA F6=MENU F9=TRANSACAO F12=-ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/RUY SIS COM E X 30/11/2018 11 : 12 
TRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER . FINANCEIRAS PCEX577X 

------- ------- --- - --- --- - ------ DADOS DE EVENTOS -- - - --------- - - --- - -- - -- - --

OPERACAO: TA772403 DE: CONCLUIDO 

TIPO DO EVENTO .. . . . ... . . : 3349 - EXIGENCIA ALTERACAO STN 

DATA DO EVENTO . . .. . .... . : 7 / 6 / 201 7 VALOR . . : 

DESCRICAO DO EVENTO : 

DEVOLUÇÃO PARA AJUSTES POR PARTE DO MUTUÁRIO 

RESPONSAVEI. PELO EVENTO . : RENATO DA MOTTA 

------------------------------------------------------------------~------------
ENTRA=SEGCJE l:3=RETORNA F6=MENU F9=TRANSACAO F12=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/RUY sr se o ME X 

TRANSACAO PCEX770 ANALI SE/EFETIVACAO DE OPER . E'INANCEIR..l>.S 
30/ 1 1/201 8 1 1 : 12 

PCEX5 77X 
-- - -- - - ---- - -- - --- - - - - - - - - - --- - DADOS DE EVENTOS 

OPBRACAO: 
---------------------------
TA772403 DE : CONCLU I DO 

TIPO DO EVENTO ... . ... . .. : 7100 - rNFORMACOES COMPLEMENTARES 
DATA DO EVENTO .. .. . . . . .. : 20 / 4 / 2018 VALOR . . : 

DESCRICAO DO EVENTO : 

NÚMERO DO PROCESSO REFERENTE À OPERAÇÃO NA STN (17944 . 000652 /2015-81), 
CONFORME OFÍ CI O N° 570/201 8/COPEM/SURIN/STN/MF-DF . 

RESPONSAVEL PELO EVENTO . : BB - PAULO BtJREGIO BJ.4009 . 137 4 

------------------------- ----------------------------~------------------------
ENTRA=SEGUE F3=RETORNA F6=MENU F9=TRANSACAO Fl2=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/RUY 

TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO F I NANCElRA NCEXS77X 

- --- - --- - - - - ------- - - - - CONSULTA DE OPERACAO FINANCEIRA - ----- --- --- - - -- - - --­

NCJMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 23/()6/2016 

s r s e o M E X 
30 /11 /2018 11 : 13 

EVENTOS NECESSARIOS PARA A CONCLUSAO DO REGISTRO : 

4001 MANIFES TACAO CREDOR/INVESTTDOR-E'ATURA 
SITUACAO : 
l NCLO IDO 

-----------------------------------------------------------------------------
E: NTRA=SEGUE 

F'6=MENU F9=TRANSACAO Fl2=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/ RUY 

TRANSACAO PCEX770 

--- ---- --- --- ---------

S I S C O M E X 30/11/2018 11 : 13 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA NCEX57 7O 

CONSULTA DE OPERACAO FINANCEIRA - - ----- --- - -- - - --- --­
N!JMERO DA OPERACAO : TA772403 DE : 23/06/2016 

EVENTOS NECESSARI OS PARA GERACAO DE ESQUEMA DEFINITIVO: 

EVENTO : 

7001 CONTRATO/f'ATUrtA/DOC FORMAL 

60 12 ASSINATURA DO CONTRATO-DATA 

S!TUACAO : 

INCLUIDO 

NAO I NCL . 

------------------------------------------------------------ ---------------
ENTRA- SEGUE F3"'RETORNA F ~=TRANSACAO Fl2=ENCERRA 
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17/12/2018 
SEI/MF -1477331 - Pareet?r 

M INISTÉRIO DA FAZENDA 
Scc1e1mia <lo Tésouro Nacion:i l 
Subsccn:ta,ia de Relações í'inanceiras Intergovernamenta is 
Coordenação-Geral de Oreraçõcs de Crédito de Estados e Municinios 

PARECER sm N" 502/2018/COPEM/SURTN/STN-MF 

Processo nº 17944.000652/2015-8 1 
Operação contratual externa (com garanLia da Uniàn) cnlre o Estado da Paraiba -
Pl3 e o Banco lntemacional para R~construçâo e Desenvolvimento, no valo1· <lc 
uss 50.000.000.00. 
Recursos dest inados no linru1ciamento do Projeto Paraibn Rural Sustentável 
VERIFICAÇÃO DE UMITES E CONDIÇÕES E CONCESSÃO DE 
GARANTIA DA UNlÀO 

1. RELATÓRIO 

1. Tratn o presente parecer da sollcilaçào feita pelo Estado da Para iba para a verific~çiio <lo cumprimento dos limites e condições nct:cssários à contratação de 
operação de crédtto com o Banco lntenrncional para Recouslrução e Desenvolvimc-nto - BCRD e do pedidn de concessiio de garantia da União, nos tem1os da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), das Resoluções do Senado Federal (RSF) n" 43/200 1 e 11º 48/2007, com as seg11in1cs 
cararteríslicas (SEI 146 1563, ns. 2 e 8-9): 

• Vnlnr da operação: USS 50.000,000,00 (cinquenta milhões de dólares dos EUA), 
• Ocstinaçiio dos recursos: Projeto Paraíba Rmal Su;tc:ntável; 
• ,luros: LibQr(, meses em USS, acrescida de margem variável (a ser definidn pelo BIRD confornm tl prazo 111~dio de pagamento e o tipo do sprc;i<l); 
• Atua lização monet:í r lu: Variação cambial; 

• Liberação: US$ 4.000.000,00 em 2019, USS 9.000.000,00 em 2020. US$ 11.000.000.00 cm 202 1. l/S$ 120.00,000.00 cm 2022, USS 11,000.000.00 cm 2023 
e US$ 3.000.000,00 cm 2024; 

• Coutrnpur tida: USS 2.400.000,00 cm 2019, US$ 5.400.000,00 cm 2020. US$ 6.600.000,00 em 1021. USS 7.200.000,00 cm 1022, US$ 6.600.000,()0 cm 
2023 e US$ 1.800.000,00 cm 2024; 

• rra:w total: 192 ( cento e noventa e dois) meses; 
• Pr!Uo de c:1rê11cia: 48 (quaren ta e oito} meses; 
• Prazo de amortização: 144 (cento e quarenta e qua1 ro ) meses; 
• Lci(s) autorizadora(s): Lei nº 10.487, de 23/06/20 15 (SEI 017.3737); 
• Oemais encargos e comissões: Adicional de taxa de jttros (0,5% a.a,) a ser acrescido quando o limite de exposição do BIRD no país for excedido. Ta~a de 

nbertura de credito de 0,25% sobre o valor <lo linanciamunto, em pagamento único. Taxa de con1issão dti compromisso de 0,25% a.a. sobre o valor do saldo do 
linnnciamento nãu <lcscmbolsadt>. 

2. Por in1cm1édio do Sislcma de Análise tia Dívida Pública. Operações de Credito e Garantias da União, Estados e Munic:ipios (SADIPl::M), de que Lrata o Portaria 
nº 09/2017 da Secretaria do Tesouro !\acional (STN), foram submetidas a esta STN informações para comprovação cio contido nos a11~. 21 a 25 da RSF n• 43/2001 , 
sob a forma de (brmulátio eletrônico d isponibilizado ao Ente no SADIPEM, ass1nado em 26/11/2018 relo Chefe do Poder Executivo do Ente da Federação (SEI 
1461563). Os seguintes documentos fora11, enviados eletronicamente como documentos anexos no SADIPP.M: a. Lei Autorizadora (SEI 0273737): b. Parecer do 
Órgão Jurídico (S1; I 14 158 12); e. Parecer do Órgão Técnico (Sf.l 1416071 e SEI 0570945); d. Certidão do Tribunal dt: Contns do Estado da Paraibà (SEI 14151 94); 
e . Quadros Demons1rativos c;le Oi;spcsa de Pessoal do 3° quadrimestre de 2016 ao 2° quadrimestre de 20 18 (SEI 0820501 e SEI 1442137). 

11. VF. RIFICAÇ,4-0 DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

3. O ente interessado, cm cumprimento do disposto no § I" do ali. 32, <la LRF, bem como do inciso f, do art. 2 1. ela RSf n" 43/2001. encaminhou Parecer do Órgão 
Técnico (SEI 14 1607 1 e SEI 0570945 ). em que atestou a relação custo-bcnefloio t! o Interesse econômico socinl da opcr11ção, bem como apresemou a anâlise das 
fontes alk:mativas de linanciamcnto. A propósito, l:onfom,c a Nota oº 436/2013 - STN/COPEM, de IJ/(,/2013 (SEI 0683884), é possível entender tl1:mons1rada a 
relação custo-beneficio nos pareceres técnicos que apresentcm os benclicios de forma qualitativa. 

4. O Ente interessado. ~111 cumprimento <lo disposto no§ 1° <lo art. 32, da LRF, bem como <lo inciso 1, do arL 21, da RSF n• 4J/2001. mediante o Parecer do Órgão 
Jurídico (SEI 14158 12) e Declaração du Chefe do Poder Executivo efetuada no SADlPEM (SEI 1461563, fk tR-24), !\testou que cumpre os requisitos para 
contratação do empréstimõ e concessão da garantia da Uniào prescritos ua ci tada Resolução e na Lei Complcmmtar 11° 101/2000. Ademais, a comprnv~ç,io do 
cumprimento do inciso 11 do§ l" do art . 32 da LRF foi realizada por moio dos citados Parecer Juríd ico e Declaração do Chefe do Poder Executivo. atc.stan<lo a 
inc lusão no orçurnent.o vigente dos recursos provenientes da operação pleiteada. 

5. De acordo com as disposições sobre a matéria, constantes das RSF n•s 40/2001 e 43/2001 , foram veri ficados os seguintes limites quantitativos, considerando-se 
o valor e C>s dispên<lios da ore.ração sob exame: 

a. Lirnitc roforcnte ao an. 6". ~ 1 ", Inciso Ida RSF nº 43/200 1 - receitas de operações de crédito cm relação às desp~sas de capital - cxercícío 
1mtcrior. En uadrado, confonne uadro abaixo: 

t:rior .. 

· capital executadas do exercicio anterior (SEI 0380235, n. 3) 

1 - Despesas realizadas (dedução relativa ao art.. 33 <la LRF - operações de crédi_t,o nu las)" 

11 - Dcspcsas realiza<la.~ para empréstímo ou fi nanciamento (inccntlvo fiscal) a contribuintc,_'.'._ 'º·ºº o li 1 - 1 nvcrsões linanceiras 11a fom1a tle pa1ticip~çào acionário em empresas níio cont~_ladas" 
·-·-- 10,00 

Dcsp,-sas de capital executadas do exercício anterior ajus1ada 

Receitas de operações de cr~d,10 do exeroioio anterior (SEI 0380235, íl. 2) 
l 1.047.523.3 

IQ:.O_O __ 

eccilas tle operações d~ crédito do exercício anterior ajustada 

https ://sei .fazenda .gov. br/sei/controlador. php ?acao=docu menta _r mprimir_ web&acao _ origem=a rvore _ vi sua llza r&id _ documento= 1735621 &infra_... 1 /11 
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revis1as no orçamento (~EI 1416444, fl. 3) 11.770.989.6 
revislas (reserva relativa ao ar!. 33 da l _RF - operações de crédilo nulas)" 10,00 

"lnc is~. - Despesas previsLas para cmpréstim? Ot! financiamento (incentivo fisca~~ con1ribuinte" 10.00 
"Inciso 111 - fnversões l~1anceiras na fo1111a~part.icieaçã~-~ionária cm c_'.1:'Prcsas não con1roladas" 10.00 

Despesa de capi1al do exercíc io ajustadas 

Libera,;ões de créd ito já programadas (SEI 146 1563, fl 33) 

Liberação d3 operação pleiteada (SEI 146 1563, íl. 33) 10,00 

iberações ajustadas 179 .340 .898 

e. Limite referente ao ar1. 7°. Inciso I da RSF nº 43/2001 - mo ntante global das operações realiwdas cm um exercício financeiro (MGA) cm relação o. 
receita corrente lí9.uida_@f_L). Enquadrado, conformequ,idro abaixo: ,, __ _ 

11 147. 111 .994,os 1110.ooo.n 4.ss1 ,93 

.900,00 

1120.060.293,s 1 1110. 13 1. 1s2.501,ss 

116 483.587.11 1110.263.34 , .929,69 

11s2.411.529.o 1 111 o.391.225.346,97 

1126.235.764,50 11, 0.532.855.248,93 

1 MGA/RCL (_%) 

10.s4 

l 3.75 

)11 ,97 

lfL.63 

!@,_~, 
:=Jlo,so 

110,25 

tual llo limile, 

Í[0.74 _ ·-

_ _ _ 7[2,30 ,,,_,,_ 

1Qo,21 -·-- ­

___ ]~---·-
113, l~ 

111,56 

* Prujeçtio do RCL pela taxa 11,édia de / ,30448 1700% de cresci111e1110 do PIB nos ,Í/timos 8 a11os_ 

d. Limite referente ao an. 7° Inciso li da RSF n" 43/200 1 - comprometimento an ual com amortizaçõe,;, juros e d emais encargos (CA.ED) cm relação à 
RCL. En uadrado, conforme uadro abaixo: 

E]IComprornctimcnto Anual (R$) li IE 
1 

Projeção da RCL (RS) CAED/ RC l 
[Operação plcitead3 UDemais Operações .. . 

~ ~1º ·~ºº~==========1il:.,,;n=1·;;,;73=1=.s=o6~,9==6=======clu~9=.4=9s=.4=7=s.;,;21,;;;2,~s4~======il!,;ls~, 1~9== 
~ 1837605,02 11714.589.500,32 /19.619.345.048,93 117.44 

12020 li 1.636.493,28 11673.095.610,03 119,744.827 .644.76 116,92 

lill:CJl3.184.439,46 !1586.126.573,18 U9 87 1.947. 138,08 !IS,97 

916.664,93 1560.089.714,42 l 10.000.724.8RI ,93 5,65 

!559.079.782,40 J 10.13 1. 182.507,88 5,75 

[2026 1122.627 .948,07 

12021 1122.034.1 1 s ,99 

12028 !12 1.440.289,91 

1746.656.6 12,8 1 110.263.341.929,69 7,5 1 

!21<3.095.983, 77 li 10.397 .225.346,97 112.95 

n2s4. 160.122,65 111 o.s32.s55.248,93 112,91 

H3oo.J35.01 1,66 1110.610.2s4.4 1s. 14 IIJ,02 

u2 t6.33o.os6,ss 11 w.809.445.934,37 u2,20 

l 153.283.280,83 110.950.453. 178,45 !l 1,59 ~ 120.846.460,83 
~ 120.252.631 ,75 

jfu I J [9.658.802,67 

~LJ9.064.973,59 

l~Q.3.3 111 s.41 1. t 44,s 1 

[034 j 1_7.877.3 15,43 

~!)~5 l 9 .309 .800,89 

l 134.832.878,41 11 .093.299.836,23 11 .40 

_=i 128.152. 114,36 - -· ., 8.009.=90=2=,5=2=========l~[1 .. ,3=2-=-=-=-=-
111s .880.64~ 68s, 1s p ,21 ·-

... _] 109.294.222,16_ ,02 [It _ _ 

Mêdia até 2027 : 

104. 136.49==1~,8=3==== === == -~ 

,27 ·---·-·- ,92 ____ ,,_ 
,63 

Percentual do Limite de Endividamento até 2027 : 48,96 
érmin~~e.era,;ão _: 

rcc111Ual do Limite de Endividamento até o término da operaçào : 
13,73 --~ 
[32.41 

* Projeção da RCL pela uv:a média de 1.30448 / 700% de t resci/llento da PIB nos ríltimos 8 anos. 

e. Limi te relereute ao a11. 7", lnciso 111 da RSF n" 43/2001 - relação entre a Dívida Consol.idada Líquida (DCL) e ~ RCL. Enquadrado, conforme quadro 
abaixo: 

CL) 

(DCL) 12.232.955.2 

lor da operação pleiteada 

lactas autorizadas e crn tramitação IL 134 692.J 

206.765 001 

https://sei. fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualiza r&id _ documento= 1735621 &infra_... 2/ 11 
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!Saldo total da divicfn líquida!RCL 
!Li1n11c du DCL/RCL ll<i.38 

11~.oo 
IIPcrccntual do limite de c11dividamcnlo 

1118,90% 

6. Sali~nlamos que a projcç:fo ela RCL constante nns alíneas "e" e "d" rio Item anterior tem como base a RCI do Demonstrntivo da Rucci ta Corrente 
Lí'-luida (RREO · 4" Bim.:slrc de 2018), homologado no Sistema de lníorm:ições Cont{tbcis e Fiscais du Setor Púb lico Bmsileiro - Sico11 1i (SEI 1416444, ll. 16). Adicionalmente. nssinalamos que os dados rcforcntes à re lação DCU RCL (a línea "e" do item antenor) (c:111 como IOnle o Dcmomlmtivo cln Divida Consolidada Líquid.1 ( RGF - 2• Quadnmcstrc de 2018). hornologado no Siconli {SEI 1416520. n. 7). 
7. Cons1dcmodo as alterações introduz.idas pela RSF n• 3612.009, que alterou a RSF nº 43/2001, o limite a que se refere o item "d" foi calculado pal'll (í) tudos os 
cxcrdcios financeiros cm ,1uc há pagamentos previstos da upcração pretendida; e. qu:1nd<> o prazo de uri1orl izução supera 2027, para (iil os c~crcicios linoncc,ros e111 c1ue h,í pagmncntos ulé J I de dezembro ele 2027, sendo consiuerado par:1 lins de verificação de limites o período q11c- resultou no calculo muis bcnélico pum o Ente. Dessa forma. considerou-se o comprometimento anual d~ 3.7J¾. ridativo ao pcriodo Je 2019-2035. 
K Em conclusão. no que diz respeito nos requisitos mínimo~ aplic-.ivcis à opcrat,-ão, o Estado do Paroíba atendeu a todas a, exigências previstns nos urt,gos 6•. 7'' e 21 da RSF n• 43/2001. Rclahvamenlc ao cumnrimenlo dos limites estabclc-cidos nas RSF 11" 4() e- ~3. de 2001, registramos: 

a. Receita de operações de cl'étl:ito menor 411c a despesa de capital (exercício anterior): tm1uudrado: 
b. Receitn de operações de credito menor que a despesa de capital (exercício corremc). Enquadrado; 
e. MGA/RCL menor que 16o/o: Enqua tlrado: 
cl. C'Al::D/RCL mcnc,r que 11,5%: Enquudrudo; 
e. DCURCL menor que 1: Enquadrado. 

9, Nos tcm1os do~ I" do art. 32 Ja RSf' n" 43/1001, n comprovação cio cumprimento í.los requis itos de que lratam o an. 16 e o inciso VIII do art. 21, da RSF n" 43/200 1. p:ossou u ser responsabilidade ela instituii;;ào finun~-cira 1>u do .:ontrnumte. conforme seja o caso. por ocasião da nss inatur:i tio contrato. não havendo mais verificação previa dcsh:s requisitos por pane da STN. Adêmais, tambêm deverá ser observada a adimplên.:ia relativa a pn:cat6rios. re4u1sito muado no an1go 97. ~ 1 O. inciso IV, e nu arugo 104, parát,'TIIÍO único, ambos do AIO das Disposiçõ.:s Constitucionais Transitórias - A DCT. 
10. No que concerne ao nrt. 21, inciso IV, d:1 RSF n" 43/2001, a Ccr1idõo do Trihunal de Contas co111pctcnrc (SEI 1415194) ~testou o cumprimento pelo Ente tio disposto nu l RF relatiV11111cntc ao último exercício anali~udo (2015), uos exercícios niio analisados (20 16 e .2017) e no exercício em curso (201 R). Cabe ob~crvar que a referida C,:nidào aponlu que. no 2º quadrimestre de 20 l R, '·a Defen•orla Piihlíc:o 1,ãn µ11hlic:011. hem cama 11iill e11cn111111hm1 ris i11formo~ric.• rio kGF a/J S1co11fi" e postcriormcntc, cm n:lação aos limites de despesas com pessoal. que ··o 11erce11tll(I/ de (J,55ª~ alca11coda pela Di!feusoria Pública está i11d11ido "º 10((11 ap11rarlo pelo Poder f..R'l. 011111-0'' A esse rcspeilo, cumpre destacar que a Defonsorin Públic~ homologou no Sieonli os RGF' mualmontc cxigívms, confonne documcnlo~ SEI 1482220 e S131 1416753. 

11 Em consonância com o disposto na Portaria STN n" 896. de 31/10/2017. n qual cst11bclccc regras para o recebimcnto uos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, ,·erificamos mediante o Serviço Auxiliar de lnfonnaçõcs para Transferências Volunt:inas - CAUC (SEI 1468845). que o ente homologou as i11fom1açõ;:s constantes ela referida Portaria. 

12. Em atendimento aos prcrcitus da Panaria STN n• 756, de 1$/12/1015. o Enlc ins~riu e finalizou a~ informaçõc!.s rclullv:is ãs dividas públil'as int<!mn e externa 
de que trat:tm o ~ 4" do nrt. 32 da LRF u o ort. 27 da RSF 11" 43/200 1 medi,111tc o pre~nchimc11lo uo Cadastro da DívidJi Pública (CDP) no SA Dlf'EM (SEI 0537400 e SEI 146~776). 

13. Quanto ao atcnd1mc1110 do an. 51 do LRF. considero-se que o Estado encaminhou suos comas ao Poder EKecut,vo da União (Sl:I 1468845). 
14, Fm roloçiio ã ttdlmplêncía financeiro com a União quanto aos finunciomcntos e rcfínunciamcnins concedidos e ils garantias honradas. o Ente cnrnnlrn-se o1di111pl1>111c nesta data, confonne consultll ,10 Sistema tlc Acompanhumcnto de Huvcrcs de Estados e Municipios (SAIIEM), instituído por meio du Porlnria do Ministério tfa Fa?.enda 11" l 06, de '.!8/03/2012, e disponível no c1tdcrcc;o ,al1cm.1csouro.~ov.br (SEI 1470280). 
15. f-m consulta a rd.iç,io de mutuário~ da União • situação em 14/06/201 X (SEI 0851967 ). verificuu-sc que o Ente consta da relação de haveres conlmlados pela 
Coonlcn3ção-Geral de l-ln\cres Financeiros (COAFI). Em decorrência disso. consultou-se a CoortlenaçàO-Gcral d.'ls Relações e Análise financeira dos 1:stados e Mumcipios (COREYI), que, c<>nforme Memorando n" 115/2017/COREMISURIN/STN/MF-Df. de 07107/2017 (SEI 012nss. n. 349), atestou que a opcr.1çào cm 
análise estio previsto no Programa de Recst rulurnçào e Ajuste Fiscal do MutuArio, revisado em 21/12/20)6, no valor de USS 50.000.000.00. com validade até 
31/1'2/201 R. Além disso, a contratação da operação não constitui violação dos ncordus de rc financinrnen to lirmndos com u União, nos termos do inc iso IV do art. 5° lia RSF 11" -IJ/200 l. 

DESPESA DE PESSOAL 

1 (,_ Rcl:11ivamenlc :is despesas com pcssonl, verilicuu-sc nn Ccnidiio do Tribu 11al de Contas do Esttodv da Paraibo (TCE-PB), de 2~/1 U/201 li (SEI 1415 J~.j ), que aquclt órgílo scb'lte as oric111 uções dispostns nus Poreccrcs l'N-TC-77100, PN-TC-05/04 o PN-TC 12-07, os quais, reSpcctivamente, es tabelcccm que os gllslos com inativos, o imposto de rendo retido na fonte (lRRF) e a conrribuiçào patronal uo Regime: Próprio de Previdência dos servidores e,tadun1s não dcwm ser computados como tlcspcsas com pessoal para fins de apuração do limite a que se refere o nrt. 20 da LRF, coníom1e explicitado em nota explicativa do Dcmonstrati,o da Despesa 
com Pessoal do RGF do 2• quadnmcstrc de: 20IX do TCE-PO (SEJ 1416753. íl. 07). 
17. A Cenit..lão indica, no .. Quadro do despesa com 1>es.~oal (RGF - 2• quadrimestre -10111)" valores numéricos e 1,crccnniais de cadn roder/õrgão pr(,ximos ou idênticos aos informados (i) na aba "Dcclornção do Chefe do Poder du Gx~culivo" do SA DIPEM (SEI 146 15Cí3, íls. 18-24) e lii) nos Demonstrativos du Despeso com Pessoal dos RGFs de cada Poder/órgão relativos ao 2° quadrimestre de 201 !.: (SEI 1416520 e SEI l 416753), cüsponivcis no Siconli. 
1 R. l::~~a eonsrataçào já havia sido foota em periodos :mlcriorcs, i11clus1vc cm avaliações de outras operações de crêdito do E~tado. Assim. com a finnhdack de ~pumr m limites de despesa com pessoal em conromudade com o dispo~lo na LRF e no Manual de De111ons1rn1ivos Fiscais (I\IDF) d~ SiN. é adotado o procedímo:nto d.i solicitar no Enic o cncaminlmmcnto Jc documcoto assinado pdo Chtifü do Poder Exccutivo conteudo 4uodro di! tlespc~a com p.:ssoal, para cada poder e órgão, seguindo o modelo disponível no SA Dlf'üM - "Aba Dcclnrnçiio du Chefe do Poder Executivo''. discriminando 08 vnlo,-cs relativos n "IRRF". "lna1ivos e Pensionistas'' e "Repasses prcvidcnciMios ao Regime Próprio de Previdência Social - Conlnbuiçóes Patronais". 
19. Nc<sc comexto, houw n n:messa. por parte do Estudo da Paraiba. dos quadros qundrimcstrais referentes às d~sp<.'SaS de p<:ssoal. com o dctalhamcnto acima descrito. do 3º quadrimestre de 2016 ao 2" quadnmestrc de 2018 (SEI 0820501 e SEI 1442137). 
10. Vcrificou-s~ que no 1• e 2º quaclri111cstrcs di; 20 18 todos os Poderes e 6rg5os do Estado da Paraíbn descumpriram os limites de gastos com pessoal cm relação â Rec~ila Corrente Líquida (RCL). previslos no art. 20 da LRF, Veri ficudus os quatro qundrimestres antcriort.s, constawu-sc que . .i exceção do Poder Exc:cutivo. os Jemais poderes e órgãos ucscumprirnm sistcm,1ticamcn1c os limites de despesas de pessoal nesse período, não atendendo dessa forrnn o dispos10 no arL 13. CQmbin3do com o an. 66, ambos da LRF. 

21. Observou-se também, de acordo com os referidos quadros, que o somatório dos percentuais dn dcsncsa com pessoal em refaç:ío a RCL do Estado tfa P3raiba, 
eonsidemdo tudos os Poderes c órgãos, uhrapnssou o limite de 60%, clclinldo 110 inciso li cio art. 19 da LRF, cm rodos os últimos seis quadri111cstres. 
22. Di,1nle do mencionado descumprimento sislcmí11ico. por Lodos os Poderes e órgãos (exceto o Executivo) t..los limites d.: despesa com pessoal. bom rnmo diante do d.:scwnrrimenlo. por pane do Poder Executivo, de sc11 n:spectivo limite no 1° e no 2• qundrimest.res de 2018. ultimo ano do mandato Jc seu n:sp~-ct,vo titular. 110 

1 

qual deve ser observado o disposto no§ 4" sfu ;)[1 ' ) da 1 8 E csrn Seccc11cia eowod,• serem • oFc:ít•f'i,· ao M i e de fo rm·• iu:erl • ·• • • 0 • • 1 ' 1' 1 •, 
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''Al'I. 23. Se,, ,le.vpe,,1 1u1al r.:0111 pesso!ll, tlu f'uder 1111 órgt7o referiilu 11v arl.20, 11/lrapassar os limile.y dej711idos 110 mesmo anigo, sem prejuizo das medidas 
previ.Has 110 u,•1.22, o per1:e111ual excedente terá de .~er e//111i11ado nos dois </lladrimestres seguintes, sendo pelo mem)N 11111 terço 110 primeiro, aclo1w1dn-se, 
e111re 011trn.,·. m pmvidê11cias prcvis/(IS nos .H 3ª e 4°r/o arl.169 da Cm1stit11íçào. 

( ... ) 
li 31

' Ntio alc1111çntla II re,luçtio 110 11n1:.o est11bt:let:i1/o, e e11q11nmo 11erd11mr o excesso, o e11te m7o poderá: 

I - 1;Jcl!her tra11sferé11cias vo/11111/Íri,111; 

ll - obler g11r1111titl, diret11 011 i11direta, tle outro eme; 

[TI - coutmlar 11perllçiies de crédito, ressa/vatla.s as Jes/Íll(J(/11s ao reji11a11ci11111e11to da dívida 11/(lbi/iária e 11s que 1-ise111 à nu/11ç1i11 elas despesas com 
pesso11/. 

§'4" As restrições do§ 3" aplic11111-sc imediatamente se a despesa total com pes.rn11I exceder" limite 110 prim~Íl'o r111adrimestre do último 11110 tio 1111111,luto dos 
1i111/11res de Poder 011 6rgüo referidos 110 art. 20. 

( ... ) 

Ar/. 66. Os prazo.f <'Siahelec/do.t no.< 111·/s. 23, 3 / " 70 ,,enio duplicados li(} ,·aso de crest:imcnlo real baixo ,111 11egalivo do f'rod11to l111emo Br1110 (PIB) 
nacional. regional 011 esrad,ml por período igunl 011 superiora quatro rrimeslres." (Deslaquc nosso) 

23. A respeito da aplicação do dispos10 no a,1. 66 da LRF, cahe obsci'Var que, de acordo com consuha à página do Instituto Brasileiro d.: Geografia e Esta tistica -
J:BGE (SEI 148 1088). a taxa dc cresc imento do Produto lntemo Bruto -PlB nos quatro últimos trimestres, apurada no 4'' trimestre de 2016. foi de -3 ,5%, entende-se 
que no prcsemc caso aplica-se o referido disposi tivo. Entretanto, tle;;laca-sc lJUe, mesmo com o apl ica~ão do disposto no arl. 66 da LRF, os Poderes t.' órg,1os do 
Estatlu da Paratha (exceto o Executivo) não cumpriram o cstabclcoído pelo art. 23 da LRF. 

24. Entrctnoto, cabe esclarecer que o descumprimento dos limites de despesa com pessoal em relação a RCL. pelos Poderes o órgãos do Estado da Paraíba, a 
exceção do Poder Executi vo. já havia sido a1ntradu .:m análises de outros pleitos de operações de crédito do Estado da Paraíba com o Banco do Brasil S.A .. 
processos SEI l 7944.000579/2016-29 e SEI l 7944.()00543/2016-45, consideradas as despesas de pessoal até o 2" quadrimcsttc de 20 17. 

25. Naqueles processos houve n comunicação, por meio do Oficio n" l 037/20 17/COPEM/SURJN/STN/MF-DF, d~ 25/09/2017 (SEI 0()88574), do descumprimento 
do artigo 23. combinado com o artigo 66. ambos da LRF. por parte da Assemblci~ Legislativa, do Poder Judiciirio e do Ministêrlo Público do Esiado dn Pa raíba, e 
que naquela situação o Emc ficava i1111>osslbi litado de coulr.llar operações de crédito, confom1c previsto no mctso 111. §3", du artigo 23 da LR F, ressalvadas as 
destinadas no rctinanciamento da divido 111obil i/tria e as que visassem a redução tias despesas du pessoal. 

DECISÃO JUDICIAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, PODER JUDICIÁRIO E 
PODER LEGISLATfVO 

26. Diante da impossibilidade de realizar as operações de créclito pretendidas, o Estado da Paraíba ajuizou 110 Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Cível 
Originârla (ACO) 11º 3.047, com pedido de tutela de urgência, para que a União se abstivesse de impor as sanções previs1a.- no an. 23, §3º. da Lei de 
Responsabilidade Fiscal ao Autor. à conta de irregularidades já praticadas uu que pudessem vir a ser praticadas pelo Minist'érío Público do Estado du Paraíba. 
pelo l'oder Judíci:\rio e pelo Poder Legislativo, 

27. Em 31/10/2017, o Mfnistro dq STF, Edson Fachin. na Medida Cau1elar na Ação Cível Onginária n" 3.047/PB (SEI 0693530), concedeu tutela provisória ao 
Bsrndo da Paraíba. nos seguintes tcrmus: 

"cOJIC(!(/fl a lute/a pmvúiwi11 de urgê,,cia. nos lermos do ar/. Jl/1/ dn CPC, com a fl1wlidade de determinar que a Ré l'C alme11ha de aplicar as .1'a111;cies 

previs111.~ 11u .,r,. 13, §3''. dll LC I (J I /2UOO, no Poder Executivo est11d11t1/. 1•111 razão do d<!SG1t111prime1110 do limire pe1n:n111nl de gastos com pessoal por pane de 
011/rus Poderes e órgãos du Es/(/do, 1101adm11e11/e Poder Legis/aiil'tJ, Poder J11tliciârio e Mi11l.11ério Públiw, nas seg11i111es avenças: Upt'1·aç110 de crê.dito c:u111 o 
ff,11,co do Bra.vil, destinada ao Programa de /11vesti111e1110 em l11jmes1rut11ra 11n Paraiho 110 valor (/p RS l /2.800.000,00; oper11çiio de crédito com Btmco do 
Bra.1/1 destinada ci realizaç<io de despesas de capital do Programa Mi11/w Ca.w 1\fi11/w Vida- PMCMV vi11c11lt1do ao Pl!C-PB, no valor de RS 36. 943.2211,59; e 
operação de crédito com o !Ja11co Mantlial desti11ada a rec(lllstru,ão e dese11volvi111e1110 refera111e uo Projeto Pal'(l{b11 Rr1ra/ S11s1e111ável, 110 valor d<! US 
50.000,00." 

28. Postcrionncncc, em 12/04/2018. o Ministro relator <la ACO nº 3.047, Edson Fachin, deu procedência cm menor ex1onsiio ao ple ito do Estado da Paraíba, 
ratificando a liminar concedida previamente, nos seguintes termos (SEI 0693912): 

"A111e o expo,wo, co11l1eço da 11ção cível orlgi116l'ia II q11e se dá procedé11ci,1 em menor exten,·ão ao pfeiteatlo, 110s termos tlo.r orts. 355. I, e ./87. / . do CPC, 
ra1ijictmdo a li111i11w· conccdidfJ previcm1e11tc, com u finalidade de determi11ar que a Ré. se abstenha de <1J1/ic111· m~ sanç-iies previ..Has 110 111'1, ] 3, .❖T: da LC 
101/20/JO. ao Poder Executil•o estadual, em razão do descu111pri111e11to dn limite perceiltual de gastos com pessoal po,· parte de 1J11trus Poderes e úrg,itJ.~ da 
Estado. 11ot11da111e111e Puder legislativo, Poder Judiciário e Ministério P1iblir:o, 1miw111e11te 110.~ se,gtti111,:s 11ve11ças: opemção de crédito co,11 u Bw1cQ do 
Brasll, deYtirwcla ,w l'rugra111u de /111'eslime11t11 em l11ji'aeso·111w·u 11a Pllraíba 110 l'lllor ele R$ lll.80/1.0(10,()()_; oper111,ao de eréditu com B1111e1J du Brasil 
de.,1i11ad,1 à n:ali=açào de despesas de capital do f'mgrama Mi11ha Ca,•a Minha Vida - PMCMV vi11c11lado ao PAC-PB. 110 valor de R$ 36. 943.220,59: e 
opemc<io de créditf/ com o 8011.co Afimdial des1i,111dn à reconstruç,,o e dese11volvi111e1110 rc.fcrc111e an Projeto Paraíb11 R11ral SL1S1e111ável, 110 11a/or de V$ 
50,000.00. "(Primeiro grifo uosso, scgm,do grifo consta no original) 

29. Assim, csco STN emitiu o OITcio SEI n• 566/2018/COPE.M/SURfN/STN/MF-DF, de 10/04/20 18 (SEI 0694538), à AGU solicitando csclanJcimento a resp.:i10 
du força executória e da .ibrangéncia/alcance da liminar concedida ao Estado em 12/04/20 1 R, por meio da ACO nº 3.047/PB. espe~talmcntc cm relação,\ operação 
t.le crédito com o Banco Mundia l (BI RD) de qu~ trata o presente parecer: 

"J. Tramita r,es/a Sec,-etaria do Tesouro Nacio110/ pedido do Es1atlo da Para{/1a para a verificação de /i111//e.r e cn11di(1iies pam realizar operw;ào de crédito 
extemo com n Banco /111ern11ci011al p11ra Reco11.1tru,:ào e Desenvolvi111e1110. de.,tinada <w Pmgrama P11r11t'ba R11ml Smte111ável. 110 1'11/01· de US$ 
50.000.00(),QO (ci11q11e111a milhões tle dólares dos EUA}. 

(. .. ) 
6. Oc:orre q11e. em /2/04/2018, 11a11c1 deâsüo .foi pra.ferida 110 ri111bi10 da A CO 11" J .047/PB, A Njetida decisão enc(lulm-.l'e c111e.w ao presente ojicio e, " 
1·espeiw dela. aprese1110111-se us S<'gui11tes 1111estiwmme111us: 

a. ,,J de,;,:siio µruferitla em l l /04/20/8110 S1'F 110 rimbito da 1ICO 11 " 3.047/PB é do1ud11 cleforçn exec111ória? 

b. Em caso de re.vp<,sttt qfirmativu 110 q11eslio11nme1t1n do item "a", u referida tlecl<ão alcança de forma i11eq1dvnt·ll o pfeiln iclentijiclldo 110 parágrafo 2 
de.<le Ojicio, especialme111e te.niln .:111 vista que o valor da nperttÇcio menclo11odo 1w det'isão judicial é ti<! USS 50.0110.00 (cinq11e11111 mil dólul'es do.< 
EUA), e11q11nmo o valor d11 opem,ào pleiteada pelo Estado da Pamt'bt1 }1111/0 ao Banco Mw,dial q11e tramita 1<fü/a Secrelada, descrito 110 parágmjõ 2 
e/este OjicilJ, é de US$ 50.000.000,/1() (c1i1tf1te111a milhões ele lfólwes dos EUA)? Observa-se q11e a operar,10 rle crédito em triimite 11esIa Secl'e/aria 
refere-.<e ao Proj('{o Par11íba Rural S,1ste111aw?I, tal como explicitado ao longo da Decisão ./udicirll em c:ome11111." 

30. l.:m resposta, a AGU c..·ncaminhou o Oficio nº 00053/2018/GAB/SGCT/AGU. de 26/04/2018 (SEI 0695919, íl. 1 ). e o Parecer 
00096/2018/ASSSGCT/SGCT/AOU, de 24/04/20 18 (SEI 06959 t 9, tls. 2-7). informando, sinteticamente, que: 

"J 6. A tl<!d.win judicio/ pro.ferida, em 12.04.20 f fl, pdo Mi11is11<> E,Lm11 Fnc/li11 tem caráter imperativo e 11os.,11i <:.teq11ihilid11de imediata. De tal.forma. deve, Sff 
c11111prída a parlir data de sua pmlaçào (12.04.l0UI. mesmo que provi.<oria111e111e, /11110 11e;: qttc 1ti11da não si! opcm1, o tn111sito em julgado. 

17. E111 relação ci ejicácia .rnhjetiva - a co111µ1'r!cmler q11e o deí.'isao alcança as partes (111,lor e réu) e11volvidas na mio ·,io ·w·idicn ?roc:es.wa/ - ., 11l11ditlr1 
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UJ. Em lfn11vl objelÍl'OS, u tli'l?siio 111111UJc:rJ1ii:u de pmt-erlénciu em 111en,1r cx1c11s1io av pleitearlt,, 110.1 1em11,.,· tlus arts. J.U, f, ,. -187. /. do CPC. t:JJJ.ifiDutJJ.LJJ. liminar mnçedida prçviamewe, c(l111 u Ji11ulid11de de du1crmi11ar tJUe a U11i1ia ,te ahstenlw de apllc,w m .w111r1ies pre11isI11S 11o wl. :!3, ,ll'J': ,la LC / (/ f /20110, "" Pndcr Exec111iw1 cstad1w/. em ra:àr1 tio t/(!.<C11m11rimerr10 dr, limite percc11t11ul de gast11.t com pe.,soul pnr parte de 011/ros Podc11·, e órgão., do Esw,fn. 11owdm11em.- l'uder Legí.rlt111vo. Poder Judiciário e Mi11istJrio Ptiblico. 1111ic{ln11mre 11as seg{l i111e~ 111'('/l('ílS: operação de cn:dllo c:om o Ba11co do Bm.ril. destinada flO Programa de lm•estimenlo 1'1/1 f11/i·aesm1111m na P11raflm 110 w1/or de 11.:S l l l.800,0tlrJ.OO: opr:rn,;c'io de créd/m com Bllllt'O do Brnsif deslinadll à ren/i:;açàa de dl'spe.rns ÚC! e<rpítal cio P1vgm11m Af/11/111 Casu Mi11h11 /rida - l'MCM V vim;1,/ada 11u PAC-Pfl, rw mlur dl' R$ J6. 91/.l.:!20,59: /> ,.,p<'rn<·Õfl ifo ,•rédito com II Banco M1111difll Je,1tilwrla o ,..,co11struç1io II de.1c11,·nfri111e11t11 r11frn.•111c• an Pmje1n Parnllw R11rt1I S11s1e11ui,·cl, 1111 ,·aln,· de{/$ 50.000,(10 
( ... ) 
}/, Pnr_fim, cohe e1clnrct·cr q11a ni'm ro11111ete a Secrutnria-Gcnrl de C(l11/e11ci(l.m ,w imi.tcu/r no forma de lmp1t.,,11c111ar;rinlnpernclo11n/izaçà11 das der•i.1•n,•.~ i 11diciais. C'III 1-.111c,cial c:111 aspec10.1 dC' nrdam proccd/111c111al, cahc11do. 1üo-so111e111e, se 111<111i/estar II rcç11eito da e.vcc11to1·ieâadc dm decisiJrs ;11dicit1/s t! e.\C'lt1rec1t1; q11u11tlu necessâria, .us li11,;1es ub;etÍl'os e .,11/)jeti1•us tú1 d11c/s/11111 (urt. 6" dí1 Portaria AGU 11" 1.547. de 200R). 

Ili· CONCWSÁO 
'!1. , llllt! u e.rpuslo, 1(~11utu•sl! q11e a dec1'.çào monocnltk•a pro/al(lc/11. em / } .0./.!018. p,:lu Mi11ism, relator l:dson F11c:hin. d(! Supri!/1111 Tt-ib1111t1/ f,'l!r/ernl, 110 ,1\'tio Ci,-el Or(~í11ária 11" J.047. tem força e.tet::111clrla. de1-e11do .~er i111adiata111c11le wmprida "'" termos de.we parece,: " 

31 . Ante o exposto e considerando que o qucs1ionamen10 lci10 110 item "b'' da consulta não ob1cvc rcspos~ csclarecctlora pela SGCT/ AGU. fui rl-alizada nova consulta à AOU por meio do Oficio SEI nº 618/2018/COPI!M/SURINISTN-MF, de 09/05/2018 (Sei 06960 14). com o segui1e questionamento: 
''j, Di<111tc· dn c:.rpos/o, n (J11estio11r1111,•111n d"<ICI Secretaria é o saguillte: <t di1·e1:Qe11dc1 ,·011s1aiada c1I1I·e a ,·(dor da open,<·?io c11;0 pleito murritu m·s1t1 Secretaria (US$ 50J)//IJ.000.0IJ) t! C11/11C'ft, 111e11cio11ado 11a decisrio judicial µ,vf,iritlo em 12104/201,~ 1111 , lçào Civcl Urigiuárfo (, ICOJ 11" J.O.J7/P8 (US$ 511.IJ(){).(J()) impede o a/cam·e da 111t!11c1<,111ufa drciscio à ,·erijiw('iw de limites e ,Ymdi<·ôes, t'C'uli:ada p<w esta Sec1'C't,11·ia. reluti,v "" 11/eito do t.~mdo pam rcali=t,r nperaçàn de crédilo 110 mlnr d!! USS 50.11110 000,()(I } 111110 un BIRD, deJ1i11ada a<> Pmjeto Paroiha /lura/ S11Jtc·lll<Íw!./?" 

32. Em respos ta, a J\GU cncamlnhou o O ficio n" 00062/20 18/GAB/SGCT/AGU, de 16/05,20 18 (SEI 0696058. 11,i. 1-2), ~ontendo a NolH n" 00228/201R/i\SSSOCT/SGCT/AGU, de 10/05/2018 (SEI 0696058, 11 s. 3-5). mfonnando, síntcncnmcnte. que: 
"6, , l.ssim. ,·crifica-se q11t1 o comando j11dicial, cuja l!.fl!Ct11oricdade foi 111estada peln PARECER • QQ096/}Ql 8/ASSSGCTISGCTl,WU (Scq.45). 1Y?fel\••.tt1 u r111er111;õo de crédito cefeb1Yul<1 pelo E.•lt~du 1mtor com o BIIU) clcsti,wdu ,; 11:,:1111s/111çàu e rlcsenvo/vimC'IIIQ refere11tc a11 projeto P(lraíl>a 1?11rnl S11s1e11t111•r•I. 11<• ralor de U$ 5() milhões de diílhres. 

7. f'ort11111n. lendo em víst" r111e o C()1tj1111to fático-proba1ório revela " 11xistênci11 de crm 11r11/t.'ri11/ tw decisão. cabe esd11Ncer QUC! a di,•C!1JJcwcia d<' v11/nres niin im11ede o q(çunce dá dççNtio a 1·e1ifit'11(vio de limites e cm1di,;õet. rr,c,/i=ada pela St>cretnrio dn Tl!SOl/l'O N<1<.•1onol, r~/mi,•n ao p/e110 cio Estudo 1111m1· pt1ra re11/i=ar opt!r11,;1io de o•rédit11 1111 vo!tJr d,: USS 50./)/)/1.000,00 (d11111w111a mi//1,ie!.t de dólantJ'} 1u11t11 tw Bll<D, dt'SIÍlmdu ,10 f'mje111 l'omib/J R11r11/ Srr.1·11'111á1•el. ·• 

33. Ademais. o l:.siadn da Parniba lambem identificou o erro material no valor nnniéríco da operação con, u 81RD (USS 50.lliJ0.OO cm vc7. de US5 50 000.000.IJ0) no pan.c disposi1iva d:\ Decisão do Ministro Edson Fachin e solicitou a sua correção. O Ministro relator aca1ou o pedido e cxorou nova decisão nos au1os da ACO nº 3.047. cm 18/05/2018 (SFI 0700593), publícnd~ no DOU de 22105/2018, com o seguinte posicionamento: 
"Ante o e:rptJ.~111, diante 1/e 111111/ll mntcrlnl ~·11st:i111dt1, acofllo o pcditfo do Estado da Paraiba paro deter111i11ar a retificação d11 decisão co11stn11te ,to eDOC 5/J, altera11d1J•sefnr11111/111mte a redaç,io co11.m,me do parte ji11a/ d11 dispositivo 1/c "e operaçtio de cré,lito com o Ba11co Af 1111diaf d<'Sti11ada à recmw ruçãn e de.Htr11•0/ioime11to referem c ao Projetn Paraibn Rural S1m m tá1•el. 110 ,•alnr de US 50.000,00~ p11ra "e nperoçàfl de crédito c11m o Ba11co Mu11dial destí11111fn i, 1·eco11srruçãn e desc11 vofrí111e11ttJ rcfcre11te 1111 Pr11j ero Parn fbo R11rt1/ S 11sw111tí11e/, 110 l'fllor de US 50.000.000,l)0 (ci11q11e11111 milhões de 1/ófarcl'). ·• (Destaque no onginal). 

34. R.:alizada consulta sobre o undamento da ACO n" J.047 (SEI 1482689) na página do STf na internei, verificou-se que não houve decisão posterior qut.: altera:;~c o posiciomuncnlo de 12/04/201 I< daquela Corte Suprema. 

DEC'!St\O JUDICIAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS D17 PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA 
35. Em relação uo descumprimento do nrtigo 23 Ju LRF pelo Tribuna l de Contns du Estado do Paruíba. informa-se que .:xistc liminar conccdtdo cm OJ/1212009 pelo Minis1ro Eros Gruu, do Supremo Tribunal federal, no âmbito da Ação Cautelar n• 2511 (SEI 1471415), apcosada â Ação Clvcl Origimiri,1 nº 1.501 . com os seguintes termos: 

" ( I . Reqrm; li111i11ar111e11Ic, a s11spc'!ls11n tias limírações impo:itas 110 f'oder E.1·,•r.11tivo do Es/c,r/n da P(1mi/Ja " q11a1110 à ablcnçào de gfll'(//1/ias, a cnntmlaç,iç de 1/fil'l'll<"Ütts de c:rédilo 1mI geral eu 1vcebi111e11/o Je tm114erê11ciw vu/1111/tirius (<11·1 . .?3. § 3". 1. li e Ili tia lei Co111pfeme11tar 11. /011200()) ,·11111 Jidc·m 110 limite ptrce11111ul de g11stos mm pessoal pm· pune da Trihwml de l.'tmtas dv Estado, assim como xejo i111pedid<1 J11 cu1L<íder111; 11111111ú/i.,e dus req111s11os p11rc1 <1 1.11111-X!.rsõn Je g<1ra11tia em r,111ras r1pt:1Uç1ies de ,·rédito a .terem cclehradu,, cc,m arga11is11111 i11terlll1cio11al, pe11dr11c-ía.• c/Jda.w·ais relati,•u.~ 11 nr;:tia., du .Admi11lm·uçci11 011t'ta mgi.,trr,dos 110 CNPJIMF sob 11,ímem di1'<!r,,<> dn os11mtadn pelo en/11 ,:w1tral" 
( ... ) 
13. No méritu, pede seía n uçriD ca,ttelnr ]11/gnda procedente, co11jirmc111do-se o medida liminar deji:ridn 
( .. ) 

Ante v exposta. !ÍJ'} i w « 111edid11 fí1t1inqr /Jlll 'll de/el'lni11ar u s11spe1miu dr,s limitll('Õcs impostas 110 Puder F.w1.:t11/\'t> du éslltúo da Pamlba qI1111110 ús tru11sft!n}11r.:ius , 0/1111/tíritls, 11b1t.'11r1io de g11ra11tlus diretas 011 i11d1re1as de 01111vs emes e a cu111ra1ariio de apera,;õ<'s d,• rri'llita em geral [an. 13. S J '; /, li t! Ili da f.C /0112000} .. <e.111 prcjufrn de me/fio, exnme da matéria 110 urão prilrdpal a u,· i11te11tadu. 
A va11c;,sscio tia c1111/e/a mio im/lÍkJ.i, purém, " s11spe11stw de sanções aos e111es p1ÍblictJS ria .·ld111i111:1·1ra(·,7o 0/J't'ICI 1la,111ele Estado-membro. vi11c11/11tlos 11 q1111/q11er tloN Poderes. </ Ili! este/11111 o descwuprit· Ds (imites es111b1•/eâdos 11a l,ei IÍC! Res11011.w1bíl idndf!I Fiscll l , rlesde q11<' decorrido.\· us pm:us de readeq1mrã11 prcvis1n., 11a lC /()//00." 

36. Em 11/031!0l5, foi profcnda decisão monocràlica na ACO n• 1.501 (SEI 14714741, nos scguin1cs tcnnos: 
"Ex pnsitís.Jw/U!.P-"n"'' /q,wr a pedida. 1.1../im dr t/gll/rniüw · a e'a·b41·ãa da.r it1scdçiie,, da Bc:qucrenf\! e tia mlmlnisll'açt1n dire/a Vin@iado tio Porl,•r Erl', ·util'Q cm wdu e q1wl.</11er ,ri.Y1,•11m de ''f!~lril;àa ao arédito 111ili•oda n,:La llnião,11JJ.J:..g11ord1m, "bwluto pminfocia com o th•scwnpríme11ra do limfre dt: gastos com peuaal P.!U..f'ªne do Trib,mql de Çn11/11s tio E.tis/tio dq Pq,·qíba, 110s termos do Oficio 11" /911/1009/COREFISECAO-lf/SI'N,MF-l)f•: de 141/f l ]IJ()IJ." (Gnfo nosso) 

:n. l'osteriorrn01110. em 09/06/2015, foi proferido Acórdão do Supremo Tribuno! Federal. o quul lralava ui., Agravo Rcuimcntal 1111 ACU n• 1,5() 1, cm quo o Minisuu Luiz Fux votou a qucstiir, da segui n1c maneira (SC!I 147 1505. lls. 10- 11 ): 
"Rer1uto, as,w11. 11ào /IOl'er equivoca 1111 deci.,ào agrn,•odo, vi,10 que o limíre dn.t .<ell< efci1n., e a alcmtcc do pmccd.:11c:ia da 11.:dld11 nes1ara111 clara111o1111<.• deji11idos. A exc/11.<ào de i11.rcl'içôes da E.11arlo do Parai/,,, 110s cadaJlms tlc i11odí111ple111cs ,11anridos pelu U11ião de,·(' se dar Of}('IIM <'m 11:fnçàn aos n'J{isrros nf~1-e111e..~ ti cant/'Ol'i1-sia 1lisc11tid.u 11u.(eit1J, i.,to ;, (Jlle g11u1tlem pertinência cum <I desc1111111ri111e11lo tio li111itit tle ~UJ'tus qmr /lt'SSOCII pelo 7iibwrul dt! Cm1las llo Estado d11 Parnlba. 110s ff!1wo.v 1/u Oficin 11" 191f/2f/09/COREf/SECAD-I/IS1NIMr '•DF. de}.// / 112009 
Ex p11sítis, 111:~o p1'Qvi1111'11to ao agI·a1'() 1r•g1111e11taf. 
ê c·ottto Ht>'o " 

; e UIUICI JCgC iii lC ( Ol,,. i l4 J i5 0 J . il. l) . 

htlps:1/sel. fazenda .gov.brlseifconlrolador.php?acao=documento _Imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visuahzar&id _documento= 1735621 &Infra_ .. . 5/11 
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··r1cÓRDrfO 

SEI/MF • 1477331 - Parecer 

Vrstos, relatados e discutidos estes autos. acordam os /vfi11is1ros d11 Primeira forma do S11pre1110 7i·ilnmal Federal, soh" Presidé11ciC1 dll Scnlwra Mi11is1rrt 
llosa Webe,; 11n co,rformidode do ola de j11lganie11/o e das 1101as lnq11igrájicas, por 1111aili111ldtule de vntos, em uega.r provimento ao agravo regime111a/, nos 
l(!n11os tlr1 wlu do Rela/o,: " 

39, Em 29/09/2015 e 06/10/2015, foran1 rejeitados embargos de declaração na ACO n• 1.501 e na AC nº 2.51 1, respectivamente. Já em 04/1li2015 e 25/02/20 16. 
fo i declarado o trânsihl em j ulgado de ambus us ações (SEI 1472224 e SEI 1472236). 

DECISÃO JUDICIAL EM RELAÇÃO AOS GASTOS DE PESSOAL DO !'ODER EXECUTIVO 

40. Em rdação ao dcscumprímcnto do limite tias despesas de pessoal pe lo Poder E~ccutivo, existe decisão f~vorávcl ao Estado da Paraiba, nos autos da Ação 
Cautelar (AC) 11º 2.588 e da Ação Cível Originàrin (ACO) nº 1.561 que tramitam no STF. O Estado da Paraíba ajuizou pedido de liminar com o objdivo de "( ... ) 
determinar â União que sllspe11da, em definilivo, as li111iw<;àes impostas ao Est.udo da Parniha, em /JjJJeCial ao seu l'ilder Exec111ivn, ,111a1110 à obtenção de gara111ia.t 
e n co/11.rntuç<io de operações de crédito em gemi (a.rt. 13. § 3': /, li e Ili da l ei Complememar 11º 101/2000) comjitlcro no limiteperce11111al de gastM com pessoal 
por parte !lo Poder Executivo do éstadu ". Ta l pedido de liminar fo i deferido cm 07/04/20 1 O, pe lo Ministro do STF Celso de Melo. e postcrionncntc rcferend11do 
pelo Tribunal, de ncordo com o trecho destacado a seguir (SEI 08807 15, n. 46-49): 

" ... lkJillL "ad refere11d11111 " /ÍJL t;, Ei.J.w.JÍJ:iJ1. do Supremo 1i·ib1111a/ Federal (llLSIE <trl. li. ~ K}, aJi fin111. jlllg<JlJJ.tiJJJ.JL tia c1111sa 
pr,i1cipal. Q 11.edidn @ medida liminar Jôm111/ado /Jeln /;stado da Paruiba. emnrdem {! '(, .. ) c/eter111il1t1r ti Uuitio gue 51J.$/!.l,l!,JJÍJJ,, em 
deflnilivo, fil Ü!JJ.iJJJ.çii.!lli. impostas ao Es111do tia Paraíba, em e.<peciu/ ou seu Poder Exe,·utivo, q11a11to à obte11<,ào rle gt1ri1111i11s e à co11t1'llft1çcio de r1pertl(,:,ie.,· 
Je t'rédito em geral (art, 23, § 3''. /, li e lfl da lei Co111pleme11l11r 11 " /01/2(/0()) com fulcro 110 l/111ite percenwal de gmlos com pessoal por parte do Poder 
Executivo do Estado '", (Destaqueç 110 origina/) 

41. Quanto ao alcance da referida li,ninar relativa à AC nº 2.588, a Procuradoria-Gera l da Fazenda Nacional (PGFN) pos icionou-se, por meio ela Nota 
PGFN/CR.1/Nº 97 1/2010, de 24/0812010 (SEI 1472900), da seguinte fonna: 

"Resposw: Co,rfonne 11is10, da dacisào profendit nos autos da AC 11. 2588/PB decorre que o Estado da Paraib(r ll(io poderá. de forma imedia/a, 011 seja. sem 
obsen •â11cia aos principias cunsectárws 1/0 devidu processo legal. ser s1111cio1wdo 1111s termos do ar/, 23. §3" da LC 11. 10/, em r11=cio do desc11111pri111e1110, p elo 
seu Poder Executivo, dos limites para rlcspesas com pessoal previstos na me11cio11ad(I lei. Por outm lado, essa deet'siio não alcançn as sa11(tÕéS oplicadm em 
ta:âo do desc11111pri111e11/II dvs limites lega,:~ paios demais Poderes politicos do Estado da Paraíba 011 pelo Minísli!rio P,ihlico, de 111odo q,u_. /ais s11,1çõe.v 
poderiio ser apliCC1das ,1 esses Poderes imlepem/i,11/e111,mte d<t observt111cia aus p1·í11c1i1ios do w 111raditório e da ampla defesa." 

42. Já a Advocacia Gemi da União (AGU) se posicionou por meio dos seguintes Pareceres quanto ao alcance~ eficácia dessa li minar: 

Pur~cer /\GU/SGCT/ARUN" 034/2010, di, 27/04/20111 (SEI 1473004); 

''/0. Em si111e.rn, cr111clt1í-se que 11 ded.wio proferida 110s a11/os II AC 11" 2.588/PB, cm curso 110 Supremo Trih111111I Federal, pmd11: eficácia imediata. 
rMsde o dc!(erimento da medidr,, mesmo esia11do sujeita ao referendo do Trib1111al Pleno. 

Parecer AGIJ/SGCT/WMS/Nº 044/2013, d c 24/12/2013 (SEI 1473036) 

"/0. Co11jôr111e se verifica dos trechos acima reproduzidas, as decisões proferidas nos 011/m das Ações Ca111e/(lres .1.51 I e 1.58/J pelos Mi11is1ros Eros 
Grau e C,!lso dl' Mel/o lllill se limitam apenas às cn11f!'Ulações de operações de crédito e.,:temo j1111to an 80111:0 fotenu11erlc1t110 de Dcse11110/vime11to • 
8/D, ci C11rp11mçào A11di11a de Fo111e11/11 • CAF e an F1111do flltcmacio11u/ de De.1·e11 v11/11ime11fo da Agric11/t11ra - FIDA, /lnt'q11a1110 o Ali11i.,t1Y1 Relator 
rlclerminnu m:preua111e111e a ''.wspensíia da,'! l,initaçiies impostas ao Poder lircc11/i11() do Estado da Parai/,a quanta às 11·a11sferé11cias m/11111âria,ç, 
vble11çti11 de gnr,111/ias direta, 011 i11diretas de outms entes e 11 co11trataç1io de opemçties de cr,itlittJ em gemi [art. 13, § 3 ~ /, li e Ili du LC 10 //20/JO}" 
(DJe I Il i 2/21)/19, desll1q11ei), com ji1111km1er110 110 principio 1/a i11lrllmcc11rlí:11ci11 <las sm,ções jurldiClls, bem como .mspe11dera111-se., "e111 dejinitivo, a., 
limitações impos/11,1· 110 E.11111/0 tia Parlliba, em especial ao SI/li Poder E,xecwiiv, qr1111110 à ob1e11çfw di' g11n111ti11s e à c;o111rataçiív ti<' uperações r/11 
crédito em gemi (nrt. :!3, § 3~ /, li a Ili da lC 101/2000) com júlcm 110 limite pt!rce11t11C1! de gas1,,,, cp111 pessoal por pane do Poder E:re.c11tiv11 do 
Esfado" (DJe 13/04/1() 111, destaquei). 

J /. hsim, f!lll resposta 111J q11es/io11a111e1110 /0111111/ado pela Sec:re.twia do Tesouro N<1cicmal ao i/11111 13, oli11l!a "u", da Nora 11 " 823/20/ 3/COPE.M/STN. 
c1111c/11i-.w i/111! as 1/ecisões li111i11ates proferidas 110s 1111/0.1· das Ações Cautelare.< 2.511 e l 5811 olc1111ç,m1 q,wisquer 11111u·uçúes de crédi/() pl/!itc(lff11s 
pelo Esrado tftt Paralba q"e estejam Sclldo u11pedid11s em decurrê11ciu da 11iio observâucia pela U11ião d11 principio da i11tra11sceJJdê11cÍfl d([S .1·1111ç,ies 
ju1·ídicas (Ação Caule/ar 1.511, Mi11istro f:ros Grau, DJe Jl/ 1212009) 011 i:vm base 11a limilaçciu perce11t11al de gustos com pessoal po1· parte du />11der 
Exec:11/Íl'rt tia Pt1raiba (Artio Caurefilr 2.588, Ministro Celso de Mel/o, DJe I J/04 120/0J. 

(, .. ) 
15. É dizei; 11 deâstio pJ'()feri,la 110s a11ru.1· da Açt'io C11111clar 1.588 pelo Minis11·0 Celso de Mel/o expres.<11111e11/e s11spm11/eu, "em deji11iii11n ", 11té 11 

j11/ga,11e11to da ca1isa princ:.ipa/, as li111ir11çiies impostas ao Estado da Pttraiba, q1w11/n à c:ourrataçào de opi!raçrk.< tle crédito em geral, fi111c/11da,< ,w 
,mropolaçâo do limite percc11111al de gastos com pes.,oal flOr parle do ,te11 Poder Executivo." 

P11 rcccr n• 009S/2(116/GABISGTC/AGU, do 08/04/2016 (SEI 1473092): 

"9. li decis<io do Minfstro l11/z F11x, do Supremo Trib1111al Federa./, que iulgo11 procet/er,te a AC 2. 588/PB, é de crmiler imperativo e pns.~11i /ô1~·r, 
e.tec111ó1·ill. Operado <J 1ni11si1a em j 11/gado da tlecisàa del'I: ela ser c11111pritla imediatamente. 

/0. Em que consl,te, 111a1eri11/111e11te, tt ordem? Nisso: na .~11.ipensào "em defi11ilivo, limilaçiie., i11111n.1·/a.1 ao Es1o1/o d(I Pnraih11. em especial 11n seu Pfldel' 
é,'xecutil'ó, qu1111/tJ ti obtençrio de gm·nntias e à co111rall1<;fio de operações de credito em gemi (art. :!3, § 3". /, li e Ili da LC IOll:!000) co111 .fi,lcro ,ru 
limire pt1rce111twl de gastos com p1!sso11/ por parte do Poder Exec11tivo do Estado", 

( .. ) 
/3, ,ln/e o exposto, c-o,w/,to que a decisão do Mi11ist1v l ui= FtLr na AC 2.588/PB têm Jôr\'11 e.vecutúriu, dere11do ser i111edlat11111e11re r:11111µritlu, nus 
seg11i111es te.n11os: ''s11spc11de1· em defi11ilivo, limitações i111pos1as oo Estado da Parai/la, em especial an seu Poder Excculivri, q11a1110 à ohlenç<in de 
gm·,m1it1s e à ao11tra1açào de operações de crédit1> em geral (ar/. 23, § 3~ /, li e IR da LC IIJl/l()/1/)) ct1111 jitlcm 1111 limite perceu111al de gastos t:0111 

pesso"I por parte 1/o Púder Ex.ec11tfro do Eswdo •. '' 

43. Considerando o tempo decorrido desde a últirnu rnunifes1ação da AGU, bem como n siiuac,Jo verificada de descumprimento do limite d~ gastos com pessoal 
pelo Poder Executivo oo Iº quadrimestre de 20 18. úhi1110 ano do mandato do titular do referido Poder, foi realizada nova consulta à AGU por intennédio do Oficio 
SEI 11• 798/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 15106/20 18 (SEI 0880i 15, ns. 1-20), contendo, entre outros, o scguintcqucslioname1110: 

''a) A deci.vào limi11a1; couce,lida em ()7 de abril de 20/0 fin·orâvcl 110 Estado t/11 Porcdl111, 110 ámbilo da 1tçci,1 Ca111e/ar 11 " :!.511/i, 11i11da t~lâ vige11/e para 
0/11/11//W' n desc11111pri111e111n das rle.~pesos r.:nm pe,soal dn Poder Executil'II do E.iladn? Em caso pnsilivo, c.<sll li111i11ar de1·e ,ver 111ilí=adn para rleferime11tn de. 
quaisquer opern,:;ões rle crédito (com 011 sem garantia da U11ià()j pleiteadas pela entefederalivo, mesmo q11a11do jã decorridos os pra:os de readeq11açiin da 
despesa com pessoal previstm· na LRF? 

/,) Tendo e111 1•is1n n reco111e11daç1io da PGFN expo,vlu na Nol(t SEI 11 " 80/20/&ICAFIPGACFFSIPGFN-Mf; caso n resposta an item "a)" acima sej(I positiva. 
q11es1io1tn-se acerca do alca11ce da AC l.588 e da ACO l.561, quando l,t, desc11111p1·ime11/o de dfüpesas com pessoal do l'odcr Executivo 110 primeiro 
q111u/ri111esrre ,!fJ ,íltimu ur,o do 111t111dmo rio Chefe do Puder Exec111i1•0 e" co11se.q11e11/e apliNt('ào tlu dispusw 110 art. 23, § 4º <la ll'i Co111pleme111ur 11" / OI. de 
04/05/100() (UtF) pum o Estado do f'araiha. 0/1 seja, as decisões limi11ares colltidas na AC 1.58/i e 1111 ,4CO 1.561 aji1.Ht1111 ,1 ,1plicm;iiu t/11 tli.,po,<lu 110 ar/. 
13, § 4" do lRF pa,·a o Poda Exec11rivo do Estadn dn Paraíba?" 
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".1. Q111u110 /Jfl Item "t1 ". 1·11/e lembrar 11 teor do 1/isposi1i,·o da t!eâsào limi11/lr proferidt1 pelo .lli11istro Celsu de Mi:llJ, relu/01; posteriorme11 I1• rcfi•mmlotla /ll!lo ple11âri11 do S11pre111n Trih1111a/ Federal: · 
"Sendo assim, e tendo em comíderaçào n.• ra=ões e.rpostas, dejiro. od rejerendum do E. Plenário do S11p1Y!1110 Tribuna/ Federal (RISTI·: ar/. 11. inciso I?, {IJIÍ o fi11a/ julga111e11to da causa JJrincipal. o pedido dr 111~d1du /111111111r lo1·11111lado 11elo F..ttndo da Pnr11ibn. ,,,,, 01-dem o '( ... Jde,.,,,111·11r1r à u,,,,;,, que suspenda, em defiititillo, as li111ituçõe.~ i111pr1.mu o,a E.~tad11 da Paralh11, em especi(t/ "º .ve11 Pntler executivo. qu,111111 li 11Ílk!J.çiio ,[e gnrnll{iq.~ ,, ti q 111tmtc1ciio tle ºl!J:!J!C(lf!.~ de crMi(t, em gmJ. (arr. 1.J, §.1", I, 11 ~ Ili t/11 Lel Cm11plc111e11tur 11 " IOl/2000) com ,f,dcro " " limite peJ·am/110/ de ga.rn,.~ com pess//11/ por p11rte tio P111ler E.,·e,·mim do E.vtado." 

Grifnu-se 

4. Pos/eriormeme, essa decisão Joi opensada ii t1çào princ1iJa/ (ACO 1.56/ 1. CJljo mé1·itn ainda 11rio foi 4//ll!Ciado, conformf! a11dame1110 p1·oce.vs11al C'III u11exo. Peri.:eb,·•se, ponamo, qllt! o tle<.:istio p1vj',,rfda 110 AC 2,588 perHta11ece vigente. tlt' Jorma qtte 11 Uni<io c:0111i11110 impl!didu tle impor <10 Estado tio Pa,·aiho a.~ re.ftri<•ôes pre,·i.!las 110 nrt 21, §1•: I. li, Ili do l.d Co111ple111e111ar 11" /0/ .12000. qua11111 à C!lUmção de gqrqnrios, à t;n11trataçâ.a..JI.LJ}{U!Cll.çiia.Jk.. caft!irn cm g,:mJ, pni· tle.m1111pri111e1110 do limite pcrr:e11111a/ dns gastM cnm pes.ionl pnr p11rIe dn Poder E.r,•c111iw, dn Estado. 
J. Destaque-se. em lllt.!ll('l io à parte.final do q11esIio11ume11tu, q1w " dedsào 11iio m11011 do pra::u pum u eli111i1wrt7u do e;,:1.:ede111e de gasru. Na e11/(lllft1, ,; p11.v,vívd tfet!w:ir que u referida deôsà,i ,ve presw,j11vIa11ie11Ic. a impedir a aplica('tio das 1·l!.~lnç1ies pre1•i.vtus art. 23, §3''. /, li e lf/ da lei de Re.tµmrsahilidudc Fi•wl q11andll jfÍ tlecorril/Qs os prazos de rcndeq11nção da de.<pcsa cm11 pessoal. (. .) 

6. O q1tt'St1<ma1111t11to w11rido 1w 1111111 "b "'jfifoí u11alisaúo por esta SGCT tet1d(J em vis111 .m/ililrl1úo da Coo1·de11111'1io-Gem/ ile As.rnmos Fi111111ct•ims do Pmc11rudr,rio-Gera/ rldj111110 de Co11s11/loria Fiscal, Fii11mceím e! Sricietúria/PGFN (Ojiâo SEI 11 " 157/11118/CAF/l'GACFFSIPGFN-MF. de /9/0ti/20111), por 111dr1 da NO vi 11. 00282/2()/8/ASSSGÇTISGCTIAGU de '22/()6/10/1/ {em 1me.rn). t/(1 q1tal se cx1rai o .<11g11i111e excertn: 
"( ... ) 
4 Poi.< hrm, conforme to11sig11ado 110 parecer rcferid,,. por/orça da dcc:ist7o em apreço, 1, ellle central está impedido de aplicar 1Is restriçõe.• previstas 
110 J3'' do 11r1. 23 d11 l RF em cnso de desc11111pri111e11/o do li111he p(nnm/1111/ de gasIos com pessoal por pane do Poder r;;,:.,,;111/1•0 do &todo cio Paraíba. Niio se tru/011. destaque-se. t!u pm;o 1u11·0 dimi,uu,:,io do exc:edeme tle gt1ifO, mas apellllS ,leu re:stri('iies que d~cú1'1'P111 tio dt::,L·1tm!'ri111e11/o do limite. 
j_ Sc11do <rssim, em/Jura o § 4" do art. 11 tia LC /VI !<H)I 11ào Ie11fla .rido objeto do dl!cis11111. é possível ,tcdu=ir q11e, por deco1·,'éJ1cir, lógica, tais re,,tl'içijes também 11ào poderio/li ser impústu.v 11a ca.~o de dtsc11111primt•11(0 da limite de gasto wm peJ.fotd na 1wi111eim q11atlri111estre do ti/timo ano dr, 11111111/1110 tfu tiwfltr dlJ eader E.wc:11tivu tio Est1ulo rln Prm,ibu. 
{. .. )" 

45. Assim, verilíc:,do que 1111110 a AC 2588 qunnlo a ACO 1.561 não possuem novos andamentos no STF tlcsc1~ o dia 16 cfo maio de 2014 (S61 1473765 e SEI 1473776). rcrmancce vá lida a decisão liminar de 07104/20 10. 

<16. Finolmcntc, cabe esclarecer que o Esludo dn Paraiba descumpre no 2" quadrimcs1rc de 2018 o percentual global de 60º" Je despcs11s de pessonl cm relação à RCl.. definido nu inciso li do nrl. 19 da LRF. Sobre esse a~sunw havia a dúvida se caberia a aplicação das penalidades previstas nu §3° do an.23 dn LRF. Essa quc~13o foi ioicialmcnlc abordado no âmbito da análise de uu1ra operação de credito do Estado da Paraiba. naquele processo foi elabnmda consulta à PGFN ror meio dn Nul.l Técnica SEI n" J<l/201 R/COl'EM/SURIN/STN-MF, de 18/04/2018 (SEI 07 16893. íls 8-12). com o segui 111c ques1io11a111cnlo: 
"h. A nferido dcl'isào tem }ór('tt exetwl>ria pam amparar o dt!.,('11111pri111e11to dl! limitt!S de despesa com pe.uool de 1111alq11er Pnder mI nrgrio, aindtr lflll' n .mma1órin dn.t limill!.! apurado.t ultrapasse. como nhvermdo 110 J " q11adri1ne.rrre de :!OI 7, n r1crce11111al de 60% tlefi11ido 110 inciso 11 dn ur/. / !I tia LRF?" 

47. Em resrosta a PGFN encmninhou o Parecer SGI n• 58/2018/COF/PGACFFS/PGFN-MF. de 29/05/2018 (SEI 07 16893. fls, 1-7), com o seguinte oricniai,ão: 
·w. Dern1 mol{o,.Jll!LJ:J:.~µuw« ªº' itr11s "«",. "/(' ,Jus lf«esrimwme11w, da STN é de se manter o e111<!11di111c11to woJcrido µelo C11FIPCFN 110 ,,w11cio111,clll Pa,-ecer SE:/ 11 " 145. segundo o qual. dr, a11álíse dos ar1s. 19. 10 e 13 rio Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF/2}, Vt!l'{/ica-.ve que a...lJ:giflqdqr 1•i11q1/o11 ru pç,10/idndes iusçritllS IIU Q/'I, 13 §J:...JJ/l!!/ICIS llQ drs1.wnpr111wll{Q do an. 'º ls.<Q f)fl/l/llf' /} l'ltlllpl'llnl!/1(0 do.< /jmi1es ,1.tjgic/0.• (l.t!II) (frl }/) {/Ç(ll'/'l'(CI, 11erenoriqme11/I', n c,111,vri111c111n dn límír1• global iudiçgdn ,,,, a,·1. 19. Pnr ser o ort. 10, pnr co11•eg11i11/I!, mais rignm.rn do (]Ili! o (1/'f. 19. n /l'gi.vlador 11ifo entendeu 11l!r.:e.m iri11 a1Ic11or o desc1111111rime/llo deste ,iltimn." (grileis nu original) 

48. Pnr sua vez, o P:m:cer SEI n• 145/2018/CAF/l'GACFFS/PGFN-MF, de 02/05/2018 {SEI 0848894), aprci;e111a a seguinte maniícs1açào: 
"8 Ante a e,rposro, cont:/111-sc que. 

i. ( ... / 

il, Admitido o c11111pri111e1110 i11tegra/ do ar/. ]{J da lei de Responsabilidade Fisc<1l ,,o,·_/orr;a tle deciscio j11tlicial, ncio há amparo, 110 arr. 13 da lRF-: 11ar11 ,., 11plit·u1iio tias ,·011:seq11ti11d11s descritas 111J seu§ r pelú desrnmprime11to tüo só tios li111i1es g/Qbais de despesa wm pe.~soal es1t1beled1/n, 110 nn. I Q do re/imda le, ... 

49. Ass11n , diante do exposto nos parâgraíos 16 a 48 acirnu, conclui-~c: que o Estudo d11 l'nraiba u1ondc, por l'orç,1 d e dccisõ~§ j udlclnls. uos rcqufsilos nccessúrlos p,1ra o co111ratação de operação de crédito relalivos âs dcsresas com pessoal, dispostos 11 0 art. 23 da LRF'. 
11.1 . REQUISITO LEGAJS PARA A CO 'CESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO 
50. No qu~ se refere aos aspectos a1incntes à concessão da garanlm da União, dispostos nn LRF, nas Resoluções do Senado Fcc.l cral nº 40/2011 1, 431200 1 e 48/2007 e na Portariu MF.FP 11" 49711990. csle pai·ecer lrnt11 cslritamcnlc: 

a. da verilicação do cumprimento, pelo interessado. dos requisitos legais e nom, ahvos obrigatcirins para o ob1ençiio do garantil da Uniao indicados na scç.io 111 1; e 

h. d11 instrução do processo rolBtivm11entc n seus riscos e demais infomrnções indicadas na ~eçilo 111.2, consider~da subsic.lio necessário r nra que o Secretário do Tl!souro Nm:ional se manifestt! expressa e condusivnmcntc. de acordo com sua avaliação, sobre a oportunidlde é convcni~ncin tia concessão d.1 garantia da União, n:Iativamcnte aos riscos para o Tesouro Naciuool. 

111.1 RF.QUISJTOS LEGAIS E NORMATIVOS PARA CONCESSÃO DA GARANT IA OA UNIÃO 

51. Entende•sc 4ue a verificaç~o do cumprimento dos arts. 10. li. ··e", e 11. parágrafo único. "j" e '' I", da RSF 11•48/2007. foi rcalilatla e a1c11ditla no item "li. VERJFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATA(' AO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" desie Parecer. 
RECOMENDAÇÃO DA COFIEX 

52. A Cumissiio d.: Financiamentos E;1:lcrnos (COFIEX). por melo dll Recomendação nº 05/0 106 (SEI 0Ji;i9532) de 29/0~/2014. recomendou 11 11rcpnraçilo do progr.im:1 ,·om lin:inc,amcntu no valor de olé US$ 50.000.000.00. provcnien11:s do Banco lnrcrnaciunal pam Rc:co11s1rução e: IJc.~cnvolvimcnLo - BIRD. com co111r.1p3nida de no mínimo de USS 30.000.000.00. For.im aprescntada.q as seguinte~ ressalvas: a) O Acordo de Empréslin,o dc,·cró csmbelcc.:r 11111 prazo de encerrnm~nto (c losing dare) de 6 a11os; b) A época da co111ra1a.çào da operação tk crc:dito cx1crnu, o Mutuário devcrà atlcnder os crité rios da Po11111i~ MF 11• 306/20 12: e) A negociação do co111ra10 de empréstimo fica condiclonm.lu à assim,turn da revisão do PAF 20 14/2016; e d) A cúntrapartida à opcraçiio de crédito externo deverá ser assegurada pelo Muluário. 

53. Pos1.crionnentc, a COFIEX por lntcrmc:dio da Rl!SQlução nº 0310118 (SEI 0273760), de 08/11/2016. excluiu a n:s.~lva "a) O Acordo de Em rés1imo deverá 
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54. Em relação às re-salvas (b). (e) e (d), informamos que: i) a Ponaria MF n• 306/20 12 foi revogada pela Panaria MF n'' 50 1. de 23/11/2017. e aná lise do pl~ito do 
Estado seguo os crit'êrios dessa nova panaria: ii) segundo o Memorando nº 115/2017/COREMISURlN/STN/MF-DF (SEI 0127885, n. 349), d~ 07/07/2017. o 
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal - PAF do Estado da Paraíba foi revisado em 21/12/20 16, e nele consta a operação de crêdi to com o BIRD, destinada a1) 

Projeto Paraíba Rura l Smtcntávcl. limitado ao valor de USS 50.000.000,00; e iii) Segw1do Declaração do Chefe do f>oder Exccmivo do Estudo (SEI 1461563, ns. 
18-24) cons1a no Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019 dotação orç.amentãria ncccss:iria e suficiente para o apm1c da contrapartida, além disso o referido 
Projeto está inserido no Plano Pluria1lual do Es tado. 

DIVIDA MOBILIÁRIA 

55. Relativamente il obscrviinciu do limite da divida mobi liá ria do Enle garantido, confonne estabelecido no art. 10. i11ciso II, alínea "e" da RSF nº 48/2007, é clu se 
informar que, até a presente data. o Senado Federal. no âmbito de sua compctencia conslilucio1ial, aiuda não dispôs sobre os limites da reforida dívida mobillária de 
estados. municípios c Distrito Federal. Entrelanto, cot1forme definido nas RSF 11'' 40/2001 e 43/200 1. a dívida púb lica conso lidada inclui a divida mobi liária, lendo 
sido o limite da primeira atestado no parágrafo 5'' deste Parecer. 

OPERAÇÕES POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTARIA 

56. No que tange ao li mite refercncr às operações por antecipação de receita orçamentâria. verificou-se. u partir do Demonstrativo das Operações de Crédito 
constante do RGF do 2• quadrimestre de 2018 (SEI 1416520. íl, 15), que o Ente não possui valores contratados cm operações dessa natureza. 

RESTOS A PAGAR 

57. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Res1os a Pagar. consoante artigos 40. §2° e 25, inciso IV, alinea e, ambos da LRF, 
combinndos com o disposto na Qli11ca "e" do inciso II do art. 10 da R.SF nº 48/2007. a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), con-fonnc exarndo 110 

Parecer SEI N" 323/20 18/CAF/PGACFFS/PGrN-M FPGFN/COF. de 09/1 1/20 18 (SEI 148 182 1 ), lern o seguinte enlcndimento: 

"16. { . .] o ar/. 41 do lei Co11111fé111emar 11" 10/, de 2000, 11iio_(,xa nenhum limite de i11scriçiia de Restas a Pagar e, co11seq11e11teme11te. 111ín pnrlejiindame111ar 
a nc!gaçiio de canccssão de garantia pela União por desc11111prime11to do nlinea "e" do inciso li dó ar/. 10 da Re.10/11çâo n" 48. de 1007. e nem 1a111po11co pela 
alínea "e" do 111es1110 disposílivo da citada reso/11,;iio cio Senat(p Federal 011 do inciso IV do§ / "doar/. 31 da Lei de Respo11sabiliclacte Fiscal; e (2) [. .. } o 
mesmo art. 42 tia lei Co111ple.111e11/ar 11" /OI, tle 2000. 1111o se presJa como e.xigêm·iu para a concessão tfe guruntia pela U11i<io. 

17. Fi11al111e11/e, s11giro t1 revogação parcir,I do Parecer PGFNICOFIN" 468/2008. cspeci/ica111e11te dos seus /ums 1/J e 15" 

58. Ainda com relação aos limites de restos a pagar. destaca-se que, segundo Declaração do Chefe do Poder Ex~colivo (SEI 1461563. lls. 18-24). o Ente nà<i 
conlTair:i, nos dois iahimos quadrimeslrcs de seu mandato, obrigação de despesa que não possa ser cumprida integmlmcnk dentro dele ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercíc io seguinte 1,;em 4ue haja su li ciente dísponíbilidadl! tle caixa para este ereito. 

INCLUSÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA E NO PLANO PLURIANUAL 

59. A Declaração do Chefe do Poder Executivo. assinada digitalmente no SADJPEM em 26/ 11/2018 (SEI 1461563, lls. 18-24), informa que a operação em 
quc::slào está inserida no Pla110 Plurianual (PPA) do Estado para o quadriênio 20 16-20 19, estabe lecido pela Le i estadual n" 10.632, de 18/01/20 16. A dec laração 
citada informa ainda que co11srn111 do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019, PLOA 11• 1981, dotações necessárias e suficien tes para a execução do Progrania 
cm tela, quan10 ao ingresso dos recursos. ao pagamento do~ eocargos e ao aporte de contrapartida. 

AUTORIZAÇÂ.O LEGISLATIVA- CONTRATAÇÃO E CONTRAGARANTIAS 

60. A Lei estadual n• 10.4S7. de 23/06/2()15 (SEI 0273737), autoriza o Poder Executivo a contratar a prcseme operação de crédito e a vinrn lar. como 
contragnran1ias à garant ia da Un ião. as colas de repartição constitucional previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas rcccitos próprias de impostos 
estabelecidas 110 artigo 155, nos tem1os do§ 4° do artigo 167, todos da Constituição Federa l, bem como outras garantias cm direito admitidas. 

GASTOS MfNIMOS COM SAÚDE E EDUCAÇÃO 

61. O Tríllunal de Contas compelente. mediante Certidão emi tida cm 24/10/2()18 (SEI 1415194). atestou para os exercícios de 2016 e 2017 n cumprimento do 
ru1igo l 98 tia Cons1ituiçiio Federal . Ad1cionalmen1e, a mesma Cert idão atestou pam o exercício de 2017 o cumprimento do anlgo 2 12 da Constit-u ic;ão Fcdernl . 
Ademais, o Chefe do Poder Executivo, cm Deelamçào preenchida e assinada eletro11iccament0 no SA DIPEM, atestou o cumprim~nlo Jos anigos citado~ para u 
cxcrcicio de 2017 (SEI 1461563, ns. 1 S-14). 

EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRíBUTÁR.IA 

62. O Tribunal de Conias competente, mediante Ccnidão emitida cm 24/10/20 18 (SEI 1415 194), atestou para os exercícios de '.!015, 20 16, 20 17 e 2018 o 
cumprimento do pleno exercício de competência tributária pelo Ente (nrt. 1 1 da LRF). 

DESPESAS COM PESSOAL 

63. Relativamente às di;spcsns com pessoa l. entcn<l1."se atendido o requlsi10 legal conforme anális~ rnn~tante nos parágrafos 1 (ia 49 deste parecer. 

PARCERI AS PÚBLICO-PRIVADAS 

64. A lei nº 11.079/20()4. allerada pela Lei nº l 2.766i2012, que institui nom1as gerais para licitação e contrataÇ'ãO de Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municíp ios. eslabdccc, em seu art. 2S, que a União não poderá conceder garnntia aos demais entes caso 
a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunlo das parcerias por eles con11111adas tiver excedido, no ano anterior, a 5% da receita con-cntc liquida 
tio excrcicio ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos I O (dez) anos su1Jsequen1es excederem a 5% tia reccíta con-enle liquida projetada para os respectivos 
exerc ícios. 

65. A esse respe ito, o En1c a1cs1a no SADIPEM, por meio da Dcelaraç.'ío do Chefe do Poder Executivo, de 26/11/20 18, C)l.lC nãu tim1ou, alê aquela data, contrato na 
111odnl idade de PPP (SEI 1461563. 11. 23). o que corrobora a informação constante em seu RREO relativo ao 4° bimestre de 20 1 S (SEI 14 16444, tls. 32/33), 

LIMITE PARA A UNIÃO CONCEDER GARANTJAS 

66. Quanto à observância do lirnilc para a União conceder garantias, é de si.: i11fom1ar que: há marg~m para a concessão da plci1eada garantia da União, dentro do 
limite estabelecido no anigo 9° da RSF n4 48/2007. Conforme as i11forma~ões contidas no Demoastra1ivo das Garantias e Contragarantias de Valores do Relu1ôrio de 
Ges1ào Fis~nl da União rela tivo ao 2" quad rimcs1rn de 201 S (SEI 1468553, n. 8), o sa ldo lo1al das garanlia.s concedidas pela União encontra-se em 37,72% da RCL. 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇr\O FISCAL 

67. Parn o cumprimento do a1i. 23, inciso Ida RSI' 11" 43/200 1, foi realizada a anâlise da capacidade de pagnmenl'o do plei1ean1e à garnnlín, segundo a metodologia 
estabelecida na Portaria MF n• 5()1/20 17. urilizando ns a:onceí10s e procedimentos definidos na Portaria STN n• 1.049/2017, Confonne consignado na Nor3 Têcnica 
n" 119/20 18/GERAP/CORFl/SURIN/STN/MF-DF, de 30/10/20 18 (SEI 1428899), a capncidnde de pagamento do Ente foi classificada cm "B". Essn classi ficação 
a1endeu ao requ isilo previsto no inciso I do artigo 11 da Portaria MF 11• 501/2017. necessário para a continuidade da arnilise do Pedído de Verificação dos Lianilcs e 
Condições da operação de crêdi10, no âmbito da STN, e também atendeu, conforme o inciso Ido artigo 12 da Porta ria MF n" 501/20 17. A uperac;ão de crédito t.le 
que trata este parecer atende, portanto, a um dos requisitos para clcgibiJidadc da 011cração de créd ito à concessão de garantia da União. 

CONTRAGARANTIAS Á GA.RANTlA DA UNIÃO 

68. Em cumprimento uo :irt. 40, § 1° da 1.RF, e urt. 10, inciso Il i. da RSF nº 48, foi rcali7..ada pel~ COAFI a ,rnülisc da suficiência das contragarantias à garantia da 
União, segundo a metodo logia estabelecida na Portaria MF n• 50 1/2017. Confor111c iníonnaçào consignada no Memorando SEI nº 80/20 18/GECEM 
[íl/COAFUSURJN/STN/MF-DF. de 27111/201 !l (SEI 1467769, Os. 3-7), as contragara1.11ias oferec idas nelo ente são conside.radas suficicnlcs para ressarcir a União. 
caso esta venha a honrar compromisso na condição de garaJ1Lidora da oper~ção. 

https:l/sei .fazenda.gov.br/seí/conlrolador.php?acao=documento _ímprimí r _ web&acao _ origem=arvore _ vtsualizar&id _ documento:1735621 &infra_. .. 8/1 1 
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17/t2/2018 
SEI/MF -1477331 • Parecer 

69. Entcntlc-sc que o Parecer Têcmco (Sm 141 6071 e SFI 0570945), cm confonnidude com a NotH n" 43612013-STN/COPEM (SEI 06X3884), j u111i1111cntc com os dntlos h:isicos e as abas "Dados Complementares" e "Crono1ira111a Financeiro" prccnchid:is no SADIPEM (SEI 11161563, íls, 2. i! e 91, a1endcm ao dísp1>S10 nos inciso~ V e VI do arL 3• da Ponaria MF 497' 1990. 

AOIMPLÊNCIA COM A UNl/\0 

70. Em rclu~.h:l à adimplência fi nanceira com a União. cumpre informar que, na presente data. o Enlc se encontra acllmplcnte. confonne jâ mcn-c1onado no parúwafo 14 deste parecer. 

PAGAMENTO DE PR.ECATÓRJOS 

71. Quanto à adimpléncia do ente rclátivamcntc ao paga111cn10 de prccatôrios, cm ntcndimcnto an disposto no ari. 97, inciso IV. alínea a, e no art 104, Parágrafo Único, 11mbos do ADCT. a verificação da adimpl~ncia deverá ser feita por ocasião da assínalUra tio contr:110 de g:trantio. 
Ri:GISTRO DE Ol'ERAÇÔES FINANCEIRAS - ROi' 

72. Vcnlicou•Sc 411e a 011~rac;ãc1 <.k! crédito sob análisl! está ínscrit-a no Registro tk Opcraçõ.:s l'ínancdras do Rcgis1ro Dt:clarméirio Eletrónico (ROF) n• TA771403 (SEI 146!1757). 

CUSTO EFETIVO DA OPER./\ÇÃO 

73. A. Coordenação-Gemi de Operações do Dívida Pública - CODIP, tcodo cm visltl o disposto no Copítolo Ili da Portnria MF 501/20 17. manifestou•Sl' füvor.ivclmcntc quanto ao custo da 01>cração. por meio do Memorando SEI 11412018/GEOPE/CODIPISUl))P/STN-MF tSEI 1448!!62. ns. 3-4). de 23/ 111201!1. O custo eletivo da operação foi apurado cm 4,21 % a.a. para uma tf11ra11011 de 9,33 anos. Considerada a mesma d11mlit111, o custo ele captayão cstin1ado pa111 emissões d~ U111iJo c111 dólun:s ê ele S,S7'¼, a.a .. port11nlo. sup~rior uo custo cfct1vo culculado 11am a opcm~ào. Nessa condição. não há reslriçãt1 para cvcnttllll inclu~5o de cláusul:1 contratual que pcnnit~ a sccuri1i2açllo da operação de crédito. conforme deliberaç;io do Grupo Estratégico do Comitc de Garantias ela STN rcgistr.ida nn Resoluçlo GECGR nn 3. de 25/0712018 (SEI 1475504). 

1-IONRA DE AVAL 

74 Tcmlu cm visLa o cli~posto nos incisos I t 11 do artigo 13 da Portaria MF 501/2017. foi n:alizacln consulta ao Relatório Scm.1nnl de Honms de Aval, emitido pcl.i Gt:n:ncia Je Controle ele obrigações du Di"ida rí1blica (GECOD) da Coordenação-Geral de Controle ela Divida Pública (CODIV). com pos,~ào c:01 30/11/2018 (SEI 14751134). cm que foi verificado niio hnvcr. em nome do es1ado da Puraiba. r.igislrn reft:ren to à honm de gar~ntiu pda Unifto a opcrnções dl.! cr&.lito 1>or este rcn lizndns ou rugistro de 1,ngumcntos cm atraso de parcelas de op.,racào ele crêdito com garnnliíl da União que sejam impeditivos o eonccssiio de garuntia da Unlõo 11 novos i:ontrnto~ de finanrinmento do Ente. 

MINUTAS DOS CONTRA.TOS DE FINANCIAMENTO F. DE GARANTIA 
75. Em atundimcnlo ao an. 3". VIII, da Portaria MEFP nº 497/1990, cst:ío pr..:s~nlcs no processo llS minutas cio contrato de financiamento (SÊI 0274777 e SEI O 127885, n. 307). das Condições Gerais tSEI O 127845 tls. 431-486) e do contrato de garantio (SEI 0274765). 

111.2 INFORMAÇÕES RELATIV;\S AOS RISCOS PARA O TESOURO NACIONAL 
AI CANCE l)AS OBRIGAÇÕES COl':TRATUAIS 
76. Em reluç:'in aos risco~ para o Ti:soum Nacional, d-,stacnm-sc us 1wn1os abaixo, os qua is reílc1crn condições 11mmolmen1c oceitns pelo Ministério ,la Fazcndu ~ 111 opernc;ões com organismos hmltilatcrnis. 

77. As con1fü;õcs de detividade do rderido contmto estão discriminatlas no art,110 IX das Condiçõ.:s Gerais (SEI 0127845 lls. 464-465), devendo ser cumpridas di: fom,o sa1isfa16na pol' pu1tc elo Mutuário. Dessa fomia. de mudo a evi!llr o pagamcnlo dcsn1.:ecss:í.rio da comissão de compromisso prevista no it,;m 2.04 da minu1a do conlrnto (SEI 0274777. ll. 2), bem como permitir um bom in icio dt: execução do Programa. entendemos que. preliminarmente il formalização dos inslrumentos contratuais. deva ser verificado pelo Ministério da Fazcncln, o grau de cumprimento dessas condicionalídadcs. incluindo manifestação pré\'m da lnslilu,ç.lo Finnnccira. 

78. A minuta do contratu prevê circunstâncias em que o BIRD teni direito de <lcclnrar o vencimento untecipnJo do emprcstiino po,· 1117.ões financcir;1s e 11ilo­fino11cciras, conforme cstnhclcddo nn scc;-Jo 7.06 do artigo VI 1 das Condiçõc.s Gerais (SEI O 127845 lls. 453-460). C.1bc destacar que no item (a) cln rcforicln scçiio 7 06 é prevista a inadimplência cruz:ula tcros., d,fiw/1) com ouLros conlrotos do ente com o BIRD. 
79. A respeito eles.tas hit1óteses. cumpre informar que a STN ncompm1ha u pagamento de lodos os emprés timos garanLidos nela União. de forma :i cvit:i r qu~ scju declarado o vcnc1nicnto :in1cci11ado de uma divida pelo ni.io pagamento de uma obriga;,:ão finnnccira. No entanto, a rcspcim das hipóteses de vencimento antccl1>ado por razões niio- linancciro,i, cumpre infom1ar 4oe tul risco nãu é gerenciãvel por pane da STN. 
!!O, Cabe cselan:cer, 1ambe111, que o BIRD acompanha periodicamente a execução dos projetos a fim de assegurnr-lhes o dcs,!n\'Olvimcnto salisfa1ó1 io. Tamb1:m exige que: os mutuários apresentem relatórios com relação i1 execução dos projetos cm seus aspectos técnicos e íioancoiros. No entanto, cumpr~ infornmr que a STN não a<:011,panha n execu,;iin dos projetos. 

li 1. A ~,ão 7.02 (d) da minuta das Condições Gerais pre\'ê o cross fü.rpens,011, s11.spcnsão de desembolsos da opcra~o no cuso de susp~nsào de dcsembol<os em out ro ct)ntralo do mut11áiio com o BllUJ ou com a IDA - lt11ern11ri1>1ud De11efop111e111 Assonaticm, in5lih1içào subsid iária do DIRD. que faz pane dn Wur/cl Rank Crm1p. No entanto , po1· lrJtar-si, de cuusa de suspensão de desembolsos , e não de vencimento antecipado, não represento risco relevante no Tesouro Nacional. 
REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL OE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR N" 159/2017 
82. Em 21 ele maio de 2017. ío1 publicada a Lei Complementar- LC 11º 159. de 19 de nmio de 20 17, que insLitui o Regi,nc de Recuperação Fiscal - RRF dos cstnJos e cio Dislrito Federal - DF. Dc111re os dispos itlvo~ constantes dessa LC. dcstnca-se> o urtigo 17. o qual. cm suma, impede o União de executar con1ragarnnlins, durante a \'igi:ncia do RRF. em caso dl! inadimpléncia .:m op.:raçõcs de cr.ldito que sejam por ~-s,a garantidas e 4uc foram con1rutada.< ant.:riormentc à homologação tio pedido 1.k adesão do cmc ao refendo Regime. 
R3. Ao esiabckcer esse mecanismo, o mencionado artil!O implico cm uma ~kv:wào dos riscos a que o Tesouro Nacional c~tã sujeito no co1tccdcr gara11tiu cm opcrnções de crédi to de cstndos e Ois1rito Federal após a publicação d:1 cilada Lei Complementar. caso ela operação de credito obje10 de~te Parecer Assim. foz-se relevante salicn1,1r que a concessão da garantia da União para o presente caso eleva o montante hltal de dividas gamuidas que podem vir a ser honradas pela Un1iio sem o exect1ção i111cdiata da contragarun1i11. nos termos do artigo 17 da ci tada Lei Cumplernentar, caso o ente tomador do recurso foça adesão ao RRF. 
~4. Ainda no que tãngc no R.RF. o arl. 13. inciso Ili. da Ponnria MF n" 501/20 17, vc:da II concessão do garantia da União a 111Jvos contratos de linanciamcn10 de entes que apresentarem elevado risco de ad~rir ao Regime de Recuperação Fiscal, vcrificudo mediante o anngirncnto cumulativo de pelo n~n~ 90°'. dos tré~ n.-quisilos rnnstnntcs nos incisos 1, li e Ili. tio C:lf'Ul do art. 3" cln LC n• 159/2017. De acordo con1 o Mcmorantlo 11º 11 /2018/CORPI/SUR IN/STN•MF, do 09/08/2018 (SEI 1476741 , 11. 06), a COREM apurou que se encontra cm iisco de 3darír uo R.Rf o estado de Minas Gerais. Dessa for11111, 11 opcrnção cm comento niio se enquadra na vedação do c itado inci50 111 do urtigo IJ d.1 Portaria MF nº 50 1/2017. 
IV. CONCLUSÃO 

85. 'l'omundo·sl! por bosc os dallos da documéntação constante dos ,nuos. o considerando :1 verificaçíio dos limitéS e condições constnmcs do ltSF n'' 4.3/200 1. t> Ente CUMPRF., por forç11 de drdsiics judicíois. os rcquisi10~ prévios 6 contratação da opcraçito de crfdito. confon11c dispõt' o an. 32 da LRF. 
k6. Em relação à garanlm da União. 1omando-sc por base os dados cln documentação consia111c dos autos, i:ntcnde-sc 4ue o Ente CUMPRE, por força de decisões (wtirHis n::tn1,das nos 0•1riarnfos 16 o d>\ do · 12 aee2oon': 

~ 
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17/12/2018 SEI/MF - 1477331 - Parecer 

a. ao cumprimento subsrnncial dns condlçõcs de efetividade; 
b. a verificação, pelo Ministério da Fazenda, do disposto no§ 5° do art. 1 • da Portaria MF nº 15 1, de 12/04/2018; e 
e. à fmrnalização do respectivo contrato de contragarantia. 

87. Ressalte-se que deverá ser observado o disposto no inciso VJ do artigo 2 1 da RSF n• 43/200 1 e no * 4" do artigo I O da RSF n" 48/2007. 

l:;8. Considerando o disposto no§ I", do ar!. I", da Portaria MF nº 151, de 12/04/20 18, o prazo de validade da verificação de limites e condições para contratação da 
operação de crédito e para a concessão de garantia pt1la União é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir de 30/ l l /2018, uma vez que o cálculo dos limites 
a que se referem os incisos 1, 11 e Ili do arl. 7° da RSF n" 43/2001 resultou e111 pcrcemuais de co111promc1ime1110 inferiores a 80%. Entretanto, caso a 011eração não 
seja contratada até 3111212018 e o referido prazo de validade esteja vigente, sera necessária anál ise complementar desta STN, nos temias do § 2• do art. 1º da 
Portaria Mf n• 151 , de 12/04/2018. 

89. Encaminhe-se o prese1ne plei!O para rnan ilestaçào conclusiva db Secretário do Tesouro Nacional , acerca da oportunidade e co1wc11íênc ia da concessão da 
garantia da União, relativamente aos 1·iscos para o Tcsow·o Nacional, 110s termos tio ar!. 6°, 1, ºa" da Portaria MEFP nº 497/1990. 

À consideração superior. 

Ruy Takco Takahashi Daniel Maniezo Barboza 

Auditor Federal de FinançM e Controle Gerente da GEPEX/COPEM. substituto 

De acordo. A considcraçãu do Coordenador-Geral de Opernções ele Crédito de Estados e Municípios. 

Marcelo CaJ legari Hoenel 

Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. A considernçuo da Subsecretária de Relaçõc:s Financeiras lnlergovemamentais da STN/MF. 

Renato da Molla Andrade Neto 

Coordenador•GeraJ de Operações de Crédito de Estadus e Municípios 

De acordo. A consid.:raçiio do Secretário do Tesouro Nacional. 

Pricilla Maria Santana 

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/MF 

De acordo. Em re lação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabi lidade, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, da garantia ora analisada, 
entendo qu.: a presente operação de crédito deva receber a garantia da União. Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN pam as 
providências de sua alçada. 

Mansueto Facundo de. Almeida Júnior 

Secretário do Tesouro Nacional 

·1 i~~ @ Documento assinado eletronicamenre por Ruy Takeo Takahashi, Audltor(a) Federal de Finanças e Controle, em 30/11/2018, ás 16:41, conforme horário oficial 
.,.,_u de Brasília, com fundamento no art. 69, § 19, do Decreto n2 8. 539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Maniezo Barboza, Gerente Substítuto(a), em 30/11/2018, às 16:41, conforme horário oficial de Brasilra, com 
fundamento no art. 69, § 1°, do Decreto no 8.539. d,t 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, CoordenDdor(a), em 30/11/2018, às 16:51, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

sei' .ct Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Subsecretárlo(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais Subst1tuto(a), em 
• ..i..,.~ UJ 30/11/2018, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília. com fundamento no art. 60, § 10, do Decreto"º 8.539, de 8 de outubro de 2015. Lletr6nk.a 

seil CD Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Juníor, Secretário(a) do Tesouro Nacional, cm 03/12/2018, às 17:10, conforme 
!;:,~~¼ • horário oficial de Brasíli~, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto oº & 539, dg 8 de outubro de 2015. 

A at1teotiddade deste docwneoto nade cor cooforida no sito bttn · /Jcoi h ncd, sa11 bdca1/cactcafadac o eterna oba? 
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Memorando SEI nº 80/2018/GECEM IIl/COAFIJSURJN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COPEM 

Assun to: Cálculo de suficiência de contragarantia. Portaria nº 501, de 23/11/2017. Estado da 
Paraíba. 

Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressamente o Processo nº 17944.102651/2017-
32. 

l. Referimo-nos ao Memorando SEI nQ 546, de 23/11/2018, por meio do qual foi solicitada, nos 
termos do art. 7Q da Portaria nº 50 l, de 23/11/2017, a verificação do cumprimento dos requisitos necessários 
à obtenção da garantia da Un.ião para operações de crédito pleiteadas pelo Estado da Paraíba. 

2. Tnf01mamos que as Leis estaduais 11º 10.487, de 23/06/2015. 11.220 e 11.218, ambas de 
19/10/18, concederam ao Estado da Paraíba autorização para prestar como contragarantia ao Tesouro 
Nacional das mencionadas operações, as receitas a que se referem os artigos 157 e 159, complementadas 
pelas receitas ttibutá1ias estabelecidas no artigo 155, nos termos do§ 4° do artigo 167, todos da Constituição 
Federal. 

3 . De acordo com a metodologia presente na Portaria em questão, têm-se, para o ente federativo 
nas operações citadas: 

a) Margem 

b) OG 

R$ 9. l45.923. l 63,59 

R$ 60. 108.597,62 

4. Assim, tendo em vista que o valor da 'Margem' é supe1ior ao valor da 'OG', são consideradas 
suficientes as contragarantias oferecidas nos termos do arl. 7º da Porcaria nº 501 /2017 pelo Estado da 
Paraíba. 

5. Ademais, cabe salientar que a atual análise está posicionada nesta data, sendo subsidiada por 
dados de receitas pertencentes ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 6º bimestre de 
2017, extraído do Sistema de lnf01mações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, e de 
despesas pertencentes ao Cronograma Financeiro da Operação e demais Operações Contratadas obtidas do 
SADlPEM. As taxas de câmbio utilizadas na conversão para reais de operação em moeda estrangeira 
seguiram ru; orientações contidas no art. 7° da Porta1ia MF nº 501/20 17 e no art. 2° da Portaria STN nº 
1.049/2017. 

6. Da mesma forma, registramos que, para fins de nova avaliação de suíiciência de 
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comunicada caso os demonstrativos de receitas e 
despesas utilizados na presente análise sejam atualizados. 

Anexos: 

J - lAnexo MARGEM e OGJ (SEI nº 1453433). 

Atenciosamente, 

2. ' 
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Documento assinado eletronicamente 

DENIS DO PRADO NETTO 

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros 

-· •t Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto, Coordenador(a)-
sel. ~ Geral de Haveres Financeiros, em 27/11/2018, às 17:22, conforme horário oficíal de 
IJmlllllUta w 
e1eut>t\i,a Brasília, com fundamento no art. 6º, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

~!t&t!~:.i~r:~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
' llttp://sei.fazenda.gov .br/sei/controlador externo.php? 
1 ~c~~Liii acao-documento conferir&id orgao acesso externo-O. informando o código verificador 

;-;f 1453276 e o código CRC B86867B2. 

Referência: Processo nº J 7944. 102651/2017-32. SEinº 1453276 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS - COAFI 

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA 

ENTE: Estado da Paraíba 
VERSÃO BALANÇO: 2017 
VERSÃO RREO: 62 bimestre de 2017 
MARGEM= 9.145.923.163,S9 
DEMONSTRATIVO 

ESCOLHIDO = 
RREO 

Balanço Anual (DCA) de 2017 
RECEITAS PRÓPRIAS 

1.1.1.2.07.00.00 ITCD 
1.1.1.3.02.00.00 ICMS 
1.1.1.2.05.00.00 IPVA 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 
1.7.2.1.01.01.00 FPE 
1. 7 .2.1.01.12.00 IPI EXPORTAÇÃO (UF) 
1.1.1. 2.04.00.00 IRRF 
3.2.00.00.00.00 DESPESA COM SERVIÇO DA DÍVIDA 
4.6.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
3.3.20.00.00.00 
3.3.30.00.00.00 
3.3.40.00.00.00 
3.3.41.00.00.00 
3.3.45.00.00.00 
3.3.46.00.00.00 
3.3.50.00.00.00 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 3.3.60.00.00.00 
LEGAIS 3.3. 70.00.00.00 

3.3. 71.00.00.00 
3.3. 73.00.00.00 
3.3.74.00.00.00 
3.3. 75.00.00.00 
3.3. 76.00.00.00 
3.3.80.00.00.00 

Margem 

5.406.270.897,52 
28.504.973,98 

5.067 .823.466,14 
309.942.457,40 

4.395.494.051,36 
3.971.862.322,80 

4.961.835,48 
418.669.893,08 
138.299.896,40 
311.491.915,11 

8.889.280,00 
0,00 

47.353.596,91 
1.989.911,14 

59.009.503,98 

9.234.730.845,34 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 62 bimestre de 2017 
RECEITAS PRÓPRIAS 5.404.673.997,07 

Total dos últimos 12 ICMS 5.066.472.551,45 
IPVA 309.784.591,88 meses 
ITCD 28.416.853, 7 4 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 4.394.709.715,99 

Total dos últimos 12 
IRRF 418.642. 705,63 

Cota-Parte do FPE 3.971.862.322,80 n-'IOt'O<' 

AnP.XO lvll'.\RGEM e OG ( 1,153,i33) SEI 1784..\.102651/2017-32/µ11 5 
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11u ::.:,c.:, 
Transferências da LC nº 87 /1996 4.204.687,56 

Despesas Empenhadas Serviço da Dívida Interna 299.600.667,42 

até o Bimestre (b) Serviço da Dívida Externa 42.367.966,94 

Despesas Empenhadas 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

até o Bimestre (b) 311.491.915,11 

Total dos últimos 12 
Transferências Constitucionais e Legais 

meses 

Margem 9.145.923.163,59 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS - COAFI 

CÁLCULO DA OPERAÇÃO COM GARANTIA (OG) 

ENTE: Estado da Paraíba 
MEMOSEI: 546, de 23/11/2018 
RESULTADO OG: 60.108.597,62 

Operação n!! 1 Operação nl! 3 
Identificação da operação de 

BIRD 1 crédito (nº e/ou credor): 
Identificação da operação de 
crédit o (n!! e/ou credor): 

Moeda da operação: Dólar dos EUA Moeda da operação: 
Valor do contrato (em dólares 

50.000.000,00 dos EUA): 
Valor do contrato (em dólares 
dos EUA): 

Taxa de câmbio (R$/USD) : 4,0720 Taxa de câmbio (R$/USD): 
Da ta da taxa de câmbio 

31/08/2018 (R$/USD) : 
Data da taxa de câmbio 
(R$/USD): 

Total de reembolsos (em 
65.823.975,00 dólares dos EUA): 

Total de reembolsos (em 
dólares dos EUA): 

Primeiro ano de reembolso : 2019 Primeiro ano de reembolso: 
último ano de reembolso: 2035 Último ano de reembolso: 
Qtd. de anos de reembolso: 17 Qtd. de anos de reembolso: 
Total de reembolso em reais: 268.035.226,20 Total de reembolso em reais: 
Reembolso médio(R$): 15. 766. 778,01 Reembolso médio(RS): 

Operação n!! 2 
Identificação da operação de 

BIRD 2 crédito (nº e/ou credor): 
Moeda da operação: Dólar dos EUA 
Valor do contrato (em dólares 

126.886.874,00 dos EUA): 

Taxa de câmbio (R$/USD): 4,0720 
Data da taxa de câmbio 

31/08/2018 (R$/USD): 
Total de reembolsos (em 

183.108.222, 75 dólares dos EUA): 
Primeiro ano de reembolso: 2019 
Último ano de reembolso : 2040 
Qtd. de anos de reembolso: 22 
Total de reembolso em reais: 745.616.683,04 
Reembolso médio(R$): 33.891.667,41 

.J / 

810 

Dólar dos EUA 

45.197.310,00 

4,0720 

31/08/2018 

66. 724.940,33 

2019 

2044 

26 
271.703.957,02 
10.450.152,19 
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Memorando SEI nº 124/2018/GEOPE/CODTP/SUDIP/STN-MF 

Ao Coordenador-Geral da COP EM 

Assunto: Análise de Custo - Ope 111ção de crédito de interesse do município da Paraíba com o B anco 
Inte macional para Reconstrução e D esenvolvimento - BIRD. 

1. Referúro-nos ao Memorando nº 538/2018/COPEM/SURIN/S-TN-MF (SEI nº [428995), de 
22/11 /2018, o qual solicíta manifestação desta Coordenação-Geral acerca do custo da operação de crédito 
pleiteada pelo município da Paraíba com o Banco Internacional para Reconstmção e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor de US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares). 

2. Após efetuar a ru"Jálise, encontramos um custo efetivo para a operação de 4,21 % a.a., 
com duration de 9,33 anos, com base nas infonuações fumecidas pela COP EM . 

3. Tnfom1amos que o custo de captação estàrndo para emissões da União em dólares, com 
mestna duration, é de 5,87% a.a., supe1ior ao custo efetivo calculado para a operação. 

4. Deste n10do, sob a análise de estrita responsabilidade dessa Coordenação-Geral, não vemos 
óbice à contratação sob as condições financeiras propostas. 

5 . Anexo, segue o fluxo de pagamentos da operação (SEI nº 144221 O). 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente 

ROBERTO B EIER LOBARINHAS 

Coordenador da CODTP 

Documento assinado eletronicamente por Roberto Beier Lobarinhas, seil n Coordenador{a) , em 23/1 1/2018, às 17:22, conforme ho rário oficia l de 
;1u1

11auu~ L!J Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1°, do Decreto n° 8 .539 , de 8 de l el~1;éalci1 
-----outubro de 2015. 

~ a. . ·· r:~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
• ~ http : //sei.fazenda.gov.br/sei/contro lador externo .php? 

·=, 
1 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O, informando o 
:-t+"il:ü-"':;_.:::,.j:1 código verificador 1442169 e o código CRC 8F39088B. 

Referência: Processo nº 17944.102472/2017-03. SEI nº 1442169 
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Secretaria do Tesouro Nacional 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública • CODIP 
Gerência de Operações • GEOPE 

Cálculo do Custo Efetivo de Operação de Crédito Externo 

lnfomacàes da Oberacjo Condicii,,-" Financeiras 

Interessado Paraíba Nº Amortizações 25 

Credor BIRD Periodicidade Semestral 

Valor 50.000.000,00 Carência (meses),_ 48 

Moeda uso Com. de Compromisso (a.a .) 0,25% 

Data de Inicio • 15/05/2019 Com. de Abertu ra {flat) 0.25% 

Prazo Total (anos) 16,0 Com. de Avaliação $ 

Indexador Libor 6m 

TIR USO (a.a.) 4,21¾ Spread 1 0,79% 

Ouration (anos) 9,33 Spread 2 

Data de Refe(incia da Análise ... 22/11/2018 Inicio do Soread 2 
• Data considerada, para efeHos de simplficação dos câlcUlos, como data hipotética de assinatura e de prirrelro desembolso (hipótese mais conservadorn), 

.... Data de referência das eslknatfvas das curvas de Joros utltizadas no cálcub. 

• • • Considera sistema de pagamentos anieclpados 
PAGAMENTOS 

Data Desembolso Saldo devedor Amortlzaçlo Jllros Comissões Total de Pag. 

15/05/2019 4.000.000,00 4.000.000,00 . 125.000,00 125.000,00 
15/11/2019 . 4.000.000,00 . 149.266,59 58.777,78 208.044,36 
15/05/2020 9.000.000,00 13.000.000,00 . 8 1.938,04 58.138,89 140.076,93 
15/1 112020 . 13.000.000.00 267.114,24 47.277,78 314.392,01 
15/05/2021 11 .000.000,00 24.000.000,00 . 252.493,21 46.506.94 299.000. 15 
15/1112021 . 24.000.000 00 . 475.414.47 33.222,22 508.636,69 
15/05/2022 12.000.000,00 36.000.000,00 . 465.170,29 32.680,56 497.850,85 
15/11/2022 . 36.000.000,00 . 710.856, 11 17.888,89 728.745,00 
15/05/2023 11.000.000,00 45.000.000,00 2.000.000,00 686.987,87 17.597,22 2.704.585,09 
15/11/2023 . 43.000.000,00 2.000.000,00 870.900,12 3.833,33 2.874.733,45 
15/05/2024 3.000.000,00 44.000.000,00 2.000.000,00 854.149,21 3.791,67 2.857.940.88 
15/11/2024 . 42.000.000,00 2.000.000,00 889.139,78 . 2.889.139,78 
15/05/2025 40.000.000,00 2.000.000,00 830.296,68 . 2.830.296,68 
15/11/2025 . 38.000.000,00 2.000.000,00 806.358,95 . 2.806.358,95 
15/05/2026 36.000.000,00 2.000.000,00 782.711,90 2.782.71 1,90 
15/1112026 . 34.000.000,00 2.000.000,00 760.669,00 . 2.760.669 00 
15/0512027 . 32.000.000,00 2.000.000 00 701 .153,32 . 2.701.153,32 
15/11/2027 . 30.000.000 00 2.000.000.00 674.604,58 . 2.674.604,58 
15/05/2028 . 28.000.000,00 2.000.000,00 616.652.83 . 2.616.652,83 
15/1 1/2028 . 26.000.000,00 2.000.000,00 583.833,58 . 2.583.833.58 
15/05/2029 . 24.000.000,00 2.000.000,00 535.594,05 . 2 .535.594,05 
15/11/2029 . 22.000.000,00 2.000.000 00 504.704,25 . 2.504.704,25 
15/05/2030 . 20.000.000,00 2.000.000,00 457.027,87 . 2.457 .027,87 
15/11/2030 . 18.000.000,00 2.000.000,00 424.165, 19 . 2.424.165,19 
15/05/2031 . 16.000.000,00 2.000.000,00 377.134,86 . 2.377.134,86 
15/11/2031 14.000.000,00 2.000.000,00 342.258,92 . 2.342.258,92 
15/05/2032 . 12.000.000,00 2.000.000.00 297.509.70 . 2.297.509,70 
15/11/2032 . 10.000.000,00 2.000.000,00 258.940.06 . 2.258.940,06 
15/05/2033 . 8.000.000,00 2.000.000.00 213.202.05 . 2.213.202,05 
15/11/2033 . 6.000.000.00 2.000.000.00 174.159,75 . 2.1 74.159,75 
15/05/2034 4.000.000,00 2.000.000,00 123.452,24 . 2. 123.452,24 
15/11/2034 . 2.000.000,00 2.000.000,00 83.656,06 . 2.083.656,06 
15/05/2035 . . 2.000.000,00 41.212,87 . 2.041.212,87 

. . 
Total 50.000.000 00 50.000.000 00 15.292.728 67 444.715 28 65.737.443 94 
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01/11/2018 

MlNISTÊRJO DI\ FAZENDA 
Secre1ario do Teso um Nac ionul 

SEI/MF -1309972 • Nota Técnica 

Subsecretaria de Relações Financeiras lntergovenrn111en1ais 
Coordenação de Relações Financeiras lnlcrgoven1ame11tuis 
Gerência de Análise de Ülpacidadc de l'agamcnto e Publicações de Es1ndos e Munidpioi 

Not.1 Técnica SEI n• l l 9nO 18/GERAP/CORFI/SUR[N/STN-MF 

Amin to: Análise da Capacid:idc de Pugumcntn - Portar ia11 MF n• SOi de 23 de novembro de 20)7, e STN n• 1.()49, de 13 de dezembro d~ 2017. Estados e 
Distrito Federal. 

Senhora Coordenadora-Geral substituta da COR EM, 

1. Com a finalização da ava liação de metas o compromissos dos Programa de Rccstru111ração e Ajus1c Fiscal de 20 17. novos nwucros foram apurados 
para o cá lcu lo da capac idade de pagamento dos &tados e cio Dístrito FL'dc1:al, confonnc o§ 4º do An . 2º da Ponal'ia STN n• 1.049/ 17. Sendo assim, a fl t\:Sontc Nota 
tem por objetivo aprcsanmr a cla5$i fícação final da capacidade ck pagamento dos Estados e do Dis1ri to Federal para o cxercicio de 2018. 

1 - METODOLOGIA DE AN,\LISE 

~ A presente Nota de análise da capacidade de pagnmcnto segue a metodologia cstabcl01:ida nn Portaria MF 11º 50 1 de 23/1 I/J7 e os co11coi1os e 
procedimentos defi11idos na Port~rin STN 11º 1.049 de IJ/ 12/2017. Nesse sentido, a classtficação fi nal da capacidade de pagamento e dctcnninada com ba.,;-c nrt 
analise dos seguintes indicadores ccr,111ômico-linílncciros: 

1 - Endíviúnmcnlo; 

li - Poupança Corrcnhi; e 

11 1 Liquidc7., 

3. Conto fontes de in fo rmação para o cálculo da capacidade de pagamento ltlr'.im util izndus os números apurndos no processu da avaliaçifo prcli1ni11ar 
clus cumprim~ntus de melas e compromissos do Prng,rama de Reestruturação e AjLL~h.: Fiscal (PAF), de acordo com 11 § 4º do Art. 2" da Pnrlaria STN nº 1.049/17. 

4. As inlo nnaçõcs utiliwdas no cálculo dos indltadorcs da análise da capacidade de pagamento devem observar os co11ccitos e defin ições do Ma11ual de 
Conrnbilidade Ap licadu ao Setor Público (MCASP), do Manual cfo Demonstrdlivos Fiscais (MDF) e do anexo da Ponnria STN nº 1.049/17, 

5. Nes1e sentido, os Es ladus síg,1atários du PAF, à exceção de AM, DF e RR, finnaram aditivo aQs contracos de refinancinmc,nto da Lei n• 9.496/97 
aderindo aos novos conccilos do Programa e revisarnm, em 201 7, o primeiro PAF no novo forma10. Quanto aos Estados q11c não aderiram ao novo PAF em 20 17, 
cabe destacar que as ava liações ninda fornm feitas de acordo com as metas e concci10s anteriores à LRF, Há t-ambém o caso especí1ico do RJ e RS que, por terem 
pleiteado ingresso no Regim.: úe Recuperação Fiscal· RRF, foram dispcnsaúos da fixação de metas do PAF de 2017, embora te11ha111 aderido aos novos termos do 
PAF. Por fim, mh(! destacar taml>ém que quatro fül~dos não são signatários do Pi\F, são eles: AP, PI , RN e TO. 

6. Assim, para fins de pndroni,mçõo e com o objetivo de ob1cr uma base de dado~ consolidada de l(ldos os Estados, a COREM estendeu os aj11s1es 
realizados para adequação ao MDF/MCASP aos dallos de 20 15 e 20 16 de todos os Estados, e d~ 2017 pata AM, DF, RR, RJ, RS, i\P, PI , RN e TO. qu~ niio 1ivcra111 
seus dados ajustados na avaliação de 30 de junho. Os valores ajustados seguem cm anexo na Nota Tecnica SEI 92/2018/GECOFICOREM/SUlUN/STN-MF 
(Processo 17944.109043/201 8-30, documento Sei n• 1337023). 

7. Para os listados que firmarm-n o aditivo aos contratos de refínancia111erito da Lei n• 9.946/97 referente ao Novo PAF l)S ajuste., realizados pllra 
adequação dos dados est;io expl icados nas nutas e processos relacionados abaíxo, 

Eslildo Númern do Processo SE:1 Nota T écnien N" docurnenlu SEI 
Acre 17944.105200/20 l ~-3~ No1a TéoniC11 SEI nº 55/201/l/GECOFICOR.EM/SURIN/STN-MF 11911998 
Alagoas l 7944.105218/20 18-30 No1a Técnica SEI n• 77/2018/0ECOF/CQREM/SURJN/STN-MF 120989 1 
Bnhia t 7944,J 05201/20 l 8-S2 Nota Técnica SEI n• 79/2018/GECüFICOR.EMISURIN/STN-MF 1216076 
ICear-j 17944, 1052 l 9/201~-S4 Nota Técnica SEI n• 54/20 18/GECOFICOR.EM/SU RIN/STN-MF 119~~54 
Esph'i10 Santo 17944.105202/2018-27 No1a Técnica SEI n• 57120 11':/GECOF/COR EM/SURIN/STN-MF 1199049 
!Goiás l 7944.105199/20 18-4 1 No1a Tccnica SEI n• 58/20 18/GECOF/COREM/SURINISTN-MF 1199058 
Maranhão t 7944.105220120 18-17 Not., Técnica SEI n• 59/2018/GECOF/COREM/SURIN/STN-MF 1199067 
Mhins Gerais l 7944. 105204/20 l 8-16 No1a Técnica SEI nº 6R/2018tGECOFICOREM/SURIN/STN-MF 1199105 
ivlato Grosso <lo Sul 17944. 1052071201 ll-50 Nota Técn ica SH n• 67/201S/GECOF/COREM/SURIN/STN-MF 11991114 
Maio Grosso 17944. 10520&'20 t 8-02 Now Técnica SEI nº 60/2018/GECOF/COREM/SURIN/STN-MF l 199U75 
Pará 17944. l05209/201 R-49 Nora Técnica SEI 11º 69/20 IS/GECOF/íOR EM/SURIN/STN-MF 11 99 10() 
Paraíba 17944. 105221/2018-53 Nota Técnic.n SEI n"l; t/20 18/GECOFICOREM/SURlN/STN-MF 1199080 
Pernambuco 17944. f 0S222/20 1 R-06 No1a Técnica SEI n" 6312Ó 18/GECO F/COREM/SURIN/STN-MF l l 'l'J096 
IParaná 17'>44. I 0521Q/20 18-73 Nota Técnica SEI n" 62/2018/GECOF/COR.EM/SURJN/STN-Ml' 111)9093 

Rondônia l 7944.[05213/20 18-15 Noia Técnka SEI n• 6612018/GECOF/COREM/SUIUN/STN•Mf 119911)3 

!Santa Callll'ina 17944. 1052 15/20 f 8-04 Nora Técnl~a SEI o" 65/1018/GECOF/CORE/vVSURlNISTN-MF 1199101 

!Sergipe l 7944. I U52161201R-4 I N11~1 Técnica SEI n• 73/20 18/GECOF/COREM/SURIN/STN-MF 1204712 

!São PRu lo 17944.105217/2018-95 Nolu Técnica SEI 11• 64/20 1~/GECOF/COREM/SURJN/STN-MF 1199098 

R. ,\ cada indicauor ccónômico-linaaceiro, foi nttibuida uma letra - A , B ou C - que representa a classí licaçào parcial do ente n11quclc indicador, 
conforme o enquadmmento nas foi::als de valores da tabela. apresentado 110 arl. 2º da Pona ria MF 501/17. 

IN-o!CADOR SIGLA FAJXAS DE VALORES CLASSIFICAÇÃO PARCIAL 
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01/11/2018 SEI/MF • 1309972 • Nota Técnica 

Endividamento DC DC < 60% A 

60¾:S DC < 150% B 

DC? 150% e 

PC < 90% A 

Poupança Correnle PC 90% :S PC < 95% B 

PC?95% e 

li < 1 A 
Liquidez IL 

IL ;,: 1 e 

9. A classificação final tia capacidade de pagamento dq ontc foi oblida a partir da combinação das classificações parciais dos três indicadores, confonnc 
a talicla no a rL 3• da Portaria M f n• 50 1 /17. 

CLASSIFICAÇÃO PARCIAL DO INDICADOR 
CLASSll'lCAÇÃO FINAL 0 1\ C,\PACffiADE DE PAGAMENTO 

ENmVTDAMENTO POUPANÇA CORRENTE LfQUffiEZ 

A A A 

B A 1\ 

e A A 

A B A 

13 8 /\ 

e 8 A 

e e e 
Demais combinações de cl:tssi Jicnções parcíais 

11 - 0 0 CALCULO DOS l NDl CADORES 

Indicador 1. Endividam ento (DC): Divida Consolidada Bruta/ Receita Corrente Liquida 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à DMda Consolidada Bruta 

A 

B 

D 

e 

1 O. Dí\•ida P ública Consolldndn - montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as dccom:nics de emissão de títult1s, 
do [istado, do Distrito f"edernl ou do Município, assumidas cm virtude de leis, contr,11os, convên ios ou tratados e da realização de operações de crédito para 
amorti1.ação cm prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios j udiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do on;a mcnto em 
que houverem sido incluídos,.: d:is operações de crédito, que, embora de prazo inforior a 12 (doze) meses, t,mh.am constado como receitas no orçamento. 

Quanto à Reccit" Corrente Liqu ida - RCL 

11. Receita Corrente Liquida somatório das recci1us tributárias, de Cl)nlribuições, patrimoniais, industriais, agropecwirias, de serviços, transferências 
co1Tc11tcs (inc lusive os recursos recebidos do Fundo de Manutençã<1 e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissiona is da Educação -
Fundeb) e outras receitas também correutes, deduzidas as transferências Coostitucionais a Municipios, a Conlril;miçào para Plano de Previdência do Servidor, .i 

Cont,ibuiçào para Custeio das Pen~õcs dos Mililares, a Compensação Financeira e ntre Regimes Previclenciãrios e os pagamentos para fhn11ação do FUNDEB. 

1 ndicador li - Poupança Corrente: Despesas Corren tes/ Reccítas Correntes Aju~ad as 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto às Despesas Cor rentes• DCO 

12. Despesas Corrente.~ - gastos orçamentários de manutenção das atividades dos órgãos da administração pública, como por c~cmplo: despesas CClm 
pessoal. juros da divida, aquisivão de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equ ipamentos, despes,lS com água, energia, tele fone e le. Estão nesta 
categoria os despesas que nàc> concorrem para ampliação dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansão das suas atividades. Abrange as translercncins a 
Municípios e desconsidera os lançamentos das perdas liquidas com o FUNDEB. Uli lizar-se-ào as despesas empenhadas do exercício. 

Quanto à Rccdl11 Corrente Ajuslnda - RCA 

13. Receito Corrente Ajustada - somatório das receitas tributárias, de contribujções, patrimo nia is , industriais, agropecuárias, de serviços, transferênc ias 
correntes {inclusive os recursos recebidos do FUNDEB) e ourras recei tas também correntes, consideradas as receitas intraorçamentárias e os recursos repassados aos 
Municípios e desconsiderndas as restituições (!e receitas, os pagamentos para fonnação do FUNDEB e outras deduções de receitas corrente~. 

Indicador 111 - Liquidez: Olirlgaçõcs rinunceiras/Oisponlbilidade de Caixa Bruta 

Aspectos Considerad os na Apuração 

Qua1110 às Obrigações Financeiras e Disponibilidade de CaLxa Brula 

14. Obrigações Finnnceir11s- obrir;ações presentes que, por força de lei ou de outro inslnunento, devem ser cxtinllls até o linal do excrclcio finance iro 
de referência do demonstrativo. Incluem os restos a 11agar liquidados e não pagos do exercício e todos os res1os a ragar de exercícios anteriores. Serão considerados 
a penas os valores s.;m vinculação específica, ou seja, com a locação livre entre a origem e a aplica\são de recursos, para atender a quaisquer Cinaliuadcs. 

15. Disponibilidudc de Cai.rn Bruta - ativos de alia liquidez como Caixa, Bancos, Aplicações Financeiras e Outms Dispon ibilidades f inanceira.s. Sedio 
considerados apenas o s vt1 lores sem vinculação especí fica, ou seja. com a locação Hvre entre a origem e a aplicação de recursos. para atender a qua isquer finalidades. 

IH · RESULTADOS DOS lNDTCA.DORE.S 

l ó. A seguir sãl) apresentados os valores apurados para cada um dos indicadores necessáril)s à capacidade de pagamen to e a classilkação linaJ de cada 
únte. confonnc dispõem a Portaria MF nº 501/17, e a Portaria STN n• l.049i2017, e as orientações, conceitos e proccdimencos estabelecidos no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicados à União, aos Estados, ao Distrito Federal e ao~ 
Mu11icipios, e no Ane~o tia Portaria STN n• 1.049/2017. 

Estado Indicador 1 - Nota lndk:1dor 2 • Poupança Nota lndkudor 3 • Not.1 CAPAG 
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01/11/2018 SEI/MF - 1309972- Nota Técnica 
,_ Endividamento Indicador 1 Corrente Indicador 2 l.iquidex lnll,cidnr 3 
Acre 82,07¾ B 94,40% 8 15,05% A 8 
Alugou~ 126.48% B R9,88% A 74,82% A B 

1A ma1.0nas 55,74¾ A 92,89o/o B 88.93°ft /1 B 
Amap:i 63,91o/, B 82,73% A 26.82% A R 
Bahia 72.89o/, 8 9(>.38% e X7,58% A e :c~rn 69.11% 8 91.34% "8 47.84% A R 
!Distrito Federal 40,81% A ?9,35% e 541.81% C' e 
Espírito Santo 55,.30% A SCJ,07% A 11.69% A A 
K;o,ás 93,37¾ B 95,27% e 1820.59'lo e e 
Maranhão 56.05¾ A 95,39% e 76.43% 1\ (' 

Minas Gerais 199,24¾ e 104,41 ¾ e ND - -
Maio Grosso do Sul 90,25% B 103.66% e 15 1.27~~ e e 
MULo Grosso 46,94% ,\ 96.<>3% e -561.39% e e 
Paró l'l,67¾ A 90,85% B 34.20% A B 
Paraíba 47,93¾ A 92,99% 8 l!S.KX'Yo A A 
Pc1•n3mbuco 68.46% B 96,61¾ e; 168.14% e e 
Piauí 59,71¾ A 94,02% 8 34,00-/4 A B 
Pamná 64,61% B 94.64% íl 34,54% /\ f:I 
Rio d.: Jandro 288.46% e 108,67¾ e -450.91¾ e o 
!R io Grande do Norte 22,90% /1 97,04~~ e 374,61'l-o e e 
Rondônia 69.38% B 89.39% /1 52,1)6% A R 
Roraima 65.64% B 90.23¾ B ND. - -
Rio Grande do Sul 212.42°>, e 101,5S% e 60UO"~ e o 
S,111rn Cala ri rm 109.87% R 06,66¾ e 47.24% /\ e 
IScri;ipe 71.03¾ ll 9~.13¾ e J39.R9". e e 
IS5o rauln 102.92¾ e 94.73% 8 66,8~% t\ B 
!focantlns 47.15% A i\9,5 1% A 60K.88% e e 

17. O detalhumcnlo do cálculo dos indicadores dos Estados e do Distrito Federal é aprescniado no /\nexo 1 - lnfonnaçõcs Fiscais dos Estados (dncumento Sei n• 13 10864), dcsla Nota Técnica. 

1 8. Em decom'lneia do uso dos conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicadn ao Setor Público (MCASP), no Monual de Demonstrativos Fiscais (MOF} e no Anexo da Pa naria STN n• 1.049/2017, para os anos de 2015 e 2016. a!i fomes de informação utilizadas podem ter sofrido ajustes e, r,or isso, podem haver divergências entre os números u1ili:i:ndos nesta análise e as iníonnações que íomm publicadas pelo ente em seus Balanços, RGFs e RR EOs. 
19. As análises de capacidade de pagamento realizadas são válidas até a próxima avaliação quanto ao cumprimemo de melas do referido Prngrama, para os Estados com Programas de Rce~1ru1uração e Ajuste Fiscal e o Distrilo Federal, ou até a publicação do próximo Bal.mço Consolidado, para os demaí.s Esmdos. Nã<• obstante isto, os resultados apresen tados nc;ta Noia estão sujeitos à aplicação do art. 5º da Ponaria MF n• 501, de 2017. 

A consideração superior 

Documento assinado eletronicamente 

LAÉRCIO MARQUES DA A FONSECA JUN'IOR 

Gerente de Projeto da GERAP 

De acordo. À consider(lçi\o ~uperior. 

Documento assinado cleu-on icamcnte 

ITANLELSON DANTAS SLLVEIR.A CR.UZ 

Coordenador da CORFI 

De acordo. Encaminhe-~e a COPEM com visllls a deliberação do Grupo Técnico do COR. 

Documento assinado cletronicamen1c 

SARAH TARSILA ARAUJO ANDREOZZI 
Coot'deuadorn-Geral do COREM - Sub~titula 

Do, 

PAUL 
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01/11/2018 

·1 
~!~~ 
Mtlrilltlln 

-,-·· 

SEI/MF - 1309972 - Nota Técnica 

Oocumento assinado eletronicamente por Paulo Ernesto Monteiro Gomes, Gerente, em 30/10/2018, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 69, § 1•, do Decreto n• 8.539. de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Lacreio Marques da Afonseca Junior, Gerente de Projeto, em 30/10/2018, às 15:56, conforme horário oficial de 

Brasília, com fundamento no art. 6•, § 1•. do Qeg:eto Oi 8 ~J~, df li d~ QUt~brQ de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Coordenador(a}-Geral de Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios ~!!@ 
rlMttk'IIU 

l Substltuto(a). em 30/10/2018, às 16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 611, § 111, do Decreto n• ª•S~~. d!: l! dt outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por ltanlelson Dantas Silveira Cruz, Coordenador(a} de Relações Financeiras Intergovernamentais, em 30/10/2018. às 
16:34. conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6•, § 1•, do Decreto nVS.539, de 8 de outubro de 2015 . 

.. ~[!l 

: A autenticídade deste documento pode ser conferida no site l!I)o://sei fazenda.gov.br/sei/contrQfador e•ternp P.hP.1 
açao•documento conferir&id or2ao acesso externo•O. informando o código verificador 1309972 e o código CRC 9AD89307. 

Rc(crl.n<iu: Processo o• 17Q<l4,1092SW2018-03 SEI n' 1309972 

124 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 72 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesourv Naciona l 
Suhsecrct;uia de Re lações Financeiras ln tergovemnmt:ni.ais 
Coordenação-Gemi das Relaçõe~ e Análise Financeirn dos Eswdos e Municípios 
Gert':ncia de análise e acompnnhamen10 Fiscal <los Estados, Dístri10 Federal e Municípios 

N(lta Técnica SEI n" 7112018/GEAFI V/COREM/SURIN/STN-MI' 

As.~tmlo: Estado da Paraíba. 

Análise da Capacidade de Pagamento - Portarias MF' n" 501 de 23 de novembro de 2017, STN n• 
1.049, de 13 de dezembro de 2017. 

Senhor Coord~nador-Geral da COPEM. 

1. Com a finaliiação da ovnliaç5o preliminar de metns e compromissos dos Programa de 
Reestrulllração e Ajuste Fiscal rle 2017, novos números fo111m apurados para o cálculo da capacidade de 
pagamento do Estado da Para1ba, confonne o li 4° do An. 2° da Ponaria STN n• 1.049/17. Senuo a.~sim, a 
presente Nota 1cm por objetivo apresen~'.lr a clnssilicação final da car,acidade de pagamento do Estado d~ 
Paraíba para n exercício de 2018. 

J - METODOLOGIA DE ANÁLISE 

2. A preseme Nota de análise da capacidade de pagamento segue a me1odologia estabelecida na 
Ponaria MF n• 50 1 de 23/11/17 e os conceitos e procedimentos definidos na Ponaria STN n• 1.049 de 
13/12/2017. Nesse senlillv. a classifk,tção linal da capacidade de pagamento é determinada com base na 
análise dos seguintes indicadores cconômico-tinanceiros: 

1- Endividamen to: 

lf - Poupant;a Corrente; e 

Ili - Liquidez . 

.3. Como fontes de infonnação J>ara o cálculo da. capacidade de 11agamento foram utilizados os 
números apur-.idos no processo da avaliação preliminar dos cumprimento$ de ,netas e compromissos do 
Programa de Reestrururação e Ajuste Fiscal (PAF}. de acordo com o § 4º do Arl. 2º da Portaria STN nº 
1.04()/]7, 

4. As infonnayões utilizadas no cálculo dos indicadores da análise da capacidade de pagamento 
devem observar os conceitos e defini~:ões do Manual de Cont.abilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e do anexo da Portaria STN n• 1.049/1 7. Os 
ajustes necessários à adequação das informações obtidas na forma do par-.ígraJo antetior aos conceitos e 
dcliniçõe~ apljcáveis ao pnx;esso de análise da capacidade de pagamento estão descritos uu Anexo desta 
Nota. 

5. A cada indicador ~conômico-financciro, foi atribuída uma lctra - A, B ou C - que rcprcscnm 
a classificação parcial do ente naquele indicador, confonnc o cnquadr-~meoto nas faixas de valores da tabela. 
apresentado no nn. 2º Ja Portaria MF 501/17. 

INOIC~OOR SIGLA FAJXASDE VALORES 

DC <60o/o 

Endiv itl:1111<1110 DC 60% s-oc < 150% 

DC2 t50% 

PC<90% 

Pnupu nça Corrente PC 90% !: PC< 95% 

PC.:95% 

IL< 1 
Liquidez n:.. 

IL2 I 

6. A classificaçuo final da capacidade de pagamento do cnlC foi obtida a panir Ja combinação 
das classilicações parciais dos lri:s Indicadores, confom1e a tabela no an. 3° da Portruia MF nº 50 1/17 . 

CLASSI.HCAÇÃO PARCIAL 

A 

13 

e 
A 

B 

e 

A 

e 

CLASSIFICAÇÃO PARCIAL DO L"IDICADOR 
CLASSIFICAÇÃO FrNAL DA CAPACJOADE DE PAGi\MENTO 

F.NOIVIDAMENT O POUJ'ANÇA CORRF.NTF. LIQUIDEZ 

A A A A 

B A A 

e A /1 

A 13 A B 

8 B A 

e B A 

e e e D 

- ' . Nota l CC"I\ICél 71 (084 /G•IG) - " St:I I7944.102748/2018-2tJ / pg 2 
1 
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TI - 00 CÁLCULO DOS lNDJCADORES 

7. A scgu ir são apresentados os valores apurados pam cada um dos indicadores necessários 
à capacidade de pagamento do Estado da Paraíba. confonne dispõem a Ponaria MF nº 501/17, e a Portaria 
STN n• 1.049/2017, e as orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicados à União. 
aos Esrados, ao Distrito Fedentl e aos Mu nicípios, e no Anexo dn Ponruia STN nº 1.049/2017. 

Cálculo da Classificação da Capacidade de Pagamento 

8. O c:ílculo da cl:issilicação da situação fiscal associada :10 risco de crédito do Estado foi 
realizado te ndo por base os números apurados no processo da avaliação preliminar dos cumprimen tos de 
metas e compromissos d o Programa de Rec~tnm1raç3o e A jus te Fiscal (P AF) de 20 17. de acordo com o § 4° 

do An. 2° da Portaria STN nº 1.049/17. 

9. E.m decorrência do uso dos conceitns e procedimentos estabelecidos no Manual de 
Con1abilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e no 
Anexo ela Port.aria STN nº 1.049/20 17, para os anos de 2015 e 2016, as fontes de infonn:tção utilizadas 
podem ter sofrido ajustes e, por is.so. podem hawr divergências e ntre os mrmems utilizados nesw análise e as 
infonnações que formn publicadas pelo ente e m seus Balruiços, RGFs e RREOs. 

10. Os ajust.cs evcn1uahncn1c realizados são detalhados no documenlú "Anexo l . Ajustes e 
Justificativas" nnexo de.~ta Nota Técnica 

Indicador 1-Endivldamentn (DC): Divida CoMnlidada Bruta/ Receita Corrente Líq uida 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto â Divida Consolidada Bruta 

1 1. A Dívida Consolidada Bruta corresr onde ao 1110111:mtc total, apurado sem duplicidade, das 
obrigações linanceÍl'as d o e nte da FederJçiio. assumidas cm virtude de leis, contrntos, convênios ou Lrall1dos 
e da realização de opernçõe.~ de crédi10, para amortização em prazo superior a doze me.ses, inclu indo-~e os 
prt.'C1llÓrÍúS. 

12. Confom1e apumda na avaliação do Pmgmma de Rc.:sm11uração ~ Ajuste Fisca l (PAF), a 
Dívida Consolidada 81u1a do Estado era de R$ 4.974.985.758,60. 

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL 

13. A Receita Corrente Líquida (RCL) corresponde às receitas correntes deduzidas da 
Contribuição para Plano de Previdência do Servidor, da Compcnsa~ão Financeira entre Regimes 
Previdenciários e Dedução da Receita para Fonnação do FUNDES, 

14. Conforme apumda na avaliaç ão do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF), a 
Receita Correme Líquida do Est.1do crà de RS 9. 1 17. 745.185,1 O. 

15. A wbcla a seguir apresenta a memória de c.ílculo do indicador de endividamento, bem como 
sua classificação fiscal pardal. obtida conforme o nrt. 2° da Portaria MF nº 1.049/2017. 

Valores Indicador 

DC R$ 4.974.985.758 ,60 

RCL RS 9. 117,745.185,10 
54,56% 

Indicador Il - Poupança Correnle: Despesas Corrcnti;s / Receitas Correntes Ajustadas 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à Despesas Correntes• OCO 

16. O item Despesas Correntes corresponde aos gas1os orçamentários ele manutenção tias 
aúvidades dos órgãos da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal, juros da dívid.i, 
aquisição de bens de consumo, serviços de lerceiros, manu1enção de equipamentos, despesas com águu, 
energia, telel'one etc. Estão nesta categoria as despesas que não concorrem para ampliação dos serviços 
préstados pelo órgão, nem para a expan são das suas atividades, Desconsidera as perdas líquid:is com o 
FUNDEB. 

Quanto à Receita Corrente Ajustada - RCA 

17. O item Receitas Correntes A,iustadas corresponde ns receitas orçamentá,ias, receitas 
1ribu1árias. de contribuições, patrimonial, agropecuári~ induslrial. de serviços e outras e. ainúa. as 
provenientes de recu,-sos monetários recebidos de outras pe.ssoas de direito público ou privudo, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Corrente.~. Deverão ser incluídas as receiias 
corren1es iotraorçamenlárfas, o retorno dos recursos do FUNDEB e deduzidas as restituições de receltas, a 
dedução da rccdta parn fom1ação do FUNDEB .: outras deduções de receitas correntes. 

18, Daúos os valore.s de Despesas Corren les e Recei1.as Correates Ajustadas apresentados acima, 
a tabela a seguir demo,1s1ra o cálculo do indicador Poupança Corrente, além da classiticaçilo parcial do 
inúicauor. obtidos confom1e §3º do an. 1• e o art. 2º da Po11aria STN nº t .049/20 17. 

2015 2016 2017 

Peso 0,2- 0 ,3 0.5 

oco RS 9.610.965.114.61 R$ 10.070.456,330,49 RS 10.444.794.3 16,16 

RCA RS 9.974.202.667, l 9 RS 10.971.1 37.456.53 RS l 1.308.518.724,43 

Classificação Pnrcíal 

A 

Indicador Classificação Parcial 

92,99% li 
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Cndicador Ili - Liquidez: Obrigações Financeiras/Disponibilidade de Cab:11 llruta 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto âs Obrigações Financeiras e Disponibilidade de Caixa Bruta 

19. O item Obrigações Financeiras corresponde às obrigações presenccs que, por força ele lei ou 
de oulro in!:lrumcmo, devem ser exdnrns ~té o final do exercício financeiro de referência do demonstrativo. 
Jm;luem os restos a pagar liquic.Jados e não pagos do exercício e lodos o~ resios a pagar de exercícios 
ameriores. Serfü) consídemdas apenas os vaJoi·cs sem vinculação específica, ou seja, com 31ocaç:io livre entre 
a origem e a nplkação de recu11;1"1s. para atender a quaisquer linnlidades. 

20. O item Disponibílidade de Caixa Bruta corresnonde aos uiivos de allll liquide7 como 
Caixa. Bancos, Aplicações Financeiras e Outr.15 Disponibilidades Fin:mccirns. Serão con~ideradas apenas os 
valol\:s sem vincu laçãn e.spccflica. ou SCJ,l. com alocação livre entre n origem e a nplicaç5o de recursos, para 
nlender n quail'(fuer linalidaclcs. 

21. Os valores apurJt.lus parn o cálculo do indicador dr Liquidez eslão dlspos1os nos quadros 
apresc111ados a seguir: 

Olll'igações FiMnceiras (OF) 

Disponihílldnuc dé Caixa Bnnn fDCB) 

22. A tabela a seguir 11pn:sc11111 u memória de cálculo do indicador de liquidez. llL), bem como 
sua cl:i.-sificação fücal pllJ'cia l, obtid:i confom1e o art. 2° da Porrnria STN nº 1.049/2017. 

Valores lmlkudor 

OF R$ 354.212.342 ,36 

DCB R$ 412.437.209.06 
85.88% 

Classificação Final da Capacidade de Pagamento 
23. A tabela a scg11ir dcmonsll'll a5 classificaçocs pardais dos u'ês indicadores utilizados paro n 
classilicação final da capacidade de 11agamonto, confonnc dispõe o an. 3° tln Pon;iria STN 11º 1.04()/2017: 

Indicador Classificação Parcial 

Endividamento (DC) A 

Poupança Comm1e (PC) u 
Liquidez (IL) A 

TI - RESULTADOS E ENCAMINHAMENTOS 

:24, A classificação final da capacidade tle pagamento de> E.,1.ado da Par11iba é "8 ". 

25. A classilicação apurada ncst.'l Nota permanece válida até que seja realizada a avaliação 
definitiva d,, Prognmia de Rce,trutui-ac;ão e Ajuste Fiscal, nn dia 30 de setembro de cada exercício. 

26. Conforme Pon.arlu STN 11º 763/15, compete ao Comitê de Análi~c de Garanlias (CGR) as 
aval iações tl-cnicas dos pleitos de conces.,;,'i.o de garantia. E. nos lermos do regimento interno do Comitê de 
Análise de. Garantias (CGR), apr.wado pela Ponaria STN nº 109, de 25 de fevereiro de 20 16, compete li 
COREM a "a11álise tia capt1cidutle de 11agame11/n e ,/111'irco de ,·rédit/1 do.f E.rrad/Js, do Disrrlro Federal ê 

dos MrmicfpioJ" (a.rt. 6º) e manil'es1ar voto e posicíonar-sc em refação aos 11ens da p,rui.1 do CGR (arL 28 a 
30). 

27. Visando subsidiar deliberação do CGR, o posicionamento (ou voto) da COREM é que a 
ope111çii.o c.Je crédito pleitcac.Ja é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, pàl'11 concessão de 
ga.r.u1lia da União, nos mesmos termos do disposto no ari. 10 da Panaria MF nº 501/17, desde que 
observados textos os demais requisitos legais p:1ra a concessão de garantia da União. 

2ll. Diante Llo expostn, ~ngcl\:-SC o encil.lltÍnhamenlo desta Nol:t à COPEM com Vistas u 
dclíl)cntçBo do Grupo Têcnico do CGR. 

Í\ considcmç.iio superior. 

Dcx:ume,Ho a~sin:1do elc.Lr,11\icnmcnte 

PAULO ERNESTO MONTEIRO GOMES 

Gerente da GERAP/CORPJ/COREM/STN 

Documento a~sinado eku·onicament~ 

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ 

Coordenador da CORFl/COREM/STN 

De acordo. Encamlnhc-se à COPEM com vis1.1~ à delil)cração do Grupo Têcnico do CGR 

Totul dos Kccursos Não V inculados 

RS 350 12.342 ,36 

RS 412.437_W9,06 

Classiílcuçi\o Parcial 

A 

Classilicaçiío Final 

8 
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Documento :issinm.lo elerronicamenie 

LEONARDO LOBO PIRES 

Coordenador-Geral da COREM/STN 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ernesto Monteiro Gomes, Gerente, 
em 05/07/2018, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, 
§ 1 ª· do Decreto o• s 539 de a de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lobo Pires, Coordenador(a)-Geral 
de Relações e Anâlise Financeira dos Estados e Municípios, em 05/07/2018, às 
17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. a•. § 1•. do Decreto nQ 

~----' a 539 de a de outubro de 201 s. 
Documento assinado eletronicamente por ltanielson Dantas Silveira Cruz, 
Coordenador(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em 05/07/2018, às 
17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 1•. do Decrejorf 

.._ ___ .., 8.539. de 8 de outubto de 201 s. 

~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
• http://sei fazenda,gov br/seitcootrofador externo clJ.o1 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo-o, informando o código verificador 
0847646 e o cõdigo CRC 9043CD1A. 

Reft:rênc.ia: Processo n" 17944.1027.18/20 l 8•26. SEI n• OR4 7646 
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ANEXO À NOTA Nº 71/2018/COREM/SURIN/STN/MF-DF 

1. Este Anexo apresenta os procedimentos adotados no cálculo da classificação da capacidade de 
pagamento, conforme dispõem a Portaria MF nº 501/17, e a Portaria STN nº 1.049/17, e as 
orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos no Mrurnal de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP) e no ManuaJ de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplícados à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e no Anexo da Portaria STN nº 50 l/17. 

Cálcu.lo da Clas~fieaçio d~ __ óãp~id~~ de P~mento 

1. O cálculo da classificação da situação fiscal associada ao risco de crédito do Estado foi realizado 
tendo por os números apurados pela aval iação de metas e compromissos do Programa de 
Reestruturação e Ajuste fiscal de 2017, conforme o§ 4° do Art. 2° da Portaria STN nº 1.049/ 17. 

2. Em decorrência do uso dos conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP), no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e no Anexo 
da Portaria STN nº 501/17 as fontes de informação utilizadas podem ter sofrido ajustes e, por isso, 
podem haver divergências entre os números utilizados nesta análise e as info1mações que foram 
publicadas pelo ente em seus Balanços, RGFs e RREOs. 

1n·dicador I - En.dividãmeiití (DC): Dmda Consolidada Bruta/ Receita Correoti Liquida 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à Divida Consolidada Bruta 
3. A Dívida Consolidada Bruta corresponde ao montante total, apurado sem dupli cidade, das 

obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios 
ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em praw superior a doze 
meses, incluindo-se os precatórios, 

4. O valor da Dívida Consol idada Bruta foi calculado conforme quadro a seguir 

R$1,00 
'2017 

Alunes para compatibilização dos lndlCldo,os 

Dlscrimin~o 
Dados publicados Gerais E1pec:iffcos Dados Finais 

A 8 e •A+B t C 

: I=) Olvida Pública Consolidada 4,267.319.SU.6' 707.6116.US,94 O,OC 4,'74,985.75.8.e.: 
11+1 Obrl•-""• bhúvels • LDnao Pr.uo 2.616,'1112.635 47 707.6111i.2J5.M 0,01 3.324.148.1171,41 

Oívicb Contnrual lntl!m• 2.309,097.340,SC 707.666.23S 94 O.ll: l .016. 763.576. 74 
Dívida Conuarual Extema 307.385.294,6' OJlC o.ex 307.385.294,67 li+) Pretat6rlos • oartlrdo 05/05/2000 1.&S0,836.887 , e o,oc o.ao 1.650.836.887,l .9 

(+) Demal1 Dividas o,oc o.oc O,IX 0,00 
(+) o/viu Mobiliária 0,0C ooc 0.00 o.ai 

S. O valor da Dívida Consolidada Bruta para fins da análise da capacidade de pagamento está 
divergente do valor apresentado no Anexo 2 do RGF do 3° quadrimestre de 2017. A divergência 
diz respeito à dívida declarada no Anexo 16 do Balanço Geral do Estado. como sendo autorizada 
pela Lei Nº 6.404 de 15/12/1976 (Empresas dependentes), e não contabilizada no RGF. Dessa 
forma, fez-se o ajuste de R$ 707.666.235,94. 

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL 

6. A Receita Corrente Líquida (RCL) corresponde às receitas correntes deduzidas das 
transferências Constitucionais e Legais a Municípios, da Contribuição parn Plano de Previdência 
do Servidor, da Contribuição para Custeio das Pensões dos Militares, da Compensação Financeira 
entre Regimes Previdenciários e Dedução da Receita para Formação do FUNDEB. 

J\11 , N0t. 1 rc1111 ·1 7 1 (~ r;,1ffü.281 
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7. O valor apurado para a RCL em 2017 está disposto no quadro apresentado a seguir: 

R$1,00 
2017 

Aju,tes para compatlbiliuçlo dos Indicadores 

Discriminação 
Dados publicados Gerais Especificas Dados Finais 

A 8 e ::-A + 8 + C 

( .. J Receita Corrente Liquida 9.132.263.289,02 -14.518.103,92 0,4)1 9.117.745.185,U 
1( ,t l Receita Corrente 12449.448.162,ll -14.609.666,15 0,00 12.434.838.495,99 
1( •} l ransferêndas Constitucionais e. lea.ais L419.103.618,7S O,OC 0,00 1.419.103.618,7'9 
11 • 1 Contrib. o/Plano de Previdência do Servidor 279.906.257 ~ •9LS6221 OIY 279.814.6!!5 71 

Contríb. do Sen1idor para o Plano de 
247.147.614,9, -9L562,23 O,<X 247.056.052, 7( 

Previdência 
Contrib. dos Militares para o Custeio das 

32.758.643,01 0,00 o.ex 32. 758.6'53,0l 
Pensões 
( • ) Compensação Flnanc. entre Regimes 

30.456.603, 51 0,00 0,0( 30.456.603,51 
Previdência 
( • J Dedução de Receita para Formação do 

1.587.718.392,Sl o,oc o.ex 1.587. 718.392,Sl 
FUNOEB 

8. Os ajustes gerais na Receita Corrente e na contribuição do, Servidor para o Plano de Previdência 
referem-se às outras deduções de receitas correntes, nos valores de R$ 2.695.439,47 e R$ 
91 .562,23, respectivamente. 

9. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de endividamento, bem como sua 
classificação fiscal parcial, obtida confo1me o art. 2º da Portaria MF nº 501 /17. 

VALORES INDICADOR CLASSIFICAÇÃO PARCl,'\L 

DC R$ 4.974.985. 758,60 
54,56% A 

RCL R$ 9.1 17.745.185, 10 

. . ' 
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llndicadot U - PQupaaça ÇÕt-rente: Despesas Correntes t iieceitaSCÕrrentes Ajustãdu - -~·-·-=--- - - - - - - ----------- -~-- - -Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à Despesas Correntes - DCO 

1 O. O item Despesas Correntes co1Tesponde aos gastos orçamentários de manutenção das atividades 
dos órgãos da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal , juros da dívida, 
aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, despesas com 
água, energia, telefone etc. Estão nesta categoria as despesas que não concorrem para ampliação 
dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansão das suas atividades. Abrange as 
transferências constitucionais aos Municípios e desconsidera as perdas líquidas com o FUNDEB. 

11. Os valores apurados para o cálculo das Despesas Correntes nos anos de 2015, 2016e20 17 estão 
d ispostos nos quadros apresentados a seguir: 

201S 
Alustes para compatlblllza,;iio dos Indicadores 

Olscrl mi naçAo Dados publicados Gerais Especlficos Dados Finais 
A a e • A+& +C 

( +l OespensCorrentes 8.338.748.058,37 l.222.217.066. 24 o,a: 9.610.965.124,61 

AS 100 
2016 

Ajustes para compa1l blllzação dos Indicadores 
OisaimiNçiO Dados publicados Gerais Espedlicos Oedos Finais 

A 8 e =A+B+C 

'+) Desi,,ns Correntes 8.748.729.208,37 1.m. m .122. 12 O,CI 10.070.456.330/ 19 

R$100 
2017 

Afustes para compallblllcaçfo dos Indicadores 
Olstrlminaçio Oado, publlodos Gerais Espocíílcos Oad01i Finais 

A 0 e •A+a+c 

1 +) O.spesu Cortentu 9.025.690.697,37 l.419.l03.6U, 7'l 0/" 10,444,794.316,16 

12. Os ~justes gerais realizados na despesa em 2015 referem-se: 

• Transferências Constitucionais e Legais: Realocação das deduções de receitas referentes 
às transferências aos municípios, no valor de R$ l .220.957.875,39. Além disso, houve o 
acréscimo de R$ 1.259.1 90,85, referentes às transferências a municípios de !PJ 
Exportação, as quais estavam registradas como outras deduções. 

13. Os ajustes gerais realizados na despesa em 2016 referem-se: 

• Transferências Constitucionais e Legais: Realocação das deduções de receitas referentes 
às transferências aos municípios, no valor de R$ 1.321.727.122, 12. 

14. Os ajustes gerais realizados na despesa em 2017 referem-se: 

• Transferências Constitucionais e Legais: Realocação das deduções de receitas referentes 
às transferências aos municípios, no valor de R$ 1.419.103.618,79. 

Quanto à Receita Corrente Ajustada - RCA 
15. O item Receitas Correntes Ajustadas corresponde às receitas orçamentárias, receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 

provenientes de recursos monetários recebidos de outras pessoas de d ireito público ou privado, 
quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. Deverão ser incluídas 
as receitas correntes intraorçamentárias, o retorno dos recursos do FUNDEB e os recursos 

51::.l 17!:.J' u / 8 LllHI· 
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repassados aos Municípios, e deduzidas as restituições de receitas, a dedução da receita para 
formação do FUNDES e outras deduções de receitas correntes. 

16. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Correntes Ajustadas nos anos de 2015, 2016 e 
2017 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir: 

RSl 00 
2015 

Ajustes para compallbilitação dos Indicadores 

Discriminação 
Dados publicados Ger.ls Específicos Dados Finais 

A B e =A+B+C 

= lReceiW Cornmtes 10.7Q8.222.173,71 · 735.278.697,37 1.259.190,SS 9.974.202.667,1! 
'+ lReceltas Correntes 10,918,299.356, 15 -735.278,697 37 734.428.333,4: 10.917.448.992,23 

+ l Receitas Correntes lntraorc:amenUrlas 480.618.396,59 o.oc O.IX 480.618.396,59 
( - ) Dedução de Receita Para Formação do 

690.695.579,03 o,oc 733.169.142,EC 1.423.864.721,63 
FUNDES 

R$l 00 

2016 
Ajustes para compatlblllzação dos Indicadores 

Discriminação 
Dados publicados Gerais Especfficos Dados Finais 

A 8 e =A+B+C 

li~ )Recelt~ Correntes 10.9n.792.744,9e · l .655.288,4! O,IXi 10.971.l37A56,53 
( • IReeeltas Correntes 12.050.369.241,37 -l.65S.288,4S O.IX 12.048. 713.952,92 
( t ) Recehas Conentes lntraorcamentárias 492.024.916,88 O.IX O,IX 492.024.916,8! 
( • l Dedução de Receita Para Formação do 

1.569.601.413,27 O.IX o,oc 1.569.601.413,27 
FUNDES 

R$100 , 
2017 

AjuslCs para compàtlblllzação do• Indicadores 

Discriminação 
Dados publfcados Gerals Específicos Dados FI nais 

A B e ;A+S+C 

( • )Rec<>IIH Correntes 1L323.12&3!l0,51 -tA,609,666,15 O,IX U.308.518,724,43 
li + )Receitas Correntes 12.449.448.162,14 • 14.609.666, 15 0,00 12.434.838.495 99 
ll + l Rcccit~s Correntes lntraorCcJmcntârias '161.39l!.6Zl,32 0,0( 0,00 461.398.621,32 
( - ) Dedução de Receita Para Formação do 

1.587. 718.392,81 0,0( o,oc 1.587. 718.392,81 FIJNOEB 

17. Os ajustes gerais realizados em 2015, 2016 e 2017 referem-se às outras deduções de receitas 
co1Tentes. 

18. Os ajustes específicos realizados em 2015 dizem respeito a: 

• Receitas Correntes: 

• FUNDEB: 

• FPE: valor de R$ 731.572.690,63 registrado erroneamente na 
Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 

• íPJ Exportação: valor de R$2.014.705,36 registrado erroneamente 
na Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 

• Lei Kandir: valor de R$ 840.937,46 registrado erroneamente na 
Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 

• 

• 

• 

FPE: valor de R$ 731.572.690,63 registrado enoneamente na 
Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 
!PI Exportação: valor de R$ 755.514,51 registrado enoneamente 
na Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 

Lei Kandir: valor de R$ 840.937,46 registrado e11'0neamente na 
Declaração de Contas Anuais como "Outras Deduções". 
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19. Dados os valores de Despesas Correntes e Recei tas Correntes Aj ustadas apresentados acima, as 
tabelas a seguir demonstram o cálculo do indicador Poupança Corrente, além da classificação 
parcial do indicador, obtidos conforme §3° do art. 1 ° e o a1t. 2° da Portaria MF nº 501117. 

20)5 2016 2017 I NDICADOR CLASSIF'ICAÇÃO 

PARCIAL 
Pt;so 0,2 0,3 0,5 

oco R$ 9.610.965.124,61 R$ l0.070.456.330,49 R$ 10.444.794.316,16 92,99% B 
RCA R$ 9.974.202.667, 19 R.$ 10.971.137.456.53 R$ l l.308.S18.724,43 

~-

Anexo Notv f"écruca 71 (0H,+89281 SEI 1794,:l 1027<111/2018-26 pg. 10 
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llna~~~~õt m.: ~i~idtrL~b~~~õ~~ceiraS/Dispombilidade de Cam Bru_tª ___ ..., 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto às Obrigações Financeiras e Disponibilidade de Caixa Bruta 

20. O item Obrigações Financeiras corresponde às obrigações presentes que, por força de lei ou de 
outro instrumento, devem ser extintas até o final do exercício financeiro de referência do 
demonstrativo. Incluem os restos a pagar liquidados e não pagos do exercício e todos os restos a 
pagar de exercícios anteriores. Serão consideradas apenas os valores sem vinculação especifica, 
ou seja, com alocação livre entre a origem e a aplicação de recursos, para atender a quaisquer 
finalidades. 

21. O item Disponibilidade de Caixa Bruta conesponde aos ativos de alta liquidez como Caixa, 
Bancos, Aplicações Financeiras e Outras Disponibiljd~des Financeiras. Serão consideradas 
apenas os valores sem vinculação específica, ou seja, com alocação livre entre a origem e a 
aplicação de recursos, para atender a quaisquer finalidades. 

22. Os valores apurados para o cálculo do indicador de Liquidez estão dispostos no quadro 
apresentado a seguir: 

TOTAL 0OS RECURSOS NAO VINCUI.A0 OS 

Obrigações Financeiras (OF) R$ 354.212.342,36 

Disponibil idade de Caixa Bruta (DCB) R$4 12.437.209,06 

23. Não foram realizados ajustes nesse item. 

24. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de liquidez (lL), bem como sua 
classificação fiscal parcial, obtida conforme o art. 2° da Portaria MF nº 501/17. 

VALORES (NDICAOOlt CLASSIFICAÇ,\O PARCIAL 

OF R$354.212.342,36 
85,88% A 

DCB R$ 412.437.209,06 
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;<jaSfflrt~wE'hai°Ídi Cai,acitl~~-pePagaméíito_ :~ ,~ ._ , 
~.~ ~ ----... .-11,.. .........,,_~_, --... ....,;.:J,,- ~ ; ....... ~ ,. .. ,~:.s:ttt-~--1~~-- -----~ 

25. A tabela a seguir demonstra as classificações parciais dos três indicadores utilizados para a 
classificação final da capacidade de pagamento. Conforme dispõe o art. 3° da Portaria MF nº 
501/1 7, o Estado da Paraíba obteve a classificação B. 

INDICAOOR CLASSIFICAÇÃO PARCIAL C LASSIFICAÇ,\O FINA L 

Endividamen10 (DC) A 

Poupança Corrente (PC) B 8 

Liquidez (IL) A 

Sl::I \ fl.)4 L 10271iZ/201e-26 / pg . 12 
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Memorando SEI nº 36/2018/GECEM IIJ/COAF.VSUR[N/ST N-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COPEM 

Assunto: Cálculo de suficiência de contragarantia. Portaria n" 501, de 23/11/2017. Estado da Parafüa. 

Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressamente o Processo nº 17944.102651/2017-
32. 

1. Referimo-nos ao Memorando SET nº 309/2018/COPEM/SURIN/ST N-MF, por meio do qual 
fo i solicitada, nos tennos do rut. 7º da P01taria nº 501, de 23 de novembro de 2017, a verificação do 
cumprimento dos requisitos necessários à obtenção de garantia da União para as operações de crédito do 
Estado da Paraíba 

2. Infom1amos que a Lei Esladual nº 10.487, de 23 de junho de 20 15, concedeu autorização 
para que o Estado preste ao Tesouro Nacional contragarantias às mencionadas operações, por meio das 
receitas a que se referem os artigos 157 e 159, complementadas pelas receilas t1ibutárias estabelecidas no 
artigo 155, nos teimas do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias 
admiLidas em direito. 

3. De acordo com a metodologia contida na Porta.Lia nº 501/2017, foram apuradas us seguintes 
Margem e Operaç.ôes Garantidas (OG ) para o ente federativo: 

• Margem: A$ 7.726.819.544,64; 

• OG: A$ 37.092.844,00. 

4. Assim, tendo em vista que o valor da Margem é superior ao valor da OG, são consideradas 
suficientes as contragarantias oferecidas nos termos do art. 7° da portaria nº 501/2017 pelo Estado da 
Paraiba. 

5. Ademais, cabe salientar que a atual análise está posicionada nesta data, sendo subsídfada por 
dados <le receitas pertencentes ao Balanço Anual, referente ao ano de 2017, extraído do Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, e de despesas pertencentes ao 
Cronograma Financeiro da Operação e demais Operações Contratadas obtidas no SADIPEM. As taxas de 
câmbio utilizadas na conversão segu iram as 01ientações contidas no art. 7º da Portaria nº 501/2017 e no art. 
2º da Po1taria nº 1.049/2017. 

6. Da mesma fo1ma, registramos que, para fins de nova avaliação de suficiência de 
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comunicada caso os demonstrativos de receitas e 
despesas utilizados na presente análise sejam atualizados, 

Anexos: 

I - Planillia Margem (SEI nº 0849282): 

Il - Planilha OG (SEI nº 0849290); 
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Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente 

DENIS DO PRADO NETTO 

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros 

•1 Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto, Coordenador(a)-sel . .O. Geral de Haveres Financeiros, em 05/07/2018, às 17:48, conforme horário oficial de 
;,ssJl'lllü13 W 
etcu 6t\l~ Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

!f,f;z.._..~·=•Mr:~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
1 http://sei.fazenda.oov ,br/sej/controlador externo.php? 
1 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo-O. informando o código verificador 
0849249 e o código CRC 8O0O9EFE. 

Referência: Processo nº 17944.102651/2017-32. SETnº0849249 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS· COAFI 

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA 

ENTE: Paralba 

VERSÃO BALANÇO: 2017 
VERSÃO RREO: 2017 
MARGEM = 7. 726.819.544,64 
DEMONSTRATIVO 

ESCOLHIDO= 
RREO 

Balanço Anual (OCA) 
RECEITAS PRÓPRIAS 5.406.270.897,52 

1.1.1.2.07.00.00 ITCD 28.504.973,98 
1.1.1.3.02.00.00 ICMS 5.067.823.466,14 
1.1.1.2.05.00.00 IPVA 309.942.457,40 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 4.395.494.051,36 
1. 7 .2.1.01.01.00 FPE 3.971.862.322,80 
l. 7 .2.1.01.12.00 IPI EXPORTAÇÃO 4.961.835,48 
1.1.1.2.04.00.00 IRRF 418.669.893,08 

3.2.00.00.00.00 DESPESA COM SERVIÇO 
DA DÍVIDA 138.299,896,40 

4.6.00.00.00.00 
AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 311.491.915,11 
3.3.20.00.00.00 8.889.280,00 
3.3.30.00.00.00 

3. 3.40.00.00.00 4 7 .353.596,91 
3.3.41.00.00.00 1.989.911,14 
3.3.45.00.00.00 

3.3.46.00.00.00 
3 .3.50.00.00.00 TRANSFERtNCIAS 59.009.503,98 
3.3.60.00.00.00 CONSTITUCIONAIS E 
3.3. 70.00.00.00 LEGAIS 
3.3.71.00.00.00 

3.3. 73.00.00.00 

3.3. 74.00.00.00 

3.3. 75.00.00.00 

3.3.76.00.00.00 

3.3.80.00.00.00 

Margem 9.234.730.845,34 

Relatório Resumido de El<ecução Orçamentária - RREO: 69 bimestre 
RECEITAS PRÓPRIAS S.404.673.997,07 

Total dos últimos 12 ICMS S.066.472.551,45 

meses 
IPVA 309. 784.591,88 
ITCO 28.416.853,74 

RECEITAS DETRANSFERtNCIAS 4.394.709. 715,99 
Cota-Parte do FPE 3.971.862.322,80 

Total dos últ imos 12 Transferências da LC n2 
meses 87/1996 4.204.687,56 

IRRF 418.642.705,63 
Serviço da Divida 

Despesas Empenhadas Interna 299,600.667,42 
até o Bimestre {b) Serviço da Dívida 

E,cterna 42.367,966,94 

Despesas Empenhadas AMORTIZAÇÃO DA 
até o Bimestre (b) DÍVIDA 

311.491.915,11 

Total dos últimos 12 Transferências 
meses Constitucionais e Legais 

1.419.103.618,95 

Margem 7. 726.819.544,64 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA 00 TESOURO NACIONAL 
COOROtNAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS- CDAFI 

CÁLCULO DA OPERAÇÃO COM GARANTIA (OG) 

ENTE: !Paraíba 

MEMO SEI: 1309[2018 
RESUlTAOO OG = ! 37 .092'.844,00 

Média da Operação 13.916.894,24 Média da Operação 

Anodoúllimo 
2035 

pagamento 
Ano do último 

pagamento 

úedor 
Banco lnterameri.cano de 

Desenvolvimento 
Credor 

Valor de face da Valor de face da 
operação 50.000.000,00 operação 

Moeda Dólar Moeda 

Taxa de câmbio 3,8558 
Taxa de cambio 

Oia da taxa de Dia da taxa de 

câmbio 29/06/2018 câmbio 

Total de reembolsos 64.968.12S,00 
Total de 

reembolsos 

localizaçào do fluxo SAOIPEM 
Localit ação do 

fluxo 

PERÍODO 
Reembolso (Amortização + 

Juros) 
PERÍODO 

2018 166.900,00 2018 

Z019 270.962,50 2019 

2020 573.987,50 2020 

2021 948.312,50 2021 

2022 1.340.462,50 2022 

2023 5. 759.100,00 202.3 

2024 5.615.500,00 2024 

2025 5.471.900,00 2025 

2026 5.328.300,00 2026 

2027 5.184.700,00 2027 

2028 5.041.100,00 2028 

2029 4.897.500,00 2029 

2030 4.753.900,00 2030 

2031 4.610.300,00 2031 

2032 4.466.700,00 2032 

2033 4323.100,00 2033 

2034 4.179.500,00 2034 

2035 2.035.900,00 2035 

A PREENCHER 
,RE!iULTADO~ 

16.525.751,70 

2026 

Banco do Brasil 

112.800.000,00 

Real 

1,0000 

148. 731.765,31 

SAOIPEM 

Reembolso {Amortização + 
Juros) 

1.764.066,67 

23.297.193,84 
22.158.270,55 
21.019347,26 

19.880.423,97 

18.741.500,69 
17.602.577,dO 

16.463.654,11 
7.804.730,82 

Média da Operação 6.650.198,06 

Ano do último 
pagamento 

2024 

Credor Banco do Brasil 

Valor de face da 
operação 36.943.220.59 

Moeda Reul 

Taxa de câmbio 1,0000 

Oia da taxa de 
câmbio 

Total de 
46.551.386,40 

reembolsos 

locali?ação do 
SADIPEM 

!luxo 

PERÍODO 
Reembolso {Amortização+ 

Juros) 
2018 8.533.877,87 

2019 8.299.921,57 

2020 7.806.857,42 

2021 7.302.652,48 

2022 6.804.017,93 

2023 6.305.383,37 

2024 1.498.675,76 

2025 
2026 

2027 
2028 

2029 
2030 

2031 

2032 
2033 
2034 

2035 
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Memorando SEI nº 36/2018/GECEM III/COAFI/SURIN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COPEM 

Assunto: Cálculo de suficiência de contragarantia. Portaria nº 501, de 23/11/2017. Estado da Parruba. 

Referência: Ao responder esle Memorando, favor indicar expressamente o Processo nº 17944.102651/20 17-
32. 

1. Referimo-nos ao Memorando SEI nº 309/2018/COPEM/SURTN/STN-MF, por meio do qual 
foi solicilada. nos termos do art. 7º da Portaria nº 501, de 23 de novembro de 2017, a ve,ificação do 
cumprimento dos requisitos necessários à obtenção de garantia da União para as operações de crédito do 
Estado da Paraíba 

2. Infonnamos que a Lei Estadual nº 10.487, de 23 de junho de 2015, concedeu autorização 
para que o Estado preste ao Tesouro Nacional contragarantias às mencionadas operações, por meio das 
receitas a que se referem os artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no 
artigo 155, nos te1111os do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias 
admitidas em direito. 

3. De acordo com a metodologia contida na Portatia nº 501/2017, foram apuradas as seguintes 
Margem e Operações Garantidas (00) para o ente federativo: 

• Margem: R$ 7.726.819.544,64; 

• OG: R$ 37.092.844 100. 

4. Assim, tendo em vista que o valor da Margem é supe1ior ao valor da 00, são consideradas 
su fie i entes as contragarantias oferecidas nos termos do art. 7º da porta1ia nº 50l/20 17 pelo Estado da 
Paraíba. 

5. Ademais, cabe salientar que a atual anáfüe está posicionada nesta data, sendo subsidiada por 
dados de receitas pertencentes ao Balanço Anual, referente ao ano de 2017, extraído do Sistema de 
]nformações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, e de despesas pertencentes ao 
Cronograma Financeiro da Operação e demais Operações Contratadas obtidas no SADIPEM. As taxas de 
câmbio uLilizadas na conversão seguiram as orientações contidas no art. 7º da Portaria nº 501/2017 e no art. 
2º da Portaria nº 1.049/2017. 

6. Da mesma forma, registramos que, para fins de nova avaliação de suficiência de 
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comunicada caso os demonstrativos de receitas e 
despesas utilizados na presente análise sejam atualizados, 

Anexos: 

I - Planilha Margem (SEI nº 0849282); 

II - Planilha OG (SE1 nº 0849290); 

t, 
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Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente 

DENIS DO PRADO NETTO 

Coordenador-Geral de H averes Financeiros 

•1 . Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto, Coordenador(a)­
~I. ~ Geral de Haveres Financeiros, em 05/07/2018, às 17:48, conforme horário oficial de as.,,natum W 
e1etr611,l<a Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539. de 8 de outubro de 2015. 

Referência: Processo nº 17944.102651/2017-32. SElnº0849249 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS- COAFI 

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA 

ENTE: Paraíba 
VERSÃO BALANÇO: 2017 
VERSÃO RREO: 2017 
MA~GEM= 7:726.819.~44.64 
DEMONSTRATIVO 

ESCOLHIDO= 
RREO 

Balanço Anual (OCA) 
RECEITAS PRÓPRIAS 5.406.270.897,52 

1.1.1.2.07.00.00 ITCD 28.504.973,98 
1.1.1.3.02.00.00 ICMS S.067 .823.466,14 
1.1.1.2.05.00.00 IPVA 309.942.457,40 

RECEITAS DE TRANSFER~NCIAS 4.39S.494.051,36 
1.7.2.1.01.01.00 FPE 3.971.862.322,80 
1.7.2.1.01.12,00 IPI EXPORTAÇÃO 4.961.835,48 
1.1.1.2.04.00.00 IRRF 418.669.893,08 

3.2.00.00.00.00 
DESPESA COM SERVIÇO 

DA DÍVIDA 138.299.896,40 

4.6.00.00.00.00 
AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 311.491.915,1.l 
3.3.20.00.00.00 8.889.280,00 
3.3.30.00.00.00 
3.3.40.00.00.00 47.353.596,91 
3.3.41.00.00.00 1.989.911,14 
3.3.45.00.00.00 

3.3.46.00.00.00 

3.3.50.00.00.00 TRANSFERtNCIAS 59.009.503,98 
3.3.60.00.00.00 CONSTITUCIONAIS E 
3.3.70.00.00.00 LEGAIS 
3.3.71.00.00.00 

3.3.73.00.00.00 

3.3. 74 00.00.00 
3.3.75.00.00.00 
3.3. 76.00.00.00 

3.3.80.00.00.00 

Margem 9 .234.730.845,34 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO: 62 bimestre 
RECEITAS PRÓPRIAS 5.404.673.997,07 

Total dos últimos 12 
ICMS 5.066.472.551,45 
IPVA 309. 784 .591,88 

meses 
28.416.853,74 ITCO 

RECEITAS DE TRANSFER~NCIAS 4.394.709. 715,99 
Cota-Parte do FPE 3.971.862.322,80 

Total dos últimos 12 Transferências da LC n9 
meses 87/ 1996 4.204.687,56 

IRRF 418.642. 705,63 
Serviço da Dívida 

Despesas Empenhadas Interna 299.600.667,42 
até o Bimestre (b) Serviço da Dívida 

Externa 42.36 7 .966,94 

Despesas Empenhadas AMORTIZAÇÃO DA 
atê o Bimestre (b) DÍVIDA 

311.491.915,11 

Total dos últimos 12 Transferências 
meses Constitucionais e Legais 

1.419.103.618,9S 

Margem 7. 726.819.544,64 

r a 1!1 •n l"1err t::,n 1r 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS · COAFI 

CÁLCULO OA OPERAÇÃO COM GARANTIA (OG) 

ENTE: Paraíba 
M EMO SEI: 30!)/2018 
RESULTADO 0G = 37.092.844,00 

Média da Operação 13.916 .894,24 Média da Operação 

Ano do último 
2035 

pagamento 
Ano do último 

pagamento 

Credor 
Banco tnu~ramericano de 

Oesen11olvlmen10 
Credor 

Valor de face da Valor de face da 
operação 50.000.000,00 operação 

Moeda Dólar Moeda 

Taxa de câmbio 
3,85S8 

Taxa de câmbio 

Ola da taxa de Dia da taxa de 
câmbio 29/06/2018 câmbio 

Total de reembolsos 64.968.125,00 
Total de 

reembolsos 

localização do Ouxo SADIPEM 
Localização do 

fluxo 

PERÍODO 
Reembolso (Amortização -+ 

Juros) 
PERÍODO 

2018 166 .. 900,00 2018 
2019 270.962,50 2019 

2020 573.987,50 2020 
2021 948.312,50 2021 
2022 1.340.462,50 2022 
2023 s. 759.100,00 2023 
2024 5.615.500,00 2024 
2025 5.471.900,00 2025 
2026 5.328.300,00 2026 
2027 S.184.700,00 2027 
2028 5.041.100,00 2028 
2029 4.897 .500,00 2029 

2030 4.753.900,00 2030 
2031 4.610.300,00 2031 
2032 4.466.700,00 2032 
2033 4.323 .100,00 2033 
2034 4.179.500,00 2034 
2035 2.035.900,00 2035 

16.525.751,70 Média da Operação 6.650.198,06 

2026 
Ano do último 

pagamento 
2024 

Banco do Brasil Credor Banco do Brasil 

Valor de face da 
112.800.000,00 operação 36.943.220,59 

Real Moeda Real 

l,OOOJ 
Taxa de câmbio 

1,0000 

Dia da taxa de 
câmbio 

148.731.765,31 
Total de 

46.551.386,40 
reembolsos 

SADIPEM 
l ocalização do 

SADIPEM 
fluxo 

Reembolso (Amortização+ 
Juros) 

PERÍODO 
Reembolso {Amortitação + 

Juros) 
1.764.066,67 2018 8.533.877,87 

23.297.193,84 2019 8.299.921,57 
22 .. 1S8.270,55 2020 7.806.857,42 
21.019.347,26 2021 7.302.652,48 
19.880.423,97 2022 6.804.017,.93 
18.741.500,69 2023 6.305.383,37 
17.602.577,40 2024 1.498.675,76 
16.463.6S4,ll 2025 
7 .804.730,82 2026 

2027 

2028 
2029 

2030 
2031 

2032 
2033 
2034 

2035 
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./ \ TESOURONACIONAL 

Nota nº 32/2017/COREM/SURIN/STN/MF-DF 

Em 03 de abril de 2018. 

Assunto: Estado da Paraíba. Análise da 
Capacidade de Pagamento - Portarias MF nº 501 , 
de 23 de novembro de 20 l 7, STN nº 1.049, de 13 
de dezembro de 20 17. 

J. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios (COPEM), 
por meio do Memorando SEI nº 143/2018/COPEM/SURIN/STN/Mf-DF, de 29 de março de 2018, 
do Processo SE! n.0 17944.102748/20 l 8-26, solicitou a anáUse da capacidade de pagamento do 
Estado da Paraíba1 a fim de subsid iar a deliberação do Comitê de Análise de Garantias da Secretaria 
do Tesouro Nacional acerca da concessão de aval ou garantia da União à operação de crédito de 
interesse do Estado. 

I - METODOLOGIA DE ANÁLISE 

2. A presente Nota de análise da capacidade de pagamento segue a metodologia 
estabelecida na Portaria MF nº 50 l /17 e os conceitos e procedimentos definidos na Portaria STN nº 
1.049/17. Nesse sentido, a classificação final da capacidade de pagamento é determinada com base 
na análise dos seguintes indicadores econômico-financeiros: 

I - Endividamento; 

JT - Poupança Corrente; e 

UI - Liquidez. 

3. Como fontes de informação para o cálculo da capacidade de pagamento foram 
utilizados os Balanços Gerais do Estado referentes aos exercicios de 2014, 2015 e 2016 e o Relatório 
ele Gestão Fiscal - RGF do Poder Executivo relativo ao 3º quadrimestre de 2016, publicados conforme 
previsto pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

4. As infonnações utilizadas no cálculo dos indicadores da análise da capacidade de 
pagamento devem observar os conceitos e definições do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP), do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e do anexo da Portaria STN nº 
1.049/17. Os ajustes necessários à adequação das informações obtidas na forma do parágrafo anterior 
aos conceitos e definições aplicáveis ao processo de análise da capacidade de pagamento estão 
descritos no Anexo desta Nota. 

5. A cada indicador econômico-financeiro, foi atribuída uma letra - A, B ou C - que 
representa a classificação parcial do ente naquele indicador, conforme o enquadramento nas faixas 
de valores da tabela, apresentado no ru1. 2° da Portaria MF 501/1 7. t 

l 
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INDlCADOR SIGLA FAIXAS DE VALORES CLASSIFICAÇÃO PARCIAL 
DC <60% A 

Endi viciamento DC 60% .:S DC < 150% B 

DC::: 150% e 
PC<90% A 

Poupança CotTente PC 90% .:S PC< 95% B 
PC 2: 95% e 

JL < 1 A Liquidez JL 
112: 1 e 

6. A classificação final ela capacidade de pagamento do ente fo i obtida a partir da combinação das classificações parciais dos três indicadores, conforme a tabela no art. 3° da Portaria MFnºS0 l/17. 

CLASSIFICAÇÃO PARCIAL DO INDICADOR CLASSIFICAÇÃO 
FJNALDA 

ENDlVIDAMENTO POUPANÇA 
LIQUIDEZ 

CAPACIDADE DE 
CORRENTE PAGAMENTO 

A A A A 
B A A 
e A A 
A B A 13 
B 8 A 

e B A 

e e e D 
Demais combinações de classificações parciais e 

li -RESULTADO E ENCAM[NHAMENTOS 

7. A classificação final da capacidade de pagamento do Estado da Paraíba é "B". 
8. Conforme Portaria STN nº 763/15, compete ao Comitê de Análise de Garantias (CGR) as avaliações técnicas dos pleitos de concessão de garantia. E, nos termos do regimento interno do Comitê de Análise de Garantias (CGR), aprovado pela Portaria STN nº 109. de 25 de fevereiro de 2016, compete à COREM a '·análise ela capacidade de pagamento e do risco de crédito dos Estados, do Distrito Federal e dos .Municípios·• (art. 6°) e manifestar voto e posicionar-se em relação aos itens da pauta do CGR (art. 28 a 30). 
9. Visando subsidiar deliberação do CGR, o posicionamento (ou voto) da COREM é que a operação de crédito pleiteada é elegível. relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para concessão de garantia da União, nos mesmos tennos do disposto no art. 1 O da Portaria MF nº 501/17. desde que observados todos os demais requisitos legais para a concessão de garantia da União. ~ ~ 
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10. Adicionalmente, em atendimento ao Art. 5° da Portaria MF 501/2017, não se verificou indícios 
de piora na situação fiscal do Estado e que a nova condição apresentada permite a manutenção da 
nota "B". 

11. Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento desta Nota à COPEM com vistas à 
deliberação do Grupo Técnico do CGR. 

À consideração superior. 

WEID~~I\RBOSA 
Auditor Feder~~~~ e Controle 

r~ ~~ 1iA-~k.~ ~ 
PAULO ERNESTO MONTEIRO GOMES 

Gerente da GEAFI V/COREM 

De acordo. Encaminhe-se à COPEM com vistas à deliberação do Grupo Técnico do CGR. 

-----------
·---. .. <"'~ - _, 

~---- \ -< -------~ --
LEONARD~ IRES 

Coordenador-Geral da COREM 

146 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 94 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

Pg. nº 4 de 11 da Nota n• 32/2018/COREMiSURIN/STN/MF-DF. de 03/04/20 18. 

ANEXO À NOTA Nº 32/2018/COREM/SURTN/STN/MF-DF 

l. Este Anexo apresenta os procedimentos adotados no cálculo da classificação da capacidade de 
pagamento, confo1111e dispõem a Portaria MF nº 501/17, e a Po1taria STN nº 1.049/17, e as 
orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicados à União, aos 
Estados. ao Distrito Federal e aos Municlpios, e no Anexo da Portaria STN nº l.049/17. 

Cálculo da Classificação da Capacidade de Pagamento 

2. O cálculo da classificação da situação fiscal associada ao risco de crédito do Estado da Paraíba 
foi realizado tendo por base os Balanços Gerais do Estado referentes aos exercícios de 2014, 2015 
e 2016 e o Relatório de Gestão Fiscal - RGF do Poder Executivo relativo ao 3° quadrimestre de 
2016, publicados conforme previsto pela Lei Complementar nº 1 O 1, de 4 de maio de 2000. 

3. Em decorrência do uso dos conceitos e procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP). no ManuaJ de Demonstrativos Fiscais (MDF) e no Anexo 
da Portaria STN nº l .049/17 as fontes de infot111ação utilizadas podem ter sofrido ajustes e, por 
isso, podem haver divergências entre os números utilizados nesta análise e as informações que 
foram publicadas pelo ente em seus Balanços, RGFs e RREOs. 

r::-·~~ - - - ... ' . - - - --- - -·-· -
Intlicador J - Endividamento (DC): Divida Consolidada B:tota/ Receita Corrente Líquida 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à Dívida Consolidada Bruta 

4. A Dívida Consolidada Bruta corresponde ao montante tola! , apmado sem duplicidade, das 
obrigações financeiras do ente da Pederação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios 
ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze 
meses, incluindo-se os precatórios, 

5. Não foram realizados ajustes nesse item. As informações do estoque da dívida apuradas a partir 
dos dos Balanços Gerais do Estado coincidem com as apresentadas nos RGFs, confonne o quadro 
a seguir: 

R$ 1 OU 
DÍYID1\ PÚBLICA DÍVIDA PflBUCA 

DIFEl{EN(:A E:xrncíc10 CONSOLIDADA - BALANÇO CONSOLIDADA - RGF 
<A) (8) (B) - {A) 

20 16 4.458.664.218.68 4.458.664.2 l 8,68 0,00 

~ 
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6. O valor da Dívida Consolidada Bruta fo i calculado conforme quadro a seguir: 

~$100 
2016 - A]ustos para compatiblliução dos lndla,dores 

Discriminação Dados publie1dos Gerais E1peciílcos Dados Finais 
A e e •A-tlltC 

(=) Dívida Pública Consolidada 4.458.664.218,68 0,00 0,00 4.458.664.218,68 
(+) Obricações Elligfvels a longo Pr.110 2.797.474.066,27 0,00 0,00 2,797.474.066,27 

Dlvf da Contratual Interna 2.474.12L216,06 0,00 0,00 2.47t.12l.216.06 
Divida Contratual Externa 323,.352.SS0,21 0,00 0,00 323.352.850, 21 

(♦) Precatórios• partlr de 0S/OS/2000 1.661.190. 152,41 0,00 0,00 1.661.190.152,41 
(♦) Demais Olvidas 0,00 0,00 0,00 0,00 
(+) Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

7 .. Não foram realizados ajustes gerais nesse item. 

Quanto à Receita Corrente Líquida - RCL 

8. A Receita Corrente Líquida (RCL) corresponde às receitas correntes deduzidas das 
transferências Constitucionais e Legais a Municíp ios. da Contribuição para Plano de Previdência 
do Servidor, da Contribuição para Custeio das Pensões dos Mi li tares, da Compensação Financeira 
entre Regimes Previdenciários e Dedução da Receita para Formação do FUNDEB. 

9. O valor apurado para a Receita Corrente Líquida a partir do Balanço Geral de 2016 é demonstrado 
no quadro a seguir: 

RS 100 
2016 

AJustas para compatibllf-z.aç3o do.s lt'ldlcadores 

Discnmlnação Oados publicados Gerais Especlflcos Dados Finais 
A B e • A,.S+ C 

=) Receita Corrente Unuida Ul.168.791.000,23 ·l.lll.130.US,13 ·ll.533 43 8.8.\S.649.341,67 
( +) Receita Corrente 12.05-0. 369. 241.37 ·l.655.288,45 ·1L533,43 l2.048.702.419,49 
( · 1 Transrer~ndas Constitudonals e Leeai, 0,00 1.321.727.122, 12 0,00 l.32L727. l2Z,12 

1 ·) Contrlb. p/Plano de Providinda do Se,vidor 284.547.228,32 ·252.285,44 0,00 284.294.942,88 

Contrlbulçllo Patronal Servidor Ativo Civil 247.350,15 0,00 0,00 247.350,15 

Contribuição Patronal Servidor Ativo Mllllar 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal Inativo Ctvll 000 0.00 0,00 0.00 
Contrlboicão Patronal Inativo Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contrlbulclo Patronal Pensionista Civil 0,00 o.oo 0,00 0,00 
Contribuição Patronal Ponslonist:1 MIihar 0,00 0.00 000 0,00 
Contrlbult!'o do $(!rvido,-Atlvo Civil 20S,26G.858,1~ 0,00 0,00 ZOS.Z66.8S8 14 
ContrlbulçJo do SeNldor Auvo Militar 30.372.065,35 0,00 o.oo 30.372.065, 35 
Contribuícão do Servidor Inativo Civil 27.428.411,89 0,00 0,00 27.428.411,59 
Contribulclo do Se,vidor Inativo Mnltar 2.140.229,63 0,00 0,00 2.140.229,63 
Contribuição do Pensionista Clvll 14.689.859,54 0,00 0,00 14.689.8S9,54 
Contr. p/Custeío Pensile s Mltltares 469.3114,57 0,00 0,00 1169.384,S7 
Outras Cont~bulcõos oara oRPPS 3.933.069,05 •252.285,44 0.00 3.6S0.783,61 

I · ) CompensaçJo Fln•nc. Entre R•Bime, 
27.429.599,SS 0,00 0.00 27.429.S99,55 ?revldendârlos I RGPS •<> RPPSI 

{ - ) Oodução de ~ecelta para Forniação do 
1.569.601.413,27 i UNOEB 0,00 0,00 1.569.601,413,27 

1 O. Foi constatada divergência de R$ 1.323.141.658,56 entre a RCL apurada a partir do Balanço e a 
apresentada no RREO do 6° bimestre de 2016, conforme o quadro a seguir: 

R$ 1 00 . 
EXERCÍCIO RCL - BALANÇO (A) RCL-RREO 0 1Hltf:NÇA 

6• BIMESTRE ( B) (8) (B) - (A) 

2016 
10.168.791.000,23 8.845.649.34 1,67 ( 1.323 . 14 1.658,56) 
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11. Os valores das RCLs apuradas nos Balanços do Estado encontram-se brutos das deduções ele 
impostos e das restituições de receitas. Por fim, as deduções das transferências constitucionais e 
legais aos Municípios foram incluídas 110s cálculos por meio de ajustes, considerando que o 
Estado informa essas transferências por meio de deduções de receitas. 

12. Mesmo com os ajustes realizados restou uma diferença não explicada entre a RCL apurada para 
fins desta análise de capacidade de pagamento e aquela apresentada pelo Estado no RREO do 6° 
bimestre de 2016, conforme quadro de conciliação abaixo: 

R$ I 00 
' 

EXERCiCIO RCL - BALANÇO (A) 
RCL - RREO DIFEIIENÇ . .\ 

6" B!ME8TRE (Bl (B) (B)-{A) 

1016 8.845.660.875, 1 O 8.845.649.34 1.67 (11.533,43) 

13. Considerando que os valores das RCLs do RREOs para os exerc1c1os de 2014 e 20 16 são 
superiores aos obtidos a partir dos dados dos Balanços, optou-se, prudencial mente, por utilizar os 
valores dos RREOs. 

14. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de endividamento, bem como sua 
classificação fiscal parcial, obtida conforme o art. 21;1 da Portaria MF nº 501 /17. 

VALORES INDICADOR CL.ASSIFICAÇ:\O PARCIAL 

DC 4.458.664.218,68 
50,41% A 

RCL 8.845.649.341 ,67 
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l'g. 11° 7 de 1 1 da Nota n" 32/2018/COREM/SLJRIN/STN/Mí'-DF. de 03/04/2018 . 

.Jruttcador n·..:..Piupãrtça Cott~nte:·Úespesas "orréntes / Reteitãs Correntes A)ttstadas 

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto à Despesas Correntes - DCO 

15. O item Despesas Correntes corresponde aos gastos orçamentários de manutenção das atividades 
dos órgãos da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal,juros da dívida, 
aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, despesas com 
água, energia, telefone etc. Estão nesta calegoria as despesas que não concorrem para ampliação 
dos serviços prestados pelo órgão, nem para a expansão das suas atividades. Abrange as 
transferências constitucionais aos Municípios e desconsidera as perdas líquidas com o FUNDEB. 

16. Os valores apurados para o cálculo das Despesas Correntes nos anos de 2014, 2015e2016 estão 
dispostos nos quadros apresentados a seguir: 

RS 1 00 
2014 

Ajustes para compatlbllliaçJo dos Indicadores 

Olscffmlnaçao Dados publiados Gerais EJptdflcos Dados Finais 
A 8 e aA ♦ B +C 

li + 1 Oespeus Correntes 7.874.668.S23,28 l.lllS.S96.937,57 0,00 9.060.265.460,8S 

R$ l 00 , 
2015 

Aju5tes para compatibillzaçJo dos Indicadores 

Otscriminoção Dados publicados Gerais Es1>ecilicos Dados f111ais 
A 8 e :,A+8,.C 

li +) Despesas Correntes 8.388.74ll.OS8,37 1.222.217.066,26 000 9.610.965.124,63 

RS1.oo 
2016 

Ajustes para compatiblllzaç!o dos Indicadores 

Discriminação 
Dados publicados Gerais Especlrlcos Da dos F I nals 

A B e • A+B+C 

( •) Oespeus correntes 8. 748. 729. 208.37 1.321. 727.122.12 000 10.070.456.330,49 

17. Foram realizados ajustes nesse item nos valores abaixo especificados: 

OISCIUM 11'\J\('-,~0 201-' 2015 2016 
Trnnsferêncins Constilllcionais e Legais aos 

1.185 .596.937,57 1.222.2 17.066,26 1.32 1.727. 122, 12 Municípios 

TOTAL 1.185.596.937,57 1.222.217.066,26 1.321. 727.122, 12 

18. Os ajustes gerais realizados dizem respeito ao acréscimo das transferências constitucionais e 
legais aos Municípios nas Despesas Correntes, uma vez que o Estado informa essas transferências 
por meio de deduções de receitas. 

Quanto à Receita Corrente Ajustada - RCA 

J 9. O item Receitas Correntes Ajustadas corresponde às receitas orçamentárias, receitas tributárias, 
de contribuições, patrimonial. agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos monetários recebidos de outras pessoas de direito público ou privado. 
quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. Deverão ser incluídas 

~~ 
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as receitas correntes intraorçamentárias, o relorno dos recursos do FUNDEB e os recursos 
repassados aos Municípios, e dedL1Zidas as restituições de receitas, a dedução da receita para 
formação do FUNDEB e outras deduções de receitas correntes. 

20. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Correntes Ajustadas nos anos de 20 14, 2015 e 
2016 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir: 

R$l00 
2014 

Ajustes para compatibillnçlo dos Indicadores 
0ados publtcados Gerais Específicos Dados Finais Oisaiminação 

A 8 e =A+B+C 

(=}Receitas Correntes 9.681.747.300,26 ·1.197.040,53 0,00 9.680.550.259,73 
1 + }Receitas Correntes 10.587.179.980,45 -l.197.040,53 0,00 10.585.982.939 92 
{ ♦ )Receitas Correntes lntraorc.amentárias 463.823.019,84 0,00 0,00 463.823.019,84 
( - ) Deduç~o de Receita Para Formaç,o do 

1.369.255. 700,04 0,00 0,00 1.369. 255. 700,04 FUNDEB 

RSlOO 
2015 

Ajustes para compaObíIT1aç/io dos Indicadores 
Dados publioidos Gerais Especlflcos Dados Finais 

Olscrlmlna~o 
A B e =A+B+C 

11 = !Receitas corrontes 9.975.053.031,12 -850.363 92 0,00 9,974,202.667,20 
( • )Recoitas Corrente• 10.918.299.356,15 -850.363,92 0,00 10.917.448.992,23 
li• l Recei tas Correntes lnlr.lorcamentârias 480.618.396 59 0,00 0,00 480.618.396,59 
( - } Dedução de Receit3 Pora Formoçõo do 

1.423.8611. 721, 62 0,00 0,00 l.423.864.721,62 FUNDES 

R$ l 00 
2016 

Ajustes para compatibilização dos Indicadores 

Oiscrimlnaçilo 
Dados publicados Gerais Específicos Dados Finais 

A 8 e ~A•B•C 

(~)Receitas Correntes 10.972.792.744,98 -1.655.2S8,45 0,00 lll.971.137.456,53 
(+)Receitas Correntes 12.050.369.241,37 -l.655..288,45 0,00 12.048. 713.9S2,92 
(+)Receitas Correntes lntraorçamentárias 492.024.916,88 0,00 0,00 492.024.916,88 
( - ) Dedução de Re.ceita Para Formação do 

l.569.601.413,27 0,00 0,00 1.569.601.413,27 FUNDES 

21. Foram realizados ajustes nesse item nos valores abaixo especificados: 

DISCRIMINi\Ç:\0 2014 2015 2016 
Deduções de Impostos e Restituições de Receitas l. 197.040,53 850.363,92 1 .655.288,45 

TOTAL 1.197.040,53 850.363,92 l.655.288,45 

22. Os valores das receitas correntes apuradas nos Balanços Gerais encontram-se brutos das deduções 
de impostos e das restituições de receitas. Em razão disso, os ajustes gerais realizados no triênio 
2014-2016 correspondem às restituições de receitas, registradas na rubrica 9.0.0.0.00.00 -
Deduções de Receitas (exceto FUNDEB); 

23. Dados os valores de Despesas Correntes e Receitas Correntes Ajustadas apresentados acima, as 
tabelas a seguir demonstram o cálculo do indicador Poupança Corrente, além da classificação 
parcial do indicador, obtidos conforme §3° do art. 1 ° e o art. 2° da Portaria MF nº 501/17. 
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2014 2015 2016 INDICADOR CLASSIFICAÇÍ\O 
P,\RCIAI. 

PESO 0,2 0.3 0,5 

oco 9 .060.265.460,85 9.61 0.965. 124,63 10.070.456.330,49 
93 ,52% B 

RCA 9.680.550.259,73 9. 974.202.667,'.?.0 10.971.137.456.53 
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~lµdicador IÍI-Liquid~~: Obrigaçõe$·FirninCeir-as/DispÕnibilid'a~e d;=cifiâ-firüia 
t.,, ...... 111 M• - - --- ........ ..,.,,;..i._..~. - -

Aspectos Considerados na Apuração 

Quanto às Obrigações Financeiras e Dísponibilidade de Caixa Bruta 

24. O item Obrigações Financeit-as corresponde às obrigações presentes que, por força de lei ou de 
outro instrnmento, devem ser extintas até o fi nal do exercício financeiro de referência do 
demonstrativo. lncluem os restos a pagar liquidados e não pagos do exercício e todos os restos a 
pagar de exercícios anteriores. Serão consideradas apenas os valores sem vinculação específica, 
ou seja, com alocação livre e11tre a origem e a aplicação de recursos. para atender a quaisquer 
finalidades. 

25. O item Disponibilidade de Caixa Bruta corresponde aos ativos de alta liquidez como Caixa. 
Bancos, Aplicações Financeiras e Outras Disponibilidades Financeiras. Serão consideradas 
apenas os valores sem vinculação específica, ou seja, com alocação livre entre a origem e a 
aplicação de recursos, para atender a quaisquer finalidades. 

26. Os valores apurados para o cálculo do indicador de Liquidez estão dispostos nos quadros 
apresentados a seguir: 

TOT,\L 00S RECURSOS N,\O VINCULADOS 

Obrigações Financeiras (OF) 422. 720.046.02 

Disponibilidade de Caixa Bruta (DCB) 9 16.309.?48.37 

27. Não foram realizados ajustes nesse item. 

28. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo do indicador de liquidez (rL), bem como sua 
c lassificação fiscal parcial, obtida conforme o art. 2° da Potiaria MP nº 501 /17. 

VALORES INDIC\0OH CL,\SSIFICAÇ;\O P:\RCI,\ L 

OF 493.589.202,35 
53,87% A 

DCB 9 16.309.248,37 
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29. A tabela a seguir demonstra as classificações parciais dos três indicadores utilizados para a 
classificação final da capacidade de pagamento. Conforme dispõe o art. 3° da Portaria MF nº 
501 /17. o Estado ela Paraíba obteve a classificação B. 

IND ICADOR CLASSIFICAÇ1\0 PARCIAL Ct.ASSIFICAÇAO F INAL 

Endividamento (DC) A 

Poupança Corrente (PC) B B 

Liquidez (1 L) A 
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MTNTSTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municlpios 

Nola Técn ica SEI nº 2 1/2018/COPEM/SURIN/STN-MF 

Assunto: definição de procedimentos para vcriJicação do cumprimento dos artigos 51, 52 e 54, todos da 
LRF, inciso XIII, art. 21 da RSF nº 43, de 2001, alínea 'e', inciso II, art. 10 da RSF nº 48, de 2007, e 
artigos 4º, 6" e 8º, todos da Portaria STN nº 896, de 2017. 

Senhora Subsecretária, 

1. Trata a presente Nota da definição de procedimentos a serem adotados por esta Secretaria para 
a verificação do cumprimento de limites e condições para a contratação de operações de crédito e para a 
concessão ele garantia da União, quanto ao d isposto nos artigos 51, 52 e 54, todos da Lei Complementar nº 
l O 1, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), inciso xm, art. 21 da Resolução do 
Senado Federal (RSF) nº 43, de 200 l , alínea 'e', inciso TI, art. 1 O da RSF n11 48, de 2007, e artigos 4°, 6° e 8°, 
todos da Portaria STN nº 896, de 31 e outubro de 2017. 

2. Ressalte-se que os procedimentos para a verificação do cumprimento de que trata o § 3º, art. 
48 da LRF, bem corno do art. 27 da RSF nº 43, de 2001 , serão tratadas em Nota Técnica a ser elaborada por 
esta Coordenação-Geral. 

3. Os referidos procedimentos, em que não se inclui a verificação do disposto no art. 8" da 
Portaria STN nº 896, de 20.17, estão, atualmente, definidos na Nota o" 41/2008-COPEM/STN, de 19 de 
janeiro de 2008, segundo a qual: 

9, Considerando o exposto acima. por ocasião da instrução dos pedidos de autorização 
para cnntratar operações de crédíto de Estados, Municípios e Distrito Federal, sugerimos 
que s~ia solicitada a homologação dos relatórios do SISTN ,·e/ativos apenas aos dois últimos 
exercícios e ao exercício em curso, co11Jor111e proposto no S 7° desta ,wta. Registre-se que o 
procedimento proposto merecerá destaque quando da. solicitação ele docume11/ação 
compleme11tw; trará agilidade 110 processo de instrução de operações, não cria qualquer 
insegurança jurídica, atende aos requisitos leguis e, por jlm, 11ào requer adaptações 110 

Ma1111al de Instrução de Pleitos - MIP. 

4. Contudo, no interregno compree11dido eJ1tre a elaboração da Nota em comento e esta data, 
ocorreram diversas modificações, tanto na legislação quanto nos sistemas utilizados para a coleta de dados 
contábeis e fiscais dos entes da Federação, engendrando a necessidade de revisão dos procedimentos de 
verificação do cumprimento dos itens de exigência relativos ao envio da DecJaraçào de Contas Anuais 
(DCA) e dos Demonstrativos Fiscais. 

5. Além cüsso, com fulcro no § 2°, art. 48 da LRF, o inciso V, art. 3° da Portaria STN ° 896, de 
2017, incluiu a obrigatoriedade de inserção, 110 Sistema de Infonnações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasi leiro (Siconfi ), do conjunto de infonnações primárias de natureza contábil, orçamentária e fiscal 
utilizadas para geração automática de relatórios e demonstrativos de propósito geral, denominado Matriz de 
Saldos Contábeis - MSC. 

6. Assim, em relação à legislação, foram efetuadas modificações na LRF, alterando o marco 
legal sobre o assunto, confo1me segue: 

Art. 48. Süo instrumentos de transparência da gestão .fiscal, aos quais será dadh ampla 
divulgação, inclusive em meios ele1rõ11u::os de acesso público: os planos, orçamentos e leis 
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Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simpl(ficadas desses documentos. 

§ J u A transparência será assegurada também 111edia11te: 
J - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durame os 

pl'ocessos de elaboração e discussão dos planos, Lei de direrrizes orçamentárias e 
orçamentos: 

ll - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 
de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira. em meios 
eletrônicos de acesso público: e 

Ili - adoção de sistema ínlegrado de administraçilo.fi.na11ceira e conlrole. que atenda a 
padrão minim.o de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no 
art. 48-A. 

::i" 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas 
informações e dados contábeis. orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e 
sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrónico de amplo acesso público. 
§ 3" Os Estados, o Dist,rito Federal e os Municípios encaminharão ao Minislério da 
Fazenda. nos termos e 11a periodicidade a serem definidos em instrução específica deste 
órgc7.o, as informações necessárias para a cons/ituição do registro eletrônico centralizado e 
atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o§ 4" do arl. 32. 
§ 4" A inobservância do disposto nos §§ 2" e 3" ensejará as penalidades previstas no § 
2" do art. 51. 
§ 5º Nos casos de envio co,forme disposto no § 2'~ para todos os efeitos. a União. os 
Estados, o Distrito Federal e os M11niclpios wmpre111 o dever de ampla divulgação a que se 
refere o caput. 
§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias. fundações 
públicas. empresas estatais dependentes e fimdos, do eme da Federação devem utilizar 
sistemas únicos de execução orçame11tária e.financeira. mantidos e gere1Zciados pelo Poder 
Executivo, resguardada a autonomia. 

7. A referida alteração na LRF deu ensejo à edição de outros nom1ativos, como a Portaria STN 
nº 896, de 2017, e a Portaria STN nº 55, de 20 l8 , 

8. No que tange às modificações dos sistemas de informação, quando da edição da Nota nº 
41/2008-COPEM/STN, utilizava-se, para o registro e divulgação dos relatórios de que trata o Capítulo IX da 
LRF e para o registro eletrônko centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa de que cuida 
o § 4°, art. 32, também da LRF, o Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SISTN). 
Contudo, ta l Sistema, operacionalizado pela Caixa Econômica Federal, foi descontinuado em 28 de fevereiro 
de 2015. 

9. Em substitlúçào, esta Secretaria implementou o Siconfi, com o objetivo de proporcionar a 
automatização do recebimento de informações qualificadas e confiáveis, disseminar práticas de transparência 
pública e de controle social, bem como tornar-se inslrumeoto voltado à modernização das práticas contábeis 
aplicadas no Setor Público nacional. 

l O. Diante do cenário apresentado, com fulcro no § 2°, art. 48 da LRF, segundo o qual os entes da 
Federação disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais confonne 
periodicidade, fonnato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, esta Secretaria 
editou a Portaria STN nº 896, de 2017, que, entre suas disposições atinentes ao assunto de que trata esta 
Nota, determinou que: 

Art. / " A disponibilização das informações e dos dados conlábeis, orçamentários e fiscais da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, em atendimento ao§ 2" do art, 48 
da Lei Complementar 11 v 101, de 4 de maio de 2000. no exercício de 2018, observarão as 
regras acerca de formato, de periodicidade e de sistema definidos 11esta Portaria. 
Parágrafo único. Conforme definido no § 4Q do ar!. 48 da Lei Complementar nª 10/, de 
2000, a inobservância das regras desta Portaria impedirá, alé que a situaçào seja 
regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate 
operações de crédito, e.x:ceto as deslinadas ao refinanciamento do principal atualizado da 
dívida mobiliária. 
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11 . Essa mesma Portaria estabelece, em consonância com a LRF1 os seguintes prazos para 
publicação dos documentos que trazem as informações e os dados contábeis. orçamentários e fiscais dos 
entes federados: 

Art. 4 " O recebimento das contas anuais na forma do § 1" do ar/. 51 da Lei Complementar 
n" 101, de 2000 será efetaado pelo Sic01!ft mediante o preellc/zimento da DCA, sem prejuízo 
do disposto no art. 8° desta .Porlatia. 
(..) 
§ 4" Para o envio da DCA . c1plica111-se os pra:=os previstos 110 § l i) do art. 51 da Lei 
Compfomentar 11" 101 , de 2000, quais sejam: 
1- municí.pios. até trínta de abril,· 
li - estados e Distrito Federal, até trinta e um dentai(). 
(..) 
Art. 6" Conforme os prazos de publicação a que se referem o caput do art, 52 e o§ 2" do art. 
55 da Lei Complementar n" 101, de 2000, serão inseridas, obrigatoriamente. no Sico11/i: 
I - pelo Poder Executivo de cada ente da Federação, as il'!formações do RREO até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre; 
l! - por todos os Poderes e Órgãos dos entes da Federação ele11cados no art. 20 da Lei 

Complementar 11 " /OI. de 1000, e pelas defensorias públicas, as !11/àrmações do RGF alé 
trinta dias após o encerramento de cc,da quadrimestre. 
(..) 
§ 3'' Os municípios com população inf erior 11 ci11q11enta mil ht1bita11tes que optarem, nos 

lermos do art. 63 da lei Complementar 11 " I O 7, de 2000, pela publicação semestral do RGF e 
dos demonstrativos do RREO previstos 110 art. 53 da mesma lei, deverão registrar essa 
opçâo no Sico11fi para o exercício pretendido e inserir os dados até trinta dias após o 
encenwnento de cada semestre. 
(. . .) 
Ar/. 8° Os entes da Federação e11cami11harào para a STN. memalmente, a MSC gerada a 
partir do leiaute definido para o exercício de 2018 conforme Anexo [! desta Portaria. 
§ I º Os entes da Federação e11cami11harão a MSC até trinta dias após o mês de referência. 
§ 2° A disponibilização dos dados e informações contábeis, orçamentáriaJ• e.fiscais pol' meio 
do leiaute definido para a MSC conforme Ane-Xo II desta Portaria, será obriga1ória para: 

1-a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios das capitais dos estados: a partir 
de janeiro de 2018; 

li - os municipios que possuem regimes próprios de previdência, com exceção dos 
municípios das capitais dos estados: a partir de julho de 2018; e 
II 1 - os demais municípios 11ão abrangidos 110s incisos I e li: a partir de janeiro de 2019. 

12. Quanto à fonna de verificação do cumptimento do prazo para a disponibilização das citadas 
informações, considerando que o disposto no parágrafo ún ico, art. 1° da Portaria STN nº 896, de 2017, 
estabelece que a inobservância das regras da referida Portaria impedirá que o ente da Federação receba tanto 
transferências voluntárias, quanto contrate operações de créd ito, entende-se possível que se adotem as 
mesmas regras aplicáveis ao exame de adimplência para recebimento de transferências voluntárias à 
verificação do cw11primento dessas obrigações para fins de contratação de operações de crédito. 

13. A verificação dos requisitos para o recebimento de transferências voluntárias, conforme 
Portaria lnterministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, poderá ser realizada por meio do Serviço 
Auxiliar de lnformações para Transferências Voluntárias (CAUC) que, nos termos da Instrução Normativa 
STN nº l , de 6 de outubro de 2017, espelha informações que estiverem disponíveis nos cadastros de 
adimplência ou sistemas de informações financeiras, contábeis e fiscais, geridos pelo Governo Federal , 
discriminadas na Tnstmção Normativa em questão. 

14. As condições para a realização das transferências voluntárias estão estabelecidas no a1i. 22 da 
Portaria Tnterministerial nº 424, de 2016, que, acerca da disponibilização das informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais, dispõe, no inciso XIX desse mesmo artigo, q1.1e: 

5 

Arl. 22. São condições para a celebração de instrumentos , a serem cumpridas pelo 
convenente, conforme previsto na Lei Complemen/.ar n" 101, de 4 de maio de 2000, na lei de 
Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas aplicáveis: 
(. . .) 

F F _ p _ coaoouo a gc o a a soa :zu a o oscu;; ;c:no ;os:; :u:;;;.u s:s , .. o;; 
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XfX. disponibilização das informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais co,!forme 
periodicidade, formato e sistema estabelecidos em normativo espec{fico do órgão central de 
contabilidade da União, nos termos do§ r do art. 48 da Lei Complementar 11º 101, de 2000, 
allerado pela Lei Complementar 11

11 7 56. de 2016, incluindo: (Alterado pela PORTA Ri A 
INTERMINISTERIAL Nn451, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017). 
/. Relatórios de Gestão Fiscal - RGP,· 
2. Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária - RREO; 
3. Declarações das Contas Anuais - DCA: 
4. Matrizes de Saldos Contábeis - MSC; e 
5. Atualizações e alterações posteriores de formato definido 1w referido ato normativo 
vigente. 

15. A forma de verificação desses itens está disciplinada, atualmente, nos incisos Ia IV, art. 2° da 
Portaria STN nº 55, de 18 de janeiro de 2018, nos seguintes termos: 

Art.. 2° O SisLema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileito - Siconfl 
realizará, de forma automática e segundo os dados envíados pelos entes da Federação a 
atucdizaçào dos seguintes itens do Sen1iço Auxiliar de Informações para Tran:,ferencias 
Voluntárias - CAUC: 
f - Item 3. 1 - Encaminhamento do Relatório de Gestão Piscai - RGF; 
11 Item 3. 2 -Encaminhamento do Relatório Resumido de Execução Orçament.átia-RREO; 
Ili - fl.ein 3.3 - Encaminhamento das Contas Anuais: 
[V - Item 3.4 - Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis - MSC: e 
( .. .) 
§ 1° A adimp féncia do item descrito no inciso l será observada medianle a /10n10fogação no 
Sico11.fi de todos os Relatórios de Gestão Fiscal - RGF. do exercício em curso e do anlel'ior, 
de cada um dos Poderes e órgãos elencados no art. 20 da Lei Complementar 11° 101, de 
2000, inclusive as defensorias públicas. 110 prazo de até trinta dias após o encerramento de 
cada quadrimestre, em atendimento ao disposto nos arls. 54 e 55, ou semestre, para os entes 
que c11111pra111 os requisitos e façam a opção prevista 110 ar/. 63. inciso ff, alínea "b", da lei 
Complementar nº 101, de 2000, com validade acé a data-limite da homologação referente ao 
período subsequente. 
§ 2º A adimplência do item descrito no inciso II dar-se-á mediante a homologação no Síconfi 
de lodos os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária - RREO, do exercício em 
curso e do anterior, no prazo de até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, em 
atendimento ao disposto nos arts. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101, de 2000, com 
validade até a data limite da homologação referente ao período subsequente. 
§ 3° A adimplência do item descrito no inciso li! dar-se-á mediante a homologação 1w 
Sico11.fi da Declaraçcio das Con/as Anuais - DCA, relativas aos 5 (cinco) últimos exercícios, 
em atendimento ao disposto 110 art. 51 da Lei Co111pleme11tar 11º 101, de 2000, que deverá 
ocorrer até as datas Limite de 30 de abril do exercício subsequente, para os Municípios, e de 
31 de maio do exercício subsequente, para Estados e Distrito Federal, na .forma definida 
pelas normas gerais relacionadas à consolidação nacional, e por esfera de govemo, 
editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
§ 4° A adünplê11cia do item descrito 110 inciso IV será observada pelo enca.mi11ha111e11ro ao 
Sicm!fi das Matrizes de Saldos Contábeis - MSC, em periodicidade 111e11sal. até o último dia 
do mês seguinte ao mês de referência relativas ao exercício em curso e aos 4 imedial.amente 
ameriores. 
(, .. ) 
§ 6° O e11cami11ha111ento mencionado no § 4° será aplicado a par/ir do exercício de 2018. 

16. Conforme se verifica, a fom1a de comprovação da publicação dos demonstrativos estabelecida 
na Portaria STN nº 55, de 20 18, é suficiente, quanto à abrangência e periodicidade, para a realização das 
atividades relacionadas à verificação dos limites e condições para a conh·atação de operações de crédito e 
para a concessão de garantia da União, tendo em vista que, além de atender ao disposto na Portaria STN nº 
896, de 2016, garante que o ente da Federação pleiteante tenha publicado os relatórios necessfuios para 
realização de tais atividades. 

17. Ademais, a utilização do CAUC para fins da verificação dos requisitos de que trata esta Nota 
atende ao que preceitua o disposto no inciso VI, parágrafo único, art. 2º da Lei 9. 784, de 29 de janeiro de 
l 999, que determina a observância, nos processos administrativos, entre outros, de critérios de adequação 
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entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público. 

18. Dessa fonna, exigir que se publiquem os demonstrativos informações e dados contábeis dos 
entes federados em abrangência e periodicidade superiores àquelas definidas na Portruia STN nº 55, de 2018, 
constituir-se-á em mero procedimento burocrático. 

19. Além disso, a veri ficação da publicação do RGF por meio do CAUC é mais abrangente do que 
aquela disposta na Nota nº 41/2008-COPEM/STN, pois, enquanto nesta a verificação de publicação do 
referido relatório ocorre somente para o Poder Executivo, na forma disposta pela Portaria STN nº 55, de 
2018, o ente somente estará adimplente quando ocorrer publicação de todos os Poderes e órgãos elencados 
no art. 20 da Lei Complementar nº 101 , de 2000, inclusive as defensorias públicas, sendo, portanto, mais 
abrangente e consentânea com as normas e princípios trazidos pela LRF e demais normativos atinentes à 
matéria. 

20 . Diante de todo o exposto, propõe-se, para fins de verificação de que tratam os artigos 51, 52 e 
54, todos da Lei Complementar nº J 01, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), inciso 
Xffi, art. 21 da Resolução do Senado Federal (RSF) nº 43 , de 200 1, alínea 'e', inciso II, art. 10 da RSF nº 48, 
de 2007 , e 4°, 6° e 8º, todos da Portaria STN nº 896, de 2017, no âmbito da verificação do cumprimento de 
limites e condições para contratação de operações de crédito e para a concessão de garantia pela União, seja 
utilizado o extrato do CAUC, considerando que o ente da Federação pleiteante cumpra os citados 
d ispositivos legais quando estiver em situaçã.o de adimplência com os itens do CAUC referentes a tais 
obrigações, revogando-se da Nota nº 4 1/2008-COPEM/STN, tendo em vista que os procedimen tos nela 
descritos estão obsoletos em relação aos sistemas de infonnaçào hoje disponíveis, bem como à legislação 
vigente. 

À consideração superior. 

Documento assinado eletronicamente 

RodJ"igo Guanaes Cavalcanti 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento assinado eletronicamente 

Carlos Renato do Amaral Portilho 

Gerente da GEAPE 

Documento assinado eletronicamen te 

Bruno Galete Caetano de Paula 

Gerente da GEPIN 

Documento assinado eletronicamente 

Helena Cristina Dill 

Gerente da GEPEX 

Documento assinado eletronicamente 

Alberto Cardoso 

Gerente da GDATA 

De acordo. À consideração do Sr. Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e 
Municípios. 

Documento assinado eletronicamente 
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12/03/2016 SEI/MF - 0399593 - Nota Técnica 

Marcelo CaUegari Hoertel 

Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração da Sra. Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais. 

Documento assinado eletronicamente 

Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. Concordo com a adoção dos procedimentos descritos nesta Nota Técnica e coovalido todos os 
atos praticados em data anterior à sua elaboração que estejam em conformidade aos entendimentos aqui 
esposadosj bem como revogo a Nota nº 41/2008-COPEM/STN, de 19 de janeiro de 2008. 

-----

Documento assinado eletronicamente 

Pricilla Maria Santana 

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Renato do Amaral Portilho, Gerente, em 
07/03/2018, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1!!, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Alberto Cardoso, Gerente, em 07/03/2018, às 11:31, seil conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP­:r::i @ Brasil, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
----- NQ de Série do Certificado: 1284386 

sei•· Documento assinado eletron icamente por Rodrigo Guanaes Cavalcanti, Auditor(a) Federal de 
· • à Finanças e Controle, em 07/03/2018, às 15:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

!1$41MtUql w 
_ .. ,_etr6-nJq __ ., no art. 52, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

sei•, Documento assinado eletronicamente por Bruno Galete Caetano de Paula, Gerente, em 
• ~ 08/03/2018, às 10:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do u_~n1lur.t W 

_et_et,_a_nklt ___ Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

-----
Documento assinado eletronicamente por Helena Cristina Dill, Gerente, em 08/03/2018, às 14:17, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de 
outubro de 2015. 

Sei•, Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, Coordenador(a), em 
• .t::l 08/03/2018, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § l Q, do 11nlnaturi» W 

.....,e,_01,_6tt_· k4 __ .., Decreto n!! 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

!lf~~-

sel.• Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Coordenador(a)-Geral 

• ~ de Operações de Crédito de Estados e Municípios, em 09/03/2018, às 11:44, conforme horário a$Sl11au1ra W 
efetr6n!a oficial de Brasília, com fundamento no art. 6Q, § 1º, do Decreto nQ 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

_____ , Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana, Subsecretário(a) de Relações 
Financeiras Intergovernamentais, em 12/03/2018, às 14:39, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

160 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 108 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

12/03/2018 SEI/MF • 0399593 - Nota Técnica 

[!] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
~-..,yr,ow-..,'"". httP..;/t'.sei.fazenda.gov.br/.sei/.controlador externo.P.hP.1 

acao=documento conferir&id orgao_acesso externo=O. informando o código verificador 0399593 e 
o código CRC F4O2A9F9. 

Referência: Processo nº 17944. 1O1899/20 18-67. SEI n" 0399593 
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21/03/2018 

MINISTrm10 DA í'AZEND1\ 
Prncur(ldorin-Gcral tio Fazenda Nacional 

SEIIMF . 0453543 - Parecer 

Procurodoria-Geral AdJtmta tle Consultoria Fiscal, Fint1ncciro e Socíctárla 
Coortlc,mção-Gcral tlc A$Slll\los l'i,1a11c-ciro, 

PARECER SEI N" 78/2018/CAF/l'GACFFSil'G l\'N-MF 

Consulta. 
Secretaria do Tesouro Naciuo3J, Qucstuo r l'ferente o int~rprclllçiio do art. 
17 da Portaria MF n• 50 t. de 24 de novembro de 2017, 

Processo SEl n" 17944.IUJ(>2 1/2(llfVl0 

A STN - Secretaria Jo Tesouro NJc iona l. por mdo do Memorando SEI 11" 10/2018/GliAFI V/COREM/SURIN/STN-MF, submete a esta 
Pructtmdoria-Geral tia í-azctitla Nacional questão rcfcrcme à intcrpro.:tnçiio do art. 17 dn Portaria M F nº 50 J. do 24 de novcmbm t.lc 20 17, assim vernacula111c11cc 
posLa: 

( ... ) consídérando que o artig.o 17 do Portaria nº 501 /2017 de1ermma lll1e análises onlcrit)re~, e labor.adas com 
amparo na Portaria MF nº 306/'.!002, permanecem vá lida.~ e não demandam reanálise, pergunta-$e: as CAPAGs 
calculadas com t>ase nas cle1ermi11açõi:s tia P011aria MF nº 30612002 e que eram válida$ no <li:, 24 de novembro 
de 2017 (consequen temente. abarcadas pelo arl 17), 111~nlé111-se a111ic5veis caso ocorram altcrac;õcs d:,s 
infonnaçõcs liscJiS do ente'! E se ocorrerem alterações das condições das operações de crédito (inclus ive 
alteração do cronograma de desembolsos)? 

rr 

2. Matéria com vária~ nuances(l) no àmbilo do direito é a que envolve o conflito de leis no tempo, que se traduz na conln,posiçao entre Jois 
tlisp1.1si1ivos norniativos quando ahorado u tratamento jurídico !lado n detcrn1i11adn qucslão. 

J. No cnso concrc10 sob exame, as nnâliscs dil capacidade de. pagamento dos plcitcnnces de garantia da União cm operações de crédito cra111 regidas 
pela Porlario MF n" 306, de I O de setembro de 20 12, 4ue foi sucedida pela Portaria MF n" 501. tk 24 dt: novembro de 2017. 

4. O art .. 6º <la Lei de lnlroduçiio ás Nonnas do Direito Brasilciroli) t.lispõo que "a [1.Jci cm vigor terá cfc1lo imcdia1u e geral. re~ncirados o alo jurídico 
per1c::10. l i t1:rci10 adquirido e a ,mis•a julgado", consubstanciando a máxima, h:i muilo tempo prcscnlc, w111p11.1· rC!gir actwn. 

5. Em rela,.Io às 1r<!s ftguras protegidas anti: ll vigencia de novas norrnas[Jj. ato jurldicu !)Crfeilo, direito adquirido e coisa julgada, sua previsão está 
insert:1 na Ccmstih1içiio Federal, ~11. 5°, inciso X:XXVI, o, embora se dirij:,. primnriamente, ao legislndM, 1em alcance reflexo nos órgãos judiciarios e 
administraJivos, l~ 1 
(1. A dospcico do as figuras supramencioLrndas estarem prcvlsias na C(>nstltuíção Federal , é 110 referido a11 . ó" da que se en<'ontra uma tenmtiva de 
cunceituú-lns. nos soguintcs ternws 

Art. 6º A Lei cm vigor terá cfciro imcdiuto e gemi, rc,~pcirn(los o nto jurldícô pcrfciLC>, o dirciro adquirido e ~ 
.:oisa julgada. (Rc,Ja~,t,c, dacla pela l .,; o' 1 ' 38,..tk...!m) 

§ 1 • Repuln-se alo juridic() perfeito o jn consumado segundo a lei vigente ao lempo e,n qi1c se 
cl'cluo1L ( .l.ntluhlo pelo l.e1 n" 1.1'\8. ck..lfill) 

§ 2° Consitleram-sc adquiridos assim os direitos que o seu tilitlar, ou alg.uém pot ~le, possa exercer, t:omo 
aquêles cujo tomê,;o do exercício lenha. térmo prê-fixo. ou condiç:1o pré-estabelecida inailcr:ivel, u nrbítrio de 
outrem. (l.u!ilil.W!l.11.:Ju Lei 11º 3.23$,.!L, 1 •)57J 

§ Jº Chamu-so coisa julgad~ 011 caso Julgado 11 dcdsão Judíclnl de qU1: j .i oào caiba rccurSo. 
1 t!Í n'' 1.2,8,_<!ill..,il) 

7. Nessa pcrspcc1ivn. cmhúra o pustulndo básico no d,rcitu íntcrtempora l seja o de <1ue a lei uova niio alinge os fotos 1111lcriorcs ao iníciu de sua vigência, 
ex1ra1-se tlajurispruJéncia tio Supremo Trib~tnal Federal qne o que realmente condiciona a atividade do Estado. no tocante à irretroatividade das nom1as. siill as 
"hipólcscs expressamente previsl;is ,,ela Constituiçã.o, cm ordem a inibir , l uc,.io do Poder Públíco eventualmente configuradora tle resiriçào gravustt (a) ,m .y1u111.1· 

lib<'rtnti.~ da pessoa ICF, ari. s•, XL), (h) ao sww.~ .v11bjec1io11i.~ do contribuinte cm matéria 1ributária (CF, art. 150, lll, a)~ te) à segunu1ça jurídica 1111 dnminio da, 
relações sociais (CF, arr . 5°, XXXVl)l~l" 

8. Desse modo, no tocanle à Purlal'ia Mf, 11• SU i , de 24 de novembro de 2017, embora seja cedi~r, que a nova regra ele cálculo ela capacidade de 
pagamento ttíio se -aplica aos contratos de gnrantia já celcbmdos. porquMlo se subsumem 11a proteção do aro jurídico perfcilo, eis que wnsum~dos sc.gundo :, lei 
v!gcllle ao tempo cm que se efetuaram. sobreleva relevante o dispos i1i vo de direito i111c11cmporal. consagrado no art. 17 da referida Portaria. porq1rnn10 dispõe 
sOl.!rt: a conservação da oficácia de análise cfotunda peln Administração Pública 110 ãmbltc- do prcicllsso de conc~-ssão de garn n1ia dn União. Cunfira-~c o leor do 
aludido dispo~i tivn normat ivo: 

Art. 17. As aná lises tla capacidaú~ de pagamenio tio devedor elabomtlas pela Secretaria do Te$OUro Nncoon~l 
com ai11paro mi Portaria M F n" 306, de I O de setembro de 2002, 11eronanecem válidas e não dcn1andan1 
reanálise. induintlo aquelas elaborada;; sem ll câlculo dos incisos li e ITT do nn. 8" da referida J>onruia e que 
comem com a prévia a1111ê11cia da Sccrct:íria do Tesouro Nacional, fkando convalidados lodos os alus 
pr:itic:ados com base nessa análise. 
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9. Feita essa digressão no intuito <la compreensão da releváncia <lo dispositivo de direito intertempoml[(!] ac,ma mmstrito, volta-se o lhco para a 
resposta objeti va ao questio11a111cnto da consulente. 

10. Observe-se que o re ferido dispositivo normativo pr~ceitua n val idade das an:ilises da capacidade de pagam~nto do devedor elaborndns pda Secrciaria 
do Tesouro Nacional diante de um fato novo ensejado pela própria edição da Porlruia MF nº 50 1, de 2017, que são as novas regras estmuídas para a referida 
análise, entrcranto, tal norma não possui o condílo de conferir l'alidadc a amiliscs rc,,Jizadas cm que ocorra altcraç,io de situações que constituem os próprios 
11arãmctros nos quais a a11ális<l fulcra-se. 

Ili 

11. Dcssartc. tcn,-.sc que. alterados os parâmetros 110s quais está fulcrada a cl<llisifica.ção da capacidade de Jlll!,.'11incnto du ente subnacional plcitcan1c uc 
garantia da União, exsurgc -se a necessidade de nova análise. 

[l l Em relação ao ordenanicnto processual, v.g, no aspecto ~o direito ittt~rtemporal, foi consagrauo o sistema do iso lamenlo dos aios processuais, segundo o qual 
suas nomias hão de ser ap licadas aos feitos em curso. ln NOBREGA. G. P .. Direito intertcmpurnl e lei processuul no tempo: anotações sobre o (nindu) novo 
Código que desponta no ulvorcccr de sua agun rd11da vigêncfa. Migalhas , v. 1, p. 1, 2016. 

[2] Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

[.?] Siio corolários da segurança jurídica, que se encontra no cerne do Estado de Direiro, estando a segurança pusitivnda como L,m direito na Cons1i1uiçâo Federal, 
ao lado dos direitos à vida, à liberdade, à igualdade e à propriedade.consoante preceituado no caput do nrt . s~. 

lfl BARROSO. Luis Roberto. Em algum lugar do passado: segurança Jurídica, direito inl'crtcmpornl e o novo Código Civil. /11 : ROCI IA, C,irmen Lúcia 
Antunes (Org.). Constitu içaJo e scguraaça jurídi ca.: dire ito mlquirído, ato jurídico perfeito e coisa julg;1da. Estudos cm homcnugcm a José Paulo Scpü.lvccla 
Pertence. Belo Morizonte: Fórum, 2004, 

f5l ADlnMC 605-DF, Relalor Ministro Celso de Mcllo RT.I, 145:463, 1993. 

[!i] Ao direito intc:rtcmporal compete fixar os li miles do domínio d<! cada uma dcnlr<! duas disposições jurídicas cons~cutivas sobre o mesmo assunto. ln 
RARROSO, Luis Roberto. li:m algum lugar do p:1m1do: segurança Jurídico, direito intcrtcmporal e o novo Código Civíl. /11: ROCHA. Cármen Lucia 
Anlunes (Org.). Cor1stituição e segurança jurídica: direíto adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. Estodos em homenagem a José Paulo Sepúlvcd.i 
Pertence. Belo 1-lorizonle: Fórum, 2004. 

Brnsiliu, 16 de março de 20 18. 

À co11s idera,ão superior. 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS 

Documento assinado clclronicamenle 

SOPlllA DIAS LOPli:S 

Procuradora da Fozenda Nacional 

De 3cordo. À consideraçiio superior. 

COOllDENAÇÀO-GERAL DE ASSUNTOS FINANCEIROS 

Documento assinado clclronicamente 

MAÍRA SOUZA GOi\fES 

Coordenadora-Geral lle Assuntos Finnncciros 

Aprovo. Encamínhe-sc à Secretaria do Tesouro Nacional. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Documento assinado ele Ironicamente 

ANA PAULA LI IVLA VíEmA BIT'l'ENCOURT 

Procurndora-Geral Adjunta de C<1nsultoria fiscal, Financeira e Societâria 

... ~I 
~U .t.l. Documento assinado eletronicamente por Sophia Dias lopes, Procurador(a) da Fazenda Nacional, ern 20/03/2018, às 16:03, conforme horário oficial de 
•·•-• L!J Brasília, com fundamento ~o art. 6•, § 19, do Decreto nQ s.539, de 8 de outubro de 2015. ICftlflla> 
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21/03/2018 

1 ., 
se1. ,9 .......... ,..:w 
tl•1~ 

' "l!I 

SEI/MF - 0453543 - Parecer 

Documento assinado eletronfcamentc por Maira Souza Gomes, Procurador(a)•Geral Adjunto(a) de Coosultoria Fiscal, Financeira e Societária Subst!tuto(a), 
em 20/03/2018, as 16:16, conforme horârio oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § lQ, do beçreto nQ S.53Q, de 8 rle outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Lima Vieira Bittencourt, Procurador(a)-Geral Adíunto(a) de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, 
em 20/03/2018, as 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n~ 8.53~. de 8 de outubrg de 2015 . 

: A autenticid~de deste documento pode ser conferida no site hng://seí,lazenda.gQ!{,Q!/.w/controlactor ~llhP.l 
.-.çag:dpçumentg cooferir&id_iug~_acesso externo=D. informando o código verificador 0453543 e o código CRC 9F097DCD, 

Rcr,,ri'nciu: rrocesso 11• f 7944.IIJl62 l /20 lR-'/O 
S~l n"045JS4J 
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Memorando SEI nº 10/2017/GECEM IIVCOAF:VSURIN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COPEM, 

Assunto: Cálculo de sufic iência de contragarantias. Portaria nº 501, de 23/11/2017. Estado da Paraíba. 

Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressarrentc o Processo nº 17944. l 0265J/2017-
32. 

l. Refürirm-nos aos memorandos SEI nº 469/2017/COPEM/SURIN/STN-MF, de 30/11/2017, e 
SEI nº 483/2017/COPEM/SURIN/STN-MF, de 4/12/2017, por meio dos quais é solicitada a verificação do 
cwnprimento dos requisitos necessários à obtenção da garantia da União para as operações de crédito do Estado 
da Paraíba, nos termos do art. 7° da Porta1ia uº 501, de 23/11/2017. 

2. De acordo com a metodologia descrita na Portaria em questão, têm-se, para o ente federativo, 
nas operações pleiteadas: 

• Margem: R$ 7.547.303.547,66. 
• OG: R$ 122.389.579,40. 

3. Portanto, nos tennos da referida Portaria, como o valor da margem é superior ao valor da OG, 
são consideradas suficientes as contragarantias oeferecidas. 

Atenciosamente, 

Doc1.1mento assinado eletronicamente 

DEN[S DO PRADO NETIO 

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros 

. •1 Documento assinado eletronicament e por Denis do Prado Netto, sei @ Coordenador(a) -Geral de Haveres Financeiros, em 05/12/2017, às 
:::~= · 11: 26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1 °, 

- ---- do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015 . 

~~ ~1~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
·":..~ http: //sei.fazenda.gov ,br/sei/controlador externo .php? ic· ... ., .... _.,.__t, acao-documento conferir&id orgao acesso externo=O, informando o 

[!i ... · . I código verificador 0204 216 e o código CRC E71 727D0. 

Referência: Processo nº l 7944.102651 /2017-32. SEl nº 0204216 
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Me1mrando SEI nº 483/20 17/COPEM/SURIN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COAFI 

Assunto: Complementação ao Memorando nº 469/2017/COPEM/SURlN/STN/MF-DF. Suficiência de 
contragarantias. Operações de crédito do Estado da Paraíba. 

1. Em relação ao solicitado no Memorando SEI nº 469/2017/COPEM/SURJN/STN/MF-DF, de 
30 de novembro de 2017, solicitamos a inclusão na análise da suficiência de contragarantias da operação a seguir 
do Estado da Paraíba cttio protocolo ocorreu nesla Secretaria na dala de O 1/12/2017: 

Interessado UF !Tipo de Processo ITipo de 
Credor Moeda ~/alor Interessado operação 

Operação 
contratual 

Caixa 
Paraíba Paraíba Paraíba 17944.102715/2017 interna 

Econômica Real 149.910.684,89 03 (com 
garantia Federal 

da União} 

2. O pleito constante da tabela refere-se à renegociação contratual com base no artigo 2° da Lei 
Comple1nentar nº 156/2016 e o Cronogran.i Financeiro segue em anexo a este Me1mrando (doe. SEI nº 
0205413). /\ lei autorizadora consta do doe. SET nº O 199153. 

Atenciosamente, 

Doctmiento assinado eletronicamente 

Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-geral de Operações de Crédito de Estados e MllllÍCípios 

"I Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, sei. (.D Coordenador(a), em 04/12/2017, às 17:52, conforme horário oficial de 
~!l: Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1°, do Decreto oº 8.539. de 8 de 

- ----' outubro de 2015. 

·~ ~-:-v.~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
'· http: //sei.fazenda .gov.br/sei/controlador externo .php? 

·. acao-documento conferir&id orgao acesso externo-O, infonnando o 
~~.í:Hr..íl-'. 1 código verificador 0 2 05329 e o código CRC 8EBA0201. 

Referência: Processo n• 1794-1. 10265 1/20 17-32. SEI nº 0205-329 

Status Data 

Em 
análise 01/12/2017 
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TOMADOR 
N"SIAl'F 
PROGRAMA 

LEI Al/TOIUZATIVA 

Sld devedor ~ico 
2018 
201 9 
2020 
2021 
2022 
20Z3 
1024 
2025 
2026 
7017 
2028 

►P J • t "" 

JOÃO Pl!SSOAll'B 
Crooograma finaocei10 

ESTAOO DA PARAÍBA 
0)9887().J.I 
CPAC 

l.cl ... 10.929 de 2910("2017 

RICARDO Vll!IRA COU'J'INliO• GO\'ERNAllOR 

ANEXO a ao Off,io GG 161 à COP.EM 

lnf~F,-1,v P«iodQS 
To.til! e Valord t\.UÍJWUl'CI 

"'""""' li, l ?S819 N" Llbcnçl5cs 
Rnanci.amcnto S9,6'tl,4Si0,7 I Skl dc-..cdo, tcóó..-:o 

cootrapon1<1a Sld a d"c,nb()bor 

lnde<ado< ~nccdt:nt:cà TJJ.PGi;; 

90.267,195.lK 
SM43.489,7 I 

TJLP 

5.016.157,77 
6. U9.830.02 
6.176,620,02 
6. 159.8:l0.02 
S.813.698,47 
3.0S!>.433.52 
4.317.504,13 
3.SS0.903,75 
l. 796.638.86 
2.042.373,93 
t.29?.220.SS 

533.844,11 
16.015,96 

2.ol8Sl9 

18.356.410,39 
18.356 .410,39 
l8.3S6..4IO,J9 
JS.356.410,39 
IS.JS6.4IO,J9 
18.3S6.410,39 
18.3.!6.410,39 
18.3S6.410,l9 
3.059.401.73 -·.: ;;;:;::;; 

5.0 16.157,77 
6. IS9.t!30,0? 
6.176.620.02 
6.159.&30,02 

24.l 70. I 06,86 
23.~15.843,91 
22.673,9 14,.12 
21.907.314,(4 
21.133.049,25 
20.39S.784,32 
l 9.648Jl31,24 
1 S.890.254,50 
3.075.417.69 

.rt !tM' 

Valores cm RS 1.00 

d"'117 

u 
,o.u1.i,s.1_8 

59""3.4119,7l 

··I..: 
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Memorando SEI nº 23/20 l 7/GECEM Ill/COAFVSURIN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COPEM1 

Assw1to: Cálculo de suficiência de contragarantia. Portaria nº 501, de 23/11/2017. Estado da Paraíba. 

Referência: Ao responder este Memorando, làvor indicar expressan~nte o Processo nº 17944.102651/2017-
32. 

1. Referin:x>-t10s ao Memorando SEI nº 483/2017/COPEM/SURTN/STN-MF, por meio do qual é 
solicitada a verificação do cwnprimento dos requisitos necessários à obtenção da garantia da União para as 
operações de crédito do Estado do Ceará, nos termos do art. 7º da Po1taria oº 50 l , de 23/11/2017. 

2. De acordo com a metodologia presente na pmtaria em questão, têm-se, para o ente federativo 
nas operações pleiteadas: 

• 
• 

Margem R$ 7.547.303.547,66; 

OG:R$ 116.032.702,23 . 

3. Portanto, nos termos da referida portar.ia, como o valor da margem é superior ao valor da OG, 
são consideradas suficientes as contragarantias oferecidas. 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicarnente 

HILTON FERREIRA DOS SANTO S 

Coordenador de Haveres Financeiros, substituto 

Documento assinado eletronicamente por Hilton Ferreira dos Santos, 
Coordenador de Suporte aos Haveres Financeiros Substituto, em 
15/12/2017, às 10:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

----- no art. 6°, § 1°, do Decreto nº 8 .539, de 8 de outubro de 2015 . 

. ~~,;,.-~::::~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
~~~~~i http://sei.fazenda.gov .br/sei/controlador externo .php? 
1-: •• acao=documento conferir&id orgao acesso ex terno - O, informando o 

!'."111 .• -.iv.-r!"l!I"!- código verificador 0232054 e o código CRC 142259Fl. 

Referência: Processo nº 17944.102651/2017-32. SEI n" 0232054 
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MINISTÉRIO OA FAZENDA 
SECRETAR14 DO TESOURO N4CIONAl 
COORDENAÇÃO-GERAL OE l<AVERE~ FINANCEIR OS · COAFI 

CÁLCULO DA OPEAACÃO COM GAR NTIA(OG) 

ENTE: 1 PAMIBA 1 
MEM05EI: 1 411,J/2017 1 
RISULT:ADOOO • t ll'-032.702,23 I 

Mêd111 ~ Ooe,at.ão 14.203.16-8,31 Mé-ct.a da Openção 

Ano do Ultimo 
2030 

p3g .. n11:?nto 
Ano do Ultimo 

pag_amento 

C,edo< CEf Credor 
V~Jor de face ffl V.;t.lor de fow d.1 

opr:r.-t:ão 149.9lo.-,89 operaçlo 

Moeda !te.ai Moed~ 

TaÃl de dmblo Taxa de câmbio 
1,0000 

Dia da tixa de Dia dá taxa de 
dmbio Q mb~ 

Total de r·eembolsos 198.84S.756.30 
TotiJI de 

reembOl10~ 

localização do nuxo Doc:umemoSEI020S4U Louli'::o~o de) flu,io 

PERIODO 
Reembolso (A.monilaçJo + 

Jur<») 
PERIODO 

2017 2017 
2018 2018 

2019 20 19 

2020 2020 
20·21 2021 
2022 2022 
2023 2023 
2024 2024 
2025 2025 
2026 2026 
l027 2027 
2028 2028 

Z029 2029 

W30 2030 
2031 2031 
2032 2032 
2033 2013 
2034 20'4 

2035 1035 
2036 2036 

17.201.20.S,74 MCdi<1 da Operação s .. a1s.921.w 

2025 
Ano do último 

pagamento 
2024 

88 Credor ao 
Valor de fac.e dll 

1 U.800,000,00 operação 36.943.220.59 

ReaJ Moed.a R,al 

Taxa de c.ãmbi:o 
lJlOOC UIOOO 

Dia,da Wlôl: de. 
cln\blo 

154.810.878,70 
Totitlde 

A6.5St.J86,40 reem.bolsos 

SADIPEM lou lfz.ação do flUKo SAOfPEM 

Rt•mbol-.o (AmQrlit~ção ~ 

Juro,> PERIODO 
A.eembolio (Arno,ti.tilÇio t 

JUrrn> 

1.128.DOO,OO 20.l7 
13.893.380,62 2018 s.533,sn,s1 
23-913.870,9<1 2019 3.299.921.57 
22.S99.223,3.9 2020 7.806.857,42 
:U.lU,57S,84 2021 7.302.652,48 
19,969.928,30 Zo22 6.804.017,93 
)8.55,280.75 2023 ~.305.383,37 
17.340.633,21 2024 L498.67S, 76 
16.025.985,65 2025 

2026 
2027 

2028 

2029 

2030 

?031 
2032 
2033 

2034 
2035 

2036 

Midia d~ Operação ll.6112.660,87 Mfdia da Operação 13,26$.867,16 M~dia da operação Sl.891.773.iS 

Ano do Ultimo 
paeamento 

2035 
Anodouftimo 

2030 
P.lgamento 

Ano do ültimo 
2043 

p;asa.rne-nto 

ttedõl' BIRD t.,«to, 8NDES Ctedor 8NDES 
Vak>t dera,~ da: vak>f dei face da Valor de. face tfa 

operação so.000.000,00 operaçao 109-lll.615,94 operaçb 64l.2dOS96,1C 

Moeda Dólar Moedl Real Moed<t ~eal 

Taxa de câmbio 
3,,79! 

Taxa de cãmbio 
l,nnn< 

Taxa de cámbio 
!,MM 

Ofad.1 t .1it.:. dê OiadJ t3x.tdt Oiad~ t~i, de 
dmbk> 31/10/ZOH dmbiO c·~mb10 

TOta1de 
67,450.468,SO 

reembolsos 
Total oe 

18S.76'1.14.1,l9 r~rnbolsos 
Totill de 

l.4SS.239,891,28 
r~mbolsos 

LocalllaçJo do n~o SAOWfM localizaç3o do fl ul(C OOCUn'IMtO SEJ 01991.29 lccaliz:ação do fluxc Ooo.m~l'\to SEI 0199129 

PERIOOO 
Reembol~ (Arnotti.uçiio 

-+- Juro.s) 
PlRIOOO 

Ree,nbol:,o fAmo,titafão"T 

Juros.) 
PERJoOO 

Reembolso (Atn0flJ~õ)ç3:o .... 
Juros) 

2017 365.983,00 2017 2017 
2018 420.612,7$ 2018 2018 
2019 898.191.SO 2019 2019 
2010 l.306.30o1.2S 2020 2020 
lOZJ l,575.485,00 WIJ 202l 
ZOZ2 L714.tH7,00 2012 2022 
2023 5,714.167,00 l023 20Zl 
2024 5,574.235,00 21'll4 2024 
2025 S.4lA.30l,Oll 2025 202S 
2026 S.294.371,00 2026 2026 
2027 5.154.43,,00 202? 2027 
2026 S.Ol 4.S07,00 2028 2028 
2029 4.814.S7S,OO 2029 2029 
2030 d.734.643,00 2030 2030 
203 1 4.594,711,00 lOll 2031 
20.32 4,JIS4,n9,00 2032 l0l2 
2033 4-314.847,00 2033 2033 
203d 4.114.91S.OO 2034 203d 
2035 2.034.98),00 203-5 iD35 
2036 2036 2036 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS - COAFI 

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA 

ENTE: Paraíba 

VERSÃO BALANÇO: 2016 
VERSÃO RREO: 2016 

MARGEM= 7.547.303.547,66 
DEMONSTRATIVO 

ESCOLHIDO= 
RREO 

Balanço Anual (DCA) 

RECEITAS PRÓPRIAS 5.040.463.866,47 

1.1.1.2.07.00.00 ITCD 30.150.680,65 

1.1.1.3.02.00.00 ICMS 4.713.985.735,59 

1.1.1.2.05.00.00 IPVA 296.327 .450,23 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 4.572.361.516,65 

1.7.2.1.01.01.00 FPE 4.153.047.849,73 

1.7.2.1.01.12.00 IP I EXPORTAÇÃO 4.468.975,86 

1.1.1.2.04.00.00 IRRF 414.844.691,06 

3.2.00.00.00.00 
DESPESA COM SERVIÇO 

DA DÍVIDA 172.363.266,43 

4.6.00.00.00.00 
AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 351.559.097,66 

3.3.20.00.00.00 5.417.322,00 

3.3.30.00.00.00 

3.3.40.00.00.00 71.204.095,32 
3.3.41.00.00.00 

3.3.45.00.00.00 

3.3.46.00.00.00 
3.3.50.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS 53.406.002,10 

3.3.60.00.00.00 CONSTITUCIONAIS E 

3.3 . 70.00.00.00 LEGAIS 

3.3.71 .00.00.00 

3.3.73.00.00.00 

3.3.74.00.00.00 

3.3. 75 .00.00.00 
3.3.76.00.00.00 

3.3.80.00.00.00 

Margem 8.958.875.599,61 
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Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO: 6º bimestre 
RECEITAS PRÓPRIAS 5.039.634.316,14 

Total dos ú ltimos 12 ICMS 4. 713.478.234,29 
IPVA 296.160.301,78 meses 
ITCD 29.995.780,07 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 4.572.097.228,35 
Cota-Parte do FPE 4.153.047.849,73 

Total dos últimos 12 Transferências da LC n2 

meses 87/1996 4.204.687,56 
IRRF 414.844.691,06 

Despesas Empenhadas 
Serviço da Dívida Interna 

349.107.385,91 
até o Bimestre (b) Serviço da Dívida 

Externa 42.034.391,00 

Despesas Empenhadas AMORTIZAÇÃO DA 
até o Bimestre (b} DÍVIDA 

351.559.097,66 

Total dos últimos 12 Transferências 
meses Constitucionais e Legais 

1.321. 727 .122,26 

Margem 7.547.303.547,66 
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Mcn-x>rando SEI n• 87/20 18/COPEM/SURJN/STN-MF 

1\0 Senhor Coordenador-Geral da COA Fl 

Assw1to: Sufidl! nci:1 de contr.1g:1r.1ntb1s. Operações de crédito do Estndo da Pa raíba. 

L A fllll de subs idiar a manifestação desta Coordenação-Geral rn elaboração de parecer de verificação do 
cwi'4)rinx:nto dos requisitos necessários à obtenção da garantia da União para as operações de crédito do Estado 
da Paraíba. sulicitu infommr, nos tern-.os do art. 7" da Portaria n" 501 , d~ 23/11/2017, se as 
contrag:1ranti:1s oferecidas pelo ente s5o comider.idas s uficientes, lendo visia que os cronogrn.nns 
financcuus das operações sofreram alterações desde o envio do Men10rando n• 
483/20 17/COPEM/SURIN/STN-MF, de 04/12/2017. 

2. Seguem as operações que se encontram: em tramitação na STN e que foram deferidas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional a partir de 1° de janeiro de 2017. 

lnterc$sado UF 
T ipo de 

Processo Tipo de operação Credor Moeda 1 nk ress11do 

17944.000579/20 16- Operação contrnlua l 
Pamib3 Pll Estado 

29 inlcrru (com gamntia Banco do Brasil SI A Real 
da União) 

17944.000543/2016-
Operação contratua l 

Paraíba PB Estado 
45 intcma (com garanlia Banco do Bmsil SI A Real 

da Uuiào) 

17944.00065?/2015- Operaç.ão contratual Banco lnlemaciounl 
Dóltlr dos Paraíba PB Estado 

81 cxtcma (com gamotia para Rcconslnição e 
EUA da União) Dcscnvolvime1110 

Operação contrnlual Banco Naciona I do 
17944.102348/2017- Desenvolvimento Paraiba PB Estado 

30 interna (com garanti.> 
Econômico e Soe ia 1 Real 

da Uni.'io) 
(BNDES) 

Operação contra tual Banco Nacional cio 
17944.1023IJ/20 17- DcscnvoMmento Paraíba PB Estado 

09 imcma (com garantia 
Econômico e Social Rea l 

da União) 
(BNDES) 

17944. 102715/2017-
Üpéração contratual 

Caixa Econômica Paraíba PB Estado 
03 

interna (com gamntia 
Federal Real 

da União) 

3. lnfum10 que as Lei Aulori7.ndoms e os Cronogramas Financeiros dos três prim:iros pleitos da ialJela acima 
estão di,ponívei:; nos respectivos processo~ no SADIPEM nas abas "Documentos" e "Cronograma Financeiro". 
O quarto, o quimo e oJ sexto pleitos na tabela relerem-se a renegociações conrraniais com base no a1tigo 2" da 
Lei Comple1rentar nº 156,'2016 e os Croriograrrus Financeiros e a Lei Antori7.adora das referidas renegociações 
encontram-se no presente processo (SEI O 199129, 0205413 e O 199 153). 

4. Por fim, listo o representante do Ente, para eventual necessidade de solfcitação de documentos 
e informações: 

• Nome: Waldson Dias de Souza 
• Cargo: Secretário de Estado do Planejamento 
• Fone: (83) 3218-4833 
• e-mail: tarciopessoa@me.com 

Atenciosan~nle, 

Docum:nto assinado eletronicamente 

Marcelo Callegari Hoertel 

Coordenador-Geral de Operações de Crédho de Estados e Municípios, subs1ituló 

Valor S1atus ºª'ª 
Em 3preciação de 

l 12.800.000,00 pcmlênü1s ( I' J0/11/2017 
revisão) 

Em retific3çào pelo 36.943.220.59 
credor 16/11/2017 

50.000.000,00 Em an.ílisc 14/ 11/2017 

109.111.675,94 Em análise 24/11/1017 

641.240.59ó.l0 Em análL~c 24/1 1/2017 

149.910.684,89 Em aná lise 01/12/2017 
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, 
Coordenador(a)-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 
Substituto(a), em 06/03/2018, às 11:39, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1° , do Decreto n° 8 .539 , de 8 de 
outubro de 201s. 

~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
Ut.::R'l=~~ http://sei.fazenda.gov .br/sei/controlador externo.oho? 

acao=documento conferir&id oroao acesso externo=O, info rmando o 
código verificador 0396650 e o código CRC SDDEB8F4. 

Rcforêncii1: Jlmccs:;o n" 17?44. 102651/2017-J2. SEI n• 0396650 
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Meirorando SEI nº 6/2018/OECEM lWCOAFI/SURIN/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador-Geral da COP EM, 

Asstmto: Cálculo de suficiência de contragarantia. Pm1mia nº 501 , de 23/11/2017. Estado da Paraíba. 

Referência: Ao responder este Memorando, ravor indicar expressamente o Processo nº 17944.102651/2017-
32. 

1. Retêtirno-nos ao Mem:>rando SEI nº 87/2018/COPEM/SUR.IN/STN-MF, por meio do qual é 
solicitada a ve1ificaçào do cwnprimento dos reqlúsitos necessários à obtenção da garantia da União para as 
operações de crédito do Estado da Paraíba, nos termos do art. 7º da Portaria nº 50 l, de 23/ l 1/2017. 

2. De acordo com a rrietodologia presente na portaria em questão, têm-se, para o ente federativo 
nas operações pleiteadas: 

• 
• 

Margem R$ 7.547.303 .547,66; 

00: R$ 115.909.516,38 . 

3. Portanto, nos tennos da referida portaria, con10 o valor da margem é superior ao valor da 00, 
são consideradas suficientes as contragarantias oferecidas. 

Atenciosamente, 

Documento assinado e leu·onicanente 

DENrs DO PRADO N ETIO 

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros 

Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto, 
Coordenador(a)-Geral de Haveres Financeiros, em 08/03/2018 , às 
11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1°, 

- ----do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015 . 

... • . .;.:.,.,.,i._.o,11.._~. 'tfr:~~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.fazenda.gov .br/sei/controlador externo .php? 

~~~~~~ acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o 
código verificador 0415714 e o código CRC 0813EE75. 

Referência: Processo nº 17944.102651/2017-32. SET nº 041571 4 
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l'\<11NJSTERIO DA FA2ENOA 
SECRETARIA 00 TESOURO NACIONAL 

COORDENAÇÃO-GERAL OE HAVERES ílNA.NCEIROS- COAFI 

CÁLCULO DA OPERAÇÃO COM GARANTIA IOGI 

EH'lt: PARAiB4 

MEMOSEI: 87/2018 
RESUl TAOO 0G ~ US.909.516',3$ 

Média d a Operação 14.203.268,ll Me,di,1 d ;i Operação 

Ano do Ultimo 2030 
pagamento 

Ano do ultimo 
pagamento 

Credor CEF Oedo1 
valor d~ face d~ ViUOí de face da 

ooerac:io Jt9.910.&a4,89 ope,açlo 

Moedt Re1I Moeoa 

Ta:ka de cMlb.io Taxa 1k d mt>io 
l.0000 

Ola da talla de Dia da l 3K-l de 
c.ãmbio - câmbio 

Total de reembolsos 198.B45'75õ,JO 
Total de. 

reembolsos 

l oc~l jza<~o do fluxo Oocum , nt.o SEI 020Sd13 Loc.alhação do fh.1xo 

PtRioOO 
Reernboko !Amortização 1 

Juro1:) 
PERÍODO 

2:017 20 17 

2018 2018 

2019 2019 

2020 2020 

2021 2021 

2022 2022 

20Z3 2021 

l0.24 202.4 

2025 2025 

2026 2026 

2027 2027 

2028 2028 

2029 202'9 
2030 20)0 

1031 20ll 
2012 2012 

20ll 2033 
203-4 20.34 

2035 2035 

A PREENC►ieR 

n~_!-!.~90 

17.2.0L208,74 Mf.dfa da OperJ,Ç-So S.818.923.30 

2025 
Al'IOdOÓlUm<> 

p;,g;J,mento 
2024 

88 Credor 88 
Valo, de face. da 

ill.800.000.00 opoDç-ào 36,943.220,59 

Real Morda Reilt 

ra,:a de câmbio 
l ,""" 1,0000 

o;_a d<'l uxa de. 
t.íimbio 

}5<1,8 10.878, 70 
Total d11 

46.SSt.386.40 
,cemból~., 

SAOI.PEM Localli.1çao do fluxo SAOIPEM 

Reembol$0 (Amonização ~ 
Jll(OS) 

PERÍODO Reembobo (AmCHlitação + 
Juros) 

1.128 ,000,00 2017 
13,893.381)62 ZOl8 8.SH.8'1?,87 
23,913,870,94 2019 8,299.9ll,S7 

12.599.223,39 2010 7.806.857.42 
21,2t4.S7S,84 20ll 7.302.652-48 
19.%9.928,lO 20!2 6.804.017.93 
lS,655.280, 75 2023 6 .305.383,37 
17.340.633,21 2024 1.496.675.76 
lS.025,985,65 2025 

20 26 
20 27 
2028 

2029 
20 30 

2031 
2032 
l033 
20)1l 

20 35 

Me-dl.a df Ow.ic3o 11,S U.475,01 Media di! Operação 13.268.867,26 M!!dia d ~ 0P,C!í'('50 S3.897.773,75 

Ano do.último 
2035 

pagamento 

Ano do Ultimo 
2030 

p;11gamento 
Ano ao Vitimo-

?0~3 
pagaroenio 

Ctec!Ot ª'"º Credo, Bt-lDES Credo, 8HOE5 

VJlor de fice dil Valor de. fate dJ V<ilor de face d.i 
operado S0.000.000,00 oaerai;~o 109.111.675,94 oper;)ç3Q 641.240.596,1( 

Motd;, Oólat Moeda Real Moeda A.ui 

Taxa de câmbio 
3,244! 

Taxil <IC.dl'l'lbk> 
l .0000 

Taxadc dmblo 
l,OM/1 

Oi.a W '4ixade Dia da taxa de Oi-, da t.lltJ de 
cimbio 28/02/2018 dmbio dmb,o 

Total de-
67.450.468,50 

reembolsos 

fota lde 
185.764.141,69 

reembolsos 
TC>tAl tft 

l -•~S.239.891,28 
reémbol$0$ 

localizaçio do fluxo SAOIPEM localiLação do IIWIO 00cUffl.(!tHO SEI 0199129 LOC.)liuc:ã·o do tiu.o Oocumecnt o SEI 01991 29 

PCRÍOOO 
Jlê'tl'Y1bolso (A.motfü.açl:o 

• Juros} 
PERiO()O 

Reembolso tAmo,d:r11ção i 

Juro'.íJ 
PERJOOO 

Rêe-mbol.so (Am o rlilôl( '~O -+ 

Ju,os) 

20)7 16!>,933,00 2017 2017 

?018 420.612,7S 20!8 2018 
2019 898.191,50 2019 2019 
2020 1.306.304,25 2020 1020 
2021 LS7S.48S.00 2021 2021 

2022 l.714.417,00 2022 2022 
?023 S.71'1. 167,00 2021 2023 

l ON S.S74,235.00 2024 202'1 

202S s.~3A.303.oo 202S 2025 
l026 5.2.94.371.00 2026 2026 
2027 5.154,439,00 20 27 2027 

2028 S.014,507,oo 2028 2028 
1029 4.174, 575,00 2029 2029 

20 30 4,734.Gdl.00 2030 2030 
:ZOll 4.594.711,00 2031 20 31 

2032 4.454.779,00 2032 20J2 
2033 4,314.847,00 2033 2033 
201'1 4 , 174 .9 l S,OO 2034 l0l4 
l03S l.0JAi.983,00 2035 203S 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

Nota Técnica nº 678/2015/COPEM/SURIN/STN/MF-DF 

Brasília, 2 1 de Setembro de 2015. 

Processo nº 17944.000652/2015-81 - Operação 
contratual externa ( com garantia da União) entre o 
Estado da Paraíba - PB e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento no valor de US$ 
50.000.000,00 - Análise preliminar para fins de 
negociação dos contratos. 

1 . A presente análise tem como propósito verificar o cumprimento, nos termos do inciso Vlll do art. 3° da 
Portaria MF nº 497, de 27/08/1990, dos requisitos mínimos necessários para pré-negociar e negociar as 
minutas contratuais relativas ao pleito do Estado da Paraíba - PB para contratar Operação contratual 
externa ( com garantia da União) com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, 
destinada a FINANCIAMENTO DO PROJETO P ARAIBA RURAL SUSTENTA VEL, com as seguintes 
características (fls. 139-142): 

• Valor da operação: US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos EUA); 
• Destinação dos recursos: FINANCIAMENTO DO PROJETO P ARAIBA RURAL 

SUSTENTA VEL; 
• Juros: LIBOR SEMESTRAL+ TAXA V ARlA VEL (CUSTO MEDlO DE FINANCIAMENTO 

DO BANCO); 
• Atualização monetária: Variação cambial; 
• Liberações: US$ 2.000.000,00 em 2015, US$ 15.000.000,00 em 2016, OS$ 18.000.000,00 em 

2017, US$ 11.000.000,00 em 2018, US$ 4.000.000,00 em 2019; 
• Prazo total: 216 (duzentos e dezesseis) meses; \,,/ 
• Prazo de carência: 66 (sessenta e seis) meses; 1./" ,,.--
• Prazo de amortização: 150 (cento e cinquenta) meses; \../" 
• Lei(s) autorizadora(s): 10487, de 23/06/2015 (fl. 4). 

2. Conforme análise preliminar realizada por esta Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao atendimento 
dos limites e condições estabelecidos nas Resoluções do Senado Federal (RSF) nºs 40/2001, 43/200 l e 
48/2007, observa-se que todas as informações necessárias à efetiva análise estão presentes nos autos. 

3, Ademais, ressalta-se quanto aos limites constantes das RSF nºs 40/2001 é 43/2001, esta Coordenação 
efetuou os cálculos pertinentes e o Ente apresentou os seguintes limites quantitativos, considerando-se o 
valor e os dispêndios da operação sob exame: )Y 

~ 1 
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-,~::.,: ·_ii) Art. 6º § 1 º Inciso I da RSF oº 43/200 l ( despesas de capital relativas ao exercício anterior): 

Exercício anterior 

Despesas de capital executadas do exercício anterior (.fls. 24-25) l.458.803.000,00 
"Inciso I - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de 

0,00 crédito nulas)'' 
''Inciso II - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo 

0.00 fiscal) a contribuinte" 
ºInciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas 

0,00 não controladas'' 

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 1.458.803.000,00 
Receitas de operações de crédito do exercício anterior (fls. 24-25) 636. 792.000,00 
ARO, contratada e não paga, do exercício anterior 0,00 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 636.792.000,00 

b) Art. 6° § 1 º Inciso II da RSF nº 43/2001 (despesas de capital relativas ao exercício corrente): 
- . 

Exercício corrente 

Despesas de capital previstas no orçamento (fls. 21-22) 2.065.466.124,78 
"Inciso 1 - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF ~ operações de 

0,00 crédito nulas)" 
"lnciso li - Despesas previstas para empréstimo ou fmanciamento (incentivo fiscal) 

0,00 a contribuinte" 
"Inciso lll - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas 

0,00 não controladas" 

Despesa de capital do exercício ajustadas 2.065.466.124, 78 
Liberações de crédito já programadas 484.665.117 ,45 
Liberação da operação pleiteada 6.205.200,00 

Liberações ajustadas 490.870.317,45 

c) Art. 7° Inciso J da RSF nº 43/2001 (Montante Global de todas as operações realizadas em um exercício 
- MGA em relação à Receita Corrente Líquida - RCL): 

Desembolso Anual (R$) 
Projeção da RCL MGA/RCL Percentual do limite de Ano Operação Liberações 

pleiteada programadas (R$) (%) endividamento(%) 

2015 6.205.200,00 484.665.117,45 8.000.675.248,47 6,14 38,35 -2016 46.539.000,00 149.245.935,02 8.267.368.109,86 2,37 14,80 
2017 55.846.800,00 69.330.160,75 8.542 .950.856, 19 l ,47 9,16 
2018 34.128.600,00 66.227.767,11 8.827.719.821,03 1,14 7,11 
2019 12.410.400,00 52.072.048,66 9.121.981.215,92 0,71 4,42 

Páeioa 2 de 1 
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Continuação da Nota técnjca nº 678 

d) Art. 7.i Inciso II da RSF nó 43/2001 (Comprometimento anual com amortizações, juros e demais 
encargos - CAED em relação à RCL): 

Ano 
Comprometimento Anual (R$) 

Projeção da RCL (R$) CAED/RCL (%) Operação pleiteada Demais Operações 
2015 387.825.00 528.434.095,00 8.000.675.248,47 6,61 
2016 2.065.168.12 555.868.543,98 8.267 .368.109 .86 6,75 ... ·-· . 
2017 1.756.847,25 544.633.030.27 8.542.950.856, 19 6,40 
2018 1.630.804,12 524.01 l.313J4 8.827.719.821.03 5,95 
2019 1.559.056,50 499.509.677,73 9.121.981.215,92 5.49 
2020· 7.740.987,00 459.080.400,20 9.426.051.459,56 4,95 
2021 13.854.039,78 295.028.566,03 9.740.257.5 l 8,09 3,1 7 
2022 13.731.176,82 262.322.024,70 l0.064.937.256,67 2,74 

. . 
2023 13.608.313,86 256.655 .051,22 10.400.439.802,82 2,60 
2024 13.485.450,90 447.396.699,80 10.747.125.921.75 4,29 
2025 13.362.587,94 211.620.767,38 l 1.105.368.404,40 2,03 
2026 13.239.724,98 202.184.135,52 l 1.475.552.468.19 1,88 
2027 13.116.862,02 L97.455.074,48 l 1.858.076.171,35 1,78 
2028 12.993.999,06 L32.696.881,49 12.253 .350.840.87 1,19 
2029 l2.87l.136J 0 99.997.067,46 12.661.801.514,83 0,89 
2030 12.748.273.14 87.592.430,90 13.083.867.399,47 0,77 
2031 12.625.410.18 83.242.185,70 13.520.002.341J9 0,7] 

...... 
2032 12.502.547,22 57 .188.762,06 13 .970.675.315,67 0,50 

Média até 2027 : 4,20 
Percentual do Limite de Endividamento até 2027 : 36,54 

Média até o ténnino da ooeracão : 3,26 
Percentual do Limite de Endividamento até o término da operacão : 28.35 

e) Art. 7º Inciso III da RSF nó 43/2001 (número de vezes o valor da RCL relativamente ao montante da 
Divida Consolidada Líquida - DCL): 

Receita Corrente Líquida (RCL) 7.848.437,552,42 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 2.574.362,994,10 
Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 821.541.028,99 
Valor da operação pleiteada 155.130.000,00 

Saldo total da dívida líquida 3.55 l .034.023,09 
Saldo total da divida líquida/RCL 0,45 
Limite da DCL/RCL 2,00 

Percentual do limite de endividamento 22,62% 

/ 
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•,,a.~· Salientamos que os dados relativos à Receita Corrente Líquida (RREO - 3° Bimestre de 2015), base 
para a projeção da RCL constante nas alíneas "c" e "d" do item anterior, têm como fonte o Demonstrativo 
da Receita Corrente Líquida (fl. 23) coletado junto ao SICONFI. Adicionalmente, assinalamos que os 
dados referentes à relação DCL/RCL (alínea "e" do item anterior) tem como fonte o Demonstrativo da 
Dívida Consolidada Líquida (RGF - 1° Quadrimestre de 2015), coletado junto ao SICONFI (fls. 19-20). 

5. Considerando as alterações introduzidas pela RSF nº 36, de 11/11/2009, que alterou a RSF nº 43/2001, 
o cálculo do limite a que se refere o item d passa a ser calculado da seguinte forma: 

"Art. 7° 
[ . .] 
§ 4° Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso li do caput, o cálculo do comprometimento· 
anual com amortizações e encargos será feito pela média anual da relação entre o· 
comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, considerando-se, 
alternativamente, o que for mais benéfico." 
1 - todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação pretendida; ou 
li - os exe1-cfcios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro de 2027. '' 

6. Assim, para atender o disposto, o cálculo foi realizado para os dois periodos, sendo considerado o mais 
benéfico para o Ente. 

7. No que concerne ao art. 21, inciso IV, da RSF nº 43/2001, a Certidão do Tribunal de Contas 
competente (fls. 16-18) atestou o cumprimento pelo Ente do disposto na LRF, relativamente ao último 
exercício analisado (2013), ao(s) exercício(s) ainda não analisado(s) (2014) e ao exercício em curso 
(2015), à exceção do art. 52 da LRF referente ao último RREO exigivel, que se encontra devidamente 
publicado no SICONFI (fls. 26-27, 154). A PGFN entende, por meio do Parecer PGFN/CAF/Nº 
520/2010, que a verificação da publicação do RREO pode ser feita pelo SISTN (substituído pelo 
SICONFI), sendo desnecessária a emissão de nova Certidão do Tribunal de Contas competente para 
demonstrar a publicação do relatório1 tendo em vista que, i.n verbis: 

Ora, se o cumprimento da obrigação de publicar os relatórios pode ser verificado por toda 
sociedade, certarnen1e também o será pelo órgão consulente, que, conforme consta na consulta, é o 
responsável pela sua homologação no SISTN. 

OBSERVAÇÕES 

DESPESAS COM PESSOAL 

8. O quadro de despesas com pessoal apresentado junto à Declaração do Chefe do Poder Executivo (fls. 
99-100), bem como o Demonstrativo de Despesa com Pessoal publicado junto ao Relatório de Gestão 
Fiscal publicado no SICONFI (fl 06), demonstram o descumprimento dos limites de gastos com pessoal 
previstos para os Poderes Executivo e Legislativo (Tribunal de Contas) e Ministério Público no período 
referente ao primeiro quadrimestre de 2015. 

9. Por outro lado, a Certidão do Tribunal de Contasjurisdicionante (fls. 16-18) apresentou percentual 
de gastos de despesa com pessoal enquadrado dentro do limite legal para o período referente ao primeiro 
quadrimestre de 2015 para todos os Poderes. 

10. O Tribunal de Contas juriscticionante, no cômputo dos valores da despesa de pessoal para o 
exercício analisado (2013), excluiu os valores referentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte - 1RRF 

1 
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(Parecer Normativo nº 05/04 do TCE-PB - fls. 111-117) e aos Inativos e Pensionistas (Parecer Norm~tivo · 
nº 77 /00 do TCE-PB - fl. 138), éonfonne consta na Certidão do Tribunal de Contas (fls . 16-18), 
diferentemente da metodologia definida pela Lei Complementar nº 101/2000. 

11. A respeito do assunto, o Supremo Tribunal Federal concedeu liminares· que tratam das 
extrapolações dos limites de despesas de pessoal pelo Estado da Paraíba, cujas decisões transcrevemos a 
seguir: 

a. Decisão proferida em 11/03/2015, nos autos da Ação Cível Originária nº 1.501 (tls. 132-137) : 

Expositis, confirmando a medida liminar concedida, julgo procedente o pedido, ai 
fim de determinar a suspensão das inscrições do requerente e da Administração 

~ direta vinculada ao Poder Executivo em todo e qualquer sistema de restrição ao· 
crédito utilizado pela União, que guardem absoluta pertinência com o 
descumprimento do limite de gastos com pessoal pelo Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do Oficio n 1

' 

1921/2009/COREFISECAD-JJISTNIMF-DF, de 24/11/2009' 

b. Decisão proferida em 07/04/20 10, nos autos da Ação Cautelar nº 2.588 (fls. 120-125): 

defiro[ . .} o pedído de medida liminar formulado pelo Estado da Paraíba, em 
ordem a ( ... ) determinar à União que suspenda. em definitivo, as limitações 
impostas ao Estado da Paraíba, em especial ao seu Poder Executivo, quanto à 
obtenção de garantias e à contratação de operações de crédito em geral (art. 23 .. 
§ 3~ I, II e Ili da Lei Complementar nº 101/2000) com fulcro no limite percentual' 
de gastos com pessoal por parte do Poder Executivo do Estado 

12. Conforme consta na Nota nº 823/2013/COPEM/STN (fls. 155-157), de 04/10/2013, foi feito o 
seguinte questionado à Advocacia-Geral da União (AGU), por meio do Oficio nº 
4556/201 0/COPEM/SUBSEC4/STN/MF-DF, a respeito do alcance aos Poderes Legislativo, Judiciário e 
Ministério Público da decisão proferida em 07/04/2010 na Ação Cautelar nº 2.588: 

a) A Ação Cautelar nº 2588, de 07 de abril de 201 O proferída pelo Supremo Tribunal F'ederaJ' 
(STF), de autoria do Ministro Celso de Me/lo, alcança também os Poderes Legislativo , 
Judiciário e Ministério Público? 

13. Consta na Nota nº 823/2013/COPEM/STN (fls.155-157) que a AGU respondeu por meio do Oficio 
nº 596/2010/AGU/SGCT/GAB: 

II-EFICÁCIA DA DECISÃO NA CAUTELARNº 2588: 
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- - -- 6. (. .. ) a decisão impõe que se suspenda, em definitivo, as limitações impostas ao Estado da 
Paraíba. Tal comando integralmente confirmado pelo Plenário da Corte Excelsa - conforme 
assinala o Ministro Celso de Me/lo no voto condutor do Tribunal Pleno -, tem exequibilidade e deve ser cumprido, ainda que se interponha recurso ciifo efeito seria meramente devolutivo. 

7. Note-se que, expressamente, diante da eficácia subjetiva da decisão, o seu comando 
alcança o Estado da Paraíba. Assim, estariam incluidos os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, além do Ministério Público Estadual. 

14. Na Nota nº 823/2013/COPEM/STN (fls. 155-157) foi, ainda, feito questionamento à AGU quanto ao alcance para quaisquer operações de crédito pleiteadas pelo ente federativo com qualquer instituição financeira: 

13. a) As liminares obtidas pelo Estado da Paraíba nas Ações Cautelares nº 2.5 J 1 e nº 2.588 alcançam quaisquer operações de crédito pleiteadas pelo ente federativo com qualquer instituição financeira? 

15. A AGU, por meio do Parecer AGU/SGCT/WMS/Nº 044/2013 (fls. 158-163), respondeu da seguinte forma: 

11. (. .. ) as decisões liminares proferidas nos autos das Ações Cautelares 2.511 e 2.588 alcançam quaisquer operações de crédito pleiteadas pelo Estado da Paraíba que estejam sendo· impedidas em decorrência da não observância pela União do princípio da intranscendência das sanções jurídicas (Ação Cautelar 2.511, Ministro Eros Grau, DJe 11/12/2009) ou com base na limitação percentual de gastos com pessoal por parte do Poder Executivo da Paraíba (Ação· 
Cautelar 2.588, Ministro Celso de Me/lo, DJe 13/04/2010). 

NOTA TÉCNICA Nº 219/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF 

16. Confonne pode ser verificado nas Observações sobre o PVL (fls. 139-1.40), há pendências relativas aos requisitos necessários à contratação de operação de crédito. Contudo, o Ente cumpre os requisitos mínimos necessários para pré-negociar e negociar as minutas contratuais relativas ao pleito de que se trata, nos termos da Nota Técnica nº 219/2014/COPEM/SURIN/STN-MF-DF, DE 03/11/2014 (fl. 110), que estabelece procedimento simplificado para agendamento de negociação de minutas contratuais de operação de crédito externo com garantia da União. 

CONCLUSÃO 

-~ ... 

17. À vista do exposto, e considerando a "suspensão das inscrições do requerente a todo e qualquer sistema de restrição ao crédito utilizado pela União", conforme entendimento exposto nas decisões transcritas, e as decisões das liminares das Ações Cautelares 1.501 e 2.588 continuarem vigentes (.fls. / 

~ Pâ IDa~7/ 
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Continuação da Nota técnica nº ó78 
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118-119, 126-131), entendemos que podem ser autorizadas a pré-negociação e a negociação da presente 
operação. Dessa fo1ma, sugere-se o encaminhamento de oficio à SEAJN/MP, informando a não oo_jeção 
desta Secretaria para a realização das referidas negociações. 

À consideração superior. 

f rV}V.;.,,. J~,t,j-. 
Frederico Jungblut Bodur 

Analista de Finanças e Controle 

Gerente daGBAPE Il 

De acordo, À consideração da Coordenadora-Geral de Operações de Crédíto de Estados e Municípios. 

; //} <.d .-/ 1 ,( /J#h 4o ~ata\ ?o(\\\\W 

/1' ~Ji1i~c,j,r.~~~E \ 
Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e M~ios 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Rela~ões Financeiras Intergovernamentais da STN/MF. r· 
S~raga 

Coordenadora-Oeral de o'~~
1

~~ Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. Em ~1 J JO / ..b/S . 
(\ 

~~;:.. --~ 
'~\~·'0\'), ('-~ 

Pricilla Maria Sàntma 
Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/MF 
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·-· ' 

/}~ 
/ \ TESOURONACIONAL 

Ministério da Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Intergovernamentais Coordenação-Geral de Operações de Crédito de E tados e Municipios 

1 
l Nota Técnica n2 219/2014/COPEM/SURIN/STN 1F•DF 

Brasília, 3 de novembro de 2014. 

ASSUNTO: Operação de crédito de Estados e unicípios - Procedimentos para elaboração da Nota pré-neg~iação. 

1. A presente Nota tem por objetivo est!belecer procedimento interno simplificado para autorização de agendamento de negociação das ~utas contratuais de operação de crédito externo com garantia da União. O objetivo é simplificar os procedimentos de análise para elaboração de Nota pré-negociação, verificando a presença. nos proéessos, das informações necessárias, ajada que não totalmente suficientes, para efeitos das análises 1ºs itens relativos às Resoluções do Senado Federal 
(RSF) nº 43/2001 e 48/2007. 

1 .. 2. A Nota prépnegociação tem como fioalid de verificar o cumprimento dos requisitos mínimos necessários para negociar as minutas contrat:l com o intuito de informar à SEAJN/MP ou à PGFN a não objeção desta Secretaria para a reali das referidas negociações. Neste sentido, para a ela~ração da referida Nota, deverá ser verificadb/ se o ente f e~erativo atende, no mínimo, aos itens a 
segui?: 

a) Cumprimento do artigo 23 da Lei de ReJfonsabilidade Fiscal (LRF); 
b) Enquadramento aos limites previstos noJ incisos I e II do § 1 ° do artigo 6° e incisos Ia ID do artigo 7°, todos da RSF nº 43/2001; 

e) Atendimento aos limites constituciooai mínimos relativos aos gastos de saúde e educação, bem como quanto a sua competência ·butária para o último exercício analisado e para o último não analisado; 

d) A operação de crédito pleiteada deverá íossuir autorização legislativa; 
e) A operação de crédito pleiteada n o poderá representar violação dos acordos de _ ... f refinanciamento com a União, conform inciso IV do art. Sº da RSF nº 43/2001. J 3. Eventuais situações não previstas nesL Nota deverão ser encaminhadas à alçada do Sr. ~ Subsecretário e adicionalmente, se necess do Sr. Secretário do Tesouro Nacional para manifestação. 
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~ TESOURONACIONAL 
Nota nº 823/2013/COPEM/STN 

Em 4 de outubro de 2013 . 

ASSUNTO: Medidas liminares nas Ações Cautelares 
nº 2.511 e l.588, impetrada pelo Estado da Paraíba 
contra União, relativa a contratações de operações de 
crédito. 

l . Em Ação Cautelar nº 2.511 1 apensada à Ação Cível Originária nº 1.501, com pedido de 
medida cautelar, movida pelo Estado da Paraíba contra a União, junto ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), solicitou-se: 

"(.. .) liminarmente, a suspensão das limitações impostas ao Poder Executivo do Estado da 
Paraíba 'quanlo à obtenção de garantias, a contratação de operações de crédito em geral' 
e o recebimento de transferências voluntárias (ar/. 23, § 3~ /, II e ill da Lei Complementar 
n. 101/2000) com fulcro no limite percentual de gastos com.pessoal porparte do Tribunal 
de Contas do &todo assim como seja impedida de considerar, na análise cios r(TijuTsiro.r 
para a concessão de garantia em outras operações de crédito a serem celebradas com 
organismo internacional, pendências cadastrais relativas a órgãos da Administração· 
Direta registrados no CNPJIMF sob número diverso do ostentado pelo ente central , ..... 

2. Em seu requerimento, o Estado faz referência a operações de crédito externo com o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento - BID, com a Corporação Andina de Fomento - CAP e com o 

~ , Fundo Internacional de Desenvolvimento da Agricultura - FIDA, conforme destaque abaixo: . 

"O Estado-membro recebeu oficio expedido pela Secretaria do Tesouro Nacional 
Informando que aquela SecretaNa ''estaria impedida de prosseguir no análise de garantia 
da União nas operações de crédito externo [. .. ] com o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BJD, com a Corporação Andina de Fomento - CAF e com o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento da Agriculíura - FTDA, sob fundamento de 
descumprimento dos limites de despesa com pessoal pelo Tribunal de Contas do Estado 
(art. 23, § 3~ da LRF) ''. 

3. A liminar foi concedida.em 03/12/2009, pelo Ministro Eros Grau, daquela Egrégia Corte , 
de acordo com o trecho destacado a seguir: 

"Ante o exposto, defiro a medida liminar para determinar a suspensão das limitações 
impostas ao Poder Executivo do Estado da Paraíba quanto às transferências voluntárias, 
obtenção de garantias diretas ou indiretas de outros entes e a contrataçao de operações de· Á / 
crédito em geral [art. 23, § 3~ I, Il e Til da LC 101/2000], sem prejuízo de melhor exame 7v 
da matéria na ação principal a ser intentada. 

A concessão da cautela não implica, porém, a suspensão de sanções aos entes públicos da Ir~-~--. 
Administração Direta daquele Estado-membro. vinculadas a quaiguer dos Poderes, que· vy· 

~~-
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. i ,g.i(i!o.1•'d_~~ Noca n • 823/20 13/COPEM/STN, de 04/10/2013 -
·\ .... ~lJJ~~ \ . : ,,, . ~ ' 

.,_-.:i:-.,l· 
• " "' ': ~·tj 

" l•,. f ,\',h , • 

-,...:.:.::.~.:::----· estejam a descumprir os limites esrabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, desde· que decorridos os prazos de readequação previstos na LC 101/00". 
4. Posterionnente, o Estado da Paraíba ingressou no STF, com a Ação Cautelar nº 2.588, apensada à Ação Cível Originária nº 1.561, com o objetivo de: 

"(. . .) determinar à União que suspenda, em definitivo. as limitações impostas ao Eslado da• Paraíba, em especial ao seu Poder Executivo, quanto à obtenção de garantias e a' contratação de operações de crédito em geral (arl. 23, § 3~ I, 11 e JIJ da Lei' Complementar nº 101/2000) com fulcro no limite percentual de gastos com pessoal pof' pal'fe do Poder Ex.ecutivo do Estado'' 
5. Neste requerimento, o Estado novamente fez referência a operações de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento• BID e com a Corporação Andina de Fomento• CAF e com o Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura-FJDA. 
6. Segue trecho da decisão liminar proferida pelo STF na Ação Cautelar nº 2.588: 

"Sendo assim, e rendo em consideração as razlJes expostas, defiro, ''ad referendum" do E. Plenário do Supremo Tribunal Federal (RISTF, art. 21, inciso V), a/é final julgamento da· causa principal, o pedido de medida liminar formulado pelo Estado da Paraíba, em orderr.1 a "(.. ) determinar à União que suspenda, em definitivo, as limitações impostas ao Estado• da Paraíba, em especial ao seu Poder Executivo, quanto à obtenção de garantias e à' contratação de operações de crédito em geral (art. 23, § r 1, li e Ill da le11 
Complementar nº 101/2000) com fulcro no limite percentual de gastos com pessoal por-· parte do Poder Executivo do Eslado ". 

7. Com o objetivo de obter o aclaramento jurídico necessário a um melhor entendimento do conteúdo das referidas liminares, foi encaminhada consulta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, solicitando esclarecimentos acerca do alcance das referidas liminares. 
8. A esse respeito a PGFN, por meio da Nota PGFN/CRJ/Nº 971(2010, de 24/08/2010, entendeu que: 

"25. Feitas as considerações acima. já se faz possível responder os questionamentos formulados pela consulente, o que será feiro de forma bem direta, tendo em conta que o.r fundamentos que explicam as respostas dadas a seguir já se encontram, todos, deduzidos nos tópicos anteriores desta Nota, 
l° - A Ação Cautelar n. 2588, de 07 de abril de 2010, proferida pelo Supremo Tribunal' Federal (STF), de autoria do Ministro Celso de Mel/o, alcança também os PodereJ' Legislativo, Judiciário e Ministério Público?' 
Resposta: Conforme visto, da decisão proferida nos autos da AC n. 2588/PB decorre que o• Estado da Paraíba não poderá, de forma imediata, ou seja, sem observáncia aos princípios consectários do devido processo legal, ser sancionado nos termos do art. 23 , §3° da LC n. 101, em razão do descumprimento, pelo seu P9der Executivo, dos limites· para despesas com pessoal previstos na mencionada lei. Por outro lado. essa decisão não• alcança as sanções aplicadas em razão do descumprimento dos limites legais pelos demai:i: Poderes pollficos do Esrado da Paraíba ou pelo Ministério Público, de modo que taiJ· sanções poderão ser aplicadas a esses Poderes independentemente da observância aoJ· princípios do contraditório e da ampla defesa. 

\_,•" 

1v 1 
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Pg. n.• 3 de 5 do Nota n,• 82Jn0J3/COPEM/STII. de 04/10/201 '.l. IJ , ··" "'" .;'!. "· 

•'"i,. ,1s~ \ , • r ';;] 1---..,::, 
' ' ~"{::;,-,. ·_;.~. : 

-'t . f "':."\,: J 

2• - A Ação Cautelar n. 2511, de 03 de dezembro de 2009, proferida pelo Supre'/ni, ~ .. , 
Tribunal Federal, de autoria do Ministro Eros Grau, alcança também os Poderes, 
Executivos, Legislativo (Assembléia Legislativa), Judiciário e Ministério Público? 
Resposta: Conforme visto, considera-se que, como decorrência lógica dos comandos· 
contidos na decisão judicipl proferida nos autos da AC n. 25 J 1/PB, o Poder Executivo do 
Eslado da Paraíba não poderá' ser sancionado nos termos do art. 231 §3° da LC 1.t, 
101/2000 ú11 razão da extrapolação, por 6rgão de outro Poder político (Poder Judiciário•• "'"­
e Poder Legislativos, sendo cerro que, neste último, está incluído não apenas o Tribunal de 
Contas, mas, também; a Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba) ou pelo Ministério • 
Público, dos seus respectivos limites para despesa com pessoal previstos na LC / i 
/0112000. " í 

9. Em 01/09/201 O, esta Secretaria oficializou os questionamentos à Secretária-Geral de 
Contencioso da AGU, por meio do Oficio nº 4556/2010/COPEM/SUBSEC4/STN/MF-DF, 
solicitando esclarecimentos sobre as seguintes questões: ' 

a) A Ação Cautelar nº 2588, de 07 de abril de 2010 proferida pelo Supremo Tribuna./ 
Federal (STF), de autoria ·do Ministro Celso de Mel/o, alcança também os PodereJ: 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público? 

b) A Ação Cautelar nº 251 J, de 03 de dezembro de 2009 proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, de autoria do Ministro Eros Grau, alcança também- os Poderes Executivo. 
Legislativo (Assembléia Legislativa). Judiciário e Ministério Público? 

J O. Em 27 /09/20 l O, a Advocacia-Geral da União, enviou o Oficio nº 
596/2010/AGU/SGCT/GAB, cujo anexo respondeu a consulta formulada no oficio supracitado, nos 
seguintes termos: 

"11 - EFICÁCIA DA DECISÃO NA CAUTELAR N~ l.588.: ·, 
6. (. .) a decisão impõe que se "suspenda, em definitivo, as limitações impostas a,() 

~ Esrado da Paraíba ". Tal comando "inregralm~nte" confirmado pelo Plenário da Corte· 
- / Excelsa - conforme assinala o Ministro Celso de Mel/o no voto condutor do Tribunal 

Pleno-, tem exequibilidade e deve ser cumprido. ainda que se interponha recurso cuJo 
efeito seria meramente devolutivo. 

7. Note-se ue, e res ente, diante da eficácia subjetiva da decisão, o seu comando 
alcança stado da Parq(ba_J Assim, estariam inc/uldos os Poderes Executivo, LegislaNvo 
e Judiciário, além do Ministério Público Estadual. 

IJI-EFICÁCJA IMEDIATA DA DECISÃO NA AÇÃO CAUTELAR N° 251 r 
1 O. Portanto, o provimento judicial é exequível, provisoriamente, devendo o requerente 
observar o prazo de 30 (trinta dias) para o ajuizamento da ação principal, sob pena de· 
cassação dos efeitos da liminar. 

11. Por outro lado, tal medida determina ao ente politico central a suspensão das 
limitações impostas ao Poder Executivo do Estado da Paraíba quanto às transferências 
voluntárias, obtenção de garantias diretas ou indiretas de outros entes e a contratação de A. ., 
operações de crédito em geral [art.23, §3°, 1.11 e III da LC 101/2000]. sem prejuízo de· "/V 
melhor exame da matéria na ação principal a ser intentada. (..)" 

· ' •• 1 • 

.. ' 
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11. Com base nas limioares concedidas (em anexo), e tendo em vista o entendimento da AGU 
exarado no Parecer nº 066/2010, de 16/09/2010, esta Secretaria, em análises de pleitos de 
verificação de limites e condições solicitados pelo Estado para fins de contratação de operações de 
crédito, emitiu Pareceres favoráveis aos pleitos abaixo discriminados com instituições financeiras 
diversas daquelas referenciadas nas ações judiciais impetradas pelo Estado: 
... _- ·!."' 't l . MtÃOFICli ' . 

J\OENTE :~ ....... , . ~ .... .&., \'..,1 '.' 1 
• ~lRIM_i;~OJ 

l 79.«.000&07/2010. 75 Programa Eniecgencial de FÍnlllóamtl1to li CAIXA RS 287.334.000,00 OVOS/2011 
179.U.000705/2012•1 l SoneAmenlo para 1'odos CAIXA RS 129.944.óU,54 0S/07/2012 
l 79-4,4 .00 l 129/2012·20 Programa Patalba SUSknl.h'cl BNOES lU S00.000.000.00 19/09/20\2 
179.«.001399/2012•3I Proinveste BNDES RS 689.222.4◄4,.22 30/11/201'2 
17944.001 ◄81/201l-6S Contropattidas do PAC (CPAC) CAIXA RS 21 U70.365,91 26/04/2013 

12. Diante do exposto, esta Secretaria solicita nova manifestação da PGFN, na condição de 
órgão de assessoramento jurídico deste Ministério, acerca da força executória da liminar concedida 
nas Ações Cautelares em epígrafe, ainda vigentes, com cópia para a Advocacia-Geral da União 
(AGU), na condição de órgão responsável pelo contencioso. , 
13. Além disso, encaminho os seguintes questionamentos relacionados a itens específicos que 
suscitaram dúvidas durante a análise de pleitos do Estado em trâmite nesta Secretaria: 

a) As liminares obtidas pelo Estado da Paraíba nas Ações Cautelares nº 2.511 e nº 2.588 
alcançam quaisquer operações de crédito pleiteadas pelo ente federativo com qualquer 
instituição financeira? 

b) Tendo em vista que o descumprimento, detectado pela União, dos limites de despesas com 
pessoal , para todos os Poderes, referiu-se ao l º, 2° e 3Pquadri.mestres de 2009 e que, por 
consequência, o prazo para reenquadramento ao limite encerrou-se em agosto de 2010, 
conforme previsão contida no artigo 66 da LRF c/c o 'caput' do artigo 23 da LRF, e 
considerando que tal argumento embasou o requerime~to do Estado, na Ação Cautelar oº 
2.588, segundo o qual a restrição imposta pela União deveria ter respeitado o prazo de 
reenquadramento, pergunta-se: 

b. l) As liminarcs obtidas nessas ações judiciais podem continuar sendo aplicadas para 
análise de pleitos de operações de crédito, uma vez gue o Poder Executivo conseguiu 
atingir o reenquadramento previsto na LRF someqte no 3° quadrimestre de 2011, 
portanto, além do prazo legal, e tendo em vista que os Relatórios de Despesa com 
Pessoal, constantes dos RGFs subsequentes, indicam novamente o descumprimento 
dos limites com pessoal do Poder Executivo, permanecem válidas as decisões 
liminares obtidas nas Ações Cautelares n°' 2.511 e 2.588? 
b.2) Para o caso dos demais poderes, em quç não foi detectado, em nenhum período 
até o momento, o reenquadramento aos limites da LRF. as referidas liminares 
permanecem válidas? 

14. Com vistas a obter o conforto jurídico necessário à continuidade das análises de operações de credito do Estado do Rio Grande do Norte, sugerimos o encaminhamento da presente 
Nota à PGFN e à AGU para manifestação sobre o assunto. Para tanto, seguem anexas cópias dos 
seguintes documentos: 

l_ .. 

1/v 
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.. -., 
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Pg. n.• 5 de 5 da Nota n.° 823/2013/COPF.M/STN. de 04/10/2013. 

I. Medida Liminar concedida na Ação Cautelar nº 2511; 
2. Medida Liminar concedida na Ação Cautelar nº 2588; 
3. NotaPGFN/CRJ/N° 971/2010, de 24/08/2010; 
4. Oficio nº 4556/2010/COPEM/SUBSEC4/STN/MF-DF, de 01/09/201 O~ e 
5. Ofício nº 596/2010/AGU/SGCT/GAB, de 27/09/201 O. 

À consideração superior. 

~~~~ 
CARLOS RENA fo DO AMARAL PORTILHO 

Gerente de Projeto da GEAPE Ir 

De acordo. À consideração da Coordenadora-Geral. 

H~k 
Gerente da GEAPE II 

CC: ~ CJNTHIA DE FÁT A ROCHA 
Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e_ Municípios 

De acordo. A con:-ideração do Senhor Subsecretário do Tesouro Nacional. 

RAGA SUZAN,g..-....,..,....,, 
Coordenadora-Geral de O ra édito de Estados e Municípios 

De acordo. Encaminhe-se à PGFN e à AGU. 

EDUARDO COUTINHO 
Subsecretário do Tesouro 

'! 

· · ·-- ~~-1si . 

r- ' - ' i . • 
. •.:;~--- .. , . .. ,, .. 
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,;-t T ESOURONACIONAL 

Nota n.º 436/2013 - STN/COPEM 

Brasília (DF), 13 de junho de 2013. 

- Parecer Técnico para pleitos destinados à 
realização de operações de crédito - inciso 1, 
art. 21 da RSF oº 43/2001 e § 1°, art. 32 da 
LRF. 

1. Fazemos referência ao inciso I, art. 21 da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 e ao § 

1 º, art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal que tratam da necessidade de o ente encaminhar 

ao pedido de verificação de limites e condições para a contratação de operação de crédito 

acompanhado de parecer de seu órgão técnico demonstrando a relação custo-beneficio e o 

interesse econômico e social da operação. 

2. Ocon-e que em muitos programas a serem financiados pelas operações de crédito 

pretendidas há dificuldade por parte dos entes da mensuração financeira dos benefícios 

gerados, tendo em vista as peculiaridades dos programas e projetos, tais como os de cunho 

social e de fortalecimento institucionaJ. Podemos citar, também, como exemplo programas 

como o Caminho da Escola (aquisição de ônibus escolar), Provias (aquisição de máquinas e 

equipamentos rodoviários)1 PROUCA (Progran1a Um Computador por Aluno), Saneamento e 

Pró-Moradia1
• 

3. Observa-se também que ao exigir a demonstração da relação custo-beneficio, os 

dispositivos legais referidos não definem a forma pela qual os benefícios devem ser 

mensurados, se quantitativamente ou qualitativamente. 

1 a) Caminho da Escola - itens financiáveis, conforme art. 9°-J da Resolução CMN nº 2.827/200 1: veiculas 
automotores de transporte coletivo. assim como embarcações, novos. de fabricação nae-ional. específicos para o 
transporte de alunos da educação básica das escolas públicas dos Eslados e Municípios; 
b) Provias - itens financiáveis, conforme an. 9°-K da Resolução CMN nº 2.827/2001: máquinas rodoviárias e 
equipamentos para pavimentação, chassi de caminhão, carrocerias e tratores, desde que customizados para 
atividades de intervenção viária; 
e) PROUCA - itens financiáveis, conforme o BNDES e Resolução nº 17/2010 do Conselho Deliberativo do 
FNDE/MEC: computadores portáteis novos, com conteúdos pedagógicos, destinados ao desenvolvimento dos 
processos de- ensino-aprendizagem; 
d) Saneamento Ambiental - contempla ações relacíonadas a abastecimento de água, esgotamenlo sanitário. 
resíduos sólidos urbanos, gestão de recursos hídricos, drenagem urbana sustentável, dentre outras; 
e) Pró-Moradia - contempla ações relacionadas a: urbanização e regularização de assentamentos precários. 
produção e aquisição de conjuntos habitacionais e desenvolvimento institucional (gesri!.o urbana e políticas 
públicas). 
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' 
Continuação da Nota nº 43612013 - STMICOPEM, de 13/06/2013 

4. Diante da dificuldade técnica na mensuração finance~ra dos beneficias, pelos motivos já 

expostos, bem como da éorrespondente ausência de definição legal desta mensuração, de 

forma a garantir o cumprimento da demonstração da relação custo-beneficio, conforme inciso 
1 

I: art. 21 da RSF nº 43/2001 e§ 1 º, art. 32 da LRF: sugeri:mos que o assunto seja encaminhado 

à apreciação do Sr. Secretário do Tesouro Nacional. 

À consideração superior. 

/4_~~ 
HÓ rru CAENG 

Gerente da GEAPE li 

( {M!il)~tdu /}L r 
R011R1fJ:? J\ S CA~TJ 

Ge teda GEAPE IV 

D . acordo. À consideração da C<!>ordenadora-Geral. 

____c<:~AJ.. 
CINTHfA DE FÁ"fIM~ ROCHA

1 

Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração,.... o S ubseJetário do Tesouro Nacional. 

suz 
Coordenadora-Gera] de 

De acordo. À consideração do Sr. Secrdtário do esouro Nacional 
, ' 

Tendo em vista o exposto, determino que o procedimento adotado pela COPEM seja de 
entender demonstrada a relação custo-beneficio 1{os pareceres técnicos quando o ente 
apresentar os beneficias de fonna qualitativa (sem a n'iensuraçâo financeira). 

d~ vr _ ~~(,, . 

ARN6 HUGO AUGUSTIN FILHO 
Secretário do Tesouro Nac.ional 
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f 

> 

/",'~ 7 \ TESOURONACIONAL 

Ministério da Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

Nota-Conjw1ta nº 43/2017/COPEM/SURJN/STN/MF-DF 

Brasília, 09 de junho de 2017. 

Concessão de garantias da União a operações de 
crédito de entes suboacionais. Tutela Antecipada 
na Ação Cível Originária (ACO) nº 2. 981. Ministro 
Luiz Fux, Execução de contragarantias decorrentes 
de Honra de AvaJ. Decisão acerca do sistema de 
concessão de garantias da União. 

1. A presente Nota trata dos impactos, sobre o sistema de concessão de garantias da União, da 

decisão do Ministro Luiz Fux no âmbito da Ação Cível Originária-ACO nº 2. 981 ajuizada pelo Estado 

do Rio de Janeiro em face da União, do Banco do Brasil S/A- BB e da Caixa Econômica Federal -

CEF, na qual a União deverá se abster de executar o bloqueio dos montantes relativos às contragarantias 

de empréstimos inadimplidos pelo Estado do Rio de Janeiro, celebrados em data anterior ao 

ajuizarnento da ação. 

2. Inicialmente, cumpre esclarecer que, em janeiro de 2017, a Ministra Carmem Lúcia concedeu 

decisões favoráveis ao Estado do Rio de Janeiro no âmbito da ACO nº 2.972, as quais, em linhas gerais, 

impediram a União de cobrar os valores devidos pelo ente em 5 contratos de contragarantias em que a 

União figura como garantidora de acordos celebrados com a Corporação Andina de Fomento - CAF, 

oBBeaCEF. 

3. Em função dessas decisões, esta Secretaria emitiu a Nota-Conjunta nº 

005/COAFI/CODIV/STN/MF-DF, de 05/0l/2017, na qual optou por sobrestar a concessão de novas 

- ---------------- ----·--· -- ---- - - - -
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garantias e análises das contragarantias correspondentes, apoiada~ dentre outros argumentos jurídicos, 

nos impactos sobre a gestão da dívida pública federal; no risco ao sistema de garantias da União; no 

aumento do custo de financiamento dos Estados e Municípios; no custo fiscal associado à 

materialização de passivos contingentes; e na insegurança jurídica do Sistema Financeiro e sobre os 

contratos em geral. 

4. A retomada da concessão de aval da União ficou condicionada à realização de consultas 

jurídicas necessárias à real avaliação dos riscos representados pelas decisões judiciais concedidas em 

sede de liminar nos autos da ACO nº 2972, com fins de conferir a segurança jurídica entendida como 

indispensável à normalização do sistema de garantias da União. 

5. Em 26.01.2017, considerando que o Estado do Rio de Janeiro encontrava-se em grave situação 

financeira, tendo, inclusive, apresentado ao final do ano de 2016 receita corrente líquida inferior à 

dívida consolidada, a União e aquele ente federado celebraram Termo de Compromisso, com o objetivo 

de promover um ajuste fiscal e o reequilibrio financeiro das contas fluminenses. O plano prevê duração 

de três anos - 2017 a 2019 - podendo ou não ser renovado no fim do período. Importante salientar que, 

no dia seguinte à celebração do Termo de Compromisso, o estado do Rio de Janeiro ajuizou junto ao 

Supremo Tribunal Federal a ACO nº 2981, requerendo, em síntese, a antecipação do que foi acordado 

no Termo de Compromisso. 

6. Diante da celebração do referido acordo e, após dirimidos, em grande parte, os riscos de que a 

União fosse impedida de executar as contragarantias ofertadas em operações de crédito de entes 

subnacionais, amparada ainda em manifestações da Advocacia-Geral da União - AGU e da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, esta Secretaria emitiu a Nota-Conjunta nº 

24/2017/COPEM/COAFI/CODIV/STN/MF-DF, de 28/03/2017, na qual optou por nomializar o 

sistema de concessão de garantias da União, condicionando a revisão desse entendimento à ocorrência 

de fato novo que justificasse a reavaliação do risco relacionado à concessão de garantia da União. 

7. Em 31.05.2017, o Ministro Luiz Pux deferiu parcialmente a tutela provisória de urgência no 

âmbito daACO nº 2981, para determinar que a União se abstenha de executar o bloqueio dos montantes 

relativos às contragarantias de empréstimos inadimplidos pelo Estado do Rio de Janeiro, celebrados 

em data anterior ao ajuizamento da ação. Em seu despacho, alegou, a respeito da solicitação de 

'I 
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antecipação do que foi acordado entre o ente e a União, que a edição da Lei Complementar nº 159/2017 

fornece, ainda que indiretamente, validade Jurídica para a execução das cláusulas avençadas no 

Termo: 

(. .. ) Nesse sentido, a divergéncia interpretativa outrora existente quanto à possibilidade de implementação imediata 
do acordo entre as partes, em decorrências (sic) das restriçêies legais da Lei de Responsabilidade Fiscal, não mais 
assume substancial relevância no deslinde da controvérsia, na medida em que se e11contra em vigor no ordenamento 
jurídico nova regra especial que fornece substrato jurídico aos termos avençados. /'...} 

8. A Lei Complementar nº 159/2017, de 19/05/2017. instituiu Regime de Recuperação Fiscal -

RRF dos Estados e do Distrito Federal, destinado a corrigir desvios que afetaram o equilíbrio das contas 

públicas dos entes, por meio da impJementação de medidas emergenciais e reformas institucionais 

determinadas no Plano de Recuperação elaborado previamente pelo ente federativo que desejar aderir 

a esse Regime. O art. 17 da LC nº 159/2017 dispõe que: 

Art. 17. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, na hipótese de inadimplência em operações de crédito 
com o sistema financeiro e instituições multilaterais, garantidas pela União e contratadas em dato anterior à 
homologação do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, fica a União impedida de executar as 
contragarantias ofertadas. 

9. Diante da determinação contida na referida Lei Complementar, esta Secretaria entende que a 

União deverá se abster de conceder garantia da União para aqueles entes com risco iminente de adesão 

aoRRF. 

1 O. Conforme o art. 3° da referida LC, considera-se habiJitado para aderir ao RRF o Estado que 

atender, cwnuJativamente, aos seguintes requisitos: 

I - receita corrente liquida anual menor que a dívida consolidada ao final do exercício financeiro anterior ao do 
pedtdo de adesão oo Regime de Recuperação Fiscal, nos termos da Lei Complemen/'ar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

11- despesas liquidadas com pessoal, apuradas na forma do arl./8 da Lei ComplEimentar nº 101, de 4 de maio de 
2000, com juros e amortizações, que somados representem, no mínimo, 70% (seten!a por cento) da receita corrente 
líquida aferida no exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal; e 

11[ - valor total de obrigações contra/das maior que as disponibilidades de caixa e E'quivalentes de caixa de recursos 
sem vinculação, a ser apurado na.forma do art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

1 1. Em levantamento realizado pela Coordenação de Relações Financeiras Intergovernamentais 

desta Secretaria - CORFI, com data-base em O l /06/2017 ( em anexo), apurou-se que se encontram em 
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risco de aderir ao RRF, verificado mediante o atingimento de pelo menos 90% das três condições 

abordadas no art. 3° da LC nº 159/2017, os estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do 

Sul e Goiás. 

12. Considerando, portanto, que o entendimento externado por intermédio da Nota-Conjunta nº 

005/COAFI/CODIV /STN/MF-DF, de 05/01/2017, estava condicionado à ocorrência de fato novo que 

justificasse a reavaliação do risco relacionado à concessão de garantia da União, e que a decisão 

parcialmente favorável ao estado do Rio de Janeiro proferida pelo Ministro Luiz Fux no âmbito da 

ACO nº 2972, com base no disposto na LC nº 159/2017, gerou uma situação de fragilidade para a 

União relativamente aos quatro entes que se encontram em risco de adesão ao RRF, recomenda-se que 

a União se abstenha de conceder novas garantias em operações de crédito interno ou externo dos 

estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Goiás, pelos motivos já elencados no 

capítulo rv da mencionada Nota-Conjunta (Impactos da decisão sobre o instituto da garantia). 

À consideração superior. 

#~~ h~:~ DA MOITA ANDRADE NETO 
Coordenador-Geral da COPEM 

De acordo. À consideração da Secretária do Tesouro Nacional 

~~~ 
PRICILLA MARIA SANTANA 

Subsecretária da SURIN 

Diante do exposto, oriento que, a partir desta data, a União se abstenha de conceder garantias em 

operações de crédito interno ou externo dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do 

Sul e Goiás. Saliento que esta Secretaria reavaliará esta decisão se constatado fato novo que impacte a 

percepção de risco na concessão de garantia da União a operações de crédito dos entes mencionados. 

~ . 
AULA VITALI JANES VESCOVI 
cretária do Tesouro Nacional 

' 
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Legal Department 
NEGOTIA TIONS DRAFf 
C. Portelo 
June 2, 2016 

LOAN NUMBER __ 

Loan Agreement 

(Paraíba Sustainable Rural Development Project 
Projeto Paraíba Rural Sustentavel) 

between 

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION 
AND DEVELOPI\1ENT 

and 

STA TE OF P ARAIBA 

Dated , 201_ 
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LOAN AGREEMENT 

AGREEMENT dated ____ _, 201_, between INTERNATIONAL BANK 
FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT ("Bank") and STA TE OF 
PARAIBA ("Borrower"). The Borrower and the Bank hereby agree as follows: 

ARTICLE 1 - GENERAL CONDITIONS; DEFINITIONS 

l.01. The General Conditions (as defined in the Appendix to this Agreement) 
constitute an integral part of this Agreement. 

1.02. Unless the context requires otherwise, the capitalized terrns used in this 
Agreement have the meanings ascribed to them in the General Conditions or in 
the Appendix to this Agreement. 

ARTICLE II - LOAN 

2.01. The Bank agrees to lend to the Borrower, on the terrns and conditions set forth or 
referred to in this Agreement, the amount of fifty million Dollars ($50,000,000), 
as such amount may be converted from time to time through a Currency 
Conversion in accordance with the provisions of Section 2.09 of th.is Agreement 
("Loan"), to assist in financing the project described in Schedule 1 to this 
Agreement ("Project"). 

2.02. The Borrower may withdraw the proceeds of the Loan in accordance with 
Section N of Schedule 2 to this Agreement. The Borrower's Represeotative for 
purposes of taking any action required or permitted to be taken pursuant to this 
Section is the Secretary of Planning, Budget, Management and Finance. 

2.03. The.frontaend.F~. payable by the Borrower shall be equal to one quarter of one 
percem (0.25%) of the Loan amount. 

2.04. The Commitment Charge payable by the Borrower shall be equal t~ one. quarter __ 
of one percent (0.25%) per annum on the Unwithdrawn Loan Balance. " • -•-·M•--~•-• 

2.05. The interest payable by the Borrower for each {nter.est~~!:Í.29 shall be at a~ 
~e Referenç_e Rate for the Loan Cuq~):'. .. J2lliS_the Variable SpreM; 
.p_rovjded.-th.ª-Ll!RQ.n...a-Conv.ecsion...Qf _a.!.LQ.l:_@y p.9rtio119fJ h~_grirwiQ_a! a~~~nuif 
J!l~_i<?.UE!... the interest payable by the Borrower during the Conversion Period on 
such amount shall be detemrined in accordance with the relevam provisions of 
Arricle IV of the General Conditions. Notwithstanding the foregoing, if any 
amount of the Withdrawn Loan Balance remains unpaid when due and such non­
payment continues for a period of thirty days, then the interest payable by the 

rii) 
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,-

Borrower shall instead be calculated as provided in Section 3.02 (e) of the 
General Conditions. 

2.06. (a) If on any given day, the Total Exposure exceeds the Standard Exposure 
Limit (as said terms are defined in sub-paragraphs (b)(ii) and (b)(iii) of 
this Section), the Borrower shall pay to the Bank a surcharge at the rate 
of one half of one percent (0.5%) per annum of the Allocated Excess 
Exposure Amount (as defined in sub-paragraph (b)(i) of this Section) for 
each said day ("Exposure Surcharge"). The Exposure Surcharge (if any) 
shall be payable semi-annually in arrears on each Payment Date. 

(b) For purposes of this Section the following tenns have the meanings set 
forth below: 

(i) "Allocated Excess Exposure Amount" means for each day 
during which the Total Exposure exceeds the Standard Exposure 
Limit, the product of: (A) the total amount of said excess; and 
(B) the ratio of ali (or, if the Ban.k so detennines, a portion) of 
the Loan to the aggregate amount of ali (or the equivalent 
portions) of the loans made by the Bank to the Borrower, the 
Guarantor and to other borrowers guaranteed by the Guarantor 
that are also subject to an exposure surcharge, as said excess and 
ratio are reasonably detennined from time to time by the Bank. 

(ii) "Standard Exposure Limit" means the standard limit on the . 
Bank's financial exposure to the Guarantor which, if exceeded, 
would subject the Loao to the Exposure Surcharge, as 
determined from tJme to time by the Bank. 

(iii) "Total Exposure" means for any given day, the Bank's total 
financial exposure to the Guarantor, as reasonably determined by 
theBank. 

2.07. The Payment Dates are May 15 and November 15 in each year. 

2.08. The principal amount of the Loan shall be repaid in accordance with the 
amortization schedule set forth in Schedule 3 to this Agreement. 

2.09. (a) The Borrower may at any time, in each case with prior non-objection of 
the Guarantor, through the Secretarial of the National Treasury of the 
Guarantor's Ministry of Finance, request any of the following 
Conversions of the tenns of the Loan in arder to facilitate prudent debt 
management: (i) a change of tbe Loan Currency of ali or any portion of . 
the principal amount of the Loan, withdrawn or unwithdrawn, to an 

-2-
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(b) 

(A) ali or any portion of the principal amount of the Loan withdrawn and 
outstanding from a V ariable Rate to a Fixed Rate, or vice versa; or (B) 
a\l or any portion of the principal amount of the Loan withdrawn and 
outstanding from a V ariable Rate based on a Reference Rate and the 
V ariable Spread to a V ariable Rate based on a Fixed Reference Rate and 
the V ariable Spread, or vice versa; or (C) ali of the principal amount of 
the Loan withdrawn and outstanding from a Variable Rate based on a 
Variable Spread to a Variable Rate based on a Fixed Spread; and (iii) the 
setting of limits on the Variable Rate or lhe Reference Rate applicable to 
ali or any portion of the principal amount of the Loan witbdrawn and 
outstanding by the establishment of an Interest Rate Cap or Interest Rate 
Collar on the V ariable Rate or the Reference Rate. 

Any conversion requested pursuant to paragraph (a) of this Section that 
is accepted by the Bank shall be considered a "Conversion", as defined 
in the General Conditions, and shall be effected in accordance with the 
provisions of Article N of the General Conditions and of the Conversion 
Guidelines. 

(e) Promptly following the Execution Date for an lnterest Rate Cap or 
Interest Rate Collar for which the Borrower has requested that the 
premium be paid out of the proceeds of the Loan, the Bank shall, on 
behalf of the Borrower, withdraw from the Loan Account and pay to 
itself the amounts required to pay any premium payable in accordance 
with Section 4.05 (e) of the General Conditions up to the amount 
allocated from time to time for lhe purpose in the table in Section IV of 
Schedule 2 to this Agreement. 

ARTICLE li - PROJECT 

3.01. Tbe Borrower declares its conunitment to the objective of the Project. To this 
end, the Borrower shall carry out the Project through COOPERAR, with the 
assistance of: (a) Community Associations (CA) for Parts l (b) and 2 (a) and (b) 
of the Project; (b) Productive Organizations (PO) for Parts 1 (e) and 3 of the 
Project; (e) AESA for Part 2 (e) of the Project; (d) SEIRHMACT for Part 1 (e) 
of the Project; and (e) CINEP for Parts 1 (f) and 3 of the Project, ali in 
accordance with the provisions of Article V of the General Conditions. 

3.02. Without linútation upon the provisions of Section 3.01 of this Agreernent, and 
except as the Borrower and the Bank shall otherwise agree, the Borrower shall 
ensure that the Project is carried out in accordance with the provisions of 
Schedule 2 to this Agreement. 
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ARTICLE IV - EFFECTIVENESS; TERMINATION 

401. The Additional Condition of Effectiveness consists of the following, namely, that 
the Operational Manual has been adopted by the Borrower in a manner 
acceptable to the Bank. 

4.02, The Additional Legal Matters consist of the following, namely that the Loan has 
been validly registered by the Guarantor's Central Bank. 

4.03. The Effectiveness Deadline is the date ninety (90) days after the date of this 
Agreement. 

' · ARTICLE V - REPRESENTATIVE; ADDRESSES 

5.01. The Borrower's Representative is its Govemor. 

5.02. The Borrower's Address is: 

Governo do Estado da Paraíba 
Palácio da Redenção 
Praça Presidente Epitácio Pessoa S/N, Centro 
58.013-140, João Pessoa, PB 
Brazil 
Phone: (55-83) 3216-8015 
Facsimile: (55-83) 3214-1891 

With copies to: 

Projeto Cooperar 
BR 230- KM 14-Estrada de Cabedelo 
58.310-000, PB 
Phone: (55-83) 3246-8644 
E-mail: gestor.cooperar@gmail.com 

Controladoría Geral do Estado da Paraíba 
Av. Avenida Rio Grande do Sul, 1280 - Bairro dos Estados 
58.030-021, João Pessoa, PB 
Phone: (55-83) 3218-7537n515 
E-mail: gecrefi@cge.pb.gov.br 
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" - 5° andar 
70040-906, Brasília, DF 
Brazil 
Pacsimile: (55-61) 2020-5006 

5.03. The Bank's Address is: 

lnternational Bank for Reconstruction and Development 
1818 H Street, N.W. 
Washington, D.C. 20433 
United States of America 

Cable address: 

INTBAFRAD 
Washington, D.C. 

Telex:: 

248423(MCI) or 
64145(MCI) 

Facsimile: 

l-202-477-6391 

AGREED at _______________________ , as 

of the day and year first above written. 

INTERNATIONAL BANK FOR 
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT 

By 

Authorized Representative 

STATEOFPARAIBA 

By 

"-..,· 

\ _ _., 

~" 
Authorized Representative ~ 
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-·-­._ 

SCHEDULEl 

Project Description 

The objective of the Project is to improve access to water, reduce agro-climatic 
vulnerability and increase access to markets of the Borrower' s rural inhabitants. 

The Project consists of the following parts: 

Part 1 - Institutional Strengthening 

(a) Carryíng out a communication campaign to: (i) inform stakeholders about the 
scope and rules of the Project; (ii) publish and disseminate the Project; and (iii) 
promote investments and attract buyers in rural value chains under the Project. 

(b) Strengthening the institutional capacity of CAs and Municipal Councils to: (i) 
improve their governance and managerial skills for operations and maintenance 
of community infrastructure; (ii) provide hygiene, environmental and nutritional 
training to CA members; and (iii) provide training to farmers to facilitate 
adoption of good agricultura! and environmental practices, including the use of 
climate information for decision making. 

(e) Strengtbening the ínstitutional capacity of POs to: (í) comply witb organizational 
and business regulations; and (ii) improve organizational, managerial, business 
and rísk-management skills. 

(d) (i) Provisions of training to technical service providers which may provide 
technical support to CAs, POs, COOPERAR and any other selected public 
institution, under the Project; and (ii) establish a technical service provider 
database. 

(e) 

(f) 

Strengthening the institutional capacity of SEIRHMACT and other selected 
public institutions to implement a management model for improving rural water 
and sanitation services, including, inter alia, the provision of support to: (i) 
define and establish sub-sector institutíonal arrangements; (ii) improve 
coordination between sub-sector institutions and programs; (iii) establish an 
infonnation system for registering and monitoring the status of rural water and 
sanitation systems; (iv) pílot the implementation of tecbnical assistance 
mechanisms and management models for rural water systems; (v) support the 
federatíon CAs; and (vi) provide trainíng and technical assistance to improve the 
capacities of CAs to manage, operate and maintain rural water systems. 

Strengthening of CINEP' s capacity and other selected partners for targeting and 
reaching out to potentiaJ investors and buyers, and facilitating their decision to 
enter into Productive Alliances. 
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Part 2 - Water Access and Agro-Climatic Vulnerability Reduction 

(a) Provision of support for: 

(i) identifying water supply investments, including, inter alia, construction 
and rehabilitation of piped and non-piped water systems, desalinization facilities 
and household rainwater harvesting systems, and Agro-Climatic V ulnerability 
Reduction Subprojects; 

(ii) carrying out pre-investment studies for water supply investments 
identified under sub-paragraph (a) (i) herein, and for Agro-Climatic Vulnerability 
Reductioo Subprojects; and 

(iii) carrying out the water supply investments mentioned under (i) herein. 

(b) Provisions of Matching Grants to the CAs for carrying out the Agro-Climatic 
Vulnerability Reduction Subprojects. 

(e) Provision of support to AESA for the establishment of an Agro-Climatic Risk 
Information System. 

Part 3 - Productive Alliances 

(a) Provision of support for: 

(b) 

(i) identifying, and implementing Productive Alliances; and 

(ii) carrying out pre-investment studies for Productive Alliances, including 
the fonnulation of business plans and associated to Productive Alliance 
SubprojectS; 

Provision of Matching Grants to the POs for carrying out the Productive Alliance 
Subprojects. 

Part 4 - Project Management, Monitoring and Evaluation 

Provision of support to the Borrower for carrying out: 

(a) 

(b) 

(e) 

Project coordiaation and management; 

monitoring, results evaluation and impact assessment of Project activities; 

Project fiduciary administration, internai contrais and audits; 
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( d) Project safeguards management; 

(e) independent financial and technical evaluations of Productive Alliances' business 
plans; 

(f) a citizen's engagement mechanism (Ouvidoria); and 

(g) Project related studies. 
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Section L 

SCHEDULE2 

Project Execution 

lmplementation Arraneements 

A, lnstitutional Arrangements 

1. The Borrower shall operate and maiotain, throughout the implementation of the 
Project, a Project coordinatioo unit (COOPERAR), headed by a Project 
coordinator and with structure, functions and responsibilities acceptable to the 
Bank, including, inter alia: (a) the responsibility of the overall management, 
planning, coordination, monitoring and evaluation of the Project, including the 
fiduciary activities and safeguards compliance; and (b) the provision of technical 
cooperation and support to the CAs and POs during the carrying out of their 
respective activities under the Project. 

2. The Borrower shall: (a) at least once a year during Project implementation and 
not later than December 7 of each year, commencing on the first such date after 
the Effective Date, prepare and fumish to the Bank, a plan (the Annual Operating 
Plan), acceptable to the Bank, for the Project's operation during the following 
twelve months; and (b) thereafter, carry out and/or cause to be carried out, the 
pertinent Annual Operating Plan in accordance wíth its terms and in a manner 
acceptable to the Bank. 

B. Operational Manual 

l. The Borrower shall carry out the Project, and/or cause lhe Project to be carried 
out, in accordance with the provisions of a manual (the Operational Manual), 
satisfactory to the Bank, which shall include, inter alia: 

(a) 

(b) 

(e) 

(d) 

the procedures for the implementing, monitoring and evaluation of the 
Project (including the technical, procurement, disbursement, financial 
management, social and environmental requirements thereof); 

the eligibility cri teria for the selection of POs and CAs; 

detailed social, economic, financial, technical and environmental criteria 
for the selecting, evaluation aud ranking of Subprojects; 

the functions, responsibilities, structure and key staff composition of the--.. , 
COOPERAR; ·, 

'-~, 
(e) the criteria for selecting the investments under Part 2 (a) of the Project; " 
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, ----) 

2, 

(t) the negative list of the type of investments that will not be supported 
under the Project; 

(g) model forms of Subproject Agreements; 

(h) indicators to be used for Project monitoring and evaluation; and 

(i) the Safeguard Documents. 

Except as the Bank shall otherwise agree, the Borrower shall not amend, waive 
or fail to enforce any provision of the Operational Manual without the Bank's 
prior written approval. ln case of any con.tlict between the terms of the 
Operational Manual and those of this Agreement, the teans of this Agreement 
shall prevail. 

C. Anti-Corruption 

The Borrower shall ensure that the Project is carried out in accordance with the 
provisions ofthe Anti-Comiption Guidelines. 

D. Technic:al Cooperation Agreements 

1. Prior to the carrying out of any Project activity wbích requires the assistance of 
SEIRHMACT, A.ESA, CINEP, or any other selected public institution, the 
Borrower, tbrough COOPERAR, shall enter into a cooperation agreement with 
each of said entities (the ''Technical Cooperation Agreement"), under terms and 
conditions acceptable to the Bank, which shall include, inter alia, the obligation 
of SEIRHMACT, A.ESA, CINEP and any other selected public institution to: (a) 
assist the Borrower in the carrying out of said Project activity or activities; and 
(b) comply with the pertinent obligations under this Agreement, ali as applicable 
to the corresponding Project activity. 

2. The Borrower, tbrough COOPERAR, shall exercise its rights and carry out its 
obligations under each Technical Cooperation Agreement ín such manner as to 
protect the interests of the Borrower and the Bank and to accomplish the 
purposes of the Loan. Except as the Bank shall otherwise agree, the Borrower 
shall not assign, amend, abrogate, waive, terminate or fail to enforce any 
Technical Cooperation Agreement or any of its provisions. 

E. Subprojects 

For the purposes of carrying out Parts 2 (b) and 3 (b) of the Project,. the 
Borrower, through COOPERAR, sball: 
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(a) after having selected any given Subproject in accordance with the 
guidelines and procedures set forth in the Operational Manual, enter into 
an agreement with the relevant PO or CA, as the case may be, 
("Subproject Agreement"), under tenns and conditions approved by the 
Bank and included in the Operational Manual, for the provision of the 
corresponding Matching Grant for the implementation of said 
Subproject; and 

(b) exercise its rights and carry out its obligations under each Subproject 
Agreement in such manner as to protect the interests of the Borrower and 
the Bank and to accomplish the purposes of the Loan. Except as the 
Bank shall otherwise agree, the Borrower shall not assign, amend, 
abrogate, waive, terminate or fail to enforce any Subproject Agreement 
or any provision thereof. 

F. Safeguards 

l. The Borrower shall cause the CAs, POs, AESA, SEIRHMACT and/or CINEP 
to implement the Project in accordance with the provisions of the Environmental 
and Social Management Framework (ESMF), the Involuntary Resettlement 
Policy Framework (IRPF), aod the lndigenous and Quilombola Peoples Planning 
Framework (IQPPF). The Borrower shall not assign, amend, abrogate, or waive, 
or pennit to be assigned. amended, abrogated or waived any of the Safeguards 
Documents or provision thereof, without the prior approval of the Bank. 

2. If any Project activity (including any Subproject) requires Resettlement, the 
Borrower shall: (a) prior to carrying out any such Project activity (including any 
Subproject), prepare a resettlernent action plan in accordance with the IRPF, and 
disclose said plan in accordance with the procedures set forth in the IRPF, and 
thereafter (b) implement, or cause to be implemented, ali necessary measures 
under said plan, in accordance with its terms and in a manner acceptable to the 
Bank. 

3. If any Project acnv1ty (including any Subproject) involves the presence of 
Indigenous and/or Quilombola Peoples, the Borrower shall: (a) prior to carrying 
out any such Project activity (including any Subproject), prepare an indjgenous 
peoples development plan in accordance with the IQPPF, and disclose said plan 
in accordance with the procedures set forth in the IQPPF, and thereafter (b) 
implement, or cause to be implemented, ali necessary measures under said plan, 
in accordance with its tenns and in a manner acceptable to the Bank. 

The following activities shall not be eligible to be carried out under and/or to be ·-.....,~,~ 
funded under the Project: "., 

4. 
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.......__ 
\ 

5. 

(a) any activities that would lead to conversion or degradation of criticai 
natural habitats or their supporting areas; 

(b) any activities that would lead to conversion or degradation of criticai 
forest areas, related criticai natural habitats, clearing of forests or forest 
ecosystems; and 

(c) the construction of any Dams that are 10 meters or more in height, ali as 
further described in the Operation Manual. 

If any activity financed by the Project includes the construction of a Dam that is 
less than 1 O meters in height and/or substantial remediai work of an existing Dam 
of 10 meters or more in height, the Borrower shall, prior to carrying out any said 
Project activity, appoint qua!ified engineers, with qualifications, experience and 
tenns of reference acceptable to the World Bank, to design and supervise said 
activity and/or remediai works. 

6. The Borrower shall ensure, and/or cause the CA, PO, AESA, SEIRHMACT, 
and/or CINEP to ensure, that the terms of reference for any consultancy in 
respect of any Project activity shall be satisfactory to the Bank following its 
review thereof and, to that end, such terms of reference shall duly incorporate the 
requirements of the applicable Bank Safeguards Policies, as applied to the advice 
conveyed through such technical assistance. 

Section II. Proiect Monitoring, Reporting and Eyaluation 

A. 

B. 

l. 

2. 

Project Reports 

The Borrower shall monitor and evaluate the progress of the Project and prepare 
Project Reports in accordance with the provisions of Section 5.08 of the General 
Conditions and on the basis of the performance indicators set forth in the 
Operatíonal Manual. Each Project Report shaJI cover the period of one calendar 
semester, and shall be furnished to the Bank not later than 30 days after the end 
of the period covered by such report. 

Financial Management, Financial Reports and Audits 

The Borrower shall maintain or cause to be maintained a financial management 
system in accordance wi"th the provisions of Section 5.09 of the General 
Conditions. 

Without limitation on the provisions of Part A of this Section, the Borrower shall 
prepare and fumish to the Bank not later than forty-five (45) days after the end of 
each calendar semester, interim unaudited financial reports for the Project 
covering the semester, in form and substance satisfactory to the Bank. 
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3. The Borrower shall bave its Financial Statements audited in accordance with the 
provisions of Section 5.09 (b) of the General Conditions. Bach audit of the 
Financial Statements shall cover lhe period of one fiscal year of the Borrower. 
The audited Financial Statements for each such period shall be fumished to the 
Bank not !ater than six (6) months after the end of such period. 

Sectionill. Prgçurement 

A. General 

l. Goods, Works and Non-consulting Services. All goods, works and Non­
consulting services required for the Project and to be financed out of the proceeds 
of the Loan shall be procured in accordance with the requirements set forth or 
referred to in Section I of the Procurement Guidelines, and with the provisions of 
this Section. 

2. Consultants' Services. Ali consultants' services required for the Project and to 
be financed out of the proceeds of the Loan shaU be procured in accordance with 
the requirements set forth or referred to in Sections I and IV of the Consultant 
Guidelines and with the provisions of this Section. 

3. Definitions. The capitalized terms used below in this Section to describe 
particular procurement methods or methods of review by the Baok of particular 
contracts refer to the corresponding method described in Sections 11 and III of the 
Procurement Guidelines, or Sections II, III, IV and V of the Consultant 
Guidelines, as the case may be. 

B. Particular Methods of Procurement of Goods, Works and Non-consulting 
Services 

l. International Competitive Bidding. Except as otherwise provided in paragraph 
2 below, goods, works and Non-consulting services shall be procured under 
contracts awarded on the basis of Intemational Competitive Bidding. 

2. Other Methods of Procurement of Goods, Works and Non-Consulting 
Services. The following table specifies the methods of procurement, other than 
Intemational Competitive Bidding, which may be used for goods, works and 
Non-consulting services. The Procurement Plan shall specify the circumstances 
under which such methods may be used. 
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~ 

MPth..A "• 
(a) National Competitíve Bidding (including thc method known as "pregão 

eletr6nico", as provided in the Guarantor's Law No. 10520, of July 17, 
2002, under an e-procurement system approved by the Bank), subject to the 
following additional procedure, namely, that the bidding documents shall be 
acceotable to the Bank 

(b) Shoooing 
(e) Direct Contracting 
(d) Framework Agreements 
(e) Community Participation in Procurement procedures, as set forth in the 

Ooerational Manual 
(t) Commercial Practices which have been acceptable to the Bani< 

C. Particular Methods of Procurement of Consultants' Services 

L. Quality- and Cost-based Selection. Except as otherwise provided in paragraph 
2 below, consultants' services shall be procured under contracts awarded on the 
basis of Quality and Cost-based Selection. 

2. Other Methods of Procurement of Consultants' Services. The following table 
specifies the methods of procurernent, other than Quality and Cost-based 
Selection, which may be used for consultants' services. The Procurement Plan 
shall specify the circumstances under whicb such methods may be used. 

Procurement .. • ... .. 
(a) Selection based on Consultant's Qualifications 
(b) Oualitv-based Selection 
(e) Least Cost Selection 
(d) Fixed Budget Selection 
(e) Procedures set forth in Section V of the Consultants Guidelines for the 

Selection of Individual Consultants 
(f) Single Source Selection of consultin2' firms 
(g) Síngle Source Selection of Individual Consultants set forth in paragraph 5.6 

of the Consultant Guidelines 
(h) Commercial Practices which have been found acceotable to the Bank 

D. Review by tbe Bank of Procurcment Decisio~ 

The Procurement Plan shall set forth those contracts which shall be subject to the 
Bank's Prior Review. Ali other contracts shall be subject to Post Review by the 
Bank. 
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Section IV. Withdrawal of Loan Proceeds 

A, General 

l. The Borrower may withdraw the proceeds of the Loan in accordance with the 
provisions of Article II of the General Conditions, this Section, and such 
additional instructions as the Bank shall specify by notice to the Borrower 
(iocluding the "World Bank Disbursement Guidelines for Projects" dated May 
2006, as revised from time to time by the Bank and as made applicable to this 
Agreement pursuant to such instructions), to finance Eligible Expenditures as set 
forth in the table in paragraph 2 below. 

2. The following table specifies the categories of Eligible Expenditures that may be 
financed out of the proceeds of the Loan ("Category"), the allocation of the 
amounts of the Loan to each Category, and the percentage of expenditures to be 
financed for Eligible Expenditures in each Category. 
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Amount of the Loan Percentage of Expenditures 
Category Allocated to be financed 

(US Dollars) (inclusive of Taxes) 

(1) Works, goods, Non-
consulting services, 
consultant's Services, 
Training and Operating 
Costs under the Project, 

31,641,100 100% 

excluding Categories (2) 
and (3) 

(2) Works, goods, Non-
consulting services, and 
consultant's Services, 

5,172,792 100% 
under Agro-Climatic of the relevant Matching Grant 
Vulnerability Reduction 
Subprojects 

(3) Works, goods, Non-
consulting services, and 

100% consultant' s services 13,061,108 
of the relevant Matching Grant under Producti ve 

Alliances Subprojects 

Amount payable pursuant to 
Section 2.03 of the Loan 

(4) Front-end Fee 125,000 Agreement in accordance with 
Section 2.07 (b) of the General 
Conditions 

(5) Premium for Interest Rate Amount payable pursuant to 
Caps and Collars o Section 2.09 (e) of the Loan 

Ae:reement 
TOTAL AMOUNT 50.000,000 

3. For the purposes of this table: 

(a) the term "Operating Costs" means the reasonable incremental operational 
costs (which would not have been incurred absent the Project), related to 
Project technical and administrative management, monitoring and 
supervision required under the Project, including inter alia, 
adrninistrative and operational support staff, office equipment, supplies, 
travei costs (including accommodations, transportation costs and per 

\ 
\ 
'· 

t Y'~ 

~~ -------------------~ - - -ir 
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B. 

diem), printing services, communication costs, utilities, maintenance of 
office equipment and facilities, vehicle operation and maintenance costs, 
and logistics services; and 

(b) the term "Training" means expenditures ( other than those for 
consultants' services) incurred by the Borrower in connection with the 
carrying out of training, serninars, and workshops, including the 
reasonable travei costs (e.g. accommodations, transportation costs and 
per diem) of trainees and trainers (if applicable), course enrollment fees, 
catering, rental of training facilities and equipment, logistics and printing 
services, as well as training materiais and equipment needed under the 
Project. 

Withdrawal Conditions; Withdrawal Period 

l. Notwithstanding the provisions of Part A of this Section, no withdrawal shaJI be 
made for payments prior to the date of this Agreement, except that withdrawals 
up to an aggregate amount not to exceed two rnillion dollars ($2,000,0000) 
equivalent may be made for payments made within one year prior to this date but 
in no case before July 15, 2015, for Eligible Expenditures. 

2. The Closing Date is December 15, 2022. The Bank shall only grant an extension 
of the Closing Date after the Guarantor's Ministry of Finance has informed the 
Bank that it agrees with such extension. 
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l. 

SCHEDULE3 

Amortization Schedule 

The following table sets forth the Principal Payment Dates of the Loan and the 
percentage of the total principal amount of the Loan payable on each Principal 
Payment Date ("Installment Share"). If the proceeds of the Loan have been fully 
withdrawn as of the first Principal Payment Date, the principal amount of the 
Loan repayable by the Borrower on each Principal Payment Date shall be 
determined by the Bank by multiplying: (a) Withdrawn Loan Balance as of the 
first Principal Payment Date; by (b) the Installment Share for each Principal 
Payment Date, such repayable amount to be adjusted, as necessary, to deduct any 
amounts referred to in paragraph 4 of this Schedule, to which a Currency 
Conversion applies. 

Principal Payment Date fnstallment Share 

On each May 15 and November 15 
ffixpressed as a PercentaQe) 

Beginning May 15, 2022 4% 
through May 15 2034 

2. If the proceeds of the Loan have not been fully withdrawn as of the first Principal 
Payment Date, the principal amount of the Loan repayable by the Borrower on 
each Principal Payment Date shall be deterrnined as follows: 

3. 

{a) To the extent that any proceeds of the Loan have been withdrawn as of 
the first Principal Payment Date, the Borrower shall repay the 
Withdrawn Loan Balance as of such date in accordance with paragraph l 
of this Schedule. 

(b) 

(a) 

Any amount withdrawn after the first Principal Payment Date shall be 
repaid on each Principal Payment Date falling after the date of such 
withdrawal in amounts determined by the Bank by multiplying the 
amount of each such withdrawal by a fraction, the numerator of which is 
the original lnstallment Share specified in the table in paragraph I of this 
Schedule for said Principal Payment Date ("Original Installment Share") 
and the denominator of which is the sum of ali remaining Original 
Installment Shares for Principal Payment Dates falling on or after such 
date, such amounts repayable to be adjusted, as necessary, to deduct any 
amounts referred to in paragraph 4 of this Schedule, to which a Currency 
Conversion applies. 

Amounts of the Loan withdrawn within two calendar months prior to any 
Principal Payment Date shaJI, for the purposes solely of calculating the 
principal amounts payable on any Principal Payment Date, be treated as 

- 18 • 
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4. 

withdrawn and outstanding on the second Principal Payment Date 
following the date of withdrawal and shall be repayable on each 
Principal Payment Date commencing with the second Principal Payment 
Date following the date of withdrawal. 

(b) Notwithstanding the provisions of sub-paragraph (a) of this paragraph, if 
at any time the Bank adopts a due date billing system under which 
invoices are issued on or after the respective Principal Payment Date, the 
provisions of such sub-paragraph shall no longer apply to any 
withdrawals made after the adoption of such billing system. 

Notwithstanding the provisions of paragraphs l and 2 of this Schedule, upon a 
Currency Conversion of ali or any portion of the Withdrawn Loan Balance to an 
Approved Currency, the amount so converted in the Approved Currency that is 
repayable on any Principal Payment Date occurring during the Conversion 
Period, shall be determined by the Bank by multiplying such amount in its 
currency of denomination immediately prior to the Conversion by either: (i) the 
exchange rate that reflects the amounts of principal in the Approved Currency 
payable by the Bank under the Currency Hedge Transaction relating to the 
Conversion; or (ii) if the Bank so determines in accordance with the Conversion 
Guidelines, the exchange rate component of the Screen Rate. 

s. If the Withdrawn Loan Balance is denominated in more than one Loan Currency, 
the provisions of this Schedule sball apply separately to the amount denominated 
in each Loan Currency, so as to produce a separate amortization schedule for 
each such amount. 

- 19 -
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APPENDIX 

Section I. Definitiom 

l. "AESA" means Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba, the 
Borrower's Executive Agency for Water Management, created by Law No. 
7.779, dated July 7, 2005, and under the administrative jurisdiction of 
SEIRHMACT or any successor thereto acceptable to the Bank. 

2. "Agro-Climatic Risk Informatjon System" means Sistema Estadual de 
Informações sobre Riscos Agrohidroclimáticos (SEIRA), an online interactive 
database that provides access to hydrological and agro-climatic infonnation 
aímed at supporting decision making and increased resilience to climate related 
risks. 

3. "Agro-Climatic Vulnerability Reduction Subproject" means any eligible 
investment aimed at improving resilience of farmers and their livelihoods to 
climate related risk, including, inter alia: (i) water supply for agricultura! 
production; (ii) agriculture diversification and natural resources management; 
(iii) food security and nutritional improvement; and (iv) improvement of rural 
roads access, ali identified and prioritized by the CAs with support of Municipal 
Councils and approved by the Borrower in accordance with relevant provisions 
of the Operational Manual and to be carried out by a CA. 

4. "Anti-Corruption Guidelines" rneans the "Guidelines on Preventing and 
Combating Fraud and Corruption in Projects Financed by IBRD Loans and IDA 
Credits and Grants", dated October 15, 2006 and revised in January 2011. 

5. "Annual Operating Plan" means each plan referred to in Sectíon I.A.2 of 
Schedule 2 to this Agreement. 

6. 

7. 

8. 

"Bank Safeguards Policies" means the Bank' s operational policies and 
procedures set forth in lhe Bank's Operational Manual under OP/BPs 4.01, 4.04, 
4.09, 4.10, 4.11, 4.12, 4.36, 4.37, 7.50 and 7.60."Category" means a category set 
forth in the table in Section IV of Schedule 2 to this Agreement. 

"CINEP" means Companhia de Desenvolvimento da Para{ba, the Borrower's 
Development Company, created by the Borrower's law No. 6.037, dated July 2, 
1996 or any successor thereto acceptable to the Bank. 

''Community Association" or "CA" means any civil association formed by 
members of a community (associaçã.o civil), or any private association, ali duly 
established in the Borrower's territory in accordance with the Guarantor's laws, 
including communities of lndigenous and Quilombola Peoples, and which meets 
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the criteria set forth in lhe Operational Manual (as hereinafter defined) for 
participating in the Project. 

9. "Consultant Guidelines" means the "Guidelines: Selection and Employment of 
Consultants under IBRD Loans and IDA Credits and Grants by World Bank 
Borrowers" dated January 2011 and revised July 2014. 

10. "COOPERAR" means Projeto Cooperar do Estado da Paraíba, the unit referred 
to in Section I.A of Schedule 2 to this Agreement, linked to SEAFDS and 
established by the Borrower's Law No. 10,676, dated September 11, 1997 and 
amended by Decree No. 15.723, dated January 3, 2015, or any successor thereto 
acceptable to the Bank. 

11. 

12. 

13. 

14. 

"Dam" means any dam, underground water retention dam, local silt retention 
darn, farm pond and/or low embankment tank. 

"Environmental and Social Management Framework" or "ESMF' means the 
Borrower's integrated environmental and social impact assessment dated March 
28, 2016, acceptable to the Bank, published and made available to the public on 
the website http://www.cooperar.pb.gov.br, which contains the environmental 
protection measures in respect of the Project, including: (i) measures for chance 
findings of physical cultural resources; (ii) protectioo of natural habitats; (üi) 
guidelines for lhe ídentification of existing environmental conditions and 
potential direct and indirect environmental impacts resulting from the carrying 
out of the Project (including Subprojects); (iv) guidelines for the carrying out of 
environmental assessments and the preparation of environmental and social 
management plans, when applicable; (v) the recommendation of mitigation 
measures for each negative impact identified; (vi) measures for enhancing each 
identified positive impact; (vii) guidance and procedures for the use of pesticides 
and other chemicals; (viii) guidance and procedures for interventions involving 
existing Dams and the constructton of farm ponds; (ix) guidance and procedures 
for the restoration of native forests and sustainable management of non-timber 
forest resources; and (x) the Environmental and Social Manual for Civil Works 
(containing complementary guidance and procedures for the carrying out and 
monitoring of civil works, including Subprojects); as the sarne may be amended, 
supplemented or otherwise modified from time to time with the prior written 
agreement of the Bank. 

"General Conditions" means the "Intemational Bank for Reconstruction and 
Development General Conditions for Loans", dated March 12, 2012, with the 
modifications set forth in Section U of this Appendix. 

"Indigenous and Quilombola Peoples Planning Framework" or "IQPPF' means ~ ,.._ 
the Borrower's framework dated March 28, 2016, acceptable to the Bank, ~ 
published and available to the public on the website 
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15. 

http://www.cooperar.pb.gov.br , detailing measures to m1t1gate any adverse 
impact on lndigenous and Quilornbola Peoples as a result of any activity carried 
out under the Project (including Subprojects) and to ensure that they benefit frorn 
the Project, including procedures for the preparation and implernentation of any 
pertinent plans, as such frarnework may be arnended frorn time to time with the 
prior agreement of the Bank. 

"Involuntary Resettlement Policy Framework" or "IRPF' means the Borrower's 
framework dated March 28, 2016, acceptable to the Bank, published and 
available to the public on the website http://www.cooperar.pb.gov.br, outlining 
general implementation procedures, mitigation measures and monitoring 
procedures for Resettlernent under the Project, including the procedures for the 
preparation and implementation of resettlement action plans, as such framework 
may be amended from time to time with the prior agreement of the Bank. 

16. "Matching Grant" means a grant made out of the proceeds of the Loan to a 
selected PO (for Productive Alliance Subprojects) or a selected CA (for Agro­
Climatic Vulnerability Reduction Subprojects), for the partial financing of the 
cost of the pertinent Subproject, subject to the specific terms and conditions set 
forth in the Operational Manual and in the relevant Subproject Agreement. 

17, "Municipal Council" means a Conselho Municipais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável or any other entity supporting Project follow-up in the Borrower' s 
territory at the municipal levei, and operating in accordance with the Operational 
Manual. 

18. "Non-consulting services" means surveys and other services of non-intellectuaJ 
and non-advisory nature that can be procured on the basis of perfonnance or 
measurable physical outputs. 

19. "Operational Manual" means the Borrower's manual referred to in Section I.B.1 
of Schedule 2 to this Agreement, as the sarne may be amended from time to time 
with the agreement of the Banlc. 

20. "Procurement Guidelines" means the "Guidelines: Procurement of Goods, Works 
and Non-consulting Services under IBRD Loans and IDA Credits and Grants by 
World Bank Borrowers" dated January 201 l and revised July 2014. 

21. 

22. 

"Procurement Plan" means the Borrower's procurernent plan for the Project, 
dated May 20, 2016 and referred to in paragraph 1.18 of the Procurement 
Guidelines and paragraph 1.25 of the Consultant Guidelines, as the sarne shall be 
updated from time to time in accordance with the provisions of said paragraphs. 

"Producer Organi:zation" or "PO" means any producer-based organization vested 
with legal personality and/or any group of rural citizens organized into a legally 
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established private association, which, upon meeting the criteria set forth in the 
Operational Manual, is eligible to receive a Matching Grant, for the carrying out 
of a Productive Alliance Subproject. 

23. ''Productive Alliance" means any alliance between a Producers Organization and 
a buyer, which specifies product characteristics, quantity to be produced/bought, 
delivery modalities and price determination criteria, and which forms the basis 
for the formulation of a Productive Alliance Subproject. 

24. "Productive Alliance Subproject'' means any eligible productive and market­
oriented investment aimed at supporting POs to comply with market 
requirements , including, inter alia: (i) minar on-farm infrastructure; (ii) soil and 
water conservation measures; (iii) provision and utilization of inputs, equipment 
and tools; (iv) technical assistance services; and (v) off-farm infrastructure for 
storage, processing and packaging, ali identified and prioritized by PO and 
buyers in the relevant Productive Alliance business plan, and approved by the 
Borrower in accordance with relevant provisions of the Operational Manual and 
to be carried out by a PO. 

25. "Quilombola Peoples" means any Afro-Brazilian descendent of ex-slaves living 
in the Borrower's territory which maintain distinct subcultura! traditions and 
have received recognition, as such, by the Guarantor's Ministry of Culture's 
Fundação Cultural Palmares. 

26. 

27, 

"Resettlement" means the impact of: (i) an involuntary takiog of land under the 
Project, which taking causes affected persons to have their: (a) incarne source or 
means of Jivelihood adversely affected (whether or not the affected persons must 
move to another location); or (b) right, title or interest in any house, Iand 
(including premises, agricultura! and grazing land) or any other fixed or movable 
asset acquired or possessed, temporarily or permanently; or (e) access to 
productive assets adversely affected, temporarily or permanently; or (d) business, 
occupation, work or place of residence or habitat adversely affected, temporarily 
or permanently; or (ii) an involuntary restriction of access to natural resources in 
legally designated parks and protected areas (including reserves) which causes an 
adverse impact on the livelihoods of the affected persons. 

"Safeguard Documents" means the ESMF, the IQPPF and the IRPF (includíng 
any environmental and social management plan, indigenous peoples plan and 
resettlement action plan), as the sarne may be aroended, supplemented or 
otherwise modified from time to time with the prior written agreement of the 
Bank. 

28. 
'"-----. ~ . 

''SEAFDS" means Secretaria da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento do ~ 
Semiárido, the Borrower's Secretariat of Family Agriculture and Development of 
the Semiarid, or any successor thereto acceptable to the Bank. 
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29. 

30. 

31. 

"SEIRHMACT" means Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos 
Hídricos, Meio Ambiente e Ciencia e Tecnologia, the Borrower's Secretariat of 
fufrastructure, Water Resources, Environment and Science and Technology, or 
any successor thereto acceptable to the Bank. 

"Subproject" means any Agro-Climatic Vulnerability Reduction Subproject 
and/or any Productive Alliance Subproject. 

"Subproject Agreement" means each agreement to be entered into between the 
Borrower and a PO (for Productive Alliance Subprojects) or a CA (for Agro­
Climatic Vulnerability Reduction Subprojects), as the case may be, as specified 
in Section I.F.(a) of Schedule 2 to this Agreement. 

32. "Technical Cooperation Agreement" means any of the agreements referred to in 
Section l.E. l of Schedule 2 to this Agreement. 

Section II. Modifications to the General Conditions 

The General Conditions are hereby modified as follows: 

1. ln the Table of Contents, the references to Sections, Section names and Section 
numbers are modified to reflect the modifications set forth in the paragraphs 
below. 

2. Section 3.0 l. (Front-end Fee) is modified to readas follows: 

3. 

"Section 3.01. Front-end Fee; Commitment Charge· 

(a) The Borrower shall pay the Bank a front-end fee on the Loan amount at 
the rate specified ín the Loan Agreement (the "Front-end Fee"). 

(b) The Borrower shall pay the Bank a commítment charge on the 
Unwithdrawn Loan Balance at the rate specified in the Loan Agreement (the 
"Commitment Charge"). The Commitment Charge shall accrue from a date sixty 
days after the date of the Loan Agreement to the respective dates on which 
amounts are withdrawn by the Borrower from the Loan Account or cancelled. 
The Commitment Charge shall be payable semi-annuaHy in arrears on each 
Payment Date." 

ln the Appendix, Definitions, ali relevant references lo Section numbers and \ 
paragraphs are modified, as necessary, to retlect the modification set forth in 

parng,aph 2 above. ~ . 
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4. The Appendix is modified by inserting a new paragraph 19 with the following 
definition of "Cocnmitment Charge", and renumbering the subsequent paragraphs 
accordingly: 

"19. "Comrnitment Charge" means the commitment charge specified in the 
Loan Agreement for the purpose of Section 3.0l(b)." 

5. ln the renumbered paragraph 49 (originally paragraph 48) of the Appendix, the 
definition of "Front-end Fee" is modified by replacing the reference to Section 
3.01 with Section 3.01 (a). 

6, ln the renumbered paragraph 68 (originally paragraph 67) of the Appendix, the 
definition of the term "Loan Payment" is modified to read as follows: 

''68. "Loan Payment" means any amount payable by the Loan Parties to the 
Bank pursuant to the Legal Agreements or these General Conditions, including 
(but not limited to) any amount of the Withdrawn Loan Balance, interest, the 
Front-end Fee, the Comrnitment Charge, interest at the Default lnterest Rate (if 
any), any surcharge, any prepayment premium, any transaction fee for a 
Conversion or early termination of a Conversion, the Variable Spread Fixing 
Charge (if any), any premium payable upon the establishment of an lnterest Rate 
Cap or Interest Rate Collar, and any Unwinding Amount payable by the 
Borrower." 

7. ln the renumbered paragraph 73 (originally paragraph 72) of the Appendix, the 
definition of "Payment Date" is modified by deleting the word "is" and inserting 
the words "and Commitment Charge are" after tbe word "interest" .. 

-25 -

/ 
\ ..__,... 

,, 

220 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 168 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

• .,. 

Legal Department 
NEGOTIATIONS DRAFI' 
C. Portelo 
June2,2016 

LOAN NUMBER __ .Bl 

Guarantee Agreement 

(Paraiba Sustainable Rural Development Project 
Projeto Partúbà Rural Su,untavel) 

FEDERATIVE REPUBUC OF BRAZIL 

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION 
AND DEVELOPMRNT 
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LOAN NUMBER _-BR 

GUARANTEE AGREEMENT 

AGREEMENT, datcd _____ __. 201_, cntcrcd into between 
FEOERATIVE REPUBLIC OF BRAZll. ("Guarantor") and INTBRNATIONAL BANK 
FOR RECONSTRUCTION AND DBVELOPMENT ("Bank") ("Guarantee Agreement") 
in connectíon wilh the Loan Agreement of sarne date between the Bank and lhe STATE 
OF PARAJBA ("Borrower'') ("Loan Agreement"}. Tbc Guaruntor and lhe Bank heret,y 
11gree as follows: 

ARTICLE 1-GENERAL CONDITIONS; DEFINITIONS 

Section 1.01. The General Conditions (as defined in the Appcndilt to lhe Loeo 
Agreement) constitute an integral part of this Agreement. 

Section 1.02. Unless lhe context requites otherwise, the capltufü:ed tenns used in 
this Agreement have the meanings ascribcd to them in lhe General Conditions or in lhe 
Loan Agreement 

ARTICLE ll- GUARANTEE 

Section 2.01. Toe Guarantor hereby unconditionally guarantees, as primary 
obligor and notas surcty merely, the due and punctual paymem of aJI Loan Paymcnts 
paya.ble by lhe Borrower pursuant to thc Loan Agn:cment. 

ARTICLE Ill - REPR.ESENTATIVE; ADDRESSES 

Section 3.01. The Gua.rantor's Reprcsentative is its Mlnlstcr of Finance. 

Section 3.02. The Guarantor's Addrcss is: 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria Geral da Fa.zenda Nacional 
Esplanada dos Mini~rios 
Bloco "P", 8", Andar 
700048-900, Brasília, DF 
BRAZll.. 

Facsimile: (55-61) 3412-1740 

' 
' 

1 

'-
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/ 

Section 3.03. The Bank's Address is: 

Interrultional Bank for 
Reconstruction o.nd Devclopment 

1818 HStreet.N.W. 
Washington, D.e. 20433 
United Statcs of America 

INTBAFRAD 
Washington. o.e. 

Telex: 

248423 (MCI} or 
64145 (MCI) 

Facslnúle: 

(202) 477-6391 

AGREED m __________________ u of 

the day and year fim above written. 

FEDFRATIVE REPUBLIC OF BRAZIL 

By 

Authorized Representative 

INTERNATIONALBANKFOR 
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT 

By 

Authorized Representative 

·2· 
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Departamento Jurídico 

ESBOÇO CONFIDENCIAL 

(Sujeito a alterações) 

C. Portelo 

25 de Abril de 2016 

Empréstimo de número ---

Acordo de Empréstimo 

(Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da Paraíba) 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO 

e 

ESTADO DA PARAÍBA 

Datado ,201 
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ACORDO DE EMPRÉSTIMO 

ACORDO datado __ _, 201_, entre BANCO INTERNACIONAL PARA 

RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO ("Banco") e ESTADO DA PARAÍBA 

("Mutuário"), o Mutuário e o Banco pelo presente concordam com o que seque: 

ARTIGO PRIMEIRO - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES 

1.01. As Condições Gerais (como defin idas no Apênd ice deste Acordo) constituem par1e 

integrante deste Acordo. 

1.02 .. Ressalvadas as disposições em contrário, os termos capitalizados utilizados neste 

Acordo possuem os significados a eles atribuídos nas Condições Gerais ou no 

Apêndice deste Acordo. 

ARTIGO 11 - DO EMPRÉSTIMO 

2.01. O Banco concorda em emprestar ao Mutuário, nos termos e condições estabelecidos 

adiante ou referidos neste acordo, a quantia de cinquenta milhões de Dólares 

americanos (USO$ 50.000.000,00), tal qual quantia pode ser convertida de tempos 

em tempos através da Conversão de Moeda de acordo com as disposições da Seção 

2.09 deste Acordo ("Empréstimo"). Para ajudar no financiamento do projeto descrito 

no Anexo I deste Acordo ("Projeto"). 

2.02. O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo de acordo com a Seção IV do 

Anexo 2 do presente Acordo. [O Representante do Tomador para fins de tomar 

qualquer ação requerida ou permitida de ser tomada de acordo com esta Seção é 

2.03. A Taxa Administrativa lnicial 1 pagável pelo Mutuário deve ser equiva lente a um 

quarto de um por cento (0,25%) do montante do Empréstimo. 

1 
Front End Fee/Taxa Administrativa Inicial: no direito financeiro é uma comissão de venda considerada 

como remuneração dos intermediários do empréstimo. É uma despesa do tomador, do investidor. 
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2.04. A taxa de compromisso a pagar pelo Mutuário deverá ser igual a um quarto de um 

por cento (0,25%) ao ano sobre o saldo do empréstimo não sacado.2 

2.05. Os juros devidos pelo Mutuário para cada Período de Juros devem ser um 

percentagem igual à Taxa de Referência para a Moeda do Emprést imo, mais o 

Spread Variável; contanto que na Conversão de todo ou qualquer parte do montante 

principal do Empréstimo, os juros pagáveis pelo mutuário durante o Período de 

Conversão em tal montante devem ser determinados em conformidade com as 

disposições pertinentes do Artigo IV das Condições Gerais. Não obstante o ora 

mencionado, se qualquer montante do saldo de Empréstimo Sacado remanescer não 

pago no vencimento e este não pagamento perdurar por um período de trinta dias, 

então os juros devidos pelo Mutuário serão então calculados como previsto na Seção 

3.02 (e) das Condições Gerais. 

2.06. (a) Se a qualquer dia, o Total Exposure3 ultrapassar o Standart Exposure Limit4 

(como tais termos são defin idos nos sub-parágrafos (b) (ii) e (b)(iii) desta Seção), o 

Mutuário deverá pagar ao Banco uma sobretaxa no percentual de meio porcento 

0,5%) por ano do Allocated Excess Exposure Amount (como definido no sub­

parágrafo (b)(i) desta Seção) para cada dia em questão ("Exposure Surcharge"). A 

Sobretaxa de Exposição5 (caso exista) deverá ser paga semestralmente pela 

inad implência/em atraso em cada Dia de Pagamento. 

(b) Para os fins desta Seção, os seguintes termos têm os significados estabelecidos abaixo: 

(i) "Allocated Excess Exposure Amount'' significa que para cada dia em que o Total 

de Exposição [Total Exposure] exceder o Limite Padrão de Exposição [Standart 

Exposure Limit], o produto do: (A) o montante total do referido excesso; e (8) a 

proporção de todos (ou, se o Banco assim determinar, uma parcela/parte) do 

Empréstimo o montante agregado de todos (ou as porções equivalentes) dos 

2 Commitment Charge/Comissão de Reserva ou taxa de compromisso: é uma taxa cobrada ao mutuário 
por uma linha de crédito não utilizada ou pelo montante de empréstimo ainda a ser retirado (undisbursed 
loan). 
3 Total Exposure: montante total de crédito conferido ao mutuário. Finantial Exposure é a exposição, o 

risco financeiro. 
4 Standar Exposure Limit: Limite Padrão de Exposição. 
5 Sobretaxa pela Exposição, Risco. 
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empréstimos concedidos pelo Banco ao Mutuário, ao Garantidor e para outros 

mutuários garantidos pelo Garantidor que também sejam objeto de uma sobretaxa 

de exposição, como já dito excesso e proporção serão razoavelmente determinados 

de tempos em tempos/oportunamente pelo Banco. 

( ii) "Standart Exposure Limit" [Limite Padrão de Exposição] significa o limite 

padrão no risco/exposição financeira do Banco para o Garantidor que, se excedido, 

sujeitará o Empréstimo à Sobretaxa de Expos ição, como determinado de tempos em 

tempos/oportunamente pelo banco. 

(iii) "Total Exposure" [Exposição Total] significa que em qualquer dia, o total da 

exposição finance ira do Banco para o Garantidor, como razoavelmente determ inado 

pelo Banco. 

2.07. As Datas de Pagamento serão 15 de Maio e 15 de Novembro de cada ano . 

2.08.0 montante princ ipal do empréstimo deve ser reembolsado de acordo com o 

cronograma de amortização estabelecido no Anexo 3 do presente Acordo. 

2.09.(a) O Mutuário pode, a qualquer tempo, e em cada caso com a prévia não objeção 

do Garantidor, através da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda6 

do Garantidor, requerer quaisquer das segu intes Conversões dos termos do 

Empréstimo para fins de faci litar a prudente gestão do débito: ( i) mudança da Moeda 

do Empréstimo do total ou pa,te do montante principal do empréstimo, não retirado 

o u não sacado, para uma moeda aprovada; (ii) mudança da taxa de juros base 

aplicável a: 

(A) ) a totalidade ou parte do montante principal do Empréstimo sacado e pendente 

de uma Taxa Variável para uma Taxa Fixa, ou vice-versa; ou (B) toda ou 

qualq uer parte do montante principal do Empréstimo sacado e pendente de uma 

Taxa Variável com base em uma taxa de referência e o spread variável para uma 

taxa variável, com base em uma taxa fixa de referência e o spread variável, ou 

vice-versa; ou (C) a totalidade do montante principal do Empréstimo sacado e 

pendente de uma Taxa Variável em um spread variável para uma taxa variável, 

com base em um spread fixo , e (iii) o estabelecimento de limites sobre a Taxa 

6 Ministério da Fazenda 
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Variável ou a Taxa de referência apl icável a todo ou qualquer parte do montante 

principal do Empréstimo sacado e pendente com o estabelecimento de uma 

lnterest Rate Cap7 ou Interest Rate Collar8 na Taxa Variável ou a Taxa de 

referência. 

(b) Qualquer conversão solicitada nos termos do parágrafo (a) desta Seção que seja aceita 

pelo Banco, deverá ser considerada uma "Conversão", como definida nas Cond ições 

Gera is, e deve ser implementada em conformidade com as disposições do Artigo IV das 

Condições Gerais e das Diretrizes de Conversão. 

(c) Imediatamente seguinte à Data de Execução para um lnterest Rate Capou lnterest 

Rate Collar para o qual o Mutuário requereu que o prêmio fosse pago com os recursos do 

do Empréstimo, o Banco deve, em nome do Mutuário, sacar da Conta de Empréstimo e 

pagar a si mesmo os montantes requeridos para pagar qualquer prêmio pagar em 

conformidade com a Seção 4.05 © das Condições Gerais até o montante alocado de tempos 

em tempos para os fins na tabela na Seção IV do anexo 2 do presente Acordo. 

ARTIGO 111 - DO PROJETO 

3.01. O Mutuário declara seu compromisso para com o objetivo do Projeto. Para este fim, 

o Mutuário deverá conduzir o Projeto através do SEAFDS, com a assistência de: (a) 

Assoc iações Comunitárias (CA) para os Componentes 1 (b) e 2 (a) e (b) do Projeto; 

(b) Organizações Produtivas (PO) para Componente 1 (c) e 3 do Projeto; (c) AESA 

para Componente 2 do Projeto; (d) SEIRHMACT para Componente I (a) do Projeto; 

e (e) CJNEP para Componente 3 do Projeto, tudo em conformidade com as 

disposições do Art igo V das Condições Gerais. 

3.02. Sem limitação sobre as provisões da Seção 3.01. deste Acordo, e salvo 

convencionem o Banco e Mutuário de forma diversa, o Mutuário deverá garantir que 

o Projeto seja conduzido em conformidade com as disposições do anexo 2 do 

presente acordo. 

7 Taxa de Juros Máxima; limite máximo à taxa de juros. 
8 Collar são, no mundo financeiro, contratos negociados na Bolsa de Valores. lnterest Rate Collar 
estabelece um limite máximo e mínimo de variação da taxa de juros, limitando a exposição/riscos à 
mudança nas taxas de juros. 
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ARTIGO IV - EFETIVIDADE; RESCISÃO 

4.01. A Condição Adicional de Efetividade consiste no seguinte, nomeadamente, que o 

Manual de Operação tenha sido adotado pelo Mutuário de forma aceitável pelo 

Banco. 

4.02. As matérias legais adicionais consistem no seguinte, ou seja, que o empréstimo 

tenha sido validamente registrado pelo Banco Central do Garantidor. 

4.03. O Prazo de Efetividade é datado de noventa (90) dias após a data deste Acordo. 

ARTJGO V- REPRESENTANTE/MANDATÁRJO; ENDEREÇOS 

5.01 . O Representante do Mutuário é 

5.02. O endereço do Mutuário é: 

Brasil 

Telefone: 

Facsimile: 

Com cópias para: 

- - ----- --- ------

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Secretaria de Assuntos Internacionais 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" - 5° Andar 

Brasília - DF, 70040-906, 

Brasil 

Facsirnile: (55-61) 2020-5006 

5.03. O endereço do Banco é: 

lnternational Bank for Reconstruction and Development 

1 81 8 H Street, N. W. 

Washington, D.C. 20433 

United States of America 

Cable Adress Telex: Facsil ime: 
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INTBAFRAD 248423 (MCI) ou 1-202-477-6391 

Washington D.C. 64145 (MCI) 

4.04. Acordado no , a ----------------------
partir do dia e ano acima mencionados. 

INTERNATIONAL BANK FOR 

RECONSTRUCTION ANO DEVELOPMENT 

por 

Representante Autorizado 

ESTADO DA PARAÍBA 

Por 

Representante Autorizado. 
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ANEXOl 

Descritivo do Projeto 

O objetivo do Projeto é melhorar o acesso à agua, reduzir vu lnerabil idade 

agroclimática e aumentar o acesso a mercados para os habitantes rurais do Mutuário. 

O Projeto consiste nos seguintes Componentes: 

Componente l -Fortalecimento Institucional 

(a) Realização de campanha de comunicação para: (i) informar as partes interessadas 

acerca do escopo e regras do Projeto; (ii) publicar e disseminar o Projeto-; e (iii) 

promover investimentos e atrair compradores em cadeias do meio rural sob o 

Projeto. 

(b) Foitalecer a capacidade institucional das CAs e dos Conselhos Municipais para: 

( i) melhorar sua governança e habilidades de gestão para operações e manutenção 

da infraestrutura comunitária; (ii) prover treinamento ambienta l, nutricional e 

sobre higiene para os membros da CA; e (i ii) promover treinamento para os 

agricultores para facilitar a adoção de boas práticas agrícolas e ambientais, 

incluindo o uso de informações c limáticas para tomada das decisões. 

(c) Fottalecimento das capacidades inst itucionais dos POs para: (i) cumprir com as 

regulações de negócios e organ izacionais; e (i i) aprimorar as capacidades 

organizacionais, negocial e de gestão de risco. 

(d) (i) Promover o treinamento técn ico dos prestadores de serviço que podem 

fornecer suporte técnico para as CAs, POs, COOPERAR ou qualquer outra 

instituição publica se lec ionada, sob o Projeto; e ( ii) estabelecer banco de dados 

sobre prestadores de serviço técnico. 

(e) Fortalecer a capacidade institucional da SEIRHMACT e outras instituições 

públicas selecionadas para implementar um modelo de gerenciamento para 

melhorar os serviços de água e saneamento rurais, incluindo, entre outras coisas, 

prestação de apo io para: (i) definir e estabelecer acordos instituc ionais 

subsetoriais; (ii) melhorar a coordenação entre os programas e os subsetores 

inst itucionais; (i ii) estabelecer um sistema de informação para registro e 

monitoramento dos sistemas de saneamento e de água rurais; (iv) implantar de 

mecanismos de ass istência técnica e modelos de gestão para sistemas de água 
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rurais; (v) apoiar a federações de CAs; e (vi) promover treinamento e assistência 

técnica para melhorar as capacidades do CA de gerir, operar e manter os sistemas 

rurais de água. 

(f) Fo1talecer a capacidade da CINEP e outros parceiros selecionados para identificar 

e alcançar potenciais investidores e compradores, facilitando sua decisão de 

adesão em Alianças Produtivas. 

Parte 2 - Acesso a Água e Redução de Vulnerabilidade Agroclimática 

(a) Fornecimento de suporte para: 

(i) Identificação de investimentos para fornecimento de agua, incluindo, entre 

outros coisas, construção e reabilitação de sistemas de água encanada e 

não encanada, instalações de dessalinização e sistema familiar de coleta 

de água, e Subprojetos de Redução de Vulnerabilidade Agroclimática; e: 

(ii) Realização estudos pré-investimento para investimentos em 

abastecimento de agua sobre (i) e para Subprojetos de Redução de 

Vulnerabilidade Agroclimática; e 

(iii) Realização dos investimentos de abastecimento de agua referidos (i) 

anexo,. 

(b) Fornecimento de subsídios (Matching Grands9
) para as CAs para realização dos 

Subprojetos de Redução de Vulnerabilidade Agroclimática. 

(e) Fornecimento de suporte para AESA para o estabelecimento de um Sistema 

Estadual de Informação de Risco Agrohidroclimátíco. 

Parte 3 - A lianças Produt ivas 

(a) Fornecimento de apoio para: 

(i) Identificação e implementação de Alianças produtivas; e 

(ii) Realização de estudos pré-investimentos para Alianças Produtivas, 

incluindo a formulação de planos de negócios associados aos Subprojetos 

de Aliança Produtiva 

(b) Fornecimento de subsídios (Matching Grants) ás POs para realização de 

Subprojetos de Aliança Produtiva. 

9 Matching Grands são uma forma de financiar pequenos projetos, especialmente aqueles que contam 
com part icipação comunitária. São fundos destinados/designados a estes tipos de projetos. 
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Parte 4 - Gestão de Projeto, Monitoramento e Avaliação 

Fornecimento de suporte ao Mutuário pela realização de: 

(a) Coordenação e gestão de Projeto 

(b) Monitoramento, avaliação de resultados e aval iação de impactos das atividades 

do Projeto; 

(c) Administração fiduciária, controle interno e auditorias do Projeto; 

(d) Gestão de salvaguardas do Projeto 

(e) Avaliações técnica e financeira independentes dos planos de negócio das Alianças 

Produtivas; 

(f) Mecanismo de engajamento do cidadão (ouvidoria); e 

(g) Estudos relacionados ao Projeto 

Seção I. 

ANEX02 

Execução do Projeto 

Disposições de Implementação 

A. Disposições Institucionais 

1. O Mutuário deverá operar e manter, durante a implementação do projeto, um 

unidade de coordenação de Projeto (COOPERAR) dentro do SEAFDS, 

liderado por um Coordenador de Projeto e com estrutura, funções e 

responsabilidade aceitáveis pelo Banco, incluindo, entre outras: (a) 

responsabilidade pela gestão, planejamento, coordenação, monitoramento e 

avaliação do Projeto corno um todo, incluindo as atividades fiduciárias e 

cumprimento das salvaguardas; e (b) fornec imento de cooperação e suporte 

técnico para as CAs e POs durante a realização de suas atividades respectivas 

sob o Projeto. 

2. O Mutuário deverá: (a) ao menos uma vez ao ano durante a implementação do 

Projeto e não mais tardar até 7 de Dezembro de cada ano, começando no 

prime iro dia após a Data de Efetividade, preparar e fornecer ao Banco, um 

plano (o Plano Operacional Anual), aceitável pelo Banco, para a operação do 

projeto durante os doze meses seguintes; e (b) posteriormente, realizar e/ ou 
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fazer com que seja realizado, o pertinente Plano Operacional Anual de acordo 

com os termos e na maneira aceitável pelo Banco. 

B. Manual O peracional 

1. O Mutuário executará o Projeto, e / ou fará com que o projeto seja realizado, de 

acordo com as disposições de um manual (o Manual Operacional), satisfatório ao 

Banco, que deverá incluir, entre outros: 

(a) Os procedimentos para implementação, monitoramento e avaliação do Projeto 

(incluindo os seus requisitos técnicos, de aquisição, desembolso, gestão 

financeira, social e ambiental); 

(b) Critérios de elegibilidade par a seleção de Pós e CAs; 

(c) Detalhados critérios sociais, econômicos, financeiros, técnicos e ambientais 

para a seleção, avaliação e classificação dos Subprojetos; 

(d) As funções, responsabilidades, estrutura e composição do pessoal-chave do 

COOPERAR; 

(e) Critério de seleção dos investimentos do subcomponente 2 (a) do Projeto; 

(t) A lista negativa dos tipos de investimento que não serão amparados pelo 

Projeto 

(g) Formulários modelo dos Acordos de Subprojeto; 

(h) Indicadores para serem utilizados pelo monitoramento e avaliação do Projeto; 

e 

(i) Documentos de Salvaguarda. 

2. Salvo quando o Banco concorde de outra fo rma, o mutuário não deve alterar, 

renunciar ou deixar de cumprir qualquer disposição do Manual Operacional sem 

a prévia e escrita aprovação do Banco. Em caso de quaisquer conflitos entre os 

termos do Manual Operacional e aqueles deste Acordo, os termos deste Acordo 

prevalecerão. 

e. 'º 

1º O documento original não apresenta o Item C, passando do B ao D. 
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D. Anti-Corrupção 

O Mutuário deverá assegurar que o Projeto seja realizado em conformidade com 

as disposições de Diretrizes de Anti-Corrupção. 

E. Acordos de Cooperação 

1. Anteriormente à realização de quaisquer atividades do Projeto que requeiram a 

assistência da, SEIRHMACT, AESA ou CINEP, ou qualquer outra instituição 

pública, o Mutuário através do SEAFDS, deverá firmar acordo de cooperação com 

cada uma das dita entidades (o "Acordo de Cooperação"), sob os termos e 

condições aceitáveis pelo Banco, que devem incluir, entre outras, a obrigação da 

SEIRHMACT, AESA e CINEP, ou qualquer outra institu ição pública de: (a) 

auxiliar o Mutuário na realização da atividade ou atividades do dito Projeto; e (b) 

cumprir as obrigações pertinentes ao abrigo deste Acordo, todos como aplicáveis 

à atividade de projeto correspondente. 

2. O Mutuário, através do SEAFDS, deve exercer seus dire itos e realizar suas 

obrigações dentro de cada Acordo de Cooperação de maneira a proteger os 

interesses do Mutuário e do Banco e para atingir os objetivos do Projeto. Salvo 

caso de outra forma o Banco concorde, o Mutuário não cederá, alterará, revogará, 

renunciará, cancelará ou deixará de cumprir qualquer acordo de cooperação ou de 

qualquer das suas disposições. 

F. Subprojetos 

Para os fins de realização dos Componentes 2 (b) e 3 do Projeto, o Mutuário, 

através do SEAFDS, deverá: 

(a) Após haver selecionado qualquer Subprojeto de acordo com as diretrizes e 

procedimentos estabelecidos no Manual Operacional, firmará convênio com a 

PO ou CA correspondente, conforme o caso, ("Acordo de Subprojeto"), sob 

os termos e condições aprovados pelo Banco e inclusos no Manual 

Operacional, para o fornecimento do correspondente subsíd ia (Matching 

Grant) para a implementação do dito Subprojeto. 

(b) Exercer seus direitos e realização das obrigações sob cada Acordo de 

Subprojeto de maneira a proteger os interesses do Mutuário e do Banco e para 
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realizar os fins do Empréstimo. Exceto conforme o Banco concorde de outra 

forma, o Mutuário não poderá ceder, alterar, revogar, renunciar, cancelar ou 

deixar de cumprir qualquer acordo Subprojeto ou de qualquer dispos ição dos 

mesmos. 

G. Salvaguardas 

1. O Mutuário deverá, e deverá dar causa ás CAs, POs e/ou AESA, SEIRHMACT 

ou CINEP a, implementar,, o Projeto de acordo com as cláusulas da Estrutura de 

Gestão Social e Ambiental (ESMF) 11
, e da Estrutura de Planejamento da 

População Indígena e de Quilombolas (IQPPFf2
. Mutuário não pode atribu ir, 

alterar, revogar, ou renunciar, ou permitir que sejam atribuídos, alterada, revogada 

ou renunciada qualquer um dos documentos de salvaguardas ou a prestação dos 

mesmos, sem a aprovação prévia do Banco. 

2. Se qualquer atividade do Projeto (incluindo qualquer Subprojeto) requer 

Reassentamento, o Mutuário deverá: (a) previamente à realização de qualquer 

atividade do Projeto (incluindo Subprojeto), preparar um plano de ação de 

reassentamento em conformidade com o IRPF, e, posteriormente (b) implementar, 

ou fazer com que sejam implementadas, todas as medidas necessárias nos termos 

do referido plano, de acordo com seus termos e de forma aceitável para o Banco. 

3. Caso qualquer atividade do Projeto (incluindo qualquer Subpro_jeto) envolverá a 

presença de População Indígena e/ou de Quilombola, o Mutuário deverá: (a) 

anteriormente à realização de qualquer atividade do Projeto (incluindo qualquer 

Subprojeto), preparar um plano de desenvolvimento de população indígena de 

acordo com o IQPPF, e revelar tal plano de acordo com os procedimentos 

estabelecidos pelo IQPPF, e em seguida (b) implementar, ou fazer com que sejam 

implementadas, todas as medidas necessárias nos termos do referido plano, de 

acordo com seus termos e de forma aceitável para o Banco). 

11 ESMF- Environmental and Social Management Framework 
12 IQPPF - lndigenous and Quilombola Peoples Planning Framework 
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4. As seguintes atividades não deverão ser elegíveis para serem realizadas e/ou a 

serem financiadas no âmbito do Projeto: 

(a) Quaisquer atividades que levem à conversão ou degradação de habitats 

naturais críticos ou nas suas zonas de apoio; 

(b) Quaisquer atividades que possam levar à conversão ou degradação de áreas 

florestais críticas, relacionadas habitats naturais críticos, derrubada de 

florestas ou ecossistemas florestais ; e 

(c) A constrnção de quaisquer Barragens que sejam I O metros ou mais de altura, 

tudo como doravante descrito no Manual Operacional. 

5. Se quaisquer atividades financiadas pelo Projeto incluir a construção de Bari-agem 

que seja inferior a 1 O metros de altura e/ou substancial trabalho 

corretivo/reparador de uma Barragem existente de I O metros ou mais de altura, o 

Mutuário deverá, anteriormente à realização de qualquer dita atividade do Projeto, 

contratar engenheiros qualificados, com qualificações, experiência e termos de 

referência aceitáveis pelo Banco Mundial, para projetar e supervisionar tal 

atividade e/ou trabalhos corretivos. 

6. O Mutuário deverá assegurar, ou provocar a CA, PO e/ou AESA, SEIRHMACT, 

e CINEP a assegurar, que os termos de referencia para qualquer consultoria em 

qualquer atividade do Projeto seja satisfatório ao Banco, seguinte a sua revisão 

da mesma e, deste jeito, tais termos de referência devem devidamente incorporar 

os requisitos das Políticas de Salvaguarda do Banco, corno aplicados às 

recomendações transmitidas através da assistência técnica. 

Seção II. Relatórios de Monitoramento e Avaliação do Projeto 

A. Relatórios de Projeto 

O Mutuário deverá monitorar e avaliar o progresso do Projeto e preparar 

Relatórios de Projeto de acordo com as determinações da Seção 5.08 das 

Condições Gerais e com base nos indicadores de desempenho estabelecidos no 

Manual Operacional. Cada Relatório de Projeto deverá cobrir o período de um 
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semestre civil, e deverá ser fornecido ao Banco não mais tarde que 30 dias após o 

fim do período coberto por tal relatório . 

B. Gestão Financeira, Relatórios Financeiros e Auditorias 

1. O Mutuário deverá manter, ou fazer com que seja mantido um sistema de 

gestão financeiro de acordo com os requisitos da Seção 5.09 das Condições 

Gerais. 

2. Sem prejuízo dos requisitos da Parte A desta Seção, o Mutuário deverá 

preparar e fornecer ao Banco o mais tardar quarenta e cinco ( 45) dias após o 

término de cada semestre civi 1, relatórios financeiros não aud itados 

temporários para o Projeto cobrindo o semestre, na forma e em substância 

satisfatórios para o Banco. 

3. O Mutuário deve ter suas Demonstrações Financeiras auditadas de acordo com 

as disposições da Seção 5.09 (b) das Condições Gerais. Cada auditoria das 

Demonstrações Financeiras deverá cobrir o período de um ano fiscal do 

Mutuário. As Demonstrações Financeiras auditadas para cada período em 

questão, deverão ser fornecidas ao Banco não mais tarde que seis (6) meses 

após o fim de tal período. 

Seção Ili. Aquisições 

A. Geral 

l Bens, Obras e Serviços de Não Consultoria. Todos os bens, obras e serviços 

de não consultoria requeridos para o Projeto e a ser financiados com recursos 

do Empréstimo deverão ser adquiridos em conformidade com os requisitos 

estabelecidos ou referidos na Seção I das Diretrizes de Aquisição, e com as 

disposições da presente seção. 

2 Serviços dos Consultores/de Consultoria. Todos os serviços de consultores 

requeridos para o Projeto e a serem financiados com recursos do Empréstimo 

deverão ser adquiridos em conformidade com os requisitos estabelecidos nas 

Seções I e IV das Diretrizes de Consultoria e com os requisitos desta Seção. 

3 Definições. Os termos em letras maiúsculas e ut ilizados abaixo nesta Seção 

para descrever métodos específicos de aquisições ou métodos de revisão pelo 
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Banco de contratos específicos refere-se ao correspondente método descrito 

nas Seções li e III das Diretrizes de Aquisições, ou Seções II, Ili, IV e V das 

Diretrizes de Consultoria, conforme o caso. 

4 Métodos Específicos de Aquisições de Bens, Obras e Serviços de Não 

Consultoria 

1. Concorrência Internacional (Internacional Competitive Bidding). Exceto 

de forma diversa estabelecida no parágrafo 2 abaixo, bens, obras e serviços de 

não consultoria deverão ser adquiridos sob contratos ao abrigo de contratos 

adjudicados com base de Concorrência Internacional. 

2 . Outros Métodos de Obtenção de Bens, Obras e Serviços de Não 

Consultoria . A tabela abaixo especifica os métodos de Aquisição, além da 

Concorrência Internacional, que pode ser utilizada para bens, obras e serviços 

de não consultoria. O Plano de Aquisições deverá especificar as circunstancias 

sobre as quais tais métodos podem ser utilizados. 

Método de Aguisi~ão 

(a) Licitação Pública Nacional (incluindo método conhecido como "pregão 

eletrônico ", como estipulado na Lei do Garantidor No. 10.520, de 17 de Julho de 2002, 

sob urna sistema de e-obtenção aprovado pelo Banco, sujeito ao seguinte procedimento 

adicional, ou seja, que os documentos de licitação sejam aceitáveis pelo Banco 

(b) Shopping 

(c) Contratação Direta 

(g) Acordos Estruturais 

(e) Participação Comunitária nos procedimentos de Aquisição, corno estabelecidos no 

Manual Operacional 

(f) Práticas Comerciais que devem ser aceitáveis pelo Banco 
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5 Métodos Específicos de Aquisição de Serviços de Consultoria 

1. Seleção Baseada em Qualidade e Custo13
. Salvo de outra forma estipulado no 

parágrafo 2 abaixo, serviços de consultoria devem ser obtidos sob contratos 

adjudicados com base na Seleção Baseada de Qualidade e Custo. 

2. Outros Métodos de Obtenção de Serviços de Consultoria. A tabela abaixo 

especifica métodos de aquisição, além da Seleção Baseada em Qualidade e Custo, 

que pode ser usado para serviços de consultoria. O Plano de Aquisições deve 

especificar as circunstancias sob as quais tais métodos podem ser utilizados. 

Método de Aguisi~ão 

(a) Seleção baseada na Qualificação dos Consultores 

(b) Seleção baseada em Qualidade 

(c) Seleção de Menor Custo 

(d) Seleção de Orçamento Fixo 

(e) Procedimentos estabelecidos na Seção V das Diretrizes de Consultores para a 

Seleção Individual de Consultores 

(f) Seleção de Fonte Unica de firmas de consultoria 

(g) Seleção de Fonte única de Consultores Individuais estabelecido no parágrafo 5.6 

das Diretrizes de Consultoria 

(h) Práticas Comerciais que tenham sido consideradas aceitáveis pelo Banco 

6 Revisão pelo banco das Decisões de Aquisição 

O Plano de Aquisição deverá estabelecer quais contratos terão que ser sujeitos à 

Revisão Prévia do Banco. Todos os outros contratos serão objeto de Revisão 

Posterior pelo Banco. 

13 O texto original utiliza o termo "Quality and Cost-Based Selection", que não se confunde e não se traduz 
como Custo e benefício que seria "cost-benefit ratio". 
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Seção IV. Saque de Recursos do Empréstimo 

a. Geral 

1. O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo em conformidade com as 

disposições do Artigo 11 das Condições Gerais, desta Seção, e tais instruções 

adicionais que o Banco deverá especificar por notificação ao Mutuário (incluindo o 

" Diretrizes do Banco Mundial de Desembolso para Projetos14" datado de Maio de 

2006, como revisado de tempos em tempos pelo Banco e, tal como apl icáveis ao 

presente acordo em conformidade com tais instruções), para financiar Despesas 

Elegíveis como estabelecido na tabela no parágrafo 2 abaixo . 

2 . A tabela seguinte especifica as categorias de Despesas Elegíveis que podem ser 

financiadas com recursos do Empréstimo ("Categoria"), a alocação dos montantes 

do Empréstimo para cada Categoria, e a porcentagem de despesas a serem 

financiadas para Despesas Elegíveis em cada categoria. 

Categoria 

( 1) Obras, bens. serviços de 

não consultoria, Custos de 

Treinamento Operacional 

no âmbito do Projeto, 

excluindo Categorias (2) e 

(3). 

(2) Obras, bens, serviços de 

não consu ltoria, serviços de 

consultoria, e/ou 

Treinamento no âmbito dos 

Projetos de Redução da 

do Percentual das Despesas Montante 

Empréstimo 

(USO 

Americanos) 

Alocado a ser financiado 

Doláres (incluindo Impostos) 

10.142.730,00 100% 

100% 

18.889.035,00 Do relevante subsídio 

(Matching Grant) 

14 "World Bank Disbursement Guidelines for Projects 
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Vulnerabilidade 

Agrolimát ica 

(3) Obras, bens, serv iços de 

não consultoria, serviços de 

consu ltoria e ou 

Treinamento no âmbito dos 

Subprojetos de Alianças 

Produtivas 

(4) Taxa Inicial (Front-end 

Fee) 

(5) Prêmio para Taxa 

Máxima de Juros e Collars 

(1 nterest Rate Caps e 

Col lars) 

MONTANTE 

TOTAL 

3. Para os fins desta tabela: 

20.843.235,00 

125.000,00 

o 

50.000.000,00 

100% 

Do relevante subsídio 

(Matching Grant) 

Montante pagável em 

seguida a Seção 2.03 do 

Empréstimo de acordo 

com a Seção 2.07 (b) das 

Condições Gera is 

Montante pagável em 

seguida a Seção 2.09 (e) do 

Acordo de Empréstimo. 

(a) o termo "Custos de Operação" s ignifica o razoável aumento de custo 

operacional (que não teriam sido incorridos ausente do Projeto 15), relac ionado 

à gestão admin istrativa e técn ica do Projeto, monitoramento e superv isão 

necessários ao Projeto, incluindo, entre outros, equipe de supo1te 

administrativo e operacional, suprimentos, custos de viagem (inclu indo 

acomodações, custo de transporte e diárias (per diem 16
)), serviços de 

impressão, custos de comunicação, utilidades, manutenção de instalações,s e 

15 O texto original traz: "(ewhich would not have been incurred absent the Project)". 
16 Por dia 
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equipamentos de escritório, operação de veícu lo e custos de manutenção, e 

serviços de logística; e 

(b) o termo "Treinamento" significa despesas (outras além daquelas de serviços de 

consultoria) em que incorreu o Mutuário em razão da realização de 

treinamento, seminários, e workshops, incluindo razoáveis custos de viagem 

(p.ex. acomodações, custos de transporte e diárias) dos treinandos e treinadores 

(se aplicável), taxas de matrícula de cursos, alimentação, alugue l de instalações 

e equ ipamento de treinamento, serv iços de logíst ica e impressão, bem corno 

equ ipamento e materiais de treinamento necessários para este Projeto. 

B. Condições de Desembolso; Períodos de Desembolso 

1. Não obstante as c láusulas da parte A desta Seção, nenhum saque deverá ser feito 

para pagamentos anteriores a data do Acordo, exceto saques até o montante 

agregado não superior a equivalente a dois milhões de dólares (USD$ 

2.000.000,00), pode ser feito para pagamentos realizados dentro de um ano 

anterior a esta data, mas em nenhum caso anterior a 15 de Julho de 20 I 5, para 

Despesas Elegíveis. 

2. O Prazo Final é 30 de Setembro de 2022. O Banco apenas concederá uma extensão 

do Prazo Final após o Ministério da Fazenda do Garantidor ter informado ao 

Banco que concorda com tal extensão. 

ANEX03 

Cronograma de Amortização 

1. A tabela segu inte estabelece as Datas de Pagamento do Principal do Empréstimo 

e a percentagem do montante total principal do Empréstimo pagável em cada Data 

de Pagamento Principal ("parcela" " lnsta llement Share"17). Se o recurso do 

Empréstimo tiver s ido totalmente sacado a partir do primeiro Prazo para 

17 Parcela Periódica 
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Pagamento Principal, o montante principal do Empréstimo reembolsável pelo 

Mutuário em cada Prazo para Pagamento Principal será determinado pelo Banco 

mu ltiplicando: (a) Retirada do saldo do Empréstimo com vigência a partir do 

primeiro Prazo de Pagamento Principal; por (b) Parcela Periódica para cada Prazo 

de Pagamento Principal, tal montante reembolsável a ser ajustado, como 

necessário, a deduzir quaisquer montantes referidos no parágrafo 4 deste 

Cronograma, ao qual a Conversão de Moeda aplica-se. 

Parcela Periódica 

Data de Pagamento Principal (Expresso como uma porcentagem) 

Em cada dia 15 de Maio e 15 de 

Novembro 

Começando a 15 de Maio de 2022 até 4% 

15 de Maio de 2034 

2. Se os recursos do Empréstimo não tiverem sido totalmente sacados a partir do 

primeiro Prazo de Pagamento Principal, o montante principal do Empréstimo 

reembolsável pelo Mutuário em cada Prazo de Pagamento Principal deve ser 

determinado como segue: 

(a) Na medida em que quaisquer recursos do Empréstimo tenham sido retirados 

a partir da primeira Data de Pagamento do Principal, o mutuário deve 

reembolsar o saldo do empréstimo retirado a partir desta data, de acordo com 

o parágrafo 1 deste Cronograma 

(b) Qualquer montante sacado após o primeiro Prazo de Pagamento Principal 

deve ser reembolsado/restituído em cada Prazo de Pagamento Principal, 

caindo após a data de tal saque por uma fração, o numerador do qual é a 

Parcela Periódica especificada na tabela no parágrafo 1 deste Cronograma 

para o dito Prazo de Pagamento Principal ("parcela original" "Original 

Installment Share" 18
) e o denominador do qual é a soma de todo o Original 

Installement Share remanescente para o Prazo de Pagamento Principal 

18 Parcela Periódica Originária 
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cadente no ou após tal data [19
, tais montantes reembo lsáveis serão ajustados, 

como necessário, para deduzir quaisquer montantes referidos no parágrafo 4 

deste Cronograma, aos quais a Conversão de Moeda aplica-se. 

3. (a). Montantes do Emprést imo sacado dentro de dois meses do calendário anterior 

a qualquer Prazo de Pagamento Principal deverá, para os propósitos 

exclusivamente de calculo dos montantes principais pagáveis em qualquer Prazo 

de Pagamento Principa l, ser tratado como saque e devido no segundo Prazo de 

Pagamento Principal começando no segundo Prazo de Pagamento Principal 

seguinte à data do saque. 

(b) Não obstante as cláusulas do subparágrafo (a) deste parágrafo, se a qualquer 

tempo o Banco adotar um sistema de data de vencimento de faturamento sob o 

qual faturas/notas são emitidos na ou após o respectivo Prazo de Pagamento 

Principal, as cláusulas de tal subparágrafo não mais serão aplicadas a qualquer 

saque feito após a adoção de tal sistema de faturamento. 

4. Não obstante as cláusulas dos parágrafos I e 2 deste Cronograma, sobre a 

Conversão de Moeda de todo ou parte do saldo do Empréstimo para uma Moeda 

Aprovada, o montante então convertido na Moeda Aprovada que é reembolsável 

em qualquer Prazo de Pagamento Principal ocorrente durante o Período de 

Conversão, deverá ser determinado pelo Banco multiplicando tal montante na sua 

moeda de denominação imediatamente anterior à Conversão por ou: (i) a taxa de 

câmbio que reflita os montantes principal na Moeda Aprovada pagáve l pelo 

Banco sob a Currency Hedge Transaction relacionado à Conversão; ou (ii) caso o 

Banco assim o determine de acordo com as Diretrizes de Conversão, a taxa de 

câmbio componente da Taxa de Tela (Screen Rate) . 

5. Caso o saldo do Empréstimo seja denominado em mais de uma Moeda de 

Empréstimo, as cláusulas deste Cronograma deverão ser aplicadas separadamente 

ao montante denominado em cada Moeda de Empréstimo, de forma a produzir um 

separado cronograma de amortização para cada montante. 

19 Signo constante do original 
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APÊNDICE 

Seção I . Definições 

1. "AESA" significa Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba, a Agência 

Executiva do Mutuário para Gestão de Água, criada pela Lei No. 7.779, de 7 de Julho 

de 2005, e sob a jurisdição administrativa da SEIRHMACT. 

2. "Sistema de Informação de Risco Agroclimático" significa um banco de dados online 

interativo que fornece acesso à informação hidrológica e agroclimática visando a dar 

suporte aos processos de decisão e aumentar a resiliência aos riscos relacionados com 

o clima. 

3. "Subprojeto de Redução da Vulnerabi lidade Agroclimático" significa qualquer 

investimento elegível visando a aumentar a resiliência de agricultores e sua 

subsistência aos riscos c limáticos, inclu indo, entre outros: (i) abastecimento de água 

para produção agrícola; (ii) diversificação da agricultura e gestão dos recursos 

naturais; (i ii) melhoria nutricional e de segurança dos alimentos; e ( iv) melhoria das 

vias de acesso rurais, tudo identificável e priorizado pelas CAs com o apoio dos 

Conselhos Municipais e aprovado pelo Mutuário de acordo com disposições 

relevantes do Manual Operacional e a ser realizado pelas CAs. 

4. "Diretrizes Anticorrupção" significa as "Diretrizes para Prevenção e Combate à 

Fraude e Corrupção em Projetos Financiados pelos Empréstimos do IBRD- BIRD e 

Créditos e Concessões do IDA", datado de 15 de Outubro de 2006 e revisado em 

Janeiro de 2011. 

5. "Plano Operacional Anual" significa cada plano referido na Seção I.A.2. do Anexo 

2 deste Acordo. 

6. "Políticas de Salvaguarda do Banco" significa que as políticas operacionais do Banco 

e os procedimentos estabelecidos no Manual Operacional do Banco sob o OP/BPs 

4.01 , 4.04, 4.09, 4.1 0, 4.11 , 4.12, 4.36, 4.37, 7.5 e 7.6 "Categoria" significa uma 

categoria estabelecida na tabela da Seção IV do Anexo 2 deste Acordo. 
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7. "CINEP" significa Companhia de Desenvolvimenlo da Paraíba, a Companhia de 

Desenvolvimento do Mutuário, criado pela Lei Estadual de No. 6.037 de 2 de Julho 

de 1996. 

8. "Associação Comunitária ou CA" significa associação civil formada por membros 

de uma comunidade (associação civil), ou qualquer associação privada, todos 

devidamente estabelecidos no território do Mutuário de acordo com as leis do 

Garantidor, incluindo comunidade de População Indígena ou Quilombola, e que 

preencha os critérios estabelecidos no Manual Operacional (como doravante 

definido) para pa1ticipação no Projeto. 

9. " Diretrizes de Consultoria" significa as "Diretrizes: Seleção e Contratações dos 

Consultores sob o IBRD/BfRD e Créditos e doações da AIO pelos Mutuários do 

Banco Mundial, datado de Janeiro de 2011 e revisado em Julho de 2014. 

1 O. "COOPERAR" significa unidade referida na Seção l.A. do Anexo 2 deste Acordo, 

estabelecido pela Lei Estadual de No. 10.676, datado de 11 de Setembro de 1997 e 

emendado pelo Decreto No. 15. 723 de 3 de Janeiro de 2015, ou qualquer sucessor a 

este aceito pelo Banco. 

1 1. "Acordo de Cooperação" significa quaisquer acordos referidos na Seção I.E. I. do 

Anexo 2 deste Acordo. 

12. " Ba1Tagem" significa qualquer barragem, represa de retenção ele água subten-ânea, 

barragem de retenção de sedimentos local, lagoa da exploração agrícola e/ ou tanque de 

baixo aterro. 

13. "Estrutura de Gestão Social e Ambiental" ou "ESMF" significa a integrada avaliação 

de impacto social e ambiental datado de 28 de Março de 2016, aceitável pelo Banco, 

publicado e tornado acessível ao público no sítio de internet 

htpp://cooperar.pb.gov.br, que contém as medidas de proteção ambiental relativas ao 

Projeto, incluindo: (i) medidas para a ocasional descoberta de recursos fisicos 

culturais; (ii) proteção de habitats naturais; (iii) diretrizes para a identificação das 

condições ambientais existentes e potenciais impactos ambientais diretos e indiretos 

resultantes da realização do Projeto (incluindo Subprojetos); (iv) diretrizes para a 
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realização da avaliação ambiental e preparação social e ambiental dos planos de 

gestão, quando aplicável; (v) recomendação para medidas de mitigação de cada 

impacto negativo identificado; (vi) medidas para melhoria/incremento de cada 

impacto positivo identificado; (vii) direção e procedimentos para o uso de pesticidas 

e outros químicos; (vi ii) orientação e procedimentos para intervenções envolvendo 

Barragens e a construção de tanques de cultivo existentes; ( ix) ) orientações e 

procedimentos para a restauração das florestas nativas e gestão sustentável dos 

recursos florestais não madeireiro20, e (x) Manual Social e Ambiental de Obras Civil 

(contendo diretrizes complementares e procedimentos para realização e 

monitoramento das obras civis, incluindo Subprojetos); como o mesmo pode ser 

emendado, suplementado ou diferentemente modificado de tempos em tempos com 

o prévio e expresso consentimento do Banco. 

14. "Condições Gerais" significa as "Condições Gerais de Empréstimos do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento", datado de 12 de Março de 

2012, com as modificações estabelecidas na Seção li deste Apêndice. 

15. " Estrutura de P lanejamento da População Indígena e Quilombo la" ou " l QPPF" 

significa quadro do Mutuário, datada de 28 de Março de 2016, aceitável pelo Banco, 

publicado e disponibilizado ao público no sítio de internet 

htpp://www.cooperar.pb.gov.br, detalhando as medidas para mitigar quaisquer 

impactos adversos sobre as Populações Indígenas e Quilombolas corno resultado da 

atividade realizada no âmbito do Projeto (incluindo Subprojetos) e para garantir que 

eles beneficiem-se do Projeto, inc lu indo procedimentos de preparação e 

implementação dos planos pertinentes, como tal quadro pode ser alterado de tempos 

em tempos com prévia concordância do Banco. 

16. "Política de Estruturação de Reassentamento Involuntário" sign ifica um quadro do 

Mutuário datado de 28 de Marco de 2016, aceitável pelo Banco, publicado 

dispon ibilizado ao público no sítio de internet htpp://www.cooperar.pb.gov.br, 

20 Non-timber forest resources ou recursos florestais non-timber/sem madeira: são produtos ou 
recursos secundários de florestais, não madeiras, que são úteis ou podem ser comodities, obtidos de 
florestas que não requerem a coleta de madeira. Incluem animais, frutos, frutas, cogumelos, óleos, 
plantas medicinais, etc. São fundamentais para a gestão sustentável de florestas. 
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delineando os procedimentos gerais de implementação, medidas de mitigação e 

procedimentos de monitoramento para o Reasentamento no âmbito do Projeto, 

incluindo procedimentos para a preparação e implementação dos planos de 

realocação, tal quadro pode ser a lterado de tempos em tempos com prévia 

concordância do Banco. 

17. "Conselho Municipal" Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 

ou qualquer outra entidade dando apoio ao acompanhamento do Projeto no território 

do Mutuário a nível mun icipal, e operando de Acordo com o Manual Operacional. 

18. " Matching Grant"/subsídios s ignifica uma concessão feita com recursos do 

Empréstimo para uma selecionada PO (para Subprojetos de Aliança Produtiva) ou 

uma selecionada CA (para Subprojeto de Redução da Vulnerabilidade 

Agroclimática), para o financiamento parc ial do custo pertinente ao Subprojeto, 

sujeito a termos e condições específicos, como tal quadro estabelecidos no Manual 

Operacional e no pertinente Acordo de Subprojeto. 

19. "Serviços de Não Consu ltoria" significa pesquisas e outros serviços não intelectuais 

e de natureza não consultivos que podem ser produzidos com base em performance 

ou resultados fisicamente mesuráveis. 

20. "Manual Operacional" significa o manual do Mutuário referido na Seção 1.8.1 do 

Anexo 2 deste Acordo, que pode ser alterado de tempos em tempos com 

concordância do Banco. 

21. "Diretrizes de Aquisições" significa "Diretrizes: Aquisição de Bens, Obras e 

Serviços Não Consult ivos sob Empréstimos do IBRD e Créditos e Concessões do 

IDA pelos Mutuários do Banco Mundial" datado de Janeiro de 2011 e revisado em 

Julho de 2014. 

22. " Plano de Aquisições" significa os planos de aquisições do Mutuário para o Projeto, 

datado de _ _____ e referido no parágrafo 1.18 das Diretrizes de Aquisições 

e parágrafo 1.25 das Diretrizes Consultivas, e tais devem ser atualizados de tempos 

em tempos de acordo com as cláusulas dos supracitados parágrafos. 

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 249

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 197 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

23. "Organização de Produtores ou PO" significa uma organização baseada em 

produtores investido de personalidade jurídica e/ou qualquer grupo de cidadãos rurais 

organ izados em uma sociedade privada legalmente estabelecida, que, em atendendo 

aos critérios estabelecidos no Manual Operacional, é elegível para receber 

subsídios/Matching Grant, para a realização de um Projeto de Aliança Produtiva. 

24. "Aliança Produtiva" significa qualquer aliança entre a Organização de Produtores e 

um comprador, que especifica as características do produto, quantidades a ser 

produzida/comprada, modalidades de entrega e critérios de determ inação de preço, e 

que fo rma a base para a formulação do Subprojeto de A liança Produtiva. 

25. "Subprojeto de Aliança Produtiva" significa um investimento produtivo elegível e 

orientado ao mercado visando a dar a apoiar as organizações de produtores para cumprir 

com as exigências do mercado, incluindo, entre outras: (i) mínima exploração de 

infraestrutura; (ii) medidas de conservação do solo e da água; (iii) provisão e 

utilização de insumos, equipamentos e ferramentas; (iv) serviços de assistência 

técnica; e (v) a infraestrutura não agrícola para armazenamento, processamento e 

embalagem, todos identificados e priorizados pelas Pós e compradores no pertinente 

plano de negócios da Aliança Produtiva, e aprovado pelo Mutuário de acordo com as 

pertinentes cláusulas do Manual Operacional e a ser conduzido/realizado pela PO. 

26. "População Quilombo la" s ign ifica qualquer descendente de escravos Afro-Brasileiro 

vivendo nas terras do Mutuário que mantém distintas tradições subculturis e que 

tenham recebido reconhecimento, como tal, pela Fundação Cultural Palmares do 

M inistério da Cultura do Garantidor. 

27. "Reassentamento" significa o impacto do: (i) tomada de terra involuntária no âmbito 

do Projeto, cuja tomada cause efeito sobre as pessoas e seus: (a) fonte de rendimento 

ou meios de subs istência adversamente afetado (tenham as pessoas afetadas que se 

mover para outra localidade ou não) ; ou (b) direito, título ou recurso em qualquer 

casa, terra (incluindo premissas, terrenos agrícolas ou de pastagens), ou qualquer 

recurso fixo ou bem móvel adquirido ou possuído, temporária ou permanentemente; 

ou (c) acesso a recursos de produção adversamente afetados, temporariamente ou 
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permanentemente; ou (d) negócios, ocupações, local de trabalho ou residência ou 

habitat adversamente afetado, temporária ou permanentemente; ou (ii) uma 

involuntária restrição de acesso a recursos naturais parques legalmente designados e 

áreas de proteção (incluindo reservas) que causem um impacto adverso na 

subsistência das pessoas afetadas. 

28. "Documentos de Salvaguarda" significam o ESMF, o IQPPF e o IRPF (incluindo 

qualquer plano de gestão ambiental e social, plano de pessoas indígenas e plano de 

ação de ressentamento), e como tais podem ser emendados, suplementados ou 

diferentemente modificados de tempos em tempos com a prévia e expressa 

aquiescência do Banco. 

29. "SEAFDS" significa Secretaria de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento do 

Semiárido, a Secretaria do Mutuário da Agricultura Familiar e Desenvolvimento do 

Semiárido, ou qualquer outro sucessor a esta, aceitável pelo Banco. 

30. "SEIRHMACT" s ignifica Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos 

Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia, a Secretaria do Mutuário para 

Infraestrutura, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia, ou 

qualquer sucessor a esta, aceitável pelo Banco. 

31. "Subprojeto" significa Subprojeto de Redução da Vulnerabilidade Agroclimática 

e/ou qualquer Subprojeto de Aliança Produtiva. 

32. "Contrato de Subprojeto" significa cada acordo a ser inserido entre o Mutuário e a 

PO (para Subprojetos de Aliança Produtiva) ou uma CA (para Subprojetos de 

Redução da Vulnerabilidade Agroclimática), conforme for o caso, e como 

especificado na Seção I.F.(a) do Anexo 2 deste Acordo. 

Seção II. Modificações das Condições Gerais 

As Condições Gerais serão por este meio modificados como segue: 

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 251

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 199 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

1. Na Tabela de Conteúdo(/Índices), as referências a Seções, nomes de Seções e 

número de Seções serão modificados a refletir as modificações estabelecidas nos 

parágrafos abaixo. 

2. Seção 3.01. (Front-end Fee/ Taxa Inicial) é modificada e lê-se como se segue: 

"Seção 3.01. Fron/-end Fee,· Commitmen/ Charge21 

(a) O Mutuário deverá pagar ao Banco a taxa de compromisso (commitment 

charge) sobreo saldo de Empréstimo Não Sacado em uma taxa especificada pelo 

Acordo de Empréstimo (a "Commitment Charge"). A taxa de compromisso 

(Commitment Charge) deverá acumular da data de sessenta dias após a data do 

Acordo de Empréstimo até as respectivas datas em que os montantes são sacados 

pelo Mutuário da Conta de Empréstimo ou cancelado. A taxa de compromisso 

(Commitrnent Charg)e deverá ser paga semestralmente, em atraso22, em cada Data 

de Pagamento. 

3. No Apêndice, D efinições, todas as referências relevantes para os números de 

Seção e parágrafos são modificados, caso necessário, para refletir a modificação 

estabelecida no parágrado 2 acima. 

4. O Apêndice é modificado com a inserção de um novo parágrafo 19 com a seguinte 

defin ição de "taxa de compromisso" ("Commitment Charge"), e renumerando os 

parágrafos subsequentes adequadamente: 

" I 9. "Taxa de Compromisso" ("Commitment Charge") s ignifica a taxa de 

compromisso especificada no Acordo de Empréstimo par fins da Seção 3.01 (b)''. 

5. No parágrafo renumerado 49 (originalmente parágrafo 48) do Apêndice, 

definição de "Front-end Fee" é modificada pela substitu ição da referência à Seção 

3.01 com a Seção 3.0l(a). 

6. No renumerado parágrafo 68 (originalmente parágrafo 67) do Apêndice, 

definição do termo " Pagamento do Empréstimo" é modificado para ler-se corno 

segue: 

"68. "Pagamento do Empréstimo" significa qualquer montante pagável pelas 

Partes do Empréstimo para o Banco conforme os Acordos Legais ou estas 

Condições Gerais, incluindo (mas não limitado a) qualquer montante do saldo de 

Empréstimo Sacado, juros, a Front-end Fee, a Taxa de Compromisso 

(Comm itrnent Charge), juros e Taxa de Juros de Inadimplência (caso haja), 

21 Taxa Inicial; Taxa de Compromisso 
22 O texto original traz expressamente "in arrears", que significa em atraso 
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qualquer sobretaxa, qualquer pagamento prêmio, qualquer taxa de transação para 

Conversão ou terminação antecipada de Conversão, Taxa de Fixação de Spread 

Variável (caso haja), qualquer prêmio pagável no estabelec imento de uma lnterest 

Rate Cap (limite máx imo de taxa de juros) ou lnterest Rate Coitar, e qualquer 

Unwinding Amount23 pagável pelo Tomador. 

7. No renumerado parágrafo 73 (origina lmente parágrafo 72) do Apêndice, a 

definição de "Data de Pagamento" é modificada pela supressão da palavra "é" e 

inserindo as palavras "e Comm itment Charge são" após a palavra "juros". 

23 Unwinding em finanças é uma ação complexa, retificadora, resultante geralmente de um erro em que 
a empresa precisára, por exemplo, liberar uma ação ou acordo errôneo e adquirir o correto. 
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Departamento Jurídico 

ESBOÇO CONFIDENCIAL 

(Sujeito à alterações) 

C. Portelo 

2 de Dezembro de 2015 

EMPRÉSTIMO NÚMERO ____ - BR 

ACORDO DE GARANTIAS 

(Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da Paraíba) 

Entre 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

e 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO 

Datado _________ , 201 _. 
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EMPRÉSTIMO NÚMERO _ __ - BR. 

ACORDO DE GARANTIA 

ACORDO, datado _____ , 201 _, entrado em1 entre REPÚBLIC 

FEDERATIVA DO BRASIL, ("Garantidor") e BANCO lNTERNACIONAL PARA 

RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO ("Banco") ("Acordo de Garantia") em 

conexão com o Acordo de Empréstimo de mesma data entre o Banco e o ESTADO DA 

PARAÍBA ("Tomador") ("Acordo de Empréstimo"). O Garantidor e o Banco por este 

meio concordam com o que segue: 

ARTIGO PRIMEIRO - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES 

Seção 1.01. As Condições Gerais (como definidas no Apêndice do Acordo de 

Empréstimo) constituem parte integral deste Acordo. 

Seção 1.02. Amenos que o contexto requeira de forma diversa, os termos 

capitalizados usados neste Acordo possuem os significados a eles atribuídos nas 

Condições Gerais ou no Acordo de Empréstimo. 

ARTIGO II - DA GARANTIA 

Seção 2.01 . O Garantidor por meio deste garante incondicionalmente, como 

primeiro obrigador2 e não como apenas mero fiador, o pagamento devido e pontual de 

todos os Pagamentos de Empréstimo pagáveis pelo Tomador conforme o Acordo de 

Empréstimo. 

ARTIGO III - REPRESENTANTE/MANDATÁRIO; ENDEREÇOS 

3.01. O Representante do Garantidor é seu Ministro da Fazenda. 

1 Texto original lê-se "entered into between" 
1 Texto original usa o termo "obligator" que é aquele que estabelece uma obrigação sob a lei. 
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3.02. O Endereço do Garantidor é: 

Ministério da Fazenda 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco "P", 8º Andar 

700048-900, Brasília, DF 

BRASIL 

Facsími le: (55-61) 3412-1 740 

3.03. O Endereço do Banco é: 

International Bank for 

Reconstruction and Development 

1818 H Street, N.W. 

Washington o.e. 20433 

United States of America 

Cable 

INTBAFRAO 

Telex 

248423 (MCI) ou 

Washington o.e. 64145 (MCI) 

Facsimile 

(202) 477-6391 

Acordado em ___________ tal qual data e ano acima escrito. 

REPÚBLICA FEDERA TTV A DO BRASIL 

Por 

Representante Autorizado 

INTERNACIONAL BANK FOR 

256 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 204 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

RECONSTRUCTION ANO DEVELOPMENT 

Por 

Representante Autorizado 
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Panorama Geral do Resultado do Governo Central 
Tabela 1.1- Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2017/2018 

a preços correntes 

Discriminação 

Jan-Out 

R$ Milhões I Variação (2018/2017) 
Outubro 

R$ Milhões I Variação (2018/2017 

1. Receita Total 1.106.658,1 1.215.418,6 108.760,4 9,8% 6,0% 120.262,9 132.016,5 11.753,7 9,8% 5,0% 
li. Transf. por Repartição de Receita 185.349,8 204.017,0 18.667,3 10,1% 6,3% 17.037,4 17.247,2 209,9 1,2% -3,2% 
Ili. Receita Líquida Total (1-11) 921.308,4 1.011.401,5 90.093,2 9,8% 6,0% 103.225,5 114.769,3 11.543,8 11,2% 6,3% 
IV. Despesa Total 1.025.801,4 1.087.745,8 61.944,4 6,0% 2,3% 98.152,2 105.318,7 7.166,5 7,3% 2,6% 
V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 0,0 4.021,0 4.021,0 0,0 0,0 0,0 
VI. Resultado Primário do Gov. Central (Ili 

-104.493,0 -72.323,3 32.169,7 -30,8% -33,5% 5.073,3 9.450,6 4.377,3 86,3% 78,2% - IV+ V) 

. % % Real . % % Real 
2017 2018 Diferença Nominal (IPCA) 2017 2018 Diferença Nominal (IPCA) 

Tesouro Nacional e Banco Central 50.727,5 96.012,5 45.285,0 89,3% 83,0% 18.875,9 22.671,4 3.795,5 20,1% -6,3% 
Previdência Social (RGPS) -155.220,5 -168.335,8 -13.115,3 8,4% 4,6% -13.802,6 -13.220,8 581,8 -4,2% -8,4% 

VII. Resultado Primário/PIB -1,9% -1,3% 

Memorando: 

Resultado do Tesouro Nacional 51.342,4 96.516,7 45.174,3 88,0% 81,7% 18.836,7 22.671,4 3.834,7 20,4% 47,6% 
Resultado do Banco Central -614,9 -504,2 110,7 -18,0% -29,1% 39,2 0,0 -39,2 -100,0% -100,0% 
Resultado da Previdência Social -155.220,5 -168.335,8 -13.115,3 8,4% 4,6% -13.802,6 -13.220,8 581,8 -4,2% -8,4% 

Fonte: Tesouro Nacional. 

Em outubro de 2018, o resultado primário do Governo Central, a preços correntes, foi superavitário em R$ 9,5 bilhões contra superávit de 5,1 bilhões em 
outubro de 2017. Em termos reais, a receita líquida apresentou aumento de (6,3%) enquanto a despesa tota l apresentou acréscimo de (2,6%). Tais va riações são 
justificadas principalmente pela elevação na receita de Cota-Parte de compensações financeiras e das despesas discricionárias. 

Comparativamente ao acumulado até outubro de 2017, a preços correntes, o resultado do Governo Central passou de déficit de R$ 104,5 bilhões em 2017 para 
déficit de 72,3 bilhões em 2018. Em termos reais a receita líquida apresentou elevação de 6,0% enquanto a despesa cresceu 2,3%. Os principais fatores de 
variação pelo lado da receita foram elevação da COFINS, Cota-Parte de compensação financeiras e concessões e permissões. Pelo lado da despesa as maiores 
variações foram nas despesas discrícionárias e em benefícios previdenciários. 
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Resultado Acumulado no Ano em Relação ao Ano Anterior 

Visão Geral 

Tabela 1.2 - Resultado Primário do Governo Central- Brasil - 2017/2018 
R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Discriminação 

1. Receita Total 

1.1 Receita Administrada pela RFB 

1.2 Incentivos Fiscais 

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 

1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 

li. Transferências por Repartição de Receit a 

Ili. Receita Líquida Total (1-11) 
IV. Despesa Total 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 

V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 

VI. Resultado Primário do Gov. Cent ral (Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 

Previdência Social (RGPS) 

Memorando: 

Resultado do Tesouro Nacional 

Resultado do Banco Central 

Resultado da Previdência Social (RGPS) 

Jan-Out 

2017 2018 
1.167 .858,5 

725.496,6 

-20,7 

311.254,2 

131.128,5 

195.640,1 

972.218,5 

1.082.318, 7 

474.938,7 

241.534,9 

165.974,0 

199.871,2 

-110.100,2 

53.584,2 

-163.684,4 

54.227,5 

-643,3 

-163.684,4 

1.238.236,3 

767.596,7 

-12,3 

311.339,2 

159.312,6 

207.972,5 

1.030.263,7 

1.107.548,4 

482.591,6 

243.875,9 

161.133,5 

219.947,4 

4.112,8 

-73.171,8 

98.080,5 

-171.252,4 

98.536,4 

-455,9 

-171.252,4 

discricionária, além de benefícios previdenciários e de despesa de pessoal. 

Variação 

Diferença % Real 
70.377,7 

42.100,1 

8,4 

85,0 

28.184,1 

12.332,5 

58.045,3 

25.229,7 

7.653,0 

2.341,0 

-4.840,5 

20.076,2 

36.928,4 

44.496,3 

-7.567,9 

44.308,9 

187,4 

-7.567,9 

6,0% 

5,8% 

-40,7% 

0,0% 

21,5% 

6,3% 

6,0% 

2,3% 

1,6% 

1,0% 

-2,9% 

10,0% 

-33,5% 

83,0% 

4,6% 

81,7% 

-29,1% 

4,6% 

A preços de outubro de 2018, comparativamente a 
2017, houve melhora de R$ 36,9 bilhões no resultado 
primário acumulado do Governo Central, que passou 
de déficit de R$ 110,1 bilhões em 2017 para déficit de 
R$ 73,2 bilhões em 2018. Essa melhora decorreu 
principa lmente do crescimento da receita líquida 
(6,0%) em taxa superior à elevação da despesa total 
(2,3%) 

O acréscimo na receita líquida decorre, 
principalmente: 

• da elevação na arrecadação do PIS/Cofins 
ocasionada em grande medida pelo aumento 
das alíquotas sobre combustíveis (Decreto 
9.101/17); 

• do desempenho da arrecadação associada aos 
programas de Parcelamentos da Dívida Ativa, 
PERT e PRT; e 

• da melhora da atividade econômica e dos 
indicadores macroeconômicos e setoriais que 
influenciam a arrecadação, com destaque 
para o acréscimo na receita de Cota-Parte de 
Compensações Financeiras. 

Por seu turno, a despesa primária segue pressionada 
principalmente, pela elevação da despesa 
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Receitas do Governo Central 

Tabela 1.3 - Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017/2018 

Discriminação 

L Receit:a Total 
-- ------ -

1.1 Receita Administrada pela RFB 

Imposto de Importação 

IPI 

Imposto de Renda 

IOF 

COFINS 

PIS/PASEP 

CSLL 

R$ milhões - a p reços de out/2018- IPCA 

Jan-Out 

2017 2018 

Ll.167.858,51! 1.238.236) ]L 
725.496,6 767.596,7 

28.110,8 35.059,9 

40.098,3 46.596,2 

299.945,9 303.771,2 

30.148,8 30.756,6 
184.703,5 210.657,7 

49.350,4 55.529,8 

64.726,1 69.315,5 

Variação 

Diferença % Real 
70.377,i 
42.100,1 

6.949,1 

6.497,9 

3.825,3 

607,9 

25.954,3 

6.179,4 

4.589,4 

6,0% 

5,8% 

24,7% 

16,2% 

1,3% 

2,0% 

14,1% 

12,5% 

7,1% 

A receita t otal do Governo Central apresentou 
elevação real de R$ 70,4 bilhões (6,0%) em relação ao 
acumulado até outubro de 2017. Esse comportamento 
deveu-se à elevação de R$ 42,1 bilhões (5,8%) nas 
receitas administradas pela RFB juntamente com o 
aumento de R$ 28,2 bilhões (21,5%) nas receitas não 
administradas pela RFB e o acréscimo de R$ 85,0 
milhões (0,0%) na arrecadação líquida para o RGPS. 

Ressalte-se que nas receitas administradas pela RFB 
houve reclassificação de resíduo do estoque de 
parcelamentos especiais que não foram reclassificados 
em novembro de 2017 (ver relatórios de nov/2017 e 
dez/2017). Esta reclassificação, apesar de não impactar 

CPMF 0,0 0,0 0,0 - o total da receit a administrada, influenciou sua 
CIDE Combustíveis 5.120,6 
Outras 23.292,2 

1.2 Incentivos Fiscais -20,7 
1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 311.254,2 

Urbana 303.334,2 
Rural 7.920,0 

1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 131.128,5 
Concessões e Permissões 5.466,4 
Dividendos e Participações 5.104,4 
Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 11.085,4 
CotaParte de Compensações Financeiras 34.097,2 
Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 11.737,9 
Contribuição do Salário Educação 17.790,2 
Complemento para o FGTS (LC nQ 110/01) 4.620,8 
Operações com Ativos 979,6 

Demais Receitas 40.246,7 

aumento do volume de venda de bens e serviços; 

3.520,0 

12.389,8 

-12,3 

311.339,2 

303.716,9 

7.622,4 

159.312,6 

14.939,4 

6.631,9 

10.806,9 

54.572,1 

12.478,6 

18.431,2 

4.309,2 

925,0 

36.218,2 

-1.600,7 

-10.902,4 

8,4 

85,0 

382,6 

-297,6 

28.184,1 

9.473,0 

1.527,5 

-278,5 

20.474,9 

740,7 

640,9 

-311,6 

-54,5 

-4.028,5 

-31,3% 

-46,8% 

-40,7% 

0,0% 

0,1% 

-3,8% 

21,5% 

173,3% 

29,9% 

-2,5% 

60,0% 

6,3% 

3,6% 

-6,7% 

-5,6% 

-10,0% 

composição, majorando, principalmente, imposto de 
renda, Cofins, PIS/PASEP e CSLL e minorando outras 
receitas administradas. Deste modo, a comparação 
interanual em relação ao período que antecede 
novembro de 2017 deve levar em consideração esse 
efeito estatístico. 

Ademais desse efeito, a receita administrada pela RFB 
foi afetada pelos seguintes fatores: 

• aumento de R$ 26,0 b ilhões (14,1%) na 

Cofins e 

R$ 6,2 bilhões (12,5%) no PIS/Pasep 

decorrente do efeito combinado do 

reajuste de alíquotas do PIS/Cofins sobre 

os combustíveis com efeitos a partir de 

agosto de 2017 (Decreto 9.101/17) e do 
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• elevação de R$ 6,5 bilhões (16,2%) no IPI influenciado principalmente pelo crescimento de 2,14% na produção industrial de dezembro de 

2017 a setembro de 2018 em comparação à produção de dezembro de 2016 a setembro de 2017; 

• aumento de R$ 6,9 bilhões (24,7%) no Imposto de Importação derivado, principalmente, da elevação de 14,0% da taxa média de câmbio e 

aumento de 21,8% no valor em dólares das importações; 

• aumento de R$ 3,8 bilhões (1,3%) no Imposto de Renda, sendo este determinado pelo aumento na arrecadação de IRPJ (R$ 2,1 bilhões); e 

• elevação de R$ 4,6 bilhões (7,1%) na CSLL condicionada pelo incremento na arrecadação referente à estimativa mensal relativa a empresas 

não financeiras. 

Destaque-se ainda que, para o período, houve elevação de R$ 1,1 bilhões relativa ao Programa de Regularização Tributária - PERT, instituído por 

meio da Lei 13.496/17, cujo efeito está distribuído em diferentes rubricas de arrecadação (Imposto de Renda, IPI, COFINS e CSLL), PRT e demais 

parcelamentos da Dívida Ativa. 

Tabela 1.4 - Dividendos Pagos à União - Brasil -

2017/2018 

Discriminação 

Banco do Brasil 

BNB 

BNDES 

Caixa 

Correios 

Eletrobrás 

IRB 

Petrobras 

Demais 

R$ milhões• a preços de out/2018- IPCA ------11111 • --980,3 

106,4 

3.607,7 

0,0 

0,0 

0,0 

55,6 

0,0 

354,2 

2018 

1.443,1 

80,1 

1.536,8 

2.873,0 

0,0 

0,0 

61,6 

380,4 

--------, --
Total 5.104.4 

Fonte: Tesouro Nacional 

As receitas não administradas pela RFB cresceram R$ 28,2 bilhões (21,5%) quando 
comparadas ao mesmo período de 2017. Essa elevação é explicada, principalmente por: 

• elevação de R$ 20,5 bilhões (60,0%) em Cota-Parte de Compensações Financeiras 

devido principalmente a desvalorização cambial e a elevação no preço 

internacional do petróleo; e 

• aumento d,e R$ 9,5 bilhões (173,3%) nas receitas de concessões e permissões por 

conta dos pagamentos de 2018 de R$ 8,0 bilhões referentes a 15!! rodada de 

concessão de petróleo e gás e de R$ 3,2 bilhões referentes ao leilão da 4!! rodada 

de partilha de pré-sal distribuídos nos meses de agosto, setembro e outubro. 
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Transferências do Tesouro Nacional 

Tabela 1.5 - Transferências por Repartição de Receita - Brasil - 2017 /2018 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Discriminação 
Jan-Out Variação 

2017 2018 Diferença % Real 
- -·-· .--, ........ _, __ 

li. Transferências por Repartição de Receita JI 195.640,ljf 207.972,511 12.332,511 6,3% 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 156.307,4 160.213,9 3.906,5 2,5% 
11.2 Fundos Constitucionais 6.932,5 7.055,5 123,0 1,8% 

Repasse Total 10.069,4 10.325,8 256,4 2,5% 

Superávit dos Fundos -3.137,0 -3.270,4 -133,4 4,3% 
11.3 Contribuição do Salário Educação 10.669,2 10.594,8 -74,4 -0,7% 
11.4 Compensações Financeiras 18.667,4 27.453,7 8_786,3 47,1% 
11.5 CIDE - Combustíveis 1.792,3 1.385,4 -406,9 -22,7% 
11.6 Demais 1.271,2 1.269,2 -2,0 -0,2% 

As transferências por repartição de receita apresentaram, 
em seu conjunto, elevação de R$ 12,3 bilhões (6,3%} em 
relação ao acumulado até outubro de 2017, passando de 
R$ 195,6 bilhões em 2017 para R$ 208,0 bilhões em 2018. 
As principais variações no período foram: 

• acréscimo de R$ 8,8 bilhões (47,1%) nas 

Compensações Financeiras, 

explicados anteriormente 

desempenho das receitas de 

Compensações Financeiras; e 

pelos fatores 

sobre o 

Cota Parte e 

• elevação de R$ 3,9 bilhões (2,5%) nas 

Transferências de FPM/FPE/IPI-EE, reflexo do 

aumento dos tributos compartilhados (IR e IPI). 
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Despesas do Governo Central 
Tabela 1.6 -Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017 /2018 A despesa total do Governo Central no acumulado 

R$ milhões - a preços de out/ 2018- IPCA até outubro de 2018 atingiu R$ 1.107,5 bilhões, 

Discriminação 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 

IV.1.2 Benefícios Previdenciários - Rural 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

Abono e Seguro Desemprego 

Benefícios Prest. Continuada LOAS/RMV 

Complemento do FGTS (LC n2 110/01) 

Créditos Extraordinários (exceto PAC) 

Desoneração MP 540/11, 563/12 e 582/12 

FUNDEB (Complem. União) 

Financiamento de Campanha Eleit oral 

Sentenças Judiciais e Precatórios 

Subsídios, Subvenções e Proagro 

FIES 

Demais 
IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 

Discricionárias Executivo 

PAC 

d/q MCMV 
Emissões de TDA 

Doações e Convênios 

Demais 

Discricionárias LEJU/MPU 

Memorando: 
Outras Despesas de Custeio e Capital* 

Outras Despesas de Custeio 

Jan-Out 
2017 2018 

1.os2:n K zJ[i .101.s4s,4 
474.938,7 482.591,6 

372.527,0 380.619,2 

102.411,7 101.972,4 

241.534,9 243.875,9 

165.974,0 161.133,5 

48.847,2 46.282,2 

47.308,2 47.549,0 

4.620,8 4.303,7 

668,0 2.159,8 

13.025,7 11.969,8 

11.931,2 12.141,9 

0,0 1.731,2 

10.926,8 13.901,4 

19.034,0 13.607,8 

3.897,8 2.183,8 

5.714,2 5.302,8 

199.871,2 219.947,4 

190.453,2 209.577,9 

18.731,9 19.442,1 

2.225,2 3.212,1 

35,2 41,7 

0,0 196,3 

171.686,0 189.897,9 

9.418,0 10.369,5 

249.844,2 272.929,7 

219.898,1 236.749,8 

Variação 

Diferença % Real 

2,3% acima do observado no mesmo período de 
2017, quando as despesas totalizaram R$ 1.082,3 
bilhões. Essa variação se deve ao efeito combinado 
dos seguintes fatores: 

2~.229,t]C.. 1 ,3~ 
7.653,0 

8.092,3 

-439,3 
2.341,0 

-4.840,5 

-2.564,9 
240,8 

-317,1 

1.491,8 

-1.055,9 

210,7 

1.731,2 

2.974,6 

-5.426,2 
-1.714,0 

-411,4 

20.076,2 
19.124,7 

710,2 

986,9 

6,4 

196,3 

18.211,8 
951,6 

23.085,5 

16.851,7 

1,6% 

2,2% 

-0,4% 

1,0% 

-2,9% 
-5,3% 

0,5% 

-6,9% 

223,3% 

-8,1% 
1,8% 

• elevação em R$ 7,7 bilhões (1,6%) em 

Benefícios Previdenciários; 

• aumento de R$ 2,3 bilhões (1,0%) em 

Pessoal e Encargos Sociais; 

• incremento em R$ 20,1 bilhões (10,0%) 

em Despesas Discricionárias; e 

• redução R$ 4,8 bilhões Outras 

Despesas Obrigatór ias (2,9%). 

27,2% O comportamento dos gastos em Outras Despesas 
-28,5% Obrigatórias deveu-se principalmente a: 

-44,0% 

-7,2% 

10,0% 

10,0% 

3,8% 

44,3% 

18,2% 

10,6% 

10,1% 

9,2% 

• 

• 

• 

redução de R$ 5,4 bilhões em Subsíd ios, 
Subvenções e Proagro, resultado do processo 
de racionalização desses gastos; 

diminuição de R$ 2,6 bilhões em Abono e 
Seguro Desemprego, devido à queda do 
número de demissões em relação mesmo 
período do ano anterior; 

redução de R$ 1,7 bilhão em FIES; 

• elevação de R$ 3,0 bilhões em sentenças 
j udiciais e precatórios; 

7,7% • aumento de R$ 1,5 bilhão em crédito 
extraordinário em virtude, principalmente, da 
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subvenção econômica à comercialização de óleo diesel (Medida Provisoria nº 838, de 2018); e 

• execução de R$1,7 bilhão em despesas referentes ao financiamento e campanha eleitoral sem contrapartida em 2017. 

Tabela 1.7 - Demais Despesas Discricionárias dos Órgãos do Executivo - Brasil -
2017/ 2018 

Discriminação 

Ministério da Saúde 

Ministério da Educação 

Ministério do Desenvolvimento Social 

Ministério da Defesa 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 

Demais órgãos do Executivo 

Gráfico 1. Execução de Restos a Pagar (exceto financeiro) 
2017 /2018 - RS Bilhões 

5,9 

65,7 

Jan-Out/17 Jan-Out/18 

• RP a pagar RP Pa,i:os RP Cancelados 

R$ milhões - o preços de out/2018- IPCA 

Jan-Out 

2017 2018 
1 

Variação 

Diferenç_a %o Real 

g 1.686,0l! 189.897.!.!JI 18.211,S!L ~ 
83.656,2 90.974,0 7.317,8 8,7% 

25.503,4 25.047,2 -456,1 -1,8% 

28.253,8 29.428,2 1.174,4 4,2% 

10.479,6 11.875,4 1.395,8 13,3% 

3.050,2 2.715,1 -335,1 -11,0% 

20.742,9 29.858,0 9.115,1 43,9% 

O aumento de R$ 18,2 bilhões (10,6%) observado nas 
Despesas Discricionárias - Todos os Poderes pode ser 
explicado, principalmente, pelas discricionárias do poder 
executivo que respondem pelas despesas de custeio dos 
ministérios e emendas parlamentares impositivas. 

O montante de restos a pagar (RP) pagos (excetuados os RP financeiros) até outubro de 2018 
correspondeu a R$ 74,4 milhões, contra R$ 65,7 milhões no mesmo período do ano anterior. 
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Tabela 1.8 - Subsídios e Subvenções Econômicas - Brasil - 2017 /2018 
R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Jan-Out Variação 
Discriminação 

2017 2018 Diferença % Real 

Agricultura 9.757,3 7.268,2 -2.489,0 -25,5% 

Equalização de custeio agropecuário 2.138,6 1.142,1 -996,5 -46,6% 

Equalização de invest. rural e agroindustrial 2.294,0 1.613,4 -680,6 -29,7% 

Política de preços agrícolas 285,5 486,6 201,1 70,4% 

Pronaf 4.278,1 2.923,3 -1.354,8 -31,7% 

Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 136,3 551,8 415,5 304,8% 

Álcool 48,8 28,7 -20,1 -41,2% 

Cacau 0,0 0,0 0,0 

Securitização da dívida agrícola (LEI 9.138/1995) 0,0 0,0 0,0 

Fundo da terra/ INCRA 9,1 304,6 295,5 

Funcafé 85,1 75,9 -9,2 -10,8% 

Revitaliza 17,3 9,4 -7,9 -45,5% 

Proagro 464,5 132,5 -332,0 -71,5% 

Outros 9.276,8 6.339,6 -2.937,2 -31,7% 

Proex 511,8 369,3 -142,5 -27,8% 

Programa de subsídio à habitação de interesse social (PSH) 0,0 0,0 0,0 

Programa de Sustentação ao Investimento - PSI 8.376,7 5.124,9 -3.251,8 -38,8% 

Operações de Microcredito Produtivo Orientado (EQMPO) 0,0 0,0 0,0 

Operações de créd. dest. a Pessoas com deficiência (EQPCD) 6,7 6,8 0,1 1.6% 

Fundo nacional de desenvolvimento (FND) 0,0 0,0 0,0 

Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 466,6 559,9 93,3 20,0% 

Capitalização à Emgea 0,0 0,0 0,0 

Subv. Pare. à Rem. por Cessão de Energia Elétrica de ltaipu 0,0 0,0 0,0 

Subvenções Econômicas 0,0 0,0 0,0 

Equalização dos Fundos FDA/FDNE/FDCO 50,0 45,6 -4,5 -8,9% 

Sudene 0,0 341,7 341,7 

Receitas de Recuperação de Subvenções -7,7 -50,7 -43,1 561,1% 

PNAFE -127,3 -57,7 69,6 -54,7% 

PRODECER 0,0 0,0 0,0 

Total 19.034,0 13.607,8 -5.426,2 -28,5% 
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Previdência Social 

Tabela 1.9 - Resultado Primário da Previdência Social - Brasil - 2017 /2018 

Discriminação 

A~CÃDAçAO LÍQytDA 

Arrecadação Bruta 

Contribuição Previdenciária 

Simples/Nacional/PAES 

REFIS 

Depósitos Judiciais 

Compensação RGPS 

(-) Restituição/Devolução 

(-) Transferências a Terceiros 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Jan-Out 

2017 2018 
Jl 3ll.254,~L...ll..1,33~ 

347.306,2 346.485,8 
299.252,2 298.505,7 
33.169,4 34.291,2 

158,1 108,4 
1.700,8 1.610,7 

13.025,7 11.969,8 
-955,8 -843,3 

Variação 

Diferença % Real 

-820,4 -0,2% 
-746,5 -0,2% 

1.121,8 3,4% 
-49,7 -31,4% 
-90,1 -5,3% 

-1.055,9 -8,1% 
112,5 -11,8% 

-35.096,2 -34.303,3 792,9 
BENEFÍCIOSPREVIDENCIÃRIDS - I[ 474.9~8,Z]L 482.591,§]I 7,653,0 
RESULTADO PRIMÁRIO ll -163.684.41[ -171.252.4!1 -7.567,9 

Tabela 1.10 - Resultado Primário da Previdência Social - Brasil - 2017/2018 
R$ Milhões -A preços de nov/16 (IPCA) 

Discriminação 

CONTRiBÜl~O 

Urbano 

Rural 

BENÊFÍCIOS 

Urbano 

Rural 

RESULTAõO PRIMÁRIÕ 

Urbano 

Rural 

R$ milhões • a preços de out/2018- IPCA 

Jan-Out 

2017 2018 
li 311.254,21[ 3Ü.339,~ I 

303.334,2 303.716,9 
7.920,0 7.622,4 

Variação 

Diferença % Real 

85_t.9J~ 
382,6 0,1% 

-297,6 -3,8% 
JL474.2_3s,=r - r - ~[ -482.591,61, 7.6?3,0 1,6~ 

372.527,0 380.619,2 8.092,3 2,2% 
102.411,7 101.972,4 -439,3 -0,4% 

ILi:63.684,4Jl -111.252,4J l -1.s61,9Jl · 4,6% 
-69.192,7 -76.902,4 -7.709,6 11,1% 
-94.491,7 -94.350,0 141,7 -0,1% 

Comparando os valores acumulados até outubro de 2018 com o 
mesmo período de 2017, o déficit da Previdência aumentou de R$ 
163,7 bilhões para R$ 171,3 bilhões (4,6%) a preços de outubro de 
2018. Esta variação resulta do efeito conjugado dos seguintes fatores: 

• aumento de R$ 7,7 bilhões (1,6%) nos pagamentos de 

benefícios previdenciários, devido à diminuição de 2,4 

milhões (8,3%) no número de benefícios emitidos, 

compensado parcialmente pela redução do valor médio 

real dos benefícios pagos pela Previdência em R$ 6,72 
(0,5%); e 

• elevação real de R$ 85,0 milhões (0,0%) na arrecadação 

líquida, associado à redução real (IPCA) da massa salarial 

(0,47%), referente ao período dezembro-setembro de 
ambos os anos. 
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Resultado Mensal em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior 

Visão Geral 
Tabela 2.1- Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2017/2018 

Discriminação 

1. Receita Total 
1.1 Receita Administrada pela RFB 

1.2 Incentivos Fiscais 

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 

1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 

li. Transferência por Repartição de Receita 

Ili. Receita Líquida Tot al {l-11) 

IV. Despesa Total 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 

V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 2 

VI. Resultado Primário Governo Central {Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 

Previdência Social (RGPS) 

Memorando: 
Resultado do Tesouro Nacional 

Resultado do Banco Central 

Resultado da Previdência Social (RGPS) 

R$ milhões - a preços de out/2018- /PCA 

Outubro 

2017 2018 

125.743,3 132.016,5 

78.950,4 79.177,2 

0,0 0,0 

31.562,5 32.038,8 

15.230,4 20.800,5 

17.813,8 17.247,2 

107.929,5 114.769,3 
102.625,0 105.318,7 
45.994,0 45.259,6 

22.226,4 22.585,6 

14.001,0 13.195,0 

20.403,5 24.278,5 
0,0 0,0 

5.304,5 9.450,6 
19.736,0 22.671,4 

-14.431,6 -13.220,8 

19.695,1 23.027,6 
41,0 -356,2 

-14.431,6 -13.220,8 

Variação 

Diferença % Real 

A preços de outubro de 2018, o resultado 
primário do Governo Central passou de um 
superávit de R$ 5,3 bilhões em outubro de 2017 

6.273,3 
226,8 

0,0 
476,3 

5.570,1 
-566,5 

6.839,8 
2.693,7 
-734,5 
359,2 

-806,0 
3.875,0 

0,0 
4.146,1 
2.935,3 
1.210,8 

3.332,5 
-397,2 

1.210,8 

5,0% para um superávit de R$ 9,5 bilhões no mesmo 
0,3% mês de 2018, o que representou aumento de R$ 

_ 4,1 bilhões (78,2%). Essa variação decorreu do 

1 5% aumento da receita líquida em R$ 6,8 bilhões 

36'.6% (6,3%) somada à elevação de R$ 2, 7 bilhões 
_
312

% (2,6%) da despesa total. 

6,3% 
2,6% 

-1,6% 
1,6% 

-5,8% 
19,0% 

Sobre a aumento da receita líquida, destaque-se 
o ganho de arrecadação em Cota-Parte 
Compensações Financeiras decorrentes da 
elevação da taxa de câmbio e do preço 
internacional do petróleo. 

_ Sobre a elevação da despesa, destaque-se o 

78,2% aumento das despesas discricionárias. 

14,9% 
-8,4% 

16,9% 

-8,4% 
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Receitas do Governo Central 

Tabela 2.2 - Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017 /2018 

Discriminação 

1. Receita Total 

1.1 Receita Administrada pela RFB 

Imposto de Importação 

IPI 

Imposto de Renda 

IOF 

COFINS 

PIS/PASEP 

CSLL 

CPMF 

CIDE Combustíveis 

Outras 

1.2 Incentivos Fiscais 

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 
Urbana 

Rural 

1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 

Concessões e Permissões 

Dividendos e Participações 

Contr. Plano de Seg. Social do Servidor 

CotaParte de Compensações Financeiras 

Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 
Contribuição do Salário Educação 

Complemento FGTS (LC nº 110/01) 

Operações com Ativos 

Demais Receitas 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Outubro 
2017 2018 

li _125.743,·} 

78.950,4 79.177,2 
3.214,4 3.944,2 
5.121,6 4.821,8 

30.979,4 29.631,0 
2.968,1 3.023,0 

20.538,6 22.500,8 
5.285,6 5.615,3 
7.454,9 7.290,3 

0,0 0,0 
512,9 230,7 

2.874,9 2.120,0 
0,0 0,0 

31.562,5 32.038,8 
30.711,7 31.657,4 

850,7 381,4 
15.230,4 20.800,5 

231,4 1.655,1 
86,1 95,2 

1.108,7 1.045,8 
6.172,4 11.732,6 
1.212,5 1.355,3 
1.628,0 1.604,3 

451,4 377,8 
157,2 84,6 

4.182,6 2.849,9 

Variação 

Diferença % Real 
r •-~ 

226,8 0,3% 
729,8 22,7% 

-299,8 -5,9% 
-1.348,4 -4,4% 

55,0 1,9% 
1.962,2 9,6% 

329,8 6,2% 
-164,6 -2,2% 

0,0 

-282,2 -55,0% 
-755,0 -26,3% 

0,0 

4 76,3 1,5% 
945,6 3,1% 

-469,3 -55,2% 
5.570,1 36,6% 
1.423,7 615,3% 

9,1 10,5% 
-62,9 -5,7% 

5.560,2 90,1% 
142,8 11,8% 
-23,8 -1,5% 
-73,6 -16,3% 
-72,5 -46,2% 

-1.332,8 -31,9% 

A receita total do governo central apresentou aumento real 
de R$ 6,3 bilhões (5,0%), passando de R$ 125,7 bilhões em 
outubro de 2017 para R$ 132,0 bilhões em outubro de 2018. 
Esse comportamento deveu-se ao aumento de R$ 5,0 
bilhões (54,4%) na receita não administrada pela RFB 
compensado parcia lmente pela redução de R$ 1,5 bilhão 
(4,7%) na arrecadação líquida para o RGPS e de R$ 559,1 
milhões (0,8%) nas receitas administradas. 

Os principa is fatores de variação da receita administrada 
pela RFB foram : 

• elevação de R$ 2,0 bilhões (9,6%) em Cofins, 

pelo melhor desempenho econômico; 

• redução de R$ 1,3 bilhões {4,4%) no IR, 

explicado pela redução no IRPJ; e 

A variação das receitas não administr adas em R$ 5,6 

bilhões é explicada: 

• pela elevação em Concessões e Permissões (R$ 1,4 
bilhão), devido aos recebimentos associados ao leilão da 
4~ rodada de part ilha de pré-sal.; e 

• pelo crescimento de R$ 5,6 bilhão em Cota-Parte de 
Compensações Financeiras, explicado pela elevação na 
taxa de câmbio e no preço internacional do petróleo. 
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Transferências do Tesouro Nacional 

Tabela 2.3 - Transferências por Repartição de Receita - Brasil - 2017 /2018 

Discriminação 

-

I! 11. Transferência por Repartição de Receita 

11.1 FPM / FPE / IPI-EE 

11.2 Fundos Constitucionais 

Repasse Total 

Superávit dos Fundos 

11.3 Contribuição do Salário Educação 

11.4 Compensações Financeiras 

11.5 CIDE - Combustíveis 

11.6 Demais 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Outubro 

2017 2018 

Variação 

Diferença % Real 

11.sB,-ª.JI 11.241,2 n-266,5 ll -3,2% 

13.654,8 12.763,6 -891,2 -6,5% 

654,6 777,9 123,3 18,8% 

1.029,0 905,6 -123,4 -12,0% 

374,4 127,8 -246,7 -65,9% 

1.005,4 983,6 -21,7 -2,2% 

1.227,6 1.709,7 482,1 39,3% 

464,5 187,6 -276,9 -59,6% 

806,9 824,9 17,9 2,2% 

As transferências por repartição de receita apresentaram 
redução de R$ 566,5 milhões (3,2%), passando de R$ 17,8 
bilhões em outubro de 2017 para R$ 17,2 bilhões no 
mesmo mês de 2018. As principais variações foram: 

• redução de R$ 891,2 mi lhões (R$ 6,5%) em 

FPM/FPE/IPI-EE e 

• elevação de R$ 482,1 milhões (R$ 39,3%) em 
Compensações Financeiras. 
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Despesas do Governo Central 

Tabela 2.4 - Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017 / 2018 

Discriminação 

IV. Despesa Tot .... a_l __ 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

Benefícios Previdenciários - Urbano 

Benefícios Previdenciários - Rural 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

Abono e Seguro Desemprego 

Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
Complemento do FGTS (LC nº 110/01} 

Créditos Extraordinários (exceto PAC} 

Desoneração MP 540/11, 563/12 e 582/12 
FUNDEB (Complem. União) 

Financiamento de Campanha Eleitoral 

Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 
Subsídios, Subvenções e Proagro 
FIES 

Demais 

IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 
Discricionárias Executivo 

PAC 

d/q MCMV 
Emissões de TOA 

Demais 

Discricionárias LEJU/MPU 
Memorando: 

Outras Despesas de Custeio e Capital* 
Outras Despesas de Custeio 

Outras Despesas de Capital 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Outubro 

2017 2018 
102.625,Q 

45.994,0 

36.221,8 
9.772,3 

22.226,4 

14.001,0 

4.946,3 

4.773,8 
451,4 

61,3 

993,8 

912,8 

0,0 

138,2 

477,3 

662,9 

583,3 

20.403,5 

19.439,2 

2.092,7 

148,0 

3,9 
17.342,7 

964,3 

24.106,3 

21.017,1 

3.089,2 

45.259,6 

35.748,1 

9.511,5 

22585,6 

13.195,0 
4.4-92,9 

4.706,2 

377,8 

116,5 

1.065,2 

963,9 

0,0 

158,2 

570,3 

103,1 

640,9 
24.278,5 

23.077,6 
3.091,3 

748,5 

3,2 
19.983,0 

1.201,0 

27.598,9 

23.763,3 

3.835,7 

Variação 

Diferença % Real 

-734,5 

-473,7 
-260,7 

359,2 

-806,0 
-453,4 

-67,6 

-73,6 

55,3 

71,3 
51,1 

0,0 

20,1 
93,0 

-559,8 

57,6 

3.875,0 

3.638,3 

998,7 

600,4 
-0,7 

2.640,4 

236,7 . 
3.492,6 

2.746,2 

746,4 

-1,6% 

-1,3% 

-2,7% 

1,6% 

-5,8% 

-9,2% 
-1,4% 

-16,3% 

90,2% 

7,2% · 
5,6% 

14,5% 

19,5% 
-84,4% 

9,9% 

19,0% 

18,7% 

47,7% 

405,6% 

-18,3% 
15,2% 

24,5% 

14,5% 

13,1% 

24,2% 

Em outubro de 2018, houve elevação de R$ 
2,7 bilhões (2,6%) na despesa total do governo 
central em relação ao mesmo mês do ano 
anterior, passando de R$ 102,6 bilhões para 
R$ 105,3 bilhões. Essa variação se deve 
principalmente a elevação nas Despesas 
Discricionárias - Todos os Poderes (R$ 3,9 
bilhões), que, por sua vez, concentrou-se nas 
Despesas Discricionárias do Executivo (R$ 3,6 
bilhões). 

As outras despesas obrigatórias apresentaram 
redução de R$ 806,0 milhões (5,8%) 
principalmente devido à diminuição nas 
despesas com Abono e Seguro Desemprego 
(R$ 453,4 milhões) e FIES (R$ 559,8 milhões). 
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Tabela 2.5 - Demais Despesas Discricionárias dos Órgãos do Executivo - Brasil - 2017 /2018 

Discriminação 

To!!!__ . 
-·-.•- - . -· - ·-· .... r 

Ministério da Saúde 

Ministério da Educação 

Ministério do Desenvolvimento Social 

Ministério da Defesa 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 

Demais órgãos do Executivo 

Previdência Social 

Tabela 2.6 - Resultado Primário da Previdência Social - Brasil - 2017/2018 
R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Discriminação 
Outubro 

2017 2018 

Variação 

Diferença % Real 
Arrecadação Lígufdá ___ ~Jr-31.56215 IL :ú.038;s JL . 476:3][-- ··-i,s% 

Arrecadação Bruta 34.865,7 34.345,2 -520,5 -1,5% 

Contribuição Previdenciária 30.245,3 29.491,5 -753,9 -2,5% 

Simples/Nacional/PAES 3.458,6 3.510,6 52,0 1,5% 

REFIS 8,7 264,4 255,8 

Depósitos Judiciais 159,2 13,5 -145,7 -91,5% 

Compensação RGPS 993,8 1.065,2 71,3 7,2% 

(-) Restituição/Devolução -55,7 -144,1 -88,3 158,5% 

(-) Transferências a Terceiros -3.247,5 -2.162,3 
- - - 1 45.994,QJ[ 45'159';'6 

-14.431L~li -13.220,8 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Outubro Variação 

2017 2018 Diferen a % Real 
i7~34Z~z][ ·-· 19.947~ j- ·2.6os~7;~- ·!,?,O~ 

7.923,2 9.282,5 1.359,2 17,2% 
2.816,9 2.781,8 -35,1 -1,2% 

2.638,2 2.954,4 316,1 12,0% 

1.279,0 1.719,8 440,8 34,5% 

287,6 388,9 101,3 35,2% 

2.397,7 2.820,5 422,8 17,6% 

O resultado primário da Previdência Social passou de um déficit de 
R$ 14,4 bilhões em outubro de 2017 para déficit de R$ 13,2 bilhões 
em outubro de 2018, representando uma diferença de R$ 1,2 bilhão. 
Essa variação é explicada pela elevação de R$ 479,3 milhões (1,5%) na 
arrecadação líquida, e pela redução de R$ 734,5 milhões (1,6%) nos 
Benefícios Previdenciários, influenciada pela diminuição de 
R$ 27,99 (2,1%) do valor médio dos benefícios, parcialmente 
compensada pelo crescimento de 563,8 mil do número de benefícios 
emitidos. 
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Resultado Mensal em Relação ao Mês Anterior 
Visão Geral 

Tabela 3.1- Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2018 

Discriminação 

1. Receita Total 

1.1 Receita Administrada pela RFB 

1.2 Incentivos Fiscais 

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 

1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 

li. Transferência por Repartição de Receita 

Ili. Receita Líquida Total (1-11) 

IV. Despesa Total 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 

V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 

VI. Resultado Primário Governo Central (Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 

Previdência Social (RGPS) 
Memorando: 

Resultado do Tesouro Nacional 

Resultado do Banco Central 

Resultado da Previdência Social (RGPS) 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA Em outubro de 2018, o resultado primano do 

2018 

setembro outubro 

111.616,8 

67.411,4 

0,0 

30.019,2 

14.186,1 

14.956,6 

96.660,2 

119.639,0 

61.491,0 

22.497,7 

13.854,7 

21.795,6 

0,0 

-22.978,8 

8.492,9 

-31.471,8 

8.492,9 

0,0 

-31.471,8 

132.016,5 

79.177,2 

0,0 

32.038,8 

20.800,5 

17.247,2 

114.769,3 

105.318,7 

45.259,6 

22.585,6 

13.195,0 

24.278,5 

0,0 

9.450,6 

22.671,4 

-13.220,8 

22.671,4 

0,0 

-13.220,8 

Variação 

Diferença % Real 

20.399,8 

Governo Central foi superavitário em R$ 9,5 
bilhões, contra déficit de R$ 23,0 bilhões em 
setembro de 2018 a preços constantes de 

18,3% outubro. 
11.765,8 

0,0 

17
,
5

% A receita líquida do Governo Central em outubro 
- de 2018 foi superior em R$ 18,1 bilhões (18,7%) 

2.019,6 

6.614,4 

2.290,7 

18.109,1 

-14.320,3 

-16.231,4 

87,9 

-659,7 

2.482,9 

0,0 

32.429,4 

14.178,4 

6,7% 

46,6% 

15,3% 

18,7% 

-12,0% 

-26,4% 

0,4% 

-4,8% 

11,4% 

166,9% 

18.251,0 -58,0% 

14.178,4 166,9% 

0,0 

18.251,0 -58,0% 

à registrada no mês anterior, devido à 
sazonalidade trimestral de arrecadação de 
IRPJ/CSLL e participação especia l (cota-parte de 
compensação financeira). 

Houve redução da despesa total em R$ 14,3 
bilhões (12,0%), decorrente principalmente do 
pagamento, em setembro, da primeira parcela 
do 13º salário para a segunda metade dos 
beneficiários que recebem até um salário mínimo 
e para aqueles que recebem benefícios 
superiores a este valor. 
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Receitas do Governo Central 

Tabela 3.2 - Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2017 /2018 

Discriminação 

1. Receita Total 
1.1 Receita Administrada pela RFB 

Imposto de Importação 

IPI 
Imposto de Renda 

IOF 
COFINS 

PIS/PASEP 

CSLL 
CPMF 

CIDE Combustíveis 

Outras 

1.2 Incentivos Fiscais 

1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 

Urbana 

Rural 
1.4 Receitas Não Administradas pela RFB 

Concessões e Permissões 

Dividendos e Participações 

Contr. Plano de Seg. Social do Servidor 

CotaParte de Compensações Financeiras 

Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 

Contribuição do Salário Educação 

Complemento FGTS (LC nº 110/01) 

Operações com Ativos 
Demais Receitas 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

2018 

setembro outubro 

. l[J II.T18~9JI 132.016,1)1 

67.714,7 79.177,2 

3.545,7 3.944,2 

4.667,7 4.821,8 

23.503,7 29.631,0 

3.210,9 3.023,0 

20.078,5 22.500,8 

5.385,2 5.615,3 

5.075,7 7.290,3 

0,0 0,0 

225,7 230,7 

2.021,6 2.120,0 

0,0 0,0 

30.154,3 32.038,8 

29.766,8 31.657,4 

387,5 381,4 

14.249,9 20.800,5 

2.920,8 1.655,1 

125,0 95,2 

1.051,3 1.045,8 

2.688,8 11.732,6 

988,3 1.355,3 

2.447,9 1.604,3 
443,8 377,8 

84,8 84,6 

3.499,1 2.849,9 

Variação 

Diferença % Real 

19.897,§JL 11, 1% 
11.462,5 16,9% 

398,5 11,2% 

154,1 3,3% 

6.127,3 26,1% 

-187,9 -5,9% 

2.422,3 12,1% 

230,1 4,3% 

2.214,6 43,6% 

0,0 

5,1. 2,2% 

98,4 4.9% 

0,0 

1.884,5 6,2% 

1.890,5 6,4% 

-6,0 -1,6% 

6.550,6 46,0% 
-1.265,7 -43,3% 

-29,8 -23,9% 

-5,6 -0,5% 

9.043,7 336,3% 

367,0 37,1% 

-843,7 -34,5% 

-66,0 -14,9% 

-0,2 -0,2% 

-649,2 -18,6% 

Em valores atualizados de outubro de 2018, a receita total 
do Governo Central apresentou aumento de R$ 19,9 
bilhões (17,7%) em relação ao mês anterior, passando de 
R$ 112,1 bilhões em setembro de 2018 para R$ 132,0 
bilhões em outubro de 2018. Esta variação resulta do 
efeito conjugado dos seguintes fatores: 

• aumento de R$ 11,5 bilhão (16,9%) nas receitas 
administradas pela RFB principalmente devido ao 
acréscimo de R$ 6, bilhões (26,1%) no imposto de 
renda e de R$ 2,2 bilhões (43,6%) na CSLL 
referentes à apuração trimestral encerrada no 
mês de setembro/18 com efeito financei ro em 
outubro do pagamento da 1ª cota ou cota única; e 

• elevação de R$ 6,6 bilhões (46,0%) nas receitas 

não administradas pela RFB devido, 

principalmente, à arrecadação em outubro 

parcela trimestral da participação de petróleo e 

gás. 
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Transferências do Tesouro Nacional 

Tabela 3.3 - Transferências por Repartição de Receita - Brasil - 2018 

Discriminação 

li. Transferência por Repartição de Receita 

11.1 FPM / FPE / IPI-EE 

11.2 Fundos Constitucionais 

Repasse Total 

Superávit dos Fundos 

11.3 Contribuição do Salário Educação 

11.4 Compensações Financeiras 

11.5 CIDE - Combustíveis 

11.6 Demais 

Gráfico 2. Base de Cálculo Transferências 
Constitucionais 

Terceiro Decêndio - 10,9 

Primeiro Decêndio ,• 2,6 
1 3,0 

Segundo Decêndio 1- 11,1 
1 10,7 

14,3 

• Set/18 

0ut/18 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

2018 Variação 

setembro outubro Diferença % Real 

11.334,7 12.763,6 1.428,9 12,6% 

752,5 777,9 25,4 3,4% 

674,7 905,6 230,9 34,2% 

77,8 -127,8 -205,6 

965,2 983,6 18,4 1,9% 

1.919,1 1.709,7 -209,4 -10.9% 

0,0 187,6 187,6 

105,2 824,9 719,6 683,8% 

Em outubro de 2018, as transferências por repart ição de 
receita apresentaram aumento de R$ 2,1 bilhões (14,4%), 
totalizando R$ 17,2 bilhões, contra R$ 15,1 bilhões no mês 
anterior. Esse comportamento decorreu, principalmente, 
da elevação de R$ 1,4 bilhão no conjunto FPM/FPE/IPI-EE. 
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Despesas do Governo Central 

Tabela 3.4 - Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2018 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Discriminação 2018 1 

setembro outubro 
iv.oe~a-·rõt"a1- -- -,------ Jt 119.639j3]L-iOs3ls,zJ 

IV.1 Benefícios Previdenciários 61.491,0 45.259,6 

IV.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 50.185,0 35.748,1 

IV.1.2 Benefícios Previdenciários - Rural 11.582,6 9.511,5 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 22.497,7 22.585,6 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 13.854,7 13.195,0 

Abono e Seguro Desemprego 3.908,8 4.492,9 

Benefícios de Prest. Continuada LOAS/RMV 4.667,7 4.706,2 

Complemento do FGTS (LC n2 110/01) 443,8 377,8 

Créditos Extraordinários (exceto PAC) 1.773,1 116,5 

Desoneração MP 540/11, 563/12 e 582/12 990,3 1.065,2 
FUNDES (Complem. União) 968,3 963,9 

Fundo Constitucional DF 125,6 145,1 

Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 155,2 158,2 

Subsídios, Subvenções e Proagro 480,8 570,3 

FIES 3, 7 103,1 

Demais 337,5 495,8 

IV.4 Desp. Discricionárias - Todos os Poderes 21.795,6 24.278,5 

Discricionárias Executivo 20.877,9 23.077,6 
PAC 2.310,8 3.091,3 

d/q MCMV 653,2 748,5 

Emissões de TDA 12,7 3,2 
Demais 18.554,4 19.983,0 

Discricionárias LEJU/MPU 1.019,0 1.201,0 

Memorando: 
Outras Despesas de Custeio e Capital* 

Outras Despesas de Custeio 

26.523,4 
23.182,8 

27.598,9 

27.598,9 

Variação 

Diferença % Real 
:11t3io) 
-16.231,4 

-14.437,0 

-2.071,1 

87,9 

-659,7 

584,1 

38,5 

-66,0 
-1.656,6 

74,9 
-4,3 

19,6 

3,0 

89,5 

99,4 

158,3 

2.482,9 

2.199,7 

780,5 

95,3 

-9,5 

1.428,6 

182,0 

1.075,S 

4.416,1 

-12,0% 

-26,4% 

-28,8% 
-17,9% 

0,4% 
-4,8% 

14,9% 
0,8% 

-14,9% 

-93,4% 

7,6% 

-0,4% 

15,6% 

1,9% 

18,6% 

46,9% 

11,4% 

10,5% 

33,8% 

14,6% 

-74,8% 

7,7% 
17,9% 

4,1% 

19,0% 

Em outubro de 2018, a despesa total do Governo 
Central registrou o va lor de R$ 105,3 bilhões, 
representando redução de R$ 14,3 bilhões (12,0%), 
em relação a setembro de 2018. 

Essa variação é explicada principalmente pela 
redução de R$ 16,2 bi lhões (26,4%) em Benefícios 
Previdenciários devido ao pagamento em setembro, 
da primeira parcela do 132 salário para metade dos 
beneficiá rios que recebem até um salário mínimo e 
para todos aqueles que recebem benefícios 
superiores sem contrapartida em outubro. 

* Corresponde à despesa total, excluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários, abono e seguro desemprego, 

subsídios e subvenções econômicas, LOAS/RMV, auxílio à COE, despesa com fabricação de cédulas e moedas e FIES. 
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Tabela 3.5 - Demais Despesas Discricionárias dos Órgãos do Executivo - Brasil - 2018 

R$ milhões - a preços de out/2018- IPCA 

Discriminação 
2018 

setembro outubro 

Variação 

Diferença % Real 
Total 1 1s.54½JL 19.947,~ -

Ministério da Saúde 8.309,8 9.282,5 972,7 11,7% 
Ministério da Educação 2.870,9 2.781,8 -89,1 -3,1% 
Ministério do Desenvolvimento Social 3.060,5 2.954,4 -106,1 -3,5% 
Ministério da Defesa 1.258,9 1.719,8 460,9 36,6% 
Min. da Ciência Tecnologia e Inovação 397,2 388,9 -8,3 -2,1% 
Demais órgãos do Executivo 2.644,3 2.820,5 176,2 6,7% 

Previdência Social 

Tabela 3.6 - Resultado Primário da Previdência Social - Brasil - 2018 

Discriminação 

Arrecadação Líquida 

Arrecadação Bruta 

Contribuição Previdenciária 

Simples/NACIONAL/PAES 

Depósitos Judiciais 

Refis 

Compensação RGPS 

(-) Restituição/Devolução 

(-) Transferências a Terceiros 

Benefícios Previdenciários 

Resultado Primário 

RS milhões - a preços de out/2018- IPCA 

2018 Variação 
setembro outubro Diferença % Real 

30.154,3 

33.549,7 

28.813,0 

3.547,4 

188,8 

10,3 

990,3 

-66,7 

-3.328,7 = IC 6í.767,6 ,.--- -
-31.613,4 

32.038,811 1.884,5 

34.345,2 795,4 

29.491,5 678,5 

3.510,6 -36,8 

264,4 75,6 

13,5 3,2 

1.065,2 74,9 

-144,1 -77,3 

-2.162,3 1.166,4 

45.259,~ L:16.508,i 
1 -~:, ---,, 

-13.220,8 11 18.392,6 

~ 
2,4% 

2,4% 

-1,0% 

40,1% 

31,3% 

7,6% 

115,9% 

-35,0% 

-26,7% == -SR,7% 

Em outubro de 2018, o Regime Geral da Previdência Social 
(RGPS) registrou déficit de R$ 13,2 bi lhões, contra déficit 
de R$ 31,6 bilhões no mês anterior. 

A redução do déficit em R$ 18,4 bilhões (58,2%) se deve ao 
efeito conjugado da redução de R$ 16,5 bilhões nos 
benefícios previdenciários e pela elevação de R$ 1,9 bilhão 
(6,2%) na arrecadação líquida do RGPS. 

A redução dos benefícios previdenciários decorre do 
pagamento, em setembro, da primeira parcela do 132 
salário dos beneficiários do RGPS, sem contrapa rtida em 
outubro. 
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Boxe 1 - Relatório Bimestral de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias - Sº Bimestre de 2018 
Em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e à Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2018 (LDO 2018), o Poder Executivo 

publicou, em 22/11/2018, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º Bimestre de 2018 apresentando projeção dos itens de 
receitas e despesas primárias do Governo Central para o ano corrente, observando a arrecadação das receitas federais e a realização das 
despesas primárias até o mês de outubro de 2018, em sua maioria, bem como parâmetros macroeconômicos atualizados. 

O Relatório de Avaliação do 52 bimestre, com relação à atualização do cenário econômico, reduziu de 1,60% para 1,40% a previsão de 
crescimento real do PIB para 2018, em relação à última avaliação, e elevou a estimativa da variação do índice de inflação {IPCA) para 2018 de 4,1% para 4,3%. 

Em relação ao Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 4º Bimestre, a estimativa de receita decresceu R$ 3,5 bilhões, 
devido principalmente as reduções de R$ 1,4 bilhão na projeção de arrecadação das Receitas Administradas pela RFB e R$ 1,3 bilhão nas Receitas 
não Administradas pela RFB. A primeira deveu-se principalmente a uma queda da arrecadação no Imposto de Importação e IPI enquanto a 
segunda deveu-se a diminuição da previsão de receitas de concessões e permissão ocasionada pela postergação da receita de outorga da usina 
hidrelétrica de Porto Primavera. Também houve redução da estimativa da Arrecadação Líquida para o RGPS (R$ 788,1 milhões), influenciada, em 
grande medida, pela revisão para baixo do crescimento dos parâmetros associados à massa salarial. 

No lado das despesas, houve diminuição de R$ 2,1 bilhões nas despesas obrigatórias, explicado principalmente pelas reduções em 
Benefícios Previdenciários (R$ 1,5 bilhão) e em Pessoal (R$ 752,3 milhões), devido principalmente à incorporação nas projeções dos dados 
realizados até outubro. Além disso, houve acréscimo de R$ 497,6 milhões em Abono e Seguro Desemprego, explicado pelo gasto realizado 
observado até o momento e pela inclusão da despesa com o Programa Seguro Emprego (PSE). 

Desse modo, diante da combinação dos fatores citados, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º Bimestre de 2018 
indicaria a necessidade de redução de empenho e movimentação financeira em R$ 2,4 bilhões nas despesas discricionárias dos Poderes da União, 
MPU e DPU. Apesar de as projeções de despesa que constam no relatório estarem R$ 1, 7 bilhão abaixo dos limites estabelecidos pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016, o espaço para ampliação de despesas primárias discricionárias está condicionado pela estimativa de insuficiência de 
resultado primário em relação a meta. O quadro a seguir resume as principais variações nas estimativas do relatório: 
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Resultado da Avaliação do Sº Bimestre (R$ bilhões) 

Discriminação ' Decreto nº 9.515 
Avaliação 5!! 

Bimestre 
Diferença (b - a) 

- -- - - .'fN' " • • 

rl ~ ~l!a..f.iimárJB..Tot-ª.I _ _ ___ _ _ ___ •~ !-~,o .• -li~ _ 1,18.1,~ ·--- -3,5 
1.1 Receitas Administradas Líquidas de Incentivos Fiscais 905, 1 903, 7 -1,4 

1.2 Receitas Não-Administradas 190,4 189,1 -1,3 

1.3 Arrecadação Líquida do RGPS 390,5 389,8 -0,8 

2~ Transf!;!-rê~ ~ia ã os Entes SuQnacionAiS_ f?Or ReQa r:tiçãq_ de Reccita ~----=-=]L ~255,9 -,L 256,~ _ ~..!~.: 1,0 

3._ ~_~cef~ ~ ~íquida de Tri ns-ferêncici::(1f'- (2) - ~ - _ _ ___ J[ 1.23o,o J[ .....,1.225,~6 _ -i[_- -4,5 

4-:-Deipisas P rim_ádas -=---~ - - , ][ ~·· 1.389,0 ][ 1.~6,9 ~-J[.__ -2,1 

4.1. Obrigatórias 1.251,3 1.249,2 -2,1 

4.2. Despesas com Controle de FI uxo Discricionárias do Executivo ~~- 137,8 137,8 0,0 

5. Resul~ dÕ Rrimá rio (3) -( 4) -_ ~ -- - ~ 1C _-:_._159Jl ::_][. :.161,4 JC .. -2,4 

6. MetalFlscal _ - ·-=-_ 'C --=-159:Õ ~-"Jc: - -~5i,o _ J[ ~.- ~ 0,0 

7. Ampliação (t ) ou ~~iorçg (-)(3-• 4. - 6) IC. - 0,0 -.:1L -2,4 ..Jr- -2,4 

Memo: 

Despesas Sujeitas ao Teto 
Limite EC 95 
Margem Fiscal 

• Inclui despesas do LEJU/MPU 

Fonte: SOF/MP. 

1.347,9 
1.347,9 

0,0 

1.346,1 

1.347,9 
1,7 

-1,7 
0,0 
1,7 
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Boxe 2 - Regra de Ouro 

A Regra de Ouro tem fundamento na Constituição Federal (art. 167, Ili). Em sua essência, esta regra fiscal busca evitar que o governo use 
dívida para financiar gastos de seu dia a dia, como salários, aposentadorias e custeio da máquina pública, que são as chamadas despesas 
correntes. A regra privilegia o investimento público, em benefício não apenas da geração presente, mas também das futuras. Não obstante, a 
sequência de elevados déficits primários no âmbito do governo federal desde 2014 deixou evidente a restrição imposta. 

Os cenários prospectivos para o balanço da regra de ouro mostram a impossibilidade de seu cumprimento na ausência de um ajuste 
estrutural nas contas públicas nos próximos anos, com elevado risco já a partir de 2019 (Ver Figura 1). A compreensão do desequilíbrio diante da 
regra precisa levar em conta a estrutura orçamentária da União, caracterizada por um excesso de rigidez. 

Figura 1. Suficiência da regra de ouro - R$ bilhões 
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1 
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-Despesas de e.apitai Operações de c,édito - Margem da regra de ouro 

Fonte: STN; Projeções: STN/COGEP, em moio/2018. 

Déficits fiscais persistentes e uma estrutura orçamentária concentrada em despesas correntes, em detrimento de investimentos públicos, 
não são compatíveis com a regra de ouro. E a superação do desafio de sua observância no curto prazo encontra sérias restrições, necessitando de 
medidas corretivas complementares a ajustes em despesas e receitas governamentais. Uma solução paliativa para 2019 é o uso das ressalvas 
previstas no próprio artigo 167, inciso Ili da Carta Magna, que exclui do cômputo das operações de crédito aquelas autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais aprovadas por maioria absoluta do Congresso Nacional. 
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No médio prazo, a solução exige avanços no processo de consolidação fiscal, com a criação de condições para a geração de superávits 
primários. Ademais, faz-se importante mudanças legais que promovam, complementarmente, uma estrutura de gastos mais flexível à ampliação 
dos investimentos públicos e a desvinculação de receitas públicas. No arcabouço atual, o gestor público vê-se com reduzido grau de liberdade 
para promover ajustes na condução da política fiscal, o que torna a capacidade de cumprimento de regras fiscais, como a regra de ouro, bastante 

reduzida. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, em linha com seu planejamento estratégico, tem como desafios aprimorar sua comunicação com a 
sociedade bem como promover a cultura da responsabilidade fiscal. Estão sendo lançados vídeos institucionais que explicam de forma bastante 
didática a temática da regra de ouro. Na oportun idade de lançamento do primeiro vídeo, será publicado Informe Dívida intitulado "De onde vem 
o desequilíbrio da Regra de Ouro?", no qual se aprofunda a análise introduzida neste Box. O Informe e os vídeos poderão ser acessados em 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/informes 
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Boxe 3 - Perspectivas para a Dívida Pública Brasileira 

A partir de 2014 observou-se crescimento do endividamento público em decorrência das condições fiscais e econômicas adversas. Em 
particular, a ausência de superávits primários e as dificuldades políticas de implementação de uma agenda de reformas contribuíram para a 
fragilização do ambiente econômico, culminando na recessão observada entre 2014 e 2015. Nesse contexto, a DBGG/PIB1 saiu de 51,7% ao final 
de 2013 para 77,2% em setembro de 2018, um aumento de 25,5% em cerca de 5 anos. Contudo, a conjuntura atual do país permitiu a redução da 
taxa básica de juros para patamares historicamente baixos, contribuindo para conter o custo do endividamento e para atenuar a trajetória de 
aumento da DBGG/PIB. Uma medida adotada que teve impacto direto na contenção do avanço da DBGG/PIB foi a antecipação de pagamentos 
pelo BNDES

2 
de créditos devidos ao Tesouro Nacional. Desde 2014, o banco retornou o equivalente a 5,0% do PIB. 

O cenário de médio prazo permanece desafiador. A expectativa é de que importantes medidas sejam tomadas de forma a garantir um 
ajuste fiscal gradativo, para que se consiga reverter a t rajetória de dleterioração do endividamento público. Neste contexto, há incertezas com 
respeito às medidas que podem ser implementadas para melhorar a situação fiscal do governo, bem como o impacto total das reformas em 
debate no Congresso Nacional

3
• Considerando-se o espectro de r isco, as simulações mostram a DBGG/PIB estabilizando-se um pouco acima de 

80% nos cenários centrais. Nesse contexto, a partir da premissa que as reformas estruturais sejam implementadas integralmente, a DBGG/PIB 
tenderia a assumir trajetória decrescente a partir de 2022. Por outro lado, a ausência de reformas resulta em cenários mais adversos, nos quais a 
DBGG/PIB atinge patamares superiores a 90%. 

1 
Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) como proporção do Produto Interno Bruto (PIB). 

2 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

3 

Sob essa perspectiva, avaliou-se a trajetória da DBGG/PIB considerando simulações de risco, que apresentam a vantagem de combinar diversos cenários alternativos de PIB e 
de resultado primário. Esta forma de avaliação contempla tanto cenários de crescimento do PIB com melhora do resultado fiscal, quanto cenários de piora do PIB e do 
resultado primário, além de cenários intermediários, com estas variáveis se movendo em direções contrárias. Com isso é possível obter intervalos de confiança em torno de 
uma trajetória central e atribuir probabilidades para o nível da dívida ao longo do tempo. As trajetórias de dívida que se encontram na região central do gráfico têm maior 
probabilidade de ocorrência, consequentemente, quanto mais próximo das extremidades do leque, menor a probabilidade de ocorrência das projeções. 
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73.2 

Uma análise mais completa acerca da sustentabilidade da dívida pública é divulgada por meio do novo Relatório Quadrimest ral de 
Projeções da Dívida Pública, disponível em (http://www.tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/informes). Nesse relatório também são exploradas as 
características e diferenças entre os indicadores de dívida bruta d ivulgados pelo Banco Central do Brasil (BCB) e Fundo Monetário Internacional 
(FMI), bem como implicações práticas e a relevância dessas métricas para formulação da política econômica do país. 
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Tabela 1.1. Resu ltado Primá rio do Governo Central· Brasil • Men sal 
R$ M ilhões• A Preços Corren t.es ...,.--t TESOURON ACIONAL 

2017 2018 Dlfer<•nça Variação(%) Dilerenç,1 Variaçlo (%) 
Discrimln,1ç~o 

Oul/18 Oulubro SNembro Outubro 
S<?!/18 

Out/18 

Out/17 
1. RECEITA TOTAL 110.262,9 111.616,8 132,016,S 20.399,8 18,3% 11.753,7 9,8% 1.1 · Rect iro Administ rada pela RFB 75.509,4 67.4l1,4 79.J77,1 l l.765,8 17,SH 3.661,Bl 4,9" 1.1.J Imposto d e Importação 3.074,3 3.529,9 J.944,2 414,3 11,7" 869,9 U.3" 1.1.2 IPI 4.898,4 4.646.8 4.821,8 175,0 3.8" •76,5 · 1,6" 1.1.3 Imposto de Renda 29.629,2 23.398,4 29.631,0 6.232,6 26,6!1 1,8 0,0% 1.1.4 IOF 2.838,7 3.196,5 3.023,0 · 173,S -5,4% 184,3 6,S% 1.1.s COfiNS 19.643,5 19.988,6 22.500,8 2.512,2 12,6" 2.857,4 14,5" 1.1.6 PIS/PASEP 5.055,2 5.361,1 5.61S,3 254,2 4,7" S60,1 11,1,. 1.1.7 CSLL 7.130,0 5.052,9 7.290,3 2.237,4 44,3" 160,4 2,2" 1.1.8 CPMF o.o o.o 0,0 o.o o.o 1.1.9 CIOE Combustíveis 490,6 224,7 ll0,7 6,1 2,7,. ·2S9,8 -53,0% I.J.10 Outras 2.749,6 2.012,6 2.120,0 107,4 5,3,. -629,6 ·22,9" 1.2 - lnc~nl.ivof FiMais 0,0 º·º 0,0 o.o 0,0 1.3 • Arrecodoção ü quida poro o RGPS 30.186,8 30.019,2 32.03B,B 2.0J9,6 6,7" l.BSl,9 6,l" 1.4 • Rectitos Não Administrados p6/o RFB 14.566,6 J4.186,l 10.800,S 6.6J4,4 46,6" 6.133,9 42,B" 1.4.l Concessões e Permissões 221,3 2.907,7 1.655,l ·l.2S2,7 -43,1" l .433,8 647,9" 1.4.2 OMdendos e Participações 82,4 124,5 95,2 · 29,3 ·23,S" 12,8 IS,6" 1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.060,4 l.046,6 1.04S,8 ·0,9 •0,l" · 14,6 •l,4% 1.4.4 CotaPane de Co mpe nsações Financeiras 5.903,4 2.676.8 11.732,6 9.055,8 338.3% 5.829,2 98.7% 1.4.S Receitas Própria, (fontes 50, 81 e 82) 1.159,7 983,9 1.355,3 371,5 37,8" 195.6 16,9" t.4.6 Contribuição do Salário EducaçJo 1.557,l 2.437.0 1.604,3 -832.7 -34,2" 47,2 3,0% 1,4.7 Complemento paro o FGTS (LC nt 110/01) 431,7 441,8 377,8 ·64,0 -14,5" ·S3,9 ·12,5" t.4.8 Operações co m Ativos 150.3 84,4 84,6 0,2 0.2" •65.7 ,43,7% 1.4.9 Demais Receitas 4.000,4 3.483,4 2.849,9 -633,S •18,2% -1.IS0,5 -28.8" li. TRANSf . POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 17.037,4 15.009,2 l7.l47,2 2.238,0 14,9% 209,9 1.2" 11.1 FPM / FPE / IPI-EE 13.059,1 Jl,283,f 12,163,6 J,479,7 JJ,I" • 196,01 •2,3" 11.2 Fundos Constitucionais 616,0 149,l 711,9 18,7 3,8" JSJ,81 24,1" 11.2.l Repasse Tota l 984,2 671,7 905,6 234,0 0,3 -78,6 · 8.0% 11.2.2 Supcrávlt dos Fundos ·358,1 77,5 •127,8 -205.2 230,4 ·64.3" //.3 Contribuição do Sa/6rio Educoção 96J,S 960, 9 983,6 11,1 1,4" 11,07 1,3" //.4 Comptnsaçiles Financei ras J.174,l l.9JO,S 1.709, 7 -100,8 ·10,5" 535,6 45,6" 11.5 C/DE • Combustlvols 444,1 0,0 187,6 187,6 156,65 0 57,B" 11.6 Demais 171,8 104,8 114,9 710, 1 687,J" 5J,o, 6,9" 111. RECEITA LIQUIDA !l•II! 103.22.5,5 96.607.6 114.769,3 18.161.8 18,8" 11.543,1 11,2" IV. DESPESA TOTAL 98.152,2 119.633,6 105.318,7 •14.314,9 -12,0% 7,166,5 7,l~~ IV.J /kncf/rlas Previdenciários 43.989,4 61.491,0 4S.159,6 ·16.231,4 ·16,4H 1.270,16 2,9% IV~2 PtJSoal ~ Encargos Sociais 21.257,7 21.497, 1 Zl.585,6 87,9 0,4" 1.327,81 6,2" IV.3 Outros !HSJHtlOS Obrigot6rios JJ.J90,8 JJ.846,J JJ.195,0 •6SJ,I -4,7" · l9S,8 •l ,S" IV.3. l Abono e Seguro Desemprtgo 4.730,7 3.891.3 4.492,9 601,6 15.5" •237,9 •5,0% IV.3.2 Ani<tlado, 13,1 12,3 12,I ·0,2 · 1,9% • l ,0 -7,9% IV.3.3 Apolo Fin. EE/MM o.o o.o o.o 0,0 o.o IV.3.4 Auxfllo COE o.o o.o o.o o.o o.o IV.3 .5 Benefitios de Legislação Especial e tnden,zações 4S,8 S3,5 S2,8 -0,6 ·1,2% 7,0 1S,4" IV.3.6 Bene fícios de Prestaçã o Continuada da LOAS/RMV 4.56S,I 4.646,8 4.706,2 59,4 1.3% 140,4 3.1% IV.3.7 Complemento do fGTS (LC no 110/01) 431,7 441,8 371,8 -64.0 •14,5" ·53,9 ·12,5% IV.3.8 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 58,6 1.765,2 116,5 •l.648,7 -93,4,. 57,9 98.9" IV.3.9 Compens.aç:Jo .ao RGPS prlu Oesoner.aç:ões da f o lh;i 9SO,S 985.1 1.065.2 79,4 8,0% 114,7 12.1% IV.3.10 Convenios 14,5 0,0 0,0 o.o •M,S IV. 3 .11 Doações 6,8 º·º 0,0 o.o ,6,8 IV.3.12 Fabricação de Cédulas e Moedas 96,4 69,3 10S,3 36,0 51.~ 8.8 9.2% IV.3.13 fUNOEB (Complem. União) 873,0 963,9 963,9 o.o º·°" 90,9 10,4" IV.3.14 Fundo Co n5t,t ucional OF 126,1 125.0 145,1 W,1 16,1" 19,0 15,1" IV.3.15 FOA/fONE 0,0 o.o o.o o.o o.o IV.3.16 Lei Ka ndlr (LC no 87/96 e 102/00) 162,5 159.2 159,2 o.o º·°" ·3,3 •2,1" IV.3.17 Reserva de Contingência 0,0 0,0 o.o o.o o.o IV.3.18 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis o.o o.o o.o º·º o.o IV.3.19 Sentenç.as Judiciais e Precatórios· OCC 132,l 154,S 158.2 3,7 2,4" 26,1 19,7" IV.3.20 Subsídios, Subve nções e Proagro 456,S 478,612 S70.l 9 1,7 19,2% 113,8 24,9" IV.3.21 Transferências ANA 15,8 29,S 29,2 -0,3 · 1,1" 13,4 84,S" IV.3.22 Transferências Multas ANEEL 76,8 65,6 ll7,2 71,6 109,1" 60.• 78,7" tV.3.23flES 634,0 3.7 103.I 99,4 •530,9 ·83,7% IV.3.24 Financiamento de Ca mpanha Eleitoral º·º o.o o.o o.o o.o IV.4 Despt sot Díscricion6rio.s • Todos os Poder~s l9.S141J 1l.798,I 14.178,.S 1.479, 7 IJ;4H 4.764,J 24,4" IV.4.1 PAC 2.001,S 2.300,4 3.091.l 790,9 34,4" 1.089,9 54.S" d/qMCMV 141,6 650,3 748,5 98,2 15,1" 606.9 428,6" IV.4.2 Emissões de TOA 3,8 12,7 3,2 -9,5 -74,7" • 0,55 •14,5% IV.4.3 Doações e Convenlos o.o 12,7 35,2 22,4 176,1" 35,20 IV.4.4 Demais Poder Executivo 16.586,8 18.458,5 19.947,8 1.489,3 8,1,. 3.361,04 20,3" IV.4.5 LEIU/MPU 922,3 1.014,4 1.201.0 186,6 18,4" 278,71 30,2" V. FUNDO SOBERANO 00 BRASIL o.o 0,0 0,0 o.o 0,0 VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL 5.073,3 ·23.026,1 9.450,6 32.476,6 4.)?7,3 86,1% Vlt.l AJUSTE METODOLÕGICO ITAIPU 654,J 134,6 

Vll.2 AJUSTE METODOLÕGICO CAIXA• COMPffiNCIA •894,0 -61U 
VIII. DISCREPÃNCIA ESTATISTICA 133,9 •788.2 
IX.RESULTADO PRIMARIO DO GOVERNO CENTRAL (VI ♦ VII + VIII) 4.967,3 ·24.291,9 
X. JUROS NOMINAIS ·29.594,7 ·9.ISS,1 
XI. RESULTADO NOMINAL 00 GOVERNO CENTRAL (IX ♦ X) •24,627,, •33.446,9 
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Tabela 1.1. Result.1do Primário do Gove,no Centfal - Brasil - Mensal 

RS Milhões· Valores de Oul/18 - IPCA 

Olscrim1naçáo 

1. RECEITA TOTAL 

I.J - Receito Administrada p~la RFB 

1.1.1 Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 
1.1.3 Imposto de Renda 

1.1.4 IOF 
1.1.5 COFINS 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 
1.1.8 CPMF 

'-1.9 CIOE Combustfveis 
Ll.10 Outras 

1.2 • lncMtlVot Flstais 

1.3 • Arrecadação Liquido poro o RGPS 

1.4 - Receitas Nõo Administrados pelo Rf8 

1.4.1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Panidpações. 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade 5ocfal do Servidor 
1.4.4 CotaP~rte de Compens.1ções Financeiras 
1,4.S Receitas Próprias (fontes SO, 81 e 821 

1.4.6 Contrlbu~ão do Salário Educação 
1.4.7 Complemento para o FGTS (lC ne 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 
11.1 FPM / FPE / IPl•EE 
Jl.2 Fundos Constirucionals 

11.2.1 Repasse Total 
11.2.2 Superávit dos Fundos 

11.3 Cont.rlbulç6o do Solário Educação 

11.4 Compensações Flnanceltot 
11.5 CIDE • Combustív~ls 

11.6 Demair 
Ili. RECEITA LÍQUIDA !'·li) 
IV. DESPESA TOTAL 

IV.1 Benef{cios Previdenciários 

IV.2 Pessoa, e Encargos Sociais 
IV.3 Outras Despesas Obrfgotórlos 

IV.3.1 Abono e Seguro Delemprego 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 ApoHJ Fin. EE/MM 

IV.l.4 Auxilio CDE 
IV.3.5 Benefícios de legislação Especial e Indenizações 
IV.3.6 Benefícios de Ptestaç3o Con1i11uada da lOAS/RMV 
IV.3.7 Complemento do fGTS(LC n• 110/0 1) 
IV.3.8 Cr@ditos Exuaordinários {exceto PAC) 
IV.3.9 Compensação ao RGPS pelas Oesonerações da Folha 
IV.3.10 ConvCnios 
IV.3.11 Do•çoes 
IV.3.12 Fab,icõilçâo de Cédulas e Moedas 
IV.3.13 FUNDEB (Complem. União) 
IV.3.14 Fundo Constitucional OF 
IV.3.1S FOA/FDNE 

IV.3.16 Lei K•ndir (LC n• 87/96 e 102/001 
IV .3 .17 Reserva de Contingência 
IV.3.18 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis 
IV .3.19 Sentenças Judiciais e Precatórios - occ 
IV.3.20 St1b.sídios, Subvenções e Proagro 
1V.3.21 Tr.aosferencias ANA 
IV.'3.22 Tr.ansforêndas Multas ANEEl 
IV.3.23 FIES 

IV.3.24 Flnanc.lamento de Campanha Eleitoral 
IV.4 Oe~sas Dlsuiciot1ários • Todot oi Podt r~s 

IV.4.1 PAC 

d/qMCMV 
IV.4.2 Emissões de TOA 
IV.4.3 Ooaçõl!se Convenios 
IV.4.4 Demais Poder Executivo 
IV.4.S LEJU/MPU 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 

VI. PRIMARIO GOVERNO CENTRAL 
Vll.l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 
Vll.2 AJUSTE METODOLÔGICO CAIXA · COMPETtNCIA 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 

IX. RESULTADO PRIMARIO DO GOVERNO CENTRAL IVI +VII• VIII) 
X. JUROS NOMINAIS 
XI. RESULTADO NOMINAL 00 GOVERNO CENTRAL (IX • X) 

- 2018 

Setembro Outubro 

125.743,3 112.118,9 132.0J6,S 

78.950,4 61.114,7 79.171,2 
3.214.t 3.S4S,7 3.944,2 

5.121,6 4.667,7 4.821,8 

30.979,4 23.SOl,7 29.631,0 
2.968,1 3,210,9 3.013,0 

20.538,6 20.078.5 22.500,8 
5.285.6 5.385,2 S.615,3 
7.454,9 5.075.7 7.190,3 

o.o o.o o.o 
512,9 225,7 230,7 

2.874,9 2.021,6 1.120,0 
0,0 0,0 0,0 

Jl.562,.5 30.1S4,3 31.038,8 

JS.130,4 l4.249,9 10.800,S 
231,(i 2.920,8 1.655,1 

86.1 125.0 95,2 
1.108.7 1.0S1,3 1.04S,8 
6.112,.Q 2.638.8 11.732.6 

1.212.s 988,3 1,lSS,3 
1.628,0 2 . .Q47,9 1.604,3 

451,.Q 443,8 377.8 

157,2 84,8 84,6 

4.182,6 3.499,1 2.849,9 

11.s1'3,a 15.076,7 17.247,2 

H .654,8 JJ.334,1 !2. 163,6 

654,6 1s2.s 711,9 

1.029,0 674,7 905.6 
-374,4 77.B ·127,8 

1.00S,4 96S,1 983,6 

J.227,6 l .919,1 1.709,7 
464,5 o.o 181,6 
806,9 105,1 '24,9 

107,929,S 97.042,2 114.769,3 

102.625,0 120.171.9 105.318,7 

45.994,0 61.167,6 45.259,6 
12.216,4 22.S98,9 12.585,6 
l(.001, 0 13.908,-4 13.195,0 

4.946,3 3.908,8 4.492,9 

13,7 12.4 12,1 

o.o o.o º·º o.o o.o 0,0 
47,9 S3.7 S2,8 

4.773.8 4.667,7 4.706,2 
4$1,4 443,8 377,8 

61,3 1.773,1 116,S 
993,8 990,3 1.065,> 

1s .. 1 o.o 0,0 
7,1 o.o 0,0 

100.8 69,6 )05,3 

912,8 968,3 963.9 

131,8 llS,6 14S.1 

o.o o.o o.o 
169.9 159,9 IS9,2 

o.o o.o o.o 
o.o o.o 0,0 

138,2 ISS,2 158,2 
477,3 480,8 570,3 
16,6 29,7 29.2 

80,3 65,9 137,2 
662,9 3,7 103, l 

o.o o.o 0,0 
20.401,S 11.896,9 14-.218,S 

2.092,7 2.310,8 3.091,3 
148.0 6S3,2 748,S 

3,9 12,7 3,2 
o.o 12.8 35,2 

17.342,1 18.541,6 19.947,8 

964,3 1,019,0 1.201,0 
0,0 o.o o.o 

S.304,S ·23.129,7 9.450.6 

683,9 135,2 

-934.8 · 615,0 

140,0 •791,7 

5.193,7 ·24.401,2 

·30.943,4 ·9.196,3 

-25.749,7 -33.597,4 

,,..- \ TESOURONACIONAL 

Diferença Varfuç5a ('>Gil D1forença Varmç~o (%} 
Out/18 Out/18 
St:>t/18 Out/17 

19.897,6 17,7" 6.27.3.3 '·°" ll.462,S 16.9" 226,8 0,3" 
398.S 11,2% 729,8 22,7% 
154,l 3,391 ·299,8 -5,9% 

6.127,3 26,1% -1.348,4 -4,4% 

-187,9 •S,9% 55,0 , .... 
1.412,3 12.191 1.962,2 9,6% 

230, 1 ~.3% 329,8 6,2% 
1.214,6 43,69' ·164,6 ·2,2% 

º·º o.o 
5,1 2.2% ·281.2 -55,0% 

98,4 , ,991 -755,0 ·26.3% 
0,0 0,0 

l.884, S 6,2" 47&,J 1,5" 
6.SS0,6 46,0" S.510,l 36,6" 
·l,265,7 •4),3% 1.423,7 6 15,3% 

-29,8 ·23,9% 9,J IO,S% 
·S,6 ·0,5% -62,9 ·5,7% 

9.043,7 336,]% 5.560,2 90,1'4 
367,0 37.1% 142,8 11,8% 

-843,7 •34,5% ·23.S •1,5% 

•66,0 ·14,9% •73,6 · 16.3'fft 
,0,2 -0,291 -72.S •.Q6,2% 

·649,2 ·18,6% •l . 132.8 ·31,9% 
2.110,S 14,43/. •566,S ·3,2% 
1.418,9 11,&" · 891,2 •6,S" 

25, 4 3,4" l2J,J 18,S,, 
230,9 3.Q,2% -123,4 ·12.0'I 

-205,6 246,7 -65, ... 
18,4 1,9" -11,7 ·1,2" 

· 209,4 -10.9" 482,l 39,3'-í 
181,6 •276,9 ·S9,&" 
719,6 683,8" 17,9 1,1" 

J7.7H,l 18,3" 6.839,8 6,3% 

-14.853,1 -12.4" 2.69),7 2,6% 

-16.508,1 · 2&,1" .1:J4,S ·1,6" 
-13,3 ·0,J!llí 159,1 1,6" 

-7l3,4 •5,l" -806,0 -5,8'! 
58.4,1 14,9% -453,4 ,9,2% 

·0,3 •2,4% -1.6 ·11.9% 
o.o o.o 
o.o o.o 

-0,9 •l,G,. s.o 10,3% 
38,S 0.811 -67,6 •l,4% 

·66,0 ·14,9% -73,6 -16,3% 
·1,616,6 -93.4% SS.l 90.2% 

74,9 7,611 71,3 7,2% 
o.o ·lS,l 

o.o -7.J 

lS.6 s1.2" 4,4 .1,'1" 

... 3 -0.4" St,1 5.6% 
19,6 IS,6" 13,3 10,1% 
o.o o.o 

·O.? -0.4" -10.7 •6,3% 

o.o o.o 
o.o o.o 
3,0 1.9% 10,1 l.(;.S'K 

89,5 18,6% 93,0 19,5% 

·0,S · l,6% 12.6 76,4'4 

71,3 108.2% 56,9 70,9% .... ·S59,8 -84,4% 

0,0 o.o 
2.381,1 J0,9" 3.875,0 19,01' 

780,5 33,811 998,7 47,7¾ 

95,3 14.69' 600,4 40S,6% 
·9,S . 74,$% •0,7 -18,3% 

12,4 174,B'K 35,2 
1,406.2 7,6% 2,605,2 15,0% 

182,0 17.9% 236,7 14,S" 
o.o º·º 32,580,2 4 .146,1 78,2~· 
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Tabela 1.2. Resultado Primário do Governo Central - Brasil - Acumulado no Ano 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

2017 

Discriminação 
Jan-Out 

1. RECEITA TOTAL 1.106.658,1 
l,1 - Receita Administrada pela RFB 687.378,4 

1.1.I Imposto de Importação 26.651,1 
1.1,2 IPI 38.019,0 
1.1.3 Imposto de Renda 284.0S2,8 
l.l.4 IOF 28.571,9 
1.1.5 COFINS 17S.074,8 
1.1.6 PIS/PASEP 46.771,7 
1.1.7 CSLL 61.269.6 
1.1.8 CPMF o.o 
1,1,9 CIOE Combustíveis 4 ,853,S 
1.1.10 Outros l2.114,0 

1.2 • Incentivos Fiscais · 19,6 
1.3 • Arrecadação Liquido para o RGPS 195.011,7 
1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 124.286,7 

L4. l Concessões e Permissões S,183,8 
1.4.2 Dividendos e Participações 4.832,1 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Se rvidor 10.S06,l 
1.4.4 CotaParte de Compensações Financeiras 32.313,S 
1.4.5 Receit as Próprias líontes 50, 81 e 82) 11.124,6 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 16.849,3 
1.4.7 Complemento para o FGTS ILC n• 110/01) 4.384,S 
1.4.8 Operações com Atívos 928,8 
1.4.9 Demais Receitas 38.163,9 

11. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 185.349,8 
11.1 FPM/FPE/IP/.EE 148.07S,8 
11.2 Fundos Constftucionals 6.568,7 

11.2. l Repasse Total 9.S39,2 
11.2.2 Superavit dos Fundos -2.970,S 

11.3 Contribuição do Sol6rio Educação 10.107,S 
11.4 Compensações Financeiras 17,688,5 
11.S CIDE • Combustíveis 1,698,7 
11.6 Demais l.210,S 

Ili, RECEITA LÍQUIDA 11-11) 921.308,4 
IV, DESPESA TOTAL 1.025.801,4 

IV.1 Bene//c/os Prevldencl6rlos 4S0.133,1 
IV.2 Pessoal e Encargos Socfals 228.888,1 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórias 157.187,S 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 46,271,2 
IV.3.2 Ani>tiados 149,9 
IV.3,3 Apoio Fin. EE/MM 

º·º IV.3.4 Auxilio COf o.o 
IV.3.5 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 477,2 
IV.3.6 Beneficio, de Prest ação Continuada da LOAS/RMV 44,837,2 
IV.3.7 Complemento do FGTS (LC n• 110/01) 4.384,5 
IV.3.8 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 632,6 
IV.3.9 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 12,340.1 
IV.3.10 Convênios 168,8 
IV.3.11 Doações 53,0 
IV.3.12 Fabricação de Céd ulas e Moedas 770,6 
IV.3.13 FUNDEB (Con,plem. União) 11.291,3 
IV.3.14 Fundo Conslitucional DF 1.207,6 
IV.3.15 FDA/FDNE 

º·º IV,3.16 Lei Kandir ILC n• 87/96 e 102/00) 1.625,0 
JV.3.17 Reserva de Contingência o.o 
IV.3.18 Ressare. Est/Mun, Comb. Fósseis º·º IV.3.19 Sentenças Judiciais e Preca(órios -OCC J0.349,1 
IV.3.20 Subsídios, Subvenções e Proagro 17.974,5 
IV.3.21 Transferências ANA 22S,3 
IV.3.22 Transferências Multas ANEEL 739,9 
IV.3.23 FIES 3.689,8 
IV.3.24 Financiame nto de Campanha Eleitoral 

º·º IV.4 Despesas Dlscric.lonórlas • Todos os Poderes 189.492,6 
IV.4.1 PAC 

17.768,0 
d/qMCMV 2.109,9 

IV,4.2 Emissões de TOA 33,5 
IV.4.3 Doações e Convénios o.o 
JV.4.4 Demais Poder Executivo 162.761,S 
IV.4.5 LEJU/MPU 8.929,6 

V. FUNDO SOBERANO 00 BRASIL o.o 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL ·104.493,0 
Vll.1 AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 3.913,3 
Vlt.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA · COMPETtNCIA 4.744,9 
VIII. DISCREPANCIA ESTATfSTICA ·72,7 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (VI+ VII + VIII) -95.907,6 
X. JUROS NOMINAIS -288.7S1,3 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL {IX+ X) -384.6S9,9 

-----t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação{%) 

Jan-Out/18 

Jan-Out/17 

1.215.418,6 108.760,4 9,8% 
753,085,8 65.707,4 9,6¾ 

34.462,1 7,811,0 29,3% 
45.747,8 7.728,7 20,3% 

297.731,3 13.678,S 4,8% 
30.207,8 l .63S.8 S,7% 

206.873,7 31,798,9 18.2% 
S4.516,4 7,744,7 16,6% 
67,924,2 6.654,5 10,9o/. 

o.o a.o 
3.444,8 -],408,6 -29,0% 

12.177,8 -9,936,2 -44,9% 
-12,2 7,5 "'38,1% 

305.749,0 10.736,4 3,6¾ 
156.595,9 32.309,2 26,0¾ 

14.799,2 9.61S,4 18S,S% 
6.484,9 1,6S2,8 34,2% 

J0,610,4 104,4 l ,0% 
S3.706,7 11,393,3 66,2% 
12.259,S 1.134,9 10,2% 
18.087,9 1.238,6 7,4% 
4.232,S -1S2,0 ·3,S% 

908,3 ·20,6 ·2,2% 
35.506,4 •2,657,6 -7,0% 

204.017,0 18.667,3 10,1% 
157.124,3 9.048,5 6,1" 

6.930,l 361,4 S,51' 
10.123,6 S84,S 6,1% 
·3.193,S -223,1 7,S% 

10.39l,9 285,3 2,8" 
26.953,7 9.265,1 52,4% 

1.3S6,8 ·342,0 •20,1% 
1,259,4 48,9 4,0¾ 

1.011.401,5 90.093,2 9,8% 
1.087.745,8 61.944,4 6,0¾ 

474.084,B 23.851.6 S,1!< 
239.434,5 10.546,4 4,6% 
1S8.019,2 831,7 0,5% 

45,406,4 ·864,8 ·1,9% 
138,7 · 11,2 -7.S% 

o.o 0,0 

º·º 0,0 
S05,6 28,4 6,0% 

46,688,7 1.851,S 4,1% 
4.232,S ·1S2,0 ·3,S% 
2.146.3 I.S13,7 239,3% 

l 1.738. 1 ·602,0 •4,9% 

o.o ·168,8 

o.o -53,0 
701,8 -68,8 ·8,9% 

11.886,8 595,5 S,3% 
1.246,0 38,4 3,2% 

o.o o.o 
l.S91.7 -33,3 ·2,1% 

0,0 o.o 
o.o 0,0 

13.S30,0 3.180,9 30,7% 
13.322,l •4.652,3 ·25,9% 

248,3 23,l 10,2% 
779.1 39,2 5,3% 

2,141,9 ·I.S47,9 ·42,0% 
1.715,2 1.71S,2 

216,207,3 26.714,7 14,l¾ 
19.154,7 l.386,6 7,8% 
3,178,4 1.068,5 50,6% 

41,1 7,7 22.9% 
192,8 192,8 

186.630.1 23.868,6 14.7% 
10.188,6 1.258,9 14,1% 
4.021,0 4,021,0 

•72,323,3 32,169,7 -30,8% 

288 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 236 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

Tabela 1.2. Resultado Primário do Governo Central - Brasil • Acumulado no Ano 

R$ Mílhões • Valores de Out/18 · IPCA 

Discriminação 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 • Receita Administr.1da pela RFB 

1.1.J Imposto de lmportaç3o 
1.1.2 IPI 
1.1.3 Imposto de Renda 
1.1.4 IOF 
1.1.S COFINS 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 

1.1.8 CPMF 

1.1.9 CIDE Combustíveis 
1.1.10 Outras 

1.2 • lncentívos Fiscais 
1.3 - Arrecadação Liquida para o RGPS 
1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 

1.4.1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Participações 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 

1.4.4 CotaParte de Compensações Financeiras 
1.4.S Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 
1.4.6 Cont ribuição do Salário Ed ucação 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n• 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 

1.4.9 Demais Receitas 
li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 

11.1 FPM / FPE / IPI-EE 
11.2 Fundos Constitucionais 

11.2.1 Repasse Tota l 

11.2.2 Superavit dos Fundos 
11.3 Contribuição do Salário Educação 

11.4 Compensações Financeiras 
11.S CIOE • Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA ÚQUIOA (l•IIJ 
IV. DESPESA TOTAl 

IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.i Pessoal e Encargos Sociais 
IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Auxílio CDE 

IV.3.S Beneficio, de legislação Especial e Indenizações 
IV.3.6 Beneficio, de Prestação Continuada da LOAS/RMV 

IV.3.7 Complemento do FGTS (LC n• 110/01) 

IV.3.8 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 
IV.3.9 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.10 Convênios 

IV.3.11 Doações 
IV.3.12 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.13 FUNDEB (Complem. União) 
IV.3.14 Fundo Constitucional OF 
IV.3.15 FDA/FDNE 
IV.3.16 Lei Kandir (LC n• 87/96 e 102/00) 
IV.3.17 Reserva de Contingência 
IV.3.18 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis 
IV.3.19 Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 

IV.3.20 Subsídios. Subvenções e Proagro 
IV.3.21 Transferências ANA 
IV.3.22 Transferências Multas ANEEL 

IV.3.23 FIES 
IV.3.24 Financiamento de Campanha Eleitoral 

IV.4 Despesas Dlscriclonárlas p Todos os Poderes 
IV.4.1 PAC 

d/q MCMV 

IV.4.2 Emissões de TDA 
IV.4.3 Doações e Convénios 
IV.4.4 Demais Poder Executivo 
IV.4.5 LEJU/MPU 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL 
Vll.l AJUSTE METODOlÓGICO ITAIPU 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA • COMPETtNCIA 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO 00 GOVERNO CENTRAL (VI+ VII+ VIIIJ 

X. JUROS NOMINAIS 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX+ X) 

1.167.858,5 

725.496,6 
28.110,8 
40.098,3 

299.945,9 
30.148.8 

184.703,5 
49.350,4 

64.726,l 
o.o 

5.120,6 

23.292,2 
-20,7 

311.254,2 

lll.U8,S 
S.466,4 
5.104,4 

11.085,4 
34.097,2 
11 .737,9 
17.790,2 
4.620,8 

979,6 

40.246.7 
195.640,1 
1S6.307,4 

6.932,5 
10.069,4 
-3.137,0 

10.669,2 
18.667,4 
1.792,3 
1.271,2 

972.218,5 

1.082.318,7 
474.938,7 

241.534,9 
165.974,0 

48.847,2 
158,2 

o.o 

º·º 503,5 
47.308,2 

4.620,8 

668,0 
13.025,7 

178,0 

55,9 
811,6 

11.931,2 
1.274,2 

o.o 
1.714,7 

o.o 
o.o 

10.926,8 
19.034,0 

237,S 
780,7 

3.897,8 

o.o 
199.871,2 

18.731,9 
2.225,2 

35,2 

º·º 171.686,0 
9.418,0 

º·º -110.100,2 
4.124,4 
S.069,7 

·82,6 
-100.988,7 
·304.664,7 

-405.653,4 

2018 

Jan-Out 

I.HS.236,3 
767.596,7 
35.059,9 
46.596,2 

303.771,2 
30.756,6 

210.657,7 
55.529,8 
69.315,S 

o.o 
3.520,0 

12.389,8 
-12,3 

311.339,2 
159.312,6 
14.939,4 

6.631,9 
10.806,9 
54.577.,1 
12.478,6 
18.431,2 

4.309,2 
925,0 

36.218.2 
207.972,S 
160.213,9 

7.055,5 
10.325,8 
-3.270,4 

10.594,8 
27.453,7 

1.385,4 

1.269,2 
1.030.263,7 
1.107.548,4 

482.591,6 

243.875,9 
161.133,5 
46.282,2 

141,3 

o.o 
o.o 

514,7 
47.549.0 

4.303.7 

2.1S9,8 
ll.969,8 

o.o 
o.o 

712,2 
12.141,9 
1.267,4 

o.o 
1.621,1 

o.o 
o.o 

13.901,4 
13.607,8 

252,7 
793,5 

2.183,8 

1.731,2 
219.947,4 
19.442,1 

3.212,1 
41,7 

196.3 
189.897,9 
10.369,5 

4.112,8 
-73.171,8 

_., TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) 
Jan-Out/18 
Jan-Out/17 

70.377,7 6,0% 

42.100,1 S.8" 
6.949,1 24,7% 
6.497,9 16,2% 
3.825,3 1,3% 

607,9 2,0% 
25.954.3 14,191 
6.179,4 12,5% 
4.589,4 7,1% 

o.o 
·1.600,7 -31,3% 

· 10.902,4 -46,8% 
8,4 -40,7% 

85,0 0,0% 
28.184,l 21,5% 
9.473,0 173,3% 
J.S27,S 29,9% 
-278.5 ·2,5% 

20.474,9 60,0% 
740.7 6.3% 
640,9 3.6% 

-311,6 -6.7% 
-54,5 -5,6% 

-4.028,5 -10.0% 
12.332,5 6,3% 

3.906.,5 2,5% 
123,0 1,8% 
256,4 2,5% 

-133,4 4,3% 

•74,4 -0,7% 

8.786,3 47,1% 
-406,9 -22,7% 

-2,0 -0,2% 
58.045.3 6,0% 

25.229,7 2,3% 
7.653,0 1,6% 
2.341,0 1,0% 

-4.840,5 -2,991 
-2.564,9 -5,3% 

·16,9 ·10,791 
0,0 
0,0 

11,2 2,2¾ 
240.8 0,5% 

-317,l -6,9% 
J.491,8 223.3% 

-1.055,9 -8,1% 
•178,0 

·S5,9 
·99,4 -12.2% 
210,7 1.8% 

-6.8 ·0,5% 
o.o 

·93.6 -5,5% 

º·º o.o 
2.974,6 27,2% 

-5.426,2 ·28.S% 
15,2 6,491 
12,8 1,6% 

· l.714,0 -44,0% 

1.731,2 
20.076,2 10,0% 

710,2 3,8% 
986.9 44,3% 

6,4 18,2% 
196,3 

18.211,8 10,6% 
951,6 10,1% 

4.112,8 
36.928,4 -33,5% 
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Tabela 2.1. Receitas Primárias do Governo Central • Brasil• Mensal 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

Ol,;crrmlnaç~o 

1. RECEITA TOTAL -120.262,9 
1.1 • Receita Administrada pela RFB 75.509,4 

1.1.1 Imposto de Importação 3.074.3 
l.l.2 IPI 4,898,4 
1.1.2.1 IPI • f umo 478,3 
1.1.2.2 IPI . Bebidas 257,2 
1.1.2.3 IPI - Automóvcís 415,4 
1.1.2.4 IPI - Vinculado ã importação 1.402,8 
1.1.2.S IPI-Outros 2.3.4,6 
1.1.3 lmpos-to de Renda 29.629,2 
1.1 .3.1 I.R. · Pessoa Fís ica 2.378,7 
1.1.3.2 I.R. • Pessoa Jurídica 14.539.8 
1.l.3.3 I.R. • Retido na fon te 12.710,6 
1.1.3.3.1 IRRF - Rendimentos do Trabalho 6.171,1 
1.1.3.3.2 IRRF. Rendimentos do Capital 3.643,0 
1.1.3.3.3 IRRF • Remessas ao Exterior 2.004.4 
1.1,3.3.4 JRRf - Outros Rendimentos 892,I 
1.1.4 IOF 2.838,7 
l.l.5 Cofins 19.643,S 
1.1.6 PIS/PASEP 5.055.2 
1.1.7 CSLL 7.130,0 
1.1.8 CPMF o.o 
1.1 .9 CIDE Combustíveis 490,6 
1.1.10 Outras 2.749,6 

1.2 • Incentivos Fiscais º·º 1,3 • Arrecadação liquida para o RGPS 30.186,8 
1.3.1 Urbana 29.373.2 
1.3.2 Rural 813.7 

1,4. Receit.1s Não Administradas pela RFB 14.566,6 
1.4.1 Concessões e Permissões 221,3 
1.4.2 Dividendos e Participações 82,4 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servídor 1.060,4 
1.4.4 Cota-Parte de Compensações Financeiras S.903,4 
1.4,S Receitas Próprias (fontes 50. 81 e 82) 1.159.7 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.557,1 
1.4. 7 Complemento para o FGTS (LC n• 110/01 I 431,7 
1.4.8 Operações com Ativoi 150,3 
1.4.9 Demais Receitas 4.000,4 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 17,037,.4 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 13.059,7 
11.2 Fundos Constitucionais 626,0 

11.2.J Repasse Total 984,2 
11.2.2 Superávit dos Fundos ·3S8,1 

11.3 Contribuição do Salário Educação 961,S 
il.4 Compensações Financeiras 1.174,1 
U.S CIDE • Combu.stiveis 444,2 
11.6 Demais 771,8 

Ili. RECEITA LÍQUIDA jl-ll) 103.225,5 

2018 

Setembro Outubro 

111,616,8 132.016,S 
67.411,4 79.177,2 

3.529,9 3.944,2 

4.646,8 4.821,8 

436,5 421,7 

153,2 225,1 
476,0 733,3 

1.651,8 1.808,S 
1.929,4 1.633.2 

U.398,4 29.631,0 

2.755,7 2.425,4 

7.638,S 12.6S2.I 
13.004,2 14.553,5 
6 .466.3 7.176,9 
3.35315 3.188,0 
2.174,0 3.212,6 
1.010,4 976,0 
3.196,S 3.023,0 

19.988,6 22.500.8 
5.361,1 S.615,3 
5.052,9 7.290,3 

o.o 0,0 
224,7 230,7 

2.012,6 2.120,0 

o.o º·º 30.019,2 32.038,8 
29.633,5 31.657,4 

385,7 381,4 
14.186,t 20.800,5 

2.907,7 l.655,1 
124.S 95,2 

1.046,6 1.045,8 
2.676,8 11.732,6 

983,9 1.355,3 
2.437,0 1.604,3 

441.8 377.8 

84,4 84.6 
3.483,4 2.849,9 

15.009,2 17.247,2 

ll.283,9 12.763,6 
749,1 777,9 
671,7 905,6 

77,5 ·127.8 

960,9 983,6 
1.910,S 1.709,7 

0,0 187,6 

104,8 824,9 

96.607.6 114.769,3 

-t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) Diferença Variação(%) 

Out/18 Out/18 

Set/18 Out/17 

20.399,8 18,3% 11.753,7 9,8% 
11.765,8 17,5% 3.667,8 4,9% 

414,3 11,7% 869,9 28,3% 
175,0 3,8% •76,5 -1,6% 
·14,8 -3.4% -56,7 ·11,8% 
71,9 47,0% ·32,1 ·12,5% 

257,3 54.1% 317,9 76.5% 
156,8 9,S% •o5,8 28,9% 

-296,2 -15.4% -711,4 -30,3% 
6,232,6 26,6% 1,8 0,0% 

-330.4 ·12.0% 46,7 2.0% 
5.013,6 65,6% · l .887,8 -13,0% 
1.549,3 11,9% 1.842,8 14.5% 

710,5 11.0% 1.005,7 16.3% 
·165,5 · 4,9% -45S,o -12.S% 

1.038,6 47,8% 1.208,2 60,3% 
•34,4 ·3,4% 83,9 9,4% 

•173,S -5.4% 184,3 6,5% 
2.512,2 12,6% 2.857,4 14,5% 

2S4,2 4,7% S60.1 11.1% 
2.237.4 44,3% 160,d 2,2% 

o.o o.o 
6,1 2,7% ·2S9,8 -53,0% 

107.4 S,3% ·629,6 -22,9% 
o,o 0,0 

2 .019,6 6,7% 1.851,9 6,1% 
2.023,9 6,8% 2.284,2 7,8% 

-4,3 •!,!% -432,2 -5.3,1% 
6.614,4 46,6% 6.233,9 42,8% 

·1.252,7 -43.1% 1.433,8 647,9% 
-29,3 ·23,5% 12,8 IS,6% 

-0.9 -0,1% •14,6 ·1.4% 
9.055,8 338,3% 5.829,2 98,7% 

371,5 37,8% 195.6 16,9% 
·83l,7 -34,2% 47.2 3,0% 

·64.0 • 14.5% •53,9 ·12,5% 
0,2 0,2% ·65,7 -43,7% 

·633,5 ·18,2% •1.150,5 ·28,8% 
2.238,0 14,9% 209,9 1,2% 
1.479,7 13,1% ·296,1 ·2,3% 

28,7 3,8% 151,8 24,2% 
234,0 34.8% -78,6 -8.0% 

-205.2 230,4 ·64.3% 
22,7 2,4% 22,1 2,3% 

-200,8 -10,5% 535,6 45,6% 
187,6 •256,6 •57,8% 
720,1 687,3" 53,1 6,9" 

18.161.8 18.8% 11.543,8 11,2% 
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Tabela 2.1. Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - Mensal 

RS Milhões· Valores de Out/1 8 · IPCA 

Discriminação -1. RECEITA TOTAL 125.743,3 

1.1 • Receita Administrada pela RFB 78.950,4 
1.1.1 Imposto de Importação 3.214,4 
1,1.2 IPI 5.121,6 

1.1.2.l IPI • Fumo 500,1 
1.1.2.2 IPI • Bebidas 169,0 

1.1.2.3 IPI • Automóveis 434,3 

1.1.2.4 IPI • Vlnculado à importação 1.466,7 

t.1.2.S IPI • Outros 2.451,S 
1.1.3 Imposto de Renda 30.979,4 
1.1.3. 1 I.R . • Pessoa Física 2.487,1 
1.1.3.2 I.R. • Pessoa Jurídica 15.202,4 
1.1.3.3 I.R. - Relido na Font e 13.289,9 
1.1.3.3.1 IRRF - Rendimentos do Trabalho 6 .452.4 
1.1.3.3.2 IRRF • Rendimentos do Capital 3.809,0 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas. ao Exterior 2.095,8 

1.1.3.3.4 IRRF • Outros Rendimentos 932,8 
1.1.4 IOF 1.968,1 

1.1.5 Cofins 20,538,6 

1.1.6 PIS/PASEP 5.285,6 

1.1 .7 CSLL 7.454,9 

1.1,8 CPMF 0,0 

1.1 .9 CIDE Combustíveis 512,9 
1.1.10 Outras 1.874,9 

1.2 • Incentivos Fiscais º·º 1.3 - Arrecadação Liquida para o RGPS 31.562,S 
1.3.J Urbana 30.711,7 

1.3.2 Rural 850,7 
1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 15.130,4 

1.4.1 Concessões e Permissões 231,4 

1.4.2 Dividendos e Participações 86,1 

1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.108,7 
1.4.4 Cota-Parte de Compensações Financeiras 6.172,4 

1.4.5 Receilas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1.212,5 

1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.628,0 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n• 110/01) 451,4 

1.4.8 Operações com Ativos 1S7,l 

1.4.9 Demais Receitas 4.182.6 
li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 17,813,8 

11.1 FPM / FPE / IPl•EE 13.654,8 

11.2 Fundos Constitucionais 654,6 

11.2.1 Repasse Total 1.029.0 
11.2.2 Superávit dos Fundos -374,4 

11.3 Contribuição do Salário Educação 1.005,4 
11.4 Compensações Financeiras 1.227,6 

11.5 CIDE • Combustíveis 464,5 
11.6 Demais 806,9 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 107.919,5 

2018 

Setembro Outubro 

112.118,9 132.016,5 

67.714,7 79.177,2 

3.545,7 3.944,2 

4.667,7 4,821,8 

438,4 421,7 

153,9 125,1 

478,2 733,3 

1.659,2 1.808,5 
1.938,l l.633,2 

23503,7 29.631,0 

2.768,1 2.42S,4 

7.672,8 12.652,1 

13.062,7 14,553,5 

6.495.4 7,176.9 

3.368,6 3.188,0 

2.183,8 3.212,6 

1.014,9 976,0 

3.110,9 3.023,0 

20.078,5 12.500,8 

5.385,2 5.615,3 

5.075,7 7.290,3 

o.o o.o 
215,7 l30,7 

l.021,6 2.110,0 

º·º º·º 30.154;3 32.038,8 

29.766,8 31.657,4 

387,5 381,4 
14.249,9 10,800,5 

l .920,8 1.655,1 

115,0 95,2 

1.051,3 1.045,8 
2.688,8 11.732,6 

988,3 1.355,3 

2.447,9 1.604,3 

443,8 377,8 

84,8 84,6 

1.4gg_1 l.849.9 
15.076,7 17,147,2 

11.334,7 12.763,6 

752,S 777,9 

674,7 905,6 

77,8 ·127,8 

965,1 983,6 
1.919,1 1.70917 

o.o 187,6 

l0S, 2 824,9 

97.041,1 114.769,3 

_,,,- \ TESOURONACIONAL 

Diferença Varlaçào (%) 
Out/18 

Set/18 

19,897.6 17,7% 

11.462.S 16,9% 
398.5 11,2% 

154,1 3,3% 

-16,8 ·3,8" 
71,2 46,3% 

255.2 53,4% 

149,3 9,0% 

-304,8 · IS,7% 

6.127,3 26,1% 

-342.8 ·12,4% 

4.979.2 64,9% 

1.490,8 11,4% 

681.4 10.5% 

-180,6 ·S,4% 

1.028,9 47,1% 

-38,9 ·3.8% 

·187,9 -5,9% 

2.412,3 ll,1% 

230,1 4,3% 

2.214,6 43.6% 

o.o 
5,1 l,2% 

98,4 4,9% 

º·º 
1.884,S 6,1% 

J.890,S 6.4% 

-6,0 •1,6% 

6.550,6 46,0% 
•l.265,7 -43,3% 

-29,8 ·13,9% 

·S,6 -0,5% 

9.043,7 336,3% 

367,0 37,1% 

-843,7 -34,5% 

·66,0 -14,9% 

-0,2 ·O,l% 

-649,2 -18,6% 

2.170,5 14,4" 

1.428,9 12,6% 

25,4 3,4" 
230,9 34,1" 

·205,6 

18,4 1,9% 

-109,4 -10,9" 
187,6 

719,6 683,8" 
11.n1,1 18,3" 

Diferença Variação (%) 
Out/18 

Out/17 

6.273,3 s,o,, 
226,8 0,3" 
729,8 22,7% 

-299,8 ·5,9% 

-78,5 -15,7% 

-43,9 ·16,3% 

299,0 68,8" 
341,8 23.3% 

-818,3 ·33,4% 

-1.348,4 -4,4¾ 

-61,7 ·2,5% 

·2.550,4 -16,8% 

1.263,6 9.5% 

724,5 11.2% 

-621,0 -16,3% 

1.116,9 53,3% 

43,3 4,6% 

55,0 l ,9% 

1.962,1 9,6" 
329,8 6,2% 

-164,6 .2,2,0 
o.o 

·181,2 ·55,0% 

-755.0 ·26,3¾ 

º·º 
476,3 1,5" 
945,6 3,1% 

-469,3 -55,2% 

5.570,1 36,6" 
1.423.7 615,3% 

9.1 10,5" 

-62.9 -5,7% 

5.560,2 90,1% 

142,8 ll,8% 

-23,8 · 1,5% 

·73,6 -16,3% 

-72,5 -46,2% 

·l.332,8 -31,9% 

·566,S •3,2% 

·891,2 ·6,5% 
123,3 18,8% 

·113,4 ·12,0" 
246,7 -65,9% 

·21,7 -1,1% 

482,1 39,3" 
-276,9 -59,6% 

17,9 2,2% 

6.839,S 6,3% 
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Tabela 2.2. Receitas Primárias do Governo Central - Brasil -Acumulado no Ano 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

Discriminação 

1. RECEITA TOTAL 1.106.658,1 
1.1 - Receita Administrada pela RFB 687.378,4 

1.1.1 Imposto de Importação 26.651,1 
1.1.2 IPI 38.019,0 
1.1.2.1 IPI · Fumo 4.379,1 
1.1.2.2 IPI - Bebidas 2.287,6 
1.1.2.3 IPI - Automóveis 3.702,0 
1.1.2.4 IPI -Vinculado à importação 11.407,4 
1.1.2 .5 IPI - Outros 16.243,0 
1.1.3 Imposto de Renda 284.052,8 
1.1.3.1 I.R. - Pessoa Física 29.028,0 
1.1.3.2 I.R. - Pessoa Jurídica 104.413,2 
1.1.3.3 I.R. - Retido na Fonte 1S0.611,6 
1.1.3.3.l IRRF - Rendimentos do Trabalho 7S.6S7,2 
1.1.3.3.2 IRRF • Rendimentos do Capital 44.90S,2 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterior 21.165,4 
1.1.3.3.4 IRRF - Outros Rendimentos 8.883,8 
1.1.4 IOF 28.571.9 
1.1.5 Cofins 175.074,8 
1.1.6 PIS/PASEP 46.771,7 
1.1.7 CSLL 61.269,6 
1.1.8 CPMF o.o 
1.1.9 CIOE Combustíveis 4.8S3,S 
1.1.10 Outras 22.114,0 

1.2 - Incentivos Fiscais -19,6 
1.3 - Arrecadação Líquida para o RGPS 295.012,7 

1.3.1 Urbana 287.S02,S 
1.3.2 Rural 7.510,2 

1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 124.286,7 
1.4.1 Concessões e Permissões 5.183,8 
1.4.2 Dividendos e Participações 4.832,1 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 10.506,1 
1.4.4 Cota-Parte de Compensações Financeiras 32.313,S 
1.4 .5 Receitas Próprias (fontes 50, 81 e si) 11.124,6 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 16.849,3 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n• 110/01) 4.384,5 
1.4.8 Operações com Ativos 928,8 
1.4.9 Demais Receitas 38.163,9 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 185.349,8 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 148.07S,8 
11.Z Fundos Constitucionais 6.S68,7 

11.2.1 Repasse Total 9.539,2 
11.2.2 Superávit dos Fundos -2.970,S 

11.3 Contribuição do Salário Educação 10.107,5 
11.4 Compensações Flnanceiro1s 17,688,5 
11.S CIDE - Combustíveis 1.698,7 
11.6 Demais 1,210,S 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 921.308,4 

--t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação (%) 

Jan-Out/18 

Jan-Out/17 

1.215.418,6 108.760,4 9,8% 
753.085,8 65.707,4 9,6% 

34.462,1 7.811,0 29,3% 
45.747,8 7.128,7 20,3% 
4.346,1 -32,9 -0,8% 
2.046,4 •241,2 -10,5% 
4.530,6 828,6 22.4% 

15.122,6 3.715,2 32,6% 
19.702,0 3.4S9,l 21,3% 

297.731,3 13,678,5 4,8% 
30.662,0 1.634,0 S,6% 

110.031,7 S.618,5 S,4% 
157.037,7 6.426,0 4,3% 
80.S75,8 4.918,6 6,5% 
39.4S2,3 -S.4S2,9 -12,1% 
26.SOl,8 5.336,4 25,2% 
10.507,7 1.623,9 18,3% 
30.207,8 1.635,8 5,7% 

206.873,7 31.798,9 18,2% 
54.516,4 7.744,7 16,6% 
67,924,2 6.654,S 10,9% 

o.o o.o 
3.444,8 -1.408,6 -29,0% 

12.177,8 -9.936,2 -44,9% 
-12,2 7,S -38,1% 

305.749,0 10.736,4 3,6% 
298.276,8 10.774,3 3,7% 

7.472,2 -38,0 -0,5% 
1S6.595,9 32.309,2 26,0% 
14.799,2 9.61S,4 18S,S% 
6.484,9 1.6S2,8 34.2% 

10.610,4 104,4 1,0% 
S3.706,7 21.393,3 66,2% 
12.259,5 1.134,9 10,2% 
18.087,9 1.238,6 7,4% 

4.232,5 -1s2,o ·3,5% 
908,3 -20,6 ·2,2% 

3S.506,4 ·2.657,6 -7,0% 
204.017,0 18.667,3 10,1% 
157.124,3 9.048,5 6,1% 

6.930,1 361,4 5,5% 
10.123,6 S84,5 6,1% 
-3.193,5 -223,l 7,S% 
10.392,9 28S,3 2,So/. 
26.953,7 9.265,1 52,4% 

1.356,8 -342,0 -20,1% 
1.259,4 48,9 4,0% 

1.011.401,S 90.093.2 9,8% 
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1 

Tabela 2.2. Receitas Prim á ria s do Governo Centra l - Brasil. Acumulado no Ano 

R$ Milhões - Valores d e Out/ 18 - IPCA 

Dlscrominação 

1. RECEITA TOTAL 
1.1- Receita Administrada pela RFB 

1.1.1 Imposto de Importação 

1.1.2 IPI 
1.1.2.1 IPI • Fumo 
1.1.2.2 IPI . Bebidas 

1.1.2.3 IPI - Automóveis 

1.1.2.4 IPI - Vinculado à importação 
1.1.2.5 IPI • Outros 

1.1.3 Imposto de Renda 
1.1.3.1 I.R. - Pessoa Física 

l.l.3.2 I.R. - Pessoa Jurídica 
1.1.3.3 I.R. • Retido na Fonte 
1.1.3.3.l IRRF - Rendimentos do Trabalho 
1.1.3.3.2 IRRF - Rendimentos do Capital 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterio r 
1.1.3.3.4 IRRF • Outros Rendimentos 
1.1.4 IOF 

1.1.5 Cofins 
1,1.6 PIS/ PASEP 
1,1.7 CSLL 
1.1.8 CPMF 
1,1.9 CIDE Combustíveis 

1.1.10 Outras 
1.2 ~ Incentivos Fiscais 
1.3 - Arrecadação Líquida para o RGPS 

1.3.1 Urbana 
1.3.2 Rural 

1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4.l Concessões e Permissões 

1.4.2 Dividendos e Part icipações 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Se rvidor 

1.4.4 Cota•Parte de Compensações Financeiras 
1.4.5 Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 

1.4.6 Contribuição do Salário Educação 

1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 

1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 
11.1 FPM / FPE / IPl·EE 
11.2 Fundos Constitucionais 

11.2.1 Repasse Total 

11.2.2 Supe rávit dos Fundos 
11.3 Contribuição do Salário Educação 
11.4 Compensações Financeiras 
11.5 CIDE - Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA LIQUIDA (1-11) 

2017 

Jan-Out 

1.167.858,5 
725.496,6 

28.110,8 
40.098,3 

4.617,8 
2.414,8 

3.904,7 

12.030,9 
17.130,2 

299.945,9 
30.630,0 

110.276,3 
159,039,6 
79,911,7 
47.406,5 
22.347,2 

9.374,2 
30,148,8 

184.703,5 
49.350,4 

64.726,l 

o.o 
5.120,6 

23.292,2 
-20,7 

311.254,2 

303.334,2 
7.920,0 

131.128,5 
5.466,4 
5.104,4 

11.085,4 

34.097,2 

11.737,9 
17.790,2 

4.620,8 

979,6 
40.246,7 

19S.640,1 
156.307,4 

6.932,5 
10.069,4 
·3.137,0 
10.669,2 

18.667,4 
1.792,3 
1.271,2 

972.218,5 

2018 

Jan-Out 

1.238.236,3 

767.596,7 
35.059,9 

46.596,2 

4.428,6 
2.087,5 

4.605,3 

15.377,0 

20.097,9 
303,771,2 

31.249,4 

112.329.0 
160.192,8 

82.321,6 
40.183,0 
26.986,7 

10.701,5 
30,756,6 

210.657,7 

55,529,8 

69.315,5 
0,0 

3.520,0 
12.389,8 

-12,3 
311.339,2 
303.716,9 

7.622,4 
1S9.312,6 

14.939,4 

6.631,9 
10.806,9 

54.572,1 

12.478,6 

18.431,2 

4.309,2 
925,0 

36.218,2 
207.972,5 
160.213,9 

7.055,5 
10.325,8 
-3.270,4 
10.594,8 

27.4S3,7 
1.385,4 

1.269,2 

1.030.263,7 

---t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) 

Jan-Out/18 
Jan-Out/17 

70.377,7 6,0% 
42.100,1 5,8% 

6.949,1 24.7% 
6.497,9 16,2% 
-189,2 -4,1% 
-327,3 ·13,6% 
700,6 17,9% 

3,346,2 27,8% 
2.967,7 17,3% 
3.825,3 1,3% 

619.4 2,0% 
2.052,7 1,9% 
1.153,2 0.7% 
2.409,9 3,0% 

-7.l23,5 -15,2% 
4.639,5 20,8% 
1.327,3 14,2% 

607,9 2,0% 
25,954,3 14,1% 
6.179,4 12,5% 
4.589,4 7,1% 

o.o 
-1.600.7 -31,3% 

-10.902,4 •46,8% 
8,4 -40,7% 

85,0 0,0% 
382,6 0,1% 

·297,6 -3,8% 
28,184,1 21,5% 

9.473,0 173,3% 
1.527,5 29,9% 
-278,5 ·2,5% 

20.a14,9 60,0% 

740,7 6,3% 
640,9 3,6% 

-311,6 -6,7% 

•54,5 -5,6% 
-4.028,5 ·10,0% 
12.332,5 6,3% 

3.906,5 2,5% 

123,0 1,8% 
256,4 2,5% 

-133,4 4,3% 
.74,4 -0,7% 

8.786,3 47,1% 

·406,9 -22,7% 
-2,0 -0,2% 

58.045,3 6,0% 
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Tabela 3.1. Dividen dos e Participações Pagos à União• Brasil - Mensal 

R$ Milhões • A Preços Correntes 

D1scr1mmação -DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES 82,4 

Banco do Brasil o.o 
BNB 0,0 

BNDES o.o 
Caixa 0,0 
Correios 0,0 
Eletrobrás o.o 
IRB º·º Petrobras o.o 
Demais 82,4 

Tabela 3.1. Dividendos e Participações Pagos à União • Brasil. Mensal 

R$ Milhões · Valores de Out/18 • IPCA 

Discriminação 

DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES 

Banco do Brasil 

BNB 

8NDES 

Caixa 

Cotreios 

Eletrobrás 

IRB 

Petrobras 

Demais 

- 86,1 

o.o 
0,0 

0,0 

o.o 
o.o 
0,0 

o.o 
0,0 

86,l 

2018 

Setembro Outubro 

124,S 9S,2 

124,3 0,0 

0,0 o.o 
0,0 0,0 

º·º o.o 
o.o o.o 
o.o 0,0 

0,0 0,0 

0,0 0,0 

0,2 9S,2 

2018 

Setembro Outubro 

125,0 95,2 

124,8 o.o 

º·º o.o 
o.o o.o 
0,0 o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 
0,2 95,2 

---; t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) Diferença Variação('¾) 

Out/18 Out/18 

Set/18 Out/17 

·29,3 ·23,5% 12,8 15,6% 

·124,3 ·100,0% 0,0 

0,0 o.o 
0,0 o.o 
0,0 0,0 

o.o º·º o.o 0,0 

o.o o.o 
o.o º·º 

9S,O 12,8 15,6% 

Diferença Variação (%) Diferença Vanação (%) 

Out/18 Out/18 
Set/18 Out/17 

-29,8 ·23,9% 9,1 10,5% 
·124,8 ·100,0% o.o 

º·º 0,0 

o.o 0,0 

º·º 0,0 

o.o o.o 
0,0 o.o 
o.o 0,0 

o.o o.o 
95,0 9,1 10,5% 
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Tabela 3.2. Dividendos e Participações Pagos à União • Brasil - Acumulado no Ano 

R$ Milhões · A Preços Correntes 

Discriminação 

DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES 

Banco do Brasil 

BNB 

BNDES 

Caixa 

Correios 

Eletrobrás 

IRB 

Petrobras 

Demais 

2017 

Jan-Out 

4.832,1 

930.4 

100,9 

3.412,4 

o.o 
0,0 

o.o 
52,6 

0,0 

335,8 

2018 

Jan-Out 

Tabela 3.2. Dividendos e Participações Pagos à União• Brasil - Acumulado no Ano 

R$ Milhões - Valores de Out/18 - IPCA 

Discriminação 

DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES 

Banco do Brasil 

BNB 

BNDES 

Caixa 

Correios 

Eletrobrás 

IRB 

Petrobras 

Demais 

2017 

Jan-Out 

5.104,4 

980,3 

106,4 

3.607,7 

0,0 

0,0 

o.o 
55,6 

º·º 
354,2 

2018 

Jan-Out 

6.484,9 

1.415.3 

78,5 

1.500,0 

2,804.3 

0,0 

o.o 
59,9 

374,0 

252,9 

6.631,9 

1.443,1 

80,1 

1.536,8 

2.873,0 

o.o 
o.o 

61,6 

380,4 

257,0 

_,,,.-, t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) 

Jan-Out/18 

Jan-Out/17 

1.652,8 

484.8 

·22,4 

-1.912,4 

2.804,3 

0,0 

0,0 

7,3 

374,0 

-82,9 

34,2% 

52.1% 

-22,2% 

-56,0% 

13,8% 

-24,7% 

Diferença Variação (%) 

Jan-Out/18 

Jan-Out/17 

1.527,5 29,9% 

462,7 47,2% 

-26,3 •24,7% 

-2.071,0 -57,4% 

2.873,0 

0,0 

0,0 

6,0 10,7% 

380,4 

-97,3 ·27,5% 
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' 

T.1bcla 4.1, Oespesas Primãrias do Gov~rno Centr.11 • Brasil - Mensal 

R$ MIihões • A Preços Correntes 

Dl~ulmlnó'.Jç.'Jo 

IV. DESPESA TOTAL 

IV.1 lknclídos Previdendâr1o~ 

IV.1.l 8C!neficios Previdenciários- Urbano 
d/q s~nrt-nços Judfclofs e Precolôrios 

IV.1.2 Benefícios Pre11ldcndã1ios - Rllr.il 

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.2 P~ssoal e Encar os Sociais 

d/q ~menças Judiciais ~ Precatórios 
IV.3 Outras De$pes;,s Obrfgatórias 

fV.J.1 Abono e Seguro Desemp,ego 
Abono 
Seguro ~~emprego 

d/q s~ovro Defeso 
IV.3,2 Anf.stiados 
IV,3,3 ApoloFin. E.E/MM 
IV.3.4 Auxilio COE 

IV,3.S Bencdicios de Lcglslaç.\o Especl111 e Indenizações 
IV.3.6 8enefklos d-é Pre-~t~ç!o Cotltlnuada da LOAS/ltMV 

d/q Scnlenços lt1dfcíoi1 e Precotôrlos 
IV.3,7 Comp1~mento do FGTS (LC nt 110/01) 

IV.3.8 Créditos E.x1r;;u:,rdin;irlos feicceto PAC) 

IV.3.9 Compensação ao RGPS pelas Oesonenções d-i Faina 
IV.3.10 Convênios 
IV.3.lJ Doações 

IV.3.12 F'abric.içlo d<! Cédula.se Moedas 
IV.3.ll FUNOES(Comolem, Uni.lo) 
rv.3.14 Fundo Constilucional OF 
IV.3.15 fOA/fDNE 
lV.3.16 Lei Karu:Hr fLC nf 87/96 e 102/00) 

tV.3.17 Reserv1 deConung1!1"1Cii1 
IV-3.18 Rc-ss:irt. Es1/Mun. Comb. ~ósscis 
JV,3.19 5erue-n,ças Judiciais e:.• PrecJtórlos • OCC 
IV.3.20 Subsidias, Subvenções e Pro.»gro 

IV~l . 20.1 Oper,1çóes Ofki:.is de Crédito e Rcordename-nto de Passivos 
IV.3 .20.1.1 Equ;:tização de custeio agropecu;hio 
lV.3.20.1.2 Equalização de invest. í\.lfal ~ ag,04ndustrlal 
IV.l.20.1.3 PoHtica de preços agJicot.ls 

(Quo/i1oç60 Emprjstimo do Governo FedtroJ 
Equolí1oçõo Aqufsiçõts do Go~tno Federal 
Goronlio õ SustenroçiJo de Preços 

!V.3.20.l.4 Pronaf 

fquolrzoção Emprtstímo do Governo FMerol 

Con(esSQQ de Finondomento 
Aquisição 

IV.3.20. 1.S Proex 

Equolizar,Jo Empréstimo do Governo Federo/ 
Concessão de Financ.iamtnro 

IV.3.20.1.6 Programa espedal de saneamento de ativos {PESAI 
IV .. ).20.1. 7 Álcool 
IV.l.20.l.8 Cacau 

IV.3.20.1.9 Prosrama de subsidio à habitação de interesse SO(ial fPSHI 
IV.l.20.1.10 Sec-Uritizaç~o da dMda agrlcola flEI 9.138/1995} 
IV.3.20.1.11 Fundo da 1erra/ INCRA 
IV.3.20.1. 12 Funcaíe 
IV,3.20.l.l l Revitaliza 
IV,3.20.1.14 Program,1 de Su·m,ntac.So ao hwestlménlo - PSI 
IV.3.20.1.15 Operações de Microcredilo Produtivo Oríenrado (EQMPOI 
fV.3.20.1.lê Operações de crédito destinadas., Pessoas <omdef!ciéncia jEQPCO) 
IV.3.20. 1.17 Fundo nacion~I de desenvoMmef\to jFNO) 
IV.3.20.1.18 Fundo Setorial Audiovisual [fSA) 
IV.3.20.1.19 Clpilalizaçl o.\ Emgu 

IV.3.20.1.20 Subv. Parcial à Remuneraçlo por Cessão de Energia EM,rica de lt~lpu 
IV..3.20.1.21 Subvenções Eco1\6micas 

IV.3.20.1.22 Equalização dos fundos FOA/FONE/f'OCO 
fV.3.20 .. 1.23 Sudene 
IV.3.20.1.24 Receitas de Retupcraçio de Subvenções 

IV.3..20.2 Pro.lgto 

IV,3,20.l PNAFE 
IV.J.20.4 PROOECER 

IV.3.2J Tran1fetlndíl!o ANA 
IV.3.22 Ttaosferênd.J$ Multas ANEEL 

IV.3 .23 FIES 

IV.3.24 financi.arnento de: Ca,'npanha Eteitor.11 
IVA Despes.is Obcriclonárias- Todo~ os Poderes 

fV.4. 1 Oiscricionártas Executivo 
IV,4,1,l PAC 

d/qMCMV 
IV.4.1.2 Ooaçõe5 e Convõníos 
IVA.1.3 Demais 

Min. do Satidt> 
Mi'n. do Des. SOCiol 
Min. do fducaçdo 
Demais 

l\f.4.1.4 Emlssl>es d~ TDA 
IV.4.l LEJU/MPU 

l.egislotivo 
Judl,iõtio 
Ot!mcis 

■ H.152,2 
43,989,4 

34,64),1 

657,0 

9.346,3 

178,2 
11.257,7 

JG7,3 

13.390,8 

4,730,7 

J.500,0 

J.1JCJ,7 
53,4 

13.1 

0,0 

0,0 

45.8 

4.SGS,? 

81,4 

431,7 

>S,6 

950,S 

l4,S 

6,8 

96.4 

873,0 

126.1 

o.o 
162.S 

0,0 
0,0 

132,1 

456.S 
~.85,S 

ll,3 

·U 
249,8 

0,0 

117,0 

22,8 

23,9 

10.J .. ,, 
0,0 

90,8 

Sl,8 
39,0 

7,4 

0,0 
0,0 

0,0 
0,0 

· l,8 
13,J 

o.o 
2,0 

0,0 

0,0 
0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 
0,0 

·t.S 
70.0 

o.o 
0,0 

15,8 

76,S 

634,0 

0,0 
19.Sl4,3 

18.592,0 
2.00,,; 

141.6 

0,0 

!5.S86,8 

1,517,9 
2.523.2 
1.694,J 

J.79J,5 

3,8 
912,3 

130,9 

611,6 

JóJ,8 

2018 

Setembro Outubro 

119.633,6 10$.318,7 
61.491,0 4s.isg,& 

49.960.2 3S.748,J 
8SS,7 770,8 

11.Sl0,7 9.S11,S 
198,7 106,3 

12.497,7 l2.S85,6 
156.l 179,5 

ll.846, I 13.19S,0 

3.891.3 4 ,492.9 

I.J83,1 1.360,6 
2.707,6 1.112.3 

5l.6 S9,0 

12:,3 12,1 

0,0 0,0 
0,0 0,0 

53.S S2.8 

4,ó46.8 4.706,2 

106,0 91,0 
4-'1,8 377,8 

J ,765,2 116,5 
98S,8 t.06S,2 

0,0 0,0 
0,0 0,0 

69,3 105.3 
963,9 963,9 
m,o 145,1 

0,0 o.o 
159,2 159,2 

0,0 0,0 
0,0 0,0 

154,S 158.2 
478,6 S70,3 
447,l 540,3 

8,0 11,7 

o,s 7,8 
90,7 78",1 

0,0 o.o ,,,, 11.s 
66,0 6S,S 

3l,7 10,1 
36,7 16,6 

-5,0 · 16,5 

0,0 0, 0 

•67.S 161.2 
86,9 63,9 

-154,4 97, J 

35,S 53,0 

0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 o.o 
0,0 0,0 

61, 1 43,8 
7, 1 11,5 
0,0 o.o ,,. 1,3 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 

106.0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,8 0,0 

171,8 169, 1 

0,0 -7,3 

ll,S lO,O 
0,0 0,0 
0,0 0,0 

2!>,S 29,2 

6S16 l37,2 

3,7 10),l 
0,0 0,0 

2.1.798,8 24,278,5 

20.7-84,4 23.077,6 

2.300,4 3.o91,3 

650,3 748,5 

Jl,7 JS,1 
18.4$8,S 19.947,8 

8 .171,6 9.l82,5 

3.046,1 1.954.4 

1.8S8,0 1.78).8 

4 .181.2 4.929,2 
U,7 l ,2 

l .OM,.4 1.20~0 
113,3 131,1 

7.3~2 895,4 

JSJ,9 112,3 

..,,.-t T ESOURONACIONAL 

Olforenç,1 V.irl.iç.la l" ) 
Out/18 

Si'.'t/18 

-l4.3tA,9 

·16.lll,4 

- J4.ll2,2 

·84,8 

·2.019,2 

7,6 
87,9 

13.1 

·6Sl,1 

601,6 

J16,9 

414,7 

6,4 
-<>,2 

o.o 
0,0 

,0,6 

59,4 

~15,0 

-~ .o 
·J,6,48,7 

79.4 

0,0 

0,0 

J6,0 

0,0 
20.1 

0,0 
0,0 

0,0 
0,0 
3,7 

g 1,1 

93,2 

3,7 

7,3 

·12,6 

0,0 

·12.1 

-0,5 

· 21.6 

·10,1 

·11,S 

0,0 

ns:, 
-n.o 
]Sl,7 

17,4 
0,0 
0,0 
0,0 

0,0 
-11.3 ,,, 

0,0 
-0,1 

o.o 
0,0 

0,0 
·106,0 

0,0 

0,0 

0,0 

-0,8 
-1,7 

-7.2 
· 1.S 

0,0 
0,0 

-0,3 

71,6 ,.,, 
0,0 

2 ,47C>,7 

2.293.2 

790,9 

98,2 
21,4 

1.489,3 

l.009,9 

·9l,4 

•76.1 

648,0 

•9,S 

186.6 

JO,O 
.156,1 
J0,4 

·26Ak 

· la.4" 
-9,9'1 

•17,S% 

3,8,. 
o.,n~ 

J4.9'í 

~.," 
1S,s" 
J4,!HI 

15,71' 
1]3'1'1 

·•.~ 

1.2% 
1,)ilt 

-14,J~ 

· 14,S'­
·93,4% 

ª·"" 

51,9" 

O,O!I 
16.IK 

º·"" 

2,4% 

19,2)1 
20,SY. 

0 , 1% 

·H,9% 

49,31' 

-<!8" 
•68,1% 

•17,SK 

l31,61fl 

49,0% 

·28,3% 

63,sn 

·100,0~ 

· 1,6" 

-4,8"" 

·1,1% 

109,lK 

11,4),.c 

11,fflíi: 

34.4% 
U,J" 

176,l'Jt; 

8,11' 

ll,1" 

.J,°" 
·2,7" 

15.1!1!!: 

•74,7% 

18.,.41% 
8,Jl\ 

2J,J,C 

JJ,4N 

OUerí!nça V.ur~çao 1%) 

Out/ 18 

Out/17 

7,166,5 7,3¾ 
1.210.2 , .... 
1.105,0 3,2" 
lJJ.9 17,31-

16S,2 1,8" 
18, l JS,7" 

1.327,9 6,2% 
11,1 7,JJé 

49S.8 · l,S" 
·237,9 ·S,°" 
-JJ9,4 ·9,J" 

,!JS,.: .,,.,. 
S,6 10,6)1 

-1.0 •7,9% 

0,0 
0,0 

7,0 IS.~" 
140,4 l,l" 

8,7 10.5~ 

-53,9 ·12,St. 
S7,9 98,9" 

114,7 12,1% 
. ,.:..s 

·6,8 

8,8 9,2" 
90,9 10,4" 
19.0 lS,19' 
0,0 

·3.3 ·2,l¾ 
0,0 

0,0 
26,1 l'J,7" 

11.3,8 24,9,. 

15"3,8 39,8'1. 
o,, 3.S% 

!6,4 

•171,7 -68.811 
0,0 

·114,5 •94,S" 
42,8 181,B~ 
~B.8 •57,S'K 

· 3.5 -u.,n 
· J0.1 167,0X 

0,0 
10,4 77,61' 

ll,1 }J,6"-

58,1 149,J" 
dS,6 620,2% 
0,0 

0,0 
0,0 

0,0 
dS,6 

·1,6 ·12,21' 
0,0 

-0,7 -36.0% 

0,0 

0,0 

0,0 
0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

o.o 
169,1 

-5,7 
-d0.0 •S7, l" 

0,0 
0,0 

13,.; 8'1.S" 
60,,\ 78,7% 

•530,'J •83,7" 
0,0 

4,7i;,i,3 :Zil,4" 
4,i!SS~6 24,1% 

J .089,9 S-0,Sil 
606,9 4l8,6" 

3S,1 

3 .361,0 iO,lil 
J.704,6 22,5" 

431,l 17.1¼ 

87,6 .1,Jf. 
J,JJ7,7 30,0S 

-<>,S -1'1.S" 
273,7 30.4% 

1,4 l .8" 
lõ'J.$ 41,7'' 

8,5 5,11' 
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Tabelô!i 4.1. Ocsp,m,s Primári3s do GovC!rnO Central • Brasil · Mcnsoi'I 

RS Mílhões • Valores de Out/18 • IPCA -t TESOURON ACIONAL 

! 2017 2018 Otfercnça VarlolÇÃr>{%) 1 OifetC!n,a Variação(") 

Oi«.rlmin,1ç.io j Outubro Setembro Outubro Out// 18 Out/lB 
~t 18 Out/17 

IV. DESPESA TOTAL 
JV.1 Scnefklos PretJ'lder1ci;hlos 

IV. 1. 1 Ben.efldos PreYidencljrio'!. • Urb.lno 
d/q Stnftn(os Judiciais e Precot6rlos 

IV. 1.2 ~l\efÍCI0$Prévidcnci.irios• Rur~I 
d/q ~ ntencos Judiciais t Pr~tot6,ios 

IV,2. P(!SSCal I! Encare:os Soda.Is 
d/q Senten,,H Judiciais~ Precatórios 

JV.3 Outras De1pe~s Obrtratór[Js 
IV,3.1 Abooo e Seguro Desemprego 

AOono 

S!!gu,o Desemprego 
d/q S~uro Otfeso 

IV.3.2 Anis1i.icfos 
IV.3. 3 Apolo Fln. EE/MM 
IV.3,4 Au,i:íllo COE 
IV.3.S 8cneHdos de lcgi!.taç.\o Especial t lndcnlzaçôê!. 

IV.3.6 8@neficios de Pre.st.-{Jo Continuada da LOAS/RMV 
d/q St11tt!'nças Judiciais e Prec(Jfórlos 

IV.3.7 Cl)mplcmcntodo FGTS (lC n,t 110/011 
IV.3.8 Créditos hu .1ordinârios (e.irt'.e10 PAC) 
IV.3.~ Co,mpeM~ção <10 RGPS pelas Dc~onerações da Folha 
IV.3. 10 Convênios 
IV.3, 11 Ooações 
IV.3.12 "Fabric.aç-Jodc Cédulas e Moedu 
IV,3.13 fUNDEB (Complem. Unllo) 
rv.3. l c:l Fundo Con.s1ltuCiOM1 OF 
IV.3. IS fOA/FDNE 
IV.3.16 l et Kandir (lC n~ 87/96 e lOl/00) 
IV.3.17 Reserva de Contingir"lcia 
IV.3. 18 1h~ss.arc. hl/Mt,,n, Comb. Fósseis 
rv.3. 19 S(!n.tl'.!nças Judici9is e Prccató,los ~ OCC 
rv.3.20 Subsídios, Subvenções e Pro.agro 

IV.3.20.1 Operações Oficiais de Crêdito e Reordenamento de Passivos 
IV.3.20.l.l Ecu,alilaç3ode cu.nelO 3gropecu.)rlo 
IV.l .20.1.2 Equalilaç~odt- lnvest. ,u,al to .igroindusttial 
IV.3.20.1.3 PolStlu de preços agrkolas 

Equali1açdo Emprisrimo do Governo F~derol 

fquoliraçóo Aqvlsiç"t'S do Govt"tno Fttde,al 
Gatonrlo ô S11stenrapJ,0 de Preços 

IV,3.20.1.4 Pron.1f 
Eqr.,alizoç6o Emptbtimo do Governo Federal 

ClH'lcessão de Flr,onclomr nco 
Aquisi(6o 

tV,3.20.l .S Proei 
Equali taçõa Emprt!stimo do Govtmo Ftdt!rcf 

co,m:n6o dt finonciamenro 
IV.3.20.1.6 Proarama e1-pec1a1 de s.1neamento de c1tivos (PESA) 
IV.3.2D. l.7 ÃkOO, 
1V.3.20.l .8Cauu 

IV.3.Z0.1.9 Programa dt sub~ldio à habitaçJQ de interesse social !PSH) 
IV.3.20.1.10 Sccuri1Jz;iç3o d, divida agrkola ltEI 9.138/1995) 
IV.3.20.1.11 Fundo da terra/ INCA.A 
IV.3.20.1,12 Funcafé 
lV.3.20.1,13 R~itali1a 
lV.3.20.1 14 P,ogrc1ma de Sunentaçãoao ln1Jestlmt'nto • PSI 

IV.3.20.1.15 Op!!taç6es de Microc:redito Produtivo Orientado (EQMPO) 
IV.3.20.1.16 Opcraç()(?s de uêdl1odestlnados a Pessoas (Oin deflciênaa (EQPCO} 
IV.3.20.1.17 Fundo n.icional de desen11olvlmellto {FNDI 
IV.3.20.1 .18 Fundo Setotíal Audiovisual (FS>\) 
IV. 3.20.1.19 CapHalizado ã Emgea 
IV.3.20.1.20 Subv. Pardal à Remurmação por Cess.Jo de Ent!!rgla flétrtu cfe ltaipu 
IV,3.20.J.21 Sub11ençõcs E<onômlC.\S 
IV.3.20. 1.22 Equ~llu1çOO dos Fundos FDA/FDNE/FDCO 
IV.l.20.1.23 Sudeoe 
IV.3.20.J.24 Rt:Geit,U de Rt!eüperc1ção de S.UbvençÕt!S 

IV.J .10.2 Proagro 
IV.3,20 ,3 PNAFE 

IV.3.20.4 PROO(CER 
IV.3.21 Tro111sfcr~ndu ANA 
IV,3.22 Transferêr'\d,u Mull-as ANHl 
IV.3. 23 FIES 
IV.3.24 F!nanclarn4'.'nlodc (.lmp:mha Efoi1oral 

lV,4 Despeus Oimldon!rlas • Todos o.s Poderes 
IV.~.1 Olsc-rfdon.ãrla!i hc,utivo 

IV.4.1.1 PAC 
d/qMCMV 

IV.4.l .2 Do1çõcs e. Conv~ntos 
IV.c:l.l.3 Dcmals 

Min. doSIJt'de 
Min. do Ot!s. Social 

MJn. do Educo~a 
Demais 

IV.4.1.4 Emissôc:s de TOA 
IV.4. 2 lUU/MPU 

l.egistarivo 
Judiciária 
Otmois 

102.625,0 

45.994,0 
36,211.8 

696,9 

9,772,l 

186,4 
21.226,4 

174,9 

H ,001.,0 
4.9A6.l 

l ,S68,4 

3,178.C 

S5.8 

13.7 

o.o 
0,0 

,fi7,9 
'1.773,8 

SG,1 

4SI,4 

61.l 
99l.8 

1s.1 

'·' 100,8 
!IU.& 

131.8 

o.o 
169.9 

o.o 
o.o 

118,2 
477,3 

-'04.1 

11.8 

·9.0 

2.61,:Z 

o.o 
117,4 

lJ,B 
2$,0 

JJ,5 
•6,4 
o.o ..... .... , 

40.8 ,,, 
o.o 
o.o 
o.o 
o.o 
•1,9 

13.7 
o.o 
l.1 
o.o 

º·º o.o 
o.o 
o.o 
º·º o.o 
o.o 
o.o 

·1,6 
7J,2 
o.o 
o.o 

16,6 

'°·' 662,9 

o.o 
20.403,!i, 
19.439,2 

2.092,7 

148.C 

o.o 
17.342,7 
1.9l3,1 

2.6JR,2 
2.816,9 
3.964,3 , .• .... , 

136,S ...,, 
JJJ,J 

120.171,9 

Gl,767,6 

so.1a5,o 

859,S 
1LS82,6 

19.9,6 

21.S9S,9 
156.9 

13.9011,4 

J..908,8 
J,JB'J,O 

1. 7J9,8 

51,-B 
12,'I 

o.o 
o.o 

53,7 
4,667,7 

106,4 

44l.8 
l.773.1 

'l'lO.l 

0,0 

o.o 
69.6 

968,J 
125.6 

o.o 
159,9 

o.o 
o.o 

15S,2 
480,8 .... , 
'·º 0,6 

•u 
o.o 

24.11 

66,3 

31,8 

J6,8 
-S,O 
o.o 

•'67,8 
87.1 

• JS.S.l 
35,7 

0,0 

0,0 

o.o 
o.o 

61,J 

'·' o.o 
1,, 

º·º o.o 
o.o 

106.S 

o.o 
o.o 

º·º 0,8 

172.6 

0,0 
Jl.6 
o.o 
o.o 

1§.7 

6S,9 ,., 
o.o 

2Lll96,9 

20,877.9 

2,310,8 

6S1.2. 
11,B 

18.541,6 

8.109,B 
.l.060,5 

l.870,9 
4.J00,4 

12,7 

.1.019,0 

J1J,8 
7Jl,S 

JS1.õ 

105.318,7 •14,853,1 

4'i.1S9,6 · 16..SOA.l 
lS.?48.1 •14,.CJ7,0 

110.S •88,7 
9.511,5 -2.011, t 

106,3 •. , 
22.SM,6 ·13,l 

179,S 11..$ 

1U9S,O -713.4 
4A'2_,9 584,1 
J,J50,6 171,6 

3.131,J 412,S 

S9,0 6,1 

ltl ,0.3 
o.o o.o 
o.o o.o 

52,8 ·0.9 
4.706,2 )8,5-

1J.0 •.f5,J 

37?,S ·66,0 
\ló.S •l ,656,6 

l.06S.l' 74,9 

o.o o.o 
o.o o.o 

l OS,l 35,6 
963,9 -4,3 
14S, l 19,6 

o.o 0,0 

1$9,2 •0,7 
o.o o.o 
o.o o.o 

1S8.2 3,0 
510.3 ... , 
SIIO.l 91,2 

11,7 l,7 

7.8 7,l 

18, 1 ·U ,1 
o.o 0,0 

I Z5 .J2, J 
65,5 •O,B 
10, 1 •U.7 

16,6 -ro.2 
· 16,S •U ,5 

o.o o.o 
161,2 129,0 

63,9 ·1.1,4 
'7.J 151.3 
\3,0 11.3 

o.o o.o 
o.o o.o 
o.o 0,0 
o.o 0,0 

,a..a •17,6 
11,5 ,,. 
o.o 0,0 
1,3 -0,l 

o.o 0,0 
o.o o.o 
o.o o.o 
o.o · 106,S 
0,0 o.o 
o.o o.o 
0,0 o.o 
o.o .... 

169.1 -3,S 
·7,J •7,2 
30.0 · 1,6 
0,0 o.o 
o.o o.o 

l9.2 · 0,5-
137,:Z 71,3 
lOl,l .... 

o.o D.O 
24,273,S 2.381,7 
23.017.6 1.199.7 

J ,091.3 720.S 
748,5 .95,3 

JS,1 12.4 
19.947,8 l.406.2 

9.181,S 91).7 
1.9S,C,4 106,J 
2.78J,8 -89.1 

4.919,Z filS.8 

'·' .§.S 

1.201,0 18 2,0 
Ul,J .. , 
895.J 151,B 

171,J !9. 7 

· ll.4'• 
•26,7~ 

·28,S'Ji 

·JO.J" 
•17,9% 

~·" 
-0, l " 

1J,4X 

•S,1% 

-J,6% 

º·ª" ·U,$1' 
14,9" 

-9l,4% 

7,6% 

51,2" 
•0,4,-: 

l!i,6!1i 

-o.•• 

1,9~ 
18,61' 

20.l !< 
46.SS 

... ~5" 
·1,2" 

·68.l" 
· 11,8'i 
2.U, J" 

.,s.6?' 
62,"'-

· 100,0% 
• 2,o,ci 

l,6'K-

108.2" 

10.m 

10,S% 

33,8% 

14,6" 
174,~ 

7,6-" 
JJ,7" 

·J.S~ 
-J, l " 
14,6!Jit 
•74,8,% 
17,9K 

1.6~ 
1Q.6" 

12,9'Kó 

:Z.693,7 
•734,S 

-471.7 

BJ,9 
•260,7 

19,9 

3S9,2 
J,(i 

-!06,0 

•4S3,4 
~2C1,B 

-245.1 

J,1 

·1.6 

º·º 
º·º s.o 

•67,6 
4,9 

•73,6 
55,3 

71.3 

•lS,1 ., .. 
.51.1 
13,3 

o.o 
· 10.7 

o.o 
º·º 20.l 

93.0 

136,2 

•0,1 

Hi.8 
·183,1 

o.o 
•214,9 

41,7 

-14,9 
-d,9 

4 JO,O 

o.o 
66.3 ... 

56,5 
45,3 

o.o 
o.o 
o.o 
o.o 

4'>,7 
·2.2 
0,0 
.(),8 

0,0 
o.o 
o.o 
o.o 
o.o 
o.o 

º·º o.o 
169,1 

•.S,7 
-41,2 

o.o 
o.o 
ll.6-
S6.9 

·S59,8 

o.o 
J .US,0 

3.638,J 

998,7 

600,4 

JS,} 

2.60S,2 

J.JS:9,2 
116,J 

•JS,l ..... 
•0 .1 

236,7 

·J,S 
139,1 

1.0 

•l ,6% 

•l,3% 

12,1" 
-2,1% 

10,,S 

1,6" 
1,61' 

•5,8" 
·9.l % 

·H.~ .,.~ 
S.7'< 

-11.9% 

10,3" 
~1.4% 

S.7'< 
-i6,l'-

90.1K 

7.2% 

4,4'; 

S.6~ 
l0, 1':ll 

-6.3" 

1-4.S-"i 
ICJ,S% 
33,7" 
• 1,0% 

•70,11' 

·!M, 7H 

175.3" 

·S9.6% 

·IS,6" 
155.4" 

69.S)I;: 

J8,2H 

!3.f,4" 
SB8,8'iõ 

•16.1" 

·JS.~ 

76.<,,-:, ,._.,. 
-84,4" 

19,0~ , .. ,,. 
47,1"-

405,6" 

15.0% 

17.l" 
11,°" 

· l,1" 
l-1.3N 
· Hl,3% 
:14,S% 
·l,61' 

16,5" 
0.6" 
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' 

T.1bcla 4.2. Despesas Primárias do Governo CentriJI - Brasil - Acumulado no Ana 
RS MIihões • A Preços Corren tes 

D1scriminJçJ0 

IV. DESPESA TOTAL 
IV.1 BtneffcJos Previdenciários 

IV.1.1 Benefídos Previdenciil,ios • Ur"bano 

d/q Sentenças Judiciais e Precar6rios 

1V.1.2 Benefícios Previdenci~rios. Rural 

d/q St.>ntenços Judiciais e Precorôrios 

IV.2 Pessoal e Enc;ir1os Sociais 

d/Q SemençosJudiciois t Prtcor6rios 

IV.3 Outras Despesa:ã Obrigatôrlas 

IV.3.1 Abono e Seguro Oesempreeo 

Abono 

Seguro Desemprego 

d/q StgurQ Df!/eso 
IV.3.2 Anistiados 

IV.3.3 Apolo fln. EE/MM 
IV.3.4 Auxílio cor 

IV.3.5 ecnefklos de legi5laçilo Especial e Indenizações 

IV.3.6 Benefícios de Prestaç~o Continuada da lOAS/RMV 

d/q SetPten~osJudicicm e Precocórios 
IV.3.7 Complerrtento do FGTS (LC n9 ll0/01) 

IV.3.8 Créditos EX'triJordinârios (exceto PAC) 

IV.3.9 Compensaç.io ao RGftS peras Desonerações da Folha 
IV,3.l0 Conv~nlos 

IV.3.11 Doações 

IV.3.12 Fabricação de Cédulas e Moeda5 

IV.3.13 FUNDES IComplcm. União) 
IV.3.14 Fundo Constilvcional OF 

IV,3.lS fOA/FONE 
IV.3.16 lei K3ndi, ILC n•87/96 e 102/00) 

IV.3.17 Reserva de Conlingência 

IV.3 .18 Ressare. Est/Mun, Comb. Fôssels 

IV.3.19 Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 

IV.3.20 Subsfdios. Subvenções e Proagro 

IV. 3.20.1 Operações. OficJals de Crédito e fteordenamento de Passrllos 

1\/,3,20.l.1 Equa1ização de custeio agropccuárK> 

IV.3.20.l.2 EqualizaçJo de invest. rural e a,groindustrlal 

lV.3.20.1.3 Política de preços agrkol.u 

Equolizoclío Empréstimo do Governo Federal 

E'quoftzoçlío Aquisições do Governo Federal 

Gorontlc à Sustenroçl!o dt Pttços 

IV.3.20. 1.4 Pronaf 

Equalizaçdo Emprtsrimo do Governo Federo/ 

Concessão de Fmonciornento 

Aquls;ç6o 
IV 3.20.1.5 Proe,c 

Equalizoção Emprtstimo do Governo ftdeh;I 

Concessiio de F;nonâomenro 

IV.3,20.1.6 Programa espccfal de ~oeameoto de ati'llo! (PESA) 
IV.3.20.l.7 Álcool 

IV.3.20.1.B Cacau 

IV.l.20. 1.9 Programa de subsídio ,l habitação de inletesse social (PSHI 

IV.3.20. l.lO Securitl:aç-lo da divida agricola j LEI 9.138/199S) 
IV.3.20.1.11 fundo da terra/ INCRA 
lV.3,20.1.12 func;afé 

lV.3.20.1.13 Rcvilalila 

lV. 3. 20.1.14 Ptograma de Sustentação ao lnveSlimcnto . PSI 

IV,3. 20.1.15 Operações de Mk.rocrndilo Produtivo Otientado (EQMPO} 

IV.3.20.1.16 Operações de crt'!ditodestinadas a P<!sso,u com de(jciêncla (EQPCO) 
IV.3.20.1.17 Fundo naetonal de. desenvolvimento (FNO) 

IV.3.20.1 .18 Fundo Setorial AudK>visual (FSAI 
IV,3.20.1.19 Capitaliiaçâo à Emgea 

IV,3.20.1.20 Subv. Parcial à Rcmuncraçao por Cessão de Energia E1ê:trlc.a de l taipu 
IV. 3.20.1.21 Subvenções Económicas 

IV. 3.20.1.22 Equallzaçáo do, Fundos FOA/FONE/fOCO 
IV.l.20.1.23 5udene 
IV..3.20.1.24 Receilas de Rccup,eraç.ão de Subvenções 

IV.3.20.2 Proagro 

IV.3.20.l PNAFE 
IV.l.20.4 PROOECER 

IV.3.21 Transferências ANIi. 

IV.3.22 Tr.:.n.sferências Multas ANEEL 
IV. 3.23 FIES 

IV.3.24 Fin;:,ncl:,mento de Campanha Elei1oral 
IV.e De.seesas 011,rfcion~rlas • Todos os Poderu, 

IV.4.1 Oiscrkion.iri,u Executivo 

IV,4,1,1 PAC 

d/qMCMV 

N,4.1.2 Doações e Convênios 

IV.4.1.3 Demais 

Min. do Solide 
M/n. do O~$. Social 

Min. da fd11caçõo 

Demai5 

IV.4. 1.4 Emi~sõcsdeTOA 

IV,4.2 LEJU/MPU 
Legislativo 
Judfci6rio 

Demais 

-t T ESOURONACIONAL 

2017 2018 

Jan•Out fan•Out 

l.025.S0l,4 1.087 ,7QS,8 

450.233,2 414.0811,8 
353.154,4 373.919,7 

9.008,8 10.0:09,3 

97.078,8 100.165,1 
1.468,1 1./J;/J,8 

228.688,J 239.O4,S 

6.741,8 6.181,4 
1S7.187,S 1S8.0l9,2 

A6,l71,2 .4S,.t06.4 

13.975,9 14.553,J 
J1.19S,J 30.8SJ,.3 

2.166.7 1.418.7 
l49,9 138,7 

º·º º·º o.o o.o 
477,2 SOS,6 

44.837,2 46.688,7 

870,J 899,9 
t.384,S 4.232,S 

632.6 2.146,3 
12.340.1 11,138.1 

168,S º·º S3,0 0,0 
770,6 701,8 

11.291.,3 1L&86,8 

1.207,6 1,246,0 
o.o o.o 

1.625,0 1.!i91,7 

o.o o.o 

º·º o.o 
10.349,1 13.530,0 
17.974,S ll,322,l 
J1.6SS.0 13,246,9 

2,018,3 l.ll6,2 
2.164,9 1.S77,5 

274,3 479,4 
74,0 SJ.6 

7J,I 50,9 
117,1 374.9 

4,0J8,8 1.858,5 
4.0.,7,8 1.877,5 

-9.0 ·19,0 

º·º o.o 
4S4,S 360,4 
511,1 646,1 
·17,7 -285.7 
129,0 542,0 

116,0 18,0 

o.o º·º o.o 0,0 
o.o º·º 8,9 301,8 

80,6 74.4 
16,3 9,2 

7.90'1.7 S.007.l 

º·º o.o 
6,3 6,6 
o.o º·º d421S SSO,O 
o.o o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 

'17,2 1!14,6 

0,0 340,9 

-7,3 -49,8 
439,5 131.S 

-120,0 -Só,3 

o.o º·º 225.3 248,3 
739,9 77911 

3.689,8 ;LU\ .9 

o.o 1.71S,2 
189.492,6 2.16.207,3 

180.563,0 206.018,7 
17.768,0 19.154,7 
2. J09,9 J .118,4 

º·º 191,8 
162.761,5 186.630,1 

79.301,1 89.J68,9 
16.774,3 18.909,1 
14. 182,0 24.631,1 

31.SD3,0 43.721,0 

33,5 41,1 
8.919,6 10.188,6 

1.332,0 J.383,6 
S.971,5 1. 164.,4 

J.616,2 1.640,6 

Oifercnç.il Varloção (%1 

lan Our/18 

Jan-Out/17 

61.9~4,4 

U.851,6 
20.765,3 

1.400,5 

3.086,l 
.lJS,8 

10.546,'1 

-4S9,5 
831,7 

·86-1,8 
577,1 

-1.441.0 

161,0 
- 11,2 

o.o 
o.o 

28,4 
J.8St.s 

29,8 

-152,0 

1.Sl3,7 

·602,0 

·168,S 
•SJ,O 

· 6S,8 
595,5 

38,4 

o.o 
·l3,3 

º·º o.o 
3.180.9 

·'-.6S2,l 

-4.403,0 

·902,2 

·587,4 

20S.1 

20.5 
-12.1 

147,8 

·1.180,l 
·J.170.J 

·10.D 
o.o 

•124,0 

133,9 
-258,0 
413,0 

~18,0 

o.o 
o.o 
0,0 

292,9 
-6,2 
. ,,1 

·2,$97,,6 

o.o 
0,3 

o.o 
107,5 

º·º o.o 
o.o 

·2,6 

340.9 

·42,5 

•JOB,O 

63,7 

o.o 
23.l 
39,l 

-1.547,9 
1.715,2 

26,714,7 

25.>55,7 
1. 386,6 
l.068,S 

191,8 
23.!!óS,6 

10.066,7 
1.134,8 

449,1 

ll.118,0 

7,7 

l..258,9 

Sl,6 

I.192~9 
14,.1 

6,0,. 

5,l,. 
5,9" 

15,5" 
3,2,. 

lJ,6" 
4,6% 

·6.81' 
o,s" 
· l .9r. 
4,J'-

-4,5" 
11.19' 

•7,S'-

6,0% 
4, IK 

3.4~ 

•3,S" 
239,3" 

-4,9% 

·8,9" 
5,3% 
3.2% 

·l,111 

30,7" 
·25,9% 
-lS,0% 
.-44,7% 

-l7,l" 

74,8" 
,17,7'0 
•JO,J!I 
194.fr.4 

-29,l!; 

-18,9% 
110,51' 

-2S,6¾ 
16,1'6 

930,61$ 
320,3% 
-39,1% 

-7,7" 
43,6¾ 

-36,7" 

5,3,. 

·S,6% 

•70,t~ 

·Sl ,1% 

10,211 
5.311 

.-42,0fó 

14,J% 

14.1" 

7,8" 
S0.6" 

14,7% 

Jl,7" 
8,01' 
1,9'1 

-34.516 
22,9" 
14,l" 

3,9" 
20,01!5 

0,9" 

298 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 246 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

Tabela 4.2. Despesas Primárias do G·ovemo Central - Br.1sil - Acumulado no Ano 

RS Milhões· Valores de Oul/18 . IPCA 

Olscnm1naçJo 
1 

IV. DESPESA TOTAl 
IV.1 Benefícios Prevídendários 

IV. l.l Benefícios Previdenciários • Urbano 
d/q Senrençasludidals e Precor6rio1 

IV.1.2 Beneíicios Previdenciários . Rural 
d/q StttrençosJudiciois e Precaro,;01 

IV .2 Pesso.11 e Encargo, Socfais 
d/Q SenrençosJudiciois t! Pr~col6rios 

IV.J Outras Despesas Obtlgató,ias 
IV.3.J Abono e. Seguro Oe~emprego 

Abono 

St!guro Desemprego 

d/q Seguro Defeso 
IV.3.2 Anlstlados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Auxilio COE 
IV.3.S Benefícios de legislação Especial e Indenizações 
IV.3.6 Benefícios de Prestaça:o Continuada da LOAS/RMV 

d/q ScnrençasJudlclols e Precatórios 

IV.3.7 Complemento do FGTS (LC no 110/01} 
IV.3.8 Créditos Extraordin.ários (exceto PAC) 
tV.3.9 Compensaç,ão ao RGPS pelas Oesonerações da Folha 
IV.3.10 Convênios 
IV.3.11 Doações 
IV.3.12 Fabricaç3o de cedulas e Moedas 
IV.3.13 FUNDEB (Complem. União) 
IV.3.14 Fundo Constitucional OF 
IV.3.15 FDA/fDNE 
IV.3.16 lei Kandir (LC n• 87/96 e 102/00) 
IV.3.17 Reserva de Contingência 
IV.3.18 Ressare. Est/Mun, Comb. Fó-ssds 
IV.3.19 Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 
IV.3.20 Subsidies, Subvenções e Proagro 

IV.3.20.l Operações Oficiais de Crédito e Reordenamento de Passivos 
JV.3.20.1. l Equalização de custeio agropecuârlo-
lV.3.20.1.2 Equalização de invest. rural e ag,oindusuial 
IV.3.20.1.3 Política de preços agrkolas 

Equolizoç6o Emprdnímo do Govt>rno Federal 

Ec,uolftaçdo Aquisições do Governo Fedetof 

Garontio à Suitencoçõo de Prtços 

lV.3.20.1.4 Pronaf 
fquoUzoçõo Empr;,amo do Governo Fedt,al 
Concess6o de Fir,onciome,uo 

Aquisição 

IV.3.20.1.5 Proe)( 
Equolúoçào Empreslimo do Governo Féde,aJ 

Concess6o de Finonciomtnco 

IV.3.20.1.6Programa espedal de saneamento de ativos (PESA) 
IV.3.20.1.7 Álcool 
IV.3.20.1.8 Ca<au 
IV.3.20.1.9 P,ograma de subsidio àhabitaç3o de interesse social (PSHI 
IV,3.20.1.10 Securilização da divida agrícola (LEI 9.138/t99S) 
1\1.3.20.1.11 fundo da terra/ INCRA 
IV.3.20.1.12 funcalé 
IV.3.20.1.13 R~italiza 
IV.3.20.1.14 Programa de Sustentaçào ao lnvestimcnto-PS1 
IV.3.:Z0.1.15 Operações de Micr~redlto Produtivo Orientado (EQMPO) 
IV.3.20.1.16 OperaçMs de crédito destinadas a Pessoas com deficiéncia (EQPCO) 
IV,3.20.1.17 Fundo nacional de desenvolvimento (FND} 
IV.3.20.1.18 Fundo Setorial Audiovisual IFSA) 
IV.3. 20.1.19 Capltalll3Ção à Emgea 
IV.3.20.1.20 Subv. Parei.ai à Remuneraç-Jo por Cessão de Energia Elé1rica de ltaipu 
IV.3.20.1.21 Subvenções Econômicas 
IV.3.20.1.22 Equalizaç3o dos fundos fDf\/fDNE/fDCO 
IV.3.20.1.23 Sudenc 
IV,3.20.1.24 Reeeitas de Recuperação de Subvenções 

IV.3.20.2 Proagro 
IV.3.20.3 PNAFE 
IV.3.20.4 PRDDECER 

1V.3.21 Trans.fcrêmias ANA 
JV.3.22 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.23 FIES 
IV.3.24 Finar\Ciamento de Campanha Eleitoral 

IV ,4 Despesas Olscrldonárlas - Todos os Poderes 
IV.4.1 Oisc,idonárias Executivo 

IV.4.1.I PAC 
d/qMCMV 

1V.'1. l.2 Doaçõ(!s e Convfnlos 
IV.4.1.3 Demais 

Min. do Soüde 
Mi11. do Ot!s. so,iol 

Min. da Educação 
Demais 

IV.4, 1.4 Emissões de TOA 
IV.4.2 lEJU/MPU 

Legfs/01/1./0 
Judiddrio 
Demais 

.,..-t TESOURONACIONAL 

.. · --. 

1.08:Z.318,7 l .107 . .548,4 

474,938,7 482.591,6 
372.$27,0 380.619,2 

9.494,7 10.617,9 
l02,41J,7 101.972,4 

1.601,3 1,862.8 
241.534,9 24l,S7S,9 

7.104,7 6.431,6 

165.974,0 161.133.S 
4!\.8"7,1 46,282,2 
14.767,2 14,854,2 

34.079,9 31.418,l 

1.193,1 1.48.8,7 
158,l 141,3 

o.o o.o 
o.o o.o 

503,5 S14,7 
47.308,2 47.S49.0 

917,3 9 15,7 

4,620.8 4.303,7 
66S,0 2.159 • .B 

13.02S.7 11.969,8 
178,0 0,0 
55,9 o.o 

811,6 712.2 
11.931,2 12.141,9 

1,271!1,2 1.267,4 

o.o o.o 
1.714,7 1.621,1 

o.o o.o 
o.o 0,0 

10.926,8 13.901,4 

19.03,.0 13.607,8 

18.696.8 13.533,1 
2.13$,6 1. 142,1 

2.294,0 J.613,4 

285,5 486,6 

78.S ss,o 
71,3 51,5 

133.7 380,0 
4.278,l 2.913,) 
087,5 2.942,3 

-9,4 ·18,9 
o.o o.o 

Sll,8 369.) 
540,3 657,6 
·28,5 ·188,3 
136,l 551.8 
48,8 28,7 

º·º 0,0 
0,0 o.o 
o.o D.D 

9,1 304,6 
85,l 75,9 
17.3 9,4 

8.376,7 S.124,9 
o.o o.o 
6.7 6,8 

o.o o.o 
46(;,6 559,9 

o.o o.o 
o.o D.D 

o.o o.o 
S0,0 45,6 

o.o 341,7 

.J,1 ·50,7 
464,5 131,S 

-127.3 ,S7,7 
0,0 o.o 

237.S 252,7 
780,7 793,S 

3.897,B Z.183,8 
o.o l.731.l 

199.871,l 119.947,4 

190.453,2 209.517,1} 

18.731,9 19,442.1 

2.225,1 3.lll,1 

o.o 196.J 
171.68'6,0 189.897,9 
83.656,2 9D.97d,0 

18.1.53,8 19,418,2 

2S.503,4 2s.on.2 
34.272.7 4.t,448,S 

35,2 41,7 

9.418,0 10.169,S 

1,404,7 J,409,7 

6.298,0 7.290,J 

UJS.J J.669,S 

o ,forcnça Varmç.ão {%) 
Jan-Out/18 
Jan•Out/17 

25.229,7 
7.6S3,0 

8.092,3 
J.133,2 

•439,3 

261,5 
2.341,0 

·673,l 
-4.840,S 

-2.564.9 

86,9 
·2.651,8 

195.5 

·16,9 

o.o 
o.o 

11,2 

l40,8 

-~5 

·317,l 
1.491,8 

· l.0S5,9 
•178,0 

-55,9 

·99,4 

210,7 

•6,8 

o.o 
·93,6 

o.o 
o.o 

:Z.974,6 

-5.426,2 
•5.163.8 

·996,S 
-680,6 
201.1 
· 13,S 
-11,7 

246,3 

-1,35~.8 

-J.JJS,l 
·9,6 

º·º · 142.S 
JJ7.J 

· 159.8 

415,S 

·20, l 
0,0 
D.D 

0,0 
195.5 

-9.2 
-7.9 

·l,2S1,8 
o.o 
0,1 
o.o 

93,3 
o.o 
o.o 
o.o 

-4,S 
341, 7 

-43,l 

·332.0 

69.6 
o.o 

JS,2 

12,S 

·l.714,0 
1.731,2 

20.076,2 

19.124.7 

710,2 

986,9 

196.3 

18.211,8 
7.317,B 
l,174,4 

-456,1 
10,175,8 

6,4 

951.6 

5.0 
992,3 
-45,8 

2,3'¾ 

1,6" 
2.l!I 

JL9" 
--0.4% 

JO,J,-; 

1,0% 

·9,51' 
·2,9% 

-S,3n 

0,6" 

-7,81. 

8,5" 
·10,7% 

2,l" 
0,5" 

·0,21' 

·6.9% 

223,3" 

-8.1" 

- 12,2% 

1,8!1 
.(),5% 

-s.-.sr. 

27,2% 

·28,5% 

-27.6!1 
•46.6% 

·29,7" 
70,4% 

•79,!m 

-29,7% 
184,1" 
·31,7'1 
.Jl,4/j 

102,41í 

·27,8" 

21."' 
911,7% 
304,8" 

0 4l,2'K 

· 10,S" 
-45,S!I 
-38,8% 

1,6% 

•8,9" 

·71,5% 
-54,7" 

6.4" 

1,6!1 
0 44,°" 

10,0% 

10,01' 
3,8" 

44.3" 

10,6% 

s.-,,; 
4,2" 

-1,8% 

29,7" 
18,2% 

10.1% 
0,4,; 

15.8¾ 

·1,7" 
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Tabela 6.1. Relacionamento Tesouro Nacional e Banco Central ' ' - Brasil - Mensal 
RS Milhões - a Preços Correntes 

2018 
Discriminação - Setembro Outubro 

1. RECEITAS ORIUNDAS DO BACEN 8.356,4 202.608,1 19.346,5 

Emissão de Títulos º·º 24.809,5 9.761,7 

Remuneração das Disponibilidades 7.255,1 7.775.• 8.952,1 

Remuneração das Aplic. Financeiras das Ugs 1.101.3 766.8 632,7 

Resultado do Banco Central o.o 169.256,4 o.o 
2. DESPESAS NO BACEN 23.000,0 10.000,0 33.000,0 

Resgate de Titulos 18.500.0 l0.000.0 28.000,0 

Encargos da DPMF 4,500.0 o.o 5.000,0 

3. RESULTADO (1 • 2) ·14.643,6 192.608,1 -13.653,5 
Ob~ .. Oad0s su(cito-s a ,1ltc1,1~So. 

/. t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação (%) Diferença Variação (%) 
Out/18 Out/18 
Set/18 Out/17 

-183.261,6 -95,9% 10.990,1 llt,5% 
-15.047,8 -60,7% 9.761,7 

1.176,7 15,1% 1.697,0 23.4% 

·ll•,1 -17,5% -468,6 -42.5% 
-169.256,4 ·100,0% o.o 

23.000,0 230,0% 10.000,0 43,S~~ 
18.000,0 9,500.0 51.4% 
5.000,0 soo.o 11,1% 

-206.261,6 990,1 -6,8% 

1/ Valore-. .11pur,11do~ ~'° conceito de -obcracSo", Que torrtto,ondcm à di~poníbiliraçJo, POf p.llrte d;a SlN. de limites dc uquc aos 61glos setoriais. Difere do conceho ele '"PJ1C~Mcnto c-íctlvo" adotado Pilril u demais tabelas di?Sta 
publC.ll(JO 1)011. e!.té l.iltittio tõrre1.p01'1de ~1.v1rk,rc$ ctc1ã,,.imcntc HC•dosd~ Conl• Link• por melo di> cmi1.slodc OB'1., 
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Tabela 6.2. Relacionamento Tesouro Nacional e Banco Central 11 - Brasil - Acumulado no Ano 
R$ Milhões - a Preços Correntes 

Discriminação 

1. RECEITAS ORIUNDAS DO BACEN 
Emissão de Títulos 

Remuneração das Disponibilidades 

Remuneração das Aplic. Financeiras das Ugs 
Resultado do Banco Central 

2. DESPESAS NO BACEN 

Resgate de Títulos 
Encargos da DPMF 

3. RESULTADO (1 - 2) 
Obs.: Oados sujeitos a alteraçlo. 

2017 

Jan-Out 

201.319,1 
88.211,4 

81.301,3 
12.379.6 
19.426,8 

219.660,0 
170.747,3 
48.912,7 

-18.340,9 

2018 

Jan-Out 

449.439,6 

173.263,8 

83.459,0 

8.504.6 
184.212,2 
257.455,8 

182.985,4 
74.470,S 

191.983,8 

-t TESOURONACIONAL 

Diferença Variação(%) 
Jan-Out/18 
Jan-Out/17 

248.120,5 
85.052,3 

2.157,6 

-3.874,9 
164.785,4 
37.795,8 

12.238,1 
25.557,7 

210.324,7 

123,2% 

2,7% 
-31,3% 

17,2% 

7,2% 
52,3% 

-1146,8% 

1/ Valores apurados pelo conceito de "liberação", que correspondem à disponibi11z.ição, por parte da STN, de limites de saque aos órgãos setori.ais. Difere do conceito de Npagamento efetivo" adotado 
para as demais tabelas desta publicação pois este último corresponde aos valores efetivamente sacados da Conta Única por meio da emiss.:io de oa·s, 
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Tabela 7.1. Divida Uqukfa do Tuouro Nacional • Brasil• Men5al 

RS M i1hôe5 · ~ P,ei;os Correntes 

J . OIVIOA INURNA LÍQUIDA 

Divida Interna 

OPMII tm Podt'r do Público 
LFT 
LIN 
NTN·8 
NTN•C 

NTN•f 

OMdi) Stturitlnda 

Oi\crlmlnaç!.o 

Demais Títulos em Poder do Publico 

OPMFI em Poder do Bonco Ctnrrol 

IH 
LTN 

De mais Titulas na C;,rtcíra do BCB 

( ·} Apllcoç5es tm Títulos Públicos 
Demais Obrigardes lnremas 

H.lvere-s lntemos 
DisponibJlidades Internas 

Ho11crts Junto oos Cio11emos Rt9ionais 
Bónus Renegoci-1dos 

111werl!SOrigin.irios do Proef [MP 2.196/0J] 

Cess3o de Créditos Ba<e-n [MP 2. 179/01) 

R.cncg. dr! Dividas junto Jos Gov. R.cglonab !Lei 7.976/89) 
Rt nl':Q:. dt OMd.ts junlo aos Gov. Region;fü Hei 8 .727/93) 

Rcnc11:ociiu;:ao de OMd.ls Estaduais j lei 9 ,496/97) 

Rcncgodaçlo de Dividas Munidpais (MP 2. 185/01) 
Antecip\l,ç3o de RovJltlu 
Demais Haver@s junto aos Go11ernos RegioMis 

Ho11trts da Administração Indireto 

Fundo dt Amp.aro ao T,abalhador jFAT) 

Fundo$ Connitudontils Regionai,; 
fundos D~rsos 

Ha11tres Admlnfstrados ptlo STN 

tfavtre:s dt 6,gãos, Entidades e Emp1HólS Eittintu 
Haveres de Oper,1(õcs btruturadu 
HJVCf CS Originários de Pr1113tlta(ÕCS 
H,we,es de ltgi~l.a,ç3o Esp@clfl~,;, 
~mais H;were$ Adm1nlstrados ~!a STN 

Z. OiVIOI\ EXTERNA LÍQUIDA 
Oívidabtem.a 

Divido Moblfl6rlo 
Euro 
Global U>S 
GlobalBRl 

Demais l ítulos Externos 
Divido Contratual 

Org.infSmos Mult ifa1er3is 

Credores Privados e A.g. Governamenr~ls 
H;1v e,-t,t, htto,ot. 

Disp. de Fcrndos, Autorqulos ~ Fundor6~s 
.3. DIVIDA LÍQUIDA DO TESOURO NA(tOr,IA,L (l ♦2, 

4. OIVIDA LiQUIOA DO TESOURO NACIONAL/PI& ) 
0 11, · O»Mw.lf''H)la;ahrr~S.O­

l/trKbltit111cKd1 iti.1cb1«1,1lt1ud1c, IO.,. 

1/ t'tlv~a,,,,.,,t,•acv•iohdo,~l>""'nn. 

1 

>017 

Outubro 

2.258.lll,S 

4.918.SSl,9 
J,JJU09.I 
1.076.8,37,0 

&02.704,3 

934,969,S 

71.843,S 

377. 116,6 

1.1«.a 
40.194,2 

1.u,.000.s 

!Jl4.23l,S 

396.969,4 

717.799,6 

·18 .. SISS.• 

1,J19,0 
2.660.250,3 
J.Ol1,6U,4 

5'J.198,0 
~-~7.J 

S60,l 

16,-407,1 
0,0 

9.826,l 

~95.&43,2 
'.H.856,3 

l.2l4,1 

13,9 

.SOl,,01,S 

239.!,S2,7 

12S.175,S 
Ul,4'1,4 

S61.011.4 
197,6 

18,647.4 

o.o 
Sl0.109..3 

22.867,J 

126.0S.9,1 
117.065,1 
US.022,l 

3 .867.0 
100.S11,7 

10 ,643,6 

o.o 
11.0-..t• 

3.)71,3 

8 ,471. 1 

1.005,9 
l .OOS,9 

2.384.393.3 

2.496.242,2 

5.J3O.224.l 

J.618.359,S 

1.231,207.5 

885.979.3 

!k6.1S9.S 
79.799.7 

383.780,0 

5.102.7 

46,Jl0,8 
J.1SJ.!149,9 

620.269.6 
421.198,(J 

7l9.8B2.J 

·Jd,561,0 
4,476,9 

2.883.982,1 
J .281.6'2,6 

591.12S,9 

6.176,5 

481,S 
}8.74'.2 

o.o 
7.969.2 

Sl0.60,.4 

ll.87S,6 
1.2S9, l 

12,4 

561.192,2 

160.130.5 

137,462.7 

163.999. J 
440, tll,l 

19, 1 
!7.199,0 

o.o 
&OJ.905,5 

21.857.7 
uo.18'.a 
151.lU,lli 

116,108,0 
,U11,2 

121.450,l 
10.5<16.5 

0 ,0 
1,.,16,6 

3.395,1 

10.521,5 

937,8 

9J1,8 
2.646.429,0 

l8,9% 

.,....-t TESOURONACIONAL 

2.SU.519,1 l8.l76,9 0,7'1. 256.285.6 11,3% 
5 .JSS.S40,9 ·24.6S'3,4 •O,SM. UG.957,1 a.9~ 
J.622.0Jl,SI ., .110,, ·O.~ 310.S19,1 9,4" 
l.]20,057,7 38.ISO,Z '·"" 243,220.7 21,6"-

324 . .:!BS,9 ·61,493,4 ·6.9% 21.781.7 2.7% 
%0,122.0 ll.962,S tS" 25,152,4 1.7% 

80.201,l JOl,4 0,5% 8.l57,6 11.6% 
lBR.160.l <1.380,J J,1 'J. 11.1)43,7 '·"' S.S85.3 483,2 9.S% ·2.1S8.9 •27,9% 
4].476,1 ·1.854,7 -6,2%. e,i% 

J,161.JJJ,.l •JS.9S6,1 · J,J!I( tZJ.9'1,1 1,6,C 
633.265, 1 U .995,S 2.1% 109.033,6 70,8% 
382.617,6 ·39.180,4 ·9,l" 0 14,JSl,8 ·3.6!1 
747,110,6 7.228,l '·°" 29,Jll,0 ,t,J~ 

·34.001.2 s,0.1 •!·"' 4,9.S.,,Z •J1,1" 
4.4UU •16,8 "'·'" •2.661,9 -31.4" 

l .840.921,8 -43,060.1 . 1,s" 18O.67J • .i 6,8~ 
J.lJ&.:14,0 •45.S58,6 •J,51' 110.500,1 10,S" 

S96,lSJ,6 ·161,1. ·0,11' 34.56S,S 6,1" 
S.615.8 ·SSO,i' ·8,9,<. 56&,S ll,l% 

47&,'} •6,6 • l, t.'!lli ·8S,I .JS,l""-
19,295.6 SSl.4 2,9,. 2 .1388.5 17,G'K 

o.o o.o o.o 
7,9S4,3 •IS,0 -0.2" •1.871.8 ·19,0% 

Sl0.335,7 .:m,1 ·0,1" ]4,492.6 7,0% 
11.386.7 -488,9 ·1.S" •469.6 -1,5% 

1.278,S 19,4 1,5" ·9SS.7 -41,8% 
12,2 •0,2 ·1,8% •l,8 · 12.7,. 

S&S.JJJ,9 J .J4J,1 º·'" Sl.521,4 JJ,J~ 

l61.064,l 1.3l3.i' o.s" 22.Sll,5 9,4" 
138.l!iS,S 902,8 º·'"' 12.590,0 10,0% 
1'"-904,2 905,1 0.6S 21,42C.8 14,9" 

441.100,l JJ8,J º·"" ·120.92~.1 -ZJ,S" 
19,l O.G 0.2% -118,5 ·90,3% 

16.298.7 ·900,l •S,l" . 2.1,a.1 • IHJ'i 
o.o o.o 0,0 

40l.J8S.6 1.48O,l 0,0:7'. •116,921,7 -12.5% 
21..396.3 -460,9 ·l , 1" •1,470,3 ·6,4% 

14O,CZZ,7 ·J0.1&4,l ·'·ª" lJ.9fi2,9 U,1% 
uo.no.o ·10.174,6 •Ei,1~ U .U4,o 10,9% 
111.114,0 ·f.OJ4,0 ·6,6" 12.651,1 J1,0" 

• .27S.S -os., -9,2'.II. .1108.S 10,6" 
l17.766,7 -8.683,7 •7,1% 12.255.0 12,)% 
10.631,8 85,3 º·ª" · 11,S -0,1" 

o.o o.o o.o 
U.176,0 •l ,140,6 ·1·"' J.2]1,1 l!i',2" 

3.629,S ·26S,3 ·6,8% 57,6 1,6% 
9.646.2 •875,3 ·8.l" l.17S,1 ll.~ 

927,4 ·10,S •J,1% ·78,6 ·'·ª" ,11.; .Jo.s · !,JS -18,6 .1.," 
Z..654,641.S S.212,S O.J~ 270.?4t,6 U,3% 

.H,n •0,1'4 -0,.1" 2.10% 6 .0% 
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Tabela 8.1. Rece ita Administrada pela RFB • Valores Brutos• Brasil - Mensal 
RS Milhões • Valores Correntes 

2017 2018 
Oi~cnm1nação 

Outubro Setembro Outubro 

1.1 - Receita Administrada pela RF8 79.604,0 72.410,8 84,014,4 
1.1.1 Imposto de Importação 3.091.9 3.S32,0 3.951,5 
1.1.2 IPI 4.S42,5 4.698,3 4,790,1 

1.1.2.1 IPI . Fumo 478,3 420,6 391,4 
1.1. 2.2 tPI . Bebidas 254,8 145,9 152,2 
1.1.2.3 !PI • Automóveis 394,I 386,5 302,5 
1.1.2 .4 IPI • Vinculado a importação 1.408,2 1.662.7 1.808,8 
1.1.2.5 IPI · Outros 2.007,1 2.082,5 2.135, 1 

1. 1.3 Imposto de Renda 30.850,6 27.230,5 3UOO,S 
1.1.3.1 l.R. • Pessoa Ffsic.a 2.347,8 2.662,1 2.342,3 
U .3.2 t.R. • Pessoa Jurídica ll.076,4 9.671,I 16.207,2 
Ll.3.3 I.R. - Retido na Fonte 15.426,3 14,897,3 16.251,0 

1.1.l.l.1 IRRF • Rendimentos do Trabalho 8.973.1 8.843,5 9.513,l 
1.1.3.3.2 IRRF • Rendimentos do Capital 3.624.3 3.197,1 3.045,3 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterior 1.932,1 1.897,7 2.798.6 
1.1.3.3.4 IRRF - Outros Rendimentos 896,9 959,0 893,8 

1.1.4 IOF 2.814.9 3.093,7 2.969,9 
1.1.5 COFINS 20.044,8 20.145,7 21.039,6 
1.1.6 PIS/PASEP 5.192,0 5.313.1 5.394,2 
1.1.7 CSLL 7.013,9 5.190,3 8.372,7 
1.1.8 CPMF o.o o.o o.o 
1.1.9 ClOE CombusIíveis 482,6 214,8 227,5 
1.1.10 Outras 5.570,8 2.992,4 2.468,3 

-t TESOURONACIONAL 
Diferença Variado(%} Diferença Varl.iç,,O (%} 

Oot/18 Out/18 

Set/18 Out/17 
11.603,6 16,0'Y. 4.410,4 s,m 

4l9,6 lJ,9" 8S9,6 27,8" 
91,8 2,0% 247,6 5,5% 

·29,2 -7,0% -87,0 ·18,2% 
6,3 4,3% · 102,6 -40,3% 

•84,0 -21,7" -91,6 ·23,2% 
146,1 8,8% 400,7 28,5% 
52,6 2,5" 128,0 6,4% 

7.570,0 27,8% 3.949,9 12,8% 
0,1 · ll,0% -5,5 ,0,2% 

6.536, 1 67,6% 3.130,8 23,9% 
1.353,7 9,1% 824,7 5,3" 

669,8 7,6% 540,2 6,0% 
· 151,9 •4,8" -579,0 ·16,0% 
900,9 47,5" 866,5 44.8% 
·65,2 ·6,8" -3,0 ·0 ,3% 

· 123,8 -4,°" 155,0 5,5% 
893,9 4,4% 994,9 5,0% 

81.l 1,5% 202,2 3,9% 
3.182,4 61,3% 1.358,8 19,4Yi> 

o.o o.o 
12,7 5,9'11 -255,I -52,9" 

·5l•,I -17,5% •l .102.5 -55,7')1 
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Tabela 8.2. Receita Administrada pela RFB · Valores Brutos • Brasil - Acumulado no Ano 
R$ Milhões• Valores Correntes ~ t TESOURONACIONAL 

Discriminação 

1.1 - Receita Administrada pela RFB 
..... . .· Diferença Variação(%) 

Jan-Out/18 
Jan-Out/17 

712,897.4 787.224,S 74.327,l 10,4% 
1.1.1 Imposto de Importação 26.807.4 34.472,3 7.664,9 28,6% 
1.1.2 IPI 39.335,8 44, 733,2 5.397,4 13,7% 

1.1.2.1 IPI -Fumo 4,295,8 4.290,6 -5,2 -0,1% 
1.1.2.2 IPI - Bebidas 2.258,5 1.906,9 -351,7 -15,6% 
1.1.2.3 IPI - Automóveis 3.523,4 3.567,7 44,3 1,3% 
1.1.2.4 IPI - Vinculado a importação 11.449,4 15.135,8 3.686,4 32,2% 
1.1.2.S IPI - Outros 17.808,8 19.832,3 2.023,S 11,4% 

1.1.3 Imposto de Renda 297.754,4 320.845,5 23.091,1 7,8% 
1.1.3.1 I.R. • Pessoa Física 28.735,2 29.688,7 953,5 3,3% 
1.1.3.2 I.R. • Pessoa Jurídica 104,884,2 121.971,8 17.087,6 16,3% 
1.1.3.3 I.R. - Retido na Fonte 164.135,0 169.185,0 5.050,0 3,1% 

1.1.3.3.1 IRRF • Rendimentos do Trabalho 90.448,0 96.659,7 6.211,7 6,9% 
1.1,3.3.2 IRRF · Rendimentos do Capital 44.220,1 38.28S,8 -S.934,3 -13.4% 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterior 20.492,9 24.S00,8 4.007,9 19,6% 
1,1,3.3.4 IRRF - Outros Rendimentos 8.974,1 9.738,7 764,6 8,5% 

1.1.4 IOF 28.544,7 29, 715,1 1.170.4 4,1% 
1.1.5 COFINS 178.082,5 201.062,3 22.979,8 12,9% 
1.1.6 PIS/PASEP 47,748,8 S3.404,4 S.655,6 11,8% 
1.1, 7 CSLL 60.662,6 67.906,3 7.243,7 11,9% 
1.1.8 CPMF 0,0 º·º o.o 
1.1,9 CI DE Combustíveis 4.832,6 3.391,2 -1.441,4 -29,8% 
1.1.10 Outras 29.128,6 31.694,2 2.565,6 8,8% 
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Tabela 9,1. Transfcn'.h~cias l' despesa1 prim:1rl..u do Governo Centr;,I apuradas pelo c,itérlode "vator pago"• 8ru ll • Men.sal 
RS Milhões• Valores Correntes 

1,1 FPM/FPE/IPl,Ef 
I.Z Fun.dos Cons1tuxionais. 

t:U Repasse lotai 
1.2.2 Super.ivit dos Fundos 

1.3 CootribuiçJo do Salâóo Eduuçào 
1.4 Compensações Flnan,efras 
I.S CIOE - Comb1.1stiveis 
1.6 Oemi,ls 

t .6.J Concessão de Aerunos Flo,euais 
L6.2 Concurso de Prosnôstlco 
t.6.3 IOF Outo 
t.6.4 ITR 
l.6.S T.:.lll'a de ocup.a(lo. foro e laudémio 

li. DESPESA TOTAL 
11.l Ber.ef1dos Prcvldcncl;irios 
ll.l.1 Beneficf01. Prevldencliitk>1 • Urbano 
li. t.Z 8enoficlos Ptevidenci~rio1: • Rural 
11,1,3 ee,-eflcios Pre1tid,i:ncU,ros Senienç-,1, e precatórios 
11.Z Pes50:,il e EnUtJOS Soci3il 

11.2.1 Alivo Civil 
11.2.2 All\10 Militar 

lt.2.3 Ap<isenIadorias e penSÕf-l ciVi$ 
11.2,4 Acform11s e pensões mmtarcs 
ll.2.S Outros 

11.3 Outras DHptsu Obrlgatóri.ai 
11.3. l Abono e segu,o desemprego 
11,3,2 Anistiados 
11.3.3 Apolo fl!'I, Munidpios / Eslado, 
H . .3,4 Au.idllo COE 
11,3,S Bencficios d~ Lcgisl.aç.Jo Especial e 1ndC!ni1a( õe5 

11,3,6 BencfKios de P,estat.lo ContinuMa da LOAS/A.MV 
11 . .3,7 Complemento do rGlS fLC n' 110/01) 
11.3 .8 Créditos Extraor.dinârios 
11.3.9 Compcnsaç.Jo ao AGPS pelas Ocsoneraç&s dil Folha 
11.3.10 Oes;,tsas custeadas com Con1.t~ni0s/Doações 
11,3,11 fabrk..lção de Ctdut.u e Motdas 
11,3.12 FUNOU (Compl('.m. União) 
11.3.1) Fundo COMtitucion.il Of 
11,l.14 Légi~ativo, Judic13rlo, MPU e OPU 
11.3.lS Lei K;mdir (LC n' 87/96 e 10.UOOJ 

11.3.16 Reserva deComlng~ci3 
11.3.17 Re51-3,c, h t/Mun. Com!:l. fóuels 
U.3,18 Scntl!nças Jud!claís e Precatórios - OCC 
11.3.19 Subsidies, Subvcm;óes e Pro;.,i::ro 

11.3,19,1 Equali:aç!lo de. custC!"io 3Rroe>ecv3rlo 
11.3.19.2 Ec;u.alizaçlo de lnvest. rural e ag,olndus1rlal 
11.3.19.3 Ec;u:t1izaç.ão Empréstimo do Gove,no Federal 

11.3.19.4 fguoli1.1ç-.llo Aquisições do Governo FedNal 

U.3. 19.5 Garant'a) Susw,tação de Preço, 
lt,3.1.9,G Pronal 
ll.3.19.7 Proe,c 
lt. 3.19.8 Program,1 especial de sanéamento de .itivos (PESA) 
11.3. 19.9 Álcool 
11.3.19.10 f undo da terr~ INCRA 
11.3. 19,11 Funcat.!-
11.3.19.U Revitaliza 
11.3,19.13 Programa de Sus1ent;çlio ao 1nvcstimcn10 - F'SI 
11.3.19. t.i Oper.içaes de crt!dito destin.ldas a Pes,oás com dcfldlncla (E<l.PCOl 
ll.3.19. lS Fut'ldo Sl!! torial Audiovlsual (f'.SA) 
11.3.19.16 Subv. Pardil !I Ffemuncraç,fo por Ccsslo de ú1<.>rgra Eli!.lflu de ltalpu 
11.3.19.17 Equ:iHzaç.\o dos Fundos FONFONE/FDCO 
O.JLI9 . l 8 Reeei1:u d~ Rcnipcraç:io de Subvenç&!:$ 

lt.l.19. 19 Procigro 
11.3.19.20 PNAFE 
11.3.19.21 PRODECER 

11.3.20 TransferindasANA 
11.3.21 Tr,i1n1fer~no,1s Multas-ANEEL 
11.3.22 lmpa;çlo Prlmiirio do FIES 
11.3.23 Hnanciamento d~ Campanha Eleltotal 
11,4 Despesas '°m Controle de Flu:teo do Poder beaa1lvo 
ll.4.1 ObrigatóriH 
11.4.2 Oiscriclonárias 

Ili, TOTAL DAS DESPESAS APURADAS PARA O RESULTADO PRIM AIO 00 GOVERNO CENJRAL fl+-11 
IV, DESPES.AS NÃO INCLUI DAS NA BASE OE CALCULO DO TETO DA EC 9S/2016 (§ 6 t 
IV,l Tra n,-ferênclas cof\~titucioo.als flndso l do§ 6t ) 

IV.1.1 tPM / FPE/IPI-EE 
IV.1.2 Conttibuiç.io do S;,ljrlo E'd1.1c.a('30 
IV.1.3 Compe,nsaçôes- tlnanc~lr:u 
JV.1.4 CIOE -Combunrvc-is 
rv.1.s Dtm:ii~ 

IOF Ouro 
,rn 
FUNDES (Complém. Un16o} 
Fundo Co~rir(lciOflol OF • fCDF 

FCOf- OCC 
FCDF - Pe$SOOI 

IV .2 c r,dltoi e:1ttr:iordinários- jlnclso li do § 6') 
d/q tm~cto Primário do FIES 

IV.3 Despesas n.lo ret.oucntu da Justlç.a c lc itoral com;, ,c-all1a~Jo de elelç6ts (Inciso III do§ 6f) 
rv.l.l Pl~itos Elehor;11I\- OCC 
1\1.3 .2 Pleitos Elcitor~is • Pessoal 

IV,4 Oespes.as com aurrwm lode ct1Plti1I dr empre1,3s, es11tal, não dependentes (lncts.o IV do § 6t· 
V. TOTAL DAS DESPESAS APUAAOAS SUJEJTAS AO TCTO DA EC 95/2016 (UI • IV 

17.604,9 
l.3.0S9,7 

708,7 
11>66,a 

·358,I 
'6),6 

1.6~.3 

444,2 

771,8 

º·º 11,2 

1,8 
758,8 

o,o 
98.626,2 
4).767,5 
3].793,.i 

!Ul8,6 
BS5,5 

21.1:74,9 

9.755,1 
1.840,8 

6.132.9 
3 . .392,6 

JSJ,S 
H .3112,6 

4 ,730.7 

12,2 

o.o 
o.o 

46,3 

431.7 

69,.: 
150,S 

89.6 
96,A 

!73.0 
12S,8 
S27,0 

ló2,S 

O.D 

º·º 127.7 

-'S6,S 
11.3 

· 8,6 

º" 127.0 
22,8 
23,9 

,C,8 

7,4 

º·º ·1,8 
13.1 

0,0 
l,O 
o.o 
o.o 
o.o 
o.o 

-1,5 

70,0 

o.o 
o.o 

25,9 

76,8 
6]4.0 

o.o 
l 9.201.l 
10,107,0 

9.094.3 

116,lJ0,ot 
18 .857,l 

18.692.1 
1)..0>9,7 

961,ó 
1.658,3 

4d4,2 

2.™.3 
1,8 

1sa,a 
87],0 

9J-<l,7 

us.a 
808,9 

69,4 

0,0 
9,/ 
9,J 

0,3 ... , 
97.J7J,2 

l.S.U6,0 

U.283,9 

864,0 
7S6,S 

77,S 

960,9 
2.012,4 

o.o 
IIM,8 

o.o 
o.o 
1,8 

103,0 

º·º 111.185.7 
Sl,391,8 
42.059,l 

10 ,276.S 
I.OS7,9 

U .403,6 
9.970,6 
2.127.2 

6,415.7 

3.74S,O 
14S,3 

14,696,l 

.3.891.3 

l ?,l 
o.o 
o.o 

53.0 
4,6"17.0 

'141,8 

1.694.2 
9!5,& 

11.l 
69,J 

'163,9 
l2J,6 

1.052,3 
159,2 

o.o 
o.o 

152,6 
372.l 

8,0 
O,S 

M 
24,7 

'"·º :31.7 
•67,5 

lS.S 
o.o 

60,8 
7,1 

o.o ,,, 
o.o 
o.o 
0,0 
0,8 
o.o 

31,5 
o.o 
o.o 

21),2 
65,6 

'·' 
º·º .l0.691,l 

11.257,9 
9.434,l 

l16,411,G 

l!.1&4,9 

16,359,8-

11.213,9 

950,9 
2.012,.: 

o.o 
2. 102,6 

'·' 103,0 

963,9 

l ,OJ.3,9 
121,6 

912,4 
1,694,2 

0,0 
1 10,0 

'°·' 19,7 
20;9 

108.2215,8 

17.328,2 

l2.7G3,ó 
8S8,& 

9-86.S 
·121,á 

983,6 

1,709,7 

187,6 
824,9 

o.o 

º·º 
'·' 81).2 

o.o 
10U~46,0 

4S.J10,t 
35.028,9 
9 .307,4 

973,7 
22.616,7 

10.2Cle,4 
UO-S,7 

6,l8J,S 
.3.746.7 

171,2 

14.6?9,S 

4.702,l 
11,a 

o.o 
0,0 

52,3 
4 ,707,8 

]?7.8 
U2,2 

1-065.2 
36,3 

105,J 

963,9 
1-4S,6 

l.l!H,0 
127,J 

o.o 
o.o 

158.ll 

S82,4 

11,7 , .. 
0,0 

12,S 

óS,S 
10,1 

161,2 
53,0 

o.o 
5S,9 

11,S 
o.o 
l,3 
o.o 
o.o 
0,0 
o.o 

•7,3 

30.0 
o.o 

º·º 29.9 
137,2 

103,l 

o.o 
l3.0S9,1 

IU)0,5 
ll,;119,2 

112.974,L 
U.93-a,.3 
IS.523,4 
12.763,6 

98.3,6 
1,709,7 

181,6 

2"878,9 

1,7 

.823,2 

963,9 
l.090,I 

145,6 
... ,s 
132,2 

o.o 
2]8,9 
154.7 
54,1 

J9,8 
104.039,1 

2.102.2 
1.479,7 

·S,2 

loo.o 
·1-05,J' 

11,7 
-302,6 

187,6 
720, 1 

o.o 

º·º 
"'·' 720,2 

o.o 
·S,S39.7 
..a.ou., 
•7,0l0,4 

-,69,1 
·M,1 
U3,0 

2.33.& 
·2 1,5 

· 3 1.!I 
l ,7 

25,9 

-&o.• 
a11,o 

,O,] 

o.o 

º·º 0,7 ... , 
-~.o 

i ,562,D 
79,4 

U,1 
36.0 

o.o 
24,0 

138,7 

--31.8 
o.o 
o.o 
s,.: 

210.0 

J,7 

7,3 

o.o 
·12,2 

,0,5 

- 21,G 

22B,7 

17,4 

o,o ..... ,,, 
º" -0.l 

0,0 
o.o 
o.o 

·0.8 
·7.2 
-1.S 

o.o 
0,0 
o.a 

71,6 

99,4 

o.o 
2.197,6 

412.6 
1,985.0 

-1.•n.s 
749.4 

2. 163,6 
L479,7 

22.7 
·JOl,li 
187,6 

716.3 
-0.1 

720.2 

o.o 
56.2 
24,0 
32,2 

-l.S62,0 

º·º 128,9 .... 
34.~ 

19,0 
-4.186,9 

-t TESOURONACIONAL 

•27ó,l •1,oK 
13.1% -296,l ·2 ,3K 
-0.6" lS0, 1 21, 2,. 
2S,4% · 80.l 7,S!ll 

230,4 -64,],. 
?,4'< 22,0 2,)% 

-15.0% Sl ,4 3,1" 
·116,6 -57,8~ 

687,]" 53.1 6,9'4 

· 11,2 
•7.0K ·0,1 -4,l" 

699.&16 6',) s.s" 
ó.o 

-5,0% 7.019,8 7,1" 
· 15,l ~ 1.542.6 l ,S1'. 
-16,7% 1.235,S 3.7%. 

49·' " 188,8 1.,1,r. 
·8.0" 118.2 13.8% 
1,0% 1.341,! 6,3""-
2,4" 4~.3 ,1,1'fl 

-1,0K 26",9 14,4% 

·0St:. 2S0,9 4,1% 

º·"" 354,J 10,4" 
17,991. 17,7 11.S,. 
·O,S,. 247,0 1,7K. 
20,1% • 28,4 -0,6" 
•2,1% •0,4 ·2.9~ 

o.o 
o.o 

·1,2% 6,l IJ,t,r. 
2,0% 161,2 3.S" 

•14,Sf. · S3,9 -11,.S" 
·92,2"- 62.8 00,.S". 

8,"" 11, ,7 12:.1" 
U2,6" -SJ,J ·S9,S% 
.SJ,9% 8,8 9,1% 

º·"" '°·· 10,4" 
1.9,8,í 19,S l S.8% 
11,2% 264,0 2a..s,; 

-20.0% -35,2 -21,ó" 
o.o 
o.o 

3,6" 30,4 23.l'K 
56,49' 12s,, 17,6,. 
0,1" º·' 3.5% 

16,'1 

o.o 
~9.3% -214,5 -94.5% 
-0.81' 42,8 187,8" 

·Gli,l'K - 13,8 •57,.8" 
10,4 77,6" 

49.~ 4S,6 620,27' 

º·º •S,l" ,1.1 
63,SS ·1.6 •U,2"' 

º·º -6,3" 0,7 36,°" 
o.o 
o.o 
o.o 

·100.°" o.o 
.,.7 375.8% 

.:,a,c, ..J().0 •.S7~t"-
o.o 
o.o 

2,6% 4,0 IS,~% 
109,1" "'·' 13,11' 

-530,9 -83,7,., 

º·º U,6" 1.asa,s 20,.3% 
.l,7'K 1.S63,6 15.5% 

l i.O,. 2.324,9 is.•" 
·l.7% 6,743,7 S,&3/. 
4,1" 77,0 O,il~ 

U,2" · 168,7 -0.9K 
13,1% &296,1 •2,3'4 
2,.i% 22.0 2,3% 

-IS.mi S l ,4 l.l~ 
~2S6,6 57,8'C. 

l6.9'i ll0,6 12,l'K 

·'·º"' -0,l -4,J" 
699.6" 64,3 -8,S% 

º·"" '°·' 10,4" 
S,4% ISS,S ló,6" 

19,8" 19.i 15,$% 
l,S% 135.6 16,8% 

•92.2" "2,8 90.S"-
o.o 

117,1% 229,2 
l~.5% 175,4 
174,954 S3,8 

'°'""' -46,3 ·S3,7K 
•3,9% 6.665,7 &.!,. 
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Tabel;, 9.2. Transferências e despesas primárias do Governo Central apuradas pelo crltérlo d! "vt1lor paco" • Brasll • Acumulado no ano 
R$ Milhões • Valores Correntes ---t TESOURONACIONAL 

1 

2017 2018 1 Oiforonça v~rlaç5o {,:,) 
01s:crlmlMÇc'io Out/18 

! Jan~ou1 Jan-Out I S.et/lS 
1. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 

1.1 FPM / FPE / IPl·EE 
1.2 t undos Conslituclonals 

1,2.1 R~passc. Tota,I 

1.2.2 S1,.1i:,erávit dos Fundos 
1.3 Contrit,uiç.3o do Salâ1lo Eduu,ç.~o 

1.4 Compensações Financciras 
I.S CIOE - Combus.1í1Jels 
1.6 Drmals 

1.6.1 (Qnce.s.slo de Rect1r~s Florest,:1is 
1.6.2 Concu,so de Prognóstico 
L6.3 IOF Ouro 
l.6AITR 

1.6.S Taxa de ocupilç-3o. foro e laudêmio 
11. DESPESA TOTAL 

11.1 Benefícios Pr~idrnc:lá,ios 
li, 1.1 Bcncficios Prcvidenciárk>s - Urbano 

11.1.2 Benefícios Previdenciários • Rural 
11.1.3 ~neficio\ Previdenclãrios-Sentc-nç,u c pr(!(alórios 
11.2 Pesso:il e Enc:,ruos Sociais 
IU .1 Ativo CMI 
11,2.2 Ativo Mllit3r 
H.2.3 Aposent.-.doriu ~ pens~s civis 
H,2.4 Reformu e pensões mmta,t-s 
U.2.S Outros 
lt.3 Ouvas Oéspc,as Obr!ptórl.ls 
U.3. 1 Abono e scgu,o desemprego 
U.3.2 Anistl.Jdos 
11.3.3 Apoio Fin , Munlcfpios / Estados 
11.3.4 Auxílio COE 
11.3 . .S Benefícios de Legislaç.ão Especial e lndenízações 
11.3.6 Bcnefi,los de Prcstaçlo Co ntinu.ida da LOAS/RMV 
11.3.7 Complemtnto do FGTS (lC o9 110/01) 
11.3.8 Créditos Extraordin.irios 
11.3.9 Compernaçllo ao RGPS pelas Oc\oncraçê5M da Folha. 
11.3.10 Otspesas custeadas com Con1Jtnios/C>oaçóes 
lt,3,11 F.1brlcaçâo de Cedula5 e Moedas 
11.3.12 FUNOEB (Comp1em. União) 
11.3.13 Fundo Constitucional OF 
11.3.14 Legisla:tivo, Judldário. MPU e OPU 
11.3. lS Lei K.andir jLC nt 87/96 e lOl/001 
11.3.16 Re-serva de Contlng~11cla 
11.3.17 Rc-ss.irc. Est/Mun. Comb. Fó!.Scls 
11.3.18 Sentenças Judic;ials e Preatórios • OCC 
11.l.19 Subsfdio~. Subvenções e Pro•sro 

11.3.19.l Equallz.iç:.o de custeio agropec:o~rlo 
11.3.19.2 Equalh:açJo de lnvest. rural e açrolndustti:.I 
ll.3.19.3 Equalil;iiç.Jo Empréstimo do Governo Federal 
11.3.19.4 Equalizaç.3o AqulsJçMs do Governo Feder.1I 
lt.3.19.S Garantia à Sustent.Jç!o de Preços 
lt.3.19.6 Pronal 
11.3.19.1 PrO!X 

IU.19.8 Programa cs;,edal de saneamento de ativos (PESA) 
11.3.19.9 Alcool 
11.3.19.10 Fundo da terr~/ INCAA 
11.3.19 .1 t func:af<l: 
11.3.19.12 Revitaliz:1 
11. 3.19.13 Proii:rqma de Sustetna,so ao Investimento • PSI 
11.3. 19.14 Opcrqções dc CfiMtlto déstini!das a Pes~as con'I dt?ficiênciit (EQPCO) 
11.3.19.15 Fundo Setorial Audiovisval lFSA) 
11.3.19.16 Sub-v. Pirclal à Remuncr-a:ç.Jo por Cenão dt? Enc,sia Elélrica de 11alpu 
11.3.19.17 Equalizaç3o dos Fundos fDA/fONE/FOCO 
11.3.19.18 R~c.eilas de Rec.uperação de Subvenções 
O.l .19. 19 Proilgro 
11.3..19.20 PNAf( 
11,3,)9.21 PROOECER 

11.3.20 Tr=insferànclas ANA 
IJ.3.2 1 Transferências Multas ANEEL 
IJ.3.22 Impacto PrimMlo do FIES 
11.3.23 Fi~nciamento de C.impanha Eleitoral 
11.4 Despesas com Conlrotc de Fluxo do Poder Executivo 
11.4.1 Obrigatórias 
11.4.2 0isc,iclon.irfa~ 

@M,,Hol,i·l· 
Ili. TOTAL DAS DeSPESAS APURADAS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 00 GOVERNO CENTRAL fl+II) 
IV. OESPES4S NÃO INCLUÍD4SNA BASE OE CÁLCULO DO TETO DA EC 95/2016 (§ 61) 
lV.l Transfer(!nc:ias co,m itucionais jlndso Ido§ 6') 

IV. 1.1 FPM / FPE / IPI-EE 
IV .1.2 Contribuic.lo do Salário Educacão 
IV.1.3 Compen~ç&s Finan<:ciras 
IV.1.4 CIDE • Combust41Jels 
1v.1.s Oemais 

IOFOuro 
ITR 
FUNDCB {Complem. Unl~o} 
Furw:Jo Cormiwtional DF - FCOF 

FCOF- OCC 
FCOF • Pt5SOO/ 

IV.2 CrCdilos extr.Jordinários f tnc.i$0 li do§ 6•) 
d/q lmi:,ac10 Primátlo do f lES 

IV.3 De~ptsas nAo recorrente!. da Justiça eleitor.11 com .1 realização d~ eleições (Inciso m do§, 6') 
IV .3.1 Picho\ Eleilorais • OCC 

IV.3.2 Pleitos Eleitorais· Pcuoal 
IV.4 Despesas com ;,umento r!e capital de empresas tst.11ais não dependentes fine-is.o IV do§, 60) 
V. lOTAl 045 DESPESAS APURA04SSUIEITAS AO TETO DA EC 95/2016 (Ili • IYJ 

UIS.348,S 

148,075.8 

6.563,9 

9.Sl4,4 

•2.970,5 

10. 111,,3 

17,6&8,5 

1.698,7 
1.210,5 

0,0 
109,8 

14,2 

99,.0 
9 2,6 

1.025.069,0 

451.2SS,O 
345.043,S 
94,696.3 
11.SIS,2 

226.414,l 

100.290.S 

20.848,S 

6].661,4 

35.267,1 

6.J4S,.S 
l 66.Sl1,7 
46.210,4 

149.2 

º·º o.o 
481,4 

,U.905,) 

4 . .3.S,:.,S 

823.3 
12.340,l 

381,J 

770,6 

11.2.91,3 

1.123;9 

8.914,0 

1.625,0 

0,0 
o.o 

10.334,3 

11.07',4 
2.018,3 

2.164,9 
74,0 

13,1 

127,2 

4 .038,8 

484,S 

129.0 
46.0 , .. 
79,S 

12,8 
7 .904,7 

0,3 

SS2,0 
o.o 

41,2 

-7,3 

439.S 
• U0,0 

o.o 
234,1 

739,9 

3.689,8 

o.o 
180.361,l 

101.584,6 

19.117,.S 

1.,210.417,8 

?02.722,5 

200.547,9 

148.075,8 

10,111,3 

17.688,S 

1.698,7 
22.973,S 

14,2 

993,9 
11,291,l 

10.614,l 

1.123,9 
9 .550,2 

SU,3 

0,0 
U4,7 

109,4 
lS,3 

1.226,7 

1.007.695,3 

204,017,7 

1S7.l2.4,3" 

6.930,1 

10. lH,6 

•3.193,5 
10.393,5 

2ti.9S.3,7 

1,356,8 

1.259,4 

0,7 
7)., 1 

12,l 

1.08),<1 

90,0 
l.08S..J93,7 

474.756,3 

364.246,l 

91.296,0 
1].214,0 

236.6!H,2 

103A.H,1 

22.248,6 

66.198,0 
38, 754,8 

6.0SS.,7 

168.311,J 

45.615,9 
138,3 

o.o 
o.o 

SU.4 

~6.728,4 
4.232,5 

2.12,.a 

11.na,1 

19ô,7 
701,8 

11.886,8 

1.24S,2 

10.162,8 

1,SS9,8 

o.o 
o.o 

ll.501,5 

13.113,4 

l.!16,2 
t .57?,S 

53.6 

"'·· 37&.9 

2.s-sa,s 
360,4 

542,0 

28,0 

303,2 
74,3 .. , 

5.007,1 

6.6 
339.9 

o.o 
'14,6 

- 19,8 

131.5 
.sc;,l 

o.o 
248,S 
1'1),3 

2..141,9 

l.715,2 

205,.424,9 

110.482.2 
94.~2.7 

t .18'9.211,-4 
224.711,2 

219.499,8 
1S7.124,3 
10.393,S 
26.9S3,7 

1.356.8 

23,671,S 

12,3 
l.083,11 

11,8S6,8 

10,689.1 
1.245,? 

9.4.::.3,9 
l.129,8 

o.o 
467,6 

186,7 

ao.• 
2.620,1 

1 . .()64,494,2 

JS.tiia,9 

9 .048,5 

366.2 

S89,3 

· 223,t 

282.2 

9 .265.l 

·3'12,0 

'18.9 

0,7 

315.1 
•1,9 

89,5 
•2,f, 

60.124,7 
23.501.3 

19.202.H 

2.199.7 
l .6CJ8,9 

.I0.Z76,9 

3 ,140.6 

t.19!>.8 

2.S3S,6 

3.487, 7 

· 286,8 

1,783,6 
-654,6 

·10.9 
o.o 
0,0 

3'.0 
1.823,2 

· 152,0 

1.306,S 

-602,0 

·l82,4 

·68.8 
S9S,5 
121,) 

l,148,7 

·65,l 

o.o 
o.o 

3.167,3 

-4.966.0 
-302,l 

-587., 
20,!> 

·22,2 

247,8 

•1.180,3 

·124,0 

413,0 
·18,0 

294.) 
·S.2 
.J.7 

•2,897,6 

0,3 

·112,1 
o.o 

•1,6 

--42.S 
-308.0 

6l,7 

o.o 
\Q,] 

3.< 
•l.547,g 

1,715,2 

24.'!iGZ,$ 

8.397,6 
lS.665,l 

78,793,6 

21.9i4,7 

111.9.Sl,9 
9.0l1B,S 

282,2 

9.265,l 

·342,0 

698,0 
·1,9 

89,5 
S9S,S 

JS,O 
121.l 

· 106,.3 

1.306,S 

0,0 
342,9 

277,l 
65,6 

1.393,4 
S6.798,!J 

10,1'-

6.1% 

5,6% 

6,2% 
7,S"1i 

1,81' 
Sl,4% 

·20,1% 

4,0% 

·33,5% 
• 13,6% 

9.0% 
·2,8% ..... 
s.:z" 
S,6% 

l ,7'1 
14,8K 

4,.5" 

7.9% 
4,IS 

•l,S% 

1S8,7"' ...... 
-47,9% 

-8,!'.>% 

'U% 

'º·'" 14,°" ....... 

)0.6" 
-27,S" 
,44,7% 

•27, 1% 

· 27,7% 

· J.O.l" 
)94,9% 

· 29,2" 

·25,6" 
320,39' 

·.39,J" 

·6,5" 
-28,41'. 
·36,7" 

S,3" 

·38,4" 

-S,6" 
SB1,6'J4 
•70,1% 
·Sl,l" 

6, 1% 

O,S'K 

--42,0% 

13,6" 
8,8% 

19.8% 

JO,S" 

9,S" 
6,19' 

2,S" 
52,4% 

·20, 1% 

'·"" •1l,6'i 

'·"" S,3% 
0,1% 

10,S" 
· 1,1" 

lS8,7" 

0.3 .. 
275,0% 

>Sl.S" 
418,1% 

113,t,% 

5,6" 
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Tabela 9.3. Transferências e despesas primárias do Governo Central, por poder, apura d as pelo critério de "v alor pago" 11 - Brasil - Mensal 
R$ Milhões - Valores Correntes -t T ESOURON ACIONAL 

Oiscnmmaç3o 

1. DESPESA TOTAL 116.230,4 126.411,6 122.974,1 -3.437,S ·2,7% 6.743,7 S,8% 
1.1 Poder Executivo 111.967,7 121.855,0 118.230,8 -3.624,2 ·3,0% 6.263,1 5,6% 
1.2 Poder Legislativo 833,1 834,9 847,2 12,2 1,S% 14,1 1,7% 

1.2. l Câmara dos Deputados 394,6 390,5 401,3 10,8 2,8% 6,8 1,7% 
1.2.2 Senado Federal 302,5 302,1 301,6 -0,S -0,2% ·0,9 -0,3% 
1.2.3 Tribuna l de Contas da União 136,0 141,4 144,3 1,9 1,3% 8,2 6,lo/~ 

1.3 Poder Judic.lárfo 2.943,6 3,221,3 3.381,5 160,2 S,0% 437,9 14,9" 
1.3.1 Supremo Tribunal Federal 43,3 45,3 45,8 o.s 1,1% 2,4 S,6% 
1.3.2 Su~rior Tribunal de Justiça 98,7 100,6 110.6 9,9 9,9% 11,9 12,1% 
1.3.3 Justiça Federal 7SS,2 785,4 804,6 19,2 t•% · 1,0 6,5% 
1.3.4 Justiça Militar da União 34,6 42,8 38,0 -4,7 - 11,0% 3,5 10,1,~ 
1.3.S Justiça Eleitoral 511,6 674,5 797,3 122,8 18,2% 285,7 55,8% 
1.3.6 Jusliça do Trabalho 1.315,5 1.379,9 1.393,8 13,9 1,0% 78,3 6,0% 
r.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 176,l 182,4 181.7 -0,8 -0,4% 5,6 3,2% 
1.3.8 Conselho Nacional de Justiça 8,6 10,4 9,7 -0,6 -6,0% 1,1 12,9% 

1.4, Defensoria Pública da União 40,3 44,0 41,7 ·2.3 -5,l,. 1,4 3,6,. 
1.5 Ministério Público da União 445,8 456,4 473,0 16,7 3,7" 27,3 6,1% 

1.5.1 Ministério Públíco da União 440,3 4S0,4 465,9 IS,S 3,4% 25,6 5.8% 
1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Púb1icc 5,S 5,9 7,1 1,2 19,4% 1,6 30,1% i&i4,,HEl,i•i· 

io11 201s 

Outubro Setembro Outubro 

Diferença Variaç5o (%} Diferença Variação(%) 
Out/18 Out/18 

Set/18 Out/17 

li. DESP ESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 97.373,2 108.226,8 104.039,8 •4.186,9 ·3,9% 6.666,7 6,8% 
11.1 Poder Executivo 93.121,1 103.780,I 99.535,3 -4.244,8 -<1,1% 6.414,2 6,9% 
11.2 Poder Legislativo 833,1 834,9 847,2 12,2 l,5% 14,1 1,7% 

11.2.1 Câmara dos Deputados 394.6 390,5 401,3 10,8 2,8% 6,8 1,7% 
11.2.2 Senado Federal 302,S 302,1 301,6 -0,5 ·0,2% ·0.9 -0,3% 
11.2.3 Tribuna l de Contas da União 136,0 142,4 144,3 1,9 1,3% 8 ,2 6,1% 

11.3 Poder Judiciário 2.932,9 3.111,3 3.142,6 31,4 1,0% 209,7 7,1% 
11.3.1 Supremo Tribunal Federal 43,3 45,3 45,8 0,5 1,1% 2,4 5.6% 
11.3.2 Superior Tribuna! de Justiça 98.2 100,6 º·º -100,6 ·98,2 
11.3.3 Justiça Federal 755,2 785,4 804,6 19.2 2,4% 49,4 6.5% 
11.3.4 Justiça Militar da União 34.5 42,8 o.o -42,8 -34,5 
I1.3.S Justiça Eleitoral 503,4 564,5 558,4 -6,0 •1,1% 55,0 10,9o/'o 
11.3.6 Justiça do Trabalho 1.313,5 1.379,9 1.393,8 13,9 1.0% 80,3 6.1% 
11.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 176,1 182,4 181,7 -0,8 -0,4% 5,6 3,2% 
Jl.3.8 Conselho Nacional de Justiça 8.6 10,4 9.7 -0,6 ·6.0% 1,1 12,9% 

11.4. Defensoria Pública da União 40,3 44,0 41,7 ·2,3 -5,.3% 1,4 3,6% 
11.5 Ministério Público da União 445,8 456,4 473,0 16,7 3,7% 27,3 6,1% 

11.S.l Ministério Públlcoda União 440,3 4S0,4 4óS,9 1S,S 3.~% 2S.6 S,8% 
11.5.2 Conselho Nacional do Ministério Públicc 5,5 5,9 7,1 1,2 19,4% 1,6 30,1% 
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Tabela 9.4. Transferências e despesas primárias do Governo Central, por poder, apuradas pelo critério de "valor pago" 11 • Brasil - Acumulado no ano 
R$ Milhões - Valores Correntes 

Discriminação . .· ..... Diferença Variação (%1 

1. DESPESA TOTAL 
1.1 Poder E•ecutivo 
1.2 Poder Legislativo 

1.2.1 Câmara dos Deputados 
1.2.2 Senado Federal 
1.2.3 Tribunal de Contas da União 

1.3 Poder Judiciário 

1.3.1 Supremo Tribunal Federal 

1.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
1.3.3 Justiça Federal 
1.3.4 Justiça Militar da União 
1.3.5 Justiça Eleitoral 

1.3.6 Justiça do Trabalho 

1.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

1.3.8 Conselho Nacional de Justiça 
1.4. Defensoria Pública da União 
1.5 Ministério Público da União 

1.5.1 Ministério Público da União 
1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 

iiil§,,MEIII·I· 
li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 9S/2016 

11.1 Poder E,ecutivo 
11.2 Poder Legislativo 

11.2.1 Câmara dos Deputados 
11.2.2 Senado Federal 

11.2.3 Tribunal de Contas da União 
11.3 Poder Judiciário 

11.3.1 Supremo Tribunal Federal 
11.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
11.3.3 Justiça Federal 
11.3.4 Justiça Militar da Uni3o 

11.3.S Justiça Eleitoral 
11.3.6 Justiça do Trabalho 

11.3. 7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
11.3.8 Conselho Nacional de Justiça 

11.4. Defensoria Pública da União 
11.S Ministério Público da União 

11.5 . l Ministério Público da União 
11.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 

1.210.417,8 
1.166.780,7 

8.664,7 
4.075,3 
3.123,9 
l.465,5 

29.978,6 

442,8 
981,6 

7.799,3 
360,9 

4.949,4 
13.522,8 

1.829,6 
92,2 

431,9 
4.561,8 

4.504,8 
57,0 

1.007.695,3 
964.239,1 

8.654,1 
4.064,7 
3.123,9 
1.465,5 

29.808,4 
442,8 

977,4 
7.795,2 

360,2 
4.822,8 

13.488,8 
1.829,0 

92,2 
431,9 

4.561,8 
4.504,8 

57,0 

1.289.211,4 
1.242.452,6 

8.845,0 
4,188,3 
3.170,2 
1.486,4 

32.669,0 

470,4 
1.069,0 
8 .329,8 

387,2 
S.814,9 

14.555,7 

1.942,5 
99,7 

430,0 
4.814,8 

4.755,9 
58,9 

1.064.494,2 
1.018.204,1 

8.845,0 
4.188,3 
3.170,2 
1.486,4 

32.200,3 
470,4 

1.068,5 
8.329,7 

387,2 
5.347,2 

1~.555,2 
1.942,5 

99,7 
430,0 

4.814,8 
4.755,9 

58,9 

Jan-Out/18 
Jan-Out/17 

78.793,6 

75.671,9 
180,2 
113,0 
46,3 
21,0 

2.690,4 

27,5 
87,4 

530,4 

26.3 
865,S 

1.032,9 

112,9 
7,5 

-1,9 
253,0 
251,1 

1,9 

56.798,9 
53.965,1 

190,9 

123,6 
46,3 
21,0 

2.391,8 
27,5 

91,0 
534,5 

27,0 
524,4 

1.066A 
113,4 

7,5 
-1,9 

253,0 
251,1 

1,9 

6,5% 

6,5% 
2,1% 
2,8% 
J,5% 
1,4% 
9,0% 

6,2% 
8,9% 
6,8% 

7,3% 
17,5% 

7.6% 

6,2% 
8,1% 

-0,4% 
5,5% 

5.6% 
3,3% 

5,6% 

5,6% 
2,2% 
3,0% 
1,5% 
1,4% 
8,0% 

6,2% 
9,3% 

6,9% 
7,5% 

10,9% 
7,9% 
6.2% 

8.1% 
·0,4% 

5,5% 

5,6% 
3,3% 
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/" t TESOURONACIONAL 

Em outubro de 2018 os repasses aos Fundos de Participação de que trata o art. 159 da Constituição Federal do 

Brasil apresentaram acréscimo de 13,6% quando comparados aos repasses efetuados no mês anterior. 

As transferências a t ítulo de FPE/FPM atingiram o montante de R$ 9,8 bilhões, ante R$ 8,7 bilhões no mês 

anterior, já descontada a parcela do FUNDEB. 

As informações relativas às transferências constitucionais estão disponíveis para consulta no portal da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN (http://www.tesouro.fazenda.gov.br/transferencias-constitucionais-e-legais). 

O Banco do Brasil S/A disponibiliza na internet os avisos referentes às distribuições decendiais das cotas dos 

Fundos de Participação com todos os lançamentos a crédito e a débito. Para efetuar a consulta, acesse: 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/transferencias-constitucionais-e-legais, e em 2-Liberações clique no link "Banco do 

Brasil". 

Distribuição do FPM/FPE 

R$ milhões 
2017 2018 

-■ ..• ---··■··•--: -: -·-: • • • • • • A : • 

• 

Variação Nominal 

FPM 4.S35,6 5.140,1 61.399,9 4.430,6 5.033,1 64.793,8 13,6% 

FPE 4.334,0 4.911,7 54.848,6 4.233,7 4.809,4 58.042,2 13,6% 

IPI -
313,7 

Exp 
395,9 3.012,0 362,9 368,3 3.673,8 1,5% 

Obs.: valores já descontados da parcela referente ao Fundeb (20%). Os valores de dezembro incluem o FPM 1% 

Previsto X Realizado 

Outubro 13,6% 12,6% 13,6% 

Obs.: Os percentuais se referem à variação em relação ao mês anterior. 

Estimativa Trimestral 

ii!ai•Hi 
FPM 

FPE 

IPI - EXP 

Novembro 

14,7% 

14,7% 

-6,2% 

Dezembro 

28,5% 

28,5% 

36,0% 

1,4% 

Janeiro 

-6,5% 

-6,5% 

-12,5% 
Obs. 1: Os percentua is se referem à variação em relação ao mês anterior. 

-2,1% 5,5% 

-2,1% 5,8% 

-7,0% 22,0% 

1,5% 

Obs. 2: O percentual estimado do FPM para dezembro não considera o repasse relativo ao FPM 1% (EC 55/2007). 
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Demonstração da Base de Cálculo 
Os valores distribuídos para cada Fundo foram originários de parcela da arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI e do Imposto de Renda - IR no período de 21/09/2018 a 20/10/2018, conforme demonstrativo abaixo: 

Arrecadação Líquida - R$ Milhões 

■1oa1wlll■--,~uj!iw--1os-■101a■■re,,aw Transferências - RS Milhões 

SET/32 DEC 

OUT/12 DEC 

OUT/22 DEC 

TOTAL 

Observações: 

2.8S4,0 

1.204,4 

54S,3 

4 .603,7 

11.433,2 

1.818,3 

10.106,7 

23.358,1 

14.287,2 

3.022,7 

10.6S2,0 

27.961,9 

OUT/12 DEC 2.457,4 

OUT/22 DEC 519,9 

OUT /32 DEC 1.832,1 

TOTAL 4.809,4 

Arrecadação Líquida = Arrecadação Bruta - Restituições - Incentivos Fiscais; 

2.571,7 

S44,1 

1.917,4 

5.033,1 

228,3 

96,4 

43,6 

368,3 

5.257,4 

1.160,3 

3.793,l 

10.210,9 

Na arrecadação do IR e do !PI estão computadas as receitas provenientes dos acréscimos legais (juros, multas e recebimentos de dívida 

ativa); 

• Nas transferências regulares foram deduzidos 20% referentes à retenção para o FUNDEB; 

• Não ocorrência de Classificação por Estimativa. Não ocorrência de Depósitos Judiciais. 
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Distribuição de Fundos 
ESTADOS 

Acre 

Alagoas 

Amazonas 

Amapá 

Bahia 

Ceará 

Distrito Federal 

Espírito Santo 

Goiás 

Maranhão 

Minas Gerais 

Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso 

Pará 

Paraíba 

Pernambuco 

Piauí 

Paraná 

Rio de Janeiro 

Rio Grande do Norte 

Rondônia 

Roraima 

Rio Grande do Sul 

Santa Catarina 

Sergipe 

São Paulo 

Tocantins 

TOTAL 

_,,_ 
AC 

AL 

AM 

AP 

BA 

CE 

DF 

ES 

GO 

MA 

MG 

MS 

MT 

PA 

PB 

PE 

PI 

PR 

RJ 

RN 

RO 

RR 

RS 

se 

SE 

SP 

TO 

27.050,2 

114.400,4 

81.472,5 

19.931,8 

462.679,5 

250.427,0 

8.674,1 

89.945,1 

184.745,5 

211.704,7 

661.124,4 

73.909,7 

91.921,3 

176.973,6 

158.154,8 

247.836,3 

133.917,3 

340.147,6 

148.226,2 

124.814,4 

44.601,9 

25.385,9 

340.578,1 

196.418,6 

75.345,2 

671.010,6 

71.737,2 

5.033.134,0 
Obs.: valores já deduzidos da retenção para o FUNDES (-20%). 

/ t TESOURONACIONAL 

RSMil 

IPI-Exp 

165.064,1 27,7 

200.657,2 828,3 

136.022,5 1.720,8 

164.230,6 600,0 

450.921,0 15.829,1 

351.972,1 3.476,6 

33.156,4 469,9 

73.038,1 14.917,5 

137.107,8 8.642,8 

346.563,3 4.250,0 

214.785,1 45.741,5 

64.261,2 6.714,6 

111.006,9 5.143,0 

294.204,8 22.074,3 

229.953,6 315,8 

331.147,0 5.188,6 

207.806,5 97,5 

138.231,6 34.939,9 

74.620,4 65.963,7 

200.416,6 317,9 

136.010,0 1.091,2 

119.266,8 16,2 

112.276,5 33.698,4 

61.725,8 21.989,0 

199.249,8 237,9 

47.748,4 73.659,4 

207.994,7 345,4 

4.809.439,0 368.297,2 

No Diário Oficial da União do dia 5 de dezembro de 2017, fo i publicada a Portaria STN nº 999, de 29 de novembro 

de 2017, contendo o cronograma das datas dos repasses do FPM/FPE para o exercício de 2018, disponível no endereço: 

https://www. tesouro.fazenda .gov. br /tra n sferencia s-constitucion a is-e-1 ega is 

Coordenação-Geral de Análise, _lnformações e Execução das Transferências Financeiras Intergovernamentais - COINT 
Gerência de Relacionamento e Divulgação de Dados de Estados e Municípios-GERED 

Fones: (61) 3412-3051, (61) 3412-1588 
Email: coint.df.stn@fazenda.gov.br ou transferencias.stn@fazenda.gov.br 

ICCSUICUUO ao I CSOUI O ildCIOiidi OUCU0I0)20 i 6 
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Assinatura: 1 

g~~~lto ~1~;d2iy, ~l'.it~f grX{-~~~gouTIN HO 21871353491 
Perfil: Chefe de Ente 
lnslituição: Paraíba 
Cargo: Governador 

Lista de Assinaturas 

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 313

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 261 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Dados básicos 

Tipo de Interessado: Estado 

Interessado: Paraíba 

UF:PB 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Número do PVL: 00000.000000/201 1-63 

Status: Em retificação pelo interessado 

Data de Protocolo: 13/11/2018 

Data Limite de Conclusão: 27/1 1/2018 

Tipo de Operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 

Finalidade: Desenvolvimento rural 

Tipo de Credor: Instituição Financeira Internacional 

Credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

Moeda: Dólar dos EUA 

Valor: 50.000.000,00 

Analista Responsável: Ruy Takeo Takahashi 

Vínculos 

PVL: 00000.000000/2011-63 

Processo: 17944.000652/2015-81 

Situação da Dívida: 

Data Base: 

--1t TESOURONACIONAL 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Checkllst 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 

Legenda: AD Adequado (33) - IN Inadequado (3) - NE Não enviado (O) - DN Desnecessário (O) 

STATUS DOCUMENTO VALIDADE PÁGINAS 
AD Dados Básicos e aba "Dados Complementares" Indeterminada 699/701v 

AD Recomendação da COFIEX Indeterminada 37 e 631 

AD Aba "Cronograma Financeiro" - 702 

AD Autorização legislativa - 04 

AD Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964 - Lei Orçamentária do 
- 518 Exercício em Curso 

IN Aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" - 705v/708 

AD Parecer do Órgão Jurídico - 574 

AD Parecer do Órgão Técnico - 509-513v 

AD Certidão do Tribunal de Contas 30/01/2019 696/698 

AD Relatórios contábeis do Siconfi - 597-598 

AD Cadastro da Dívida Pública (COP) - 540-573 

IN Comprovação de encaminhamento das contas ao Poder - 575 Executivo da União 

AD Adimplemento com a União - consulta SAHEM - 576-579 

AD 
Violação dos acordos de refinanciamento firmados com a 

31/12/2018 328,625 União 

AD Módulo de Registro de Operações Financeiras (ROF) 
580-585 e - 632/633 

AD Aba "Operações contratadas" - 703v/704 

IN Aba "Operações não contratadas" - 702v/703 

AD Minuta do contrato de garantia (operação externa) - 212-213 

AD Minuta do contrato de empréstimo (operação externa) - 181-193v 

AD Aba "Informações Contábeis" - 704v/705 

AD Aba "Notas Explicativas" -

AD Demonstrativo de PPP -
AD Análise de suficiência de contragarantias (COAFI) -

AD Análise da capacidade de pagamento (COREM) -

AD Manifestação da CODIP sobre o custo -

AD Relatórios de honras e atrasos -
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

STATUS DOCUMENTO 

AD Recomendação do Comitê de Garantias 

AD Minuta do contrato de empréstimo negociada (operação 
externa) 

AD Versão das normas gerais contratuais aplicáveis (operação 
externa) 

AD Risco de adesão ao RRF de que trata a LC nº 159/2017 (só 
nara Estados e DF) 

AD RGF da União - montante de garantias concedidas 

AD Limites da RSF nº 43/2001 

AD Taxas de câmbio na aba Resumo 

AD Módulo do ROF 

AD Resolução da COFIEX 

AD Consulta a outros PVL's do ente 

1t TESOURONACIONAL 

VALIDADE PÁGINAS 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

----------------------------Observações sobre o PVL 

Na data que foi emitida a Nota técnica de pré-negociação nº 678, de 21 /09/2015, o ente não estava 

cumprindo as seguintes exigências: 

a) Finalização do COP 

b) Parecer técnico - contrapartida não esta de acordo com o requerido na COFIEX 

c) Cálculo de encargos da operação não está de acordo com o calculado pela planilha da GERFI 

Contudo, em razão da Nota Técnica nº 219/2014/COPEM, de 03/09/2014, essas exigência não são 

necessárias para a emissão da Nota técnica de pré-negociação, mas o serão no momento de emitir o 
Parecer da RSF nº 43. 

----------------------------Informações sobre o interessado 

1) Há liminar sobre o descumprimento das Despesas de Pessoal. 
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S A D I PEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Outros lançamentos 

COFIEX 

Nº da Recomendação: 05/0106 

Data da Recomendação: 29/08/2014 

Data da homologação da Recomendação: 02/10/2014 

Validade da Recomendação: 

1t TESOURONACIONAL 

Informe eventuais Resoluções que tenham alterado a Recomendação da COFIEX 

l"*M-lli4----·tiV44M·lMd·~ihii·MIH-i·l!'&d·~ 
_05/0106 ======r 29/08/2014 I ~ 

Valor autorizado (US$): so.000.000,00 

Contrapartida mínima (US$): 30.000.000,00 

ReglstrodeÕperações FlnãnceTrasROF 

Nºdo ROF: 

--------------- --

PAFe refinãnciãmãiitos - - - - - -

O interessado possui PAF ou refinanciamentos? 

Sim 

ÕoêümentÕs a~ssórios 

Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

1t TESOURONAclONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Garantia da União 

Condições financeiras 

Informe as condições financeiras da operação 

Modalidade: 

Desembolso: 

Amortização: 

Juros: 

Juros de mora: 

Outras despesas: 

Outras infonnações: 

Taxa interna de retomo -TIR(%a.a.}: 

Financiamento de políticas públicas: 

Õperação de créditÕ - - - - - - ----------------
Número do parecer da operação de crédito: 

Data do parecer da operação de crédito: 

Validade do parecer da operação de crédito (dias}: 

Validade do parecer da operação de crédito (data): 

Contrato da operação de crédito já foi assinado? 

cai,ãcidadedepaQãinento- - - - - - - -

Dispensa análise da capacidade de pagamento: Não 

Capacidade de Pagamento: 

-------------

------- ------------- -
Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 
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SA DI PEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Dados Complementares 

Nome do projeto/programa: PROJETO PARAIBA RURAL SUSTENTAVEL 

í\' TESOURONAclONAL 

Destinação dos recursos confom,e autorização legislativa: FINANCIAMENTO DO PROJETO PARAISA 
RURALSUSTENTAVEL 

Taxa de Juros: LIBOR SEMESTRAL+ TAXA VARIAVEL (CUSTO MEDIO DE FINANCIAMENTO DO 
BANCO) 

Demais encargos e comissões (discriminar): COMISSÃO INICIAL (A VISTA) 0,25% DO EMPRESTIMO A 
SER PAGO NA ASSINATURA 

Indexador: COMISSÃO DE COMPROMISSO 0,25% AO ANO SOBRE 
O VALOR NÃO DESEMBOLSADO 

Variação cambial 

Prazo de carência (meses): 48 

Prazo de amortização (meses): 144 

Prazo total (meses): 192 

Ano de início da Operação: 2019 

Ano de ténnlno da Operação: 2035 

EXPOSURE SURCHARGE 0,5% AO ANO SOBRE O 
SALDO DO EMPRÉSTIMO 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Cronograma Financeiro 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e G arantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TesouR0NACIONAL 

O total de amortizações é diferente do valor da operação? 

Não 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

2019 2.400.000,00 4.000.000,00 0,00 202.550,00 202.550,00 

2020 5.400.000,00 9 ,000.000,00 o.oo 395.737,50 395.737,50 

2021 6.600.000,00 11.000.000.00 0,00 770.062,50 770.062,50 

2022 7 .200.000,00 12,000.000.00 0,00 1 .188.950,00 1.188.950,00 

2023 6.600.000,00 11.000.000,00 4,000.000,00 1.590.012,50 5.590.0 12,50 

2024 1.800.000,00 3.000.000,00 4 ,000.000,00 1.732.362.50 5.732.362,50 

2025 0,00 0,00 4 .000.000.00 1.615.500.00 5.615.500,00 

2026 0,00 0,00 4,000,000,00 1.4 71 .900,00 5.471.900,00 

2027 0,00 0,00 4.000.000,00 1.328,300.00 5.328.300,00 

2028 o.oo 0 ,00 4,000.000,00 1.184.700,00 5.184. 700,00 

2029 o.oo 0,00 4 ,000.000,00 1,041,100.00 5.041.100.00 

2030 º·ºº 0,00 4,000.000.00 897.500.00 4.897.500,00 

2031 0,00 0,00 4.000.000,00 753,900.00 4.753.900,00 

2032 0,00 0,00 4.000,000,00 610.300,00 4 ,610,300.00 

2033 0,00 0,00 4.000.000,00 466,700,00 4.466.700,00 

2034 0,00 o.oo 4.000.000,00 323.100,00 4 .323.100,00 

2035 0,00 0,00 2.000 000,00 251.300,00 2.251 .300,00 

Total: 30.000.000,00 50.000,000,00 50.000.000,00 15.823.975,00 115.823.975,00 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Operações não Contratadas 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

--J't TESOURONACIONAL 

Informações de operações de crédito em tramitação na STN ou no Senado Federal e operações de crédito 
autorizadas e ainda não contratadas. 

----------------------------17944.109682/2018-03 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 

Finalidade: Saúde 

Credor: Banco lnteramericano de Desenvolvimento 

Moeda: Dólar dos EUA 

Valor: 45.197.310,00 

Status: Encaminhado para agendamento da negociação 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 

2019 1.200.000,00 2.000.000.00 0,00 250.186.55 

2020 4.200.000,00 10.000.000,00 0,00 681 .873,10 

2021 5.400.000,00 11.000.000,00 0,00 942.023, 10 

2022 6.600.000,00 10.197.310,00 0,00 1.193.654,28 

2023 6.600.000,00 10.000.000,00 0 ,00 1.436.848,00 

2024 6.000.000,00 2.000.000,00 0,00 1.545.748,00 

2025 º·ºº 0,00 1.158.905,37 1.525.930,72 

2026 0,00 0 ,00 2.317.810,77 1.446.661,59 

2027 0,00 0,00 2.317.810,77 1.367.392,46 

2028 º·ºº 0,00 2.317.810.77 1.288.123,33 

2029 0,00 º·ºº 2.317.810,77 1.208.854,21 

2030 0,00 0,00 2.317.810,77 1.129.585,08 

TOT. REEMB. 

250.186,55 

681.873,10 

942.023,10 

1.193.654,28 

1.436.848,00 

1.545.748,00 

2 .684.836,09 

3.764.472,36 

3.685.203,23 

3.605.934,10 

3.526.664,98 

3.447.395,85 
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garant ias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 1t TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

2031 º·ºº 0 ,00 2.317.810,77 1.050.315,95 3 .368.126,72 

2032 0,00 0,00 2.317.810,77 971,046,82 3 .288.857,59 

2033 º·ºº 0,00 2.317.810 ,77 891 .777,69 3.209.588,46 

2034 º·ºº 0,00 2.317.810 ,77 812.508,56 3 .130.319,33 

2035 º·ºº 0,00 2.317.810,77 733.239,44 3.051.050,21 

2036 0,00 0 ,00 2.317.810,77 653.970,31 2.971.781,08 

2037 0,00 0 ,00 2.317.810,77 574.701,18 2.892.511,95 

2038 0,00 o.ao 2.317.810,77 495,432.05 2.813.242,82 

2039 0,00 0,00 2.317.810,77 416.162,92 2.733.973,69 

2040 0,00 0 ,00 2.317.810,77 336.893,79 2.654.704,56 

2041 0,00 0,00 2.317.810 ,77 257.624,67 2.575.435,44 

2042 0,00 0,00 2.317.810,77 178.355.54 2.496.166,31 

2043 0,00 0,00 2.317.810,77 99.086.41 2.416.897, 18 

2044 0,00 0,00 2.317.810,77 39.634,58 2.357.445,35 

Total: 30.000.000,00 -45.197.310,00 45.197.310 ,00 21.527.630,33 66.724.940,33 

---- ------ ---- -------- ----- -17944.109769/2018-72 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 

Finalidade: Saneamento básico 

Credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

Moeda: Dólar dos EUA 

Valor: 126.886.874,00 

Status: Em agendamento da negociação (SEAIN/MP - 1ª revisão) 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 

2019 5.151.607,08 8,882.081, 18 0,00 502.669,90 

2020 11.039 .158,04 19,033.031, 10 0,00 914.060,55 

2021 11.039 .158,04 19 .033.031,10 0,00 1.638.267,39 

TOT. REEMB. 

502.669,90 

914.060,55 

1.638.267 ,39 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

ANO CONTRAPART. 

2022 14.718.877,38 

2023 11.039,158,04 

2024 9.567.270,30 

2025 7.359.438,69 

2026 3.679.719,35 

2027 0,00 

2028 0,00 

2029 0,00 

2030 0,00 

2031 0,00 

2032 0,00 

2033 0,00 

2034 0,00 

2035 0,00 

2036 0,00 

2037 0,00 

2038 0,00 

2039 0,00 

2040 º·ºº 
Total: 73.594.388,92 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Est ados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

,...?f-, 
I \ TESOURONACIO~ 

LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

25.377.374,80 º·ºº 2.543.525,93 2,543.525,93 

19,033.031, 10 0,00 3.328.083,33 3.328.083,33 

16.495.293,62 0,00 3.979.869,48 3.979,869,48 

12.688.687 ,40 º·ºº 4.497.481,07 4.497.481,07 

6.344,343,70 4 .375.409.40 4.799.020,1 8 9,174.429,58 

0 ,00 8.750.818,90 4.608.400,00 13.359.218,90 

º·ºº 8.750.818,90 4.273,243,64 13.024.062,54 

0,00 8 .750.818,90 3.938.087,27 12.688.906, 17 

º·ºº 8.750.818,90 3.602.930,91 12.353.749,81 

0 ,00 8.750.818,90 3.267.774,55 12.018.593,45 

0,00 8.750.818,90 2.932.618, 18 11 .683.437,08 

0,00 8.750.818,90 2.597.461 ,82 11 .348.280, 72 

0,00 8.750.818,90 2.262.305,46 11.013.124,36 

º·ºº 8.750.818,90 1,927.149,09 10,677.967,99 

0,00 8.750.818,90 1.591.992,73 10.342.811,63 

0,00 8 .750.818,90 1.256.836,36 10.007.655,26 

0,00 8.750.818,90 921 .680,00 9.672.498,90 

0 ,00 8.750.818,90 586.523,64 9.337.342,54 

º·ºº 8.750.818,90 251.367,27 9.002.186,17 

126,888.874,00 126.888.874,00 56.221.348,75 183.108.222,75 

324 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 272 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SADIPEM 
TESOURONACIONA L 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

1t T ESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

--- -- ------- --- ---- -- ----- --17944.1034 76/2017-09 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Interna 

Finalidade: Infraestrutura 

Credor: Caixa Econômica Federal 

Moeda: Real 

Valor: 188.886.893,62 

Status: Em análise 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO 

2019 0,00 188.886,893,62 º·ºº 
2020 0,00 0,00 º·ºº 
2021 0,00 º·ºº 23.859,397 ,09 

2022 0 ,00 0,00 23.859,397,09 

2023 0 ,00 º·ºº 23.859 .397 ,09 

2024 0 ,00 0,00 23.859,397,09 

2025 0 ,00 0,00 23.859 .397 ,09 

2026 º·ºº 0,00 23.859.397,09 

2027 º·ºº 0,00 23.859.397,08 

2028 º·ºº 0,00 21 .871.114,00 

Total: 0,00 188.886.893,62 188.888.893,62 

ENCARGOS TOT. REEMB. 

15,698.956,34 15.698.956,34 

18.818.045,61 18,818,045,61 

17.777.883,26 41,637,280,35 

15.350.201 ,54 39,209,598,63 

12.973.185,24 36.832.582,33 

10.596.168,94 34.455.566 ,03 

8.243.668, 18 32.103.065,27 

5.842.136,37 29.701.533,46 

3.465.120,06 27 .324.517, 14 

1.088.103,77 22.959.217,77 

109.853.'169.31 298. 7 40.362,93 

------ ------------------- ---Taxas de cambio 

Foi identificado o uso de moedas estrangeiras nas operações informadas. Para fins de cálculos de limites e 
cond ições todos os valores serão transformados para Reais do Brasil. As taxas de câmbio podem ser 
visualizadas e atualizadas na aba de Resumo. 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Operações Contratadas 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e M unicípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

O interessado possui liberações previstas de operações já contratadas? 

Sím 

Cronograma de liberações 

-1t TESOURONACIONAl 

Neste cronograma NÃO estão incluídas as liberações previstas para a operação pleiteada. 

Os valores deste Cronograma de Liberações estão consolidados, contendo, dessa forma , as liberações 
referentes à administração direta, aos fundos, às autarquias, às fundações e às empresas estatais 
dependentes. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

ANO OPER. CONT. SFN OPER.ARO DEMAIS TOTAL 

2018 33,624.786,81 0 ,00 45.716 .111,32 79.340 ,898, 13 

2019 110.378.863,21 0,00 0,00 110.378.863,21 

2020 44.465.983.96 0 ,00 0,00 44.465.983,96 

Total: 188.469.633,98 0,00 45.716.111,32 234.185.745,30 

----------------------------Cronograma de pagamentos 

Neste cronograma NÃO estão incluídos os dispêndios da operação pleiteada. 
O total das amortizações da "Dívida Consolidada" deve ser compatível com o saldo da "Dívida 
Consolidada" do final do exercício anterior, informado no "Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

DIVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 

2018 598. 778.268.35 161,841.353,87 11.129.471,18 5.988.713,56 609.907.739,53 167.830.067,43 

2019 533.616.878,02 137.489.783.11 16 ,740.339,92 7.930.255.65 550.357,217,94 145.420,038,76 

2020 492.476.832,43 114.718,866,96 30.778.728,93 9.703.471 ,68 523.255,561,36 124.422.338,64 

202 1 375.723,640,32 100.336.502,82 34.702.413,32 23.056.461, 11 410.426.053,64 123.392.963,93 

2022 367.782,559,79 90.095.498,30 28.786.051, 13 18.761.645,25 396.568,610,92 108.857.143,55 

2023 371.455.343,31 82.619.832,14 26,824.208,91 21 .643.395,18 398.279.552.22 104.263.227,32 

2024 583,653.062.76 67.805.140.26 22.838.852. 16 15.053.905,63 606.491 .914,92 82.859.045.89 

2025 142.502.728.68 52.452.589,64 16.224.342.66 10.112.221,37 158.727.071 ,34 62.564.811,01 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 1t T ESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

DIVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 

2026 142.821 .880,32 44.258.996,46 7.175.948,18 6.695.523,04 149.997.828,50 50.954.519,50 

2027 148.626.041,56 36.408.983,31 9.373.345,83 8.118.384,99 157.999.387,39 44 .527.368,30 

2028 78.370.929.43 29.769.034,72 8.954.331,10 7.506.518,72 87.325.260,53 37.275.553,44 

2029 44.057.559,12 27.012.928.54 8 .396.519.84 6.760.021,95 52.454.078.96 33.772.950,49 

2030 34.482.558,32 24.891.571,35 5.319.550,79 4.796.720,30 39.802.109,11 29.688.291,65 

2031 34 .825.571 ,91 22.831 .590,54 4.336.366,62 2.529.881,37 39.161 .938.53 25.361.471,91 

2032 32.537.278,32 20 .812.018,42 2.587.246,99 1.029.173,87 35.124.525,31 21 .841 .192.29 

2033 30.215.880,06 18.814.816,76 12.959,23 49.409,69 30.228.839,29 18.864.226,45 

2034 28.662.972,18 16.944.819,06 5.068,51 36.249,39 28.668.040,69 16.981 .068,45 

2035 27.727.021.90 15.160.983,41 0,00 0 ,00 27.727.021,90 15.160.983,41 

Reslante a pagar 199.002.515,88 54.944.899,09 0,00 0,00 199.002.515,88 54.944.899,09 

Total: 4.267 .319.522,66 1.119.210.208,76 234.185.745,30 149.TT1.952,75 4.501.505.267 ,96 1.266.982.161,51 

----------------------------Taxas de câmbio 

Alguma das dívidas foi contratada em moeda estrangeira? 

Sim 

Informe na tabela abaixo as moedas estrangeiras e suas respectivas cotações e datas de cotações. 

MOEDA TAXA DE CÂMBIO DATA DO CÂMBIO 

Dólar dos EUA 4,13530 31 /08/2018 

Direito Especial - SDR 5,79520 31 /08/2018 
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SADIPEM 
TESOURON ACIONAL 

Informações Contábeis 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Balanço Orçamentário do último RREO do exercício anterior 

Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO publicado 

Exercício: 2017 

Período: 6° Bimestre 

Receita de operações de crédito (realizadas até o bimestre): 49.470.1 90,35 

1t TESOURONACIONAL 

Despesas de capital executadas (liquidadas até o bimestre+ inscritas em 1.047.523.340,67 
restos a pagar não processados): 

---- -- --- -- -- -- --- ---- ----- -Balanço Orçamentário do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) ou Anexo 1 da Lei 
4320/1964 publicado junto à LOA do exercício em curso 

Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO 

Exercício: 2018 

Período: 4° Bimestre 

Despesas de capital (dotação atualizada): 1.770.989.646,94 

Demonstrativo: Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 

Relatório: RREO 

Exercício: 2018 

Período: 4° Bimestre 

Receita corrente líquida (RCL): 9.454.544.814,10 

328 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 276 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t T ESOURONACIONAL 

""õe;'onstra~o da õr'v1dã cÕnso"'iidãci"a Liquida dÕ últimÕRGF exigível (Õu dispÕrirvãi:' semãis rece~) -

Demonstrativo: Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Relatório: RGF 

Exercício: 2018 

Período: 2° Quadrimestre 

Dívida Consolidada (DC): 4.215.075.734,09 

Deduções: 1.982.120.482,53 

Dívida consolidada líquida (DCL): 2.232.955.251,56 

Receita corrente líquida (RCL): 9.454.544.814, 10 

% DCLJRCL: 23,62 
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Declaração do chefe do poder executivo 

---;t T ESOURONACIONAL 

Declaro, sob as penas da Lei, que as informações prestadas neste Pedido de Verificação de Limites e 
Condições são verdadeiras. 

Operações vedadas no ambito do art. 37 da LRF e operações irregulares 

Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 
29, § 1° e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de 
análise da STN e devidamente regularizadas? 

Sim 

----------------------------Operações vedadas no ambito do art. 35 da LRF 

O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar nº 101/2000, realizou operação de crédito junto a outro 
Ente da Federação? 

Não 

Ações vãdãcra;"no ãmbit'o a'; art. 5ÔCJa RSFnº 43/2Cl01 - - - - - --------
O Ente praticou alguma das ações vedadas pelo art. 5º da RSF nº 43/2001? 

Não 

----------------------------Operações do Reluz 

O ente contratou, sem a verificação prévia pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários 
à contratação, operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente (Reluz) , 
estabelecido pela Lei nº 9.991, de 24/07/2000? 

Não 
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----------------------------Cumprimento da obrigação de que trata a alínea "e• do inciso IV do art. 21 da RSF nº 43/2001 

O Ente, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em 
curso, cumpre o disposto: 

a) No art. 23 da LRF (limites de pessoal)? 

Sim 

b) No art. 33 da LRF (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF)? 

Sim 

c) No art. 37 da LRF (não realização de operações vedadas)? 

Sim 

d) No art. 52 da LRF (publicação do relatório resumido da execução orçamentária - RREO)? 

Sim 

e) No §2° do art. 55 da LRF (publicação do relatório de gestão fiscal - RGF)? 

Sim 

f) No inciso Ili do art. 167 da Constituição (limite das operações de crédito em relação às despesas de 
capital)? 

Sim 

----------------------------Cálculo dos limites de endividamento 

Com relação ao EXERCiCIO ANTERIOR, existem operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO) contratadas e não pagas? 

Não 

Com relação ao EXERCÍCIO ANTERIOR, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do ar!. 167 da 
Constituição Federal? 

Não 
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1t TESOURONACIONAL 

Com relação ao EXERC[CIO CORRENTE, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do art. 167 da 
Constituição Federal? 

Não 

----------------------------Demais limites e condições estabelecidos na LRF e nas RSF nº 40/2001 e 43/2001 

O Ente cumpre os demais limites e condições fixadas pelo Senado Federal e observa as demais restrições 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 - LRF? 

Sim 

Limites da despesa com pessoal 

O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000, apresenta no quadro abaixo os 
seguintes valores das despesas com pessoal. 
As linhas "Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas)" e "Inativos e 
pensionistas" só devem ser preenchidas se os seus valores não tiverem sido considerados na linha 
"Despesa bruta com pessoal" 

Exercício: Período: 

2018 2° Quadrimestre 

PODER LEGISLATIVO 

DESPESA PODER ASSEMBLÉIA 
COM PESSOAL EXECUTIVO LEGISLATIVA 

TRIBUNAL DE 
CONTAS 

Despesa bruta com 
5.328.650.367,09 171.093.734,77 79.152.387,93 pessoal 

Despesas não 
560.395.364,47 º·ºº 0,00 computadas 

Repasses 
previdenciários ao 
Regime Próprio de 
Previdência Social 

0,00 º·ºº 0,00 

Contrib i es auonais 
Imposto de renda retido 
na fonte. IRRF (alivos, 0,00 º·ºº 0,00 
i iv ~ ni 1 

PODER MINISTÉRIO 
JUDICIÁRIO PÚBLICO 

540.693.293,56 140.093.734,77 

11.861 .635,79 0,00 

º·ºº º·ºº 
0,00 º·ºº 
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PODER LEGISLATIVO 

1t TESOURONACIONAL 

DESPESA PODER ASSEMBLÉIA 
COM PESSOAL EXECUTIVO LEGISLATIVA 

TRIBUNAL DE 
CONTAS 

PODER MINISTÉRIO 
JUDICIÁRIO PÚBLICO 

Inativos e pens1on1stas 0,00 

4.768.255.002.62 171.093.734,77 79.152.387.93 528.831.657,77 140.093.734,77 

Receita Corrente Liquida 9.454.544.814,10 9.454.544.814,10 9 .052.093.838, 70 9.454.544.814. 10 9.052.093.838,70 (RCL) 

TOP/RCL 50.43 1.81 0,87 5,59 1,55 

limite máximo 49.00 1,90 1,10 6,00 2,00 

-- --------- --- -- ---- -- --- -- -Declaração sobre o orçamento 

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2019 dotações necessárias e suficientes à 
execução do Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao 
pagamento dos encargos da operação? 

Sim 

Número da Lei Orçamentária Anual(LOA) 

1981 

Data da LOA 

10/10/2018 

Informe as fontes e ações do orçamento relativas à operação de crédito 

FONTE AÇÃO 

148 
04.122.5175.4417.0287 MANUTENÇAO E 
OPERACIONALIZAÇÃO DO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS DO PROJETO COOPERAR 

148 04.122.5175.4418.0287 SUPERVISAO E 
MONITORAMENTO 

148 08.244.5175.1659.0287 IMPLANTAÇAO DE 
PROJETOS PRODUTIVOS 

148 04.122.5175.4416.0287 APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2019 dotações necessárias e suficientes à 
execução do Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao 
pagamento dos encargos da operação? 
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Sim 

·1t TESOURONACIONAL 

O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) já está em andamento na Casa Legislativa local? 

Sim 

Número do PLOA 

1981 

----------------------------Declaração sobre o Plano Plurianual (PPA) 

O Programa/Projeto está inserido no Plano Plurianual (PPA) do Ente? 

Sim 

Número da Lei do PPA 

10632 

Data da Lei do PPA 

18/01/2016 

Ano de início do PPA 

2016 

Informe os programas e ações do PPA relativos à operação de crédito 

PROGRAMA AÇÃO 

5175 
4417 MANUTENÇAO E OPERACIONALIZAÇAO 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO 
PROJETO COOPERAR 

5175 4416 APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL 

5175 4418 SUPERVISÃO E MONITORAMENTO 

5175 1659 IMPLANTAÇAO DE PROJETOS 
PRODUTIVOS 

----------------------------
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Exercício anterior não analisado pelo Tribunal de Contas 

O exercício de 2017 foi analisado pelo Tribunal de Contas? 

Não 

Em relação às contas do exercício de 2017: 

O ente cumpre o disposto no art. 198 da Constituição Federal? 

Sim 

1t TESOURONAclONAL 

Informe o percentual aplicado em ações e serviços públicos de saúde, calculado de acordo com o 
estabelecido pelo EC 29/2000 

13,58 % 

O ente cumpre o disposto no art. 212 da Constituição Federal? 

Sim 

Informe o percentual da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 

30,20 % 

O ente cumpre o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 101 /2000? 

Sim 

----------------------------Parcerias Público-Privadas (PPP) 

O ente assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP)? 

Não 

--------------------------- -Restos a pagar 

Em observância ao disposto no art. 42 da LRF, declaro que o ente não contrairá, nos dois últimos 
quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
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haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Sim 

'1t TESOURONACIONAL 

----------------------- -- -- -Repasse de recursos para o setor privado 

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que havendo previsão de repasse de recursos 
públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do exercício em que 
ocorrerem. 

Sim 

------------------------ -- --Conformidade da lista CNPJ da Administração Direta do ente com o CAUC 

Estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) todos os 
CNPJs da Administração Direta do ente? 

Sim 
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1t T ESOURONACIONAL 

* Uma vez inseridas, as notas explicativas não podem ser editadas ou excluídas. 

Nota 2 - Inserida por José Sablno Pereira FIiho I CPF 441598384721 Perfll Operador de Ente I Data 08/11/2018 17:08: 
26 
NOTA2: 
1) Em virtude do período eleitoral em 2018, a liberação da operação de crédito deverá ocorrer a partir do exercício de 2019, 
em face da restrição imposta pelo art.15, da RSF nº 43/2001 ; 
2) O cronograma de amortização apresentado pelo BIRD, em 17/08/2017, permanece com início da amortização em 
15/mai/2023 e final em 15/mai/2035 (em anexo); 
3) Tendo em vista que a liberação ocorrerá a partir de 2019, o empréstimo teve uma redução no prazo de carência de 60 
meses para 48 meses, permanecendo amortização em 144 meses, totalizando 192 meses; 
4) Assim sendo, o cronograma financeiro (liberação e reembolso) foi preparado com liberação entre 2019 e 2024, e término 
de amortização em 2035, conforme anexo; e 
5) Foi solicitado ao Banco do Brasil a compatibilização do ROF para as condições acima. 

Nota 1 - Inserida por Ricardo Vieira Coutinho I CPF 218713534911 Perfll Chefe de Ente I Data 09/11/2016 16:18:15 
Obs.: Texto extraído do campo "Outras Exigências" da aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo", que foi assinado digitalmente 
em 09/11/2016 16:18:15 por Ricardo Vieira Coutinho(CPF: 21871353491 perfil Chefe de Ente ). 
ROF TA772403 DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO ENTRE ESTADO DA PARAÍBA E O BANCO INTERNACIONAL PARA 
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (BIRD). 
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Processo nº 17944.000652/2015-81 

Documentos anexos 

Os usuários que anexaram os documentos elencados a seguir atestaram, sob as penas da lei, que o 
documento anexado foi assinado digitalmente ou é cópia fiel do documento original. 

Autorização legislativa 

TIPO DE NORMA NÚMERO 
DATADA 
NORMA 

--
MOEDA 

Dólar dos EUA 

VALOR DATA DE 
AUTORIZADO ENVIO CÓDIGO DO ARQUIVO 

--DOC00.000867/2017-11 

----------------- ------- -- --Demais documentos 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO DATA DE 
CÓDIGO DO ARQUNO DOCUMENTO ENVIO 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO Nº 1 DA LEI 4320/1964 15/01/2018 19/02/2018 DOC00.013266/2018-50 
Exercício em Curso 
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO I RREO SICONFI 5° BIMESTRE 
Exercício em Curso 

27/11/2017 15/12/2017 DOC00.013274/2017-15 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO I RREO SICONFI 3º BIMESTRE 25/07/2017 03/08/2017 DOC00.005685/2017-37 
Exercício em Curso 
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 

ANEXO I SICONFI RREO (2º BIMESTRE /1964 - Lei Orçamentária do 29/05/2017 09/0612017 DOC00.004278/2017-11 
Exercício em Curso 

2017) 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
11964 - Lei Orçamentária do ANEXO Nº 1 13/02/2017 15102/2017 DOC00.000920/2017-84 
Exercício em Curso 
Certidão do Tribunal de 

CERTIDÃO DO TCE Contas 24/10/2018 13/11/2018 DOC00.036759/2018-68 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 05/06/2018 06/06/2018 DOC00.025287/2018-18 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 09/05/2018 14/05/2018 DOC00.023391/2018-78 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 09/02/2018 09/02/2018 DOC00.012426/2018-43 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 0511012017 06/1012017 DOC00.007576/2017-54 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 16/08/2017 1710812017 DOC00.006153/2017-17 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 06/06/2017 09/06/2017 DOC00.004279/2017-57 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE Contas 12/04/2017 04105/2017 DOC00.003242/2017-1 O 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS Contas 16/02/2017 16/02/2017 OOC00.000962/2017-15 

Documentação adicional Quadros de Despesa de Pessoal 1ºQ e 
22/1 1/2018 23/11/2018 DOC00.038451/2018-57 2ºQ de 2018 

Documentação adicional ACO 3187 13/11/2018 26/11/2018 DOC00.038595/2018-11 

Documentação adicional CRONOGRAMA FINANCEIRO 29/10/2018 01/1112018 DOC00.03594712018-79 
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DATADO TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO 
DOCUMENTO 

Documentação adicional PLOA 2019 nº 1981 1011012018 

Documentação adicional DESPESA PESSOAL 05 
21/06/2018 QUADRIMESTRES (2016, 2017 e 2018) 

Documentação adicional DECLARAÇÃO OFICIO SEI nº 779 -2018 21/06/2018 

Documentação adicional PARECER TÉCNICO COOPERAR 
06/04/2018 (ADENDO) 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO PLENO EXERCICIO 
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 21/03/2018 

Documentação adicional DESPESA PESSOAL 05 
21 /03/2018 QUADRIMESTRES 

Documentação adicional DECLARAÇÃO PESSOAL 21/0312018 

Documentação adicional CRONOGRAMA FINANCEIRO 15102/2018 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 31/01/2018 

Documentação adicional CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE 
22/12/2017 PRECATÓRIOS 

Documentação adicional 2° e 3° RGF 2016 e 1° e 2° RGF 2017 13/11/2017 

Documentação adicional NOTA TÉCNICA DIFERENÇA DO RGF 13111/2017 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO GOVERNADOR 
13/11/2017 (COOPERAR 111) 

Documentação adicional RGF 2016 e 1° RGF 2017 13/11/2017 

Documentação adicional 
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CIVIL 
ORDINÁRIA 3047 3111012017 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO GOVERNADOR 
01/08/2017 DESPESA PESSOAL 

Documentação adicional 1° 2° 3° RGF 2016 e 1° RGF 2017 0110812017 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 26105/2017 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 28/04/2017 

Módulo de Registro de 
ROF TA772403 ALTERADO 12/11/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF REATIVADO em 17.08.2018 17/08/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF extrato atualizado 23/0712018 Ooerações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 20104/2018 

Operações Financeiras (ROF) 
Módulo de Registro de 

ROF 21103/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 23/06/2016 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 23/06/2016 

Operacões Financeiras (ROF) 

Parecer do Órgão Jurídico PARECER JURÍDICO 29/10/2018 

Parecer do Órgão Jurídico PARECER JURIDICO 16/02/2018 

1t lESOURONACtONAL 

DATA DE CÓDIGO DO ARQUIVO ENVIO 

29/10/2018 DOC00.035575/2018-81 

25/0612018 DOC00.026884/2018-60 

25/06/2018 DOC00.026883/2018-15 

0111112018 DOC00.035946/2018-24 

23/03/2018 DOC00.017829/2018-89 

23/03/2018 DOC00.017828/2018-34 

23/03/2018 DOC00.017827/2018-90 

15/02/2018 DOC00.0 12807/2018-22 

19/02/2018 DOC00.013233/2018-18 

09/04/2018 DOC00.019758/2018-59 

13/1 1/2017 DOC00.009634/2017-84 

13/11/2017 DOC00.009633/2017-30 

13/11/2017 DOC00 .00963212017-95 

13/11/2017 DOC00.009631/2017-41 

1311 112017 DOC00.009555I2017-73 

03/08/2017 DOC00.005688/2017-71 

03/08/2017 DOC00.005687I2017-26 

09/06/2017 DOC00.004280/2017-81 

04/05/2017 DO COO .003243/2017-56 

12/11/2018 DOC00.036620/2018-14 

22/08/2018 DOC00.031180/2018-17 

31/07/2018 DOC00.02990712018-98 

1410512018 DOC00.023394/2018-1 O 

22/03/2018 DOC00.017514/2018-31 

09/06/2017 DOC00.004277/2017-68 

14/02/2017 DOC00.000866/2017-77 

01/1 1/2018 DOC00.035944/2018-35 

19/02/2018 DOC00.013232/2018-65 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO 
DOCUMENTO 

Parecer do Órgão Jurídico 
PARECER JURIDICO COM GARANTIA 

13/02/2017 DA UNIÃO 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 29/10/2018 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 06/04/2018 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 21/03/2018 

Parecer do ó rgão Técnico PARECER TÉCNICO DO COOPERAR 08/06/2017 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 13/02/2017 

Recomendação da COFIEX Resolução COFIEX 03.0118 08/11/2016 

Recomendação da COFIEX COFIEX 02/10/2014 

1t TESOURONACIONAL 

DATA DE 
CÓDIGO DO ARQUNO ENVIO 

15/02/2017 DOC00.000921/2017-29 

01/11/2018 DOC00.035945/2018-80 

09/04/2018 DOC00.019757/2018-12 

23/03/2018 DOC00.017826/2018-45 

09/06/2017 DOC00.004276/2017-13 

15/02/2017 DOC00.000922/2017-73 

26/12/2017 DOC00.014501/2017-20 

14/02/2017 DOC00.000865/2017-22 

----------------------------Minutas 

Não há tramitações de documentos. 

Õ ocumentÕs expedTcios - - - - -
Em retificação pelo interessado - 23/11/2018 

----------- - ----

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 19/09/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 05/09/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 
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1 

1 

SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municfpios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Em retificação pelo interessado - 15/08/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 10/07/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 18/06/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 29/05/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 24/04/2018 

DOCUMENTO 

Nota técnica de consulta à PGFN 

Oficio de Exigência/Consulta Jurídica (Operações com Garantia) ao 
Interessado 

Em retificação pelo interessado - 02/04/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 06/03/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

1t TESOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

566 20/04/2018 

570 23/04/2018 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Em retificação pelo interessado - 11/01/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 14/12/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 06/12/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 26/10/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 15/09/2017 

DOCUMENTO 

Nota técnica de consulta à PGFN 

Ofício de Exigência/Consulta Jurídica (Operações com Garantia) ao 
Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 16/08/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 18/07/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

1t TeSOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

79 01/09/2017 

945 11/09/2017 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Pendente de correções ou ajustes - 31/05/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 06/04/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Aguardando apresentação de documentos - 28/12/2016 

Oficio de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 03/11/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 19/09/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 23/08/2016 

Oficio de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 11/07/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 20/06/2016 

Oficio de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

1t TESOURONACIONAL 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Processo pendente de distribuição - 15/06/2016 

Encaminhado para agendamento da negociação - 29/10/2015 

DOCUMENTO 

Nota técnica pré-negociação 

Ofício de Encaminhamento à SEAIN ao Ministério 

Pendente de correções ou ajustes - 12/08/2015 

Ofício de Exigência (Operações sem Garantia) ao Interessado 

1t TESOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

678 21/09/2015 

2527 21/09/2015 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Resumo 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garant ias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos legais que regulam a contratação 
de operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios , inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram realizadas as verificações 
preliminares a seguir 

Taxas de câmbio 

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão utilizadas para a 
conversão das operações para reais (R$). 

31/08/2018 

---- ---- ---- --------- -------Cronograma de liberações 

O cronograma de liberações abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma 
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratadas". 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. TOTAL DE LIBERAÇÕES 

2018 0,00 79,340.898, 13 79 .340,898, 13 

2019 16.541.200,00 344.266.427, 13 360.807.627,13 

2020 37.217.700,00 164 .526.277.4 7 201 .743.977 ,47 

2021 45.488.300,00 124.195.593,51 169.683.893,51 

2022 49.623.600,00 147.111.994,05 196.735.594,05 

2023 45.488.300,00 120.060.293,51 165.548.593,51 

2024 12.405.900,00 76.483.587.71 88.889,487,71 

2025 0,00 52.471.529,01 52.471.529,01 

2026 º·ºº 26.235.764,50 26.235.764,50 

2027 o.ao 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 

2029 º·ºº 0,00 º·ºº 
2030 º·ºº 0,00 0 ,00 

2031 º·ºº 0.00 0,00 

2032 0,00 º·ºº 0,00 

2033 0,00 0,00 º·ºº 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. 

2034 º·ºº º·ºº 
2035 º·ºº º·ºº 
2036 º·ºº º·ºº 
2037 º·ºº 0.00 

2038 º·ºº 0,00 

2039 º·ºº 0,00 

2040 º·ºº º·ºº 
2041 º·ºº º·ºº 
2042 º·ºº º·ºº 
2043 º·ºº º·ºº 
2044 º·ºº º·ºº 

1t TESOURONACIONAL 

TOTAL DE LIBERAÇÕES 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0.00 

0,00 

0,00 

----------------------------Cronograma de pagamentos 

O cronograma de pagamentos abaixo foi obtido a partir das informações preench idas nas abas 
"Cronograma financeiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas". 

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES TOTAL 
2018 0,00 777.737.806.96 777.737.806,96 

2019 837.605,02 714.589.500.32 715.427.105,33 

2020 1.636.493.28 673.095.610,03 674.732.103,32 

2021 3.184.439,46 586.126.573, 18 589.31 1.012,64 

2022 4.916.664.93 560.089.714.42 565.006.379,36 

2023 23.116.378.69 559.079.782.40 582.196.161,09 

2024 23. 705.038,65 746.656.612,81 770.361.651.45 

2025 23.221.777,15 283.095.983,77 306.317.760,92 

2026 22.627 .948,07 284.160.122,65 306.788.070,72 

2027 22.034.118,99 300.335.071,66 322.369.190,65 

2028 21.440.289.91 216330.056,85 237.770.346,76 

2029 20.846.460.83 153.283.280,83 174.129.741 ,66 

346 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 294 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

SADIPEM 
TESOURO N ACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES 

2030 20.252.631,75 134.832.878.41 

2031 19.658.802,67 128.152.114,36 

2032 19.064.973,59 118.880.647,75 

2033 18.471.144,51 109.294.222, 16 

2034 17.877.315,43 104.136.491,83 

2035 9.309.800,89 99.661.614,27 

Restante a 
º·ºº 552.824.787,02 pagar 

À f--l \ TESOURONACIONAL 

TOTAL 

155.085.510,16 

147.810.917,03 

137.945.621,34 

127.765.366,67 

122.013.807,26 

108.971.415,16 

552.824.787,02 

----- ------- ------- -------- -Art. 6°, § 1°, inciso I da RSF nº 43/2001 

Exercício anterior 

Despesas dê capital executas do exercício anterior 1.047.523.340,67 

"Inciso 1 - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 

"Inciso li - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00 

"Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00 

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 1.047.523.340,67 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior 49.470.190,35 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga, do exercício anterior 0,00 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 49.470.190,35 

----------- -------------- ---Art. 6°, § 1º, inciso li da RSF nº 43/2001 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Exercício corrente 

Sist ema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Despesas de capital previstas no orçamento 

1t TESDURONACIONAL 

1.770.989.646,94 

"Inciso 1 - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 

"Inciso li - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00 

"Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00 

Despesa de capital do exerclcio ajustadas 

Liberações de crédito já programadas 

Liberação da operação pleiteada 

Liberações ajustadas 

1. 770.989.646,94 

79.340.898, 13 

0,00 

79.340.898, 13 

----------------------------Art. 7°, inciso Ida RSF nº 43/2001 

ANO 
DESEMBOLSO ANUAL (R$) 

RCL (R$) MGNRCL(%) UM. END. (%) 
OPER. PLEIT. LIBER. PROGR. 

2018 º·ºº 79,340.898,13 9.495.4 78.272,54 0 ,84 5,22 

2019 16.541.200,00 344,266.427,13 9.619.345.048,93 3,75 23,44 

2020 37.217.700,00 164,526.277,47 9.744,827.644,76 2 ,07 12,94 

2021 45.488.300,00 124 .195.593,51 9.871.947.138.08 1 ,72 10,74 

2022 49.623.600.00 147.111.994,05 10,000.724.881,93 1 ,97 1 2,30 

2023 45.488.300,00 120.060.293,51 10.131.182.507,88 1 ,63 10,2 1 

2024 12.405.900,00 76.483.587 ,71 10.263.341.929,69 0,87 5 ,41 

2025 0,00 52.471,529,01 10.397.225.346,97 0,50 3,15 

2026 0,00 26.235,764,50 10,532.855.248,93 0,25 1,56 

2027 0,00 0,00 10.670,254.418, 14 0,00 º·ºº 
20 28 0,00 0,00 10.809.445,934,37 o.ao º·ºº 
2029 0,00 0,00 10.950.453.178.45 0,00 º·ºº 
2030 0,00 0,00 11.093.299.836,23 0 ,00 0,00 

2031 º·ºº 0,00 11.238.009.902,52 º·ºº º·ºº 
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 1t T ESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

ANO 
DESEMBOLSO ANUAL (R$) 

RCL (R$) MGNRCL(%) LIM. END. (%) 
OPER. PLEIT. LIBER. PROGR. 

2032 0,00 0,00 11.384.607.685, 15 0,00 0,00 

2033 0,00 0,00 11.533.117 .809,02 0,00 0,00 

2034 0,00 0,00 11.683.565.220,27 0,00 0,00 

2035 0 ,00 0,00 11.835.975.190,48 0,00 0,00 

2036 0 ,00 0,00 11.990.373.320,86 0,00 0,00 

2037 0 ,00 0,00 12.146.785.546,59 0,00 0,00 

2038 0,00 º·ºº 12.305.238.141, 18 0,00 0,00 

2039 0.00 0,00 12.465.757.720,88 0,00 º·ºº 
2040 0,00 0,00 12.628.371.249, 11 0,00 0,00 

2041 0,00 0,00 12. 793.106.041,06 0,00 0,00 

2042 0,00 0.00 12.959.989.768,23 0,00 0,00 

2043 0,00 0,00 13.129.050.463,08 0,00 º·ºº 
2044 0,00 0 ,00 13.300.316.523,75 0,00 0,00 

------ -- --------- -------- -- -Art. 7°, inciso li da RSF nº 43/2001 

ANO 
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%) 
OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 

2018 0,00 777.737 .806,96 9 .495.4 78.272,54 8,19 

2019 837.605,02 714.589.500,32 9.619.345.048,93 7,44 

2020 1.636.493,28 673.095.610,03 9.744.827.644,76 6,92 

2021 3.184.439,46 586.126.573, 18 9.871.947.138,08 5,97 

2022 4.916.664,93 560.089.714,42 10.000.724.881 ,93 5,65 

2023 23.116.378,69 559.079.782,40 10.131.182.507,88 5,75 

2024 23.705.038,65 746.656.612,81 10.263.341.929,69 7,51 

2025 23.221.777,15 283.095.983,77 10.397.225.346,97 2,95 

2026 22.627.948,07 284.160.122,65 10.532.855.248,93 2,91 

2027 22.034.118,99 300.335.071,66 10.670.254.418, 14 3,02 
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Est ados e M unicípios 

TESOURONACIONAL 1t TESOURONACIOM L 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 
PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%) ANO 

OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 

2028 21 .440.289,91 216.330.056,85 10.809.445.934,37 2,20 

2029 20.846.460,83 153.283.280,83 10.950.453.178,45 1,59 

2030 20.252.631,75 134.832.878,41 11.093.299.836,23 1,40 

2031 19.658.802,67 128.152.114,36 11.238.009.902,52 1,32 

2032 19.064.973,59 118.880.647, 75 11.384.607.685, 15 1.21 

2033 18.471.144,51 109.294.222, 16 11.533.117.809,02 1, 11 

2034 17 .877 .315,43 104.136.491,83 11.683.565.220,27 1,04 

2035 9.309.800,89 99.661.614,27 11.835.975.190,48 0.92 

Média até 2027: 5,63 

Percentual do Limite de Endividamento até 2027: 48,96 

Média até o ténnino da operação: 3,73 

Percentual do Limite de Endividamento até o ténnlno da operação: 32,41 

----------------------------Art. 7°, inciso Ili da RSF nº 43/2001 

Receita Corrente Líquida (RCL) 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 

Valor da operação pleiteada 

Saldo total da dívida líquida 

Saldo total da dívida líquida/RCL 

Limite da DCL/RCL 

Percentual do limite de endividamento 

9.454.544.814, 1 O 

2.232.955.251 ,56 

1.134.692.365,02 

206. 765.000 ·ºº 

3.574.412.616,58 

0,38 

2,00 

18,90% 

Õp~çõês de ~lto p";,dãntes d;-"reguiarização -

Data da Consulta: 26/11/2018 
----------- ---
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

-1t TESOURONACIONAL 

caa';s~ daDf~aPúbttca (CÕP) -

Data da Consulta: 26/11/2018 
--------------- ---
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Assinatura: 1 

Digítally signed by RICARDO VIEIRA COUTINHO:21871353491 
Date: 2018.11.13 15:52:03 GMT-03:00 
Perfil: Chefe de Ente 
Instituição: Paralba 
Carqo: Governador 

Lista de Assinaturas 

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 
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S A D I PEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Dados básicos 

Tipo de Interessado: Estado 

Interessado: Paraíba 

UF: PB 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Número do PVL: 00000.000000/2011-63 

Status: Em retificação pelo interessado 

Data de Protocolo: 22/08/2018 

Data Limite de Conclusão: 05/09/2018 

Tipo de Operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 

Finalidade: Desenvolvimento rural 

Tipo de Credor: Instituição Financeira Internacional 

Credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

Moeda: Dólar dos EUA 

Valor: 50.000.000 ,00 

Analista Responsável: Ruy Takeo Takahashi 

Vínculos 

PVL: 00000.000000/2011-63 

Processo: 17944.000652/2015-81 

Situação da Dívida: 

Data Base: 

1t TESOURONACIONAL 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Checklist 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 

Legenda: AD Adequado (29) - IN Inadequado (6) - NE Não enviado (O) - DN Desnecessário (O} 

STATUS DOCUMENTO VALIDADE PÁGINAS 
IN Dados Básicos e aba "Dados Complementares" Indeterminada 699/701v 

AD Recomendação da COFIEX Indeterminada 37 e 631 

IN Aba "Cronograma Financeiro" - 702 

AD Autorização legislativa - 04 

AD Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964 - Lei Orçamentária do - 518 Exercício em Curso 

IN Aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" - 705v/708 

IN Parecer do Órgão Jurídico - 574 

AD Parecer do Órgão Técnico - 509-513v 

AD Certidão do Tribunal de Contas Indeterminada 696/698 

AD Relatórios contábeis do Siconfi - 597-598 

AD Cadastro da Dívida Pública (COP) - 540-573 

AD Comprovação de encaminhamento das contas ao Poder - 575 Executivo da União 

AD Adimplemento com a União - consulta SAHEM - 576-579 

AD Violação dos acordos de refinanciamento firmados com a 
31/12/2018 328, 625 União 

AD Módulo de Registro de Operações Financeiras (ROF) 580-585 e - 632/633 
AD Aba "Operações contratadas" - 703v/704 

IN Aba "Operações não contratadas" - 702v/703 

AD Minuta do contrato de garantia (operação externa) - 212-213 

AD Minuta do contrato de empréstimo (operação externa) - 181-193v 

AD Aba "Informações Contábeis" - 704v/705 

AD Aba "Notas Explicativas" -

AD Demonstrativo de PPP -

AD Análise de suficiência de contragarantias (COAFI) -
AD Análise da capacidade de pagamento (COREM) -
AD Manifestação da CODIP sobre o custo -
AD Relatórios de honras e atrasos -
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SADIPEM Sist ema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

STATUS DOCUMENTO 

AD Recomendação do Comitê de Garantias 

AD 
Minuta do contrato de empréstimo negociada (operação 
externa) 

AD Versão das normas gerais contratuais aplicáveis (operação 
externa\ 

AD Risco de adesão ao RRF de que trata a LC nº 159/2017 (só 
oara Estados e DF) 

AD RGF da União - montante de garantias concedidas 

AD Limites da RSF nº 43/2001 

AD Taxas de câmbio na aba Resumo 

IN Módulo do ROF 

AD Resolução da COFIEX 

/ t TESOURONACIONAl. 

VALIDADE PAGINAS 

-

-

-

-

-

-

-

-
-

----------------------------Observações sobre o PVL 

Na data que foi emitida a Nota técnica de pré-negociação nº 678, de 21/09/2015, o ente não estava 

cumprindo as seguintes exigências: 

a) Finalização do COP 

b) Parecer técnico - contrapartida não esta de acordo com o requerido na COFIEX 

c) Cálculo de encargos da operação não está de acordo com o calculado pela planilha da GERFI 

Contudo, em razão da Nota Técnica nº 219/2014/COPEM. de 03/09/2014, essas exigência não são 

necessárias para a emissão da Nota técnica de pré-negociação, mas o serão no momento de emitir o 

Parecer da RSF nº 43. 

----------------------------Informações sobre o interessado 

1) Há liminar sobre o descumprimento das Despesas de Pessoal. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Outros lançamentos 

COFIEX 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Nº da Recomendação: 05/0106 

Data da Recomendação: 29/08/2014 

Data da homologação da Recomendação: 02/10/2014 

Validade da Recomendação: 

1t TESOURONACIONAL 

Informe eventuais Resoluções que tenham alterado a Recomendação da COFIEX 

r114WM4·---·~JMH+iii4··@11·fu·iii¼i·i!W· .. 
_05/01 06 ========r 29/08/2014 I ==i 
Valor autorizado (US$): 50.000.000,00 

Contrapartida mínima (US$): 30.000.000,00 

ReglstrodeÕperações FinãnceTrasROF 

Nºdo ROF: 

---------- -------

PAFe refinãnciãm~tos - - - - - - --- ----- -------
O interessado possui PAF ou refinanciamentos? 

Sim 

õoêü'mãntÕs aC8ssórios ---------------------
Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

1\' TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Garantia da União 

Condições financeiras 

Informe as condições financeiras da operação 

Modalidade: 

Desembolso: 

Amortização: 

Juros: 

Juros de mora: 

Outras despesas: 

Outras informações: 

Taxa interna de retomo - TIR(%a.a.): 

Financiamento de pollticas públicas: 

operação éiã cré"d1iõ - - - - - - ----------------
Número do parecer da operação de crédito: 

Data do parecer da operação de crédito: 

Validade do parecer da operação de crédito {dias): 

Validade do parecer da operação de crédito (data): 

Contrato da operação de crédito já foi assinado? 

Capacidadedepagmnento- - - - - - - -

Dispensa análise da capacidade de pagamento: Não 

Capacidade de Pagamento: 

----- -- ------

---------------------
Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM 
TESOURO N ACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t T ESOURONACIONAL 
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SA DI PEM 
Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURO NACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Dados Complementares 

Nome do projeto/programa: PROJETO PARAISA RURAL SUSTENTAVEL 

1t TESOURONAc:IONAl 

Destinação dos recursos confonne autorização legislativa: FINANCIAMENTO DO PROJETO PARAISA 
RURALSUSTENTAVEL 

Taxa de Juros: LIBOR SEMESTRAL+ TAXA VARIAVEL (CUSTO MEDIO DE FINANCIAMENTO DO 
BANCO) 

Demais encargos e comissões (discriminar): COMISSÃO INICIAL (A VISTA) 0,25% DO EMPRESTIMO A 
SER PAGO NA ASSINATURA 

Indexador: COMISSÃO DE COMPROMISSO 0,25% AO ANO SOBRE 
O VALOR NÃO DESEMBOLSADO 

Variação cambial 

Prazo de carência (meses): 48 

Prazo de amortização (meses): 144 

Prazo total (meses): 192 

Ano de início da Operação: 2019 

Ano de término da Operação: 2035 

EXPOSURE SURCHARGE 0,5% AO ANO SOBRE O 
SALDO DO EMPRÉSTIMO 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Cronograma Financeiro 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

* TESOURONACIONAL 

O total de amortizações é diferente do valor da operação? 

Não 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

2019 2.400.000,00 4 .000.000,00 0,00 202.550,00 202.550.00 

2020 5.400.000,00 9.000.000,00 0,00 395.737,50 395.737,50 

2021 6.600.000,00 11.000.000,00 0,00 770.062,50 770.062,50 

2022 7.200.000.00 12.000.000,00 0.00 1.188.950,00 1.188.950,00 

2023 6.600.000,00 11.000.000,00 4.000.000.00 1.590.012.50 5.590.012,50 

2024 1.800.000,00 3.000.000,00 4 .000.000.00 1.732.362,50 5.732.362,50 

2025 0,00 0 ,00 4.000.000,00 1.615.500,00 5.615.500,00 

2026 0,00 0,00 4 .000.000,00 1.471.900.00 5.471.900,00 

2027 0,00 0,00 4 .000.000,00 1.328.300,00 5.328.300,00 

2028 0,00 0,00 4.000.000,00 1.184.700,00 5.184.700,00 

2029 0,00 0 ,00 4.000.000,00 1.041.100,00 5.041.100,00 

2030 0,00 0 ,00 4.000.000,00 897.500,00 4.897.500,00 

2031 0,00 0,00 4.000.000,00 753.900,00 4.753.900,00 

2032 0,00 0,00 4.000.000,00 610.300,00 4.610.300,00 

2033 0,00 0,00 4.000.000,00 466.700,00 4.466.700,00 

2034 0,00 0,00 4.000.000,00 323.100,00 4 .323.100,00 

2035 0.00 0,00 2.000.000,00 251 .300,00 2.251.300,00 

Total: 30.000.000,00 50.000.000,00 50.000.000,00 15.823.975,00 85.823.975,00 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Operações não Contratadas 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Est ados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAJ. 

Informações de operações de crédito em tramitação na STN ou no Senado Federal e operações de crédito 
autorizadas e ainda não contratadas. 

----------------------------17944.000579/2016-29 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Interna (com garantia da União) 

Finalidade: Infraestrutura 

Credor: Banco do Brasil S/A 

Moeda:Real 

Valor: 112.800.000,00 

Status: Em retificação pelo credor 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 

2018 16.920.000,00 112.800.000,00 º·ºº 1.764.066,67 

2019 0 ,00 0 ,00 15.040.000,00 8.257.193,84 

2020 0 ,00 0 ,00 15.040.000,00 7.118.270,55 

2021 º·ºº 0,00 15.040.000,00 5.979.347,26 

2022 0,00 0 ,00 15.040.000,00 4.840.423,97 

2023 0,00 0,00 15.040.000,00 3.701 .500,69 

2024 º·ºº º·ºº 15.040.000,00 2 .562 .5 77,40 

2025 º·ºº 0,00 15.040.000,00 1.423.654, 11 

2026 0,00 º·ºº 7.520.000,00 284.730.82 

Total: 16.920.000,00 112.800.000,00 112.800.000,00 35,931 .765,31 

TOT. REEMB. 

1.764.066,67 

23.297.193,84 

22.158,270,55 

21.019.347,26 

19.880.423,97 

18.741 .500,69 

17 .602,577.40 

16.463.654, 11 

7.804.730,82 

148.731.765,31 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 

----------- ---------------- -17944.000543/2016-45 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Interna (com garantia da União) 

Finalidade: PAC - Contrapartida 

Credor: Banco do Brasil S/A 

Moeda:Real 

Valor: 36.943.220,59 

Status: Arquivado a pedido 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 

2018 0,00 36.943.220,59 5.910.915,27 2.622.962,60 

2019 0,00 º·ºº 5.910.915,30 2.389.006,27 

2020 o.ao º·ºº 5.910.915,30 1.895.942, 12 

2021 o.ao º·ºº 5.910.915,30 1.391 .737, 18 

2022 o.ao 0,00 5 .910,915,30 893.102,63 

2023 0,00 º·ºº 5.910.915.29 394.468,08 

2024 0,00 0 ,00 1.477 .728,83 20.946,93 

Total: 0,00 36.943.220,59 36.943.220,59 9.608.165,81 

TOT. REEMB. 

8.533.877 .87 

8.299.921 ,57 

7.806.857.42 

7.302.652,48 

6.804.017 ,93 

6.305.383,37 

1.498.675,76 

48.551.388,40 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Operações Contratadas 

Sistema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

O interessado possui liberações previstas de operações já contratadas? 

Sim 

Cronograma de liberações 

1t TESOURONACIONAL 

Neste cronograma NÃO estão incluídas as liberações previstas para a operação pleiteada. 

Os valores deste Cronograma de Liberações estão consolidados, contendo, dessa forma, as liberações 
referentes à administração direta, aos fundos, às autarquias, às fundações e às empresas estatais 
dependentes. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

ANO OPER. CONT. SFN OPER.ARO DEMAIS TOTAL 

2018 33.624.786,81 0,00 45.716.111,32 79.340.898,13 

2019 110.378.863,21 0,00 0,00 110.376.863,21 

2020 44A65.963,96 0,00 0,00 44.465.963,96 

Total: 188.469.633,98 0,00 45.716.111,32 234.186.745,30 

-- --------------------------Cronograma de pagamentos 

Neste cronograma NÃO estão incluídos os dispêndios da operação pleiteada. 
O total das amortizações da "Dívida Consolidada" deve ser compatível com o saldo da "Dívida 
Consolidada" do final do exercício anterior, informado no "Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

DÍVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 

2018 596.776.266,35 161.641.353,87 11.129.471.18 5.988.713,56 609.907.739,53 167 .630.067 ,43 

2019 533.616.878,02 137.469.763,11 16.740.339,92 7.930.255,65 550.357 .217,94 145.420.038,76 

2020 492.476.832,43 114. 718.866,96 30.778.728,93 9.703.471,68 523 .255.56 t ,36 124.422.336,64 

2021 375.723.640,32 100.336.502,82 34.702.413,32 23.056.461, 11 410.426.053,64 123.392.963,93 

2022 367.782.559,79 90.095.498,30 28.786.051,13 18.761.645,25 396.568.6 10,92 108.857 .143,55 

2023 371 .455.343,31 82.619.832, 14 26.824.208,91 21 .643.395, 18 398.279.552,22 104.263.227.32 

2024 583.653.062,76 67.805.140,26 22.838.852, 16 15.053.905,63 606.491.914,92 82.859.045.89 

2025 142.502.728,66 52.452.589,64 16.224.342,66 10.112.221,37 158.727.071,34 62.564.811,01 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURO NACIONAL 1(:: TesouRoNAcioNAt 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

DIVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 

ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 

2026 142.821.860,32 44.258.996,46 7.175.948,18 6 .695.523,04 149.997.828,50 50.954.519,50 

2027 148.626.041,56 36.408.983,31 9.373.345,83 8.118.384,99 157.999.387,39 44.527 .368,30 

2028 78.370.929.43 29.769.034,72 8.954.331, 10 7.506.518,72 87.325.260,53 37.275.553,44 

2029 44.057.559, 12 27.012.928,54 8.396.519,84 6 . 760.021 ,95 52.454.078,96 33.772.950,49 

2030 34.482.558,32 24.891 .571,35 5.319.550,79 4.796.720,30 39.802.109, 11 29.688.291,65 

2031 34.825.571 ,91 22.831.590,54 4.336.366,62 2.529.881,37 39.161.938,53 25.361.471 .91 

2032 32.537.278,32 20.812.018,42 2.587.246,99 1.029.173,87 35.124.525,31 21.841.192,29 

2033 30.215.880,06 18.814.816,76 12.959,23 49.409,69 30.228.839,29 18.864.226,45 

2034 28.662.972, 18 16.944.819,06 5.068,51 36.249,39 28.668.040,69 16.981.068,45 

2035 27.727.021,90 15.160.983,41 0,00 0,00 27.727.021,90 15.160.983,41 

Restante a pagar 199.002.515,88 54.944.899,09 0,00 0,00 199.002.515,88 54.944.899,09 

Total: 4 .267.319.522,66 1.119.210.208, 76 234.185.745,30 149.771 .952,75 4.501.505.267,96 1.268.982.161.51 

----------------------------Taxas de câmbio 

Alguma das dívidas foi contratada em moeda estrangeira? 

Sim 

Informe na tabela abaixo as moedas estrangeiras e suas respectivas cotações e datas de cotações. 

MOEDA TAXA DE CÂMBIO DATADO CÂMBIO 

Dólar dos EUA 4,13530 31/08/2018 

Direito Especial - SDR 5,79520 31/08/2018 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Informações Contábeis 

Sistema de Análise da Dívida Públka, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Balanço Orçamentário do último RREO do exercício anterior 

Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO publicado 

Exercício: 2017 

Período: 6° Bimestre 

Receita de operações de crédito (realizadas até o bimestre): 49.470.190,35 

1t TESOURONACIONAL 

Despesas de capital executadas (liquidadas até o bimestre+ inscritas em 1.047.523.340,67 
restos a pagar não processados): 

---- --- ---- -- --- ---- --- ---Balanço Orçamentário do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) ou Anexo 1 da Lei 
4320/1964 publicado junto à LOA do exercício em curso 

Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO 

Exercício: 2018 

Período: 4° Bimestre 

Despesas de capital (dotação atualizada): 1.770.989.646,94 

- ----- --- ---- -- --- ---- -- ---Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) 

Demonstrativo: Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 

Relatório: RREO 

Exercício: 2018 

Período: 4° Bimestre 

Receita corrente líquida (RCL): 9.454.544,814, 10 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAl 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t T ESOURONACIONAL 

Demonstrativo da õiv1ciã c'õnso7idiid°a Uquici'a dÕ ciiiimÕRGF exigível (Õu dTs'pÕnívãi,' semãis recente) -

Demonstrativo: Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Relatório: RGF 

Exercício: 2018 

Período: 2° Quadrimestre 

Dívida Consolidada (DC):4.215.075.734,09 

Deduções: 1.982.120.482,53 

Dívida consolidada líquida (DCL): 2.232.955.251 ,56 

Receita corrente líquida (RCL): 9.454.544.814, 10 

% DCL/RCL: 23,62 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Declaração do chefe do poder executivo 

í t fESOURONACIONAL 

Declaro, sob as penas da Lei, que as informações prestadas neste Pedido de Verificação de Limites e 
Condições são verdadeiras. 

Operações vedadas no amblto do art. 37 da LRF e operações irregulares 

Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 
29, § 1° e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de 
análise da STN e devidamente regularizadas? 

Sim 

----------------------------Operações vedadas no êmblto do art. 35 da LRF 

O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar nº 101/2000, realizou operação de crédito junto a outro 
Ente da Federação? 

Não 

Ações vedãci'asno ãmbii'o a; art. 5ÕcfaRSFnº43/2Cl01 - - - - - --------
O Ente praticou alguma das ações vedadas pelo art. 5° da RSF nº 43/2001? 

Não 

----------------------------Operações do Reluz 

O ente contratou, sem a verificação prévia pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários 
à contratação, operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente (Reluz) , 
estabelecido pela Lei nº 9.991 , de 24/07/2000? 

Não 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONAc,o .. Al 

------------- -- ----- ----- ---Cumprimento da obrigação de que trata a alínea "e" do inciso IV do art. 21 da RSF nº 43/2001 

O Ente, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em 
curso, cumpre o disposto: 

a) No art. 23 da LRF (limites de pessoal)? 

Sim 

b) No art. 33 da LRF (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF)? 

Sim 

c) No art. 37 da LRF (não realização de operações vedadas)? 

Sim 

d) No art. 52 da LRF (publicação do relatório resumido da execução orçamentária - RREO)? 

Sim 

e) No §2° do art. 55 da LRF (publicação do relatório de gestão fiscal - RGF)? 

Sim 

f) No inciso Ili do art. 167 da Constituição (limite das operações de crédito em relação às despesas de 
capital)? 

Sim 

---------- --- -------- ---- -- -Cálculo dos limites de endividamento 

Com relação ao EXERCÍCIO ANTERIOR, existem operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO) contratadas e não pagas? 

Não 

Com relação ao EXERCÍCIO ANTERIOR, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do art . 167 da 
Constituição Federal? 

Não 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

í't TESOURONACJONAL 

Com relação ao EXERCÍCIO CORRENTE, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do art. 167 da 
Constituição Federal? 

Não 

----------------- -----------Demais limites e condições estabelecidos na LRF e nas RSF nº 40/2001 e 43/2001 

O Ente cumpre os demais limites e condições fixadas pelo Senado Federal e observa as demais restrições 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 - LRF? 

Sim 

Limites da despesa com pessoal 

O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000, apresenta no quadro abaixo os 
seguintes valores das despesas com pessoal. 
As linhas "Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas)" e "Inativos e 
pensionistas" só devem ser preenchidas se os seus valores não tiverem sido considerados na linha 
"Despesa bruta com pessoal" 

Exercício: Período: 

2018 2° Quadrimestre 

PODER LEGISLATIVO 

DESPESA PODER ASSEMBLÉIA 
COM PESSOAL EXECUTIVO LEGISLATIVA 

TRIBUNAL DE 
CONTAS 

Despesa brula com 5.328.650.367,09 171.093.734,77 79.152.387 ,93 pessoal 

Despesas não 
560.395.364.47 º·ºº º·ºº computadas 

Repasses 
previdenciários ao 
Regime Próprio de 0,00 
Previdência Social 

0,00 0,00 

Conlribu· s alronais 
Imposto de renda retido 
na fonte • IRRF (ativos, 
in liv se nsionista!; 

0,00 0,00 0,00 

PODER MINISTÉRIO 
JUDICIÁRIO PÚBLICO 

540.693.293,56 140.093.734.77 

11.861.635,79 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

PODER LEGISLATIVO 

1t TESOURONACIONAL 

DESPESA PODER ASSEMBLÉIA 
COM PESSOAL EXECUTIVO LEGISLATIVA 

TRIBUNAL DE 
CONTAS 

PODER MINISTÉRIO 
JUDICIÁRIO PÚBLICO 

Inativos e pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0 ,00 

4.768.255.002,62 171 .093.734,77 79.152,387,93 528.831.657,77 140.093.734,77 

Receita Corrente Liquida 9.454.544.814,10 9.454.544.814,10 9.052.093,838,70 9,454.544,814, 10 9 .052.093.838, 70 (RCL) 

TDPIRCL 50,43 1,81 0,87 5,59 1,55 

Limite máximo 49,00 1,90 1,10 6,00 2,00 

---- -- ----------------------Declaração sobre o orçamento 

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2019 dotações necessárias e suficientes à 
execução do Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao 
pagamento dos encargos da operação? 

Sim 

Número da Lei Orçamentária Anual(LOA) 

1981 

Data da LOA 

10/10/2018 

Informe as fontes e ações do orçamento relativas à operação de crédito 

FONTE AÇÃO 

148 
04.122.5175.4417.0287 MANUTENÇAO E 
OPERACIONALIZAÇÃO DO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS DO PROJETO COOPERAR 

148 04.122.5175.4418.0287 SUPERVISAO E 
MONITORAMENTO 

148 08.244.5175.1659.0287 IMPLANTAÇAO DE 
PROJETOS PRODUTIVOS 

148 04.122.5175.4416.0287 APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Constam do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2019 dotações necessárias e suficientes à 
execução do Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao 
pagamento dos encargos da operação? 
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SA D I PEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Sim 

,.-,'f.... 
/ \ TESOURONACIONAL 

O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) já está em andamento na Casa Legislativa local? 

Sim 

Número do PLOA 

1981 

------------------------- ---Declaração sobre o Plano Plurianual (PPA) 

O Programa/Projeto está inserido no Plano Plurianual (PPA) do Ente? 

Sim 

Número da Lei do PPA 

10632 

Data da Lei do PPA 

18/01/2016 

Ano de início do PPA 

2016 

Informe os programas e ações do PPA relativos à operação de crédito 

PROGRAMA AÇÃO 
4417 MANUTENÇAO E OPERACIONALIZAÇAO 

5175 DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO 
PROJETO COOPERAR 

5175 4416 APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL 

5175 4418 SUPERVISÃO E MONITORAMENTO 

5175 1659 IMPLANTAÇAO DE PROJETOS 
PRODUTIVOS 

----------------------------
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garant ias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Exercício anterior não analisado pelo Tribunal de Contas 

O exercício de 2017 foi analisado pelo Tribunal de Contas? 

Não 

Em relação às contas do exercício de 2017: 

O ente cumpre o disposto no art. 198 da Constituição Federal? 

Sim 

1t TESOURONACIONAL 

Informe o percentual aplicado em ações e serviços públicos de saúde, calculado de acordo com o 
estabelecido pelo EC 29/2000 

13,58 % 

O ente cumpre o disposto no art. 212 da Constituição Federal? 

Sim 

Informe o percentual da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 

30,20 % 

O ente cumpre o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 101/2000? 

Sim 

--- -------------------------Parcerias Público-Privadas (PPP) 

O ente assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP)? 

Não 

----------------------------Restos a pagar 

Em observância ao disposto no art. 42 da LRF, declaro que o ente não contra irá, nos dois últimos 
quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Sim 

1t TESOURONACIONAL 

----------------------------Repasse de recursos para o setor privado 

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que havendo previsão de repasse de recursos 
públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do exercício em que 
ocorrerem. 

Sim 

----------------------------Conformidade da lista CNPJ da Administração Direta do ente com o CAUC 

Estão incluídos no Serviço Auxil iar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) todos os 
CNPJs da Administração Direta do ente? 

Sim 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Notas Explicativas 

Observação: 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t T ESOURONACIONAL 

* Uma vez inseridas, as notas explicativas não podem ser editadas ou excluídas. 

No1a 2 - Inserida por José Sablno Pereira Alho I CPF 441598384721 Perffl Operador de Ente I Data 08/11/2018 17:08: 
26 
NOTA2: 
1) Em virtude do período eleitoral em 2018, a liberação da operação de crédito deverá ocorrer a partir do exercício de 2019, 
em face da restrição imposta pelo art.15, da RSF nº 43/2001 ; 
2) O cronograma de amortização apresentado pelo BIRD, em 17/08/2017, permanece com inicio da amortização em 
15/mai/2023 e final em 15/mai/2035 (em anexo); 
3) Tendo em vista que a liberação ocorrerá a partir de 2019, o empréstimo teve uma redução no prazo de carência de 60 
meses para 48 meses, permanecendo amortização em 144 meses, totalizando 192 meses; 
4) Assim sendo, o cronograma financeiro (liberação e reembolso) foi preparado com liberação entre 2019 e 2024, e término 
de amortização em 2035, conforme anexo; e 
5) Foi solicitado ao Banco do Brasil a compatibilização do ROF para as condições acima. 

Nota 1 -Inserida por Ricardo Vieira Coutinho I CPF 21871353491 I Perffl Chefe de Ente I Data 09/11/201616:18:15 
Obs.: Texto extraído do campo "Outras Exigências• da aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo", que foi assinado digitalmente 
em 09/11/2016 16:18:15 por Ricardo Vieira Coutinho(CPF: 21871353491 perfil Chefe de Ente ). 
ROF TA772403 DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO ENTRE ESTADO DA PARAISA E O BANCO INTERNACIONAL PARA 
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (BIRD). 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Públlca, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

1t TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Documentos anexos 

Os usuários que anexaram os documentos e/encados a seguir atestaram, sob as penas da lei, que o 
documento anexado foi assinado digitalmente ou é cópia fiel do documento original. 

Autorização legislativa 

TIPO DE NORMA NÚMERO 
DATADA 
NORMA MOEDA 

Dólar dos EUA 

VALOR DATA DE 
AUTORIZADO ENVIO CÓDIGO DO ARQUIVO 

--DOC00.000867/2017-11 

------------------------- ---Demais documentos 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO DATA DE CÓDIGO DO ARQUIVO DOCUMENTO ENVIO 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO Nº 1 DA LEI 4320/1964 15/01/2018 19/02/2018 DOC00.013266/2018-50 
Exercício em Curso 
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO I RREO SICONFI 5° BIMESTRE 27/11/2017 15/12/2017 DOC00.01327 4/2017-15 
Exercício em Curso 
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO I RREO SICONFI 3° BIMESTRE 25/07/2017 03/08/2017 DOC00.005685/2017-37 
Exerc/cio em Curso 
Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 

ANEXO I SICONFI RREO (2° BIMESTRE /1964 - Lei Orçamentária do 29/05/2017 09/06/2017 DOC00.004278/2017-11 
Exercício em Curso 

2017) 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do ANEXO Nº 1 13/02/2017 15/02/2017 DOC00.000920/2017-84 
Exerclcio em Curso 
Certidão do Tribunal de 

CERTIDÃO DO TCE 24/10/2018 13/11/2018 DOC00.036759/2018-68 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 05/06/2018 06/06/2018 DOC00.025287/2018-18 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 09/05/2018 14/05/2018 DOC00.023391/2018-78 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 09/02/2018 09/02/2018 DOC00.01 2426/2018-43 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 05/10/2017 06/10/2017 DOC00.007576/2017-54 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 16/08/2017 17/08/2017 DOC00.006153/2017-17 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 06/06/2017 09/06/2017 DOC00.004279/2017-57 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TCE 12/04/2017 04/05/2017 DOC00,003242/2017-10 Contas 

Certidão do Tribunal de 
CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 16/02/2017 16/02/2017 DOC00.000962/2017-15 Contas 

Documentação adicional CRONOGRAMA FINANCEIRO 29110/2018 01 /11/2018 DOC00.035947/2018-79 

Documentação adicional PLOA 2019 nº 1981 10/10/2018 29/10/2018 DOC00.035575/2018-81 

Documentação adicional 
DESPESA PESSOAL 05 

21/06/2018 25/06/2018 DO COO .026884/2018-60 QUADRIMESTRES (2016, 2017 e 2018) 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO 
DOCUMENTO 

Documentação adicional DECLARAÇÃO OFÍCIO SEI nº 779 -2018 21 /06/2018 

Documentação adicional PARECER TÉCNICO COOPERAR 
06/04/2018 (ADENDO) 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO PLENO EXERCiCIO 
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 21 /03/2018 

Documentação adicional DESPESA PESSOAL 05 
21/03/2018 QUADRIMESTRES 

Documentação adicional DECLARAÇÃO PESSOAL 21 /03/2018 

Documentação adicional CRONOGRAMA FINANCEIRO 15/02/2018 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 31 /01/2018 

Documentação adicional CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE 
22/12/2017 PRECATÓRIOS 

Documentação adicional 2° e 3° RGF 2016 e 1º e 2° RGF 2017 13/11/2017 

Documentação adicional NOTA TÉCNICA DIFERENÇA DO RGF 13/11/2017 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO GOVERNADOR 
13/11/2017 (COOPERAR 111) 

Documentação adicional RGF 2016 e 1° RGF 2017 13/11/2017 

Documentação adicional MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CIVIL 
ORDINÁRIA 3047 31/10/2017 

Documentação adicional DECLARAÇÃO DO GOVERNADOR 
01/08/2017 DESPESA PESSOAL 

Documentação adicional 1° 2° 3° RGF 2016 e 1º RGF 2017 01/08/2017 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 26/05/2017 

Documentação adicional CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO 28/04/2017 

Módulo de Registro de 
Ooerações Financeiras (ROF) ROF TA772403 ALTERADO 12/11/2018 

Módulo de Registro de 
ROF REATIVADO em 17.08.2018 17/08/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF extrato atualizado 23/07/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 20/04/2018 Operacões Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 21/03/2018 Operações Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 23/06/2016 Ooeracões Financeiras (ROF) 

Módulo de Registro de 
ROF 23/06/2016 Operações Financeiras (ROF) 

Parecer do Órgão Jurídico PARECER JURiDICO 29/10/2018 

Parecer do Órgão Jurídico PARECER JURIDICO 16/02/2018 

Parecer do Órgão Jurídico PARECER JURIDICO COM GARANTIA 
13/02/2017 DA UNIÃO 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 29/10/2018 

1t TESOURONACIONAL 

DATA DE 
CÓDIGO DO ARQUIVO ENVIO 

25/06/2018 DOC00.026883/2018-15 

01/11/2018 DOC00.035946/2018-24 

23/03/2018 DOC00.017829/2018-89 

23/03/2018 DOC00.017828/2018-34 

23/03/2018 DOC00.017827/2018-90 

15/02/2018 DOC00.012807/2018-22 

19/02/2018 DOC00.0 13233/2018-18 

09/04/2018 DOC00.019758/2018-59 

13/1 1/2017 DOC00.009634/2017-84 

13/11/2017 DOC00.009633/2017-30 

13/11/2017 DOC00.009632/2017-95 

13/11/2017 DOC00.009631/2017-41 

13/11/2017 DOC00.009555/2017-73 

03/08/2017 DOC00.005688/2017-71 

03/08/2017 DOC00.005687/2017-26 

09/06/2017 DOC00.004280/2017-81 

04/05/2017 DOC00.003243/2017-56 

12/1 1/2018 DOC00.036620/2018-14 

22/08/2018 DOC00.031 180/2018-17 

31/07/2018 DOC00.029907/2018-98 

14/05/2018 DOC00.023394/2018-1 O 

22/03/2018 DOC00.017514/2018-31 

09/06/2017 DOC00.004277/2017-68 

14/02/2017 DOC00.000866/2017-77 

01/11/2018 DOC00.035944/2018-35 

19/02/2018 DOC00.013232/2018-65 

15/02/2017 DOC00.000921/2017-29 

01/11/2018 DOC00.035945/2018-80 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO 
DOCUMENTO 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 06/04/2018 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 21/03/2018 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO DO COOPERAR 08/06/2017 

Parecer do Órgão Técnico PARECER TÉCNICO 13/02/2017 

Recomendação da COFIEX Resolução COFIEX 03.0118 08/11/2016 

Recomendação da COFIEX COFIEX 02/1012014 

,t TESOURONACIONAL 

DATA DE CÓDIGO DO ARQUIVO ENVIO 

09/04/2018 DOC00.019757/2018-12 

23103/2018 DOC00.017826/2018-45 

09/06/2017 DOC00.004276/2017-13 

15/0212017 DOC00.00092212017-73 

26/12/2017 DOC00.014501/2017-20 

14/02/2017 DOC00.000865/2017-22 

----------------------------Minutas 

Não há tramitações de documentos. 

DocumentÕs expedTcios - - - - -
Em retificação pelo interessado - 19/09/2018 

----------------

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 05/09/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 15/08/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 
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SADIPEM 
TES OURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Em retificação pelo interessado - 10/07/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 18/06/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 29/05/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 24/04/2018 

DOCUMENTO 

Nota técnica de consulta à PGFN 

Ofício de Exigência/Consulta Jurídica (Operações com Garantia) ao 
Interessado 

Em retificação pelo interessado - 02/04/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 06/03/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 11 /O 1/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

1t T ESOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

566 20/04/2018 

570 23/04/2018 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Em retificação pelo interessado - 14/12/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Em retificação pelo interessado - 06/12/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 26/10/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 15/09/2017 

DOCUMENTO 

Nota técnica de consulta à PGFN 

Ofício de Exigência/Consulta Jurídica (Operações com Garantia) ao 
Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 16/08/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 18/07/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 31/05/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

1t TESOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

79 01/09/2017 

945 11/09/2017 
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SADIPEM 
TESOURONACION.AL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Pendente de correções ou ajustes - 06/04/2017 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Aguardando apresentação de documentos - 28/12/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 03/11/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 19/09/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 23/08/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 11/07/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Pendente de correções ou ajustes - 20/06/2016 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Processo pendente de distribuição - 15/06/2016 

1t l ESOURONACtONAL 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Encaminhado para agendamento da negociação - 29/10/2015 

DOCUMENTO 

Nota técnica pré-negociação 

Ofício de Encaminhamento à SEAIN ao Ministério 

Pendente de correções ou ajustes - 12/08/2015 

Ofício de Exigência (Operações sem Garantia) ao Interessado 

í't TESOURONACIONAL 

NÚMERO DATA 

678 21/09/2015 

2527 21/09/2015 
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SADIPEM 
T ESOURONACIONAL 

Resumo 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

1t TESOURONACIONAL 

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos legais que regulam a contratação 
de operações de créd ito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram realizadas as verificações 
preliminares a seguir 

Taxas de câmbio 

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão uti lizadas para a 
conversão das operações para reais (R$). 

- -- - --- - - - ------ - --- -- ----- -Cronograma de liberações 

O cronograma de liberações abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma 
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratadas". 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. TOTAL DE LIBERAÇÕES 

2018 0,00 229.084.118, 72 229.084.118,72 

201 9 16.541.200,00 110.378.863,21 126.920.063,21 

2020 37.217.700,00 44.465.983,96 81.683.683,96 

2021 45.488.300.00 0.00 45.488.300,00 

2022 49.623.600,00 0,00 49.623.600,00 

2023 45.488.300,00 0,00 45,488.300,00 

2024 12.405.900,00 0.00 12.405.900,00 

2025 0,00 0,00 0,00 

2026 0,00 0,00 0,00 

2027 0.00 o.ao 0,00 

2028 º·ºº o.ao 0,00 

2029 0,00 º·ºº 0,00 

2030 º·ºº º·ºº 0,00 

203 1 º·ºº 0,00 o.ao 

2032 0,00 0,00 º·ºº 
2033 0,00 0,00 0,00 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Aná lise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. 

2034 º·ºº º·ºº 
2035 º·ºº º·ºº 

1t TESOURONACtONAL 

TOTAL DE LIBERAÇÕES 

0,00 

º·ºº 

----------------------------Cronograma de pagamentos 

O cronograma de pagamentos abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas 
"Cronograma f inanceiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas". 

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES TOTAL 

2018 º·ºº 788.035.751,50 788.035.751,50 

2019 837.605,02 727.374.372,11 728.211.977,12 

2020 1.636.493,28 677.643.027 ,97 679.279.521,25 

2021 3.184.439,46 562.141.017,31 565.325.456, 77 

2022 4 .916.664,93 532.110.196,37 537 .026.861,30 

2023 23.116.378,69 527.589.663,60 550.706.042,29 

2024 23.705.038,65 708.452.213,97 732.157.252,62 

2025 23.221.777, 15 237.755.536,46 260.977.313,61 

2026 22.627.948,07 208.757.078,82 231 .385.026,89 

2027 22.034.118,99 202.526.755,69 224.560.874,68 

2028 21.440.289,91 124.600.813,97 146.041.103,88 

2029 20.846.460,83 86.227 .029 ,45 107 .073.490,28 

2030 20.252.631.75 69.490.400,76 89.743.032,51 

2031 19.658.802,67 64.523.410,44 84.182.213.11 

2032 19.064.973.59 56.965.717,60 76,030.691, 19 

2033 18.471.144,51 49.093.065,74 67.564.210,25 

2034 17.877.315,43 45.649.109, 14 63.526.424,57 

2035 9.309.800,89 42.888.005,31 52.197.806,20 

Restante a 
0,00 pagar 253.947.414,97 253.947 .414,97 

------------------------- ---
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Art. S°, § 1°, inciso I da RSF nº 43/2001 

Exercício anterior 

Despesas de capital executas do exercício anterior 

1t Tes0UR0NAc,oNAL 

1.047 .523.340,67 

"Inciso 1 - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 

"Inciso li - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00 

"Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00 

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 1.047.523.340,67 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior 49.470.190,35 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga, do exercício anterior 0,00 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 49.470.190,35 

------------ -- --------------Art. 6°, § 1°, inciso li da RSF nº 43/2001 

Exercício corrente 

Despesas de capital previstas no orçamento 1.770.989.646,94 

"Inciso 1 - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 

"Inciso li - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 0,00 

"Inciso Il i - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas" 0,00 

Despesa de capital do exercício ajustadas 

Liberações de crédito já programadas 

Liberação da operação pleiteada 

Liberações ajustadas 

1.770.989.646,94 

229.084.118,72 

0,00 

229.084.1 18, 72 

----- --------- ----------- ---Art. 7°, inciso Ida RSF nº 43/2001 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

1t TESOURONACIDNAL 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

DESEMBOLSO ANUAL (R$) 
RCL (R$) MGA/RCL(%) UM. END. (%) ANO 

OPER. PLEIT. LIBER. PROGR. 
1 

2018 o.oo 229.084.118,72 9.495.478.272,54 2.41 15,08 

2019 16.541.200,00 110.378.863,21 9.619.345.048,93 1 ,32 8,25 

2020 37.217.700,00 44.465.983,96 9.744.827.644,76 0,84 5,24 

2021 45.488.300,00 0,00 9.871.947.138,08 0,46 2,88 

2022 49.623.600,00 0,00 10.000.724.881,93 0,50 3,10 

2023 45.488.300.00 0,00 10.131.182.507.88 0.45 2,81 

2024 12.405.900.00 0,00 10.263.341.929,69 0,12 0,76 

2025 0,00 0,00 10.397.225.346,97 0,00 0,00 

2026 0,00 0,00 10.532.855.248,93 0,00 0,00 

2027 0,00 0,00 10.670.254.418, 14 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 10.809.445.934,37 0,00 0,00 

2029 º·ºº 0,00 10.950.453.178,45 º·ºº 0,00 

2030 º·ºº 0,00 11,093.299.836.23 0 ,00 0,00 

2031 º·ºº º·ºº 11.238.009.902,52 0,00 º·ºº 
2032 º·ºº 0,00 11,384.607.685,15 0 ,00 0,00 

2033 0,00 0,00 11.533.117.809,02 0,00 º·ºº 
2034 0,00 0,00 11 .683.565.220,27 º·ºº º·ºº 
2035 º·ºº 0,00 11 .835.975.190,48 º·ºº º·ºº 

------------------------- ---Art. 7°, inciso li da RSF nº 43/2001 

ANO 
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%) 
OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 

2018 0,00 788.035. 751.50 9.495.478.272,54 8,30 

2019 837.605,02 727.374.372, 11 9.619.345.048,93 7,57 

2020 1.636.493,28 677.643.027 ,97 9.744.827.644,76 6.97 

2021 3.184.439,46 562.141.017,31 9 .871.947.138,08 5,73 

2022 4.916.664,93 532.110.196,37 10.000.724.881,93 5,37 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garant ias da 
União, Estados e Municípios 

'?t TESOURONACIONAl 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

ANO 
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%) OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 

2023 23.116.378,69 527 .589.663,60 10.131.182.507,88 5,44 

2024 23.705.038,65 708.452.213,97 10.263.341.929,69 7,13 

2025 23,221.777,15 237.755.536,46 10.397.225.346,97 2,51 

2026 22.627 .948,07 208.757.078,82 10.532.855.248,93 2,20 

2027 22.034.118,99 202.526.755,69 10.670.254.418, 14 2,10 

2028 21.440.289,91 124.600.813,97 10.809.445.934,37 1,35 

2029 20.846.460,83 86.227.029.45 10.950.453.178,45 0,98 

2030 20.252.631,75 69.490.400,76 11.093.299.836,23 0,81 

2031 19.658.802,67 64.523.410,44 11.238.009.902,52 0,75 

2032 19.064.973,59 56.965.717,60 11.384.607 .685. 15 0,67 

2033 18.471.144,51 49.093.065,74 11.533.117 .809,02 0,59 

2034 17.877.315,43 45.649.109,14 11 .683.565.220,27 0,54 

2035 9.309.800,89 42.888.005,31 11 .835.975.190,48 0,44 

Média até 2027: 5.33 

Percentual do Limite de EndMdamento até 2027: 46,36 

Média até o ténnino da operação: 3,30 

Percentual do Limite de EndMdamento até o ténnino da operação: 28,72 

----------------------- -----Art. 7", inciso Ili da RSF nº 4312001 
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURO NACIONAL 

Receita Corrente Líquida (RCL) 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

Processo nº 17944.000652/2015-81 

Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 

Valor da operação pleiteada 

Saldo total da dívida líquida 

Saldo total da dívida líquida/RCL 

Limite da DCL/RCL 

Percentual do limite de endividamento 

1t TESOURONACIONAL 

9.454.544.814, 10 

2.232.955.251,56 

383.928.965,89 

206.765.000,00 

2.823.649.217,45 

0,30 

2,00 

14,93% 

Õperações de cn§dlto pend;'nt~ d;"° reg"'uiarização -

Data da Consulta: 13/ 11/2018 

--------------

"êaaãstro dãDívidaPúbli°ca (COP) -
Data da Consulta: 13/11/2018 

------------------
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

,tJ-;:ll GOVERNO 
rf.;,·\· • ,i.li,;_ DIA DADAt'BA ~ N rl"\IV"'\ 

PARECER JURÍDICO DA LEGALIDADE 
Operação de Crédito Externo 

1 - DA FORMALIZAÇÃO 

Ementa: Exame quanto à LEGALIDADE da 
Minuta de Contrato de Empréstimo a ser 
firmado entre o BANCO INTERNACIONAL 
PARA RECONSTRUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO - BIRD e o Estado da 
Paraíba, para implementação do Programa de 
Investimento em Infraestrutura na Paraíba. Pela 
convalidação, legalidade e legitimidade do 
instrumento contratual de empréstimo. 

Trata-se da formalização de Parecer Jurídico da PGE/PB sobre a LEGALIDADE da 
contratação da operação de crédito do BANCO INTERNACIONAL PARA 
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD ao Estado da Paraíba, no valor US$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares), destinado ao financiamento do Projeto 
Paraíba Rural sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL (Processo nº 
17944.000652/2015-81), em especial em relação às obrigações a serem assumidas pelo 
Estado com base na Minuta contratual negociada. 

11 - DO EMPRÉSTIMO 

A Minuta de Contrato, em síntese, tem por objeto a concessão de empréstimo pelo 
BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD 
ao Estado da Paraíba, com garantia da UNIÃO, no valor de US$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de dólares), autorizado pela Lei Estadual nº 10.487, de 23/06/2015, 
para implementação do Projeto Paraíba Rural Sustentável - PB RURAL SUSTEN~ 
nos termos delineados nas cláusulas e condições inserias na referida Minuta contr \ ~ 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

-- - - -- - - . -_., 
- ·- - ----- .,,. 

Ili - DA ANÁLISE DA LEGALIDADE DA MINUTA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

Analisada a Minuta do instrumento contratual sub exame, com fulcro nas normas legais aplicáveis ao caso e em observância à Resolução nº 48/2007 do Senado Federal, não se verifica nenhuma afronta ao disposto no art. 8º da Resolução do Senado da República e se verifica plena conformidade da citada Minuta com a legislação de regência, em especial, no tocante à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Estadual nº 10.487, de 23/06/2015, instrumento autorizativo da operação em comento e da contragarantia do Estado em favor da União. 

IV - DA CONCLUSÃO 

Pelo exposto, a Douta Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, nos termos dos arts. 1º, 3º, li, 4º e 16 da Lei Complementar nº 86/2008, e art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, opina, sem caráter vinculativo e ressalvadas as questões de ordem técnica alheias à sua competência, no seguinte sentido: 

a. considerar o pleito compatível com a legislação pertinente à espécie, tendo, portanto, como operação revestida dos necessários e suficientes aspectos da LEGALIDADE; e 
b. que deve ser aprovada a Minuta de Contrato de Empréstimo que, em slntese, tem por objeto a concessão de operação de crédito pelo BANCO 

INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD ao Estado da Paraíba, com Garantia da União, no valor de no valor de US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares). 

João Pessoa, 11 de dezembro de 2018 

GERfo CARNEIRO DA GAMA 
~ 
'\J 

Procurador Geral do Estado da Paraíba, OAB/PB nº 10.631 
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PARECER JURÍDICO PARA OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
COM A GARANTIA DA UNIÃO 

Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar nº 101 , de 
2000, e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, no âmbito 
de pleito do Estado da Paraíba para realizar operação de crédito com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de U$$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), destinada ao 
financiamento do Projeto Paraíba Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL, 
declaro que este ente federativo atende às seguintes condições: 

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em 
análise, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica: Lei 
nº 10.487, de 23/06/2015; 

b) inclusão no Projeto de Lei Orçamentária nº 1.981 , de 10/10/2018, que estima a 
receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de 2019 ou em 
créditos adicionais dos recursos provenientes da operação de crédito 
mencionada; 

c) atendimento do disposto no inciso Ili do art. 167 da Constituição, nos termos dos 
§§ 1°, inciso V, e 3° do art. 32 da Lei Complementar nº 101 , de 2000; e 

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 101 , 
de 2000, e nas Resoluções nº 40 e nº 43, ambas de 2001, do Senado Federal. 

CONCLUSÃO 

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art. 21 
da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001 , e do § 1 ° do art. 32 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limites e condições 
estabelecidos na legislação vigente, em especial na Lei Complementar nº 101, de 2000, e 
nas Resoluções nº 40 e nº 43, ambas de 2001, do Senado Federal. 

João Pessoa - Paraíba, 29 de outubro de 2018 

~ GERi-Õ CARNEIRO DA GAM C) 
Procurar a, Geral do Estado da!íaíba, OA:B/ · B nº 10.631 

' d~ ¼.~ _, --
RICARDO VIEIRA COUTINHO 

Governador do Estado da Paraíba 
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( O'PERAR 
Secretc"Hiii de Estddo 

de Planejamento 
e Gestão 

PROJETO COOPERAR 

PARECER TÉCNICO 

Projeto Paraíba Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL 

João Pessoa, outubro de 2018 
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PARECER TÉCNICO 

1. CONDIÇÕES BÁSICAS DA OPERAÇÃO 

Cuida o presente Parecer de empréstimo junto ao Banco Mundiar com a 
finalidade de viabilizar o projeto denominado PB Rural Sustentável inserido nas 
políticas públicas do Governo Estadual direcionadas para redução da 
vulnerabilidade agroclimática das famílias e ampliação do acesso a mercados dos 
pequenos produtores nas áreas rurais do Estado da Paraíba, totalizando 
investimento de US$ 80 milhões, dos quais US$ 50 milhões são oriundos de 
financiamento junto ao Banco Mundial, cujas condições básicas seguem: 

Objeto Contratação de Operação de Crédito Externo do BIRD para o Projeto Paraíba 
Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL 

Finalidade Melhorar o acesso à água, reduzir a vulnerabilidade agroclimática e aumentar o 
acesso a mercados da população rural pobre da Paraíba. 

Credor Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD 

Valor do Financiamento 

Fonte/Origem Recursos 

Taxa de Juros 

Atualização Monetária 

Prazo de 
Financiamento 

Demais condições 
contratuais 

Mutuário 

Garantidor 

US$ 50.000.000,00 

Recursos do BIRD 

Libor semestral + taxa variável (custo médio de financiamento do 
Banco) 

US$ 

Até 18 anos 

De acordo com as minutas contratuais pactuadas em missão de 
negociação. 

Governo do Estado da Paraíba 

República Federativa do Brasil 

2. RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO 

O orçamento do Projeto é de US$ 80 milhões, sendo US$ 50 milhões 
provenientes do empréstimo junto ao Banco Mundial e US$ 30 milhões de 
contrapartida, assegurados pelo mutuário, conforme ilustrado na tabela a seguir,

1 
d -

/~ t~ 
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Contrapartida Contrapartida 
Custo Total BIRD dos Componente 

(US$) (US$) 
do Estado 

Beneficiários (US$) 
(US$) 

Componente 1: Fortalecimento 
4.019.150 2.612.447 1.406.703 o 

1 nstitucional 

Componente 2: Acesso à Água 44.487.590 
25.924.222 

17.041.958 1.521.410 
e Redução de Vulnerabilidade 
componente 3: Alianças 

20.729.225 14.510.458 621.150 5.597.617 Produtivas 
Componente 4: Gestão, 

10.764.035 6.952.873 3.811.162 o Monitoramento e Avaliação 

TOTAL 80,000,000 50,000,000 22.880.973 7.119.027 

Os principais itens de custos dos componentes 2 e 3 por tipologias 
encontram-se especificados na Tabela abaixo. 

Total Total 
Valor Médio Teto por 

Mínimo de Custo médio 
Componente • Tipologia por família família por Recursos 

(US$) (US$) famílias por 
subprojeto (US$) 

subprojeto 
(US$) 

2 . Acesso à Água e Redução da Vulnerabilidade Agroclimática 
2a • Acesso à água 

Sistema de Abastecimento d'água 
1.980 2.500 30 59.400 8.920.934 Completo - ADC 

Sistema de Abastecimento d'água 846 1.500 10 12.375 3.555.410 Simplificado • AOS 

Construção de Cisternas de Alambrado 908 1.400 20 29.700 6.867.000 
Sistema de Dessalinizadores, com 

1.875 2.500 30 46.750 5.625.000 aproveitamento do concentrado 
Subtotal 24.968.344 
2b - Redução da Vulnerabilidade Agroclimática 

Subtotal 1 - 2.500 - 50.000 19.394.246 
3. Alianças Produtivas 

3a • Alianças Produtivas 2.000 50 170 8.500 20.729.225 

Tendo em vista a natureza do investimento, entende-se que os benefícios 
esperados a seguir, não são mensuráveis financeiramente de forma viável, mas 
superam os custos necessários e correspondentes à operação de crédito pleiteada: 

a) 36.098 famílias beneficiadas pelos investimentos de acesso a água e dos 
subprojetos de redução de vulnerabilidade; 

b) 41.440 pessoas beneficiadas com acesso à água para consumo humano 
aprimorado (água potável); 

e) Aumento de 20% no valor das vendas a partir do 3° ano de 
implementação dos 170 subprojetos de alianças produtivas; 

d) 1.312 Subprojetos de acesso à água e de tecnologias adequadas1às 
condições do semiárido para redução de vulnerabilidade agroclii/l~ '; 
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e) 12.000 famílias adotando tecnologias de convivência com o semiárido 
com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade agroclimática; 

f) 222 municípios do Estado sendo beneficiados com Sistema de risco 
agroclimático implantado, disponibilizando em tempo hábil aos 
agricultores e órgãos afins informações que subsidiarão a tomada de 
decisão nas atividades agropecuárias; 

g) 1.263 Entidades Associativas (Associações, Cooperativas, dentre outras) 
recebendo ações de fortalecimento institucional que contemplam 
atividades de gestão, melhoria da governança, aperfeiçoamento em 
negócios e gestão de riscos; 

h) 2. 550 mulheres produtores beneficiadas pelos subprojetos de alianças 
produtivas 

Os benefícios acima quando valorados a preços sociais (shadow prices) e 
dadas as condições do financiamento, reduzida taxa de juros e longo prazo de 
amortização com desembolsos relativamente baixos (Ver Anexo A), implicam em 
baixo custo benefício justificando, portanto, a alocação eficiente dos recursos 
públicos no projeto. 

Cabe avaliar que em relação à Taxa Interna de Retorno (TIR) em projetos 
dessa natureza voltados para redução de vulnerabilidades agroclimáticas onde a 
contrapartida dos beneficiários é de 10% e inserção de pequenos produtores rurais 
no mercado de bens e serviços com participação de 30%, apresentam TIR bastante 
acima da taxa de atratividade vigente tanto no mercado nacional quanto 
internacional o que justifica a viabilidade do investimento. Senão vejamos, em 
análise por Componente: 

i.Subprojetos de Alianças Produtivas - A Taxa Interna de Retorno Financeira (TIR-F) 
de 32% e a Taxa Interna de Retomo Econômico (TIR-E) de 43% foram estimadas 
para um conjunto de tipos de alianças com probabilidade a serem financiados pelo 
Projeto (leite de cabra, mel, peixe, polpa de frutas e hortaliças). Ao nível individual, 
todos os cinco tipos de alianças produtivas se demonstraram ser investimentos 
seguros, tanto do ponto de vista financeiro de iniciativas de negócios, quanto do 
ponto de vista econômico como contribuições econômicas líquidas para a 
sociedade. Simulações usando esses modelos concluíram que o componente das 
Alianças Produtivas (incluindo sua parte relativa correspondente ao Componente 4) 
serão viáveis financeiramente e economicamente, com uma TIR-F de 37% e uma 
TIR-E de 53%, respectivamente. Uma análise de sensibilidade, com respeito a um 
aumento de custos ou uma redução de receitas demostrou bastante robustez em 
termos de viabilidade econômica e financeira do componente. 

ii.Subprojetos de Redução de Vulnerabilidade Agroclimática - Tendo como referência 
análise realizada no final do segundo Projeto de Redução de Pobreza Rural na 
Paraíba {COOPERAR li), vê-se que, individualmente, todos os investimentos de 
redução de vulnerabilidade foram considerados viáveis do ponto de vista econômico, 
com um TIR-E de 120%. A TIR-E relativamente alta e bastante otimista foi atribuída r· , 
ao efeito secundário de benefícios para as comunidades do entorno da~ef s que 
receberam as obras. í {/{ ) 
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iii.lnvestimentos de Acesso a Água (AA). Os benefícios econômicos desses 
investimentos estão ligados diretamente à economia com saúde, reforçando o 
retorno positivo de investimentos que ampliam o alcance desses serviços. Estudos 
mostram que os retornos dos investimentos em abastecimento de água e 
saneamento variam de entre USO 5,00 a USO 28,00 a cada USO 01 investido. Além 
disso, um agregado de TIR-E de 30% foi estimado para os subprojetos de 
abastecimento de água financiados e analisados ex post para o RCI do COOPERAR 
li. 

Não obstante, o desempenho do projeto será monitorado por indicadores de 
impacto (Indicadores de Desempenho, Indicadores de Resultados (PDO), 
Indicadores Intermediários), visando tomar, em tempo hábil, ações corretivas para 
assegurar a convergência em relação às metas estabelecidas. 

3. INTERESSE ECONÔMICO E SOCIAL DA OPERAÇÃO 

3.1. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Cerca de 90% do território estadual situa-se na "região semiárida", 
caracterizada por baixa pluviosidade anual (média de 500 mm), com má distribuição 
e pela ocorrência periódica do "fenômeno das secas", agravado nos últimos 4 anos 
com secas severas, configurando estado de emergência na grande maioria dos 
municípios afetados. 

O presente projeto tem como orientação central a implementação de 
investimentos comunitários de pequena escala em infraesterutura hídrica, bem como 
no aproveitamento do potencial econômico da área, para desenvolver, de forma 
sustentável, pequenos negócios agrícolas e não agrícolas com vistas à geração de 
renda e de empregos. As intervenções produtivas estarão alinhadas com melhorias 
na provisão de água e a adoção de práticas de conservação ambiental; e serão 
complementadas por ações de capacitação e de assessoramento para o 
fortalecimento dos produtores e das suas organizações. 

Durante os seis anos de execução, o projeto estima beneficiar 44.600 
famílias, mediante a implantação de 1.312 subprojetos, sendo 740 de acesso a água 
e 572 de redução da vulnerabilidade agroclimática, incluindo práticas ambientais em 
todos os subprojetos. O Projeto PB Rural Sustentável está estruturado em 04 
(quatro) componentes descritos a seguir: 

Componente 1: Fortalecimento Institucional - O componente tem o valor 
total estimado de US$ 4,02 milhões, dos quais 65% proveniente do BIR, e será 
responsável pelas seguintes atividades: 

a) A realização de campanha de comunicação e divulgação diferenciada1 
para: (i) informar os beneficiários potenciais sobre a abrangência e as 
regras do Projeto; {ii) publicar e disseminar informações sobre as 
atividades do Projeto incluindo, entre outros, informações sobre 
demandas, aprovações, financiamento e resultados; e (iii) promover 
investimentos e atrair compradores nas cadeias produtivas rurais 
selecionadas pelo Projeto; 

b) O fortalecimento da capacidade institucional de ACs e Conselhos 
Municipais. para: (i) aperfeiçoar sua governança e capacidades 

1 
Para melhorar o alcance de determinados beneficiários como as mulheres. os jovens, i,,g ias 
quilombolas. · 1/ 

1/ ' 
r ' 
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gerenc1a1s para operar e fazer a manutenção da infraestrutura da 
comunidade; (ii) realizar treinamentos sobre higiene, meio ambiente e 
nutrição para os membros das ACs; e (iii) providenciar treinamento de 
agricultores para a adoção de boas práticas agrícolas e ambientais, 
incluindo o uso de informações sobre o clima para a tomada de 
decisões; 

c) O fortalecimento da capacidade institucional das OPs para: (i) cumprir 
com os regulamentos organizacionais e empresariais; e (ii) aperfeiçoar 
as habilidades em gestão do negócios e gerenciamento de riscos; 

d) Fornecer treinamento para os provedores de assessoria técnica para 
que possam oferecer suporte técnico as ACs, OPs, Cooperar e outros 
instituições públicas no âmbito do Projeto; e (ii) estabelecer um banco de 
dados de provedores de assessoria técnica; 

e) Fortalecer a capacidade institucional da Secretária • Estadual de 
Infraestrutura, dos Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e 
Tecnologia (SEIRHMACT) e de outras instituições públicas selecionadas 
para implantar um modelo de gestão que visa aprimorar os serviços de 
água e saneamento na área rural, incluindo, entre outras atividades, 
suporte para: (i) definir e estabelecer acordos institucionais dos 
subsetores; (ii) melhorar a coordenação entre os programas e as 
instituições do subsetor; (iii) estabelecer um sistema de informações 
para registrar e monitorar o estado dos sistemas de água e saneamento 
na área rural; (iv) guiar a implantação de mecanismos de assistência 
técnica e modelos de gestão para sistemas de abastecimento de água 
em área rural; (v) dar suporte à Federação de Associações/Sistema 
Integrado de Saneamento Rural da Paraíba - SISAR-PB; e (vi) oferecer 
treinamento e assistência técnica para melhorar as capacidades das 
ACs para gerenciar, operar e manter sistemas de abastecimento de 
água em áreas rurais; 

f) Fortalecimento das capacidades da Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba (CINEP) e outros parceiros selecionados para identificar e 
alcançar os investidores e compradores potenciais, para facilitar sua 
decisão de entrar em Alianças Produtivas. 

Componente 2: Acesso à Água e Redução da Vulnerabilidade 
Agroclimática - O componente tem o valor total estimado de US$ 44,36 milhões, 
sendo 58% proveniente do BIRD, e será responsável pelas seguintes atividades: 

g) Prestação de assistência técnica para estudos de pré-investimentos para 
sistemas de água e subprojetos de redução da vulnerabilidade 
agroclimática; 

h) Implementação de investimentos de sistemas rurais de água, incluindo 
entre outros, sistemas de água encanada e não-encanada e 
dessalinização com reuso do rejeito; 

i) Implementação de subprojetos de redução da vulnerabilidade 
agroclimática, incluindo, entre outros, (i) abastecimento de água para 
produção agrícola e pecuária; (ii) diversificação da produção ( ~ :V/ 
agropecuária e gestão dos recursos naturais; (iii) melhoria nutricional e '. 
segurança alimentar, destacando o reuso de água cinza p"f!__orJução 

396 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



Página 344 de 359 Parte integrante do Avulso da MSF nº 8 de 2019.

de alimentos em quintais produtivos; e (iv) melhoria no acesso de 
estradas rurais; e 

j) Estabelecimento de um Sistema Estadual de Informação de Riscos 
Agrohidroclimáticos (SEIRA). 

Componente 3: Alianças Produtivas - O componente tem o valor total 
estimado de US$ 20,75 milhões, com 70% proveniente do BIRD e será responsável 
pelas seguintes atividades: 

a) Prestação de assistência técnica para: (i) identificar, negociar e criar 
alianças produtivas com compradores; e (ii) estudos de pré­
investimentos para alianças produtivas, incluindo formulação de planos 
de negócios e subprojetos associados; 

b) Implementação de subprojetos de alianças, com financiamentos, entre 
outras, de uma ou mais ações de: (i) pequenas obras de infraestrutura 
agrícola; (ii) medidas de conservação do solo e água; (iii) aquisição e 
utilização de máquinas e equipamentos, ferramentas e outros insumos; 
(iv) serviços de assistência técnica; e (v) infraestrutura não-agrícola para 
armazenamento, processamento e embalagem; e 

c) Prestação de assessoria técnica às organizações de produtores para a 
implementação dos subprojetos de alianças. 

Componente 4: Gestão, Monitoramento e Avaliação - Apoiar o Cooperar 
a implementar de forma eficiente e eficaz: (i) a coordenação e gestão do Projeto; (ii) 
o monitoramento de atividades, avaliação e avaliação de impacto; (iii) a 
administração fiduciária, controles internos e auditorias; (iv) a gestão dos 
procedimentos de salvaguardas ambientais e sociais; (v) mecanismo de ouvidoria, 
(vi) os estudos relacionados ao projeto; e (vii) avaliação técnico-financeira 
independente dos planos de negócios das alianças. 

3.2 OBJETIVOS 

O objetivo geral do projeto é melhorar o acesso à água, reduzir a 
vulnerabilidade agroclimática e aumentar o acesso a mercados da população rural 
pobre da Paraíba. 

Para o alcance do objetivo geral acima, o projeto planeja alcançar os 
seguintes objetivos específicos: 

a) Proporcionar o acesso à água potável para cerca de 11.200 famílias, 
totalizando 41.440 pessoas de comunidades rurais pobres dos 100 
municípios priorizados com base no Índice Municipal de Vulnerabilidade 
Agroclimática (IMVA)2

; 

b) Viabilizar o acesso à água através de cisternas de alambrado para 
aproximadamente 7.560 famílias, totalizando 27.972 pessoas de 
comunidades rurais pobres dos 100 municípios priorizados com base no 
Índice Municipal de Vulnerabilidade Agroclimática (IMVA); 

2 As comunidades indígenas e quilombolas localizados fora dos municípios priorizadõs também 
elegíveis para acessar aos investimentos do Projeto. · 
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e) Promover o acesso aos mercados para aproximadamente 8.500 famílias 
de pequenos produtores através do estabelecimento de 170 acordos de 
"Alianças Produtivas", totalizando aproximadamente 31 .400 beneficiários; 

d) Promover o aumento de pelo menos 20% no valor bruto médio das 
vendas dos produtores integrantes das Alianças Produtivas apoiadas 
pelo Projeto; 

e) Aumentar o nível de resistência aos efeitos da seca de aproximadamente 
17.400 famílias de pequenos produtores, totalizando aproximadamente 
64.151 beneficiários, pela adoção/introdução de tecnologias 
agropecuárias já testadas para este fim; 

f) Beneficiar diretamente cerca de 165.000 pessoas, correspondendo a 
aproximadamente 44.600 famílias com as intervenções previstas no 
Projeto; e 

g) Reduzir os atuais níveis dos riscos Agrohidroclimáticos no Estado pela 
implantação e operacionalização de um Sistema Estadual de Informação 
de Risco Agrohidroclimático (SEIRA). 

3.3 JUSTIFICATIVA 

As políticas públicas para a pequena produção (crédito, extensão rural, etc.) 
têm sido mais orientadas para apoiar a produção de subsistência e o atendimento ao 
mercado local, deixando ao largo oportunidades que os mercados mais rentáveis 
oferecem para diversos produtos da agricultura familiar. Desse modo, caso não se 
decida por uma política pública de efetiva promoção econômica e social, aos 
pequenos produtores da zona rural restam as alternativas de migração, ou de 
continuar dependentes das transferências governamentais convivendo com níveis 
elevados de carência causados, principalmente, por: 

a) baixa produtividade dos empreendimentos de geração de renda pela 
agricultura familiar, basicamente orientada para auto consumo e 
mercados locais; 

b) insegurança na disponibilidade de água para consumo e para a 
produção; 

c) dificuldades estruturais para o acesso dos pequenos produtores aos 
mercados mais rentáveis; e 

d) limitadas oportunidades de geração de empregos, notadamente para 
jovens e mulheres. 

O contexto rural na zona semiárida da Paraíba apresenta o desafio da 
secular prevalência de indicadores de pobreza, mas, por outro lado, oferece meios 
de superação dessa situação, mediante a mobilização dos recursos e dos atores 
interessados ("stakeholders') para o adequado aproveitamento das oportunidades 
econômicas locais, em sua maioria, ainda não exploradas ou sub exploradas. 

A alternativa proposta pelo Governo, para superar os citados entraves, é a 
de implementar o Projeto PB Rural Sustentável com objetivos e metas claramente 
focadas para a solução dos problemas antes descritos. Para tanto, o Governo do 
Estado está contratando um novo empréstimo junto ao Banco Mundial e, desse 
modo, continuar a parceria técnica e financeira com essa instituição de ,.crédito 
internacional. ; 1/' fl 

1 
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A principal componente da taxa de juros aplicada ao financiamento de US$ 
50 milhões é a Ubor Dólar Americano semestral. A Ubor é uma taxa de referência 
contra a qual um grupo representativo de bancos se financia no mercado 
interbancário londrino. Portanto, além de ser baixa, goza de relativa estabilidade 
tendo sido mantida abaixo de 0,5% desde 201 O. Sobre a Ubor é aplicado uma 
margem variável (spread) que leva em conta a margem contratual do BIRD de 0,5% 
e um prêmio adicional de risco para empréstimos com vencimentos acima de 12 
anos, o que resulta em baixos desembolsos anuais, portanto, viáveis e compatíveis 
com a capacidade de pagamento do Estado. 

Portanto, as condições do Empréstimo, se comparadas àquelas praticadas 
no mercado financeiro nacional e internacional, são consideradas vantajosas. 
Registre-se que os recursos do novo Acordo de Empréstimo serão aplicados em 
subprojetos de infraestrutura física e produtiva de suma importância para o 
desenvolvimento socioeconom1co das comunidades rurais pobres cujos 
investimentos irão proporcionar melhoria da qualidade de vida e oportunidade de 
ocupação e renda com amplos benefícios para a população e fixação do homem do 
campo, reduzindo o êxodo rural. 

Ressalta-se como de suma importância a implantação e operacionalização 
de um Sistema Estadual de Informação de Risco Agrohidroclimático (SEIRA), que 
proporcionará melhores condições de planejamento de políticas públicas para o 
convívio com a estiagem, uma vez que disponibilizará informação ao público via a 
internet e outras fontes de mídia de diversos dados, dentre eles: (i) Alertas sobre as 
secas e outros eventos climáticos extremos; (ii) previsões climáticas e do balanço 
hídrico para alguns produtos agrícolas; (iii) previsões sazonais do clima; e (iv) 
simulações de plantio (calendário agrícola para produtos agrícolas). 

Os resultados positivos alcançados pelo Estado no período de 1998 a 2014 
com os Projetos Cooperar I e 11, aliado à experiência e desempenho do Banco 
Mundial no combate à pobreza rural afiançam o pleno alcance dos objetivos e metas 
buscados. Daí porque ressalta-se como de fundamental importância a continuidade 
do Programa capaz de geral superávits sociais com impacto positivo na redução das 
desigualdades. 

4. CONCLUSÃO 

Conforme demonstrado, entendemos que este Parecer atesta o 
cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 21, da Resolução do Senado Federal nº 
43/2001, e do § 1°, do art. 32, da Lei Complementar 101/2000, demonstrando a 
relação custo-benefício e o interesse econômico e social da operação. 

De acordo 

João Pessoa - PS, 29 de outubro de 2018 

Roberto a Costa Vita 1 
ecretário Executivo do R,rojeto Cooperar 1 1 !'\ 1 / 

J \' ' 1 1 

\ C~ y :, \~ie~,-.·~ 1 
Ricardo Vieira Coutinho 

Governador do Estado da Paraíba 
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Seáeta:ria. c;fe Estado 
· de,pianeJamento 

e Ge·stãó 

PROJETO COOPERAR 

PARECER TÉCNICO 

Projeto Paraíba Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL 

João Pessoa, abril de 2018 
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PARECER TÉCNICO 

1. CONDIÇÕES BÁSICAS DA OPERAÇÃO 

Cuida o presente Parecer de empréstimo junto ao Banco Mundial com a 
finalidade de viabilizar o projeto denominado PB Rural Sustentável inserido nas 
políticas públicas do Governo Estadual direcionadas para redução da 
vulnerabilidade agroclimática das famílias e ampliação do acesso a mercados dos 
pequenos produtores nas áreas rurais do Estado da Paraíba, totalizando 
investimento de US$ 80 milhões, dos quais US$ 50 milhões são oriundos de 
financiamento junto ao Banco Mundial, cujas condições básicas seguem: 

Objeto Contratação de Operação de Crédito Externo do BIRD para o Projeto Paraíba 
Rural Sustentável - PB RURAL SUSTENTÁVEL 

Finalidade Melhorar o acesso à água, reduzir a vulnerabilidade agroclimática e aumentar o 
acesso a mercados da população rural pobre da Paraíba. 

Credor Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD 

Valor do Financiamento US$ 50.000.000,00 

Fonte/Origem Recursos Recursos do BIRD 

Taxa de Juros Libor semestral + taxa variável (custo médio de financiamento do 
Banco) 

Atualização Monetária US$ 

Prazo de 
Até 18 anos Financiamento 

Demais condições De acordo com as minutas contratuais pactuadas em missão de contratuais negociação. 

Mutuário Governo do Estado da Paralba 

Garantidor República Federativa do Brasil 

2. RELAÇÃO CUSTO-BENEFÍCIO 

O orçamento do Projeto é de US$ 80 milhões, sendo US$ 50 milhões 
provenientes do empréstimo junto ao Banco Mundial e US$ 30 milhões 
contrapartida, assegurados pelo mutuário, conforme ilustrado na tabela a seguir. d[fí :, 

1 ·, 
·Í 

li 
'i 
j 
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Componente 1: Fortalecimento 
4.019.150 2.612.447 1.406.703 o Institucional 

Componente 2: Acesso à Água 44.487.590 
25.924.222 

17.041 .958 1.521.410 e Redução de Vulnerabilidade 
Componente 3: Alianças 

20.729.225 14.510.458 621.150 5.597.617 Produtivas 
Componente 4: Gestão, 

10.764.035 6.952.873 3.811.162 o Monitoramento e Avaliação 

TOTAL 80,000,000 50,000,000 22.880.973 7.119.027 

Os principais itens de custos dos componentes 2 e 3 por tipologias 
encontram-se especificados na Tabela abaixo. 

2 . Acesso à Água e Redução da Vulnerabili_dade Agroclimática 

1.980 2.500 30 59.400 8.920.934 

846 1.500 10 12.375 3.555.410 

29. 700 6.867.000 

5.625.000 

3a - Alianças Produtivas 2.000 50 170 8.500 20.729.225 

O CRONOGRAMA ESTIMATIVO DA EXECUÇÃO do Projeto mostra a (H' 1 
aplicação dos recursos ao longo dos anos, conforme abaixo discriminado. i ,. 

1 \ 
J 

1 

!1 ,. 
i1 
! ,, 

li ·, 
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Composição dos custos do Projeto Paraí~a Rural Sustentável - PB RURAL 
SUSTENTAVEL 

Componente Total US$ 
Cronograma de execução US$ 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 

Componente 1: 
Fortalecimento 4.019,150 

160.766 562.680 723.447 884.212 884.212 803.830 1 nstitucional 

Componente 2: 
Acesso à Água 

44.487.590 
e Redução de 1.779.504 6.228.263 8.007.766 9.787.270 9.787.270 8.897.518 
Vulnerabilidade 

Componente 3: 
20.729.225 Alianças 

829. 169 2.902.092 3.731.261 4.560.430 4.560.430 4.145.845 Produtivas 

Componente 4: 
Gestão, 

10.764.035 
Monitoramento 430.561 1.506.965 
e Avaliação 

1.937.526 2.368.088 2.368.088 2.152.807 

TOTAL 80.000.000 3.200.000 11.200.000 14.400.000 17.600.000 17.600.000 16.000.000 
% TOTAL 100,00% 4,0% 14,0% 18,0% 22,0% 22,0% 20,0% 

Tendo em vista a natureza do investimento, entende-se que os beneficies 
esperados a seguir, não são mensuráveis financeiramente de forma viável, mas 
superam os custos necessários e correspondentes à operação de crédito pleiteada: 

a) 36.098 famílias beneficiadas pelos investimentos de acesso a água e dos 
subprojetos de redução de vulnerabilidade; 

b) 41.440 pessoas beneficiadas com acesso à água para consumo humano 
aprimorado (água potável); 

e) Aumento de 20% no valor das vendas a partir do 3° ano de 
implementação dos 170 subprojetos de alianças produtivas; 

d) 1.312 Subprojetos de acesso à água e de tecnologias adequadas às 
condições do semiárido para redução de vulnerabilidade agroclimática; 

e) 12.000 famílias adotando tecnologias de convivência com o semiárido 
com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade agroclimática; 

f) 222 municípios do Estado sendo beneficiados com Sistema de risco 
agroclimático implantado, disponibilizando em tempo hábil aos 
agricultores e órgãos afins informações que subsidiarão a tomada de 
decisão nas atividades agropecuárias; 

g) 1.263 Entidades Associativas (Associações, Cooperativas, dentre outras) 
recebendo ações de fortalecimento institucional que contemplam 
atividades de gestão, melhoria da governança, aperfeiçoamento em 
negócios e gestão de riscos; 

h) 2.550 mulheres produtores beneficiadas pelos subprojetos de 
produtivas 

!( 
alianças~ 

v 
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Os benefícios acima quando valorados a preços sociais (shadow prices) e 
dadas as condições do financiamento, reduzida taxa de juros e longo prazo de 
amortização com desembolsos relativamente baixos (Ver Anexo A), implicam em 
baixo custo benefício justificando, portanto, a alocação eficiente dos recursos 
públicos no projeto. 

Cabe avaliar que em relação à Taxa Interna de Retorno (TIR) em projetos 
dessa natureza voltados para redução de vulnerabilidades agroclimáticas onde a 
contrapartida dos beneficiários é de 10% e inserção de pequenos produtores rurais 
no mercado de bens e serviços com participação de 30%, apresentam TIR bastante 
acima da taxa de atratividade vigente tanto no mercado nacional quanto 
internacional o que justifica a viabilidade do investimento. Senão vejamos, em 
análise por Componente: 

i.Subprojetos de Alianças Produtivas - A Taxa Interna de Retorno Financeira (TIR-F) 
de 32% e a Taxa Interna de Retorno Econômico (TIR-E) de 43% foram estimadas 
para um conjunto de tipos de alianças com probabilidade a serem financiados pelo 
Projeto (leite de cabra, mel, peixe, polpa de frutas e hortaliças). Ao nível individual, 
todos os cinco tipos de alianças produtivas se demonstraram ser investimentos 
seguros, tanto do ponto de vista financeiro de iniciativas de negócios, quanto do 
ponto de vista econômico como contribuições econômicas líquidas para a 
sociedade. Simulações usando esses modelos concluíram que o componente das 
Alianças Produtivas (incluindo sua parte relativa correspondente ao Componente 4) 
serão viáveis financeiramente e economicamente, com uma TIR-F de 37% e uma 
TIR-E de 53%, respectivamente. Uma análise de sensibilidade, com respeito a um 
aumento de custos ou uma redução de receitas demostrou bastante robustez em 
termos de viabilidade econômica e financeira do componente. 

ii.Subprojetos de Redução de Vulnerabilidade Agroclimática - Tendo como referência 
análise realizada no fina l do segundo Projeto de Redução de Pobreza Rural na 
Paraíba (COOPERAR li), vê-se que, individualmente, todos os investimentos de 
redução de vulnerabilidade foram considerados viáveis do ponto de vista econômico, 
com um TIR-E de 120%. A TIR-E relativamente alta e bastante otimista foi atribuída 
ao efeito secundário de benefícios para as comunidades do entorno daquelas que 
receberam as obras. 

iii.lnvestimentos de Acesso a Água (AA). Os benefícios econômicos desses 
investimentos estão ligados diretamente à economia com saúde, reforçando o 
retorno positivo de investimentos que ampliam o alcance desses serviços. Estudos 
mostram que os retornos dos investimentos em abastecimento de água e 
saneamento variam de entre USO 5,00 a USD 28,00 a cada USD 01 investido. Além 
disso. um agregado de TIR-E de 30% foi estimado para os subprojetos de 
abastecimento de água financiados e analisados ex post para o RCI do COOPERAR 
li. 

Não obstante, o desempenho do projeto será monitorado por indicadores de 
impacto (Indicadores de Desempenho, Indicadores de Resultados (PDO), ., 
Indicadores Intermediários), visando tomar, em tempo hábil, ações corretivas para (~ ~ 
assegurar a convergência em relação às metas estabelecidas. lr J 

(( 
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3. INTERESSE ECONÔMICO E SOCIAL DA OPERAÇÃO 

3.1. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
Cerca de 90% do território estadual situa-se na "região semiárida", 

caracterizada por baixa pluviosidade anual (média de 500 mm), com má distribuição 
e pela ocorrência periódica do "fenômeno das secas", agravado nos últimos 4 anos 
com secas severas, configurando estado de emergência na grande maioria dos 
municípios afetados. 

O presente projeto tem como orientação central a implementação de 
investimentos comunitários de pequena escala em infraesterutura hídrica, bem como 
no aproveitamento do potencial econômico da área, para desenvolver, de forma 
sustentável, pequenos negócios agrícolas e não agrícolas com vistas à geração de 
renda e de empregos. As intervenções produtivas estarão alinhadas com melhorias 
na provisão de água e a adoção de práticas de conservação ambiental; e serão 
complementadas por ações de capacitação e de assessoramento para o 
fortalecimento dos produtores e das suas organizações. 

Durante os seis anos de execução, o projeto estima beneficiar 44.600 
famílias, mediante a implantação de 1.312 subprojetos, sendo 740 de acesso a água 
e 572 de redução da vulnerabilidade agroclimática, incluindo práticas ambientais em 
todos os subprojetos. O Projeto PB Rural Sustentável está estruturado em 04 
(quatro) componentes descritos a seguir: 

Componente 1: Fortalecimento Institucional - O componente tem o valor 
total estimado de US$ 4,02 milhões, dos quais 65% proveniente do BIR, e será 
responsável pelas seguintes atividades: 

a) A realização de campanha de comunicação e divulgação diferenciada1 
para: (i) informar os beneficiários potenciais sobre a abrangência e as 
regras do Projeto; (ii) publicar e disseminar informações sobre as 
atividades do Projeto incluindo, entre outros, informações sobre 
demandas, aprovações, financiamento e resultados; e (iii) promover 
investimentos e atrair compradores nas cadeias produtivas rurais 
selecionadas pelo Projeto; 

b) O fortalecimento da capacidade institucional de ACs e Conselhos 
Municipais, para: (i) aperfeiçoar sua governança e capacidades 
gerenciais para operar e fazer a manutenção da infraestrutura da 
comunidade; (ii) realizar treinamentos sobre higiene, meio ambiente e 
nutrição para os membros das ACs; e (iii) providenciar treinamento de 
agricultores para a adoção de boas práticas agrícolas e ambientais, 
incluindo o uso de informações sobre o clima para a tomada de 
decisões; 

c) O fortalecimento da capacidade institucional das OPs para: (i) cumprir 
com os regulamentos organizacionais e empresariais; e (ii) aperfeiçoar 
as habilidades em gestão do negócios e gerenciamento de riscos; 

d) Fornecer treinamento para os provedores de assessoria técnica para . 
que possam oferecer suporte técnico as ACs, OPs, Cooperar e outros r instituições públicas no âmbito do' Projeto; e (ii) estabelecer um banco de 
dados de provedores de assessoria técnica; 

1 
Para melhorar o alcance de determinados beneficiários mo as mulheres. os jovens, indígenas quilombolas. 

r 
' 
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e) Fortalecer a capacidade institucional da Secretária Estadual de 
Infraestrutura, dos Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e 
Tecnologia (SEIRHMACT) e de outras instituições públicas selecionadas 
para implantar um modelo de gestão que visa aprimorar os serviços de 
água e saneamento na área rural , incluindo, entre outras atividades, 
suporte para: (i) definir e estabelecer acordos institucionais dos 
subsetores; (ii) melhorar a coordenação entre os programas e as 
instituições do subsetor; (iii) estabelecer um sistema de informações 
para registrar e monitorar o estado dos sistemas de água e saneamento 
na área rural; (iv) guiar a implantação de mecanismos de assistência 
técnica e modelos de gestão para sistemas de abastecimento de água 
em área rural; (v) dar suporte à Federação de Associações/Sistema 
Integrado de Saneamento Rural da Paraíba - SISAR-PB; e (vi) oferecer 
treinamento e assistência técnica para melhorar as capacidades das 
ACs para gerenciar, operar e manter sistemas de abastecimento de 
água em áreas rurais; 

f) Fortalecimento das capacidades da Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba (CINEP) e outros parceiros selecionados para identificar e 
alcançar os investidores e compradores potenciais, para facilitar sua 
decisão de entrar em Alianças Produtivas. 

Componente 2: Acesso à Água e Redução da Vulnerabilidade 
Agroclimática - O componente tem o valor total estimado de US$ 44,36 milhões, 
sendo 58% proveniente do BIRD, e será responsável pelas seguintes atividades: 

g) Prestação de assistência técnica para estudos de pré-investimentos para 
sistemas de água e subprojetos de redução da vulnerabilidade 
agroclimática; 

h) Implementação de investimentos de sistemas rurais de água, incluindo 
entre outros, sistemas de água encanada e não-encanada e 
dessalinização com reuso do rejeito; 

i) Implementação de subprojetos de redução da vulnerabilidade 
agroclimática, incluindo, entre outros, (i) abastecimento de água para 
produção agrícola e pecuária; (íi) diversificação da produção 
agropecuária e gestão dos recursos naturais; (iii) melhoria nutricional e 
segurança alimentar, destacando o reuso de água cinza para produção 
de alimentos em quintais produtivos; e (iv) melhoria no acesso de 
estradas rurais; e 

j) Estabelecimento de um Sistema Estadual de Informação de Riscos 
Agrohidroclimáticos (SEIRA). 

Componente 3: Alianças Produtivas - O componente tem o valor total 
estimado de US$ 20,75 milhões, com 70% proveniente do BIRD e será responsável 
pelas seguintes atividades: 

a) Prestação de assistência técnica para: (i) identificar, negociar e criar 
alianças produtivas com compradores; e (li) estudos de pré- . 
investimentos para alianças produtivas, incluindo formula. ção de planos ~ 1 
de negócios e subprojetos associados; {:: 

b) Implementação de subprojetos de alianças, com financiamentos, entre \ ~ 
outras, de uma ou mais ações de: (i) pequenas obras de infraestrutura \ 
agrícola; (ii) medidas de conserv - do solo e água; (iii) aquisição e \i 
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utilização de máquinas e equipamentos, ferramentas e outros insumos; 
(iv) serviços de assistência técnica; e (v) infraestrutura não-agrícola para 
armazenamento, processamento e embalagem; e 

c) Prestação de assessoria técnica às organizações de produtores para a 
implementação dos subprojetos de alianças. 

Componente 4: G~stão, Monitoramento e Avaliação - Apoiar o Cooperar 
a implementar de forma eficiente e eficaz: (i) a coordenação e gestão do Projeto; (ii) 
o monitoramento de atividades, avaliação e avaliação de impacto; (iii) a 
administração fiduciária, controles internos e auditorias; (iv) a gestão dos 
procedimentos de salvaguardas ambientais e sociais; (v) mecanismo de ouvidoria, 
(vi) os estudos relacionados ao projeto; e (vii) avaliação técnico-financeira 
independente dos planos de negócios das alianças. 

3.2 OBJETIVOS 

O objetivo geral do projeto é melhorar o acesso à água, reduzir a 
vulnerabilidade agroclimática e aumentar o acesso a mercados da população rural 
pobre da Paraíba. 

Para o alcance do objetivo geral acima, o projeto planeja alcançar os 
seguintes objetivos específicos: 

a) Proporcionar o acesso à água potável para cerca de 11.200 famílias , 
totalizando 41.440 pessoas de comunidades rurais pobres dos 100 
municípios priorizados com base no Índice Municipal de Vulnerabilidade 
Agroclimática {IMVA)2; 

b) Viabilizar o acesso à água através de cisternas de alambrado para 
aproximadamente 7.560 famílias, totalizando 27.972 pessoas de 
comunidades rurais pobres dos 100 municípios priorizados com base no 
Índice Municipal de Vulnerabilidade Agroclimática (IMVA); 

e) Promover o acesso aos mercados para aproximadamente 8.500 famílias 
de pequenos produtores através do estabelecimento de 170 acordos de 
"Alianças Produtivas", totalizando aproximadamente 31.400 beneficiários; 

d) Promover o aumento de pelo menos 20% no valor bruto médio das 
vendas dos produtores integrantes das Alianças Produtivas apoiadas 
pelo Projeto; 

e) Aumentar o nível de resistência aos efeitos da seca de aproximadamente 
17.400 famílias de pequenos produtores, totalizando aproximadamente 
64.151 beneficiários, pela adoção/introdução de tecnologias 
agropecuárias já testadas para este fim; 

f) Beneficiar diretamente cerca de 165.000 pessoas, correspondendo a 
aproximadamente 44.600 famílias com as intervenções previstas no ~ 
Projeto; e 

g) ~eduzir o~ atuais nív_eis ~os ~scos Agro~idroclimáticos no Estado pela ~ 
1mplantaçao e operac1onallzaçao de um Sistema Estadual de Informação \ 
de Risco Agrohidroclimático (SEIRA). \J 

2 
As comunidades indígenas e quilombolas localizados fora dos municipios priorizados também 
elegíveis para acessar aos investimentos do Projeto. 

f 
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3.3 JUSTIFICATIVA 

As políticas públicas para a pequena produção (crédito, extensão rural, etc.) 
têm sido mais orientadas para apoiar a produção de subsistência e o atend imento ao 
mercado local, deixando ao largo oportunidades que os mercados mais rentáveis 
oferecem para diversos produtos da agricultura familiar. Desse modo, caso não se 
decida por uma política pública de efetiva promoção econômica e social, aos 
pequenos produtores da zona rural restam as alternativas de migração, ou de 
continuar dependentes das transferências governamentais convivendo com níveis 
elevados de carência causados, principalmente, por: 

a) baixa produtividade dos empreendimentos de geração de renda pela 
agricultura familiar, basicamente orientada para auto consumo e 
mercados locais; 

b) insegurança na disponibilidade de água para consumo e para a 
produção; 

c) dificuldades estruturais para o acesso dos pequenos produtores aos 
mercados mais rentáveis; e 

d) limitadas oportunidades de geração de empregos, notadamente para 
jovens e mulheres. 

O contexto rural na zona semiárida da Paraíba apresenta o desafio da 
secular prevalência de indicadores de pobreza, mas, por outro lado, oferece meios 
de superação dessa situação, mediante a mobilização dos recursos e dos atores 
interessados ("stakeholders") para o adequado aproveitamento das oportunidades 
econômicas locais, em sua maioria, ainda não exploradas ou sub exploradas. 

A alternativa proposta pelo Governo, para superar os citados entraves, é a 
de implementar o Projeto PB Rural Sustentável com objetivos e metas claramente 
focadas para a solução dos problemas antes descritos. Para tanto, o Governo do 
Estado está contratando um novo empréstimo junto ao Banco Mundial e, desse 
modo, continuar a parceria técnica e financeira com essa instituição de crédito 
internacional. 

A principal componente da taxa de juros aplicada ao financiamento de US$ 
50 milhões é a Libor Dólar Americano semestral. A Libor é uma taxa de referência 
contra a qual um grupo representativo de bancos se financia no mercado 
interbancário londrino. Portanto, além de ser baixa, goza de relativa estabilidade 
tendo sido mantida abaixo de 0,5% desde 201 O. Sobre a Libor é aplicado uma 
margem variável (spread) que leva em conta a margem contratual do BIRD de 0,5% 
e um prêmio adicional de risco para empréstimos com vencimentos acima de 12 
anos, o que resulta em baixos desembolsos anuais, portanto, viáveis e compatíveis 
com a capacidade de pagamento do Estado. 

Portanto, as condições do Empréstimo, se comparadas àquelas praticadas 
no mercado financeiro nacional e internacional, são consideradas vantajosas. 
Registre-se que os recursos do novo Acordo de Empréstimo serão aplicados em 
subprojetos de infraestrutura física e produtiva de suma importância para o 
desenvolvimento socioeconom1co das comunidades rurais pobres cujos 
investimentos irão proporcionar melhoria da qualidade de vida e oportunidade de 
ocupação e renda com amplos benefícios para a população e fixação do homem do 
campo, reduzindo o êxodo rural. 

Ressalta-se como de suma importância a implantação e operacionalização 
de um Sistema Estadual de Informação de Risco Agrohidroclimático EI ), que 
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proporcionará melhores condições de planejamento de políticas públicas para o 
convívio com a estiagem, uma vez que disponibilizará informação ao público via a 
internet e outras fontes de mídia de diversos dados, dentre eles: (i) Alertas sobre as 
secas e outros eventos climáticos extremos; (ii) previsões climáticas e do balanço 
hídrico para alguns produtos agrícolas; (iii) previsões sazonais do clima; e (iv) 
simulações de plantio (calendário agrícola para produtos agrícolas). 

Os resultados positivos alcançados pelo Estado no período de 1998 a 2014 
com os Projetos Cooperar I e li , aliado à experiência e desempenho do Banco 
Mundial no combate à pobreza rural afiançam o pleno alcance dos objetivos e metas 
buscados. Daí porque ressalta-se como de fundamental importância a continuidade 
do Programa capaz de geral superávits sociais com impacto positivo na redução das 
desigualdades. 

4. CONCLUSÃO 

Conforme demonstrado, entendemos que este Parecer atesta o 
cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 21, da Resolução do Senado Federal nº 
43/2001, e do § 1°, do arl. 32, da Lei Complementar 101/2000, demonstrando a 
relação custo-benefício e o interesse econômico e social da operação. 

De acordo 

João Pessoa - PB, 06 de abril de 2018 

Ricardo Vieira Coutm o 
Governador do Estado da Paraíba 

r 
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Cronograma Financeiro da Operação na Moeda do Empréstimo 

Ente federativo: GOVERNO DO ESTADO DA PARAISA 

Instituição financeira: BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD 

COOPERAR Ili 

US$ 1,00 

166.900,00 166.900,00 

270.962,50 270.962,50 

573.987,50 573.987,50 

948.312,50 948.312,50 

1.340.462,50 1.340.462,50 

4.000.000,00 1.759.100,00 5.759.100,00 

4.000.000,00 
1.615.500,00 5.615.500,00 

4.000.000,00 1.471 .900,00 5.471.900,00 

4.000.000,00 
1.328.300,00 5.328. 300,00 

4.000.000,00 
1.184.700,00 5.184. 700,00 

4.000.000,00 1.041.100,00 5.041.100,00 

4.000.000,00 
897.500,00 4.897.500,00 

4.000.000,00 753.900,00 4. 753.900,00 

4.000 000,00 610.300,00 4.610.300,00 

4 000 000,00 
466.700,00 4.466.700,00 

4.000.000,00 
323.100,00 4.323.100,00 

4.000.000,00 179.500,00 4.179 500,00 

2035 2.000.000,00 
35.900,00 2.035.900,00 

Total 30.000.000,00 

1 
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• 1\-tlNISTÊRIO DO PLANEJAM.ENTO, ORÇA:'1ENTO E G.ESTt\O 
COMISSÃO DE F[NANCIAMRNTOS EXTERNOS - C O F I l<: X 

10ft' REUNIÃO 

Rl::COJ\-IENDAÇÁO N" 05/0106, de 29 d e 11~ostu eh- 2014. 

A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), uo uso das atribuições que lhe síiu conferidas pelo 
incisu Ido art. 2 .º do Decreto n.º 3.502, de 12 de junho de 2000, 

RECOMEND,'\ 

A $4,;nbora Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento c Gestão autorizar, coni a(s) rus~alva(sl 
estipuladn(s), a preporaç.ão do Progr-.i1mt1Pr~jcto, nos seguinte~ tcnm)s: 

l. Nonu.•: 
2. Mutuúrío: 

Projeto Pandba Rurnl Suslcntávcl 
Estadt, <ln Purolíba 

3. Garantido!': República federativa do Brasil 
4. F.ntidadc Fim.uciadura: B111tco Jnhmmcional pard Rccoastnaç,!lo e Dcs1:m-olvi111tntu - nmD 
5. Val<1r do Emprés1imo: pelo equivalente a at~ US$ 50.000.000,00 
6. Valor dit Contn pa.rfüln: 110 minilll(l de lJS$ 10.0(10.0()0,00 

Re~salvA(.i): 
a) O Acordo de Empréstimo deverá estabelecer um prazo <lc cncerramcmo (closiug date) de 6 anos; 
b) /\. época da contrn1oção da opcru.;,lo de c~diio externo, ú Mulllário dever>i ateoder os critérios du 

Purlariu MF 11.º 306/2012; 

e) A negociaçllo do col'ILraro de emprllstimo fiem comiicionfüfa :\ iissinarura da r(!vi~ão do PAF 2014/ 
2016;c 

d) A cc111trapar1ida .i opcraçao de crédito c:<tcrnc> dcvtmí ser asst·gurnda pelo Mutuário. 

(~().!' •. :;_,.,., , l,;. 
-.. - r, 

,Jo'ii'o Guilherme Rocha Machado 
Secrietiriu-F:xtcul ivu 
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1i:~ DIÁRIO OFICIAL 
- - - -._ ....,._ --- . ...,....... 

-
- ;.._ --- -·-

ESTADO DA PARAÍBA 

------------------------------------------------------------Nº 15.863 João Pessoa • Quarta-feira, 14 de Junho de 101 S Prc~o: RS 1,00 

ATO DO PODER LEGISLATIVO 
Llc:I N" 10.487 llE 23 DE J Ul'ôllO DE ?OIS. 
AUTORIA: PODEI! EXECUTIVO 

Aulori1.:i o CO\·crno d o Estatlo a conlru tnr oper:ição d e cr f dilo 
l'Xlerno Junto ao B:111co lnll•rn11cional p:.iru Rcconstruçílo e Dcscn• 
volvlmrrnto • UIRD. ml'dhrnle prcst3ção de gílnnli3 pela Uniiio e d~\ 
oucriu p rovidfncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PAR,\ÍBA: 
F:u,·o subcr que o Poder Lcgisla1i,·o dcc:rc1a e cu sanciono a scguin1c Lei: 
Art. 1• r ica o Poder t!x<..-cutivo au1ori1lldo o contratar, cm nome do Es1adoda Pamib:i. 

junln :10 IJ.tnco lntcmncionnl paro R'--cons1n11;ô.o e Dcscnvolvirrnm10- BIil O. opcrnc;i'io de crédilo cxlcmo 
ntê o limite de USS 50.000.000.00 (cinqiknll milh,ks de dólàrcs norte-mncricanos). com garuotia da 
Uniuo. destinado ao financiamento do Projeto P.tr,iba Rural Sustent:ivcl - PB RURALSUSTENTJ\ VEL. 

Ar1. 2• A operação de crédito referida no artigo anterior dcvcr.í ser rc;rli1;1(b nas 
scgu1nu.-s condic;õc.s: 

1 - devedor. Estado dn Pan,íba: 
11 - credor: Bnnco ln1cn111cional pum Rcconstniç:io e Dcstnvolvimento - 81 RO: 
Ili - valor: até USS 50.000.000.00 (cin~0cntn milhões de dólores nonc-amerknnos). 
Pnrá~r:afo únko. As datas de p.j,ga111c1110 do principal e dos encargos financeiros, 

11rc\ 1,1as na minuta c:onlratu.al. poder.lo ser alteradas cm funç-ão da data de sua :1ssin:uura. 
An . 3• /1 operação de credito cx1cmo 3u1ori1.ad:l por esta Lei 1cr:i !U:U condições de 

rm7..o. encargos financeiros e \'3ri:aç-3o c:unhi:11. definidos a panir dllS nonn:ts cst:.bclccidas pclns au10-
rid:1dcs monetárias encarregadas da J>Olhicu econômica e finonc-cir.1 da Uni5o. obscrv3.dns as condições 
pro1los1ras pelo Agcnic Fin;1ncciro. 

Ar1 . .a11 O Poder E;11;ccu1ivo consigm1rá no~ Planos Pluri.anutliS. nas Leis de Oírctrizes 
Orçamentárias e nó~ Orçamentos Anu.1is1 durante o pm20 C)Ulbclccido par3 (J financiamento. os recursos 
rm-. cnicn1cs da oper:t(ào de crédito e os n..-cursos necessários ao a1endimcn10 d3 conlrapanicb fin::snccira 
do ~t:ido no Projeto e dot:içôes suficientes p3ra amon,1.aç:io do principal. dos cncBrgos e dos nccssórios 
n:,uh;,ntcs, C"m confnm1id3dc com a.s di"~içõcs contidas nn 1u'Cscn1c Lei. 

Arl. 5u ParJ garnn1ia dn opemção de que 1rr11a o .inigo i\ntcrior. o Poder E~ccuti,•o 
fico m11ori1..ado ,1 orcrcccr coruragarnnti.i :\~ g:unntins Ja Uni:lo. podendo. p.1rá mnto. vincul:1r as quo1:.1.~ 
de r<:"panh;ào con:-.titucion:sl das r\!eciu1s tributãrias cstabckcid.as nos ans. 157 e 159, complcmcntad3.S 
pela,. l'\.-ccitas pri,pria,. llefinid3s no art. 1 S5 e nos 1em1os Joan. 167, § 4". da Constituiç5o Fcdcr.il, ou 
outras b"arantias cm dm:uo admitidas. 

Are. 6* Fica o POOcr Excc:u1i,·o ainori1.ado a transferir recurso,,;; fimmcciros não rccm­
hols:ivcis. oriundo:, do finunciamcnlo jun10 oo BIRD, bem como as n:spcc1ivns contr..,pan id:as. :llr"Jvé's 
dl' convênios, pam ossociaçõcs. coopcmtivns e outras cntidndc.s rc1>rcscnlfilÍ\IUS de comunidades romis 
sem fins lucrnti,•os. r<:gulanncn1c con.s1ituidas no E.s1aJo da rumiba, visando i\ implcmcn1açào de nçõcs 
no i•mbito do PB RURALSUSTl::NT;\ VEL. 

Arl. r Es1a Lei cnuu cm vigor na d:ua d3 sua publiat:lo. 
Arl. X- Rc,'Ogõlm•SC a.s: disposições cm conlr.irio. 
PAL,\CIO DO GOVERNO DO ESTADO DA r ARAiBA. cm João Pesso.1. 23 de 

junho de 2015: 127' dn Proclamaçiio dn República, 

íl~Q,Jl.0 
RICAR.ll() VIEIRA COL"flMIO 

C.,nudor 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO N" JS.969 DE 23 DE J UNIIO DE 2015. 

Dt nornfna dr - 11osphal ~lrlropotilano de EmtrRfnci2 e Tnuma San­
la Rita .. 11 unidade hospitu11r qur eshí sendo tonSlruída no município 
d<.- Snnfit IUhl <: dá ou1r11s 1)ro,1idê nc.ias. 

U GO VERNADOR no ESTAOO 1)0 PARA IB,\ . no uso de"'" atribuições l(UC 
Ih;: confere o an. ~6. inciso IV e VI. da Constituição do Es1udo. e tendo em vis.1:i a Lc-i n• 8.1S6. de: 16 
de março de 2007, 

OE C R ETA: 
Ar1. 111 Fica dcnominodo de ··BosJ)it31 Mc1ropolitano <lc l;1ncrgência e Trnunm San1:1 

l(i1;i .. o unidade ho~riirnlar que está sc:nd1Jcons1n1ida pelo Guvcmo Estadual no municipio de Snntn Ri1n-PD. 
Art. 2• O Hospiml Mc1ropofi1,mo de 13mcrgCncia e Traunm Snntu Ritn fiea füzcndo 

nnr1c dn <"Strutur, ori;anizacional <lo Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 3• Este decrclo cntm cm vigor na duw de sua public:u;:lo. 
PALÁCIO DO GOVERNO 1)0 ESTADO DA PARA ÍBA.cm Jo~o Pessoa, 23 de 

junho de 2015: 127" da Proclnmoçào da República. 

íl~QJl.0 
HJCAMOO VIEIRA COl'Tll\110 

Gfi\fflllador 

l>ECRETO N" JS.970 OE lJ DE .JUNIIO DE 21115. 

Cmwo<a a X Conftrtn<la Estadual d< Assbtó:nelo Soclul. 

O GOVER.'iADOR DO ESTADO DA PARAf BA. no u,o tbs atribuiç<ks que lhe 
sõo conferidas pelo ar1, 86, inciso IV. da Cons111u1çào do Estado. e, 

Con.sldrrnndo a ncccs.!'idndc de avaliar e propor diretrizes pnra implcmc111n~·no du 
polltic:t de 1\ssistênciu Social no Estado. 

D EC RETA: 
Ar1, 1 • Fica con\'ocada o X Conferencia Estoduol de Assisténci• Social,• ser n:olir.ida 

no, dios 28, 29 cJO dcsrtcn>bro de 2015. tendo como 1cmoecn1ral "CONSOLIIJ/\R O SUAS DI: VEZ 
RUMO A 2026'". 

Arl. i- t\s dcspe-s.as tlNorrcmes da nplicuç&o tles1c Dccrc10 corremo por conta de 
dot:1~ào própria do orçn111cn10 gestor cs1adu.tl de assistl.:nci:1 sociul. 

Arl. 3• Este Decreto cniro cm vigor na d:11:1 d~ su3 publicaçào. 
PAL,Í.CIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, ent Jo.io Ps-..o:i. 23 d,, 

junho de 201 S: 127" dll Procfamoçiio da Republico. 

íl~ ClJl.0 
IUCAROO VIEIRA CO~'l1NIIO 

Go,itru(lr,r 

DECRETO N" 35.971 OF. 23 OE J UNIIO DE 2015. 

Dtd ara de ulllldodc pühllco. r1ar11 fins do lll'<■(lniprioção. doí, lo,., 
dl' lll'rr"~ que nu~ndona r detumina ou1r1b providência~. 

O GOVF.RNADOR 0 0 ESTA DO DA PARA f BA, no uso de suas u1ribuiç<ks que lhe 
confere oª"· 86, inciso IV. da Constituição do Esudo. e tendo cm visu o ort. 5". olin"'1 "í'' e/e o art.6" 
do Decreto-lei 3.36S. de 21 de junho de 19~ 1 

DECRETA: 
Ar!, 1 • Ficadeclaroda de utilidade nübllca. para fins de des:ipropnnçào. 02 (dois) loies 

de terras. localizadas no Loteamento Cidade Verei\! Expansà,•. no bairro das indústrins, JoJio Pesso:1. ncs1c 
Gsrndu, n seguir dis.4.:riniinudns: 

1 - OI (um) lote de tcrrJS medindo 10.00111 de largura de frente e fundos. por 20,00111 
de comprimento do lado direito e lado ~-.cqucrdo. c-orn a .i~a «k 200.00m~. compreendendo o lo1c n• 22:?. 
da qu>dra 554, pertenc<nt< a rLANTERRA-PLANEJAMllNTO DA TERRA LTDA. eoin os :«gu,ntc< 
limi1cs e confront:.çõc)i,: Limiiomdo.sc pc:13 FRENTE. com a rua Marrocos (Rua Vt•20): FUNDOS, com 
o lote 282. Lodo DIREITO, com os lotes 227 e Lodo ESQUERDO. com o lote 217,confonne Rewistro 
de Matriculo n• 112697. junto ao Serviço Not:,rinl do 1• Oílclo e Registro( Imobiliário !ln Zona Sul 
Carlos Ulysses. neste Esrndo. 

11 - O 1 (um) lote de tcrrJS medindo 10,00111 de lari;uro de frcotc e fundos. por 20.00111 
de comprimemo de lado direito e lado csqumlo totalizando 200,00m'. cornpr,•cndcndo o lote n• 217 
d3 ~uadra 554. pertencente• PLANTERR1\-PLANEJAJl·IENTO DA TERRA LTDA. com~ sq;uintc~ 
limites e confrontações: Limitando-sr peln Frente. com a rua Mnrroeos (Rua \IL-20): FUNDOS. com 
o lote 300. Lodo Dll\EITO, com os lotes 249 e 261: l. ado ESQUERDO. com o lote W7 .confom,c 
Registro de Malricula n'' 112290,jumo uo Serviço Notarial tio 1° Oficio e Rci;is1n1\ lmobíl iárioJu Zona 
Sul Carlos Ulysses. neste "8tado. 

Are, 2• As dt'S3propriaçik-s 1n:u.lda no anigo anh.:rior. dcstinani•sc d construção de um 
Rc.scn auirioApoiodu - RAP. Rcservotôno E lesado- RELc da Esl3çào Ele,•attl<io EEAT. P<"fl<'ncentc .1 
Ampliação do aba~1ccirncn10 de âgua parn M conjuntos Cid.'.ldc Vcrde. loc-:.lizado no bairro das indúi,.trias. 
nu ChJMlc de João Pcssoo. n1.~tc Esrndo. que cs1.\ sendo cuns1ruldo pelo Go"cmo <lo Es1t1do atrav~ d:t 
Con1panhia de Âguo e Es~o1os da Par:iibn • CAGEPA. 

Ar·t. 3"' Ê de. nmurcto uri:;,cnic :i dcsaproprioçiio de que tmtn i.:stt tlccn.:10. para dCi10 
dt.: imediata imiss.io nn po$SC d3 área descrito. Jc confomudndc com o Jispo:i,to no art. 15 do Oc4.•rc10 
Lei n•. 3.365/41. 

Art. ~• As dcspcs;,5 decorrentes da presente dt,..propriacào !-Cr.111 de rcspon,ob,hdodc 
da Comp.,nhio de Águo e E$gotos da Pantib.1. 

Arl. s• Ficam a Protumdoria. Geral do Esl:ldO, :itra,..és da Procuradori!I do Domi,uo do 
EMndo e n Compànhia de Agua e Esgoto~ dn P.imiba - CAG~PA, por sua As:,;..c:i.snrin Juridicn. nu1ori1ndus 
o promover, cm conjun10 ou isoladamcn1c. os .itosjudiciais ou cxtraj11dici3is ncccsstarios à cfctivnçUo da 
presente desapropriação. inclusi..,c solici1~1r guias de tribulo~ e nssin3r as cscri1ura:, püblicas ncccssárras. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

 

 

PROJETO DE LEI Nº            DE 2019. 

 

 

 

 
Revoga o art. 236, da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965, que institui o Código Eleitoral, para 
revogação de impedimento de prisão de eleitor 

em período eleitoral. 
 

 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

  
Art. 1º Esta Lei revoga o art. 236, da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 

1965, que institui o Código Eleitoral, para revogação de impedimento de prisão de 
eleitor em período eleitoral. 

 
Art. 2º Fica revogado o art. 236, da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965. 

 
Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 
 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
 

 

Pela literalidade do caput do Art. 236 do Código Eleitoral, durante o 

período eleitoral, assim compreendido o lapso temporal entre cinco dias 

antes e quarenta e oito horas depois da data da eleição, só haverá prisão 

de eleitores nas três situações arroladas: prisão em flagrante delito, sentença 

criminal condenatória por crime inafiançável ou desrespeito a salvo-conduto. 

É lamentável que esteja ainda em vigor no ordenamento jurídico 

brasileiro tal dispositivo normativo, tendo sido sua edição feita em um momento 

político nacional conturbado, em que se lutava pelo direito do voto e da segurança 

da sociedade contra os indivíduos que atentavam contra o exercício do sufrágio, o 

que não prospera nos dias atuais. 

Já passada mais de cinco décadas da entrada em vigor do Código 

Eleitoral, faz-se necessária a revogação de tal dispositivo, pois hoje já temos 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

 

 

consolidado o Estado Democrático de Direito, em que o povo brasileiro possui seus 

direitos e garantias guardados pela Constituição Federal. 

O livre exercício do sufrágio já é garantido pela carta magna, e a 

aplicação do art. 236 do código eleitoral, não mais alcança o objetivo à época 

almejado, mas sim se dá um salvo-conduto de sete dias a inúmeros criminosos, 

para que circulem tranquilamente no período das eleições. 

Para deixar clara a dimensão do descabimento absurdo da aludida 

vedação legal de prisões, basta refletir sobre uma hipótese, em que um indivíduo, 

que esteja em condições de eleitor (requisito para ter direito a aludida “imunidade”), 

pratica o crime de homicídio, cuja autoria na data do ato ainda era desconhecida, 

sendo descoberta no período de cinco dias antes das eleições ou 48 horas após a 

ela, não poderá o juiz decretar, nesse período, a prisão preventiva ou temporária 

do acusado. 

O referido dispositivo legal, ainda prevê que os membros das mesas 

receptoras e os fiscais de partido, durante o exercício de suas funções, não 

poderão ser detidos ou presos, salvo o caso de flagrante delito, prevendo, ainda, 

a mesma garantia aos candidatos desde 15 (quinze) dias antes da eleição. 

Essa previsão apenas protege criminosos, pois o encarceramento 

arbitrário e ilícito, com fulcro mera e exclusivamente político e sem o mínimo de 

suporte probatório, felizmente não integra o cotidiano brasileiro e, ainda que 

ocorra, será impugnado e coibido nas instâncias do Poder Judiciário, nos termos 

constitucionais. 

Hoje, as ordens prisionais são precedidas de avaliação jurídica de juízes 

de direito e fiscalização do Ministério Público, e mesmo as prisões em flagrante 

delito demandam análise técnica por policiais concursados e assim preparados 

para desempenharem tal função, exigindo-se de todas essas decisões as devidas 

fundamentações.  

JOEL J. CÂNDIDO, especialista em Direito Eleitoral, é uma das vozes 

que se levanta pela revogação do artigo 236 do Código Eleitoral, diz: 

Mesmo fora daqueles períodos, ninguém pode ser 

preso, a não ser nas exceções mencionadas na 

lei. E pelas exceções constitucionais a prisão será 

legal, podendo ser efetuada mesmo dentro dos 

períodos aludidos no Código Eleitoral. Em 

resumo: se a prisão não for nos moldes da 

Constituição Federal, nunca poderá ser efetuada; 

dentro dos limites da Constituição Federal pode 

sempre ser executada, mesmo em época de 

eleição.  
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

 

 

 

Temos a certeza de que os nobres pares aperfeiçoarão esta proposição 
e ao final com sua aprovação, teremos a atualização do Código Eleitoral para a 
situação atual do Brasil. 

 

 

 
Sala das Sessões, em       de                          de 2019. 

 
 

 

 
SENADOR MAJOR OLIMPIO 

PSL/SP 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

 

 

PROJETO DE LEI Nº            DE 2019. 

 

 

 

Revoga os arts. 122, 123, 
124 e 125, da Lei no 7.210, de 11 de junho de 1984 - Lei de 

Execução Penal, extinguindo a possibilidade de saída 
temporária. 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei revoga os arts. 122, 123, 124 e 125, da Lei no 7.210, de 

11 de junho de 1984 - Lei de Execução Penal, extinguindo a possibilidade de saída 
temporária. 

Art. 2º Ficam revogados os arts. 122, 123, 124 e 125, da Lei no 7.210, 

de 11 de junho de 1984 - Lei de Execução Penal. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,  

 

JUSTIFICATIVA 

 

 
Esta proposição tem por finalidade o aperfeiçoamento da Lei de 

Execução Penal, no tocante ao caráter liberalizante que o sistema de execução 

penal tomou no país.  
Com efeito, é sabido que bandidos perigosos presos são os mais hábeis 

em se travestirem de disciplinados para, assim, obterem os benefícios da 
progressão de regime e outros, como os “saidões”.  

Não obstante se sujeitarem a condições objetivas e subjetivas, eles as 

preenchem com facilidade. Não é incomum, portanto, muitos saírem nessas 
ocasiões para nunca mais voltarem. Situação frequente, também, é aproveitarem 

tais saídas para cometerem novos crimes, geralmente sob a máscara de que não 
delinquiriam em ocasião tão propícia, pois “estão presos”.  

Em má hora o legislador alterou por meio da Lei nº 10.792/2003, o art. 

6º da Lei de Execução Penal, que condiciona concessão de benefícios, inclusive 
a progressão, regressão e conversão de regime, à avaliação da Comissão Técnica 

de Classificação.  
Essa Comissão, atualmente, apenas elabora o programa de 

cumprimento da pena, nada mais, isto é, praticamente referenda as mudanças de 

regime, bastando para tal a decisão do juiz de execuções. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Major Olimpio 

 

 

Assim, a mudança que se propõe revoga os dispositivos legais 

extinguindo a possibilidade de saída temporária. 
Os que defendem a continuidade dos “saidões” argumentam sobre a 

necessidade de o preso obter condições de ressocialização para o seu retorno à 

sociedade, entendimento do qual discrepo.  
Primeiro porque a pena representa, ainda que timidamente, o preço que 

se deve pagar pela prática de determinado crime e que, com o gozo desses 
benefícios estaria sendo mais reduzida ainda, em que pese nosso sistema penal 
já ser extremamente brando, chegando a situações esdruxulas como o caso da 

homicida Suzane Von Richthofen, que matou os pais com a ajuda do ex-namorado 
e o irmão dele, e obteve esse benefício no feriado do dia das mães. 

Segundo porque, em sentido oposto, não vemos a mesma preocupação 
do Estado ou dos defensores desse benefício com as famílias que amargam 
sofrimentos, e em muitos casos têm que visitar seus familiares em cemitérios, em 

decorrência de atos de criminosos que recebem benefícios para visitar parentes 
em suas casas. 

Terceiro porque, as informações da própria Secretária de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo, demonstram dados alarmantes, com índices que 
chegam a mais de 5% de não retorno aos estabelecimentos prisionais. Somente 

na Páscoa e no dia das mães de 2017, datas em que os presidiários têm direito ao 
benefício, 1.744 não retornaram aos presídios estaduais de São Paulo. 

Em face do exposto, consciente de que a grande maioria do povo 
defende a majoração das penas criminais e o cumprimento das penas aplicada na 
sua integralidade, temos a certeza que o parlamento aperfeiçoará está proposição 

e ao final entregará ao povo uma legislação aperfeiçoada. 
 

Sala das Sessões, em       de                          de 2019. 

 
 

 
 

SENADOR MAJOR OLIMPIO 

PSL/SP 
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PROJETO DE LEI Nº            DE 2019. 

 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
Código Penal Brasileiro, nos dispositivos relativos a 

prescrição, aplicação e cálculo da pena, e dá outras 
providências. 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal Brasileiro, alterando dispositivos relativos a prescrição, aplicação e 
cálculo da pena. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código 

Penal Brasileiro passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 75. O tempo de cumprimento de pena privativa de liberdade não 

pode ser superior a 50 (cinquenta) anos, por crime.  

§ 1º Quando o agente for condenado em processos diversos, as penas 
privativas de liberdade serão cumulativas.  

§ 2º Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do cumprimento 

da pena, a nova pena será acrescida a da execução, desprezando-se, 
para esse fim, o período de pena já cumprido. 

§ 3º O restante da pena a ser cumprida após o agente atingir a idade 

de 70 (setenta) anos poderá ser reduzida em até um terço. 

§ 4º Se o agente for condenado após completar 70 (setenta) anos de 
idade, a pena poderá ser reduzida em até dois terços.” (NR) 

 

 “Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado 

a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde 
que:    

I - cumprida mais de três quintos da pena, se o condenado não for 

reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes;  

II - cumprida mais de dois terços da pena, se o condenado for 

reincidente em crime doloso;  

 ............................................................................. 
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V - cumprida mais de quatro quintos da pena, nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa natureza.  

----------------------------------------------------------------------“ (NR) 

 

“Art. 109......................................................................... 

I - em 50 (cinquenta) anos, se o máximo da pena é superior a 20 (vinte) 
anos; 

II - em 30 (trinta) anos, se o máximo da pena é superior a 10 (dez) anos 
e não excede a 20 (vinte) anos; 

III - em 15 (quinze) anos, se o máximo da pena é superior a 4 (quatro) 
anos e não excede a 10 (dez) anos; 

IV - em 10 (dez) anos, se o máximo da pena é superior a 2 (dois) anos 
e não excede a 4 (quatro) anos; 

V - em 5 (cinco) anos, se o máximo da pena é igual a 1 (um) ano ou, 

sendo superior, não excede a 2 (dois) anos; (NR) 

...................................................................................” (NR) 

 

“Art. 116 ........................................................................ 

................................................................................... 

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; e  

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos 

Tribunais Superiores. 

.................................................................................” (NR) 

 

“Art. 117 ..................................................................................... 

................................................................................................... 

V - pelo início ou continuação da execução provisória ou definitiva da 
pena; e 
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...............................................................................................” (NR) 

 

“Homicídio simples 

 Art. 121. .....................................................................: 

 Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.(NR) 

 ................................................................................... 

 Homicídio qualificado 

§ 2° .................................................................. 

.................................................................................. 

Pena - reclusão, de 15 (quinze) a 50 (cinquenta) anos.(NR) 

...........................................................................” (NR) 

  

“Art. 128-A São também considerados crimes dolosos contra a vida, 
quando houver resultado morte, os tipificados nos seguintes artigos: 

I – Latrocínio (art. 157); 

II - Extorsão (art. 158);      

III - Extorsão mediante sequestro (art. 159); 

IV – Estupro (art. 213); 

V - Estupro de vulnerável (art. 217-A). 

Pena – reclusão, de 20 a 50 anos, e multa. 

Parágrafo único. As penas previstas ao crime do inciso V, deste artigo, 
aplicam-se independentemente do consentimento da vítima ou do fato 

de ela ter mantido relações sexuais anteriormente ao crime. ” (NR) 

 

“Roubo 

 Art. 157.............................................................. 

................................................................................. 
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§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, 

de sete a quinze anos, e multa.” (NR) 

 

“Extorsão 

Art. 158 ........................................................... 

................................................................................. 

§ 3º Se o crime for cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, 
e essa condição é necessária para a obtenção da vantagem econômica, 

a pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, além da multa; se 
resulta lesão corporal grave, aplica-se a pena prevista no art. 159, §2º“ 
(NR) 

 

“Estupro de Vulnerável 

Art. 217-A ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º e 3º deste artigo aplicam-
se independentemente do consentimento da vítima ou do fato de ela ter 

mantido relações sexuais anteriormente ao crime.” (NR) 

 

Art. 3º Ficam revogados o §3º do art. 159; o §2º do art. 213; e o §4º do 

art. 217-A, do Decreto-Lei nº 2848 de 7 de dezembro de 1940. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,  

 

JUSTIFICATIVA 

 
Inicio esta justificativa com a dor de um pai e uma mãe que perderam o 

seu querido filho para o crime e a violência e não suportam mais ver esse quadro 
de impunidade.  

 

Assim, faço questão de reproduzir a carta que recebi no meu gabinete,  
quando Deputado Federal, que foi encaminhada pelo Sr. LEONILDO SEVERO e 

a Sra. SOELY FRANCIO SEVERO, que tiveram a morte trágica do seu querido 
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filho ERIC FRANCIO SEVERO. Ressalto que a transcrição foi plenamente 

autorizada pelos signatários. 
 

“Nossas saudações e nossos parabéns pela conquista do 

cargo de maior importância da Nação, eis que Vossa 
Excelência representa o povo brasileiro. 

Somos pais do Eric Francio Severo, estudante de medicina, 
de 21 anos, vítima de latrocínio aqui no Sinop, no dia 27 de 
dezembro de 2014. Eric é uma das 100 mortes por homicídio 

aqui no Município e uma das 56,3 mil no Brasil em 2014. Eric 
não teve nenhuma chance de defesa. Até o último instante, 

confiou que seria solto. Mas morreu amarrado, com um tiro 
na cabeça. 
Seus assassinos estão presos. Podem pegar de 20 a 30 anos 

de cadeia. Mas com os benefícios da lei poderão estar soltos 
em dez ou quinze anos. Estão vivos, e seus familiares 

poderão vê-los e conversar com eles a qualquer momento. 
Essa é a realidade permitida pelo Estado brasileiro: para 
latrocidas, vida e liberdade; para suas vítimas, pena de 

morte! 

Quanto a nós, nunca mais poderemos ver, falar e conviver 

com nosso querido Eric, bom filho, estudioso, dedicado, cujo 
brilhante e promissor futuro foi apagado pela covardia e pela 
certeza da impunidade e ou de branda punição. Isso não é 

justo! 
Somos contra a pena de morte. O ideal seria a prisão 
perpétua para esse tipo de crime. Quem mata para roubar 

tem que saber que vai passar o resto da vida na cadeia. Mas 
se não for possível instituir a prisão perpetua, que as penas 

sejam então aumentadas para pelo menos 40 ou 50 anos, 
sem direito a progressão de regime. Precisamos mudar 
nossa legislação penal. Quem comete latrocínio tem que 

saber que vai passar muitos anos na cadeia, que não vai 
sair depois de cumprir parte da pena. 

Ouve-se falar que aumentar a pena não resove o problema. 
Quem pensa assim é porque nunca teve um ente querido 
atingido pela violência do latrocínio. 

Agradecemos e contamos com a atenção ao nosso pedido 
que, acreditamos, é também o de milhões de brasileiros, 

especialmente de mães, pais e família em igual situação. E, 
por favor, nos diga: podemos conta com o apoio de vossa 
Excelência ou teremos que apresentar projeto de iniciativa 

popular?” 
 

“Para o triunfo do mal, basta que os bons não façam 
nada”. 
Edmundo Burke (1729-1797) 

Sinop (MT), 256 de janeiro de 2015. 
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Esta é a triste realidade do povo brasileiro, que não suporta mais a onda 

de violência e impunidade no país, e por mais que haja um esforço fenomenal dos 
integrantes do sistema de justiça, a legislação penal está desatualizada e permite 
inúmeras maneiras do infrator da lei ser beneficiado. 

 
As realidades sociais, do estado brasileiro, no momento atual, não são 

as mesmas das realidades sociais da década de 1940.  
 
Rousseau, filósofo Iluminista bem dispôs, que: 

 
“Toda Lei deve ser adequada à realidade social do seu povo, sob pena 
de tornar-se injusta, ilegítima, imoral, inaceitável e intolerável e não 

alcançar mais os fins para a qual foi criada”.  
 
“Toda lei deve ser retirada do ordenamento jurídico nacional quando a 

mesma não atingir mais os fins para a qual foi criada”. Jean Jacques 
Rousseau (Filósofo Iluminista, do Século XVIII).  

 

É dever do Estado (Leviatã) proporcionar proteção, segurança, justiça 
e bem-estar ao seu povo, não devendo tolerar e aceitar ser agredido e atacado 

pelos opositores da sociedade sem dar uma resposta forte, contundente, eficaz, 
inibidora e intimidativa, sob pena de não constituir um Estado de Direito, mas 
tornar-se em “um amontoado de gentes”.  

 
O Art. 5°, da Constituição Federal do Brasil, de 1988 não apresenta 

nenhum óbice para que os representantes do povo brasileiro, no Congresso 
Nacional, aprovem Projeto de Lei que atualize e aumente a pena.  

 

Nações livres, justas, democráticas e de direito, como: Estados Unidos 
da América, França, Inglaterra, Canadá, Polônia, Itália, Austrália, Alemanha, 

Turquia, China, Rússia, Argentina, Chile e outros Estados Democráticos de Direito, 
têm as penas de prisão perpétua e pena de morte cominadas para autores de 
execuções sumárias, assassinatos, latrocínio e outros crime bárbaros.  

 
O art. 75 do Código Penal determina que o tempo de cumprimento das 

penas privativas de liberdade não poderá superar o marco de trinta anos, ainda 
que tenham sido praticados diversos crimes e tenha sido aplicada uma quantidade 
de pena que o exceda.  

 
A disposição atual sobre a unificação das penas tem gerado situações 

desproporcionais quando há condenação por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos.  

 

A interpretação do dispositivo legal vigente leva à conclusão de que o 
condenado a penas superiores a 30 anos só cumprirá, de forma contínua, o 

período de 30 anos. Atingido esse limite máximo de 30 anos, o condenado, a partir 
da imposição de tal pena, obtém completa impunidade no tocante ao excesso. 

  

O Estado tem abdicado de seu direito de continuar a punir, após o 
cumprimento contínuo de 30 anos de prisão, e com o aumento da gravidade da 

criminalidade, vários crimes têm sido elencados na lei dos crimes hediondos (Lei 
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n.º 8.072, de 1990), entretanto, mantendo-se a fixação de aumento da pena, dentro 

do limite de 30 anos.  
 
Percebe-se, portanto, que é preciso invocar o princípio da igualdade 

para tratamento dos condenados e o direito da segurança para a sociedade, a fim 
de que haja uma nítida distinção do cumprimento da pena entre os que, em menor 

ou maior grau, cometeram delitos à sociedade.  
 
Assim, a atual legislação não pune adequadamente no caso de 

condenações por crimes diversos e por crimes conexos. A redação do art. 75 do 
Código Penal e a lei dos crimes hediondos é um estímulo à delinquência, por não 

alcançar aquele agente que faria jus a pena superior a 30 anos.  
 

 

Acrescenta-se que, segundo dados da Projeção da População do Brasil 
por Sexo e Idade para o Período 1980-2050, Revisão 2018, divulgada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a expectativa de vida do brasileiro em 
2017 foi, em média, de 76 anos.  

 
“EM 2017, EXPECTATIVA DE VIDA ERA DE 76 ANOS, DIZ IBGE 
Uma pessoa nascida no Brasil em 2017 tinha expectativa de viver, em média, 
até os 76 anos. Isso representa um aumento de três meses e 11 dias a mais do 

que para uma pessoa nascida em 2016. A expectativa de vida dos homens 
aumentou de 72,2 anos em 2016 para 72,5 anos em 2017, enquanto a das 
mulheres foi de 79,4 para 79,6 anos. 

A probabilidade de um recém-nascido do sexo masculino em 2017 não 
completar o primeiro ano de vida era de 13,8 a cada mil nascimentos. Já para as 
recém-nascidas, a chance era de 11,8 meninas não completarem o primeiro ano 

de vida.(...)” 
 

 

De acordo com o mesmo estudo, a vida média do brasileiro em 
1940 era de 45,5 anos. Ou seja, no ano em que entrou em vigor o Código 

Penal (CP), o brasileiro, em média, vivia 30 (trinta) anos a menos do que vive 
atualmente. 

 

A Exposição de Motivos da Nova Parte Geral do Código Penal, no item 
61, estabelece que a limitação da pena é necessária para alimentar no condenado 

a “esperança da liberdade”. Assim, a proporção entre expectativa de vida e limite 
da pena é um dado relevante, que confronta a norma abstrata com a realidade 
concreta e, assim, legitima uma atualização do limite previsto há quase 70 anos. 

 
Importante ainda chamar a atenção para o fato de que a criminalidade 

se tornou mais complexa e mais organizada nas últimas décadas. Os agentes 
criminosos, com poucas ações, têm cometido variados crimes previstos em lei. 
Não se pode negar que a sociedade brasileira testemunha, com a explosão da 

violência, que o limite abstrato de 30 anos se tem revelado flagrantemente 
desproporcional às repetidas somas de anos no acúmulo de crimes, a que muitos 

criminosos são condenados. 
 
Considerando o já referido estudo do IBGE, se procurarmos por uma 

simples atualização do tempo de encarceramento – resguardando uma relação 
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proporcional com a expectativa de vida do brasileiro médio –, o tempo-limite 

previsto no Código Penal deveria ser de 50 anos.  
 
Cumpre ressaltar que apresentei este projeto quando Deputado 

Federal, o qual foi apoiado por 111.880 (cento e onze mil e oitocentos e oitenta e 
oito) brasileiros, conforme documento que junto a este processado. 

 
Diante do exposto, conclamamos os ilustres Pares para a aprovação do 

presente projeto de lei, que aumenta o tempo de cumprimento das penas privativas 

de liberdade, com intuito de desencorajar o delinquente a cometer uma infinidade 
de crimes, na certeza da impunidade parcial. 

 

 
Sala das Sessões, em       de                          de 2019. 

 
 

 
 

SENADOR MAJOR OLIMPIO 

PSL/SP 
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SENADO FEDERAL 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 9, DE 2019

Dá nova redação aos §§ 1º, 2º e 3º do art. 14 da Constituição Federal, para facultar a
participação do estrangeiro domiciliado no Brasil em eleições municipais.

AUTORIA: Senador Alvaro Dias (PODE/PR) (1º signatário), Senadora Maria do Carmo
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§ENADO FJED EJRAL 
§JENADOR ALVARO DIA§ 

Senado Federal 
Comissà) d2 Constituição, Justiça e 
Cidadania 

__ 

PROPOSTA DE EMENDA À CONS 

Dá nova redação os § r e 3a do art. 14 
da Constituição fF era!, para facultar a 
participação do e rangeiro domiciliado no 
Brasil em eleições municipais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição FederaL promulgam a segujnte Emenda ao texto constitucional: 
Artigo único. Os §§ 1°, 2° e 3° do art. 14 da Constituição Federal passam a viger com as 
segt.úntes alterações: 

"Art. 14 ··························································································································· 

§ 1 o ············•····················································································································· 

II- .. .... ...... ... .. ....... .... ... ...... ....... ....... .... ......... .... .. ....... ..... ...... ..... .... ......... ... ............ ... ... .. . 

d) os estrangeiros domiciliados no BrasiL para os fins de participação em eleições 
municipais, na forma da lei. 

§ 2° Não podem alistar-se como eleitores os conscritos, durante o periodo de serviço 
militar obrigatório, e os estrangeiros, excetuado o previsto na alínea 'd' do § 1°. 

§ 30 .................. ......................................................................................................... . 

I - a nacionalidade brasileira, exceto para o cargo de vereador, ao qual podem 
concorrer os estrangeiros domiciliados no Brasil . 
..... .... .... ....... .. .. ............. ................ ..... ............. .. .... .... .... ..... .... ... .... (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da presente Proposta de Emenda à Constituição é o de fucultar aos 
estrangeiros domiciliados no Brasil a participação nas eleições municipais, tanto no que diz 
respeito ao direito de voto corno, ainda, no que se refere à possibilidade de concorrerem ao 
cargo de Vereador. 

Na sessão legislativa passada, a nossa Proposta de Emenda à Constituição no 
61, de 1999, com o mesmo objetivo da presente, foi rejeitada, por não alcançar o quorum de 
três quintos de votos favoráveis. 

Releve-se, entretanto, que a votação da proposição referida registrou quarenta 
e dois votos :fàvoráveis, sete abstenções e apenas quatro votos contrários. Assim, participaram 
da votação apenas cinqüenta e três Senadores, o que nos leva à conclusão de que, com quorum 
maior, provavelmente a iniciativa teria sido acolliida. 

Recebido em 611 I O 
Hora:_ll:_m----
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§EN AJIJ)O FEDERAL 
§JENADOR ALVARO D!A§ 

Por essa razão e também porque o § 5° do art. 60 da Constituição Federal nos 
faculta reapresentar a proposta, wna vez que estamos em nova sessão legislativa, decidimos 
submetê-la, novamente, à apreciação dos ilustres colegas. 

Trata-se de alterar os §§ 1 o a 3° do art. 14 da Lei Maior para permitir que o 
estrangeiro - desde que domiciliado no Brasil - possa participar das eleições municipais da 
localidade onde mora e trabalha, votando e podendo ser candidato a Vereador. 

No que se refere ao mérito dessa proposição, estamos certos de que o seu 
objetivo tem o respaldo do direito e se fundamenta nas melhores tradições do nosso povo. 

Com efeito, cabe recordar aqui que o Brasil é um País que foi formado com a 
participação decisiva de imigrantes dos diversos Continentes. A nacionalidade brasileira é, 
pois, wna nacionalidade multicultural, que sempre acolheu as pessoas estrangeiras. 

Ademais, vivemos hoje, no Mundo, um extensivo processo de Globalização, 
sendo que, no âmbito regional, o Brasil compõe o Mercosul, que busca congregar os Países 
do continente sul-americano. 

A esse respeito, cumpre recordar aqui que o Tratado de Maastricht deu a cada 
cidadão da União Européia o direito de votar e ser votado em qualquer dos Estados que a 
compõem 

Por outro lado, o nosso sistema constitucional repele posturas preconceituosas 
e chauvinistas, estando aberto a propostas como a que ora apresentamos. 

Nesse sentido, já no seu art. 3° a nossa Lei Maior arrola, entre os objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, o de promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Portanto, como se vê, a nossa Constituição, já nos seus prnneiros dispositivos , 
repele as discriminações e os preconceitos, inclusive por razões de origem (vale dizer, 
nacionalidade) das pessoas. 

A propósito, devemos fàzer referência aqui à Emenda Constitucional de 
Revisão no 3, de 1994, que deu nova redação ao § 4° do art. 12 da Lei Maior, levando-nos a 
rever a posição estreita que estabelecia a perda de nacionalidade do brasileiro que 
voluntariamente adquirisse outra nacionalidade. 

A nossa iniciativa está, portanto, em conformidade com os princípios 
norteadores de 5 de outubro de 1988, princípios esses que, como vnnos logo acima, repelem 
os preconceitos e as discriminações. 

Cumpre, ainda, recordar aqm que em países filiados às mais diferentes 
tendências políticas, encontram-se iniciativas louváveis no sentido de dar ao estrangeiro 
domiciliado o direito de participação na vida po lítica da localidade que escolheu como tnorada. 

Por conseguinte, o nosso Estado de Direito Democrático não pode permanecer 
indiferente à necessidade de dar voz e voto às grandes correntes migratórias que vêm viver r;T-

= 

L!) 

N 
L!) 

""'" c.o 
N r--. 
N 
C') 

ro .o 
C') 
C() 
.o 
Cl> 

""'" Cl> 
C') 

""'" ""'" C() 
"O o ro .o 

• - . Página 3 de 7 Parte integrante do Avulso da PEC nº 9 de 2019.

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 439

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



§JENADO FEllJ>JERAL 
§JENADOR ALVARO DIA§ 

sob sua jurisdição e se tornam homens de segunda classe por não poderem influenciar as 
decisões de políticas públicas que lhes dizem respeito e não terem nenhum tipo de poder para 
assegurar a atenção do governo relativamente às suas reivindicações. AfinaL também eles têm 
necessidades de habitação, saúde, educação e tudo isso se decide, em grande parte, nos pleitos 
millllc 1p a lS. 

É hora, pois, de dar um 
assimetria existente no fato de se exigir 
anfitriões, sem lhes dar, em contrapartida, 
pessoa humana. 

fim a essa discriminação negativa, 
dos estrangeiros respeito à legislação 
alguns direitos políticos fundamentais 

afastando a 
dos países 
inerentes à 

Ante o exposto, em face da relevância política e social da presente proposição, 
solicitamos o apoio dos nobres colegas Congressistas para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 
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§ENADO FEDERAL 
§JENADOR ALVARO DIA§ 

Dá nova redação aos §§ 1 2 ° e 3 ° do art. 14 da Constituição Federal, para facultar a 
participação do estrangeiro domiciliado no Brasil em eleições municipais. 
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SENADO FEDERAL 
. §JENADOR A.L V ARO DliA.§ 

Dá nova redação aos §§ 1 2 ° e 3 ° do art. 14 da Constituição Federal, para facultar a 
participação do estrangeiro domiciliado no Brasil em eleições municipais. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora ROSE DE FREITAS 

REQUERIMENTO No{CfnE 2019 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do Art. 332 Parágrafo 1°, do Regimento Interno 
' 

do Senado Federal o desarquivamento da PEC 17/2012- que dispõe sobre 

os procuradores no âmbito federal, estadual, distrital e municipal. 

Atenciosamente, 

/ 
Senadora ROSE DE FREITAS 

PODE/ES 

' 

Praça dos Três Poderes - Anexo 11 - Ala Senador Teotônio Vilela -Sala 01. CEP: 70165-900 Brasília -DF 
Te I. (61) 3303-1156 - E-mail: rose .freitas@senadora.leg .br - Site: www.senadorarosedefreitas .com 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora ROSE DE FREITAS 

Líder Assinatura 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

Praça dos Três Poderes- Anexo 11- Ala Senador Teotônio Vilela -Sala 01. CEP: 70165-900 Brasília -DF 
Te!. (61) 3303-1156 - E-mail: rose .freitas@senadora.leg.br - Site: www.senadorarosedefreitas.com 
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ORDEM DO DIA 
terça-feira, 19 de fevereiro de 2019 

54 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA 

Acir Gurgacz* (Bloco-POT-RO) 
\ Aiessandro Vieira** (Bioco-PPS-SE) 

Alvaro Dias* (Bioco-PODE-PR) 
'\ Angelo Coronel** (-PsD-BAl 
'Antonio Anastasia* (Bioco-PSDB-MGJ 

Arolde de Olivei ra** (-PSD-RJJ 
Carlos Viana ** (-PsD-MGl 
Chico Rodrigues** (Bioco-DEM-RR) 

'-Cid Gomes** (Bioco-PDFCE) 
Ciro Nogueira ** (Bioco-PP-PI) 
Confúcio Moura ** (Bioco-MDB-RO) 

\ Daniella Ribeiro** (Bioco-PP-PB) 
\ Dá rio Berger* (Bioco-MDB-SC) 

Davi Alcolumbre * (Bioco-DEM-AP) 
Eduardo Braga ** (Bioco-MDB-AM) 

\Eduardo Girão** (Bioco-PODE-CE) 
Eduardo Gomes** (Bioco-MDB-TO) 
Eliziane Gama** (Bioco-PPS-MA) 

\ Eimano Férrer* (Bioco-PODE-PI) 
\f:speridião Amin** (Bioco-PP-SC) 

Fabiano Conta rato** (Bioco-REDE-ESJ 
Fernando Bezerra Coelho* (Bioco-MDB-PEJ 
Fernando Collor* (Bioco-PROS-AL) 

\Flávio Arns** (Bioco-REDE-PR) 
Flávio Bolsonaro** (Bioco-PSL-RJ) 
Humberto Costa ** (Bioco-PT-PE) 
Irajá** (-Pso-To) 

(por ordem alfabética) 

' lzalci Lucas** (Bioco-PSDB-DF) 
Jader Barbalho* * (Bioco-MDB-PA) 
Jaques Wagner** (Bioco-PT-BA) 
Jarbas Vasconcelos** (Bioco-MDB-PEJ 

' Jayme Campos** (Bioco-DEM-MT) 
Jean Paul Prates* (Bioco-PT-RN) 
Jorge Kajuru ** (Bioco-PSB-GOJ 
Jorginho Mello* * (Bioco-PR-SC) 
José Maranhão* (Bioco-MDB-PB) 
José Serra * (Bioco-PSDB-SP) 
Kát ia Abreu * (Bioco-PDT-TO) 

\asier Martins* (Bioco-PODE-RS) 
'teila Barros** (Bioco-PSB-DF) 
\ Lucas Barreto** (-PsD-APl 
\.Luis Carlos Heinze** (Bioco-PP-RS) 
Luiz do Carmo* (Bioco-MDB-GO) 
Mailza Gomes* (Bioco-PP-AC) 
Major Olimpio** (Bioco-PSL-SP) 
M ara Gabrilli ** (Bioco-PSDB-SP) 

' Marcelo Castro** (Bioco-MDB-PI) 
\ Mareio Bittar** (Bioco-MDB-AC) 
\Marcos Rogério** (Bioco-DEM-RO) 

do Vai** (Bioco-PPS-ES) 
'- Maria do Carmo Alves* (Bioco-DEM-SE) 

Mecias de Jesus** (Bioco-PRB-RR) 
Nelsinho Trad* * (-Pso-Ms) 
O mar Aziz * (-Pso-AMJ 

Mandatos 

Oriovisto Guimarães** (Bioco-PODE-PR) 
Otto Alencar* (-Pso-BAJ 

\ Pau lo Paim** (Bioco-PT-RS) 
' Paulo Rocha* (Bioco-PT-PA) 

Plínio Valério** (Bioco-PSDB-AM) 
" Randolfe Rodrigues* * (Bioco-REDE-AP) 

Reguffe* (-S/Partido-DF) 
Renan Calheiros** (Bioco-MDB-AL) 
Roberto Rocha * (Bioco-PSDB-MA) 
Rodrigo Cunha** (Bioco-PSDB-AL) 
Rod rigo Pacheco** (Bioco-DEM-MG) 
Rogério Carvalho** (Bioco-PT-SE) 
Romário* (Bioco-PODE-RJ) 

\ Rose de Freitas* (Bioco-PODE-ESJ 
Selma Arruda ** (Bioco-PSL-MT) 
Sérgio Petecão** (-Pso-Aq 
Simone Tebet* (Bioco-MDB-MS) 
Soraya Thronicke** (Bioco-PSL-MS) 
Styvenson Valentim ** (Bioco-POOE-RNJ 
Tasso Jereissati * (Bioco-PSDB-CE) 
Telmário Mota* (Bioco-PROS-RRJ 
Vander lan Cardoso* * (Bioco-PP-GO) 
Veneziano Vital do Rêgo* * (Bioco-PSB-PB) 
Wellington Fagundes* (Bioco-PR-MT) 
Weverton ** (Bioco-PDT-MA) 

("zenaide M aia* * (Bioco-PRos-RNJ 
Zequinha Marinho** (Bioco-PSC-PAJ 

*: Período 2015/2023 **: Período 2019/2027 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 60, DE 2019

Requerimento de desarquivamento das seguintes matérias:  PEC
45/2013; PEC 98/2011; PFS 3/2013; PLS 424/2014; PLS 423/2014; PLS 422/2014; PLS
421/2014; PLS 411/2014; PLS 248/2014: PLS 349/2013; PLS 16/2013; PLS 354/2012; PLS
706/2011; PLS 298/2011 e PLS 107/2011.

AUTORIA: Senadora Kátia Abreu (PDT/TO), Senador Acir Gurgacz (PDT/RO), Senador
Alessandro Vieira (PPS/SE), Senadora Maria do Carmo Alves (DEM/SE), Senadora
Zenaide Maia (PROS/RN), Senador Chico Rodrigues (DEM/RR), Senador Cid Gomes
(PDT/CE), Senador Dário Berger (MDB/SC), Senador Eduardo Gomes (MDB/TO), Senador
Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), Senador Flávio Arns (REDE/PR), Senador Humberto
Costa (PT/PE), Senador Irajá (PSD/TO), Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), Senador Jaques
Wagner (PT/BA), Senador Jayme Campos (DEM/MT), Senador Jorge Kajuru (PSB/GO),
Senador Jorginho Mello (PR/SC), Senador Lasier Martins (PODE/RS), Senador Oriovisto
Guimarães (PODE/PR), Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Paulo Paim (PT/RS),
Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senador Plínio Valério (PSDB/AM), Senador Rogério
Carvalho (PT/SE), Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), Senador Veneziano Vital do Rêgo
(PSB/PB), Senador Weverton (PDT/MA)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora Kátia Abreu 

Requeiro, nos termos do art. 332, § 1°, do RlSF, o desarquivamento da PEC 

'45/2013 Altera o artigo 231 da Constituição Federal, para vedar a demarcação de 

terras indígenas em áreas invadidas; PEC 98/2011 Acresce o art. 98 ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para realizar revisão constitucional por meio 
\ 

de uma Câmara Revisional exclusiva e dá outras providências; PFS 3/2013 Propõe 

acompanhar os processos investigativos e administrativos em curso perante a Polícia 

Federal- PF e o Ministério da Previdência Social- MPS, relacionados à apuração de 

desvios e prejuízos nos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, revelados 
'\ 

recentemente pela "Operação Miquéias" da Polícia Federal; PLS 424/2014 Altera as 

Leis no 7.573, de 23 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Ensino Profissional 

Marítimo,· n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do 

tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional; e n° 11.279, de 9 de fevereiro de 

2006, que dispõe sobre o ensino na Marinha, para permitir a formação de pessoal para 

a Marinha Mercante por instituições de ensino públicas e privadas; PLS 423/2014 

Isenta de tributos a importação de embarcações, máquinas para leme de embarcações e 

hélices de embarcações e suas pás, bem como altera a Lei no 10.893, de 13 de julho de 

2004, para isentar os adubos (fertilizantes) do Adicional ao Frete para a Renovação da 
\ 

Marinha Mercante (AFRMM),· PLS 42212014 Altera a Lei no 9.537, de 11 de dezembro 

de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências, e a Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 

sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 

Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacio 

Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Dep ento Nacional 
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de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências, para o 

controle do tráfego marítimo no acesso às instalações portuárias; PLS 421/2014 

Revoga os incisos li e III do art. 6° da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004, que dispõe 

sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o 

Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras providências, para desonerar a 
\ 

navegação de cabotagem; PLS 411/2014 Altera a Lei no 9. 717, de 27 de novembro de 

1998, que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos 

regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e 

dá outras providências PLS 248/2014 Estabelece regras para preservar a calha 
"\ 

principal e o curso natural do rio Araguaia; PLS 349/2013 Altera a Lei no 6.001, de 19 
\. 

de dezembro de 1973 (Estatuto do índio); PLS 16/2013 Altera a Lei n° 11.105, de 24 de 

março de 2005 e revoga dispositivo da Lei n° 10.814, de 15 de dezembro de 2003, para 

disciplinar o uso da tecnologia genética de restrição de uso e dar nova definição à 

substância pura quimicamente definida obtida por meio de processo biológico. 

Acrescenta artigo a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, para estabelecer regras 
\ 

para a rotulagem de produto que contenha OGM ou derivados de OGM; PLS 354/2012 

Altera os arts. 113 e 115 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 

Nacional) para dispor que as obrigações tributárias acessórias decorrem da lei e dá 

outras providências; PLS 706/2011 Altera o art. 32 da Lei n° 11.343, de 23 de agosto 
\ 

de 2006, para determinar a incineração de drogas no prazo de 24 horas; PLS 298/2011 
\ 

Estabelece normas gerais sobre direitos e garantias do contribuinte; PLS 107/2011 

Altera a Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre afixação e o ajuste 

dos parâmetros, índices e indicadores de produtividade; PLS 251/2010 Altera a Lei n° 

1.079, de 10 de abril de 1950, para definir como crime de responsabilidade de 

Governador de Estado a recusa ao cumprimento de decisão judicial de reintegração de 

posse; PLS 205/2010 Estabelece alíquota zero da Contribuição para os Programas de 

Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre 

a importação de protetor solar e sobre as receitas decorrentes da sua venda no 

mercado interno; PLS 180/2010 Acrescenta o art. 41-A a Lei no 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, para estabelecer a exigência de instalação de hidrômetro distinto 

Requerimento de Desarquivamento PEC 45/2013; PEC 98/2011; PFS 3/2013; PLS 
424/2014; PLS 423/2014; PLS 422/2014; PLS 421/2014; PLS 411/2014; PLS 
248/2014; PLS 349/2013; PLS 16/2013; PLS 354/2012; PLS 706/2011; PLS 298/2011; 
PLS 107/2011; PLS 25112010; PLS 205/2010; PLS 180/2010; PLS 48/2009 
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para medir a água que será utilizada em estabelecimento e que não será lançada na 

rede coletora de esgoto; PLS 48/2009 Altera dispositivo da Lei no 8. 069, de 13 de julho 

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e do Decreto-Lei no 3. 688, de 3 de 

outubro de 1941- Lei das Contravenções Penais. 

Senadora KÁTlf ABRE 
PDTffO 

de fevereiro de 2019 
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Requerimento de Desarquivamento PEC 12013 ; PEC 98/2011 ; PFS 3/2013; PLS 
424/2014; PLS 423/2014; PLS 422/2014; PLS 42112014; PLS 41112014; PLS 
248/20 14; PLS 349/2013; PLS 16/2013; PLS 354/20 12; PLS 706/2011; PLS 298/2011; 
PLS 107/2011; PLS 25112010; PLS 205/2010; PLS 180/2010; PLS 48/2009 
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12 

13 

15 

16 

17 

Requerimento de Desarquivamento PEC 45/2013 ; PEC 98/2011; PFS 
424/2014; PLS 423/2014; PLS 422/2014; PLS 42112014; PLS 4 
248/2014; PLS 349/2013; PLS 16/2013; PLS 354/2012; PLS 706/201 
PLS 107/2011; PLS 251/2010; PLS 205/2010; PLS 180/2010; PLS 

13; PLS 
014; PLS 
298/2011; 
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Requerimento de Desarquivamento PEC 45/2013; PEC 9 2011; PFS 3/2013; PLS 
424/2014; PLS 423/2014; PLS 422/2014; PLS 42112014; PLS 411/2014; PLS 
248/2014; PLS 349/2013; PLS 16/2013; PLS 354/2012; PLS 706/2011; PLS 298/2011; 
PLS 107/2011; PLS 25112010; PLS 205/2010; PLS 180/2010; PLS 48/2009 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 61, DE 2019

Desarquivamento dos PLS nº 262, de 2014; PEC nº 45, de 2014; PLS nºs 200, 220, 261, de
2014; PEC nº 54, de 2013; PLS nº 365, de 2007; PEC nº 5, 19, 44, de 2014; PLS nº 58, 59, 69,
79, 172, de 2014; PLS nºs 23, 104, 212, 314, 382, 418, 419, 420, 488, de 2013; PLS nºs 151,
153, 308, 356, 361, 363, 372, 395, 418, 423, 424, de 2012; PEC nºs 84, 100, 104, de 2011;
PLS nºs 53, 69, 228, 232, 629, de 2011; PLS nº 91, de 2010; PLS nºs 413, de 2008;  PLS nºs
214, 230, 240, 246, 261, 299, de 2007; PLS nº 169, de 2005; e PLS nº 512, de 2011.

AUTORIA: Senador Paulo Paim (PT/RS), Senadora Eliziane Gama (PPS/MA), Senadora
Kátia Abreu (PDT/TO), Senador Alvaro Dias (PODE/PR), Senadora Maria do Carmo Alves
(DEM/SE), Senador Angelo Coronel (PSD/BA), Senador Eduardo Braga (MDB/AM),
Senador Eduardo Girão (PODE/CE), Senador Elmano Férrer (PODE/PI), Senador Fabiano
Contarato (REDE/ES), Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), Senador Flávio Arns
(REDE/PR), Senador Irajá (PSD/TO), Senador Jaques Wagner (PT/BA), Senador Lasier
Martins (PODE/RS), Senador Lucas Barreto (PSD/AP), Senador Nelsinho Trad (PSD/MS),
Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senador Plínio Valério
(PSDB/AM), Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP), Senador Reguffe (S/Partido/DF),
Senador Romário (PODE/RJ), Senador Styvenson Valentim (PODE/RN), Senador Tasso
Jereissati (PSDB/CE), Senador Telmário Mota (PROS/RR), Senador Veneziano Vital do
Rêgo (PSB/PB), Senador Weverton (PDT/MA)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

REQUERIMENTO N" 6J DE 2019 

Requeiro, nos termos do art. 332, § 1°, do Regimento Interno do Senado 

a continuidade da tramitação dos seguintes projetos relacionados: 

PLS n° 262 de 2014 Ementa: Altera a Lei n° 8.842, de 4 de Autor: Senador Paulo Paim 
janeiro de 1994, a fim de dispor sobre o 
tempo de mandato, a posse e a época de 
realização de eleição dos representantes das 
organizações da sociedade civil atuantes na 
promoção e defesa de direitos da pessoa idosa 
e sobre posse dos conselheiros representantes 
do Poder Público. 

PEC n° 45 de 2014 Ementa: Altera o inciso XXIX do art. 7° da Autor(a): Senador Paulo 
Constituição Federal para estabelecer que a Paim e outros. 
prescrição incidente sobre o não-recolhimento 
dos valores destinados ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) é de trinta anos. 

PLS n° 200 de 2014 Ementa: Altera a Consolidação das Leis do Autor: Senador Paulo Paim 
Trabalho, para regular aspectos do meio 
ambiente do trabalho e ditar a competência 
para os litígios correspondentes, e dá outras 
providências. 

PLS n° 220 de 2014 Ementa: Altera o Decreto-Lei n° 5.452, de 1 o Autor: Senador Paulo Paim 
de maio de 1943, Consolidação das Leis do 
Trabalho, para regular aspectos do meio 
ambiente do trabalho e ditar a competência 
para os litígios correspondentes, e dá outras 
providências. 

PLS n° 261 de 2014 Ementa: Altera o & 3° do art. 3° da Lei no Autor: Senador Paulo Paim 
10.259, de 12 de julho de 2001 , para tornar 
facultativa a competência dos Juizados 
Especiais Cíveis no âmbito da Justiça Federal. 

PEC n° 54 de 2013 Ementa: Altera o art. 6°-A da Emenda Autor(a): Senador Paulo 
Constitucional n° 41 , de 2003, para Paim e outros. 
estabelecer critérios para o cálculo e a 
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PLS n° 365 de 2007 

PEC n° 5 de 2014 

PEC n° 19 de 2014 

PEC n° 44 de 2014 

PLS n° 58 de 2014 

PLS n° 59 de 2014 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

correção dos proventos da aposentadoria 
especial dos servidores públicos que 
ingressaram no serviço público até a data da 
publicação daquela Emenda Constitucional. 
Ementa: Altera os incisos XIV e XV do art. 
6° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, para incluir doenças a portadores 
é concedida a isenção do imposto de renda 
sobre proventos de aposentadoria e reforma e 
para reduzir para 60 anos o limite de idade 
para gow da isenção parcial do imposto de 
renda sobre os rendimentos de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma. 
Ementa: Altera o inciso XVI do art. 37 da 
Constituição para autorizar a 
acumulação de um cargo de professor ou de 
um cargo privativo de médico com outro 
cargo público . 
Ementa: Altera o caput do art. 5° da 
Constituição Federal para incluir o direito à 
acessibilidade e à mobil idade entre os direitos 
individuais e coletivos. 
Ementa: Altera o inciso IV do art. 167 e 
acrescenta os §§3°, 4° e 5° ao art. 230 da 
Constituição Federal para assegurar, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, a destinação de 
recursos mín imos ao financiamento das ações 
e programas da Po lítica Nacional do Idoso. 
Ementa: Acrescenta § 5° ao art. 58 da Lei n° 
8.213 de 24 de julho de 1991, para dispor que 
o fornecimento de Equipamento de Proteção 
Individua l - EPI, por si só, não descaracteriza 
o trabalho em condições especiais que 
justifiq uem a concessão de aposentadoria 
especial e dá outras providências. 
Ementa: Altera dispositivos do art. 4 73 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
para permitir que o empregado possa deixar 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor(a): Senador Paulo 
Paim e outros. 

Autor(a): Senador Paulo 
Paim e outros 

Autor(a): Senador Paulo 
Paim e outros 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PLS n° 69 de 2014 

PLS n° 79 de 2014 

PLS n° 172 de 2014 

PLS n° 23 de 2013 

PLS n° 104 de 2013 

PLS n° 212 de 2013 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

de comparecer ao trabalho, por até 8 (oito) 
dias, por motivo de falecimento de familiar ou 
afim ou casamento, e por até 15 (quinze) dias, 
para tratamento de saúde de familiar ou afim, 
e dá outras providências. 
Ementa: Acrescenta o art. 20-A à Lei n° 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, e altera o§ 3° 
do art. 140 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal para 
transferir o crime de ÍJ!júria qualificada, 
quando forem utilizados elementos referente a 
raça, cor, ou etnia, para a Lei que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou 
de cor. 
Ementa: Altera o art. 11 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 1943, 
para estabelecer hipótese de interrupção da 
prescrição. 
Ementa: Modifica a Lei n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para possibilitar ao trabalhador 
aposentado ou seu pensionista o direito à 
desaposentadoria. 
Ementa: Altera a Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, para determinar que a 
avaliação da aptidão de pessoa com 
deficiência aprovada em concurso para 
exercício de cargo ou de emprego público 
seja feita durante o estágio probatório. 
Ementa: Altera a Lei n° 9.605, de 12 de 
fevereiro, de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 
Ementa: Altera a Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 -Lei Orgânica da 
Assistência Social - , para elevar o limite da 
renda familiar que enseja o recebimento do 
beneficio de prestação continuada. 
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SENADO FEDERAL 
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iiiii 

--C\1 -o 
=u, 

-'<t .. PLS n° 314 de 2013 Ementa: Altera o art. 5° da Lei n° 9.717, de Autor: Senador Paulo Paim 

PLS n° 382 de 2013 

PLS n° 418 de 2013 

PLS n° 419 de 2013 

PLS n° 420 de 2013 

PLS n° 488 de 2013 

PLS n° 151 de 2012 

27 de novembro de 1998, para que os regimes li ffi 
próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal não venham a 
excluir da condição de dependente quem 
assim estiver definido pelo Regime Geral da 
Previdência Social. 
Ementa: Altera o art. 5° da Lei n° 9.717, de 
27 de novembro de 1998, para que os regimes 
próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal não venham a 
excluir da condição de dependente quem 
assim estiver definido pelo Regime Geral da 
Previdência Social. 
Ementa: Dispõe sobre a concessão de visto, a 
repatriação de marítimos empregados a bordo 
de navio de turismo estrangeiro que opere em 
águas jurisdicionais brasileiras e dá outras 
providências. 
Ementa: Regulamenta o trabalho de 
tripulantes brasileiros em embarcações ou 
armadoras estrangeiras, com sede no Brasil, e 
que explorem economicamente o mar 
territorial e a costa brasileira, de cabotagem a 
longo curso e dá outras providências. 
Ementa: Dispõe sobre a competência de 
investigação e julgamento de crimes 
cometidos a bordo de embarcações. 
Ementa: Dispõe sobre trabalhadores 
marítimos empregados a bordo de navios de 
turismo estrangeiro e brasileiro que operem 
em águas jurisdicionais brasileiras e dá outras 
providências. 
Ementa: Acrescentam-se o inciso VIII ao § 
)

0 do art. 10 da Lei n° 10.741, de 1° de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e o§ 4° 
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PLS n° 153 de 2012 

PLS n° 308 de 2012 

PLS n° 356 de 2012 

PLS n° 361 de 2012 

PLS n° 363 de 2012 

PLS n° 372 de 2012 

SENADO FEDERAL 
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ao art. 19 da Lei n° 5.4 78, de 25 de julho de 
1968 (Lei da Ação de Alimentos), para 
impedir a prisão do idoso devedor de 
obrigação alimentícia. 
Ementa: Inclui a disciplina Direito e 
Relações Étnicas nos cursos de graduação em 
Direito, de formação de oficiais e soldados da 
Polícia Militar, delegados de polícia e 
agentes, de delegados de polícia e agentes da 
Polícia Civil e de oficiais e soldados das 
Forças Armadas Brasileiras. 
Ementa: Altera o art. 120 da Lei n° 8.213, de 
24 de julho de 1991 , que dispõe sobre o Plano 
de Beneficios da Previdência Social e dá 
outras providências para fixar a competência 
da Justiça do Trabalho para julgar as ações 
regressivas. 
Ementa: Altera o artigo 53 do Código Civil 
para permitir aos transportadores de pessoas 
ou cargas organizarem-se em associação de 
direitos e obrigações recíprocas para criar 
fimdo próprio, desde que seus recursos sejam 
destinados exclusivamente à prevenção e 
reparação de danos ocasionados aos seus 
veículos por furto , acidente, incêndio, entre 
outros. 
Ementa: Dispõe sobre a política de 
valorização dos beneficios da previdência 
social. 
Ementa: Altera o art. 1 o da Lei n° 8.072, de 
25 de julho de 1990, para incluir no rol dos 
crimes hediondos os crimes de formação de 
quadrilha, corrupção passiva e ativa, peculato, 
e os crimes contra licitações, quando a prática 
estiver relacionada com contratos, programas 
e ações nas áreas da previdência social. 
Ementa: Altera o art. I 0 da Lei n° 8.072, de 
25 de julho de 1990, para incluir no rol dos 
crimes hediondos os crimes de formação de 
quadrilha, corrupção passiva e ativa, peculato, 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PLS n° 395 de 2012 

PLS n° 418 de 2012 

PLS n° 423 de 2012 

PLS n° 424 de 2012 

PEC n° 84 de 2011 

PEC n° 100 de 2011 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

e os crimes contra licitações, quando a prática 
estiver relacionada com contratos, programas 
e ações, referentes à Seguridade Social. 
Ementa: Altera a Lei no 11.442, de 5 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte 
rodoviário de cargas por conta de terceiros e 
mediante remuneração e revoga a Lei n° 
6.813, de 10 de julho de 1980, para nele 
incluir a atividade de transporte de cargas 
indivisíveis, superdimensionadas em peso ou 
dimensão; e dá outras providências. 
Ementa: Altera a Lei no 12.288, de 20 de 
julho de 201 O, que institui o Estatuto da 
Igualdade Racial para inserir capítulo sobre o 
direito à propriedade definitiva das terras 
ocupadas pelos remanescentes das 
comunidades dos quilombos. 
Ementa: Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 1° de maio de 1943, para dispor 
sobre a aplicação da legislação trabalhista 
brasileira aos empregados de embaixadas e 
consulados de Estados acreditados no Brasil e 
em Organismos Internacionais. 
Ementa: Altera a Lei n° 11.788/2008, que 
dispõe sobre estágio de estudantes, para 
dispor que o estagiário deverá receber bolsa 
ou outra forma de contraprestação, sendo que 
na hipótese de estágio não obrigatório, além 
da bolsa ou contraprestação é compulsória a 
concessão do auxílio-transporte. 
Ementa: Acrescenta o & 17 ao art. 100 da 
Constituição Federal para estender a 
preferência no pagamento de precatórios, 
estabelecida no & 2° do mesmo artigo, aos 
dependentes e pensionistas das pessoas que 
tenham 60 anos de idade ou mais na data da 
expedição do precatório. 
Ementa: Altera o § 13 do art. 1 00 da 
Constituição Federal para determinar que o 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PEC n° 104 de 2011 

PLS n° 53 de 2011 

PLS n° 69 de 2011 

PLS n° 228 de 2011 

PLS n° 232 de 2011 

PLS n° 629 de 2011 

PEC n° 34 de 2010 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

credor poderá ceder, total ou parcialmente, 
seus créditos em precatórios a terceiros, 
inclusive para o pagamento de financiamento 
habitacional junto a instituições oficiais de 
crédito, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel residencial, independentemente 
da concordância do devedor. 
Ementa: Ahera o art. 100 da Constituição 
para instituir novo modelo de execução em 
face da Fazenda Pública. 
Ementa: Ahera o art. 15 da Lei n. 0 11.091 , de 
12 de janeiro de 2005, para dispor sobre o 
posicionamento dos aposentados e 
pensionistas nas tabelas remunetatórias 
constantes do Anexo I da lei. 
Ementa: Ahera a Lei no 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, e a Medida Provisória no 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001 , para 
permitir que operações de crédito com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) destinadas aos entes públicos 
para investimentos em saneamento e 
habitação sejam excluídas do cálculo do 
limite de endividamento. 
Ementa: Dispõe sobre a concessão da 
aposentadoria especial ao trabalhador na 
construção civil. 
Ementa: Concede beneficios para projetos 
que favoreçam a integração regional na 
América do Sul. 
Ementa: Ahera os arts. 3° e 18 da Lei n° 
8. 313, de 23 de dezembro de 1991 , para 
incluir o apoio cultural ao Serviço de 
Radiodifusão Comunitária entre os projetos 
aptos a receber recursos incentivados. 
Ementa: Ahera o art. 182 da Constituição 

para prever o estabelecimento de 
piso salarial nacional para os servidores 
públicos da área de limpeza urbana. 

Autor(a): Senador Paulo 
Paim e outros 
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PLS n° 89 de 2010 

PLS n° 91 de 2010 

PLS n° 155 de 2010 

PLS n°158 de 2010 

PLS n° 201 de 2010 

i 
PLS n° 226 de 2010 

PLS n° 434 de 2009 

1 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

Ementa: Disciplina o art. 62 da lei 8.213 de 
1991, que dispõe sobre os Planos de 
Beneficios da Previdência Social e dá outras 
providências, determinando que o 
beneficiário de auxílio-doença somente terá 
suspenso o pagamento de seu beneficio, após 
realização de exame médico pericial 
atestando sua total recuperação ou 
reabilitação profissio na!. 
Ementa: Permite a renúncia do beneficio da 
aposentadoria; prevê a possibilidade de 
solicitação de aposentadoria com fimdamento 
em nova contagem de tem__Qo de contribuição. 
Regulamenta o pagamento de adicional de 
insalubridade e a concessão de aposentadoria 
especial ao trabalhador que exerça as 
atividades de coleta de lixo e de varredura de 
vias e de logradouros. 
Ementa: Altera a Lei no 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para isentar do imposto de 
renda, até o limite máximo dos beneficios 
pagos no Regime Geral de Previdência 
Social os valores recebidos mensalmente por 
contribuintes com mais de sessenta e cinco 
anos. 
Ementa: Estende para 31 de julho de 2020 o 
prazo de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo de 
passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência. 
Ementa: Concede anistia aos servidores 
públicos da administração federal direta, 
autárquica e fimdacional que sofreram 
punições aplicadas pela participação em 
movimentos reivindicatórios no período que 
especifica. 
Ementa: Altera a Lei n° 6.242, de 23 de 
setembro de 1975, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de guardador e lavador 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PEC n° 10 de 2008 

PEC n° 19 de 2008 

PEC n° 36 de 2008 

PLS n°ll3 de 2008 r 
PLS n° 173 de 2008 

PLS n° 174 de 2008 

PLS n° 234 de 2008 

'f 

PLS n° 261 de 2008 
J 

SENADO FEDERAL 
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autônomo de veículos automotores, e dá 
outras providências. 
Ementa: Estabelece idade mínima para a 
concessão de aposentadoria no regime geral 
de previdência bem como regra de 
transição. 
Ementa: Altera o art. 37 para estabelecer 
isenção de pagamento de inscrição em 
concurso público nos casos que menciona. 
Ementa: Estende o direito à paridade às 
pensões que se derivarem dos proventos dos 
servidores já aposentados ou com direito à 
aposentadoria quando da edição da Emenda 
Constitucional no 41, de 2003. 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a criar 
Centros de Integração Federal em todas as 
comunidades quilombolas do país. 
Ementa: Altera a Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
_jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fi.mdações 
públicas federais, para acrescentar o adicional 
de risco de vida. 
Ementa: Altera a Lei n° 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, para conceder isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
incidente sobre veículos automotores 
adquiridos por pessoas portadoras de 
hemofilia. 
Ementa: Acrescenta o inciso VI ao art. 27 e 
altera o & 2° do art. 45 da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, para exigir a adoção de 
programas de promoção de igualdade racial 
por fornecedores de bens e serviços 
adquiridos pela Administração Pública, e para 
admitir tais programas como critério de 
desempate entre licitantes. 
Ementa: Altera a Lei no 8.004, de 14 de 
março de 1990, e a Lei n° 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, para estabelecer prazos 
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PLS n° 271 de 2008 

PLS n° 294 de 2008 

PLS n° 413 de 2008 

PEC n° 22 de 2007 

PEC n° 36 de 2007 

l 
PEC n° 49 de 2007 
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PLS n° 17 de 2007 
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SENADO FEDERAL 
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mínimos para o inicio do procedimento de 
execução extrajudicial no caso de 
inadimplemento de parcelas de financiamento 
no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação e do Sistema Financeiro 
Imobiliário. 
Ementa: Institui o Estatuto do Motorista Autor: Senador Paulo Paim 
Profissional. 
Ementa: Ahera o art. 192 da Consolidação Autor: Senador Paulo Paim 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
para dispor sobre a base de cálculo do 
adicional de insalubridade. 
Ementa: Altera a Lei N° 8.213 de 24 de Autor: Senador Paulo Paim 
.i unho de 1991 , que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, para concessão de 
aposentadoria especial ao segurado que tiver 
trabalhado em atividade penosa, insalubre ou 
perigosa, que coloque em risco a saúde e a 
integridade física. 
Ementa: Estabelece normas para o reajuste Autor: Senador Paulo Paim 
das aposentadorias e pensões concedidas no 
âmbito dos regimes próprios de previdência 
social destinados aos servidores públicos. 
Ementa: Ahera a redação do § 3° do art. 39 Autor: Senador Paulo Paim 
da Constituição Federal para dispor sobre o 
menor vencimento no serviço público 
Ementa: Ahera a redação do § 2° do art. 230 Autor: Senador Paulo Paim 
da Constituição Federal para garantir a 
gratuidade do transporte coletivo urbano e 
intermunicipal à pessoa com deficiência. 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a criar a Autor: Senador Paulo Paim 
Universidade do Mercosul com sede no 
Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências. 
Ementa: Define os serviços ou atividades Autor: Senador Paulo Paim 
essenciais, para os efeitos do direito de greve, 
previstos no parágrafo I o do artigo 9° da 

iii 
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PLS n° 84 de 2007 

PLS n° 86 de 2007 

PLS n° 89 de 2007 

PLS n° 178 de 2007 

i 

PLS n° 181 de 2007 

i 
PLS n° 214 de 2007 

PLS n° 226 de 2007 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

Constituição e dá outras 
providências. 
Ementa: Define os serviços ou atividades 
essenciais, para os efeitos do direito de greve, 
previstos no inciso VII do artigo 3 7° da 
Constituição Federal, e dá outras 
providências. 
Ementa: Altera o art. 207 da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fimdações 
públicas federais, para conceder à servidora 
gestante licença por 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos. 
Ementa: Altera a Lei n° 10.101, de 19 de 
dezembro de 2000, que dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa e dá outras 
providências. 
Ementa: Regulamenta o inciso VII do 
parágrafo único do art. 194 da Constituição 
Federal para dispor sobre a gestão 
quadripartite da seguridade social a cargo dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados. 
Ementa: Altera o Decreto-Lei n° 986, de 21 
de outubro de 1969, que institui normas 
básicas sobre alimentos, e dá outras 
providênc ias. 
Ementa: Altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho 
de 1991 , para dispor sobre o beneficio 
adiciona l a ser concedido ao aposentado do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
que permanecer em atividade ou a ela 
retornar, e dá outras providências. 
Ementa: Altera a Lei n° 5.889, de 8 de junho 
de 1973, que estatui normas reguladoras do 
trabalho rural e dá outras providências, para 
dispor sobre a jornada de trabalho, seguro de 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PLS n° 229 de 2007 

PLS n° 230 de 2007 

PLS n° 240 de 2007 

PLS n° 246 de 2007 

PLS n° 261 de 2007 

PLS n° 299 de 2007 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

vida e participação dos lucros dos 
canavieiros, e acrescenta disposição à Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991, para presumir 
corno penosa a atividade de corte de cana-de-
açúcar. 
Ementa: Dispõe sobre o financiamento das 
Universidades Estaduais e Privadas pela 
União, e dá outras providências. 
Ementa: Ahera os arts. 20, 21 e 22 da Lei n° 
10.150, de 21 de dezembro de 2000, e o§ 3° 
do art. 3° da Lei n° 8.004, de 14 de março de 
1990, para garantir os beneficios legais dos 
contratos imobiliários financiados pelo 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), com 
cobertura do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS), aos contratos de 
compra e venda celebrados sem a 
interveniê nc ia da instituição financ iadora. 
Ementa: Ahera o art. 10 da Lei n° 8.069, de 
13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para tornar 
obrigatório o teste do olhinho em todo o País. 
Ementa: Regula o Programa de Seguro-
Desemprego o Abono Salarial Rural, o 
Programa de Educação e Formação de Mão-
de-Obra Rural -PRO RURAL, e institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador Rural -
FAT Rural e dá outras providências. 
Ementa: Institui na forma do art. 43 da 
Constituição a Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Sul - SUDESUL, 
estabelece sua composição, natureza jurídica, 
objetivos, área de competência e instrumentos 
de ação. 
Ementa: Ahera o Código para fixar em 
trinta anos o prazo prescricional para o 
exercício da pretensão dos correntistas de 
obter, das instituições do sistema financeiro 
nacional, a correção de valores de depósitos, 
de qualquer natureza. 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo 

Autor: Senador Paulo 

Autor: Senador Paulo 

Autor: Senador Paulo 

Autor: Senador Paulo 
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PLS n° 345 de 2007 

PLS n° 511 de 2007 

PLS n° 512 de 2007 

PLS n° 513 de 2007 

PLS n° 514 de 2007 

PLS n° 565 de 2007 

PLS n° 581 de 2007 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO P AlM 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.820, 
de 2003, e da Lei n° 8.213, de 1991, para 
limitar em vinte por cento, da remuneração ou 
do beneficio disponíveL o desconto de 
pagamento de valores referentes a 
empréstimos, financiamentos e operações de 
arrendamento mercantil a idosos que 
percebam até três salários mínimos, e dá 
outras providências. 
Ementa: Altera a Lei no 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, para permitir a 
participantes e assistidos de plano de 
previdência complementar optarem pelo 
regime de tributação quando da obtenção do 
beneficio ou do resgate dos valores 
acumulados. 
Ementa: que tem por finalidade dispor sobre 
o prazo prescricional das ações de reparação 
civil de dano s decorrentes de acidente de 
trabalho. 

Ementa: Acrescenta o § 4° ao art. 6° da Lei n° 
7.783 , de 28 de junho de 1989, que dispõe 
sobre o exercício do direito de greve, a fim de 
impossibilitar a utilização do interdito 
proibitório na hipótese que menciona. 
Ementa: Dispõe sobre a concessão, pelo 
empregador, de bolsa de estudo aos 
dependentes de seus empregados para sua 
formação técnico-profissional metódica. 
Ementa: Acrescenta o § 7° ao art. 6° da Lei n° 
10.820 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre a vedação de diferenciação nas 
condições de empréstimo consignado ao 
aposentado, pensionista e trabalhadores da 
ativa. 
Ementa: Altera a Lei n° 8.036, de 11 de maio 
de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências". 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 
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PLS n° 722 de 2007 

PLS n° 169 de 2005 

PLS n° 300 de 2004 

y 

PLS n° 358 de 2004 

PEC n° 24 de 2003 

PLS n° 233 de 2003 

> 
PLS n° 274 de 2003 

PLS n° 464 de 2003 

y 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

Ementa: Autoriza a União a assumir custos 
financeiros em operações no Programa 
Moderfrota e dá outras providências. 
Ementa: Ahera dispositivo da Lei no 10.741 , 
de 1 o de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso e dá outras providências. 
Ementa: Ahera o inciso XIV do art. 6° da Lei 
n° 7. 713 , de 22 de dezembro de 1988, com a 
redação dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541 , de 
23 de dezembro de 1992, para incluir na 
isenção do imposto de renda, Hipertensão 
Grave entre as doenças que dão direito aos 
beneficios de que tratam. 
Ementa: Ahera a Lei Complementar n° 110, 
de 29 de jtmho de 2001 , que autoriza 
antecipação do pagamento do complemento 
de atualização monetária em contas 
vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e dá outras providências. 
Ementa: Acrescenta-se o inciso XII ao artigo 
167 da Constituição Federal, "bloqueio ou 
contingenciamento de dotações do orçamento 
da seguridade social". 
Ementa: Dispõe sobre a garantia da 
aposentadoria especial para os trabalhadores 
que exercem atividades que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física. 
Ementa: Institui o Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Profissional e 
Qualificação do Trabalhador - FUNDEP, e dá 
outras providências. 
Ementa: Ahera o § 2° do artigo 18 e o artigo 
122 da Lei n° 8213, de 24 de julho de 1991 , 
que dispõe sobre os Planos de beneficios da 
Previdência Social e dá outras providências, 
restabelecendo as regras originalmente 
asseguradas aos aposentados que permanecem 
ou retornam à atividade sujeita ao Regime 
Geral da Previdência Social. 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 
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j 

PLS n° 487 de 2003 

PLS n° 512 de 2011 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

Ementa: Dispõe sobre vedações à 
contratação com órgãos e entidade da 
Administração Pública, à concessão de 
incentivos fiscais e à participação em 
licitações por eles promovidas às empresas 
que, direta ou indiretamente, utilizem trabalho 
escravo na produção de bens e serviços. 
Ementa: Acrescenta dispositivos ao art. 186 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e 
ao art. 57 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991 , para dispor sobre a aposentadoria 
especial dos segurados portadores de 
deficiência decorrente da Síndrome da 
Talidomida e dá outras providências. 

ASSINATURA 

Autor: Senador Paulo Paim 

Autor: Senador Paulo Paim 

Para todos os 
projetos 
relacionados. 
Para todos os 

cio nados. 
Para todos os 
projetos 
relacionados. 
Para todos os 
projetos 
relacionados. 

Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes- Anexo I- 22° Andar - CEP 70 165-900 - Bras íl ia - I (!] 
Telefone: +55 (6 1) 3303 522 1 -Fax: +55 (6 1) 3303 5235 - Site: www.senadorpaim.com.br- e-mail: pau lopaim@senador. leg.br • 

iiii 

-N - o 
=J, 

-"<!" 

= 
= 

,....: 
Ol 
1'-
0l 

fi: 
(/) 

co .,.... 
i:õ 

l!) 

ãi 
1'--
<D ..c o ..c 
() 
Q) 

1'--

o 
"O 
Ol co 
Q) 

N 
!'--.,.... 
(õ 
N 
<D 
t--o 
N 
<D 
õ ..c 
õ m 

Página 16 de 19 Parte integrante do Avulso do RQS nº 61 de 2019.

472 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 22 Fevereiro 2019

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



SENADOR 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAU 

ASSINATURA 

Para todos os 
projetos 
relacionados. 

Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 

relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO PAIM 

SENADOR ASSINATURA Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
elacionados. 

Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
Para todos 
projetos 
relacionados. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO P 

Para todos 
projetos 
relacionados. 
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Encerrou-se em 20 de fevereiro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução no

2, de 2019.

Não foram apresentadas emendas.

A matéria vai à CCJ e CDIR.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
-PSD - Otto Alencar*
-PSD - Angelo Coronel**
Bloco-PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
Bloco-PODE - Lasier Martins*
Bloco-PP - Luis Carlos Heinze**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
-PSD - Omar Aziz*
Bloco-MDB - Eduardo Braga**
Bloco-PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
Bloco-PODE - Romário*
-PSD - Arolde de Oliveira**
Bloco-PSL - Flávio Bolsonaro**

Ceará
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PDT - Cid Gomes**
Bloco-PODE - Eduardo Girão**

Paraná
Bloco-PODE - Alvaro Dias*
Bloco-REDE - Flávio Arns**
Bloco-PODE - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
Bloco-PSDB - Roberto Rocha*
Bloco-PPS - Eliziane Gama**
Bloco-PDT - Weverton**

Paraíba
Bloco-MDB - José Maranhão*
Bloco-PP - Daniella Ribeiro**
Bloco-PSB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PP - Mailza Gomes* (S)

Bloco-MDB - Marcio Bittar**
-PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PT - Paulo Rocha*
Bloco-MDB - Jader Barbalho**
Bloco-PSC - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
Bloco-PODE - Rose de Freitas*
Bloco-REDE - Fabiano Contarato**
Bloco-PPS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
Bloco-MDB - Simone Tebet*
-PSD - Nelsinho Trad**
Bloco-PSL - Soraya Thronicke**

Pernambuco
Bloco-MDB - Fernando Bezerra Coelho*
Bloco-PT - Humberto Costa**
Bloco-MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Bloco-PODE - Elmano Férrer*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
-S/Partido - Reguffe*
Bloco-PSDB - Izalci Lucas**
Bloco-PSB - Leila Barros**

São Paulo
Bloco-PSDB - José Serra*
Bloco-PSL - Major Olimpio**
Bloco-PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
Bloco-PT - Jean Paul Prates* (S)

Bloco-PODE - Styvenson Valentim**
Bloco-PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-MDB - Confúcio Moura**
Bloco-DEM - Marcos Rogério**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Antonio Anastasia*
-PSD - Carlos Viana**
Bloco-DEM - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
Bloco-MDB - Dário Berger*
Bloco-PP - Esperidião Amin**
Bloco-PR - Jorginho Mello**

Tocantins
Bloco-PDT - Kátia Abreu*
Bloco-MDB - Eduardo Gomes**
-PSD - Irajá**

Goiás
Bloco-MDB - Luiz do Carmo* (S)

Bloco-PSB - Jorge Kajuru**
Bloco-PP - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
Bloco-PROS - Fernando Collor*
Bloco-MDB - Renan Calheiros**
Bloco-PSDB - Rodrigo Cunha**

Amapá
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre*
-PSD - Lucas Barreto**
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-PR - Wellington Fagundes*
Bloco-DEM - Jayme Campos**
Bloco-PSL - Selma Arruda**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PPS - Alessandro Vieira**
Bloco-PT - Rogério Carvalho**

Roraima
Bloco-PROS - Telmário Mota*
Bloco-DEM - Chico Rodrigues**
Bloco-PRB - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 20
MDB-13 / PP-6 / PRB-1

Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / TO
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Luiz do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / GO
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AC
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RR
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL - 20
PSDB-8 / PODE-8 / PSL-4

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / CE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PI
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / RJ
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RS
Major Olimpio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / SP
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / ES
Selma Arruda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MT
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RN
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar Senado Independente - 13
PDT-4 / PSB-3 / PPS-3 / REDE-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / SE
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / ES
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / PR
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / TO
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / DF
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / ES
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PB
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PSD - 9
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Arolde de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 9
PT-6 / PROS-3

Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / AL
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 9
DEM-6 / PR-2 / PSC-1

Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MT
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RO
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MG
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / PA

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 20
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL. . . . . . . . . . . . . . . 20
Bloco Parlamentar Senado Independente. . . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . . 9
PSD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Oriovisto Guimarães** (PODE-PR)

Alessandro Vieira** (PPS-SE) Jader Barbalho** (MDB-PA) Otto Alencar* (PSD-BA)

Alvaro Dias* (PODE-PR) Jaques Wagner** (PT-BA) Paulo Paim** (PT-RS)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Paulo Rocha* (PT-PA)

Antonio Anastasia* (PSDB-MG) Jayme Campos** (DEM-MT) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Arolde de Oliveira** (PSD-RJ) Jean Paul Prates* (PT-RN) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Carlos Viana** (PSD-MG) Jorge Kajuru** (PSB-GO) Reguffe* (S/Partido-DF)

Chico Rodrigues** (DEM-RR) Jorginho Mello** (PR-SC) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) José Maranhão* (MDB-PB) Roberto Rocha* (PSDB-MA)

Ciro Nogueira** (PP-PI) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Cunha** (PSDB-AL)

Confúcio Moura** (MDB-RO) Kátia Abreu* (PDT-TO) Rodrigo Pacheco** (DEM-MG)

Daniella Ribeiro** (PP-PB) Lasier Martins* (PODE-RS) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Dário Berger* (MDB-SC) Leila Barros** (PSB-DF) Romário* (PODE-RJ)

Davi Alcolumbre* (DEM-AP) Lucas Barreto** (PSD-AP) Rose de Freitas* (PODE-ES)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Selma Arruda** (PSL-MT)

Eduardo Girão** (PODE-CE) Luiz do Carmo* (MDB-GO) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Gomes** (MDB-TO) Mailza Gomes* (PP-AC) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eliziane Gama** (PPS-MA) Major Olimpio** (PSL-SP) Soraya Thronicke** (PSL-MS)

Elmano Férrer* (PODE-PI) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Styvenson Valentim** (PODE-RN)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcelo Castro** (MDB-PI) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Fabiano Contarato** (REDE-ES) Marcio Bittar** (MDB-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Marcos Rogério** (DEM-RO) Vanderlan Cardoso** (PP-GO)

Fernando Collor* (PROS-AL) Marcos do Val** (PPS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (PSB-PB)

Flávio Arns** (REDE-PR) Maria do Carmo Alves* (DEM-SE) Wellington Fagundes* (PR-MT)

Flávio Bolsonaro** (PSL-RJ) Mecias de Jesus** (PRB-RR) Weverton** (PDT-MA)

Humberto Costa** (PT-PE) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Irajá** (PSD-TO) Omar Aziz* (PSD-AM) Zequinha Marinho** (PSC-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Davi Alcolumbre - (DEM-AP)  

1º VICE-PRESIDENTE
Antonio Anastasia - (PSDB-MG)  

2º VICE-PRESIDENTE
Lasier Martins - (PODE-RS)  

1º SECRETÁRIO
Sérgio Petecão - (PSD-AC)  

2º SECRETÁRIO
Eduardo Gomes - (MDB-TO)  

3º SECRETÁRIO
Flávio Bolsonaro - (PSL-RJ)  

4º SECRETÁRIO
Luis Carlos Heinze - (PP-RS)  

 
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Marcos do Val - (PPS-ES)

2º  Weverton - (PDT-MA)

3º  Jaques Wagner - (PT-BA)

4º  Leila Barros - (PSB-DF)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

22 Fevereiro 2019 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 481

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 9DC650DB002B84B0. 

00100.031309/2019-31



COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP/PRB) - 20

Líder
Esperidião Amin - PP   (26)

....................

Líder do MDB - 13
Eduardo Braga   (3,25,33)

Líder do PP - 6
Daniella Ribeiro   (6)

Vice-Líder  do PP
Ciro Nogueira   (2)

Líder do PRB - 1
Mecias de Jesus   (12)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL
(PODE/PSDB/PSL) - 20

Líder
Eduardo Girão - PODE   (24)

....................

Líder do PODE - 8
Alvaro Dias   (9)

Vice-Líderes  do PODE
Oriovisto Guimarães   (29)

Rose de Freitas   (28)

Lasier Martins   (27)

Líder do PSDB - 8
Roberto Rocha   (15)

Vice-Líderes  do PSDB
Izalci Lucas   (35)

Rodrigo Cunha   (36)

Líder do PSL - 4
Major Olimpio   (10)

Bloco Parlamentar Senado Independente
(PDT/PPS/PSB/REDE) - 13

Líder
Veneziano Vital do Rêgo - PSB   (20)

....................

Líder do PDT - 4
Weverton   (4)

Líder do PPS - 3
Eliziane Gama   (7)

Líder do PSB - 3
Jorge Kajuru   (5)

Líder do REDE - 3
Randolfe Rodrigues   (18)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS) - 9

Líder
Paulo Rocha - PT   (37)

Vice-Líder
Zenaide Maia   (22,30)

....................

Líder do PT - 6
Humberto Costa   (13,21)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho   (32)

Líder do PROS - 3
Telmário Mota   (17)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia   (22,30)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(DEM/PR/PSC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (23)

Vice-Líderes
Rodrigo Pacheco   (1,19)

Jorginho Mello   (8,16)

Zequinha Marinho   (14,31)

....................

Líder do DEM - 6
Rodrigo Pacheco   (1,19)

Líder do PR - 2
Jorginho Mello   (8,16)

Líder do PSC - 1
Zequinha Marinho   (14,31)

PSD - 9
Líder

Otto Alencar - PSD   (11)

Vice-Líderes
Irajá

Angelo Coronel

Maioria
Líder

Eduardo Braga - MDB   (3,25,33)

Governo
Líder

Fernando Bezerra Coelho - MDB   (34)

Minoria
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (18)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado líder do Partido Democratas (Of. 001/2019-GLDEM).
2. Em 02.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º vice-líder do Partido Progressista (Of. 003/2019-GLDPP).
3. Em 02.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 001/2019-GLMDB).
4. Em 02.02.2019, o Senador Weverton Rocha foi designado líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. s/n/2019).
5. Em 02.02.2019, o Senador Jorge Kajuru foi designado líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 010/2019-GLDPSB).
6. Em 02.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada líder do Partido Progressista (Of. 001/2019-GLDPP).
7. Em 02.02.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada líder do Partido Popular Socialista (Of. 001/2019).
8. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
9. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
10. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
11. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
12. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
13. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
14. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
15. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
16. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
17. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
18. Em 06.02.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder do Partido Rede Sustentabilidade (Memo. 1/2019)
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19. Em 06.02.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
20. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
21. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06
de fevereiro de 2019.
22. Em 06.02.2019, a Senadora Zenaide Maia é designada Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06 de
fevereiro de 2019.
23. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
24. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
25. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
26. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
27. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 3º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
28. Em 13.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada 2ª vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
29. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
30. Em 14.02.2019, a Senadora Zenaide Maia é designada 1ª vice-líder do Partido Republicano da Ordem Social-PROS, conforme Of. 37/2019-GSTMOTA,
lido na sessão de 14 de fevereiro de 2019.
31. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
32. Em 19.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado 1º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 4/2019-GLDPT)
33. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
34. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
35. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
36. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
37. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DE BRUMADINHO
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 membros titulares e 7 membros
suplentes, para, no prazo de 180 dias, apurar as causas do rompimento da barragem na Mina Córrego
do Feijão, da empresa de mineração Vale, em Brumadinho. 

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 13/02/2019
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Plínio Valério (PSDB-AM)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (9)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9)

 2.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

 3.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9)

 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

 5.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (10)

 6.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12,18)

 7.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PP-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (13)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (13)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (13)

Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (8)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PSL-RJ)   (15)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (8)

 2.  Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (8)

 3.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODE-PR)   (8)

 4.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (14)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (17)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (17)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)   (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (3)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 3.  Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (3)

 4.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3)

 5.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (7)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

PSD
Senador  Omar Aziz    (2)

Senador  Otto Alencar    (2)

Senador  Irajá    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (2)

 3.  Senador  Arolde de Oliveira    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (16)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PR-SC)   (4)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 2/2019-CAE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira foram designados
membros titulares; e os Senadores Leila Barros, Acir Gurgacz, Eliziane Gama e Cid Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 2/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
6/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 06-A/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).
14. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).
16. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
17. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).
18. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PODE-RJ)  (14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Styvenson Valentim (PODE-RN)  (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (12)

 1.  Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (9)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8)

 3.  Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (8)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (10)

 5.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PP-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5)

Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (6)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (6)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (15)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (6)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (6)

 4.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (2)

Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (2)

Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (2)

 1.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)   (2)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.  Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (4)

   

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

 3.     

PSD
Senador  Nelsinho Trad    (1)

Senador  Irajá    (1)

Senador  Otto Alencar    (13)

 1.  Senador  Carlos Viana    (1)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (1,13)

 3.     

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (16)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Weverton, Flávio Arns e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge
Kajuru, Cid Gomes, Fabiano Comparato e Marcos do Val, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 3/2019-GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).
7. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).
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10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
13. o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº33/2019-GLPSD).
14. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CAS).
15. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
16. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Simone Tebet (MDB-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorginho Mello (PR-SC)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (9)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (9)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9)

 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

 5.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9)

 6.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (7)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (8)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODE-PR)   (8)

Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (8)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (13)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (7)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (8)

 5.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (14)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PSL-RJ)   (15)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (3)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (3)

 1.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)   (3)

 2.  Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (3)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 5.  Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,16)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (6)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6,16)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6)

PSD
Senador  Otto Alencar    (2)

Senador  Angelo Coronel    (2)

Senador  Arolde de Oliveira    (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2)

 3.  Senador  Carlos Viana    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Jorginho Mello   (PR-SC)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Cid Gomes, Fabiano Contarato, Alessando Vieira e Weverton foram designados membros
titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, Marcos do Val, Randolfe Rodrigues, Acir Gurgacz e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 1/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
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5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
16. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (MDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns (REDE-PR)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (8)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (8)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (10)

  VAGO    (11)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (14)

 4.     
 5.     
 6.     
 7.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (6)

Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (7)

Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (7)

Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (7)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (12)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (6)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (7)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7)

 5.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (13)

 6.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3)

Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (3)

Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (3)

Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (3)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (3)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (5)

Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (1,2)

Senador  Carlos Viana    (1)

Senador  Sérgio Petecão    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1)

 2.  Senador  Arolde de Oliveira    (1)

 3.  Senador  Irajá    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Jorginho Mello   (PR-SC)   (4)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 2.     
 3.     

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Cid Gomes, Flávio Arns, Marcos do Val e Alessandro Vieira foram designados membros titulares; e os
Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu e Fabiano Comparato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).
6. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).
12. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
27/2019-GLPSDB).
13. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).
14. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
04/2019-BPUB).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (9)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (12)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)
      (8)

   

 1.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (10)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (13)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (2)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (2)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

PSD
Senador  Carlos Viana    (1)

Senador  Otto Alencar    (1)

 1.  Senador  Lucas Barreto    (1)

 2.  Senador  Sérgio Petecão    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (11)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 3/2019).
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
13/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).
10. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
11. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
12. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLDPP).
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13. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLPSDB).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota (PROS-RR)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9)

   
   
   
   

 1.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

 2.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (10)

 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (7)

Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (7)

Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (8)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (11)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

 2.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (7)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (8)

 4.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (3)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5)

PSD
Senador  Arolde de Oliveira    (1)

Senador  Nelsinho Trad    (1)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (1,2)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

   
 1.     
 2.     

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e o Senador Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
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Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PPS-ES)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (10)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (10)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (10)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (5)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (10)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (10)

 3.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

 4.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

 5.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PP-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (8)

Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (13)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7)

 2.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODE-PR)   (8)

 3.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PSL-RJ)   (14)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (15)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (2)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (2)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2)

 2.  Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (2)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6)

PSD
Senador  Nelsinho Trad    (1)

Senador  Angelo Coronel    (1)

 1.  Senador  Arolde de Oliveira    (1)

 2.  Senador  Carlos Viana    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues e Marcos do Val foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz,
Flávio Arns e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº
7/2019-GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
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12. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
07/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
15. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).

Secretário(a): Flávio Eduardo de Oliveira Santos
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcos Rogério (DEM-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (10)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PP-GO)   (13)

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9)

 3.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

 4.  Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (8)

 5.     
 6.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6)

Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (7)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (7)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PSL-RJ)   (12)

   

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (6)

 2.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (6)

 3.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODE-PR)   (7)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (7)

 5.  Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (11)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (3)

 1.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (3)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

 3.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (3)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (PPS-SE)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (5)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (5)

   

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5)

 3.     

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2)

Senador  Carlos Viana    (2)

Senador  Irajá    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.  Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Acir Gurgacz, Fabiano Contarato e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Weverton, Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).
6. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e
Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).
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9. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
12. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).
13. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 18/2019-GLDPP).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)  (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (11)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (11)

  VAGO    (5,15)

   

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (11)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (10,13)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (7)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7,9)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (8)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (8)

 4.  Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (12)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (3)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

 2.  Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (3)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2)

Senador  Omar Aziz    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Otto Alencar    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PR-SC)   (4)

 2.     
Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
10. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
13. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).
14. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).
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15. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Luis Carlos Heinze (PP-RS)  (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (8)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

 1.  Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (9)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11)

 3.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (13)

 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

Senador  Lasier Martins   (PODE-RS)   (7)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (14)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (15)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (16)

 4.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (2)

Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (2)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (2)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PSD
Senador  Lucas Barreto    (1)

Senador  Sérgio Petecão    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1)

 2.  Senador  Otto Alencar    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).
13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 17/2019-GLDPP).
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14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-GSEGIRÃO).
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
22/2019-GLPSDB).
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 1/2019-GSADIA).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (11)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (11)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (7)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PP-GO)   (12)

 1.  Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (11)

 2.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (11)

 3.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (11)

 4.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (6)

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (9)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (9)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODE-PR)   (10)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (13)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (9)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (9)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (10)

 4.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (14)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
  VAGO    (4,15)

Senador  Marcos do Val   (PPS-ES)   (4)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (4)

 1.  Senador  Flávio Arns   (REDE-PR)   (4,16)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (4)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (8)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (8)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (8)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (8)

PSD
Senador  Arolde de Oliveira    (2)

Senador  Angelo Coronel    (2,3)

 1.  Senador  Carlos Viana    (2,3)

 2.  Senador  Sérgio Petecão    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (5)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

 1.     
 2.     

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Marcos do Val e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e
Kátia Abreu, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2019-GLBSI).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).
11. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).
12. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
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13. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).
16. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 hs -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Mecias de Jesus   (PRB-RR)   (4)

   
   

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Styvenson Valentim   (PODE-RN)   (5)

   
 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (5)

 2.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
   
   

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3)

PSD
Senador  Irajá    (1)  1.  Senador  Arolde de Oliveira    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2,6)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

Notas:
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 18/2019-GLMDB).
5. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).
6. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:   

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, PRB )

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (7)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (7)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (7)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (12)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (7)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (7)

 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL ( PODE, PSDB, PSL )
Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5)

Senador  Eduardo Girão   (PODE-CE)   (6)

Senadora  Selma Arruda   (PSL-MT)   (9)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (5)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (5)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (6,13)

 4.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (10)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( PDT, PPS, PSB, REDE )
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)   (2)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (2)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (PPS-MA)   (2)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (4)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (1)

Senador  Otto Alencar    (1)

 1.  Senador  Carlos Viana    (1)

 2.  Senador  Omar Aziz    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PR, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,11)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PR-SC)   (11)

 2.     
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Cid Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Leila Barros, Eliziane
Gama e Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-
GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).
8. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLDPP).
9. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
10. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
11. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).
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12. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLDPP).
13. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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